A matemática na Academia Politécnica do Porto by Pinto, Hélder
UNIVERSIDADE DE LISBOA 
FACULDADE DE CIÊNCIAS 










A MATEMÁTICA NA  


















UNIVERSIDADE DE LISBOA 
FACULDADE DE CIÊNCIAS 










A MATEMÁTICA NA  









Tese orientada pelo Professor Doutor Luís Manuel Ribeiro Saraiva, 
especialmente elaborada para a obtenção do grau de doutor em 





























Esta investigação foi realizada na Secção Autónoma de História e Filosofia das 
Ciências da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, sob orientação do 
Professor Luís Manuel Ribeiro Saraiva (Faculdade de Ciências da Universidade de 
Lisboa). 
 
 Esta investigação foi financiada pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia, 
através da atribuição de uma bolsa de doutoramento individual 
[SFRH/BD/37062/2007], co-financiada pelo Programa Operacional Potencial 
Humano (POPH). 
 





















“O passado é um imenso pedregal que muitos gostariam 
de percorrer como se de uma auto-estrada se tratasse, enquanto 
outros, pacientemente, vão de pedra em pedra, e as levantam, 
porque precisam de saber o que há debaixo delas. Às vezes 
saem-lhes lacraus ou escolopendras, grossas roscas brancas ou 
crisálidas a ponto, mas não é impossível que, ao menos uma 
vez, apareça um elefante (…).” 
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 Esta tese apresenta um estudo da Matemática que se produziu e se 
ensinou na Academia Politécnica do Porto (APP). Esta instituição, criada em 
1837 por Passos Manuel, tornou-se uma importante escola no contexto do 
ensino superior português, principalmente por ser a primeira escola 
dedicada à Engenharia fora do contexto militar – realce-se que a Matemática 
ocupava o papel principal no seu plano de estudos. 
 Este trabalho encontra-se dividido em três partes:  
 A primeira é um estudo abrangente da Academia Real de Marinha e 
Comércio da Cidade do Porto, instituição criada em 1803 e que antecedeu 
formalmente a APP. Nesta parte faz-se um levantamento dos seus lentes de 
Matemática, programas, cursos e a descrição da biblioteca, bem como das 
duas aulas que a antecederam: a Aula de Náutica (1762) e a Aula de Debuxo e 
Desenho (1779).  
 Na segunda faz-se a apresentação da Matemática que existia na 
APP dando especial enfâse a três momentos relevantes da sua história: a sua 
criação em 1837, a profunda reforma de 1885, e a transição para a 
Universidade do Porto em 1911. Faz-se uma descrição da evolução das suas 
cadeiras, dos seus programas e dos seus cursos bem como um estudo 
aprofundado do seu corpo docente.  
 A terceira consiste numa análise exaustiva das possíveis razões 
que levaram o importante matemático português Gomes Teixeira a mudar-se 
da Universidade de Coimbra para a APP em 1884. Para além das razões 
familiares que aparecem na historiografia tradicional, apresentam-se outros 
factos significativos que poderão ter contribuído para esta mudança, a saber: 
a existência à época de alguma conflitualidade no seio da Faculdade de 
Matemática e a sua relação de amizade com Wenceslau de Lima (igualmente 
lente da APP), responsável pela aprovação no parlamento da importante 








 This thesis presents a study of the Mathematics that was produced 
and taught in the Academia Politécnica do Porto (APP). This institution was 
founded in 1837 by Passos Manuel, and became an important school in the 
Portuguese higher education context, mainly because it was the first school 
dedicated to Engineering outside the military context – it should be 
highlighted that Mathematics occupied a central role in its curricula. 
 This work is divided in three parts: 
 The first part is a comprehensive study of the Academia Real de 
Marinha e Comércio da Cidade do Porto, an institution created in 1803 and that 
formally preceded the APP. In this part, it is presented a survey of the 
Mathematics teaching staff, the existing courses and their programs, and a 
description of the library is made, as well as of the two classes that preceded 
it: the Aula de Náutica (1762) and the Aula de Debuxo e Desenho (1779). 
 In the second part, the Mathematics taught in the APP is 
presented, with special emphasis on three relevant moments of its history: its 
creation in 1837, the profound reform of 1885, and the transition to the 
Universidade do Porto in 1911. A description of the evolution of its disciplines, 
its programs and its courses is presented as well as a detailed study of its 
lecturers. 
 The third part consists of a comprehensive analysis of the possible 
reasons that lead the important Portuguese mathematician Gomes Teixeira 
to move from the Universidade de Coimbra to the APP in 1884. Besides the 
family reasons that appear in the traditional historiography, other significant 
facts which may have contributed to this transition are presented, such as: 
the existence of some conflicts within the Faculdade de Matemática at that time 
and his friendship with Wenceslau de Lima (also lecturer of the APP), who 
was responsible for the approval of the important reform of 1885 in the 







“Há caminhos que sem os peregrinar não se póde ter senão ideias vagas.” 
António Luiz Soares (lente da ARMCCP) 
 
A tese de doutoramento com o título «A Matemática na Academia Politécnica 
do Porto» foi realizada sob a orientação do Professor Doutor Luís Manuel Ribeiro 
Saraiva da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa. 
Quando se iniciou este trabalho, o seu objetivo principal era estudar a 
Matemática que se produziu e/ou se ensinou na Academia Politécnica do Porto 
(APP) – criada em 1837 e predecessora da atual Faculdade de Ciências da 
Universidade do Porto – e contribuir para a obtenção de um conhecimento mais 
aprofundado sobre esta instituição. Algumas das questões que se pretendiam 
investigar eram, por exemplo: Qual o contexto político-social que conduziu à 
criação da APP, em 1837? Quais as diferenças/inovações em relação à sua 
predecessora – a Academia Real de Marinha e Comércio da Cidade do Porto 
(ARMCCP) – principalmente no ensino/produção de Matemática? Qual a atividade 
matemática produzida na APP? Qual o corpo docente que lecionava Matemática na 
APP? Qual era a sua formação e que trabalhos científicos produziram? Qual a 
influência de Gomes Teixeira na história da APP? Como foi organizado o ensino, 
em particular o da Matemática, na APP ao longo da sua existência? Quais as 
cadeiras e quais as temáticas que se lecionavam? Para que tipo de cursos? Quais os 
livros/textos de Matemática que eram utilizados na APP? Como se processou a 
transição da atividade Matemática (ensino, investigação,…) da APP para a 
Universidade do Porto e, em particular, para a Faculdade de Ciências Matemáticas, 
Físico-Químicas e Histórico-Naturais?  
Contudo, no decorrer deste estudo, surgiram duas novas questões sobre áreas 
que estavam, tanto quanto nos foi possível apurar, pouco ou nada aprofundadas na 
historiografia da Matemática em Portugal e que nos parecem essenciais para a 
compreensão da história da Matemática na APP: a primeira requer perceber o 
funcionamento da Matemática na ARMCCP, instituição que precedeu a APP; a 
segunda implica analisar o quadro das possíveis razões que levaram o importante 
matemático Francisco Gomes Teixeira a mudar-se da Universidade de Coimbra 
para a APP. Como já existe alguma literatura relativa à APP – principalmente desde 
1877, ano em que esta instituição começou a publicar os seus anuários – optou-se 
por aprofundar, muito pormenorizadamente e tanto quanto nos foi possível, as 
duas questões acima referidas. 
Assim, esta tese divide-se em três capítulos: «A Academia Real da Marinha e 
Comércio da Cidade do Porto: a predecessora da Academia Politécnica do Porto» 




para a Academia Politécnica do Porto» (3º). Esta estrutura segue, de algum modo, a 
cronologia da própria APP uma vez que se inicia com a sua instituição 
predecessora, a ARMCCP, e termina com o lente Gomes Teixeira que foi 
determinante para a APP no final da sua existência, bem como para a transição para 
a Universidade do Porto. 
O primeiro capítulo descreve, em pormenor, a Matemática que existia na 
ARMCCP (lentes, cadeiras, matérias lecionadas e outras informações), bem como a 
história desta instituição e das aulas que a antecederam: a Aula de Náutica (1762) e 
a Aula de Debuxo e Desenho (1779). A principal fonte de pesquisa para este 
capítulo foram documentos existentes no Arquivo da Real Companhia Velha, 
empresa que recebeu o espólio da extinta Companhia Geral da Agricultura e dos 
Vinhos do Alto Douro – instituição muito importante à época, com amplos poderes 
e regalias na região norte e na cidade do Porto e que, em particular, tutelou a 
ARMCCP durante quase toda a sua existência. Note-se que uma das peculiaridades 
mais interessantes desta academia no contexto português era precisamente o facto 
de ser quase totalmente gerida por esta companhia privada (criada pelo Marquês do 
Pombal) e com fundos da própria cidade do Porto. A partir deste arquivo foi 
possível estabelecer com todo o rigor vários dados importantes desta academia 
como, por exemplo, a correta cronologia dos seus lentes (apresentam-se 
apontamentos biográficos de todos eles), bem como os livros que existiam na sua 
biblioteca. 
Neste capítulo apresenta-se ainda o contexto sócio-político que conduziu à 
sua criação, bem como uma breve descrição das outras escolas análogas que 
existiam em Portugal nessa época. Realce-se neste ponto a Academia Real de 
Marinha de Lisboa dado que foi uma importante influência da ARMCCP, como se 
pode inferir pelas várias vezes em que a Academia de Lisboa é citada nos seus 
estatutos. Em particular, os três anos matemáticos instituídos no Porto são quase o 
decalque do que era praticado em Lisboa; apresenta-se uma tabela com os vários 
cursos de Matemática que existiam em Portugal, quer na Universidade de Coimbra, 
quer nas academias de Lisboa. Fez-se uma análise pormenorizada dos seus 
estatutos, bem como da sua evolução ao longo da sua existência de pouco mais de 
trinta anos, nos quais se destacam a criação do cargo de Diretor literário e da 
reforma de 1825 (reforma que pouco alterou o funcionamento da ARMCCP). 
Finalmente, realce-se que a ARMCCP foi prejudicada pelo facto de ter passado por 
duas guerras particularmente violentas para o país – as invasões napoleónicas e a 
guerra civil de 1832-34 – o que colocou diversos entraves ao seu funcionamento, 
chegando mesmo a fecharem-se as aulas.  
No segundo capítulo é feita uma abordagem à história da criação e evolução 




utilizados, dos cursos e das temáticas lecionadas ao longo da existência desta 
instituição) e, em particular, da sua atividade matemática, dando especial enfâse à 
importante reforma de 1885. Esta reforma, que se dá por iniciativa do lente 
Wenceslau de Lima, alterou e ampliou, de modo significativo, a estrutura da APP, 
acentuando o seu carácter de Escola de Ciências e de Engenharia (ao longo de toda 
a sua existência, a náutica e o comércio que levaram à fundação da sua antecessora 
vieram gradualmente a perder influência na sua atividade).  
Descreveu-se ainda a evolução do seu corpo docente, apresentando-se 
também breves notas biográficas de todos os seus lentes de Matemática, notas que 
incluem, por exemplo, as suas formações académicas, as cadeiras lecionadas e os 
textos publicados. Note-se que os lentes do período final da APP publicaram 
substancialmente mais que os seus antecessores, embora nenhum, com a exceção de 
Gomes Teixeira, possa ser considerado um matemático de primeira linha. 
Curiosamente, alguns dos lentes do período inicial da APP notabilizaram-se 
noutras atividades que não na investigação matemática propriamente dita como, 
por exemplo, Diogo Kopke na edição de textos antigos, Victorino Damásio na 
Engenharia e Pedro Amorim Viana na Filosofia. 
No final deste capítulo apresenta-se ainda, brevemente, alguns dados da 
criação da Universidade do Porto, apresentando-se as suas cadeiras, os seus cursos 
e a distribuição dos seus lentes de Matemática (a maioria eram lentes da extinta 
APP, com vários anos no magistério). Finalmente, apresenta-se ainda um quadro 
onde está esquematizado a evolução – desde a criação da Aula de Náutica em 1762 
– do ensino superior na cidade do Porto que culminou com a criação da Faculdade 
de Ciências em 1911. Neste quadro tem-se a evolução das cadeiras, bem como das 
diferentes áreas de estudo a que se dedicaram as duas academias que funcionaram 
na cidade do Porto, mostrando como uma escola de marinha e de comércio se 
transformou numa escola de ciências e de engenharia.  
Uma fonte muito utilizada neste capítulo foram os sucessivos “Annuarios” 
publicados pela APP ao longo do tempo, bem como a “Memória Histórica da 
Academia Politécnica do Porto” (de 1937 e reimpressa em 1987) de Artur de Magalhães 
Basto – faz estudo genérico da APP mas não pormenoriza a Matemática 
produzida/ensinada na APP – e “A Matemática na Academia Politécnica do Porto” 
(também publicado em 1937) de Aníbal Scipião Gomes de Carvalho que apresenta, 
após breves considerações gerais, algumas “notas biográficas e bibliográficas” dos 
lentes de Matemática da APP. Refira-se ainda a dificuldade em encontrar fontes 
primárias para este capítulo, dada a existência de pouca documentação na 
Universidade do Porto sobre a APP, facto que se deve, “em parte, ao incêndio 




consequentemente, de documentação que provinha das escolas que antecederam a 
fundação da Universidade do Porto.”1 
O terceiro capítulo é dedicado exclusivamente à análise do processo de 
mudança de Gomes Teixeira para a APP. A historiografia tradicional aponta, em 
geral com pouco ou nenhum pormenor, que essa transferência é devida apenas a 
razões familiares. Contudo, dada a importância deste matemático para a APP e, em 
particular, para a sua Matemática, pareceu-nos que seria importante perceber se 
estas foram as únicas ou, se porventura, terão existido outros fatores a contribuir 
para esta mudança. Apesar de não nos ter sido possível obter uma resposta 
totalmente conclusiva e definitiva em relação a este assunto, encontrámos outros 
factos que, muito provavelmente terão contribuído, de algum modo, para esta 
decisão de Gomes Teixeira, a saber: a existência à época de alguma conflitualidade 
entre os lentes da Faculdade de Matemática da Universidade de Coimbra e a 
profunda reforma sofrida pela APP em 1885 através da ação política do seu amigo 
Wenceslau de Lima. 
Após um breve estudo de como surgiram as razões familiares na 
historiografia sobre Gomes Teixeira, descrevemos então com pormenor as outras 
duas situações indicadas acima. Em primeiro lugar, mostramos a existência de 
alguma conflitualidade entre os lentes da Faculdade de Matemática na época em 
que Gomes Teixeira passou por Coimbra. Note-se que Gomes Teixeira não foi 
totalmente alheio a estes conflitos pois, por exemplo, uma proposta de lei 
apresentada pelo próprio Gomes Teixeira na Câmara dos Deputados relacionada 
com a introdução do ensino da Geometria Superior, em 1879, foi feita sem qualquer 
consulta aos restantes lentes da Faculdade, nem sequer ao regente da cadeira à qual 
se destinavam estas matérias. Esta proposta foi rejeitada pelo Conselho da 
Faculdade de Matemática através de uma representação pública no parlamento. 
Observaram-se ainda outros indícios que podem ser interessantes nesta questão 
como o facto de a Congregação de Matemática não ter aprovado um requerimento 
em que se pediam apoios ao governo para o Jornal de Sciencias Mathematicas e 
Astronomicas instituído por Gomes Teixeira. Ainda a este propósito, analisaremos 
algumas cartas de Daniel da Silva onde este pede a Gomes Teixeira para sair de 
Coimbra e para se mudar para Lisboa, onde “teria uma vida muito mais livre de 
sujeições e de desgostos”. De facto, a ida para Lisboa permitir-lhe-ia continuar as 
suas investigações matemáticas (poderia, por exemplo, ser sócio efetivo da 
Academia Real das Ciências); a grande questão da mudança de Gomes Teixeira não 
está tanto no facto de ter saído de Coimbra mas sim no facto de ter escolhido ir para 
                                                 
1 Informação fornecida, via correio electrónico, pela unidade de Gestão de Informação da 




o Porto, para uma instituição que em 1884 não tinha nem o prestígio nem as 
condições de trabalho da sua congénere de Lisboa.  
A principal fonte de pesquisa para este capítulo foram as Actas das 
Congregações da Faculdade de Matemática, bem como a coleção de cartas de 
Gomes Teixeira existentes no Arquivo da Universidade de Coimbra. 
Uma outra questão que nos pareceu interessante investigar foi a proximidade 
temporal entre a chegada de Gomes Teixeira à APP em 1884 (depois de três anos no 
parlamento) e a profunda e estruturante reforma sofrida pela APP em 1885 – 
aumento do número de cadeiras de 13 para 18; aumento da dotação e, 
principalmente, foi determinado que os novos programas passariam a ser definidos 
pelo Conselho Académico da APP. Esta reforma foi impulsionada politicamente por 
um outro lente da APP, Wenceslau de Lima, que era deputado no parlamento e 
tinha sido colega de partido de Gomes Teixeira nos anos anteriores. Nas nossas 
pesquisas foram encontradas evidências que estes dois lentes da APP seriam amigos 
e que chegaram a trocar favores entre si. Assim, parece-nos admissível que Gomes 
Teixeira estivesse a par das intenções de Wenceslau de Lima em reformar a APP 
(por exemplo, ambos pertenceram à mesma comissão de instrução pública do 
parlamento nos anos anteriores), intenção que concretiza em 1885, numa altura em 
Gomes Teixeira já faz parte do seu corpo docente. Esta reforma melhorou 
substancialmente a APP, o que permitiu, de certa maneira, uma maior equiparação 
com as outras escolas de ensino superior do país (em particular, com a Escola 
Politécnica de Lisboa), e culminou, em 1911, com a criação de faculdades de ciências 
bastante similares entre si nas cidades de Lisboa, Coimbra e Porto. Gomes Teixeira 
terá tido esta questão da reforma em conta no momento da sua decisão? Saberia 
que, num futuro próximo, teria melhores condições do que as que tinha no 
momento da sua chegada em 1884? Relembre-se ainda que pouco tempo depois de 
ter chegado ao Porto foi nomeado Diretor da APP (apesar de ser um dos lentes mais 
recentes), ou seja, ficou logo numa posição de destaque e onde poderia exercer 
bastante influência em relação aos destinos da instituição.   
A principal fonte de pesquisa para este tema foram os “Diários” dos debates 
parlamentares onde se pesquisou, exaustivamente, a atividade parlamentar de 
Gomes Teixeira (e alguma de Wenceslau de Lima relacionada com a APP), aspeto 
da vida de Gomes Teixeira que, tanto quanto apurámos, se encontrava ainda pouco 
ou nada trabalhado e que nos pareceu importante conhecer dada a proximidade 
com a sua ida para o Porto e a reforma de 1885 – note-se que nem sequer os anos em 
que foi deputado são corretamente indicados na grande maioria dos textos sobre 
este matemático, dado que o ano de 1882 é geralmente omitido apesar de Gomes 
Teixeira ter tomado posse, comprovadamente, em Janeiro desse ano. Saliente-se 




Wenceslau de Lima (que surgem agora pela primeira vez) e que se encontram em 
Vila Nova de Gaia na posse de um descendente de Wenceslau de Lima. 
Pela importância dos factos encontrados, parece pouco plausível que Gomes 
Teixeira não os tivesse tido em conta no momento da sua decisão final de deixar a 
cátedra na Universidade de Coimbra para se mudar para o Porto – note-se que a 
APP não era comparável, quer em termos de importância quer em termos de 
atividade matemática, com a Faculdade de Matemática da Universidade de 
Coimbra e, portanto, esta mudança poderia ter sido fortemente prejudicial para as 
suas investigações matemáticas. Esta decisão, como é unanimemente reconhecido, 
não terá sido tomada de ânimo leve e sem a devida ponderação de todos os prós e 
contras desta mudança e, portanto, parece-nos que a tomada de decisão terá sido 
bem mais complexa e intrincada do que aquela que a historiografia tradicional 
deixa transparecer, isto é, apenas razões familiares.  
Em algumas citações optou-se por uma formulação por vezes mais extensa 
que o estritamente necessário para dar uma informação mais completa. Esta opção é 
particularmente notória nos diversos decretos de lei transcritos ao longo do texto. 
Para finalizar, refira-se que em resultado da preparação desta tese, o seu autor 
publicou os seguintes trabalhos:  
- “A Academia Real de Marinha e Comércio da Cidade do Porto: um caso 
peculiar entre as academias portuguesas do século XIX” nas Actas do Encontro 
Nacional da SPM no Boletim SPM, n.º especial, Julho, 2010; pp. 133-139. 
- “A Academia Real de Marinha e Comércio da Cidade do Porto (1803-1837)” 
na Revista Brasileira de História da Matemática: an international journal on the History of 
Mathematics – Vol. 11, n.º 21, Abril/2011, da Sociedade Brasileira de História da 
Matemática; pp. 13-43. 
Publicou igualmente dois resumos alargados de comunicações proferidas em 
Encontros do Seminário Nacional de História da Matemática: 
- “A transferência de Gomes Teixeira para a Academia Politécnica do Porto” 
nas Actas do 23.º Encontro do Seminário Nacional de História da Matemática no 
Boletim SPM, n.º 64 Suplemento, Maio, 2011; pp. 52-54. 
- “A Academia Politécnica do Porto (1837-1911): uma breve descrição” nas 
Actas do 24.º Encontro do Seminário Nacional de História da Matemática no Boletim 
SPM, n.º 65 Suplemento, Outubro, 2011; pp. 40-42. 
Publicou ainda o resumo: 
- “The Mathematics in the Royal Academy of Navy and Trade Affairs of the City of 
Porto, the Predecessor of the Polytechnic Academy of Porto” in Katsiampoura, G. (ed.); 5th 
International Conference of the European Society for the History of Science - Book of 
Abstracts; Institute of Historical Research/National Hellenic Research Foundation, 
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 A Academia Real de Marinha e Comércio da Cidade do Porto (ARMCCP), 
criada em 1803 pelo príncipe regente D. João VI e substituída, em 1837, pela 
Academia Politécnica do Porto (APP) é a primeira instituição de ensino superior da 
cidade do Porto. A fundação da ARMCCP assenta em duas aulas que se realizavam 
por essa altura na cidade do Porto: a Aula de Náutica (criada em 1762) e na Aula de 
Debuxo e Desenho (1779). Estas duas aulas, tal como a própria ARMCCP, eram da 
total responsabilidade da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto-
Douro (CGAVAD), com excepção da nomeação dos Lentes que apenas o rei podia 
efectuar – mas, em geral e até à subida de D. Miguel ao trono, as nomeações 
provenientes do poder real não eram mais do que a formalização legal das escolhas 
da CGAVAD. Para além das duas aulas já existentes, a ARMCCP acrescentou ainda 
as aulas de Matemática, de Comércio, de Língua Inglesa e de Língua Francesa2. 
Segundo o Alvará de 29 de Julho, decidiu-se também “addicionar-lhe huma outra 
Aula para as Liçoens de hum curso de Filosofia Racional e Moral, assim como outra 
de Agricultura, que deverá ser frequentada quando as circunstancias o 
permittirem”3 (esta última aula, apesar de algumas tentativas, nunca se enraizou). O 
que sobressai dos estatutos da ARMCCP é a relevância da Matemática no currículo 
desta instituição como atestam, por exemplo, a existência de três anos matemáticos 
– na Universidade de Coimbra, cuja Reforma Pombalina de 1772 tinha criado a 
Faculdade de Matemática, eram quatro. A produção Matemática dos elementos que 
compunham a ARMCCP não foi muito extensa – por exemplo, nenhum dos seus 
Lentes de Matemática era doutorado pela Universidade e apenas dois deles eram 
sócios correspondentes da Academia Real das Ciências – mas serviu para começar a 
quebrar a “bicefalia matemática” protagonizada por Coimbra e Lisboa. Começava 
assim o ensino (superior) da Matemática na cidade do Porto. 
  
                                                 
2 Alvará de 9 de Fevereiro de 1803. Consultar [Alvarás …, 1998]. 
3 Ibidem. 




1.2 Contexto sócio-político. 
 O contexto político que acompanhou a existência da ARMCCP (1803-1837) 
dificilmente poderia ser mais conturbado4. Dos acontecimentos deste período 
destacam-se as invasões napoleónicas (1807-1811) que conduziram à fuga da família 
real para o Brasil; a Revolução Liberal de 1820 que culmina com a promulgação da 
Constituição Portuguesa em 1822 e a guerra civil de 1832-34 que foi particularmente 
violenta para a cidade do Porto e que opôs as tropas liberais de D. Pedro às tropas 
absolutistas de D. Miguel.  
 A segunda metade do século XVIII em Portugal fica, indubitavelmente, 
marcada pelo controverso Marquês de Pombal que instituiu diversas reformas que 
alteraram definitivamente o país – as mais relevantes para a criação e o 
funcionamento da ARMCCP serão estudadas nos dois capítulos a seguir. A 
“viradeira”5 que se seguiu ao período pombalino também foi extremamente 
relevante para o crescimento da produção científica e matemática existente em 
Portugal, com a criação de novas instituições de ensino superior (capítulo 3) e 
também com a criação da Academia Real das Ciências (1779).  
 Após estes dois períodos de alguma inovação e progresso, Portugal chega ao 
final do século XVIII a sofrer as ondas de choque que atingem toda a Europa com o 
início da Revolução Francesa (1789) e que contribuíram para que Portugal tivesse 
um início de século XIX bastante conturbado. A primeira reacção de Portugal foi 
combater as ideias liberais francesas ao lado de ingleses e espanhóis (campanha do 
Rossilhão) mas a passagem de Espanha para o lado francês, em 1795 com o Tratado 
de Basileia, tornou a situação portuguesa bastante difícil. As alternativas eram 
essencialmente duas: a órbita francesa ou a aliança inglesa. A opção francesa 
significava a guerra marítima com a Inglaterra, e portanto o fim dos negócios com o 
Brasil. A conservação da velha aliança tinha por consequência a hostilidade do 
bloco francês e a invasão do território pelos espanhóis. 
 Portugal tentou, diplomaticamente, manter-se numa posição neutral mas tal 
não foi possível e, na sequência do Bloqueio Continental decretado à Inglaterra em 
1806, Napoleão decide invadir o território nacional. A primeira invasão 
napoleónica, comandada por Junot, chega sem grande resistência a Lisboa no final 
de Novembro de 1807 mas, entretanto, a família real portuguesa e a respectiva corte 
                                                 
4 Anexo A. 
5 A “Viradeira” é a designação usual que se dá ao período que se iniciou em 1777 com a 
coroação de D. Maria I (por morte de D. José) e com o afastamento do Marquês de Pombal 
do poder, período no qual se verificou a alteração e a abolição de muitas das políticas 
pombalinas. Note-se que esta mudança, apesar de significativa, não foi tão radical como 
pretendiam muitos dos opositores de Pombal, como se pode observar pela manutenção da 






já tinham embarcado rumo ao Brasil – por esta altura já o país era governado pelo 
príncipe regente D. João, em substituição de sua mãe D. Maria I que tinha 
enlouquecido. Em 1808, chega o auxílio inglês através de Wellesley (futuro Duque 
de Wellington) que, juntando-se ao contingente português, permitiu a derrota das 
tropas francesas que ocupavam o território português (batalhas da Roliça e do 
Vimeiro). Nesta altura, o inglês Beresford passa a comandar o exército português, 
lugar que apenas deixará após a revolução liberal de 1820, muito tempo depois do 
final das invasões napoleónicas. Em 1808, dá-se a segunda invasão francesa pelo 
norte do país, chegando as tropas comandadas pelo marechal Soult a ocupar a 
cidade do Porto.  
 
 “As tropas francesas de Soult, depois de romperem as linhas das trincheiras 
do Monte Pedral, passam a saque a cidade durante três dias. Quando a cavalaria 
entra na cidade persegue a populaça até à Ribeira. É então, entre fogo cruzado que 
faziam os franceses sobre os fugitivos e o disparado da Serra do Pilar contra os 
franceses, que a Ponte das Barcas cede e morrem centenas de pessoas. (…) Entre 29 
de Março e 11 de Maio, Soult instala-se no Porto, no Palácio dos Carrancas (…). A 
11, Soult foge da cidade com o seu estado-maior (…). A 12, Wellesley liberta a 
cidade, em duas horas, e o general Nicolau Trant fica para restabelecer, com enorme 
dificuldade, a ordem e o trabalho.”6  
 
 A terceira invasão francesa deu-se em 1810, comandada por Massena, 
entrando pela Beira e avançando para Lisboa. Contudo, as tropas francesas 
esbarraram nas linhas de Torres Vedras7, nunca chegando a entrar novamente em 
Lisboa e acabando por se retirarem de Portugal em 18118.  
 As invasões napoleónicas tinham terminado mas a normalidade ainda 
demoraria a restabelecer-se. A guerra, violenta e difícil como nenhuma 
anteriormente tinha sido, durou quatro anos9 em território nacional e teve 
consequências devastadoras. O Porto não foi excepção a esta conjunctura:  
 
                                                 
6 [Ramos, 2000]; p. 459. 
7 As linhas de Torres Vedras é a designação usual para o sistema de fortificações que os 
ingleses tinham instalado a norte da cidade de Lisboa. 
8 Esta invasão não parece ter afectado o funcionamento da ARMCCP. O mesmo já não se 
pode dizer da Universidade que fechou no ano lectivo de 1810/1811. Consultar [Freire, 
1872]; p. 134. 
9 A partir de Abril de 1811, a guerra contra as tropas francesas continuou em território 
espanhol até 1814. 




 “Nos anos que se seguem, 1812, 1813, e mesmo 1814, o problema da cidade 
do Porto é o de todo o país. Muitos emigrados do interior, incapacidade para os 
alimentar, mendicidade, deserções do exército e banditismo.”10  
  
 Esta conjectura de guerra não terá sido benéfica para o desenvolvimento da 
ARMCCP como se pode observar pelo número total de alunos examinados11 na 
Academia entre 1807 e 1815 – por exemplo, em 1806-1807 foram realizados 96 
exames, enquanto que nos dois anos lectivos que se seguiram não chegaram aos 40. 
Contudo, as aulas da Academia nunca encerraram formalmente durante este 
período conturbado como se pode observar pela folha de pagamentos dos lentes12 
da ARMCCP e pelos registos dos vários alunos premiados.13  
 Em 1820, nove anos após a retirada definitiva dos franceses do território 
nacional, a família real e a sua corte ainda permaneciam no Brasil o que, na prática, 
significava que a principal autoridade em Portugal fosse o inglês Beresford, 
comandante do exército português desde as invasões napoleónicas.  
 
 “Os portugueses sentiam-se abandonados pelo seu monarca; queixavam-se 
da constante drenagem de dinheiro para o Brasil na forma de rendas e 
contribuições; lamentavam o declínio comercial e o permanente desequilíbrio do 
orçamento; ressentiam-se da influência britânica no Exército e na Regência; etc”14.  
 
 Neste clima de descontentamento ocorre a Revolução Liberal de 1820, tendo 
como principais consequências o regresso da família real a Portugal em 1821 – 
liderada pelo rei D. João VI, o antigo príncipe regente – e a promulgação da 
Constituição Portuguesa de 1822, onde estavam consagrados os ideais do 
liberalismo e a consequente diminuição dos poderes do rei.  
 Apesar de esta revolução ter partido da cidade do Porto, esta pouco 
influenciou o funcionamento da ARMCCP, o mesmo se verificando noutras 
instituições do país.  
 
 “O sistema de ensino que vigorou no nosso país durante o triénio liberal 
vinha já do «Antigo Regime» e não sofreu praticamente qualquer alteração essencial 
de 1820 a 1823, apesar de algumas propostas reformistas e revolucionárias então 
enunciadas.”15  
 
                                                 
10 [Ramos, 2000]; p. 461. 
11 Anexo I. 
12 Anexo E. 
13 Real Companhia Velha, A011, Livro 2/2.  
14 [Marques, 1998]; p. 16. 





 Note-se que este movimento pouco tempo esteve no poder, pois em 1823 
existiu uma contra-revolução à revolução liberal. Contudo, esta não foi totalmente 
consensual e “os contra-revolucionários se dividiram numa ala direita extremista, 
chefiada por D. Miguel e pela sua mãe, e numa ala moderada ao centro, 
simbolizada pelo rei e pelo governo. Descontente e impaciente, a primeira voltou a 
conspirar e revoltou-se uma vez mais em Abril de 1824”16, acontecimentos que 
acabaram por conduzir o infante D. Miguel ao exílio.  
 Em 1826, com a morte de D. João VI, sobe D. Pedro ao trono de Portugal 
mas, como este era imperador do Brasil (independente desde 1822) não lhe foi 
possível acumular o trono das duas nações. Tentando uma solução de compromisso 
entre liberais e absolutistas, D. Pedro IV abdicou em favor da sua filha, D. Maria da 
Glória, que casou com o seu tio D. Miguel a quem foi entregue a regência do reino. 
Ao mesmo tempo, D. Pedro IV concede ao país a Carta Constitucional que era 
muito mais moderada que a Constituição de 1822 e que foi aceite pelo seu irmão D. 
Miguel. A partir deste ponto, os liberais dividiram-se em duas correntes opostas: os 
vintistas, defensores da Constituição de 1822, e os cartistas, defensores da Carta 
Constitucional de 1826. Esta divisão será de extrema relevância para o 
funcionamento da ARMCCP, uma vez que em diversas ocasiões lentes da 
Academia foram expulsos por razões exclusivamente políticas. Note-se que a 
grande maioria dos seus lentes será demitida, pelo decreto de 19 de Outubro de 
1836, por não jurarem a Constituição de 182217, acontecimento que pode ser 
considerado como o início do fim da velha ARMCCP e que culminará – em 13 de 
Janeiro de 1837 num decreto de Passos Manuel, que já se encontrava no poder 
quando se deu este despedimento colectivo – na sua transformação na nova 
Academia Politécnica do Porto. Os lentes que são nomeados em 1836 foram 
formalmente os últimos da ARMCCP mas, mais importante do que isso, foram os 
primeiros da nova Academia. 
 Em 1828, dá-se nova reviravolta pois D. Miguel proclama-se rei absoluto de 
Portugal e, consequentemente, a Carta Constitucional deixa de estar vigente 
passando o país a viver num regime absolutista. A ARMCCP é fortemente afectada 
neste período uma vez que vários dos seus lentes não são confirmados nos seus 
cargos por serem acusados de defender os ideais liberais (decreto de 13 de Maio de 
182918), o que conduziu à reformulação quase total do corpo docente da ARMCCP.   
 Em Junho de 1832, D. Pedro desembarca perto do Porto com as tropas 
liberais e dá-se o início de uma guerra civil que durará até 1834 e que será 
                                                 
16 [Marques, 1998]; p. 23. 
17 Para mais pormenores, consultar [Basto, 1937]; pp. 135-144.  
18 Este período conturbado não foi exclusivo da ARMCCP. Por exemplo, no ano de 1828/29, 
a Universidade de Coimbra esteve inclusivamente fechada. Consultar [Freire, 1872]; p. 134. 




especialmente violenta para a cidade do Porto. As hostes liberais apesar de se 
apoderarem facilmente da cidade tiveram que enfrentar, durante mais de um ano, o 
cerco das tropas absolutistas.  
 
 “O cerco do Porto opunha dois adversários infinitamente desiguais. Dentro 
das linhas liberais faltavam os homens, víveres e armas. A fome, a cólera, o frio – 
por falta de carvão e lenha –, a anarquia que reinava no exército, tudo foi suportado 
por D. Pedro.”19  
 
 Estas dificuldades obrigaram mesmo ao encerramento das actividades 
académicas na ARMCCP entre os anos de 1832 e de 1834, ao contrário do que tinha 
acontecido no cerco napoleónico20. 
 A guerra civil decide-se a favor das tropas liberais com a rendição de D. 
Miguel na Convenção de Évora- Monte em Maio de 1834. A Carta Constitucional 
passa a vigorar novamente, mas continuava-se a viver num clima de forte 
instabilidade política devido à divisão entre cartistas e vintistas já referida. Em 
Setembro de 1836 dá-se uma nova revolução e a rainha D. Maria II – filha de D. 
Pedro que entretanto tinha subido ao poder – vê-se obrigada a aceitar a restituição 
da Constituição de 1822. No período que se segue, conhecido por setembrismo, 
salienta-se Manuel da Silva Passos (mais conhecido por Passos Manuel) que 
procedeu à reformulação de grande parte do ensino superior em Portugal.  
 
 “Reformou modestamente a Universidade, reestruturou as escolas médico-
cirúrgicas, converteu a Academia de Marinha e Comércio do Porto em Academia 
Politécnica e a Academia de Fortificação, Artilharia e Desenho em Escola do 
Exército, criou a Escola Politécnica, os conservatórios de artes e ofícios, o 
conservatório de Arte Dramática e os Liceus, unificou o ensino artístico disperso nas 
Academias de Belas-Artes, regulamentou a instrução primária.”21  
 
 A conversão da ARMCCP na Academia Politécnica do Porto constituiu um 
passo verdadeiramente importante para a ciência e, em particular, para a 
Matemática que se praticava na cidade do Porto – por exemplo, na nova Academia 
existiam cinco cadeiras de matemáticas (apenas três na ARMCCP) e novas temáticas 
como a química e a botânica.   
 Como observamos, o contexto político que acompanhou a ARMCCP foi 
bastante atribulado tornando assim difícil o seu desenvolvimento e o seu 
                                                 
19 [Ramos, 2000]; p. 472. 
20 O mesmo aconteceu na Universidade de Coimbra entre 1831 e 1834; consultar [Freire, 
1872]; pp. 56-57. No ano lectivo de 1831/1832 já não houve a realização de exames na 
ARMCCP. Anexo I. 





enraizamento – note-se, por exemplo, que a ARMCCP era a instituição de ensino 
superior mais recente em Portugal22 quando se deu a primeira invasão napoleónica 
(tendo apenas quatro anos) e que, dos quinze23 lentes de Matemática que passaram 
pela ARMCCP, doze foram afastados do seu magistério por acontecimentos 
políticos (alguns deles mais do que uma vez) e que apenas um atingiu a jubilação24.   
 
  
                                                 
22 Ver capítulo a seguir. 
23 Na obtenção deste número excluíram-se os lentes António Luiz Soares, João Ricardo Costa 
e Diogo Kopke, uma vez que estes entram na ARMCCP muito perto do seu final passando, 
quase de seguida, para a Academia Politécnica do Porto. 
24 Anexo H. 




1.3 O ensino superior em Portugal anterior à criação da ARMCCP. 
 
 “Apesar de haver uma rede escolar de ensino «primário» e «secundário» 
que se espalhava por todo o país (…), os estabelecimentos de ensino mais 
importantes sediavam-se sobretudo em Coimbra e Lisboa. Coimbra era o grande 
centro «universitário», ao passo que Lisboa constituía, aliás desde o Pombalismo, o 
grande centro de ensino militar, náutico e «técnico-profissional».”25  
 
 De facto, este era o panorama do ensino superior em Portugal no início do 
século XIX, cuja única excepção eram as aulas de Náutica e de Desenho que 
decorriam na cidade do Porto26.  
 Em 1803, a única Universidade existente no país tinha a sua sede em 
Coimbra27 – em tempos tinha existido uma outra Universidade em Évora, que 
encerrou em 1759 quando se deu a expulsão dos jesuítas28 de Portugal – tendo 
sofrido uma profunda remodelação em 1772 pela acção do Marquês de Pombal. Os 
Estatutos da Universidade de 1772 representaram um ponto da viragem 
extremamente importante para a Matemática em Portugal, quer em quantidade 
quer em qualidade29. De facto, “os estudos mathematicos (…) tinham sido 
proscriptos quasi completamente da Universidade portugueza nos dois seculos 
anteriores á Reforma de 1772; e apenas havia, pelos ultimos estatutos de 1598, 
                                                 
25 [Torgal & Vargues, 1984]; pp. 95-96. 
26 Anexo B. Para mais pormenores destas duas aulas da cidade do Porto, consultar o 
Capítulo 1.5. 
27 Esta Universidade tem as suas raízes no Estudo Geral Português criado em 1290. No início 
teve sede em Lisboa mudando-se definitivamente para Coimbra em 1537.   
28 Os jesuítas foram ainda os responsáveis pelo Colégio de Santo Antão. Segundo afirma 
Henrique Leitão, “no período entre finais do século XVI e meados do século XVIII, a «Aula 
da Esfera» do colégio jesuíta de Santo Antão, em Lisboa, foi a mais importante instituição de 
ensino e de prática científica em Portugal. Foi a única instituição que assegurou 
ininterruptamente o ensino de disciplinas fisico-matemáticas, leccionadas por professores 
competentes, durante todo esse largo intervalo de cerca de 170 anos” ([Leitão, 2008]; p. 19). 
29 Para se perceber melhor a importância destes estatutos, não só para a Matemática mas 
para toda a Universidade, atente-se nas seguintes palavras de Castro Freire: “A 
Universidade de Coimbra em 1872, conscia de que deve tudo quanto é e quanto vale á 
Reforma decretada no reinado do sr. D. José I, e firmada sobre solidas e seguras bases em 
1772 pela decisão e energia do grande Marquez de Pombal, quiz dar um documento de 
illustração e grande moralidade, nestes tempos em que exaggeradamente se proclama que 
só campêam o egoismo e os interesses puramente materiaes, commemorando e festejando o 
centenario d’aquella Reforma, e pagando assim uma divida de gratidão ao Rei reformador, e 
ao illustrado Ministro, por cuja iniciativa e subsequente execução a Universidade foi elevada 





annexas áquelle estabelecimento uma cadeira de Euclides, e outra da theoria dos 
planetas.”30  
 
“(…) circunstâncias de várias ordens mantinham o nosso país distante dos 
progressos que a Ciência atingira na Europa. Quando Pombal promulgou o seu 
grande plano regulamentar a Universidade de Coimbra orientava-se por regras com 
mais de uma centena de anos; se tivermos presente que esse lapso de tempo foi dos 
períodos mais fecundos para a evolução da Ciência, e se não esquecermos que os 
estatutos anteriores aos pombalinos estavam longe de responder ao que se devia 
exigir para a época em que foram promulgados (…), estaremos em condições de ter 
uma ideia quanto ao atraso com que se debatiam os estudos universitários no ano da 
publicação da nova lei para a Universidade.” 
(…) 
[Na reforma de 1772,] se atentarmos nos programas prescritos para as 
cadeiras [de Matemática] verificar-se-á que neles se diligenciava acompanhar o 
desenvolvimento atingido pela Matemática do século XVIII.”31  
 
 De facto, como afirma Luís Saraiva, a reforma de 1772 (bem como “a criação 
da Academia das Ciências de Lisboa em 1779”) é um dos marcos, “após quase dois 
Séculos de estagnação, da renovação científica feita em Portugal em fins do Século 
XVIII”32. Este problema está identificado nos Estatutos de 1772, ao mesmo tempo 
que se reconhece a importância da Matemática na Universidade:  
 
 “Se a mesma Universidade ficasse destituida das luzes Mathematicas, como 
infelizmente esteve nos dous Seculos proximos precedentes, não seria mais do que 
hum cháos, semelhante ao Universo, se fosse privado dos resplandores do Sol.”33  
 
                                                 
30 [Freire, 1872]; p. 23. 
31 [Albuquerque, 1987]; pp. 19 e 21. Este autor afirma ainda que “nos estatutos encontra-se 
um conjunto de observações e de directrizes que a meu ver mostram com muita nitidez 
como os legisladores estavam de um modo bem decidido voltados para uma pedagogia de 
orientação racionista” (p. 23). Faz-se ainda “referência à orientação revelada nos estatutos 
(…): a de que o papel da Universidade não deve ser apenas o de dotar o país com diplomas, 
para acudir às exigências do funcionalismo ou das profissões liberais; cabe-lhe também o 
encargo de se entregar à investigação científica (…). Pombal e os seus conselheiros terão 
sido, no nosso país, dos que mais cedo compreenderam esta verdade” (p. 27). 
32 [Saraiva, 2005]; p. 161. Para um breve estudo dos primeiros anos desta reforma, consultar 
ainda [Figueiredo, 2011b]; pp. 29-31 (“com a Reforma Pombalina da Universidade, vê-se 
criado, em Portugal, o ensino das chamadas ciências exactas em moldes completamente 
novos”). 
33 Estatutos da Faculdade de Matemática, Coimbra, 1772 (Livro III, Segunda Parte, Título III, 
Capítulo III, p. 141). 




 Em coerência com esta atitude positiva em relação à Matemática, os 
Estatutos de 1772 criaram a nova Faculdade de Matemática34, uma vez que se 
considera “necessario, ainda para segurança, e adiantamento das outras Faculdades, 
que estas Sciencias tenham na Universidade hum establecimento adequado ao lugar 
que occupam no Systema Geral dos conhecimentos humanos”35. O Curso 
Matemático então instituído nesta Faculdade era composto por quatro anos, onde se 
estudavam as seguintes matérias36: Geometria (1º), Álgebra (2º), Foronomia (3º) e 
Astronomia (4º).  
 No final do século XVIII, a matemática de nível superior também já tinha 
chegado a Lisboa com a criação, já no reinado de D. Maria I, de várias academias 
reais37, das quais se destacam a Academia Real da Marinha (criada em 1779) e a 
Academia Real dos Guardas-Marinhas (1792). O curso matemático nestas duas 
instituições era composto por três anos onde se ensinavam, segundo os seus 
estatutos38, matérias semelhantes às da Faculdade de Matemática, embora com uma 
vertente prática muito mais acentuada, já que se destinavam a profissionais da 
marinha. 
 
  “O pensamento do legislador, na creação da Academia Real de Marinha foi 
o de proporcionar aos portugueses o estudo das sciencias indispensáveis, não só 
para se instruirem, senão também para se aperfeiçoarem na arte e na pratica da 
navegação”39. 
 
 A ordem e a divisão das matérias matemáticas ensinadas nestas Academias 
era praticamente a mesma que era utilizada em Coimbra, com a ressalva de não 
serem tão aprofundadas – note-se, por exemplo, que as linhas gerais do programa 
dos dois primeiros anos matemáticos da Academia Real da Marinha coincidem, no 
essencial, com as dos três primeiros da Universidade. Uma outra influência de 
Coimbra nestas academias deriva da formação académica de muitos dos seus lentes 
ter sido feita na Faculdade de Matemática, chegando mesmo alguns a doutorarem-
                                                 
34 Para além desta Faculdade também é criada a Faculdade de Filosofia Natural; as 
Faculdades de Teologia, Leis, Cânones e de Medicina mantêm-se mas são profundamente 
remodeladas. 
35 Estatutos da Faculdade de Matemática, Coimbra, 1772 (Livro III, Segunda Parte, Título III, 
Capítulo III, p. 141. 
36 Ibidem, p. 166. Para mais pormenores sobre os conteúdos ensinados durante o Curso 
Matemático, consultar Anexo D. 
37 Uma outra academia importante dessa época foi a Academia Real de Fortificação, 
Artilharia e Desenho (Lisboa, 1790). Aos alunos desta academia era exigido a aprovação no 
primeiro e, nalguns casos, no segundo ano matemático da Academia Real da Marinha, o que 
dispensava a existência de um curso matemático também nesta Academia. Ver anexos B e D. 
38 Anexo D. 





se por essa mesma Faculdade40. Observe-se que estas academias, apesar da sua 
importância, não se comparavam à universidade41.  
 
“A criação dos novos estabelecimentos de ensino, não obedeceu a um plano 
que abrangesse todo o território nacional, e muito menos, a um princípio de 
institucionalização universitária nas grandes cidades de Lisboa e Porto42. A 
Universidade Portuguesa continuava concentrada e formalizada na cidade de 
Coimbra, que assim não perdia nenhum dos seus privilégios tradicionais. É nestas 
circunstâncias que a Cidade do Porto via despontar a Academia Real da Marinha e 
Comércio.”43 
 
 De facto, na cidade do Porto da viragem do século ainda não existia 
nenhuma instituição que se comparasse às academias de Lisboa e, muito menos, à 
Universidade – contudo, como se verá mais à frente, já existiam a Aula de Náutica e 
a Aula de Debuxo e Desenho que seriam o embrião para ARMCCP. Das instituições 
referidas anteriormente, a que mais influenciou a ARMCCP foi, 
inquestionavelmente, a Academia Real da Marinha, sendo o programa do seu Curso 
Matemático exactamente igual44 ao desta academia de Lisboa. De facto, esta 
influência está presente em muitos dos pontos dos estatutos da ARMCCP, não só 
nas semelhanças de conteúdo, mas também por várias referências explícitas à 
Academia Real da Marinha. Note-se que os estatutos da ARMCCP não são auto-
suficientes, uma vez que nalguns pontos se limitam a remeter para os estatutos da 
Academia Real da Marinha de Lisboa. Veja-se, como exemplo, o 16.º ponto45 dos 
estatutos da ARMCCP. 
                                                 
40 Anexo K. 
41 Note-se que em alguns aspectos formais existia, de algum modo, alguma equiparação 
como, por exemplo, na seguinte passagem dos estatutos da Academia Real da Marinha: “Os 
Professores da Academia Real da Marinha gosarão de todos os privilegios, indultos, e 
franquezas, que tem os Lentes da Universidade de Coimbra. Serão tidos, e havidos como 
Membros da Faculdade Mathematica existente na dita Universidade, sem que entre os lentes 
da Academia Real da Marinha, e os de Coimbra se haja de interpôr differença alguma (…). 
Os Discipulos, que legitimamente frequentarem a dita Academia, gosarão dos mesmos 
privilegios e franquezas, que se concedem aos Estudantes da sobredita Universidade.” 
(Carta Regia de Estatutos da Academia Real de Marinha de Lisboa in [Annuario …, 1878-1879, 
1879]; pp. 202-203). 
42 Segundo Balbi, em 1801: comarca de Lisboa, 260.000 habitantes (169 mil na cidade); 
comarca do Porto, 194.490 habitantes (43 mil na cidade); comarca de Coimbra: 166.980 
habitantes. Segundo Oliveira Marques, em 1820: cidade de Lisboa, 210.000; cidade do Porto, 
60.000; cidade de Coimbra, 13.010. [Balbi, 2004 [1822]]; pp. 192-193 e [Marques, 2002]; pp. 24-
26. 
43 [Azevedo, 1982]; p. 137. 
44 É quase a transcrição exacta dos estatutos da Academia Real da Marinha. Anexo D. 
45 É o único ponto da secção “Exercícios Semanários, e Mensaes”. 




 “Serão constantemente praticados estes exercicios pelo mesmo methodo, e 
ordem que dispoem os Estatutos da Academia Real de Marinha de Lisboa46, á 
excepção da escolha dos dias que prefixão para os exercícios semanarios, que por 
estes serão os das segundas feiras.”47  
 
 Os Estatutos da ARMCCP eram influenciados pelos da Academia Real de 
Marinha de Lisboa que, por sua vez, eram influenciados pelos da Universidade de 
Coimbra. Portanto, existe influência48 dos Estatutos da Universidade de 1772 nos 
estatutos da ARMCCP, na maioria das vezes através dos estatutos da Academia de 
Lisboa.  
 Apesar de a ARMCCP ter algumas semelhanças com os restantes 
estabelecimentos de ensino aqui apresentados, “cumpre realçar a Academia Real de 
Marinha e Comércio da Cidade do Porto, como caso único de iniciativa local e como 
embrião de um ensino superior descentralizado que só mais tarde se realizaria 
plenamente”49.  
  
                                                 
46 “Nos dias dos sabbados haverá exercicios Litterarios, e o assumpto será o que houver sido 
no decurso da semana: para o que haverá tres Defensores, e seis Arguentes, que todos são 
tirados por sortes. (…) O mesmo se praticará no fim de cada mez, sendo a materia para o 
exercicio a que tiver sido de todo o mez que acaba. Os que faltarem a estes Exercicios, sendo 
tirados por sorte, serão apontados, como se houvessem faltado duas vezes; e os que tiverem 
Partido, alem de serem apontados, perderão o dobro do que vencem por dia”. Carta Regia de 
Estatutos da Academia Real de Marinha de Lisboa in [Annuario …, 1878-1879, 1879]; pp. 194-195.  
47 Estatutos da ARMCCP, in [Alvarás …, 1998]. 
48 Recorde-se ainda que, tal como acontecia com as academias de Lisboa, muitos dos lentes 
da ARMCCP eram formados na Universidade, o que realça mais uma vez a importância 
nessa época de Coimbra no desenvolvimento da matemática em Portugal.  
49 [Marques, 2002]; p. 402. Note-se ainda que a ARMCCP era a única instituição de ensino 





1.4 A Companhia Geral de Agricultura das Vinhas do Alto-Douro. 
 
 “Mui brilhante papel representa, na historia litteraria do Porto, a Junta 
Administrativa da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro.”50  
  
 De facto, foi graças à acção da CGAVAD que foi introduzido o ensino 
superior no Porto – primeiro com as Aulas de Náutica e de Desenho e, 
posteriormente, com a ARMCCP – mas a sua importância vai muito para além 
disso. 
 Em 1756, dentro da política pombalina para o fomento económico e 
comercial do país – assente, essencialmente, na criação de várias Companhias de 
capitais privados cujos respectivos monopólios garantiam a sua rentabilidade –, foi 
criada a Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro51. Esta 
companhia foi administrada, desde a sua criação até ao ano de 1834, por um órgão 
colegial denominado «Junta da Administração da Companhia»52:   
 
 “A Junta da Administração, enquanto órgão de governo, decidia e geria 
tudo quanto dizia respeito à Companhia (…). Em suma, este órgão máximo da 
Companhia propunha ao rei as medidas legislativas consideradas necessárias – 
directamente ou através do procurador que mantinha em Lisboa, junto da Corte –, 
executava as suas decisões, fiscalizava a produção e comércio dos vinhos do Alto 
Douro, das aguardentes e vinagres, superintendia na arrecadação de impostos 
régios que estavam cometidos à Companhia, exercia funções de inspecção sobre os 
estabelecimentos de ensino técnico do Porto – criados por sua inspiração – e sobre 
obras da cidade, e negociava como qualquer outra administração de uma empresa 
comercial.”53 
 
 Esta Junta, por carta régia de 16 de Dezembro de 1760, era composta por um 
provedor, um vice-provedor e sete deputados (além de um secretário), que teriam 
                                                 
50 [Ribeiro, 1872]; p. 296, referente à Aula de Náutica do Porto. José Silvestre Ribeiro volta a 
realçar a importância desta Companhia logo na primeira frase de apresentação da 
ARMCCP: “É devido este instituto á iniciativa e mui louvaveis instancias da Junta 
Administrativa da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro” (p. 387). 
Ver também [Ribeiro, 1876a]; p. 346. 
51 Esta companhia, ao longo dos tempos, foi referida sob várias designações, a saber: 
“Companhia do Alto Douro, Companhia das Vinhas do alto Douro, Companhia dos Vinhos 
do Porto, Real Companhia dos Vinhos do Porto, Royal Oporto Wine Company, Real 
Companhia Velha e Real Companhia dos Vinhos, algumas das quais ainda mantém, 
devidamente registadas” [Sousa, 2005]; p. 41. 
52 Para uma descrição do modo como CGAVAD foi administrada ao longo da sua história, 
consultar [Sousa et al, 2003]; pp. 299-339 (em particular, o primeiro subcapítulo: “A Junta da 
Administração da Companhia (1756-1834)”). 
53 [Sousa et al, 2003]; pp. 309-310. 




de ser ”vassalos do rei, naturais ou naturalizados, (…) moradores no Porto ou no 
Alto-Douro, com um mínimo de 10 000 cruzados em acções da Companhia”54. 
 Criada com o intuito de “garantir e promover, de forma articulada, a 
produção e comercialização dos vinhos do Alto Douro e a limitar o predomínio e 
mesmo o controle desta actividade económica pelos ingleses”55, a acção da 
CGAVAD estendeu-se a outras actividades como, por exemplo, a recolha de 
impostos e a construção de obras públicas na região norte do país. A Companhia 
tinha diversos privilégios dos quais se destacam: o exclusivo do fornecimento do 
vinho de consumo às tabernas da cidade do Porto e das três léguas em redor; o 
exclusivo do comércio de vinhos e aguardentes com o Brasil e o exclusivo da 
produção e venda de aguardentes no norte do país (Minho, Trás-os-Montes e 
Beira)56. Para além destes privilégios, também cobrava numerosos impostos em 
nome da Coroa, regra geral directamente ligados à actividade vinícola mas não só57 
como, por exemplo, a sisa de várias localidades do norte do país e os impostos 
relacionados com diversas obras públicas realizadas no Porto e no Douro. Muitas 
das obras para as quais recolhia impostos também eram superintendidas por si, 
como são exemplo as obras na barra do Porto, as obras de regularização do curso do 
rio Douro – aumentando a segurança da navegação através da eliminação dos seus 
pontos perigosos, nos quais de destacava o cachão da Valeira – e a construção de 
diversas estradas no Porto e na região do Alto Douro. Para além da realização 
destas importantes obras, também foi da sua iniciativa, como se verá no capítulo a 
seguir, a criação e a administração do ensino superior na cidade do Porto nos seus 
primeiros anos de existência. De facto, a Companhia comportava-se quase como um 
                                                 
54 [Sousa et al, 2003]; pp. 300-301. Note-se que nesta data se deu uma redução no número de 
elementos que compunham a Junta dado que, em 1756, esta era composta por um provedor, 
doze deputados, seis conselheiros e um secretário. 
55 [Sousa, 2005]; p. 39. Para tal, era função da Companhia demarcar os terrenos do Alto 
Douro, qualificar os vinhos produzidos na área demarcada e controlar a genuinidade do 
vinho embarcado, bem como de recolher os respectivos impostos.  
56 Estes foram os privilégios mais polémicos da Companhia. Para além destes privilégios 
económicos, existiam privilégios sociais que contribuíram para que se tornasse numa 
Companhia poderosa e temida na cidade do Porto. Por exemplo, “as decisões da Junta, após 
discussão e aprovação, eram executadas como se praticava nos tribunais. O provedor e os 
deputados tinham o poder de chamar perante si qualquer negociante, e proceder contra ele 
caso ignorasse o seu apelo. E o mesmo acontecia com os juízes do crime e os alcaides da 
cidade do Porto, que deviam cumprir as suas ordens” ([Sousa et al, 2003]; p. 309). Por outro 
lado, note-se ainda que a Companhia era independente em relação a “todos os tribunais, de 
forma que, nas suas instalações e na sua administração, nenhum ministro ou tribunal régio 
podiam intervir”, privilégio que advinha do facto de ser uma instituição que “dependia 
directamente do rei” ([Sousa, 2005]; pp. 43 e 46). 






governo regional, uma vez que lhe foram “cometidas pelo Estado determinadas 
funções por “delegação de soberania”, nomeadamente, no domínio das obras 
públicas, do ensino, cobrança de impostos e da concessão de crédito”58. Dificilmente 
uma companhia tão poderosa poderia ser consensual. 
 
 “Nenhuma outra instituição foi objecto de tantos opúsculos, memórias e 
representações, contra e a favor da sua existência. Nenhuma outra empresa nacional 
foi tão debatida, criticada e defendida na imprensa e no parlamento, até 1853.”59  
  
 O facto de a ARMCCP ser um estabelecimento de ensino superior 
administrado e inspeccionado por uma instituição de capitais privados é uma 
inovação em Portugal.  
 
 “É notável que uma corporação commercial e privilegiada fosse a que 
tivesse a iniciativa de promover o melhoramento da instrucção publica nas 
províncias do norte; lançando-se assim o germen dos estudos technicos superiores. 
Pôde talvez affirmar-se com segurança que não ha exemplo de tão generosa 
dedicação60 pelas sciencias e instrucção em nossa antiga monarchia.”61  
 
 A acção da Companhia é ainda reconhecida pelo alvará de 9 de Fevereiro: 
 
 “Que em attenção ao louvável zêlo, com que a Junta da Companhia Geral da 
Agricultura das Vinhas do Alto Douro, supplicou a Minha Real Approvação, para 
hum estabelecimento tão proficuo para a Mocidade das Provincias do Norte, de que 
vai rezultar tanto beneficio aos Meus Fieis Vassalos naturaes dellas”62.  
 
 Note-se que para uma cidade burguesa como o Porto, cuja actividade 
assentava, essencialmente, na exportação de vinho por via marítima, era importante 
para o seu desenvolvimento ter homens capazes, quer no comércio, quer na 
marinha. Note-se ainda que a administração e supervisão da CGAVAD foram, tanto 
                                                 
58 [Sousa, 2005]; p. 47. 
59 Ibidem; p. 40. 
60 Quanto à “generosa dedicação” da CGAVAD, observem-se ainda as palavras do 
Conselheiro Machado: “Para [a construção d]o edificio estabeleceu o citado alvará de 
Fevereiro, por espaço de 10 annos, o imposto de um real em cada quartilho de vinho que se 
vendesse a retalho na cidade do Porto e districto do privilegio exclusivo da Companhia 
durante os seis mezes de julho a novembro. (…) É notável que esta contribuição fosse 
estabelecida por proposta da Junta da Administração da Companhia dos Vinhos do Alto 
Douro, que era verdadeiramente quem a pagava, porque tinha o exclusivo da venda do 
vinho a retalho no districto do seu privilegio” ([Machado, 1878]; p. 219). 
61 Discurso recitado por Joaquim Torcato Alvares Ribeiro na abertura do ano lectivo de 
1846/47, transcrito em [Ribeiro, 1871]; p. 296.  
62 Alvará de 9 de Fevereiro de 1803. Consultar [Alvarás …, 1998]. 




quanto foi possível apurar, bastante apreciada pelos lentes da própria ARMCCP, 
como se pode observar pelas palavras do Conselheiro Machado – “quasi nenhuns 
são os livros que adquirimos depois que á Academia faltou a efficaz protecção da 
Junta da Companhia Geral de Agricultura das vinhas do Alto Douro”63 – e de 
Joaquim Torcato Alvares Ribeiro – “Pelo orçamento, e com o fundamento de 
centralisar os rendimentos do estado, centralisação que entre nós tem sido bem 
funesta a muitos respeitos, entram no thesouro os rendimentos para a construcção 
do edificio, e vai em 14 anos que n’elle se não trabalha.”64 
 A CGAVAD, apesar do contexto político conturbado e da muito contestação 
que sofreu, conseguiu resistir e manter o essencial dos seus privilégios até à guerra 
civil de 1832-34. Observe-se que os períodos mais complicados para a CGAVAD 
foram o período a seguir às invasões napoleónicas – os ingleses tentaram destituir a 
Companhia aproveitando o facto de, na prática, estarem a governar o país; 
curiosamente, as invasões napoleónicas parecem ter afectado pouco a Companhia, 
uma vez que as exportações de vinho do Alto Douro se mantiveram quase 
inalteradas65 – e a Revolução Liberal de 1820. Durante as cortes liberais, através do 
artigo 4º da carta de lei de 17 Maio, legisla-se que “A Junta não será encarregada de 
alguma administração de obras publicas ou particulares, nem da inspecção de 
quaesquer estabelecimentos públicos”66. Contudo, as cortes não indicam quem 
deveria passar a ser responsável pelas obrigações que eram da CGAVAD e, após 
pedido do “director litterario, lentes, professores e substitutos”67 da ARMCCP, 
acabam por revogar essa disposição na lei de 31 de Agosto de 182368. Na guerra civil 
de 1832-34 a CGAVAD foi apanhada no meio das duas facções, chegando mesmo a 
possuir duas administrações em simultâneo: uma miguelista na Régua e outra 
liberal no Porto. O resultado final desta disputa foi a extinção de todos os seus 
privilégios e prerrogativas de regulação, tornando-a numa mera sociedade 
comercial e, consequentemente, deixando de tutelar a ARMCCP69. Volta a 
restabelecer-se em 1838, em consequência da revolução de Setembro de 183670, mas 
                                                 
63 “Relatório sobre a Bibliotheca da Academia Polythecnica do Porto, no anno de 1859-60” do 
Conselheiro Adriano Machado transcrito na íntegra no [Catálogo …, 1883]; pp. vii-xi. 
64 Discurso recitado por Joaquim Torcato Alvares Ribeiro na abertura do ano lectivo de 
1846/47, transcrito em [Ribeiro, 1876b]; p. 174. 
65 Anexo L. 
66 [Ribeiro, 1872]; pp. 424-426. 
67 Ibidem. 
68 Este corte temporal na tutela da CGAVAD é imperceptível na folha de pagamentos dos 
lentes da ARMCCP. Anexo E.  
69 Deixou de administrar a ARMCCP, na prática, em 1832, ano em que as aulas foram 
interrompidas pela guerra civil. 
70 Relembre-se que foi desta revolução que emergiu Passos Manuel, o principal responsável 





agora apenas com “funções de polícia e de disciplina económica”71, não voltando a 
ser responsável pela Academia da cidade do Porto. A guerra civil de 1832-34 foi, de 
facto, um ponto de mudança bastante importante para o funcionamento da 
ARMCCP. 
  
                                                 
71 [Sousa, 2005]; pp. 58-64.  




1.5 A Aula de Náutica e a Aula de Debuxo e Desenho. 
 Como já foi referido, na segunda metade do século do século XVIII, as 
exportações marítimas para o Brasil eram muito importantes para a actividade 
comercial da cidade do Porto. Contudo, esta actividade comportava alguns riscos 
como se pode observar pela missiva enviada ao rei D. José, em 18 de Outubro de 
1761: “Senhor. Os Homens de negocio da Praça do Porto reflectindo nos muitos e 
imminentes riscos a que vão expostas as Esquadras, que da mesma Cidade se 
dirigem para as do Rio de Janeiro e Bahia; não só pela incessante perseguição de 
toda a sorte de Mouros, que continuamente navegão nas Costas do Continente deste 
Reino e Ilhas; mas também pelos assaltos (muitas vezes acontecidos) d’alguns 
Piratas, que as abordam em Mar Largo”72, pedem ao rei que “lhes permitta a licença 
de fabricarem duas Fragatas (…); para que estas armadas em guerra, acompanhem 
as Esquadras, que da Cidade sahirem para qualquer dos portos da America, para 
onde lhes he permettida a negociação, e voltem com as mesmas associadas ás frotas 
de Lisboa, e debaixo das Ordens do seu Commandante, até aquelle ponto em que 
conforme as Reaes determinações de V. Majestade, se mandam separar as 
Esquadras comboyando as desta Cidade, até serem completamente recolhidas”. 
Para a concretização das duas fragatas, defende-se o princípio de utilizador-
pagador: “reconhecem os Supplicantes que para se fabricarem, e conservarem as 
dittas duas Fragatas sempre preparadas, e promptas para o ministerio que as faz 
precisas, recommenda huma muito avultada despeza, da qual só deve ser 
responsavel o Corpo do Commercio, que dellas se utiliza”. Para tal, sugere-se criar 
um novo imposto de 2% em todas as fazendas que entrassem e saíssem da 
Alfândega do Porto e de 2% nas fazendas que se embarcassem “nos Navios que 
compozerem as ditas Esquadras”. Para a recolha e administração deste imposto 
indicou-se a CGAVAD, já na altura uma instituição poderosa e que formava “ella 
mesma huma grande parte do Commercio da referida Cidade”. Relembre-se, como 
é observado pelo Conselheiro Machado, que a CGAVAD “era a principal 
interessada no bom êxito d’esta pretensão, aliás de manifesta utilidade publica,”73 
uma vez que, para além de ver alargar o seu poder, detinha o direito de 
exclusividade no comércio de vinhos e aguardentes para o Brasil. O monarca 
                                                 
72 [Ribeiro, 1871]; pp. 296-301. 
73 [Machado, 1878]; pp. 87-88. Adriano Machado afirma ainda que a CGAVAD “foi 
provavelmente a auctora do plano [de construção das fragatas], posto que tivesse o cuidado 





deferiu, no essencial, a petição destes “Homens de Negócios da Praça do Porto” 
pelo alvará de 24 de Novembro desse ano74.   
 A Aula de Náutica foi criada pelo decreto de 30 de Julho de 176275, com o 
objectivo de formar os necessários “Officiaes com educação para aquelle importante 
serviço” das fragatas. Manda ainda a mesma lei que as despesas dessa aula sejam 
pagas “pela mesma repartição por onde se fazem as mais despezas das referidas 
fragatas”, ou seja, através do imposto dos 2% acima referido. Este imposto 
continuou a cargo da Companhia até 1774, ano em que “passou a cobrança para a 
alfandega com obrigação de entregar o seu producto á Junta da Companhia, que 
continuaria a correr com as despezas a que era destinado.”76 Assim continuou até 
1778, data em que o governo transfere para o Erário Régio a receita e a despesa 
respeitante ao imposto dos 2%; contudo, a CGAVAD manteve a obrigação de dirigir 
a Aula de Náutica que seria paga “no futuro pelo producto do imposto da decima 
sobre os dividendos dos accionistas da Companhia”77. Aparte estes problemas de 
financiamento, a Aula de Náutica foi criada com o objectivo de formar marinheiros, 
marinheiros esses que eram necessários para o serviço nas duas fragatas de guerra 
da cidade. O seu ensino era, essencialmente, prático78 e era complementado com a 
realização de diversas viagens marítimas por parte dos seus alunos (a maioria para 
o Brasil e para o Báltico), como se pode observar pelo “Mappa demonstrativo dos 
progressos da Aula de Náutica”79 de 1788. Foram seus lentes António Rodrigo dos 
Santos (1764)80 e José Monteiro Salazar (1770)81 – este último lente mantém-se, pelo 
menos até 1788, uma vez que é o seu nome que aparece indicado no “Mappa 
demonstrativo” anteriormente referido.  
 Em 27 de Novembro de 1779, após solicitação da Junta da CGAVAD, é 
criada no Porto, pela Rainha D. Maria I, a Aula de Debuxo e Desenho82, “que não 
será menos útil do que a outra aula publica de nautica”. Neste decreto indica-se que 
esta nova Aula ficará “debaixo do cuidado e inspecção” da Junta e que o seu lente 
                                                 
74 Para uma breve apresentação das duas fragatas construídas e dos seus comandantes, 
apresentando igualmente a transcrição da petição referida, consultar [2º Centenário …, 2003]; 
pp. 15-18.   
75 [2º Centenário …, 2003]; p. 19 (fotografia do decreto). 
76 [Machado, 1878]; pp. 93-94. 
77 Ibidem; p. 95. 
78 O lente António Rodrigues dos Santos tinha “a obrigação de ser mestre da aula da cidade 
do Porto, na qual lerá todos os dias que não forem de guarda e explicará a nautica aos 
officiaes da marinha e mais pessoas que se quizerem applicar aquella sciencia” ([Machado, 
1878]; p. 95). 
79 [Santos, 1996]; p. 27. 
80 [Machado, 1878]; pp. 93-94. 
81 [Ribeiro, 1871]; p. 301. O seu salário era de “16,000 réis por mez”. 
82 [Ribeiro, 1872]; pp. 65-68. 




vencerá “dezesseis mil réis cada mez, como tem o da nautica, que lhe serão também 
pagos pelo producto dos dous por cento applicados na construcção das Fragatas de 
Guerra”. Relembre-se, no entanto, que no ano anterior a Junta deixara de ser 
responsável por este imposto e, portanto, na prática, esta Aula foi custeada da 
mesma forma que a de Náutica, ou seja, pela décima dos dividendos dos accionistas 
da Companhia83. Neste decreto é também nomeado o seu primeiro lente, António 
Fernandes Jacomo, que seria dispensado do seu serviço em 180084. Para o seu lugar 
é nomeado o prestigiado Francisco Vieira85, mais conhecido por Vieira Portuense, 
embora só tenha entrado ao serviço em Junho de 1802. O seu ordenado era muito 
superior ao do seu antecessor, recebendo “600,000 reis por anno”, salário igual ao 
que seria aplicado mais tarde aos lentes proprietários da ARMCCP – Vieira 
Portuense seguiu para a APP mas falece em 1805, pouco depois da sua criação. 
Quanto ao que era ensinado nesta aula pouco se sabe, podendo efectuar-se várias 
conjecturas:  
 
 “O ensino do desenho devia ser apropriado ao curso de pilotagem. Pelo 
menos parece ter sido por este o lado por onde a Junta da Companhia das vinhas 
encarou a utilidade da sua instituição. Todavia o aviso régio de 4 de Dezembro de 
1779 justifica a fundação d’esta aula pelo desenvolvimento que ia tomando no Porto 
a indústria fabril. Parece porém que se pretendeu imitar a aula de Lisboa, tratando-
se principalmente de desenho de figura”86. 
         
 As duas aulas aqui apresentadas deram origem, em 1803, à ARMCCP. A sua 
relevância em termos científicos (e matemáticos) não foi grande – dado se tratarem 
de aulas com uma vertente muito prática – mas merecem o seu destaque, 
principalmente, pelo novo modelo com que foram administradas, modelo esse que 
seria transportado para a organização da ARMCCP (ou seja, foi administrada por 
uma companhia privada, a CGAVAD, e financiada por impostos locais).  
 
                                                 
83 No aviso de 4 de Dezembro de 1779, o Marquez de Angeja já corrige esta imprecisão do 
decreto de 27 de Novembro ([Ribeiro, 1872]; p. 66).  
84 [Machado,  1878]; p. 97. “Todavia foi abonado dos seus vencimentos como lente jubilado 
até ao fim de dezembro de 1810”. 
85 A sua fama atraiu tantos alunos que foi inclusivamente necessário trocar a sala da sua aula 
para uma maior ([Ribeiro, 1872]; p. 402).  
86 [Machado, 1878]; pp. 99-100. Ainda sobre a Aula de Debuxo e Desenho, Maria José Goulão 
afirma que “pouco sabemos sobre o seu conteúdo, mas cremos que seria em tudo 
semelhante ao da Aula Régia de Desenho de Figura e de Arquitectura, criada na capital em 
1871 e inspirada no projecto portuense, na qual se ministrava um ensino elementar, baseado 
na cópia de desenhos e relevos, e para cuja frequência se exigia apenas que o candidato 





 “Nascia deste modo o ensino público nesta cidade, pondo fim ao monopólio 
do ensino congreganista87, como o dos jesuítas, no Colégio de S. Lourenço, ou o dos 
padres da Congregação do Oratório, a nascente da Praça Nova.”88 
  
                                                 
87 Em 1669, a “Câmara [do Porto] entendia ser de grande utilidade que se oferecesse aos 
estudantes do Porto a possibilidade de frequentarem a cadeira de Filosofia, «escusando-se a 
despesa que iam fazer à Universidade de Coimbra». Em 1671 definia-se claramente que a 
cadeira seria ministrada pelos Jesuítas, dispondo-se a Câmara a pagar 50$000 réis para o 
efeito. E em 1677 o Colégio de São Lourenço, cujo ano de filosofia obtivera equivalência 
oficial para o ingresso na Universidade de Coimbra, contava mais de 200 alunos. Até à 
expulsão dos Jesuítas em 1759 o Colégio da Rua das Aldas não deixou de prosperar. (…) Há 
que referir ainda o contributo dos Oratorianos que em 1696 abriram com sucesso as suas 
aulas de filosofia” ([Ramos, 2000]; pp. 363-367). 
88 [2º Centenário …, 2003]; p. 20. 




1.6 A criação da ARMCCP. 
 Apesar da importância das Aulas de Náutica e de Debuxo e Desenho para o 
Porto, houve, desde cedo, a vontade de alargar o ensino existente na cidade a outras 
áreas de estudo. Segundo José Silvestre Ribeiro, a Junta da Companhia “sollicitou 
em 1785 a creação de aulas de mathematica e commercio na mesma cidade”89, 
pedido esse que só em 1803, após novas diligências, teria provimento. 
 Na viragem do século, as iniciativas para a ampliação dos estudos na cidade 
do Porto intensificam-se e não se resumem apenas à acção da CGAVAD. Em 1799, 
os comerciantes da cidade pedem, novamente, o estabelecimento de uma Aula de 
Comércio e de uma Academia de Marinha para pilotos e oficiais, análoga à que 
existia em Lisboa. “Desta vez, porém, o protagonista não é a Junta da Companhia 
Geral da Agricultura, mas o Superintendente da Marinha Real, D. Francisco de 
Almada e Mendonça.”90 Note-se que, desde a criação da Aula de Náutica e da 
decisão de construir as fragatas de guerra, houve sempre alguma tensão entre o 
Governador de Armas do Porto (João de Almada e Melo, pai do Superintendente 
referido) e a Junta da Companhia, uma vez que tudo o que era relacionado com a 
marinha era, tradicionalmente, da jurisdição do primeiro91. Tentando uma solução 
de compromisso, D. José ordena que a CGAVAD recolha o imposto dos 2% e pague 
as despesas, mas que seja o Governador de Armas o responsável pela “execução das 
ordens necessárias para os cortes das madeiras e o provimento de outros materiais 
necessários”92 à construção das fragatas. No projecto apresentado em 1799, o 
responsável máximo pela Academia “seria sempre o Superintendente-Geral da 
Marinha”93 da cidade do Porto e “todos os negócios e consultas deveriam chegar à 
real presença através da Secretaria de Estado dos Negócios da Marinha e Domínios 
Ultramarinos”94. Destas duas condições, depreende-se que a intenção seria a de 
“retirar definitivamente os estudos da inspecção e domínio da Companhia Geral de 
Agricultura”95.  
                                                 
89 [Ribeiro, 1872]; p. 387. 
90 [2º Centenário …, 2003]; p. 24.  
91 Logo na missiva de 18 de Outubro de 1761, a petição dos “Homens de Negocio da Praça 
do Porto” pedia ao rei “a licença de pedilos [os militares para as duas fragatas] por Carta ao 
Governador das Armas do mesmo Partido e Ordenando-lhe a elle, os aprompte, na mesma 
forma, e tempo, que a Junta lhos pedir”, o que é uma ingerência importante nas funções do 
Governador de Armas ([Ribeiro, 1871]; pp. 296-301). 
92 [2º Centenário …, 2003]; p. 21. 
93 Ibidem; p. 24. 
94 Ibidem; p. 26. Os assuntos da CGAVAD subiam ao poder real através da Secretaria de 







 Mais que as disputas entre estas duas instituições – a CGAVAD e o 
Superintendente-Geral da Marinha no Porto –, importa realçar o plano de estudos 
que então era proposto e que consistia, no essencial, num curso de Matemática e 
noutro de Comércio96 – o de Matemática consistia em quatro anos e teria quatro 
lentes; o de Comércio consistia em três anos e tinha dois lentes e um substituto. 
Note-se que se este plano fosse adoptado, a cidade do Porto ficaria com um Curso 
Matemático parecido com o da Universidade e amplamente superior aos cursos 
existentes nas academias reais de Lisboa. Para além destes cursos, estavam também 
pensadas uma aula de botânica e agricultura (com jardim botânico); uma aula de 
química, mineralogia e metalurgia (com laboratório); uma aula de física 
experimental (também com laboratório), bem como a criação de um observatório 
astronómico e de um dispensatório farmacêutico. Com a não implementação deste 
plano, muitas destas matérias apenas terão lugar na Academia do Porto quando 
esta se transformar em Politécnica no ano de 1837. A não-aceitação deste projecto 
deveu-se, segundo Cândido dos Santos, a uma mudança governamental: “a 6 de 
Janeiro de 1801, D. Rodrigo de Sousa Coutinho97 deixa a pasta da Marinha e dos 
Negócios Ultramarinos que passa para o Visconde de Anadia”98, perdendo-se 
“assim o apoio do patrocinador”99 deste projecto.  
 Mais tarde, a CGAVAD volta a solicitar a criação de novas aulas na cidade 
do Porto, através do envio ao rei de uma missiva100 datada de 4 de Janeiro de 1803. 
Nessa representação eram pedidas: uma Aula de Matemática para “formar com 
mais perfeição” os pilotos101 que saem das aulas públicas já instituídas na cidade (as 
Aulas de Náutica e de Debuxo e Desenho); uma Aula de Comércio pois é “o 
commercio desta cidade o mais consideravel do reino, depois do da capital”; uma 
Aula de francês e outra de inglês já que muitas obras102 estão escritas nesse idiomas 
e, para além disso, exceptuando o Brasil, a maioria dos navios comerciais que saíam 
do porto da cidade destinavam-se aos “paizes do norte”, “nos quaes é preciso 
saberem os mariantes linguas vivas da Europa”. Os lentes destas quatro aulas 
“deverão ser pagos pela mesma repartição que o são os de nautica e desenho”, ou 
seja, seriam pagos pela décima sobre os dividendos dos accionistas da Companhia. 
                                                 
96 [2º Centenário …, 2003]; p. 26. 
97 D. Francisco de Almada e Mendonça tinha enviado um ofício a este ministro, em 31 de 
Dezembro de 1800, a pedir a concretização deste projecto. 
98 [2º Centenário …, 2003]; p. 27. 
99 Ibidem. 
100 [Ribeiro, 1872]; pp. 401-403. 
101 Para além dos aspirantes a pilotos, “poderão tambem utilizar [a Aula de Matemática] os 
militares da guarnição desta cidade; os commerciantes, os artistas e todas as demais pessoas, 
cujas profissões requerem o conhecimento desta sciencia”.  
102 Obras “em mathematica, em commercio, em fabricas e em navegação”. 




As aulas seriam dadas no mesmo local onde se realizavam as aulas já instituídas; 
contudo, dada a exiguidade do local, propunha a CGAVAD amplia-lo através do 
“producto de um real imposto em cada quartilho de vinho, que se vender nesta 
cidade, e districto do Porto do privilegio exclusivo desta companhia nos seis mezes 
de junho, julho, agosto, setembro, outubro e novembro”. A CGAVAD oferecia-se 
“espontaneamente” para a “edificação e administração” das quatro aulas propostas, 
que deveriam ser reguladas “pelos estatutos das que se acham estabelecidas na 
côrte e cidade de Lisboa”. O príncipe regente D. João defere o pedido da CGAVAD 
na sua totalidade, através do alvará103 de 9 de Fevereiro de 1803, referindo ainda 
que mandará “formar Estatutos proprios” para as aulas agora introduzidas. O 
alvará104 régio de 29 de Julho desse mesmo ano completa este primeiro alvará, com 
“a creação de huma Academia Real na Cidade do Porto”, ou seja, com a criação da 
“Academia Real da Marinha, e Comercio da Cidade do Porto”105. Este alvará faz-se 
acompanhar dos respectivos Estatutos, ao mesmo tempo que acrescenta às aulas 
solicitadas pela CGAVAD “hum curso de Filosofia Racional e Moral, assim como 
outra [aula] de Agricultura, que deverá ser frequentada quando as circunstancias o 
permittirem”. Note-se que, só a partir desta data, passa a existir uma instituição de 
ensino superior na cidade do Porto, ou seja, pela primeira vez, existe na cidade um 
conjunto de diversas aulas – de nível superior e de diferentes áreas de estudo – sob 
a égide de uma mesma instituição. Como se verá em pormenor mais a frente, a 
Matemática ocupa o papel principal nos estatutos da ARMCCP aprovados pelo rei 
em 1803, tendo sido inclusivamente criado um “Curso Mathematico” muito 
semelhante ao da Academia Real de Marinha de Lisboa. 
 A criação da ARMCCP foi um marco importante no ensino em Portugal, 
chegando até a ser considerada por Adrien Balbi, no seu estudo estatístico sobre 
Portugal, a sua segunda melhor instituição de ensino superior:  
 
 “Parmi ces établissemens106 le plus consideráble est l’Académie Royale de 
Marine et de Commerce de Porto (academia real de marinha e comércio), créée en 
1803 sous l’inspection de la Compagnie Générale des vins du Haut-Douro. (…) Ce 
bel établissement, qui remplace l’ancienne Aula de Náutica, institué  en 1764, est la 
second du royame aprés l’université. Il est destiné à former de bons officiers de 
marine, de bons négocians et d’intelligens agriculteurs. Il a parfaitment répondu aux 
                                                 
103 Alvará de 9 de Fevereiro de 1803. Consultar [Alvarás …, 1998]. Note-se que neste alvará 
não há qualquer referência à ARMCCP mas apenas a cada uma das aulas individualmente.  
104 Alvará de 29 de Julho de 1803. Consultar [Alvarás …, 1998]. 
105 Estatutos de 1803. Consultar [Alvarás …, 1998]. 
106 “Établissemens dependans de différentes branches de l’administration”, categoria na qual 
Balbi inclui vários estabelecimentos como, por exemplo, a ARMCCP, a Aula de Comércio, a 
Academia Real de Marinha, a Academia Real dos Guardas-Marinhas, o Observatório da 





vues de son instituteur en répandant les lumières de la science dans les provinces du 
nord, et spécialement sur la ville de Porto et la province du Minho.”107 
  
                                                 
107 [Balbi, 2004 [1822]]; pp. 55-57.  




1.7 “Estatutos da Academia Real da Marinha, e Comércio da Cidade do 
Porto”. 
 Os estatutos da ARMCCP datam de 29 de Julho de 1803 e são compostos por 
58 parágrafos divididos em 20 secções108. O primeiro parágrafo indica que a 
ARMCCP “se comporá de trez Lentes da Faculdade de Mathematica, hum de 
Filosofia Racional, e Moral, dois Professores das Lingoas Franceza e Ingleza, hum 
de Dezenho, hum de Commercio; e de outros tantos respectivos substitutos, 
ficando-lhe addito, e subordinado hum Mestre de Aparelho e Manobra Naval.” 
Note-se que este parágrafo introdutório realça fortemente a componente humana da 
ARMCCP – a ARMCCP são os seus docentes e não, por exemplo, o seu edifício. De 
facto, em nenhum ponto destes Estatutos se faz referência ao edifício109 da 
ARMCCP, nem a assuntos relacionados com dinheiro como o valor dos salários e 
dos impostos necessários ao funcionamento da ARMCCP. As aulas foram 
estabelecidas, “por ora, no Collegio dos Meninos Orfãos”110, ao mesmo tempo que 
foi mandado construir “sem perda de tempo á edificação de huma Caza no terreno 
do Collegio dos Meninos Órfãos, própria para as referidas Aulas”. O processo de 
construção deste edifício arrastou-se ao longo dos anos, muito além do período de 
existência da ARMCCP; relembre-se que a ARMCCP extingue-se em 1837 e o 
edifício referido, situado actualmente na Praça Gomes Teixeira, apenas é concluído 
na viragem para o século XX111. Por outro lado, logo neste primeiro parágrafo, existe 
a hierarquização dos diversos docentes da ARMCCP: os lentes e os professores. A 
categoria de Professor era inferior à de Lente – o salário de um lente era de 600,000 
réis e de um professor 400,000 réis, salário que era inclusivamente inferior ao salário 
dos lentes substitutos de Matemática (450,000 réis) – e estava reservada para os 
docentes das línguas estrangeiras. Esta diferença mostra bem o carácter acessório 
destas duas aulas, ou seja, apesar de serem extremamente úteis para os futuros 
comerciantes e marinheiros (e, certamente, para os alunos de Matemática que assim 
podiam estudar com mais desenvoltura os livros estrangeiros), o ensino destas 
línguas não era o principal objectivo desta academia. Para a hierarquização dos 
docentes eram ainda importantes os parágrafos 11.º e 12.º – descrição do modo 
como se deveria proceder à “Abertura e Commemoração anniversaria da 
                                                 
108 Para uma sumária comparação com a estrutura dos estatutos de outras academias reais 
portuguesas da época (Academia Real da Marinha e Academia Real dos Guardas-Marinhas), 
consultar Anexo C.  
109 O edifício da ARMCCP é mandado construir pelo Príncipe Regente no Alvará de 9 de 
Fevereiro de 1803 (III e IV). Consultar [Alvarás …, 1998]. 
110 Alvará de 9 de Fevereiro de 1803 (I), in [Alvarás …, 1998]. 
111 Para uma breve história do edifício da Praça Gomes Teixeira, consultar: [Fernandes, 





Academia”112 –, onde se realça a importância, dentro do conjunto de lentes da 
ARMCCP, do lente do terceiro ano matemático através da indicação deste para 
efectuar o discurso inaugural da Academia e, “nos annos futuros”113, de todos os 
discursos das sessões solenes da ARMCCP. A valorização do lente do último ano do 
curso matemático também era praticada em Coimbra segundo os estatutos de 1772 
– “os Lentes terão entre si a precedência na ordem inversa dos Annos do Curso”114. 
Note-se ainda que a ARMCCP tinha tantos lentes de matemática (três proprietários 
e três substitutos115) como o Curso Matemático da Universidade de Coimbra que era 
composto por quatro lentes proprietários e dois substitutos116. Outro pormenor 
curioso deste primeiro parágrafo é a referência aos “trez Lentes da Faculdade de 
Mathematica”, Faculdade essa que nunca viria a ser criada no âmbito da ARMCCP. 
Seria um equívoco do legislador, uma “contaminação” ingénua e pouco cuidada da 
terminologia usada para a Universidade? Ou haveria a intenção de alargar o 
número de cadeiras matemáticas na cidade do Porto de modo a ter-se um Curso de 
Matemática análogo ao de Coimbra? Esta última hipótese parece pouco provável 
uma vez que a criação da ARMCCP é, como já foi referido anteriormente, 
fortemente influenciada pela Academia Real da Marinha que tem objectivos 
diferentes dos da Universidade. Contudo, os estatutos da ARMCCP fazem 
referência a discípulos que queiram “seguir e cultivar as sciencias Mathematicas por 
elas mesmas”117 e o próprio “Exame Geral em todo o Curso Mathematico” era 
exactamente igual ao “Acto de Repetição”118 da Universidade – “será regulado em 
tudo pelo que se acha disposto no Livro terceiro, Título sexto, Capitulo segundo dos 
Estatutos da Nova Reforma da Universidade de Coimbra, em os Paragrafos 
segundo, terceiro, e quarto”119. Note-se ainda que já em 1804 existe a referência, por 
parte de Carlos Amarante120, a uma futura quarta cadeira de matemática na 
                                                 
112 Estatutos da ARMCCP (11.º e 12.º), in [Alvarás …, 1998]. 
113 Estatutos da ARMCCP (12.º), in [Alvarás …, 1998]. 
114 Estatutos da Faculdade de Matemática, Coimbra, 1772 (Livro III, Segunda Parte, Título III, 
Capítulo III, p. 166). 
115 Na prática, o quadro de lentes de matemática da ARMCCP apenas ficou completo em 
1815 com a nomeação de Avelino de Castro e de Costa Lobo, ou seja, doze anos depois da 
sua criação. Anexo F. 
116 Estatutos da Faculdade de Matemática, Coimbra, 1772 (Livro III, Segunda Parte, Título III, 
Capítulo III, pp. 166-167, parágrafos 1 e 5). 
117 Estatutos da ARMCCP (40.º), in [Alvarás …, 1998]. 
118 O “Acto de Repetição” era um dos passos necessários para que os bacharéis atingissem o 
grau de licenciado. Consultar os Estatutos da Universidade de 1772 (Livro III, Parte II, Título 
VI, Capítulo III).  
119 Estatutos da ARMCCP (22.º), in [Alvarás …, 1998]. 
120 O mais relevante arquitecto dos vários que intervieram na construção do edifício da 
ARMCCP.  




ARMCCP121: “Esta Academia se compõem de dez Lentes, a saber: de Mathematica 
trez, de 1.º de 2.º e de 3.º Anno, e virá a ter de 4.º Anno; (…)”122.  
 A primeira secção dos estatutos, após o parágrafo introdutório, é dedicada 
às matérias que cada lente deverá ensinar em cada um dos anos do Curso 
Matemático. Como foi já referido, o programa do curso matemático da ARMCCP é 
quase decalcado do curso da Academia Real de Marinha de Lisboa que, por sua vez, 
apresenta fortes influências dos Estatutos de 1772 da Universidade de Coimbra123. 
No primeiro ano matemático ensinava-se o essencial de “Arithemetica, Geometria, 
Trigonometria Plana” 124 bem como o “seo uso pratico”, ao qual se acrescentava “os 
Principios elementares de Algebra até ás Equações do segundo gráo 
inclusivamente”125. O terceiro era essencialmente dedicado à “Arte de Navegação” 
quer na sua vertente “pratica” – “noçoens de Manobra, e do conhecimento e uzo 
pratico dos Instrumentos Astronomicos, e Maritimos” – quer na sua vertente 
“theorica”. O segundo ano era aquele em que a componente matemática era mais 
profunda, uma vez que, para além da “continuação da Algebra”, se tinha o “ensino 
do Calculo Differencial, e Integral”; contudo, também aqui não era esquecida a 
vertente prática pois, segundo os estatutos, posteriormente deveriam ser explicados 
“os Principios Fundamentaes de Statica, Dinamica, Hidrostatica, Hidraulica, e 
Optica”. Este ano matemático, dado o seu carácter mais teórico em relação aos 
outros, não era necessário para a obtenção da carta de piloto, desde que os 
requerentes tivessem os “exames feitos em hua das duas Lengoas vivas”126 
ensinadas na ARMCCP. Todavia, os estatutos deixam a ressalva de que “os 
Discipulos que havendo completado com manifesto aproveitamento os trez annos 
de estudos de Mathematica (…) serão em tudo e por tudo preferidos sempre, e em 
todos os cazos de concorrência a aquelles Discipulos que somente houverem (…) 
seguido o primeiro, e o terceiro anno Mathematico”127. Para terem direito à Carta de 
“Pilotos” ou de “Sotta Pilotos”, os “Discipulos Navegantes” terão de complementar 
os seus estudos académicos com viagens marítimas “aos Portos do Brazil, ou do 
Báltico”128 – para “Sotta Piloto” bastavam três viagens; para “Piloto” eram 
necessárias “mais duas viagens aos referidos Portos”. Note-se ainda que estas 
                                                 
121 O número de cadeiras de matemática apenas será aumentado com a criação da APP em 
1837. 
122 [Anacleto, 1999]; pp. 71-76. 
123 Anexo D. 
124 Nos estatutos de 1772 da Universidade de Coimbra esta introdução à Matemática 
designava-se por “os Elementos de Arithemetica, e de Geometria, e Trigonometria Plana”.  
125 Na Faculdade de Matemática a Álgebra era deixada para o segundo ano.  
126 Estatutos da ARMCCP (9.º), in [Alvarás …, 1998]. 
127 Estatutos da ARMCCP (23.º), in [Alvarás …, 1998]. 





viagens eram superintendidas pelo lente do terceiro ano matemático dado que os 
discípulos, no final da terceira viagem, apenas recebiam a sua “Carta” após a 
apresentação a este lente de “huma derrota circunstanciada em que denotem as 
observações que fizeram sobre as variações da Agulha, Latitudes, e Longitudes dos 
lugares onde passaram; assim como as configurações das Costas, Portos, e Ilhas que 
avistaram, ou aonde se demorassem e finalmente huma descrição Hidrográfica, que 
contenha algumas observaçoens uteis”129. Esta “derrota” e as viagens referidas têm 
em mente, de algum modo, a profissionalização dos alunos da ARMCCP, 
obrigando-os por esta via a realizar “estes tão importantes objectos de sua 
profissão”.              
 A seguir às matérias que devem ser leccionadas em cada uma dos anos, o 
parágrafo a seguir (5.º)130 é dedicado aos “Requizitos que devem ter os Lentes e 
Substitutos” da ARMCCP. Estes devem “ter a mesma singularidade de requizitos 
que concorrem, e habilitão os da Academia Real de Marinha de Lisboa”; neste ponto 
tem-se a primeira referência explícita à Academia de Lisboa. Neste parágrafo dos 
estatutos nada mais é indicado mas, já na sua parte final, existe a seguinte indicação: 
“Não poderão ser consultados para Lentes, ou Substitutos da Faculdade de 
Mathematica, Filosofia, e Agricultura, o que não tiver o grao de Licenciado da 
Universidade de Coimbra, ou para o futuro por esta Academia”131 – esta última 
prerrogativa será muito utilizada dado que a maioria dos futuros lentes da 
ARMCCP serão seus antigos alunos. De facto, existe uma sobreposição de 
conteúdos nestas duas passagens dos estatutos, que pode ser explicada pela 
novidade que representa a gestão da ARMCCP por parte de uma entidade como a 
CGAVAD. Note-se que a última secção destes Estatutos de 1803 é inteiramente 
dedicada a “Junta Inspectora” da CGAVAD onde são indicados os seus “deveres 
geraes” e, para se entender a importância desta “Junta”, relembre-se que tinha a 
“seo cargo a obrigação de manter a boa ordem da Academia promovendo os seos 
progressos pela inteira e litteral observancia destes Estatutos” e ainda que “todos os 
Lugares, e Empregos da Academia Real, a excepção dos Lentes, Professores, e 
Substitutos, serão conferidos pela Junta Inspectora”. Mesmo esta última excepção 
não era muito relevante uma vez que, em geral e até à ascensão de D. Miguel ao 
trono, as nomeações do poder real não eram mais do que a formalização legal 
(muitas vezes, a cronologia das nomeações não é totalmente concordante com a 
                                                 
129 Estatutos da ARMCCP (53.º), in [Alvarás …, 1998]. 
130 Estatutos da ARMCCP (5.º), in [Alvarás …, 1998]. 
131 Estatutos da ARMCCP (56.º), in [Alvarás …, 1998]. 




entrada efectiva dos lentes ao serviço132) das consultas que provinham da 
CGAVAD.  
 Na secção a seguir dos estatutos estão descritas as “condiçoens que devem 
ter os Discípulos para serem Matriculados” e que se reduz ao seguinte: os alunos 
têm de ter a idade mínima de catorze anos e ser examinados e aprovados “pelo 
Lente do primeiro anno” nas “quatro primeiras operações da Arithemetica”133 – 
exactamente as mesmas condições que eram exigidas pela Academia Real da 
Marinha de Lisboa. A matrícula dos alunos na ARMCCP deveria abrir a 20 de 
Setembro e fechar a “trinta do mesmo mez”134, para que a abertura das aulas se 
desse “no primeiro dia lectivo de Outubro pelas nove horas da manhã”135 com uma 
sessão solene presidida pelo lente do terceiro ano matemático. Findo o ano lectivo 
no “ultimo dia de Junho”136, “se procederá a Exames cujo tempo e forma será 
inteiramente a mesma que se acha estabelecida nos Estatutos da Academia Real da 
Marinha de Lisboa”137. “Todos os estudantes serão obrigados a fazer exame”138 para 
serem aprovados e podiam ser “reconduzidos por huma vez somente no mesmo 
anno” sob pena de serem “expulsos” da ARMCCP. Para a aprovação no “Curso 
Mathematico” da ARMCCP era ainda necessário fazer um “Exame Geral”139 – “nos 
últimos dias do mês de Setembro” após a “approvação nas disciplinas do terceiro 
ano”140 – onde eram examinadas “todas as materias relativas aos annos do curso”. 
Como já foi referido anteriormente, este Exame Geral era exactamente igual ao 
“Acto de Repetição”141 da Universidade de Coimbra, tendo inclusivamente o 
legislador da ARMCCP optado simplesmente pela referência explícita aos Estatutos 
de 1772 da Faculdade de Matemática.  
 O horário de cada uma das aulas não estava definido por estes estatutos 
devendo a “Junta”, depois de consultar o seu corpo docente, escolher “o que 
                                                 
132 O lente João Carlos de Miranda foi o caso mais extremo pois, apesar de ter entrado ao 
serviço em 1812, apenas foi formalmente nomeado em 28 de Setembro de 1814. Consultar os 
anexos E e G.   
133 Estatutos da ARMCCP (6.º), in [Alvarás …, 1998]. 
134 Estatutos da ARMCCP (7.º), in [Alvarás …, 1998]. 
135 Estatutos da ARMCCP (11.º), in [Alvarás …, 1998]. 
136 Estatutos da ARMCCP (13.º), in [Alvarás …, 1998]. 
137 Estatutos da ARMCCP (17.º), in [Alvarás …, 1998]. 
138 Estatutos da ARMCCP (18.º), in [Alvarás …, 1998]. 
139 Estatutos da ARMCCP (21.º a 27.º), in [Alvarás …, 1998]. 
140 Note-se que apenas podiam fazer o Exame Geral do Curso Matemático os alunos que 
tivessem “completado com manifesto aproveitamento os trez annos de estudos de 
Mathematica na Academia”, o que excluía deste exame os alunos que seguiram para Piloto 
sem fazer o segundo ano matemático. 
141 O “Acto de Repetição” era um dos passos necessários para que os bacharéis atingissem o 
grau de licenciado. Consultar os Estatutos da Universidade de 1772 (Livro III, Parte II, Título 





parecer mais praticavel e conveniente”142, não esquecendo que “os mezes, e dias 
feriados serão os mesmos que se guardam em as Academias da Côrte” 143. Tal como 
na Academia de Lisboa, também na ARMCCP existiam “Exercícios Semanarios, e 
Mensaes”144 cujo “assumpto delles será o que houver sido no decurso da semana”145 
ou do mês respectivo. Mas, como a ARMCCP tinha um ensino prático, também 
existiam “Exercícios práticos”146 que eram da responsabilidade do lente do primeiro 
ano matemático, do lente de terceiro ano e do lente de Desenho; cada um deles 
deveria completar a “theorica das suas liçoens” com o correspondente “uso 
pratico”. A ausência de exercícios práticos no segundo ano matemático mostra, 
mais uma vez, que este é, de facto, um ano diferente dos restantes devido ao seu 
carácter mais teórico e mais aprofundado nas temáticas escolhidas. O lente do 
terceiro ano tinha ainda sob a sua responsabilidade um “Mestre de Aparelho”147, 
cuja função era ensinar “tudo quanto incluem os Artigos quinto, sexto, e setimo dos 
Estatutos de Reforma da Academia Real dos Guardas Marinhas”148, ou seja, todo o 
trabalho prático necessário à arte de navegar como, por exemplo, os “Usos dos 
Mastros, Mastaréos, Vergas, e de todos os Cabos fixos, e de laborar, assim do 
Apparelho, como do Pano; dos diversos Fios, e Cabos, e de toda a Obra volante de 
Marinheiro”149. 
 Para incentivar os melhores alunos da ARMCCP, os Estatutos referem ainda 
que “haverá dezaseis premios de valor de seis mil reis cada hum, para se 
distribuirem mensalmente pela Contadoria da Junta Inspectora áquelles Discipulos 
mais benemeritos do segundo, e do terceiro anno Mathematico, cujo merecimento 
será por todos os tres Lentes da Faculdade reconhecido, e julgado pelo prestimo, 
frequência, e conta que houverem dado de si, observando os Lentes neste 
procedimento a mesma imparcialidade, rectidão, e norma que estabelecem, e 
recomendão os Estatutos da Academia Real da Marinha de Lisboa”.150 Note-se 
                                                 
142 Estatutos da ARMCCP (14.º), in [Alvarás …, 1998]. 
143 Estatutos da ARMCCP (15.º), in [Alvarás …, 1998]. 
144 Estatutos da ARMCCP (16.º), in [Alvarás …, 1998]. 
145 Carta Regia de Estatutos da Academia Real de Marinha de Lisboa in [Annuario …, 1878-1879, 
1879]; pp. 194-195. 
146 Estatutos da ARMCCP (33.º a 37.º), in [Alvarás …, 1998]. 
147 Estatutos da ARMCCP (32.º), in [Alvarás …, 1998]. 
148 Note-se que o legislador, neste ponto, teve de recorrer a outra academia real dado que nos 
Estatutos da Academia Real da Marinha de Lisboa não existia um cargo similar ao de 
“Mestre de Aparelho”. 
149 Carta Regia de Estatutos da Academia Real dos Guardas-Marinhas in [Annuario …, 1878-1879, 
1879]; p. 211. 
150 Havia igualmente prémio para os melhores alunos das Aulas de Desenho e de Comércio 
(quatro para cada uma das aulas). Estatutos da ARMCCP (44.º a 46.º), in [Alvarás …, 1998]. 




porém que, segundo os documentos151 existentes da CGAVAD, o que se verifica foi 
a distribuição de prémios aos alunos do primeiro e do segundo ano matemático, 
mas tal discrepância pode ser explicada pela falta de indicações nos Estatutos da 
ARMCCP de como atribuir os prémios – tal indicação aparece nos Estatutos da 
Academia Real de Marinha de Lisboa: “no primeiro anno não haverá Partido 
algum; mas conforme os progressos, que nelle fizerem os Estudantes, se julgarão os 
que devem ter os Partidos do segundo anno, e do mesmo modo nos annos 
seguintes: durando sempre o Provimento por um anno”152. De facto, o que era 
prática corrente era os alunos receberem o prémio pelo mérito que tiveram no ano 
lectivo anterior. Assim, numa situação de progressão normal nos três anos 
matemáticos, os do segundo recebiam o prémio pelo trabalho desenvolvido no 
primeiro e, analogamente, os do terceiro recebiam pelo trabalho do segundo. 
Repare-se que na parte final do Livro de Registos de Alunos Premiados já se faz o 
registo da distinção entre o período que é premiado e o período em que se faz o 
pagamento como, por exemplo, no registo de José Avelino de Castro Junior: 
“Discipulo premiado no 1º anno mathematico no anno lectivo de 1827 para 1828 em 
Congregação de 26 de Julho de 1828, com o vencimento de 40,000 reis153, que tem 
principio no 1º de Outubro e termina no último de Setembro de 1829”154. Mais 
importante que os prémios, era o facto de os “Pilotos” e “Sotta Pilotos” formados na 
ARMCCP poderem concorrer em plano de igualdade com os Pilotos da Academia 
Real de Marinha de Lisboa, “pois não he da intenção de Sua Alteza Real que entre 
huns e outros se supponha differença alguma”155. Este princípio de igualdade entre 
as duas academias também é aplicado aos Lentes da ARMCCP, dado que estes 
“gozarão de todas as honras, privilegios, e distinções de que actualmente gozão os 
da Academia Real da Marinha de Lisboa”. Note-se que isto significa, por 
transitividade em relação a Lisboa, que os lentes da ARMCCP “gosarão de todos os 
privilegios, indultos, e franquezas, que tem os Lentes da Universidade de 
Coimbra”156. 
                                                 
151 Real Companhia Velha, A.011. Da documentação aí existente, realça-se o Livro de 
Registos dos Alunos Premiados (A011, Livro 2/2). Este livro contém os prémios de 1807 a 
1831 da ARMCCP e, de todos os alunos aí referenciados, nenhum é indicado como sendo 
aluno do terceiro ano matemático. 
152 Carta Regia de Estatutos da Academia Real de Marinha de Lisboa in [Annuario …, 1878-1879, 
1879]; pp. 203-205. 
153 Este valor provém da Reforma da ARMCCP de 1825. Veja-se a secção seguinte. 
154 Real Companhia Velha, A.011, Livro 2/2 (Dezembro de 1828). 
155 Estatutos da ARMCCP (26.º), in [Alvarás …, 1998]. 
156 Carta Regia de Estatutos da Academia Real de Marinha de Lisboa in [Annuario…, 1878-1879, 





 Os Estatutos da ARMCCP157 foram os últimos a serem criados numa 
sucessão de vários Estatutos que foram sendo formulados com a criação das várias 
academias reais e com a reformulação da Universidade. Estas influências não estão 
apenas implícitas no conteúdo destes Estatutos tendo-se mesmo, em certos pontos, 
referências directas a outras instituições de ensino superior, das quais se destaca, 
em termos de relevância, a Academia Real de Marinha de Lisboa. Como tal, estes 
Estatutos não trazem grandes inovações em relação ao panorama já existente em 
Portugal; as grandes novidades trazidas pela ARMCCP ao ensino superior 
português consistem no seu modo peculiar de administração, através da CGAVAD, 
e no facto de se ter saído das cidades de Coimbra e Lisboa.   
  
                                                 
157 Os Estatutos da ARMCCP possuem ainda vários parágrafos dedicados às outras cadeiras 
existentes na Academia mas que não são relevantes para Matemática que aí se produzia.  




1.8 A criação do cargo de “Director Litterario”.  
 A ARMCCP, como foi anteriormente referido, era administrada pela 
CGAVAD o que constituiu uma inovação em Portugal. Contudo, apesar da 
proximidade geográfica, a CGAVAD não deixava de ser uma instituição externa à 
ARMCCP, o que tornava difícil cumprir com eficácia a “obrigação de manter a boa 
ordem da Academia, promovendo os seos progressos”158. Como também já 
observamos, o lente do terceiro ano matemático era quem tinha as maiores honras 
dentro da ARMCCP mas, na prática, não tinha nenhum poder sobre os demais 
lentes e professores, respondendo todos perante a inspecção externa da “Junta da 
Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro”. Assim, para um 
acompanhamento mais rigoroso e diário das actividades da ARMCCP é criado, pela 
resolução régia de 27 de Agosto de 1817, “o emprego de Director Litterario da 
Academia Real de Marinha e Commercio da Cidade do Porto”159. Em primeiro 
lugar, observe-se que, como se pode comprovar pelas palavras elogiosas existentes 
na carta de nomeação real do primeiro director literário, esta mudança não constitui 
uma crítica à CGAVAD. 
 
 “Sem embargo do grande desvelo e singular zelo com que a illustrissima 
Junta, desde que se creou e organizou a Academia Real de Marinha e Commercio da 
Cidade do Porto, se tem empregado e emprega em promover a prosperidade e a 
acquisição dos importantes fins de tão importante estabelecimento, correspondendo 
plenamente aos grandes deveres que estão a seu cargo pela inspecção que lhe 
encarreguei”160.  
 
 Contudo, pretende-se “conseguir o mais alto gráo de perfeição” e, para tal, 
entende-se que Junta tem de ter ao seu dispor “uma autoridade, que mais de perto 
indague e descubra os abusos que se possam introduzir, e proponha os 
melhoramentos que se devam fazer, e a informe para prover de remédio, ou 
consultar quando o caso pedir”. A criação do cargo de Director Literário pretende 
dotar a Junta de mais um instrumento para “com maior segurança se manter a boa 
ordem, não só em todos os ramos das sciencias e disciplinas que se ensinam na 
mesma Academia, como também nos muitos objectos determinados nos seus 
estatutos”, ou seja, não foi retirado nenhum dos poderes e obrigações da Junta 
consagrados nos Estatutos de 1803. Vejamos então as principais obrigações do 
Director Literário. Em primeiro lugar, “terá a seu cargo o Regulamento, e Direcção 
geral dos Estudos, e o governo ordinario da dita Academia, seus Empregados, e 
                                                 
158 Estatutos da ARMCCP (55.º), in [Alvarás …, 1998]. 
159 [Ribeiro, 1872]; p. 395. 





Subalternos, fazendo guardar a boa-ordem”161 – entendia-se que era necessário uma 
“vigilancia continua” para evitar “todos e quaesquer abuzos, e relaxações, que se 
queirão ensinuar e introduzir”. Por outro lado, deveria propor, “com exacção, e 
imparcialidade tudo que julgar mais conveniente” para a melhoria do 
funcionamento da ARMCCP – contudo, quem tinha o poder de decisão final sobre 
as alterações propostas era a Junta e, quando se saísse das competências desta 
determinadas pelos Estatutos de 1803, “Sua Majestade”. O Director Literário era 
ainda “o Representante do Corpo dos Lentes, e Professores” e deveria ter “a sua 
residência e habitação no mesmo local d’Academia”162, quando no edifício desta 
estivessem reunidas as condições para que tal acontecesse. As obrigações do 
Director Literário mostram bem o objectivo que se pretendeu alcançar com a 
introdução deste cargo, aumentando-se a fiscalização sobre as actividades da 
ARMCCP dado que a inspecção externa existente foi reforçada por uma vigilância 
interna e absolutamente permanente por parte desta nova autoridade.  
 O primeiro e mais importante Director Literário da ARMCCP foi o Dr. 
Joaquim Navarro d’Andrade, nomeado em 9 de Setembro de 1817, que tinha sido 
lente da Faculdade de Medicina e tornou-se sócio correspondente da Academia Real 
das Ciências a partir do dia 1 de Dezembro de 1819. A sua importância no 
desenvolvimento da ARMCCP é grande uma vez que a Reforma de 1825, que 
apresentaremos mais à frente, é quase da sua inteira responsabilidade. Ocupou o 
cargo até ao ano da sua morte em 1831. Em seguida, foi Director Literário da 
ARMCCP o Dr. Sebastião Corvo de Andrade163 que era Doutor em Matemática pela 
Universidade de Coimbra (12 de Abril de 1807) e que tinha sido lente da Faculdade 
de Matemática – Castro Freire incluiu-o mesmo na sua lista de “discipulos dos srs. 
José Monteiro da Rocha e José Anastácio da Cunha”164. Sebastião de Andrade 
ocupou o cargo de Director Literário, na prática, durante menos de um ano, dado 
que em 1832 explode a guerra civil que, como já referido, interrompe o 
funcionamento da ARMCCP. No final da guerra em 1834, o cargo é assumido pelo 
Dr. Agostinho Albano da Silveira Pinto que já tinha sido professor de francês e lente 
da cadeira de agricultura na ARMCCP, mas que tinha sido demitido em 1829 por D. 
Miguel. Como a maioria dos lentes da ARMCCP, foi demitido em 19 de Outubro de 
1836 por não jurar a Constituição de 1822. Finalmente, em 1836, João Baptista 
Ribeiro toma posse como Director Literário. Baptista Ribeiro tinha sido lente de 
Desenho da ARMCCP e, como primeira tarefa, teve de tratar da reformulação, 
                                                 
161 [Annuario …, 1878-1879, 1879]; pp. 242-245. 
162 Esta condição era imposta para “melhor poder fiscalizar, e vigiar com assidua frequencia 
sobre o cumprimento das respectivas obrigações dos Empregados”. 
163 Para a sua biografia, consultar [Freire, 1872]; pp. 54-55. 
164 [Freire, 1872]; p. 47. 




quase a partir da estaca zero, do corpo docente da ARMCCP em virtude dos 
acontecimentos já referenciados de 1836. Mantém-se como Director aquando da 
criação da APP, “conservando este cargo até ao seu fallecimento [1868], posto que 
não estivesse em efectivo exercício desde 1866.”165 Tal como já foi dito, o ano de 1836 
foi, de certa forma, o último ano da ARMCCP e, portanto, a importância de Baptista 
Ribeiro para o ensino no Porto deve-se mais ao facto ter sido, durante largos anos, o 
primeiro director da APP do que de ter sido o último da ARMCCP.  
  
                                                 





1.9 A reforma estatutária de 1825. Os anos conturbados de 1829, 1832 e 
1836. 
 A Reforma de 1825 é consequência de um processo que demorou mais de 
um ano e que envolveu o Director Literário, a Junta da CGAVAD e o poder real, ou 
seja, as três autoridades que, hierarquicamente, tutelavam a ARMCCP. A 26 de 
Abril de 1824, o rei ordenou à Junta que lhe apresentasse “um plano de reforma 
análogo aos estatutos da academia de 29 de julho de 1803, proporcionado às actuaes 
circunstancias166, sem que de alguma maneira obste ao progresso litterario”167. A 
Junta, posteriormente, remete ao Director Literário Joaquim Navarro de Andrade a 
elaboração de tal plano, o qual fica pronto a 13 de Setembro de 1824. Nesse plano, 
Navarro de Andrade, em comentário às características que deveria ter o plano 
ordenado pelo rei, afirma:  
 
 “Desta generalidade nos termos da real determinação de el-rei nosso senhor, 
poderia suscitar-se a duvida, se o objecto da reforma é só relativo á economia da 
fazenda destinada para a manutenção da academia, ou também comprehensivo das 
mudanças e alterações que se julgassem convenientes ou necessarias no tocante aos 
estatutos”168.  
 
 Contudo, como esta ordem real surgiu após um pedido da Junta para “o 
augmento de subsidios” e a documentação enviada pela Junta ao Director para a 
elaboração deste plano consistia na relação das várias despesas da ARMCCP, 
Navarro de Andrade conclui que lhe “cabe só e unicamente indicar o meu parecer 
relativamente à reforma nos artigos da fazenda, de que se tiram as despezas para a 
subsistência da academia”. De facto, o que parece estar na base no pedido de 
elaboração deste plano é o saneamento financeiro da ARMCCP, uma vez que a 
CGAVAD tinha vindo a assumir os prejuízos resultantes da sua administração – 
contudo, note-se que, segundo os registos da CGAVAD169, o pagamento de salários 
aos lentes nunca terá sido interrompido. O plano apresentado por Navarro Andrade 
é bastante extenso e minucioso seguindo, à risca, o seguinte princípio: “Toda a 
reforma economica de qualquer estabelecimento (…) se cifra em dous pontos: 1.º na 
diminuição possivel das despesas e ordenados dos individuos que se empregam no 
serviço; 2.º no augmento dos subsídios, quando não chegam os que já se acham 
                                                 
166 As “actuaes circunstancias” são de graves dificuldades financeiras, quer na ARMCCP 
quer no país. 
167 [Ribeiro, 1872]; pp. 403-420. 
168 Citado em [Ribeiro, 1872]; pp. 403-420. 
169 Anexo E. 




estabelecidos”. Com excepção de dois170 dos dezassete artigos, a Junta concorda com 
o plano de Navarro de Andrade, enviando-o ao rei no dia 21 de Maio de 1825. O rei 
manifesta a sua decisão final no alvará régio171 de 16 de Agosto de 1825; observe-se 
que este alvará é bem mais sucinto e directo que o texto apresentado por Navarro 
de Andrade mas que, no essencial, respeita o plano apresentado pelo Director 
Literário172. Em primeiro lugar, o referido alvará reconhece o esforço financeiro que 
a Junta tem dispendido, ao afirmar que os subsídios instituídos em 1803 não são 
suficientes para a manutenção das aulas na ARMCCP e que estas só se mantêm “á 
custa dos generosos sacrificios pecuniarios que a mesma Junta lhe tem feito de seus 
proprios fundos, e de que ainda se não acha indemnizada”. De seguida, são 
enunciadas dez medidas com vista a resolver o problema financeiro da ARMCCP, 
cujas mais importantes passamos a descrever. (1.º) O imposto de um real por cada 
quartilho de vinho, decretado em 1803 para os meses de Junho a Novembro, “fica 
ampliado a todos os mezes do ano”. (2.º) “O numero de trez substitutos de 
Mathematica (…) ficará reduzido a dous”; esta medida não implicou o 
despedimento de nenhum dos lentes de matemática da ARMCCP, já que por essa 
altura dá-se a jubilação de João Baptista Fetal da Silva Lisboa o que permitiu a 
passagem de José Avelino de Castro para lente proprietário173. (3.º) Para compensar 
a supressão de um dos substitutos de matemática, criou-se “huma classe de 
Oppozitores ás Cadeiras de Mathematica”; para aceder a tal classe, quem já tivesse 
o Curso Matemático da ARMCCP necessitava de fazer um “anno de repetição” 
(onde teria de assistir durante “mais hum anno as Aulas do segundo e terceiro anno 
Mathematico”174), findo o qual teria de se sujeitar a um “acto publico” (a que assistia 
toda a academia mas que não era avaliada em termos de aprovação ou não 
aprovação) e ainda a “hum exame privado”175 (a que apenas assistia o “Director 
Literário, e os Lentes Mathematicos, dos quaes o mais antigo será Presidente”). (4.º) 
                                                 
170 A Junta não concorda com a diminuição do salário dos professores das línguas inglesa e 
francesa (artigo 4.º), nem com a criação do lugar de substituto para a cadeira de agricultura 
(7.º).  
171 [Annuario …, 1878-1879, 1879]; pp. 249-256. 
172 Os dois artigos em que a Junta e o Director Literário discordavam são decididos, por 
omissão no referido alvará, a favor da Junta.  
173 Ironicamente, estas alterações não provocaram uma diminuição nos salários gastos com 
os lentes de matemática dado que Fetal Lisboa continuou a receber, como jubilado, o mesmo 
salário que recebia antes, enquanto que Avelino de Castro foi aumentado em 150,000 reis. 
Anexo E. 
174 Durante a frequência do segundo e terceiro ano matemático, os candidatos à classe de 
opositores tinham as mesmas obrigações que os alunos ordinários desses anos.  
175 Este exame devia seguir “o mesmo que acha Determinado no Livro terceiro, Parte 
segunda, Titulo sexto, Capitulo terceiro dos Estatutos da Universidade”, o que revela, mais 





Os alunos que fizessem, com sucesso, todo este percurso passavam à “classe de 
Oppozitores ás Cadeiras de Mathematica” na qual possuíam alguns privilégios (não 
monetários) semelhantes aos lentes da ARMCCP e passavam a reger, “na falta dos 
Lentes Proprietarios, e dos Substitutos, as Cadeiras para que fossem nomeados”. O 
“serviço gratuito dos oppozitores” era recompensado com o “direito de 
preferencia” que estes adquiriam quando houvesse necessidade de efectuar novas 
nomeações para as cadeiras de matemática. (8.º) Houve ainda um corte substancial 
nos prémios atribuídos aos alunos da ARMCCP, com a justificação de “que não he o 
valor pecuniário dos Prémios, mas sim a honra, e a distincção de os haver merecido, 
o principal motivo que excita a emolução entre os Estudantes”; na matemática 
passa-se de dezasseis prémios de 6.000 reis mensais para seis de 40.000 reis 
anuais176. Este ponto era um grande corte nos privilégios dos alunos até porque, 
como se verá mais à frente, deixa-se ainda a ressalva de que alguns desses prémios 
poderiam não ser entregues e o seu valor reverter para o apetrechamento da 
Biblioteca da ARMCCP.  
 A Reforma de 1825 preocupou-se, no essencial, em melhorar a saúde 
financeira da ARMCCP mas não alterou nenhum dos aspectos académicos desta 
instituição. Esta reforma manteve exactamente igual o plano de estudos que tinha 
sido instituído em 1803 e a redução de quadros restringiu-se a um lente substituto e 
a pessoal auxiliar, como é o caso dos “segundos Guardas”. De facto, partindo do 
princípio que uma instituição é definida, em grande parte, pelas pessoas que a 
servem, a Reforma de 1825 parece não ter introduzido grandes perturbações ao 
funcionamento da ARMCCP. Contudo, posteriormente a esta reforma, a ARMCCP 
sofreu várias vicissitudes que conduziram a profundas alterações no seu corpo 
docente: em 1829 com a demissão de vários lentes por D. Miguel (nas cadeiras de 
matemática apenas se mantém João Carlos de Miranda); em 1832 com a entrada das 
tropas liberais no Porto que revoga as nomeações feitas pelo seu irmão (quando as 
aulas recomeçam em 1834, o corpo docente de matemática é totalmente distinto do 
de 1832) e em 1836 quando a maioria dos lentes opta por não jurar a Constituição de 
1822 (as cadeiras de matemática passam a ser asseguradas por três novos lentes). 
Todavia, em nenhum destes períodos conturbados houve alterações aos Estatutos 
da ARMCCP, ao contrário do que tinha sucedido na Reforma de 1825.  
  
                                                 
176 Nesta reforma são ainda instituídos dois prémios para os alunos da aula de Comércio, 
dois para os de Agricultura e dois para os de Desenho. No total, com estas alterações nos 
prémios, poupava-se 1.248.000 reis anuais – 1.728.000 reis (24 prémios a 6.000 reis mensais) 
pelos Estatutos de 1803; 480.000 reis (12 prémios a 40.000 reis anuais) pela Reforma de 1825. 
Note-se que a quantia poupada era significativa dado que era suficiente para pagar o salário 
anual de dois dos lentes proprietários da ARMCCP.  




1.10 Os lentes177. 
  
Manuel José Cunha e Sousa Alcoforado  
 Foi o primeiro lente proprietário do primeiro ano matemático, nomeado pela 
carta régia (Mafra) de 18 de Novembro de 1803178. Apesar desta nomeação só se dar 
em Novembro, segundo a documentação disponível da CGAVAD179, recebeu em 
1803 o vencimento correspondente a um quartel completo e, portanto, terá entrado 
ao serviço logo a 1 de Outubro desse ano180. Segundo o Conselheiro Machado, 
“esteve ausente da academia no anno de 1808 a 1809, em que a sua aula ficou 
fechada por causa dos acontecimentos políticos dessa época”181, embora não 
especificando o que terá acontecido. Apesar de tal poder ser verdade, o que é facto é 
que CGAVAD pagou quase a totalidade dos seus vencimentos até 1811, ano em que 
pagou 650,000 reis a João Baptista Fetal da Silva Lisboa como “gratificaçoens por ter 
regido a cadeira do primeiro ano matemático”. Por outro lado, Machado afirma 
também que “parece que foi condemnado por jacobino e que morreu em Africa”. De 
facto, existe pelo menos uma referência ao degredo de Manuel Alcoforado na obra 
Demonstração Geographica e Política do Território Portuguez na Guiné Inferior, que 
abrange o Reino de Angola, Benguela, e suas dependências182: “nenhum adiantamento 
obteve o governador José de Oliveira Barboza, quando pelos annos de 1813 a 1815, 
tentou realizar tão importante obra [canal que deve trazer o Rio Coanza á capital], 
acrescendo que o bacharel em Mathematicas Manoel José da Cunha e Souza 
Alcoforado, que ali se achava cumprindo sentença, e que pelo bondoso governador 
fôra encarregado de dirigir o encanamento, nada fez por falta de conhecimentos 
próprios (…). O mais notável porém é partir em 1816 para o Rio de Janeiro o 
governador emprehendedor capacitado que deixava o canal consideravelmente 
adiantado, e quasi a concluir-se, quando ainda hoje é problemático qual o lugar 
onde deveria finalizar o encanamento, sobre que nenhum plano tinha o director da 
obra, [Manuel Alcoforado], que se aproveitou do zelo d’aquelle excellente 
governador pelo bem publico para promover os seus interesses, illudindo-o com 
informações falsas.” Apesar das informações pouco abonatórias aqui indicadas 
existem poucos indícios sobre a verdadeira actuação de Manuel Alcoforado. O que 
                                                 
177 Muita da informação apresentada a seguir é proveniente de [Machado, 1878]; pp. 234-334. 
Anexo F. 
178 Anexo G. 
179 Anexo E. 
180 De facto, a CGAVAD parece ter sido bastante rigorosa na relação entre os vencimentos e 
as datas de tomada de posse dos lentes da ARMCCP, como se pode observar, por exemplo, 
nos anos de 1815 e 1830. Anexo E.  
181 [Machado, 1878]; p. 321. 





fica realmente por esclarecer a partir destes dados é se Manuel Alcoforado terá 
voltado ou não a leccionar na ARMCCP a partir de 1808183.  
  
José Calheiros de Magalhães e Andrade  
 Foi o primeiro lente proprietário do segundo ano matemático, nomeado pela 
carta régia de 1 de Outubro de 1803184. Parece ter sido o primeiro a ser considerado 
para lente de Matemática da ARMCCP pois, na consulta185 da Junta de 
Administração da CGAVAD ao rei datada de 20 de Setembro de 1803, é dele o 
único nome186 sugerido “para lente de Mathematica”. Foi sócio correspondente da 
Academia Real das Ciências, eleito em 1789, embora pouco se conheça desta sua 
faceta uma vez que não existe nenhuma documentação no seu processo académico, 
o seu nome não é referenciado na lista de manuscritos, nem existe nenhum texto 
deste autor nas diversas publicações da Academia. Em 1787, publica a única obra de 
que temos conhecimento: Regras das sinco ordens de architectura segundo os princípios 
de Vignhola, com hum ensaio sobre as mesmas ordens feito sobre o sentimento dos mais 
celebres Architectos, escriptas em Francez por *** e expostas em portuguêz por J. C. M. A., 
Coimbra, 1787.187 Esta obra não é apenas uma tradução pois, como afirma o seu 
autor, “rezolvi com tudo traduzir o dito livro fazendo as mudanças que julguei 
aproposito, e acresccentando algumas cousas”188. E de seguida, após criticar o pouco 
conhecimento de geometria de algumas pessoas que se dedicam a “arte” da 
Arquitectura, refere que “seria util ensinar no principio desta obra a pratica de 
alguns problemas da Geometria plana, depois de lhe definir as cousas mais 
necessarias, limitando-me ao que julguei bastante para ser mais fácil a inteligência 
desta obra.” Curioso é o facto de, no mesmo ano de 1787, ser publicada em Lisboa 
uma obra em tudo idêntica a esta, cujo autor é Fernando Galli Bibiena com tradução 
de Carlos Binheti189. Contudo, apesar da concorrência, esta obra parece tido algum 
sucesso pois, segundo o Diccionario Bibliographico Portuguez190, chegou, pelo menos, à 
quarta edição. Como é fácil de constatar pela sua data de publicação, esta obra 
pouco nos poderá indicar sobre a ARMCCP e, em particular, sobre a Matemática 
                                                 
183 Note-se que a partir de 1811 existe, comprovadamente, outro professor a ocupar o seu 
lugar; consultar o Anexo E. 
184 Anexo G. 
185 Real Companhia Velha, Cx. A001, Livro 1/1, fólio 21. 
186 Note-se que para iniciar as aulas na ARMCCP não eram precisos mais lentes de 
matemática, uma vez que os alunos só podiam frequentar os restantes anos matemáticos 
depois de fazerem o primeiro. Anexo I. 
187 É possível descortinar a identidade de J. M. C. A. pois na primeira estampa desta obra 
aparece a indicação “Traduzido por José Calheiros de Magalhães e Andrade em Braga”.  
188 [Andrade, 1787], pp. III-IV. 
189 [Bibiena, 1787].  
190 [Silva & Aranha, 1884]; p. 270. 




que lá se fazia. Termina a sua ligação à ARMCCP em 1819, ano da sua morte, como 
se pode observar pela indicação da CGAVAD no documento191 relativo aos 
vencimentos desse ano, embora, na prática, já em 1818192 não tenha sido ele a reger o 
segundo ano matemático. 
  
João Baptista Fetal da Silva Lisboa  
 Foi o primeiro lente proprietário do terceiro ano matemático, nomeado pela 
carta régia (Mafra) de 18 de Novembro de 1803193, mas já foi ele que recitou o 
discurso inaugural da ARMCCP194, discurso que seria impresso com o título: Oração, 
que na abertura da Academia real de marinha e commercio da cidade do Porto, recitou João 
Baptista Fetal da Silva Lisboa, lente proprietário da cadeira de 3º anno mathematico da 
mesma academia, em 4 de Novembro de 1803, Lisboa, 1803195. João Baptista Fetal da 
Silva Lisboa é, de facto, uma das figuras com maior destaque da ARMCCP. Para 
além da honra de ter sido o lente que proferiu o discurso inaugural, também foi o 
lente que durante mais anos leccionou – de 1803 a 1825, ano em que se jubilou com 
o ordenado completo, constando o seu nome na folha de pagamentos da CGAVAD 
até ao final de 1832, data em que esta instituição deixa de administrar a ARMCCP196 
– chegando até a leccionar dois anos matemáticos simultaneamente (1810-1811)197. 
Foi o único lente que deixou a ARMCCP por jubilação198, o que atesta bem o período 
conturbado que acompanhou a existência da ARMCCP.   
  
Joaquim António de Oliveira  
 Nomeado pela Carta Régia199 de 6 de Agosto de 1813 para lente do primeiro 
ano matemático, substituindo Manuel José Cunha e Sousa Alcoforado. Apesar da 
data desta Carta Régia, sabe-se, a partir das folhas de pagamentos da CGAVAD200, 
que este entrou ao serviço da ARMCCP “desde o primeiro de Abril” de 1811. A 
diferença entre estas duas datas pode ser explicada pela presença da família real no 
Brasil – note-se que esta Carta Régia é proveniente do Rio de Janeiro –, o que 
                                                 
191 Anexo E. 
192 Foi substituído por Avelino de Castro que recebeu gratificações por esse serviço. Anexo E. 
193 Anexo G. 
194 Tal como aconteceu com os dois lentes anteriores, terá entrado ao serviço logo a 1 de 
Outubro de 1803. 
195 [Silva, 1859b]; p. 304. 
196 “Entrou na folha da academia polytechnica, como jubilado, até 18 de Setembro de 1839, 
dia em que provavelmente falleceu”. Consultar [Machado, 1878]; pp. 284-285. 
197 Anexos E e F. 
198 Anexo H. 
199 Anexo G.  





dificultaria a comunicação com a Junta que administrava a ARMCCP201. Deixa a 
ARMCCP no dia 13 de Maio de 1829202, data em que foi demitido por D. Miguel, o 
mesmo acontecendo a vários dos seus colegas da ARMCCP – dos lentes de 
matemática, apenas João Carlos de Miranda se manteve no seu cargo. Segundo o 
Conselheiro Machado “esteve preso por espaço de três annos e degredado por 
outros tantos”, tendo obtido a sua jubilação em Outubro de 1834. 
 
João Carlos de Miranda 
 Nomeado pela Carta Régia203 de 28 de Setembro de 1814 para lente 
substituto do primeiro ano matemático – esta data não coincide com os pagamentos 
da CGAVAD204, dado que João de Miranda recebe o vencimento completo 
correspondente à posição de lente substituto no ano de 1812. Apesar de nos 
Estatutos de 1803 estar definido a existência de três lentes substitutos, só nove anos 
depois é que entra em funções o primeiro desses lentes. Como substituto de 
Matemática mais antigo da ARMCCP, foi promovido a lente proprietário do 
segundo ano pela Carta Régia de 13 de Abril de 1820205. Foi o único lente de 
matemática que se manteve em funções após a chegada de D. Miguel ao poder, mas 
acabou por cair quando se dá a entrada do exército liberal no Porto, em Julho de 
1832, terminando assim a sua ligação à ARMCCP. 
 
José Avelino de Castro  
 A seguir a Sousa Pinto, o lente mais referenciado e afamado de todos os que 
passaram pela ARMCCP, sendo igualmente um dos mais prejudicados pelo 
contexto político da época. Avelino de Castro foi um dos alunos mais notáveis do 
Curso Matemático da ARMCCP “tendo sido premiado no 1.º anno em 1805, e no 2.º 
em 1806”206 – relembre-se que não eram atribuídos prémios aos alunos do terceiro 
                                                 
201 Real Companhia Velha, Cx. A001, Livro 1/1, fólio 37. Para além da transcrição da Carta 
Régia, existe ainda a indicação de que a consulta para nomeação deste lente data de 6 de 
Setembro de 1810. 
202 [Machado, 1878]; p. 295. Não recebeu qualquer vencimento no ano de 1829, ao contrário 
dos seus colegas que foram demitidos na mesma data. Provavelmente, teria o seu 
vencimento atrasado e, depois da sua demissão, já não lhe terá sido pago. Anexo E.  
203 Anexo G.  
204 Anexo E. 
205 Anexo G. 
206 [Machado, 1878]; p. 303. Da documentação existente da CGAVAD – Real Companhia 
Velha, Cx. A011 – é possível confirmar estas informações. No documento 6/148 verifica-se 
que Avelino de Castro recebeu prémio em Novembro e Dezembro de 1805 (não se 
especificando qual a cadeira pela qual recebia prémio); provavelmente (embora não se tenha 
encontrado documentação que o ateste) também terá recebido no início de 1806, o que 
significa que foi premiado pelo seu desempenho no ano lectivo de 1804-1805 (ver capítulo 
dos estatutos). No Livro 2/2 (Outubro de 1807), existe a indicação “Discipulo Premiado no 




ano – e acabado o curso em 1807. Foi nomeado substituto de segundo ano pela 
Carta Régia de 20 de Julho de 1814207, tendo sido promovido, polemicamente208, a 
Lente proprietário do terceiro ano pela Carta Régia de 18 de Julho de 1825209. Note-
se que, mesmo antes desta sua promoção, Avelino de Castro já tinha sido o 
principal responsável pela segunda cadeira matemática, durante pelo menos dois 
anos (1818-1820)210, dado o impedimento do lente José Calheiros de Magalhães e 
Andrade. Porém, João Carlos de Miranda, como lente substituto mais antigo da 
ARMCCP, é quem toma posse em 1820 do segundo ano matemático, lugar que 
vagou aquando da morte de Magalhães e Andrade. Mantém-se como lente 
proprietário do terceiro ano até ao dia 13 de Maio de 1829211, data em que foi 
demitido por D. Miguel, o mesmo acontecendo a vários colegas da ARMCCP. Em 
relação a este acontecimento, é curiosa a obra publicada por Avelino de Castro: 
Oração que, no Faustíssimo Dia 26 de Outubro de 1828, Anniversario de Sua Majestade 
Fidelíssima o Senhor D. Miguel Primeiro, recitou, na Academia Real da Marinha e 
Comércio da Cidade do Porto, José Avelino de Castro, Lente Cathedratico do terceiro ano 
Mathematico da mesma Academia, e Sócio correspondente da Academia Real das Sciencias 
de Lisboa, Porto, 1829. Se tal oração foi efectivamente recitada no dia 26 de Outubro, 
a demissão de Avelino de Castro teria sido, provavelmente, um equívoco uma vez 
que este texto é completamente favorável aos ideais miguelistas:  
 
 “Praza ao Ceo que este dia immortal se reproduza por huma longa série 
d’annos, e que os filhos dos nossos filhos entoem ainda vivas alegres pelo Senhor D. 
MIGUEL PRIMEIRO.”212  
                                                                                                                                          
1.º Anno Mathematico vence por mez 6,000 reis que se contao desde o 1º de Outubro de 1806 
até ao ultimo de Setembro de 1807” (ano lectivo 1805-1806). O facto de ser indicado “1º 
Anno” neste documento é, provavelmente, uma gralha, uma vez que era usual na ARMCCP 
que os alunos premiados de primeiro ano também o fossem no segundo, tal como 
aconteceu, por exemplo, a José Carneiro da Silva, a Francisco Adão Soares, a Joaquim 
Torcato Alvares Ribeiro, a António Fortunato Martins da Cruz e a José Avelino de Castro 
Júnior. Se tal não fosse uma gralha, significava que o prémio de 1805 não seria relativo a 
nenhum ano matemático e, muito provavelmente, encontrar-se-iam mais referências a 
Avelino de Castro no Livro de Registos de Alunos Premiados.        
207 Anexo G. O seu ordenado vence desde o dia 15 de Julho desse ano (Anexo E). 
208 Ver mais à frente a descrição do lente António José da Costa Lobo. 
209 Anexo G. Avelino de Castro vai ocupar a posição de João Baptista Fetal da Silva Lisboa 
que saiu da ARMCCP por jubilação. 
210 Anexo E. 
211 [Machado, 1878]; p. 303. Recebeu ainda o vencimento correspondente aos dois primeiros 
quartéis de 1829. Anexo E.   
212 [Castro, 1829]; p. 36. Para além de defender os valores miguelistas, também ataca os 
valores liberais: “Quatorze annos de trabalhos, e cinco successivos Congressos tem bastado 





 Por outro lado, este texto pode ter sido publicado apenas após a sua 
demissão, com o intuito de recuperar o seu lugar e a sua imagem junto dos 
miguelistas. Seja por ter sido um equívoco ou por Avelino de Castro ter mudado a 
sua posição213, o que é facto é que este foi reintegrado a 27 de Dezembro de 1831214 
na ARMCCP, novamente como lente do terceiro ano matemático. Contudo, este 
regresso durou pouco tempo, uma vez que perdeu novamente a sua cadeira quando 
se deu a entrada do exército liberal no Porto, em Julho de 1832, nunca mais 
voltando à ARMCCP – ironicamente, Avelino de Castro “conseguiu” ser afastado 
do seu cargo por ambas as facções em disputa na guerra civil de 1832-1834.  
 A obra científica que este lente produziu é, como seria de esperar, anterior a 
este período político conturbado e aparece referenciada por diversos autores como, 
por exemplo, Francisco de Castro Freire215, Rodolfo Guimarães216 e Innocencio 
Francisco da Silva217. Segundo Innocencio da Silva, Avelino de Castro terá escrito as 
seguintes obras218: Memoria sobre os principios de calculo differencial (1809); Ensaio sobre 
a composição das equações (1810) e Exposição da idéa que deve formar-se das quantidades 
negativas (1816).  
 O mesmo autor afirma ainda que o segundo texto lhe valeu a nomeação para 
sócio correspondente da Academia Real das Ciências. Consultando o processo 
académico de Avelino de Castro existente na Academia das Ciências de Lisboa, 
tem-se que este foi nomeado seu sócio correspondente no dia 19 de Maio de 1810219. 
É igualmente possível confirmar que foi este o texto que lhe valeu tal nomeação, 
embora o manuscrito220 aí existente tenha um título ligeiramente diferente: Memoria 
Sobre a indagação dos Factores compostos das Equaçoens221. Este texto, após uma breve 
                                                                                                                                          
ferozes vociferações e funestas doutrinas dos Clubistas Francezes tem espalhado por todo o 
Continente” (p. 6). 
213 O Conselheiro Machado é favorável à segunda hipótese: “Infelizmente, este professor, 
aliás distinctissimo, não perseverou nos princípios que o fizeram demittir” ([Machado, 
1878]; p. 304). 
214 Anexo E. 
215 [Freire, 1872]; p. 140. 
216 [Guimarães, 1909]; pp. 68 e 111. 
217 [Silva, 1860]; pp. 257-258. 
218 Para além da Oração referida acima e de uma outra obra publicada em 1832, no Porto: 
“Exposição do estado actual da Real Casa d’Asylo dos naufragados, mandada erigir em S. 
João da Foz do Douro”. 
219 De facto esta é a única informação que se pode retirar do seu processo académico, uma 
vez que aí não existe mais nenhuma documentação. 
220 Academia das Ciências de Lisboa; 351 – Memórias de matemática e Física que não 
tiveram lugar nas colecções da Academia, fólios 57-68.  
221 Indicações que constam neste manuscrito: “Foi appresentada na assembleia ordinaria de 
19 de Maio de 1810” e “Recebida de Jozé Abelino de Castro, natural do Porto, em 13 de Maio 




introdução, está dividido em três capítulos, a saber: «I. Equações do 4.º grau»; «II. 
Equações do 5.º grau» e «III. Equações do 6.º grau». No início do primeiro capítulo 
apresenta o método para resolver equações de 4.º grau que não possuem termo de 
grau 3, decompondo o polinómio de grau quatro num produto de dois polinómios 
de grau 2; de seguida faz notar que “hé sempre possivel fazer desapparecer o 
segundo termo de huma equação completa de qualquer grao e reduzir a 
transformada sem segundo termo a outra equação em que todos os Coefficientes 
sejam numeros inteiros no cazo que na primeira se não verifique esta condição; fica 
claro que o methodo que acaba de expôr-se hé igualmente applicavel ás Equações 
completas do quarto grao decomponíveis em factores do segundo”. Contudo, este 
processo nem sempre é fácil de aplicar e Avelino de Castro apresenta um outro 
método que seria “immediatamente applicavel a toda e qualquer equação do quarto 
grao”. No capítulo II estudam-se, em primeiro lugar, em analogia ao que fez no 
capítulo I, as equações do 5.º grau sem termo do quarto grau. Avelino de Castro faz 
notar que se pode decompor as equações de grau 5 no produto de uma de grau 4 
(que se resolve como é explicado no capítulo anterior) e outra de grau 1 mas que, 
quando não se conhece nenhuma raiz racional da equação, o melhor é decompô-la 
em uma do 3.º e outra do 2.º grau. Relembra outra vez que este método pode ser 
aplicável a uma equação completa do 5.º grau mas que, na maioria das situações, 
será mais simples aplicar o método geral que passa a apresentar. O capítulo III 
pouco mais é que a apresentação do método para a resolução de equações 
completas do 6ºgrau. Note-se que este texto tem uma forte componente pedagógica, 
uma vez que todos os métodos aqui tratados são apresentados sem as respectivas 
demonstrações e acompanhados com diversos exemplos para melhor se perceber a 
sua aplicação; registe-se ainda que este texto nunca foi publicado pela Academia.  
 Innocencio da Silva afirma ainda que a Exposição da idéa que deve formar-se das 
quantidades negativas também teria sido “remettida à mesma Academia”. Contudo, 
não foi alvo de publicação nem se encontra referenciado na lista de manuscritos da 
Academia das Ciências, o que permite duvidar que tal tenha acontecido. Como 
também ainda não foi localizado noutro local, não se pode adiantar mais 
pormenores do conteúdo deste texto para além do que vem indicado no seu título.   
 O texto que realmente foi remetido para a Academia Real das Ciências foi a 
Memoria sobre os Principios de Calculo Differencial222. Nos Arquivos desta Academia 
                                                                                                                                          
de 1810. Francisco de Paula Travassos”. O nome deste trabalho é apresentado correctamente 
por [Guimarães, 1909]; p. 111. 
222 Academia das Ciências de Lisboa; 351 – Memórias de matemática e Física que não 
tiveram lugar nas colecções da Academia, fólios 237-256 (Memória n.º 13) e 260-272 





existem duas versões223 deste texto: a primeira (Memória n.º 13) não está assinada e 
surge com a indicação “Porto em quatro de Novembro de mil oitocentos e seis” e, 
segundo o que é referido no “Catálogo de manuscritos da série azul” da Academia, 
é uma cópia da Memória n.º 15; a segunda (Memória n.º 15) não está datada mas 
está assinada por José Avelino de Castro e tem a seguinte indicação do Vice-
Secretário da Academia: “Foi julgada não merecer a impressão, 25 de Novembro de 
1812”. De facto, pela leitura dos dois manuscritos, percebe-se facilmente que os dois 
não são cópia um do outro, pelo menos no sentido literal do termo – note-se que a 
citação inicial é diferente nos dois: “La certitude est uniquement fondée sur 
l’evidence dês principes”224 (Cousin) e “Chaque espirit a sa maniére d’envisager le 
même object, et c’est non seulement une richesse pour la science, mais une 
satisfaction pour ceux qui la cultivent, que de voir des príncipes différens conduire 
aux même résultat” (Montucla). Ambos os manuscritos apresentam a mesma 
estrutura, mas existem alterações de um em relação ao outro que, muito 
provavelmente, nunca se verificariam se as duas versões não tivessem sido feitas 
pelo próprio autor. Provavelmente a Memória n.º 15 será posterior pois, depois de 
ver a sua impressão recusada, não faria muito sentido estar a enviar novamente um 
texto quase igual para a Academia. De qualquer modo, seria interessante saber qual 
a data e em que circunstâncias o primeiro manuscrito foi enviado para a Academia 
– se foi antes de 1810 poderá significar que só posteriormente é que Avelino de 
Castro foi aceite como sócio correspondente; se foi depois dessa data, 
provavelmente, significará que Avelino de Castro terá mandado um texto que já 
tinha escrito há alguns anos (Memória n.º 13), em 1806, para a Academia, 
mandando igualmente uma posterior reformulação (Memória n.º 15)225. Seja como 
for, a Memória n.º 15, pela data da sua recusa, dificilmente terá sido escrita em 1809 
como indica Innocencio da Silva – provavelmente, apenas terá sido escrita após a 
nomeação de Avelino de Castro como sócio da Academia em 1810. Vejamos mais 
indicações que nos permitem afirmar que a Memória n.º 15 será posterior. Existem 
algumas correcções de pormenor como, por exemplo, “função qualquer de duas 
variáveis (x), e (y)”226 (n.º 13) que é substituído por “função qualquer de duas 
                                                 
223 Innocencio da Silva não refere se este texto foi ou não remetido à Academia Real das 
Ciências. Terá havido troca na indicação dos textos que foram enviados? 
224 Esta frase foi retirada, muito provavelmente, de [Cousin, 1796]; p. viii: “Le seul but que 
l’on doive se proposer, est d’arriver le plus directement qu’il est possible à la certitude; & 
elle est uniquement fondée sur l’evidence des príncipes”. 
225 A questão que se coloca neste ponto é saber a razão de terem sido enviados duas versões. 
Terá a primeira sido enviada «informalmente» (e por esse facto não ter sido aprovada ou 
rejeitada a sua impressão), enquanto a segunda teria sido a efectiva formalização da 
candidatura deste texto para publicação? 
226 Academia das Ciências de Lisboa; 351 – Memórias de matemática e Física que não 
tiveram lugar nas colecções da Academia, fólio 252 verso (Memória n.º 13). 




variáveis independentes (x), e (y)”227 (n.º 15). O segundo texto é mais firme e mais 
contundente nas afirmações que faz como, por exemplo, em relação ao “Methodo 
dos Limites” – se a Memória nº 13 se limita a apresentar uma determinada 
demonstração228, sem efectuar qualquer juízo de valor utilizando este método, o 
mesmo já não acontece no n.º 15:  
 
 “Todos sabem que os defensores da Theorica de Leibnitz obtem esta mesma 
regra com summa facilidade. (…) Como he pois que a applicação da Theoria dos 
infinitamente pequenos conduz a resultados exactos sendo ella fundada em 
principios tão visivelmente contrários ao rigor mathematico? (…) Tal hé a 
metaphysica do Calculo Leibnitziano, que como diz o illustre La Grange não hé 
mais do que hum engenhoso instrumento destinado para abreviar as operações que 
dependem da Analyse Differencial”229. 
 
 Por outro lado, na Memória n.º 15, o resultado230 que aqui está em causa – 
cuja demonstração na Memória n.º 13 não passa de uma simples nota de rodapé231 – 
foi denominado de “o meu Theorema fundamental”232, teorema com o qual Avelino 
de Castro irá construir “huma Theoria Analytica dos Princípios do calculo 
Differencial”.   
 Apesar de nenhum dos textos ter sido publicado, não deixa de ser curioso 
que estes tenham sido tantas vezes referenciados. O prestígio de Avelino de Castro 
pode ser observado, por exemplo, nas palavras de Adrien Balbi: 
 
 “Ce jeune mais profond géomètre, élève de l’académie de Porto, dont il est 
suppléant à la chaire des mathématiques de seconde année, possède parfaitment 
cette science et celles dont elle est la base. Il a composé plusiers savans mémoires, 
entre autres un sur la théorie des équations, qui lui valut l’honneur d’être admis à 
l’Académie des sciences de Lisbonne.”233  
                                                 
227 Ibidem, fólio 269 (Memória n.º 15). 
228 Ibidem, Memória n.º 13, Parágrafo 9. 
229 Ibidem, fólio 264 verso e 265 (Memória n.º 15). 
230 O resultado em causa é o seguinte: “Se tivermos huma série finita ou infinita de termos da 
forma  
Aθ + Bθ2 + Cθ3 + Dθ4 + אa 
em a qual A, B, C, D, אa são coefficientes indeterminados, e (θ) huma quantidade variável 
sem limite em diminuição; poderá sempre imaginar-se a esta variável hum valor tal, que a 
totalidade dos termos da serie proposta possa ser representada por (Aθ’); sendo (θ’) huma 
quantidade variável igualmente sem limite em diminuição”.  
231 Ibidem, fólio 242 (Memória n.º 13). 
232 Ibidem, fólio 262 verso e 263 (Memória n.º 15).   
233 No final desta mesma secção (“Mathématiques, Astronomie et Mécanique”), Balbi faz 





 Mais relevante ainda que estes elogios de Balbi – note-se que a sua formação 
era em geografia e não em Matemática – são as palavras de Rodolfo Guimarães234, 
um dos autores mais conhecidos na História da Matemática em Portugal: 
  
“Fut un remarquable professeur de mathématiques à l’Academie royale de 
marine et du commerce de Porto, depuis Académie polytechnique. Il a composé de 
savants mémoires, l’un, en 1809, sur les príncipes du calcul différenttiel, l’autre, en 
1810, intitulé: Ensaio sobre a composição das equações, qui lui valut l’entrée à 
l’Académie des Sciences de Lisbonne, et en 1816, a offert à cette Académie un autre 
sous le titre: Exposição de ideias que deve formar-se das quantidades negativas.”235  
 
 De facto, para R. Guimarães, José Avelino de Castro é o único nome da 
“l’ancienne Académie”236 que merece menção aquando da apresentação da 
ARMCCP. O lente da ARMCCP mais relevante para o desenvolvimento da 
Matemática em Portugal foi, inquestionavelmente, Rodrigo Ribeiro de Sousa Pinto; 
contudo, dado que este pouco tempo esteve em serviço no Porto (apenas como lente 
substituto) e que a grande maioria da sua carreira decorreu na Universidade, este 
«pertence» mais à Universidade que à ARMCCP. Avelino de Castro merece, 
portanto, algum destaque pois, quando o seu nome é referenciado, este aparece 
quase sempre associado à ARMCCP – apesar de Sousa Pinto ter sido uma 
personalidade matemática mais relevante, Avelino de Castro contribuiu mais para o 
prestígio da ARMCCP. 
 
António José da Costa Lobo  
 Foi aluno da ARMCCP e, pelos registos237 existentes da CGAVAD, recebeu 
prémio entre Junho de 1805 e Fevereiro de 1806. Não há indicação do ano 
matemático a que se refere este prémio mas, dada a ausência de Costa Lobo no 
Livro de Registos de Alunos Premiados238 da ARMCCP, pode supor-se que seria do 
segundo239. Foi nomeado substituto de segundo ano por Carta Régia de 20 de Julho 
                                                                                                                                          
António de Oliveira e a José Carneiro da Silva, lentes da ARMCCP. Consultar [Balbi, 2004 
[1822]]; pp. xxxix-xlvii. 
234 “Five matematicians: Francisco de Borja Garção Stockler (1759-1829), Francisco de Castro 
Freire (1811-1884), Rodolfo Ferreira Dias Guimarães (1866-1918), Pedro José da Cunha (1867-
1945) and Francisco Gomes Teixeira (1851-1933) authored works that served to define a 
strand of interest in the history of mathematics in Portugal from the late 18th through 20th 
centuries.” [Saraiva, 2004]; pp. 35-36.  
235 [Guimarães, 1909]; p. 68. 
236 Ibidem; pp. 85-87. 
237 Real Companhia Velha, Cx. A011, documento 6/148. 
238 Real Companhia Velha, Cx. A011, Livro 2/2. 
239 Ver considerações sobre os prémios relativos a Avelino de Castro.  




de 1814240, precisamente no mesmo dia que Avelino de Castro241. Em 1825, em 
consequência da jubilação de João Baptista Fetal da Silva Lisboa, abre-se a vaga para 
lente proprietário do primeiro ano matemático, que deveria ser preenchida pelo 
lente substituto mais antigo. Mas, nesta altura, os mais antigos são António da 
Costa Lobo e Avelino de Castro que foram nomeados no mesmo dia. 
Desconhecendo as razões242 que levaram a Junta que administrava a ARMCCP a 
propor um em detrimento do outro, o que é facto é que a escolha recaiu em Avelino 
de Castro. Esta escolha não foi a mais correcta, uma vez que Avelino de Castro 
“devia ter-se na conta de mais moderno, porque Costa Lobo era mais antigo na 
matrícula, na habilitação e na graduação adquirida pelo exame geral”243. Esta 
situação foi reparada (sem prejuízo algum para Avelino de Castro) por Carta Régia 
em 20 de Junho de 1826244, passando António da Costa Lobo a ser equiparado ao 
lente do terceiro ano e recebendo os respectivos 600,000 reis anuais245 – note-se que 
esta reparação era apenas formal e a nível dos privilégios, continuando Avelino de 
Castro como proprietário do terceiro ano e Costa Lobo o seu substituto. Tal como 
muitos dos seus colegas, saiu da ARMCCP no dia 13 de Maio de 1829246, data em 
que foi demitido por D. Miguel. Foi restituído à ARMCCP, agora como lente 
proprietário do terceiro ano dada a ausência de Avelino de Castro, após o recomeço 
das aulas em 1834. Contudo, este regresso pouco tempo durou dado que “tornou a 
ser exonerado em 19 de Outubro de 1836 por não ter querido jurar a constituição de 
1822”247, não mais voltando ao magistério na ARMCCP.  
 
  
                                                 
240 Anexo G. O seu ordenado vence desde o dia 15 de Julho desse ano (Anexo E). 
241 Tal como Avelino de Castro, Costa Lobo também entrou em serviço no dia 15 de Julho de 
1814. Anexo E.  
242 Note-se que Avelino de Castro tinha melhor «currículo» que António da Costa Lobo: para 
além da honra de ser sócio correspondente da Academia Real das Ciências, também já tinha 
sido responsável pela regência do segundo ano matemático durante cerca de dois anos.  
243 [Machado, 1878]; pp. 245-247. De facto, segundo a descrição que este autor faz destes dois 
lentes, Avelino de Castro apenas se terá matriculado no Curso Matemático em 1804, 
enquanto que Costa Lobo se matriculou em 1803, fazendo o seu “exame geral em 3 de Abril 
de 1807”. Note-se que estas informações são coerentes com os prémios recebidos por estes 
dois membros da ARMCCP. 
244 Real Companhia Velha, Cx. A001, Livro 1/1, fólio 60 verso. 
245 Anexo E. 
246 [Machado, 1878]; p. 246. Recebeu o vencimento correspondente até ao final de Junho de 






José Carneiro da Silva  
 Foi aluno premiado da ARMCCP de primeiro e segundo ano248, recebendo 
prémio desde 1 Outubro de 1810 até ao último de Setembro de 1812. Nomeado, por 
Carta Régia, em 13 de Abril de 1820249 para substituto do primeiro ano matemático, 
lugar que vagou com a promoção de João Carlos de Miranda para proprietário do 
segundo ano. Mantém-se nesse posto até à sua demissão por D. Miguel em 1829. 
Mais tarde, após o final do cerco miguelista à cidade do Porto, foi restituído à 
ARMCCP como lente proprietário do segundo ano mas, tal como aconteceu com 
António da Costa Lobo, foi destituído em 1836 por não jurar a Constituição de 1822. 
Posteriormente, em 1840, esta exoneração seria reparada, tendo Carneiro da Silva 
ficado adido à Academia Politécnica do Porto com metade do seu vencimento “até 
que lhe fosse designado o serviço conforme as suas habilitações”250 – tal viria a 
acontecer no ano seguinte já que foi nomeado para a 7ª cadeira da Politécnica 
(Zoologia, Mineralogia, Geognosia, Lavra de Minas e Metalurgia251). 
 
João Vieira Pinto  
 Pelos documentos existentes252, sabe-se que foi aluno premiado do primeiro 
ano matemático da ARMCCP “no anno lectivo de 1821 para 1822”, tendo recebido 
prémio de Outubro de 1822 até Setembro de 1823. “Depois, cursou com distincção 
na universidade de Coimbra as faculdades de mathematica e de medicina, nas 
quaes se formou”253. Foi nomeado para o primeiro ano matemático da ARMCCP por 
Carta Régia254 de 10 de Dezembro de 1829, tendo entrado ao serviço no dia 5 de 
Janeiro do ano seguinte. Foi um dos lentes nomeados para preencher os lugares 
vagos que resultaram do despedimento em massa efectuado por D. Miguel no ano 
de 1829. Com a saída de Frei Caetano das Dores da ARMCCP, João Vieira Pinto 
passou a lente do terceiro ano matemático por Carta Régia de 8 de Outubro de 
1830255, posição em que se mantém até à entrada das tropas liberais no Porto. Tal 
como os restantes lentes que perderam o seu lugar com a vitória dos liberais, não 
mais voltará à Academia256.       
                                                 
248 Real Companhia Velha, Cx. A011, Livro 2/2. 
249 Anexo G. Entra na folha de pagamentos da CGAVAD desde o dia 13 de Janeiro desse 
mesmo ano (Anexo E). 
250 [Machado, 1878]; pp. 307-309. 
251 “Programma do Ensino da Academia Polytechnica do Porto para o anno lectivo de 1838 
para 1839”. [Annuario …, 1879-1880, 1880]; pp. 165-215. 
252 Real Companhia Velha, Cx. A011, Livro 2/2. 
253 [Machado, 1878]; pp. 294-295. 
254 Anexo G. 
255 Anexo G. 
256 Nem à ARMCCP nem à sua sucessora, a Academia Politécnica do Porto. Em 1854, foi 
nomeado para a Escola Industrial do Porto. 




Frei Caetano das Dores  
 Nomeado para o terceiro ano matemático da ARMCCP por Carta Régia257 de 
10 de Dezembro de 1829, tendo entrado ao serviço no dia 8 de Fevereiro do ano 
seguinte258. Foi outro dos lentes nomeados para preencher os lugares que ficaram 
vagos em 1829. Contudo, pouco tempo esteve na ARMCCP, uma vez que o seu 
nome já não aparece na folha de pagamentos do terceiro quartel de 1830. 
 
António Lebre de Sousa Vasconcelos  
 Nomeado para substituto de matemática na ARMCCP por Carta Régia259 de 
10 de Dezembro de 1829, tendo entrado ao serviço no dia 4 de Março do ano 
seguinte260. Foi, juntamente com João Vieira Pinto e Frei Caetano das Dores, um dos 
três novos lentes nomeados por D. Miguel que formaram o novo corpo docente da 
ARMCCP – relembre-se, mais uma vez, que a única excepção nesta remodelação foi 
João Carlos de Miranda. Em simultâneo com a passagem de Vieira Pinto do 
primeiro para o terceiro ano matemático, António de Sousa Vasconcelos sobe a lente 
proprietário do primeiro ano por Carta Régia261 de 8 de Outubro de1839. Perde o 
seu lugar em 1832 (entrada dos liberais no Porto) não mais regressando.       
 
Rodrigo Ribeiro de Sousa Pinto  
 O lente da ARMCCP que mais se destacou e mais reconhecimento obteve na 
área da Matemática como pode ser observado, por exemplo, pela grande 
quantidade de obras que publicou. Contudo, todas as suas publicações tiveram 
lugar depois da sua passagem pela ARMCCP – a primeira obra da sua autoria data 
de 1838 –, quando este já era lente da Faculdade de Matemática262, instituição onde 
se tornou uma das figuras mais marcantes. Foi também sócio correspondente da 
Academia Real das Ciências, tendo sido nomeado a 17 de Julho de 1850263. Segundo 
o Conselheiro Machado264, Rodrigo Ribeiro de Sousa Pinto foi aluno premiado do 
                                                 
257 Anexo G. 
258 Anexo E. 
259 Anexo G. 
260 Anexo E. 
261 Anexo G. 
262 Para uma brevíssima biografia das “personalidades que por aí passaram”, consultar 
[Silva, 2004]. 
263 “Tendo examinado o impreso que por V. Eª. Me foi enviado, com título = Additamento ás 
notas de Calculo Differencial e Integral, de L. B. Francoeur = acho que são dignas de apreço, 
e que o seu Autor está no caso de ser admittido Correspondente da Academia, tanto por 
ellas, como pelas mais provas que tem dado do seu merito litterario”, carta de Francisco 
Soares a Miguel Franzini, de 6 de Maio de 1850, existente no processo académico de Rodrigo 
Ribeiro de Sousa Pinto na Academia das Ciências de Lisboa. 





primeiro ano matemático da ARMCCP em 1824/1825, tendo posteriormente 
passado para a Faculdade de Matemática. Verifica-se ainda uma outra passagem 
deste aluno pela ARMCCP no ano lectivo de 1828/1829, ano em que a Universidade 
de Coimbra encerra as actividades em consequência dos eventos políticos da época. 
Mais uma vez torna-se um dos seus alunos premiados265. Posteriormente, em 15 de 
Abril de 1831 é nomeado por Carta Régia266 para a ARMCCP como lente substituto 
de matemática267, posição em que se manterá durante pouco mais de um ano – 
recebe o vencimento correspondente a três quartéis completos de 1832, ou seja, até 
final de Setembro; contudo, abandonou a ARMCCP antes dessa data por causa da 
ocupação da cidade do Porto das tropas liberais no dia 9 de Julho268, nunca mais 
regressando. No final da guerra civil de 1832-34 regressou à Universidade, 
tornando-se Doutor no dia 31 de Julho de 1836269 – nesse mesmo dia doutorou-se 
também Francisco de Castro Freire, que se tornará seu colega na Faculdade e co-
autor de muitos dos trabalhos que Sousa Pinto irá publicar. Estes trabalhos foram 
tão relevantes que, no ano lectivo de 1872-1873, os livros adoptados270 para os dois 
primeiros anos da Faculdade de Matemática eram traduções de obras de 
Francoeur271 realizadas por estes dois lentes. Estas obras não eram meras traduções 
pois, como refere R. Guimarães, “la premiére édition de cet ouvrage était une 
traduction du Cours de Francoeur, mais dans les éditions suivants, les traducteurs 
ont introduit tant de changements et de simplifications, qu’il a cesse, à vrai dire, 
d’être une traduction”272. Para o quarto ano, Sousa Pinto tinha ainda os seus 
Elementos de Astronomia como um dos livros adoptados. De facto, esta seria uma das 
principais áreas de interesse de Sousa Pinto – em 1840 foi nomeado para a 5.ª 
cadeira (Astronomia prática) da Faculdade de Matemática o que, por inerência do 
cargo, tornava-o um dos astrónomos do Observatório de Coimbra. Nessa qualidade, 
publica uma das obras que mais prestígio lhe deu:  
 
                                                 
265 Real Companhia Velha, A011, Livro 2/2 (Agosto de 1830). Por esta documentação, tem-se 
a informação que, no ano lectivo de 1828/1829, Rodrigo Ribeiro de Sousa Pinto frequenta o 
segundo ano matemático da ARMCCP, repetindo matérias que, muito provavelmente, já 
tinha estudado na Universidade. Anexo D.    
266 Anexo G. 
267 Entra ao serviço apenas no dia 21 de Junho. Anexo E. 
268 Note-se que no final desse ano já não houve a realização de exames dadas as 
conturbações políticas (Capítulo 2 e Anexo I). 
269 [Freire, 1872]; p. 130. 
270 Ibidem; p. 76. 
271 Primeiro ano: Geometria Analytica e Algebra Superior; são dois volumes que compõem a 
quarta edição do Curso completo de mathematicas puras de Francoeur, cuja primeira tradução 
foi publicada em 1838-39. Segundo ano: Calculo differencial e integral (primeira edição de 
1853-54).   
272 [Guimarães, 1909]; pp. 104-105. 




 “Folgamos de transcrever para aqui as phrases, que, no seio da 
representação nacional, proferiu o sr. Dias Pegado na sessão de 28 de Julho de 1853, 
referindo-se ao Observatorio de Coimbra: «Se este estabelecimento já não possue os 
Monteiros, os Maias, os Andrades e os Almeidas, ainda tem os Aquinos e Sousas 
Pintos (Apoiados). Sinto prazer em proferir o nome de um meu discipulo; porque, 
sem duvida, se conta hoje entre os primeiros mathematicos de Portugal. Este elogio 
não é uma simples expressão do seu merito; mas está na sua obra o Calculo das 
Ephemerides, ha poucos annos publicados [1849].»”273  
 
 A sua obra274 é bastante extensa e pode ser dividida em dois grandes blocos: 
os livros com fins educativos que serviram de apoio às aulas da Faculdade e as 
obras dedicadas à astronomia; quer umas como outras foram muito relevantes na 
sua época valendo-lhe o “direito a um dos mais honrosos logares na história das 
mathematicas em Portugal.”275   
 
Joaquim Torquato Alvares Ribeiro 
 Foi aluno da ARMCCP premiado de primeiro (“desde o 1.º de Outubro de 
1820 até o ultimo de Setembro de 1821”276) e segundo ano (“premiado pelo acto que 
fez no anno lectivo de 1821 para 1822 e distribuido em Congregação de 30 de Junho 
de 1824”). Nomeado, por Carta Régia, em 16 de Fevereiro de 1835277 para lente 
proprietário do primeiro ano matemático – relembre-se que em 1834 as aulas da 
ARMCCP estão a recomeçar após dois anos de paragem e com uma total 
reformulação do seu corpo docente278. A sua presença como lente de primeiro ano 
foi curta pois, tal como aconteceu com os seus colegas Carneiro da Silva e Costa 
Lobo, foi exonerado em 1836 por não jurar a Constituição de 1822. Em 1840 esta 
exoneração seria reparada, tendo Joaquim Torquato Alvares Ribeiro ficado adido à 
Academia Politécnica do Porto, com metade do seu vencimento, até que lhe fosse 
designado serviço, o que veio a acontecer em 1844. Nomeado, por Carta Régia, a 11 
de Novembro de 1844 para a 5.ª cadeira279 (Astronomia e Geodesia), em substituição 
de Diogo Kopke que tinha falecido nesse mesmo ano. A partir desta data manteve-
                                                 
273 [Freire, 1872]; p. 98. 
274 Para consultar as obras deste lente: [Machado, 1878]; pp. 328-330 e [Guimarães, 1909]; p. 
92 (Apêndice II). 
275 [Machado, 1878]; p. 328. 
276 Real Companhia Velha, Cx. A011, Livro 2/2. 
277 Anexo G. 
278 Note-se porém que este corpo docente não era totalmente inexperiente, uma vez que se 
verifica o regresso dos lentes José Carneiro da Silva (2.º ano) e António da Costa Lobo (3.º 
ano), que tinham sido demitidos em 1829. 
279 “Programma do Ensino da Academia Polytechnica do Porto para o anno lectivo de 1838 





se durante largos anos na Academia Politécnica tornando-se numa das suas figuras 
mais marcantes, como se pode inferir pelas palavras do Conselheiro Adriano de 
Abreu Cardoso Machado280:  
 
 “Homem de grandes affectos, amava com tanto estremecimento esta 
academia como ao mais querido dos filhos, e pugnava pelo credito d’ella, como o 
faria pela honra propria o cavalheiro mais pondunoroso.”281 
 
António Fortunato Martins da Cruz  
 Foi aluno da ARMCCP premiado de primeiro e segundo ano matemático em 
1813 e 1814282. Posteriormente, foi para Coimbra onde se tornou bacharel em 
matemática e medicina283. Foi nomeado, por Carta Régia de 17 de Fevereiro de 
1835284, para substituto de matemática, posição que mantém até 1836, data em que é 
exonerado pelo não juramento da Constituição de 1822. Não regressa à ARMCCP285.  
 
Francisco Adão Soares  
 Foi aluno da ARMCCP premiado de primeiro e segundo ano286, recebendo 
prémio desde 1 Outubro de 1818 até ao último de Setembro de 1820. Foi nomeado, 
por Carta Régia de 18 de Fevereiro de 1835287, para substituto de matemática mas 
pouco tempo permanece nesse cargo pois é destituído em 1836 por não jurar a 
Constituição de 1822. Tal como se verificou com muitos dos lentes exonerados nesse 
ano, Francisco Adão Soares fica adido à Politécnica em 1840, embora nunca lhe 
tenha sido distribuído serviço.   
 
Algumas considerações finais.  
 Os lentes António Luiz Soares, João Ricardo Costa e Diogo Kopke não são 
descritos nesta secção pois, apesar de formalmente ainda terem sido lentes na 
ARMCCP, a sua verdadeira importância reside no facto de serem os primeiros da 
Academia Politécnica do Porto. De todos os lentes da ARMCCP merecem especial 
destaque João Baptista Fetal da Silva Lisboa, José Avelino de Castro e Rodrigo 
Ribeiro de Sousa Pinto. O primeiro por ter sido o lente que mais tempo esteve ao 
                                                 
280 O Conselheiro Machado foi o sucessor de Joaquim Torquato Alvares Ribeiro no cargo de 
Director da Academia Politécnica do Porto.  
281 [Machado, 1878]; pp. 299-302. 
282 Real Companhia Velha, Cx. A011, Livro 2/2. 
283 [Machado, 1878]; pp. 244-245. 
284 Anexo G. 
285 Em 1838 torna-se lente substituto na Escola Médico-Cirurgica; em 1854 é promovido a 
lente proprietário da 7.ª cadeira dessa mesma escola.  
286 Real Companhia Velha, Cx. A011, Livro 2/2. 
287 Anexo G. 




serviço da ARMCCP, sendo também o lente que teve a honra de fazer a sua oração 
de abertura; o segundo por ter sido o único lente da ARMCCP a ser nomeado sócio 
correspondente da Academia Real das Ciências durante a sua existência288 e 
também por ser o único a ser referenciado, bem como os seus trabalhos (embora 
estes nunca tenham sido publicados)289, por autores tão importantes para a História 
da Matemática em Portugal no século XIX como é o caso Francisco de Castro Freire 
e Rodolfo Guimarães; finalmente, Sousa Pinto merece referência por ter começado 
os seus estudos matemáticos na ARMCCP e por ter sido, de todos os seus alunos, 
aquele que mais notoriedade alcançou – embora esta só tenha acontecido depois de 
ter saído da ARMCCP e se ter tornado lente da Universidade de Coimbra, 
instituição à qual pertenceu durante muito mais tempo do que à ARMCCP.   
  
                                                 
288 Recorde-se que Magalhães e Andrade foi nomeado muito antes da ARMCCP ser criada 
(1789) e Sousa Pinto muito depois (1850), ambos numa altura em que os seus percursos 
profissionais não estavam ligados à ARMCCP.   
289 De todos os textos escritos pelos lentes que passaram pela ARMCCP, apenas os de 
Avelino de Castro coincidem temporalmente com a existência da ARMCCP, com excepção 
da Oração de abertura de João Baptista Fetal da Silva Lisboa, mas que não se trata de um texto 





1.11 A biblioteca da ARMCCP.  
 A ARMCCP possuía uma Biblioteca embora, segundo o relatório do seu 
director literário de 13 de Setembro de 1824, esta fosse “miseravel e vergonhosa”290. 
O alvará régio que introduz a reforma de 1825 (16 de Agosto), aceitando a proposta 
do director literário e de modo a reverter este estado precário, indica que “quando 
succeda não se distribuir algum dos referidos Premios por não occorrerem Alumnos 
de merecimento tão distincto que os mereção, a sua importancia será empregada em 
Livros a benefício da Bibliotheca d’Academia”. Recorde-se ainda que por esta 
mesma reforma, como foi referido anteriormente, o número de prémios foi 
substancialmente reduzido (de 24 para 12) bem como o seu valor monetário (de 
6000 reis mensais para 40000 reis anuais), o que tornou esta determinação pouco 
eficaz no melhoramento da Biblioteca.  
 O primeiro documento impresso relacionado com a Biblioteca da Academia 
(neste caso, da APP) que encontrámos é o “Catálogo da Bibliotheca da Academia 
Polytechnica do Porto”, datado de 1883. Nesta obra aparece a seguinte indicação:  
 
 “Ácerca do que era a bibliotheca no período anterior ao da fundação da 
actual Academia Polytechnica (1837), veja-se a notavel memória histórica, devida ao 
lente da Academia o snr. Conselheiro Adriano d’Abreu Cardoso Machado, e 
publicada no Annuario da Academia Polytechnica, para 1877-1878”291.  
  
 Contudo, na obra citada pouco espaço é dedicado à biblioteca da ARMCCP – 
apenas cinco parágrafos onde não há nenhuma descrição pormenorizada do 
material bibliográfico lá existente e nem sequer aparecem referências quanto à 
quantidade de livros que lá existiam, indicando apenas que era “muito pobre” 292. 
Existe, no entanto, um manuscrito com o título de “Inventário dos Livros existentes 
na Bibliotheca da Academia Real da Marinha e Comércio da Cidade do Porto”293, 
assinado por Manuel Nunes de Mathos e datado de 31 de Agosto de 1830, onde 
estão inventariados, por ordem alfabética, 391 livros de matemática294 que existiriam 
na Biblioteca, bem como 55 “livros avulsos para servirem nas Aulas”295 de 
matemática. Dos 391 livros, salientam-se, em quantidade de obras, os matemáticos 
Alembert, Bézout, Bernoulli, Carnot, Delambre, Euler, Garnier, Gergonne, Laplace, 
Lacroix, Legendre, L’Huilier e Leibniz; noutras áreas como astronomia, a arte da 
                                                 
290 [Ribeiro, 1872]; p. 419. 
291 [Catálogo …, 1883]; p. VII. 
292 [Annuario …, 1877-1878, 1878]; pp. 208-210.  
293 Anexo J. 
294 Neste documento o termo “livros” inclui também alguns folhetos e vários atlas; os “391 
livros” incluem já estes dois tipos de documentos bibliográficos. 
295 Real Companhia Velha, Cx. A002, A.G.98. Anexo J. 




navegação, a fortificação e a geografia salientam-se os livros de Biot, Busching, 
Bousmard, Malte-Brum, Mentelle e Vial du Clairbois. Com menor representação, 
em quantidade, merecem ainda realce nomes importantes da matemática como 
Bossut, Clairaut, Condorcet, Diderot, Francoeur, Gauss, LaCaille, Lagrange e 
Wronsky. Nesta lista de autores da Biblioteca da ARMCCP é ainda marcante a 
ausência296 de dois dos maiores matemáticos portugueses: Pedro Nunes (1502-1578) 
e José Anastácio da Cunha (1744-1787); de facto, existem apenas duas297 referências 
a autores portugueses:  
- “Mémoires sur l’Astronomie Pratique” de Monteiro da Rocha (1734-1819), 
lente da Universidade de Coimbra; 
- “Instruments d’Astronomie Physique” de João Jacinto de Magalhães 
(“Magellan”)298 (1722-1790), físico, químico e projetista de instrumentos 
científicos.  
 A ausência de Pedro Nunes causa alguma estranheza dado que este 
matemático produziu uma vasta e valiosa obra relacionada com a navegação, uma 
das temáticas mais importantes da ARMCCP – relembre-se que entre Pedro Nunes 
e a ARMCCP distam cerca de três séculos o que poderá explicar, em parte, a sua 
ausência. Por outro lado, Anastácio da Cunha é quase contemporâneo com a 
ARMCCP mas os problemas que teve com a Inquisição (preso a “11 de Julho de 
1778, sob acusação de opiniões e comportamento heterodoxos. […] A sentença foi 
lida em público num auto de fé realizado em Lisboa em 11 de Outubro do mesmo 
ano”299) e a expulsão da Universidade poderão justificar, em parte, a sua ausência; 
por outro lado, a sua obra mais importante e mais divulgada, “Princípios 
Matemáticos para Instrucção dos Alumnos do Collegio de São Lucas da Real Casa 
                                                 
296 Desta lista de autores não aparece referenciado o nome de Euclides mas o seu principal 
trabalho existe na biblioteca da ARMCCP sob o nome de Audierne, que foi o editor da obra 
“Les Elemens d’Euclide”. Existe ainda um “Supplément á la Traduction d’Euclide” de 
D’Abreu. Nota-se também a ausência de qualquer obra de Newton, o que de algum modo se 
compreende pois a matemática da ARMCCP era essencialmente prática.  
297 Real Companhia Velha, Cx. A002, A.G.98 (1830). Faça-se ainda referência ao 
“Supplément” referido na nota anterior e a um outro livro de um autor português: 
“Entretenimento cosmologicos geograficos e historicos” de José Accursio das Neves. 
Contudo, este autor foi, essencialmente, um político e historiador e não um matemático. No 
Inventário de 1830 (Anexo J) surge ainda a referência ao texto “Proposições Geométricas que 
servem de fundamento á Architectura Naval” de “Pontes”, que muito provavelmente se 
refere à tradução para português, feita por Antonio Pires da Silva Pontes, da obra 
Construcção e analyse de proposições geométricas e experiencias practicas que servem de fundamento 
á Architectura Naval (George Atwood).  
298 Este autor nasceu em Aveiro e fez quase todo o seu percurso no estrangeiro (França e 
Inglaterra), tendo utilizado os nomes Jean-Hyacinthe de Magellan e John Hyacinth de 
Magellan. 





Pia do Castello de São Jorge”300 de 1790301, não seria a indicada para o ensino 
essencialmente prático302 que se realizava na ARMCCP – “A obra consiste de uma 
sóbria sequência de axiomas-definições-proposições-demonstrações, com insistência 
no rigor em todos os raciocínios”303. A propósito de autores portugueses e para se 
perceber melhor a pobreza da biblioteca da ARMCCP, observe-se que “Monteiro da 
Rocha304 era possuidor de uma vasta e preciosa biblioteca, com mais de 1300 
títulos”305, ou seja, cerca de três vezes mais que os existentes na Biblioteca da 
ARMCCP.  
 Para além de ter poucas obras, outro grave problema da Biblioteca era, 
muito provavelmente, a sua utilização estar limitada “aos Lentes, e a alguns 
estudantes mais applicados, cuja seriedade inspire confiança e suppra a falta de 
vigilância”306. Estas palavras são do Conselheiro Adriano Machado no seu relatório 
relativo ao “anno de 1859-60”, onde sugere ainda que “fosse creado um logar de 
ajudante de bibliothecario307 (que é o mesmo secretario da Academia), com o 
ordenado de 180.000 reis”, com o qual a “Bibliotheca tornar-se-hia mil vezes mais 
proveitosa”. Apesar de a indicação deste problema ser de 1859-60, a sugestão feita 
para a criação de um novo cargo na APP, faz supor que este problema já viria de 
trás, muito provavelmente desde os tempos da ARMCCP. O facto de existir uma 
lista de “livros avulsos para servirem nas Aulas” é mais um dado que parece 
corroborar com a hipótese de que os alunos, em geral, não teriam acesso à Biblioteca 
da ARMCCP. A lista de 55 “livros avulsos”308 seria, portanto, muito importante para 
o bom funcionamento das aulas, na qual se destacava fortemente a presença de 
Bézout e das suas traduções para português: “Tratado de Navegação” (2 
                                                 
300 Esta obra teve ainda, em 1811, uma tradução para o francês da responsabilidade de J. M. 
D’Abreu. 
301 Esta obra “começou a ser impressa em fascículos em Lisboa em 1782, (…), e veio a ser 
publicado como um volume completo em 1790.” [Queiró, 1994]; pp. 1-18. 
302 O título do livro de Monteiro da Rocha existente na Biblioteca não poderia ser mais 
paradigmático em relação ao carácter prático do ensino professado na ARMCCP.  
303 [Queiró, 1994]; pp. 1-18. 
304 Monteiro da Rocha (1734-1819) foi um dos primeiros lentes da Faculdade de Matemática 
(juntamente com Franzini, Ciera e, um pouco mais tarde, Anastácio da Cunha) nomeado 
aquando da Reforma da Universidade em 1772. Segundo Castro Freire, terá sido ele o 
responsável pela “organização dos novos Estatutos da Universidade na parte das Sciencias 
naturaes” ([Freire, 1872]; p. 32).    
305 [Figueiredo, 2007]; p. 39. 
306 [Catálogo…, 1883]; p. X. 
307 Segundo as palavras de Ferreira da Silva, em Julho de1883 este problema ainda não tinha 
sido resolvido: “não só o logar de bibliothecario não está provido, como também não ha 
creado o logar de ajudante, desempenhando um dos guardas da Academia esse serviço”. 
[Catálogo …, 1883]; pp. XII-XIII. 
308 Vinte exemplares destes 55 “livros avulsos” são as “Ephemerides astronómicas desde o 
anno de 1804 até 1829”. 




exemplares), “Curso de Mathematicas” (3), “Elementos d’Algebra” (7), “Geometria” 
(4), “Trigonometria” (2) e “Arithmetica” (4). A importância de Bézout no ensino da 
matemática é mais uma influência proveniente da Universidade de Coimbra, local 
de onde provêm muitas das referidas traduções, dado que muitos dos livros 
adoptados309 para as suas aulas de matemática, principalmente nos dois primeiros 
anos, eram livros de Bézout. No relatório de 1859-60, o Conselheiro Machado realça 
ainda a importância da CGAVAD na ampliação do número de exemplares 
disponíveis na Biblioteca da ARMCCP.  
 
 “Quasi nenhums são os livros que adquirimos depois que á Academia faltou 
a efficaz protecção da Junta da Companhia Geral de Agricultura das Vinhas do Alto 
Douro”310.  
 
 Em 9 de Julho de 1833, em plena guerra civil, D. Pedro funda a Real 
Biblioteca Pública da Cidade do Porto “dotando-a com os livros que compunham as 
livrarias de varios conventos extinctos”311. Com este decreto lucrava ainda a 
Biblioteca da ARMCCP, uma vez que também “determinou que, dos exemplares em 
duplicados se dessem a esta academia [ARMCCP] as obras que tivessem por objecto 
as sciencias mathematicas, a navegação, o commercio, a agricultura, industria e 
artes, geographia, chronologia e historia ou quaesquer outros ramos de 
conhecimento particularmente ligados com aquelles”. Dados os constrangimentos 
político-sociais da época, a transferência de livros da Biblioteca Pública do Porto 
para a da ARMCCP atrasou-se consideravelmente, não se processando antes de 
1840, como se pode observar pela carta312 do “1º Bibliothecario”313 datada de 7 de 
Novembro de 1840:  
 
 “Em virtude do §1 Art 11 da Ley de 9 de Julho de 1833 forão separadas das 
obras dobradas aquellas que devem ser dadas á Academia Polythecnica e que ja se 
achão relacionadas convenientemente. Rogo pois a V. S.ª se digne dar conhecimento 
do exposto á Illma Camara Municipal afim de ser designado o dia em que deve ter 
lugar a conferencia para a entrega das referidas obras.”  
 
                                                 
309 Na Faculdade de Matemática tem-se, “por tradição, que para o 1.º anno foram adoptados 
os Elementos de Arithmetica e a Trigonometria de Bezout, e a Geometria de Euclides. Para o 2º 
anno os Elementos d’analyse mathematica de Bezout, traduzidos do francez e impressos pela 
primeira vez em 1774. Para o 3.º anno o Tratado de Mechanica de Maria, o Tratado de 
Hydrodynamica de Bossut, e a Optica de La Caille. Para o 4.º anno a Astronomia de Lalande” 
([Freire, 1872]; p. 38). 
310 [Catálogo …, 1883]; p. IX. 
311 [Annuario …, 1877-1878, 1878]; p. 209. 
312 Arquivo Histórico do Porto, L55 Próprias, fólio 326. 





 Relembre-se que em 1840 a ARMCCP já não existia, tendo entretanto dado 
lugar a APP.  
 Em resumo, a Biblioteca da ARMCCP era pobre tendo, segundo o 
“Inventário dos Livros” de 1830, cerca de 400 livros de matemática – obras de outras 
temáticas como a astronomia, a navegação e a geografia estão incluídos neste 
conjunto de livros. Em 1825, com a destinação do dinheiro dos prémios não 
atribuídos a alunos para a compra de livros, e em 1833, com a ordem de 
transferência de livros da Biblioteca Pública do Porto, são feitas tentativas para 
ampliar o número de livros da Biblioteca da ARMCCP. Estas duas tentativas não 
apresentam grandes resultados: a primeira porque os prémios tinham decrescido, 
em quantidade e em valor, e só estariam disponíveis quando não houvesse alunos 
com suficiente mérito para os receber; a segunda porque a efectiva entrega de livros 
ocorre apenas numa data posterior à extinção da ARMCCP. A grande dificuldade 
da Biblioteca da ARMCCP parece ter sido o facto de, apesar do apoio da CGAVAD, 
nunca ter tido uma dotação própria, queixa que se mantém nas palavras do 
Conselheiro Machado no ano de 1859-60 (já sob a tutela da APP):  
 
 “Não pode deixar de occorrer a ideia de que a nossa Bibliotheca precisa 
d’uma somma annual destinada só para a compra de livros. Os livros são a despeza 
necessária da jornada no caminho interminavel da sciencia.”314 
  
                                                 
314 [Catálogo …, 1883]; p. X. 




1.12 A transição para a Academia Politécnica. 
 A Academia Politécnica do Porto, instituída por decreto de 13 de Janeiro de 
1837, é a sucessora da ARMCCP tendo sido criada no âmbito da reforma do ensino 
protagonizada por Passos Manuel – note-se que a Academia Real de Marinha de 
Lisboa também sofre, nesse mesmo ano, uma transformação idêntica com a criação 
da Escola Politécnica de Lisboa. Entre estas duas instituições da cidade do Porto 
existem, como veremos a seguir, diferenças significativas, podendo afirmar-se que a 
alteração de nome não foi apenas uma formalidade mas sim um corte profundo 
com o passado; contudo, a existência da ARMCCP foi fundamental para a criação 
da Academia Politécnica do Porto ao quebrar a dupla Coimbra/Lisboa na 
exclusividade do ensino superior em Portugal. A ARMCCP, como foi referido, era 
administrada e inspeccionada por uma entidade privada, a CGAVAD, situação 
única em Portugal mas que não transitou para a Academia Politécnica315, passando 
esta a ter uma administração análoga ao que se praticava nas escolas de Lisboa. 
Como foi observado anteriormente, a criação da ARMCCP pretendia formar, no 
essencial, marinheiros e comerciantes, duas profissões bastante relevantes para a 
economia da época; a Academia Politécnica era bem mais ambiciosa uma vez que 
“tinha por fim especial o ensino das ciências industriais e destinava-se a formar 
engenheiros civis de todas as classes, tais como engenheiro de minas, engenheiros 
construtores, engenheiros de pontes e estradas, oficiais de marinha, pilotos, 
comerciantes, agricultores e artistas em geral”316. Note-se que estas diferenças 
advêm, em grande medida, das alterações no contexto sócio-económico que se 
verificaram em Portugal: em 1803, o comércio com os Portos do Brasil é fulcral e, 
portanto, são necessários bons marinheiros e bons comerciantes para essa 
actividade; em 1837, o Brasil já se tinha tornado um país independente e era agora 
necessário a criação de condições (por exemplo, com a construção de novas vias de 
comunicação) para a evolução da “indústria”317 portuguesa. Para acompanhar o 
aumento de cursos, foi também necessário aumentar o número de cadeiras da 
Academia para onze, sendo que cinco delas (1.ª, 2.ª, 3.ª, 5.ª, e 6.ª) constituíam a 
secção matemática. Relembre-se que, em relação à antiga ARMCCP, o número de 
cadeiras matemáticas quase que passa para o dobro, o que foi um incremento muito 
importante para a Matemática que se fazia na cidade do Porto. Para além disso, um 
                                                 
315 De facto, este tipo de administração acaba um pouco antes, em 1834, no final da Guerra 
Civil de 1832-1834. 
316 [Santos, 1996]; p. 93. 
317 “Mau grado o impacte da Revolução Industrial e dos diversos eventos catastróficos que 
atingiram o País nos começos do século XIX, a «indústria» ou, melhor dizendo, o conjunto 
das actividades transformadoras portuguesas recuperaram alguma vitalidade a partir de 






outro corte com o passado é o facto de nenhum dos Lentes de Matemática da 
Academia Politécnica, pelos motivos políticos já referenciados, ter entrado em 
funções antes do ano de 1836.  
 As alterações instituídas com a criação da Academia Politécnica foram 
bastante importantes – a par de outras alterações que foram sendo introduzidas ao 
longo da sua existência – acabando a Academia do Porto por se transformar numa 
instituição de destaque no panorama do ensino da Matemática em Portugal:  
 
 “L’Academia real de marinha e commercio da cidade do Porto, subit depuis sa 
fondation plusieurs modifications visant à l’améliorer, et comme nous avons vu, par 
décret du 13 janvier 1837, elle reçut la dénomination d’Academia polytechnica. Dans la 
suite, elle a passe par de profonds remaniements, surtout dans le dernier quartier du 





                                                 
318 [Guimarães, 1909]; pp. 85-87. 













Anexo A  
Cronologia comparada do Porto e Portugal (1290-1853)  
 
Ano Porto319 Portugal320   
   
1290  
Criação do Estudo Geral Português 
(Universidade), com sede em Lisboa. 
1537  
A Universidade é instalada 
definitivamente em Coimbra. 
1559  
Criação da Universidade de Évora 
(Jesuítas). 
1651 
Fundação do Colégio dos Meninos 
Órfãos. 
 
1732 Início das obras da Igreja dos Clérigos.  
1750  D. José sobe ao trono.  
1756 
Criação da Companhia Geral da 
Agricultura das Vinhas do Alto Douro. 
 
1758 
Segundo as “Memórias Paroquiais”, as 




Encerramento da Universidade de 
Évora  
(expulsão dos Jesuítas de Portugal). 
1759  
Criação da  
Aula de Comércio em Lisboa. 
1762 
Criação da Aula de Náutica 
(Dec. 30 Julho). 
 
1769 
Início da construção do  
Hospital de Santo António. 
 
1772  
Reforma da Universidade de Coimbra 
pelo Marquês do Pombal. 
1777  
Morte de D. José.  
D. Maria I sobe ao trono. 
Afastamento do Marquês do Pombal. 
1779 
Criação da Aula de Debuxo e Desenho 
(Dec. 27 Novembro). 
Criação da Academia Real de Marinha 
(Lisboa). 
Criação da Academia Real das 
Ciências de Lisboa (24 Dezembro). 
1780  
Abertura Solene da  
Academia Real das Ciências (4 Julho). 
1787 A área do Porto teria 61 856 habitantes.  
1788 
A “Relação das Fábricas” com alvará 
da Junta de Comércio assinala 22 
empresas no Porto. 
 
                                                 
319 Cronologia (adaptada) de [Ramos, 2000]; pp. 653-667. 
320 Cronologia (adaptada) de [Rodrigues, 2007]; pp. 42-220. 





Criação da  
Academia Real de Fortificação, 
Artilharia e Desenho (Lisboa). 
1791  
Alvará para a abertura de estradas no 
reino, incluindo a de Lisboa ao Porto 
(28 Março). 
1792  
O príncipe D. João assume a 
governação. 
Criação da Academia Real dos 
Guardas-Marinhas (Lisboa). 
1796  
Alvará de fundação da Real Biblioteca 
Pública da Corte e do Reino  
(29 Fevereiro; abre ao público em 13 
Maio de 1797). 
1798  
Inaugurado um serviço regular de 
mala-posta entre Lisboa e Porto. 
1799  
O príncipe D. João assume a regência 
de direito, durante o impedimento da 




Recenseamento geral da população: 
Tábuas Topográficas e Estatísticas de todas 
as comarcas de Portugal  
(2 931 930 habitantes). 
1803 
Criação da Academia Real de Marinha 
e Comércio da Cidade do Porto 
(Dec. 9 Fevereiro e 29 Julho). 
 
1805  
Junot chega a Lisboa como 
embaixador. 
1806 Construção da Ponte das Barcas.  
1807  
A família real, acompanhada da 
respectiva corte, parte para o Brasil  
(29 Novembro). 
Junot entra em Lisboa – primeira 
invasão francesa (30 Novembro). 
1808 
Desembarque das tropas inglesas. 
Revoltas populares no Porto (18 e 19 
de Junho) e Norte contra os invasores 
franceses. 
Formação da Junta do Supremo 
Governo do Reino no Porto. 
Chegada da família real ao Brasil 
(21 Janeiro). 
Abertura dos portos brasileiros ao 
tráfego internacional (22 Janeiro). 
Assinatura da Convenção de Sintra 
entre França e Inglaterra – fim da 
primeira invasão (30 de Agosto). 
1809 
Segunda invasão francesa liderada por 
Soult. 
Desastre da Ponte das Barcas  
(29 de Março). 
Entrada no Porto das tropas de 












O inquérito realizado pela Junta do 
Comércio assinala 45 fábricas na 
comarca do Porto. 
 
1815  
Publicação da Carta de Lei que criou o 
“Reino Unido de Portugal, Brasil e 
Algarves”. 
1816  
Morte de D. Maria I.  
D. João VI sobe ao trono. 
1818 
Constituição do Sinédrio pela acção 
conjunta dos juristas  
Fernandes Tomás e  
José da Silva Carvalho. 
 
1820 
Movimento liberal, em 24 de Agosto, 
constituindo-se nesta cidade a Junta 




Reunião das Cortes Gerais 
Extraordinárias e Constituintes da 
Nação Portuguesa. 
O rei regressa definitivamente do 
Brasil. 
1822  
Proclamação da Independência do 
Brasil (7 Setembro). 
Promulgação da Constituição 
Portuguesa (23 de Setembro). 
1823  
Sublevação de D. Miguel, denominada 
de “Vilafrancada”. 
Extinção das Cortes e abolição da 
vigência da Constituição de 1822. 
Carreira regular de navios a vapor 
entre Lisboa e Porto. 
1824  Exílio do infante D. Miguel para Viena. 
1825 
Criação da  
Real Escola de Cirurgia do Porto. 
Criação da  
Real Escola de Cirurgia de Lisboa. 
1826  
Morte de D. João VI. D. Pedro IV sobe 
ao trono e outorga a Carta 
Constitucional.  
D. Pedro IV abdica da coroa em prol 
da sua filha D. Maria da Glória  
(D. Maria II). 
1828 
Revolta liberal e  
devassa miguelista.  
“Belfastada”. 
Regresso de D. Miguel a Lisboa; jura a 
Carta e assume a regência  
(22 Fevereiro). 
Regresso à monarquia absolutista e 
subida ao trono por parte de D. Miguel 
(Julho). 
1829  
Violenta acção repressiva 
desencadeada pelo governo miguelista 
sobre os liberais. 





Segundo o “mapa das fábricas com 
provisão régia”, o Porto contaria com 
165 fábricas. 
 
1831  D. Pedro IV abdica da coroa brasileira. 
1832 
Desembarque do exército liberal (8 000 
homens e mais de 50 navios) na praia 
de Arnosa do Pampelido (8 de Julho). 
Ocupação da cidade do Porto  




Cerco do Porto pelas forças 
miguelistas que destacaram cerca de 
80 000 homens. 
Epidemia de cólera no Porto. 
 
1833 
O general miguelista conde de Almer 
faz explodir os armazéns da 
Companhia das Vinhas do Alto Douro. 
Criação da Real Biblioteca Pública  
do Porto (9 Julho). 
 
1834 
Abolição da legislação restritiva sobre 
o comércio do vinho do Porto e 
extinção dos poderes da Companhia 
das Vinhas do Alto Douro  
(Dec. 30 Maio). 
Fundação da Associação Comercial do 
Porto (24 Dezembro). 
Convenção de Évora-Monte, 
colocando fim à guerra civil através da 
rendição e exílio de D. Miguel  
(26 Maio). 
Sobe ao trono D. Maria II. 
Morte de D. Pedro IV (24 Setembro). 
1835 Criação do Banco Comercial do Porto.  
1836 
Criação da  
Escola Médico-Cirúrgica do Porto. 
Criação da  
Escola Médico-Cirúrgica de Lisboa. 
Revolução de Setembro;  
regresso da Constituição de 1822. 
1837 
Criação da  
Academia Polytechnica do Porto,  
que substitui a  
Academia Real da Marinha e 
Comércio  
(Dec. 13 Janeiro). 
Criação da Escola Polytechnica de 
Lisboa, que substitui a  
Academia Real da Marinha. 
Criação da Escola do Exército, que 
substitui a Academia Real de 
Fortificação, Artilharia e Desenho. 
1838 
Restauração da política restritiva sobre 
o comércio do vinho do Porto e 
restauração dos privilégios da 
Companhia das Vinhas do Alto Douro 
(Dec. 7 Abril). 
Juramento da Constituição de 1838. 
1840 Criação do Liceu Central do Porto.  
1842 
Golpe de Estado cartista de  
Costa Cabral. 
Restabelecimento da  
Carta Constitucional de 1826. 
1843 Inauguração da ponte pênsil.  
1845 
No Porto existiriam 276 unidades 
industriais, com 3392 operários. 
Criação da Escola Naval,  






1846  Revolta da Maria da Fonte. 
1851  Movimento da Regeneração. 
1852 
Existiam na cidade 496 
estabelecimentos industriais com  
6090 operários.  
Criação da Escola Industrial do Porto 
(só começa a funcionar em 1854). 
 
1853  
Morte de D. Maria II.  
D. Pedro V sobe ao trono. 
 
  




Anexo B  
Ensino Superior321 em Portugal na primeira metade do século XIX322 
 
Antes da  
Criação da ARMCCP 
(1803) 
 
Depois da  
Criação da APP 
(1837) 
 
                                                 
321 Neste esquema entende-se por “ensino superior” as Universidades bem como as aulas e as instituições de ensino técnico que, de algum modo, são 
percussoras do ensino superior actual. 
322 Para uma breve história do “Ensino Superior, Técnico e Artístico” na primeira metade do século XIX, consultar [Marques, 2002]; pp. 393-408. 























criada em 1825 

































Estrutura dos Estatutos das Academias Reais  
 
 Academia Real da 
Marinha e Comércio da 
Cidade do Porto323  
(1803) 
Academia Real de 
Marinha324 
(Lisboa, 1779) 
Academia Real dos 
Guardas-Marinhas325 
(Lisboa, 1796326) 
Trono Príncipe Regente D. João D. Maria I 
D. Maria I  
(Príncipe com Guarda)327   
Estrutura 
58 parágrafos  
divididos em  
20 secções328 
50 parágrafos  
divididos em 
 16 secções 
58 parágrafos  
divididos em  
10 secções 
 [Introdução] (1) [Introdução] (1) [Introdução] (1) 
Secções 
Tempo do Curso 
Mathemathico, Divizão 
das Doutrinas que 
comprehende, e 
obrigaçoens dos Lentes 
aquem são confiados (3) 
Do numero de 
Professores (4) 
Divisão, e Distribuição 
das Lições (9) 
 
Dos requizitos que 
devem ter os Lentes, e 
Substitutos (1) 
Dos requesitos, que 
devem ter os 
Professores (1) 
Duração das Lições, 
Tempo Lectivo, e 
Feriado (6) 
 
Das condiçoens que 
devem ter os Discipulos 
para serem 
Matriculados (1) 
Dos Substitutos (2) 
Dos Exercicios 
Semanarios (1) 
                                                 
323 [Alvarás …, 1998]. Entre parêntesis aparecem indicados os parágrafos que fazem parte de 
cada um dos capítulos em que se divide o estatuto. 
324 Carta Regia de Estatutos da Academia Real de Marinha de Lisboa in [Annuario …, 1878-1879, 
1879]; pp. 189-208. Entre parêntesis aparece indicado o número de parágrafos que fazem 
parte de cada um dos capítulos em que se divide o estatuto. 
325 Carta Regia de Estatutos da Academia Real dos Guardas-Marinhas in [Annuario …, 1878-1879, 
1879; pp. 209-229. Entre parêntesis aparece indicado o número de parágrafos que fazem 
parte de cada um dos capítulos em que se divide o estatuto.  
326 Note-se que esta Academia foi criada em 1792 mas os seus estatutos foram alterados em 
1796: “Carta, por que Vossa Majestade Ha por bem Reformar o Estabelecimento da Real 
Academia dos Guardas da Marinha na sua Corte, e Cidade de Lisboa, em benefício dos 
Alumnos della, dando-lhe para seu governo os Estatutos na fórma assima declarada”. 
327 Estes três estatutos são aprovados em três momentos distintos da vida política 
portuguesa: a Rainha D. Maria I governa, na prática, até 1792, ano em que o Príncipe D. João 
assume a governação; contudo, apenas em 1799 D. João assume formalmente a regência de 
Portugal. 
328 Entre parêntesis aparece indicado o número de parágrafos dedicado a cada uma das 
secções. 





Forma das Matriculas 
(4) 
Dos Discipulos, e 
condições, que devem 
ter para serem 
admittidos ao Curso 
Mathematico (2)  












Do Tempo Lectivo, e 
Feriado (3) 
Do tempo, e horas das 
lições, e dos dias 
lectivos, e feriados (4) 
Dos Lentes, e 
Substitutos (7) 
 








Dos Exames, findo o 
tempo lectivo (4) 
Dos exames no fim do 
Anno lectivo (3) 
De algumas Disposições 
relativas á boa ordem 
das Aulas, e da 
Frequencia (5) 
 
Do Exame Geral em 
todo o Curso 
Mathematico (7) 
Do Exame geral de todo 
o Curso Mathematico; e 
dos Exercicios praticos 
no mar (4) 
Do Secretario (1) 
 Aula de Dezenho (4) 
De algumas disposições 
pertencentes á boa 
ordem das Aulas, e da 
Academia (7) 
Do Porteiro, e Guardas 
(1) 
 
Do Mestre de Aparelho 
(1) 
De algumas obrigações 
dos Pilotos addictos ao 
serviço da Marinha Real 
(3) 
 
 Exercicios Praticos (5) 




 Curso Filosofico (1) 
Dos privilegios, e 
prerogativas da 




Das Aulas das Lingoas 
Franceza, e Ingleza (5) 
Dos Partidos (5)  
 Dos Prémios (3) Do Guarda-Livros (1)  
 
Do Regímen, e boa 
ordem das Aulas (1) 








Do Primeiro Guarda, ou 
Fiel da Academia (2) 
  







Deveres Geraes da  




Palácio de Queluz,  
a 29 de Julho de 1803 
Palácio de Queluz,  
a 5 de Agosto de 1779 
Palácio de Queluz,  
a 1 de Abril de 1796 
 
  





Cadeiras de Matemática das principais instituições de ensino superior em Portugal (1803) 
 
 
Faculdade de Matemática 
da Universidade329 
(Coimbra, 1772) 
Academia Real de 
Marinha330 
(Lisboa, 1779) 
Academia Real de 
Fortificação, Artilharia e 
Desenho331  
(Lisboa, 1790) 







“A Primeira Cadeira será de 
Geometria. Nella se 
ensinaráõ no Primeiro 
Anno do Curso Mathematico 
os Elementos de 
Arithemetica, e de Geometria, 
e Trigonometria Plana; com a 
applicação de huma, e 
outra, ás Operações da 
Geodesia, Stereometria, &c.” 
“O primeiro insignará a 
Arithemetica, Geometria, 
Trigonometria Plana, o seu 
uso pratico, e os principios 
elementares da Algebra até 
as Equações do segundo 
gráo inclusivamente.” 
 “1.º Anno: fortificação 
regular, o ataque e defeza 
das praças, e os princípios 
fundamentaes de qualquer 
fortificação” 
“No Primeiro Anno: 
Arithemetica, Geometria, 
Trigonometria Recta com o 
seu uso prático mais 
proprio aos Officiaes do 
Mar.” 
“(…) No primeiro anno 
caberá ao respectivo Lente 
ensinar Arithemetica, 
Geometria, Trigonometria 
Plana, seo uzo pratico, e os 
Principios elementares de 
Algebra até ás Equações do 
segundo gráo 
inclusivamente; (…).” 
                                                 
329 Estatutos da Faculdade de Matemática, Coimbra, 1772 (Livro III, Segunda Parte, Título III, Capítulo III, pp. 166-168). 
330 Carta Regia de Estatutos da Academia Real de Marinha de Lisboa in [Annuario …, 1878-1879, 1879]; pp. 189-208.  
331 Os alunos que se destinassem a oficiais de engenharia ou artilharia tinham de apresentar uma certidão de aprovação no 1º e 2º ano matemático da 
Academia Real de Marinha; bastava o 1º ano matemático para os que se destinavam a oficiais de infantaria ou cavalaria. As informações abaixo são do curso 
militar desta Academia conforme o indicado em [Ribeiro, 1872]; pp. 27-32.  
332 Carta Regia de Estatutos da Academia Real dos Guardas-Marinhas in [Annuario …, 1878-1879, 1879]; pp. 209-229.  
333 Note-se que esta Academia foi criada em 1792 mas os seus estatutos foram alterados em 1796: “Carta, por que Vossa Majestade Ha por  bem Reformar o 
Estabelecimento da Real Academia dos Guardas da Marinha na sua Corte, e Cidade de Lisboa, em benefício dos Alumnos della, dando-lhe para seu governo 
os Estatutos na fórma assima declarada”. 







“A Segunda será de Algebra. 
Nella se explicaráõ no 
Segundo Anno do Curso os 
Elementos do Cálculo 
Literal; ou Algebra Elementar; 
e os Princípios do Cálculo 
Infinitesimal Directo, e 
Inverso, com a sua 
applicação á Geometria 
Sublime, e Transcendente” 
“O segundo irá 
proseguindo na 
continuação da Algebra, na 
sua applicação á 
Geometria, e no ensino de 
Calculo Differencial, e 
Integral; depois do que 
explicará os principios 
fundamentaes da Statica, 
Dynamica, Hydrostatica, 
Hydraulica, e Optica.” 
 “2.º Anno: fortificação 
irregular, fortificação 
efectiva e fortificação de 
campanha” 
“No Segundo Anno: 
Principios de Algebra até 
ás Equações do segundo 
gráo inclusive; primeiras 
applicações della á 
Arithemetica, e Geometria; 
Secções Conicas, e a 
Mechanica com a sua 
applicação immediata ao 
Apparelho, e Manobra.” 
“Pertencerá ao Lente do 
segundo anno proseguir na 
continuação de Algebra, na 
sua applicação á 
Geometria, e no ensino do 
Calculo Differencial, e 
Integral; explicando depois 
os Principios 
Fundamentaes de Statica, 
Dinamica, Hidrostatica, 
Hidraulica, e Optica.” 
3.º 
ano 
“A Terceira será de 
Phoronomia. Nella se 
ensinará a Sciencia Geral do 
movimento com a sua 
applicação a todos os 
Ramos da mesma 
Phoronomia, que constituem 
o Corpo das Sciencias 
Fysico-Mathematicas; como 




“O terceiro terá ao seu 
cargo ensinar a 
Trigonometria Esferica, e a 
arte de Navegação 
Theoretica, e Prática.” 
 “3.º Anno: theorica da 
artelharia, das minas e 
contraminas, e sua 
applicação ao ataque e 
defeza das praças” 
“No Terceiro Anno: 
Trigonometria Espherica; 
Navegação Theorica, e 
Pratica; e huns Rudimentos 
de Tactica Naval.” 
“O Lente do terceiro anno 
ensinará a Trigonometria 
Esferica, e a Arte da 
Navegação theorica, e 
pratica, seguida das 
noçoens de Manobra, e do 
conhecimento, e uzo 











“A Quarta finalmente será 
de Astronomia. Nella se 
ensinará a Theorica do 
movimento dos Astros, 
tanto Fysica, como 
Geometrica; com a Prática do 
Cálculo, e Observações 
Astronomicas; e com as mais 
Sciencias, que dependem da 
mesma Astronomia.” 
- 
 “4.º Anno: architectura 
civil, o côrte das pedras e 
madeiras, o orçamento dos 
edifícios, e tudo o que 
respeita ao conhecimento 
dos materiaes que entram 
na sua composição; e bem 
assim, explicação dos 
melhores methodos de 
construcção de caminhos e 
calçadas; e, finalmente, a 
hydraulica, a architectura 
das pontes, canaes, portos, 







Mapa de vencimentos dos lentes de Matemática da ARMCCP  
 
Real Companhia Velha - caixa A.008 (1803-1828)335 
 
Ano 1803336 1804 1805 1806 1807 1808 1809 1810 1811 
Documento AF92 AF93 AF94 AF95 AF96 AF97 AF98 AF99 AF100 



























































Joaquim António de Oliveira - - - - - - - - - 
João Carlos de Miranda - - - - - - - - - 
José Avelino de Castro - - - - - - - - - 
António José da Costa Lobo - - - - - - - - - 
José Carneiro da Silva - - - - - - - -  
                                                 
335 O símbolo “-” significa que nesse ano não era lente da ARMCCP. 
336 Note-se que os vencimentos deste ano correspondem apenas a um quarto do vencimento anual; provavelmente, como se trata do primeiro ano, os lentes 
apenas terão entrado ao serviço em Outubro (na abertura desse ano lectivo). 
337 “há-de vencer no último de Março futuro” (ou seja, recebeu adiantado parte do seu vencimento). 
338 Recebeu adiantado parte do seu vencimento. 
339 Recebeu adiantado parte do seu vencimento. 
340 “há-de vencer no último de Março futuro” (ou seja, recebeu adiantado parte do seu vencimento). 
341 “gratificaçoens por ter regido a cadeira do primeiro ano matemático – 650,000” (50,000 devem corresponder ao ano de 1908). 




Ano 1812 1813 1814 1815 1816 1817342 1818 1819 1820 
Documento AF101 AF102 AF103 AF104 (103)  (16) ACD 137 (18) 























































João Carlos de Miranda 
450,000 
Subs. 1º  
450,000 
Subs. 1º  
450,000 
Subs. 1º  
773,750 
Subs. 1º  
450,000 
Subs. 1º  
 
450,000 
Subs. 1º  
450,000 
Subs. 1º  
595,310345 
2º Ano  
























José Carneiro da Silva - - - - -  - - 
435,925351 
Subs. 1º 
                                                 
342 Não se encontrou documentação relativa ao ano de 1817.  
343 “ordenado que vence desde o primeiro de Janeiro até ao último de Setembro do presente ano em que faleceu”. 
344 “150,000 – vencido desde o primeiro de Abril até ao último de Dezembro de 1811”. 
345 “passa a ser lente proprietário do segundo ano”. 
346 “pelo que venceu desde quinze de Julho de 1814 até ao último de Dezembro”. 
347 “gratificação concedida pela Junta por ter regido a cadeira pelo impedimento do lente proprietário”. 
348 “gratificação concedida pela Junta por ter regido a cadeira pelo impedimento do lente proprietário”. 
349 “gratificação concedida pela Junta por ter regido a cadeira pelo impedimento do lente proprietário”. 
350 “pelo que venceu desde quinze de Julho de 1814 até ao último de Dezembro”. 





Ano 1821 1822 1823 1824 1825 1826 1827 – 4ºq 1828 
Documento ACD120 AG110 ACD70 AF124 6/146 ACD113 AG114352 AF5;7,8,9353 



































João Carlos de Miranda 
600,000 
2º Ano  
600,000 
2º Ano  
600,000 
2º Ano  
750,000 
2º Ano  
600,000 
2º Ano  
600,000 
2º Ano  
150,000 
2º Ano  
600,000 
2º Ano  





















































                                                 
352 Informação incompleta: “quarto quartel que se há-de vencer no último de Dezembro futuro do corrente ano de 1827”. 
353 Informação compilada de quatro documentos: AF5, AF7, AF8 e AF9. Cada documento contém informação relativa a um quartel do respectivo ano. 
354 “lente de Matemática jubilado”. 
355 “passou a lente do terceiro ano”. 
356 “igualado ao lente do terceiro ano”. 




Real Companhia Velha - caixa A.008 (1828-1832) 
 
Ano 1829 – 1ºq 1829 – 2ºq 1829 – 3ºq 1829 – 4ºq 1830 – 1ºq 1830 – 2ºq 1830 – 3ºq 1830 – 4ºq 
Documento 6/192 AF36 AG130 AF37 AF48 AF49 AF50 AF51 







































- - - - - - 





- - - - - - 





- - - - - - 



















                                                 
357 “141,370 – venceu desde o dia 5 de Janeiro até 31 de Março”. 
358 “85,480 – venceu desde o dia 8 de Fevereiro até 31 de Março”. 





Ano 1831 – 1ºq 1831 – 2ºq 1831 – 3ºq 1831 – 4ºq360 1832 – 1ºq 1832 – 2ºq 1832 – 3ºq 1832 – 4ºq 
Documento AG112 AF64 AF65  AF78 AG113 AF79  


















1832/1833 e  
1833/1834 


























































                                                 
360 Não se encontrou documentação relativa ao quarto quartel do ano de 1831.  
361 “desde 27 até 31 de Dezembro de 1831”. 
362 “passou a lente do terceiro ano”. 
363 “passou a lente do primeiro ano a 8 de Outubro de 1830”; “34,930 – diferença do ordenado de 85 dias que tinha recebido como substituto à razão de 
150/ano”. 
364 “12,328 - ordenado vencido desde 21 até 30 de Junho”. 





Cronologia de Lentes da Academia Real de Marinha e Comércio da Cidade do Porto365 
Ano 1º ano matemático 2º ano matemático 3º ano matemático Substitutos 
1803/04 
Manuel José Cunha e Sousa 
Alcoforado 
José Calheiros de Magalhães e 
Andrade 
João Baptista Fetal da Silva Lisboa - 
1804/05 
Manuel José Cunha e Sousa 
Alcoforado 
José Calheiros de Magalhães e 
Andrade 
João Baptista Fetal da Silva Lisboa - 
1805/06 
Manuel José Cunha e Sousa 
Alcoforado 
José Calheiros de Magalhães e 
Andrade 
João Baptista Fetal da Silva Lisboa - 
1806/07 
Manuel José Cunha e Sousa 
Alcoforado 
José Calheiros de Magalhães e 
Andrade 
João Baptista Fetal da Silva Lisboa - 
1807/08 
Manuel José Cunha e Sousa 
Alcoforado 
José Calheiros de Magalhães e 
Andrade 
João Baptista Fetal da Silva Lisboa - 
1808/09 
Manuel José Cunha e Sousa 
Alcoforado 
José Calheiros de Magalhães e 
Andrade 
João Baptista Fetal da Silva Lisboa - 
1809/10 
Manuel José Cunha e Sousa 
Alcoforado 
José Calheiros de Magalhães e 
Andrade 
João Baptista Fetal da Silva Lisboa - 
1810/11 João Baptista Fetal da Silva Lisboa 
José Calheiros de Magalhães e 
Andrade 
João Baptista Fetal da Silva Lisboa - 
                                                 
365 Documentação utilizada na elaboração desta tabela: 
 De 1803 a 1832: Anexo E; 
De 1834 a 1837: [Machado, 1878]; pp. 161-176 e 234-334. 
As células vazias correspondem à inexistência de titulares desses cargos. Os três lugares de substitutos de Matemática apenas foram devidamente 
preenchidos em 1814. Em 1825, pela reforma estatutária desse ano, o número de substitutos de matemática diminui de três para dois. A partir de 1829, a 





1811/12 Joaquim António de Oliveira 
José Calheiros de Magalhães e 
Andrade 
João Baptista Fetal da Silva Lisboa João Carlos de Miranda (1º) 
1812/13 Joaquim António de Oliveira 
José Calheiros de Magalhães e 
Andrade 
João Baptista Fetal da Silva Lisboa João Carlos de Miranda (1º) 
1813/14 Joaquim António de Oliveira 
José Calheiros de Magalhães e 
Andrade 
João Baptista Fetal da Silva Lisboa João Carlos de Miranda (1º) 
1814/15 Joaquim António de Oliveira 
José Calheiros de Magalhães e 
Andrade 
João Baptista Fetal da Silva Lisboa 
João Carlos de Miranda (1º);  
José Avelino de Castro (2º);  
António José da Costa Lobo (3º) 
1815/16 Joaquim António de Oliveira 
José Calheiros de Magalhães e 
Andrade 
João Baptista Fetal da Silva Lisboa 
João Carlos de Miranda (1º);  
José Avelino de Castro (2º);  
António José da Costa Lobo (3º) 
1816/17 Joaquim António de Oliveira 
José Calheiros de Magalhães e 
Andrade 
João Baptista Fetal da Silva Lisboa 
João Carlos de Miranda (1º);  
José Avelino de Castro (2º);  
António José da Costa Lobo (3º) 
1817/18 Joaquim António de Oliveira 
José Calheiros de Magalhães e 
Andrade 
João Baptista Fetal da Silva Lisboa 
João Carlos de Miranda (1º);  
José Avelino de Castro (2º);  
António José da Costa Lobo (3º) 
1818/19 Joaquim António de Oliveira 
José Calheiros de Magalhães e 
Andrade 
João Baptista Fetal da Silva Lisboa 
João Carlos de Miranda (1º);  
José Avelino de Castro (2º);  
António José da Costa Lobo (3º) 
1819/20 Joaquim António de Oliveira João Carlos de Miranda João Baptista Fetal da Silva Lisboa 
José Carneiro da Silva (1º);  
José Avelino de Castro (2º);  
António José da Costa Lobo (3º) 
1820/21 Joaquim António de Oliveira João Carlos de Miranda João Baptista Fetal da Silva Lisboa 
José Carneiro da Silva (1º);  
José Avelino de Castro (2º);  
António José da Costa Lobo (3º) 




1821/22 Joaquim António de Oliveira João Carlos de Miranda João Baptista Fetal da Silva Lisboa 
José Carneiro da Silva (1º);  
José Avelino de Castro (2º);  
António José da Costa Lobo (3º) 
1822/23 Joaquim António de Oliveira João Carlos de Miranda João Baptista Fetal da Silva Lisboa 
José Carneiro da Silva (1º);  
José Avelino de Castro (2º);  
António José da Costa Lobo (3º) 
1823/24 Joaquim António de Oliveira João Carlos de Miranda João Baptista Fetal da Silva Lisboa 
José Carneiro da Silva (1º);  
José Avelino de Castro (2º);  
António José da Costa Lobo (3º) 
1824/25 Joaquim António de Oliveira João Carlos de Miranda João Baptista Fetal da Silva Lisboa 
José Carneiro da Silva (1º);  
José Avelino de Castro (2º);  
António José da Costa Lobo (3º) 
1825/26 Joaquim António de Oliveira João Carlos de Miranda José Avelino de Castro 
José Carneiro da Silva;  
António José da Costa Lobo 
1826/27 Joaquim António de Oliveira João Carlos de Miranda José Avelino de Castro 
José Carneiro da Silva;  
António José da Costa Lobo 
1827/28 Joaquim António de Oliveira João Carlos de Miranda José Avelino de Castro 
José Carneiro da Silva;  
António José da Costa Lobo 
1828/29 Joaquim António de Oliveira João Carlos de Miranda José Avelino de Castro 
José Carneiro da Silva;  
António José da Costa Lobo 
1829/30 João Vieira Pinto João Carlos de Miranda Frei Caetano das Dores 
António Lebre de Sousa 
Vasconcelos 
1830/31 
António Lebre de Sousa 
Vasconcelos 
João Carlos de Miranda João Vieira Pinto - 
1831/32 
António Lebre de Sousa 
Vasconcelos 
João Carlos de Miranda 
João Vieira Pinto;  
José Avelino de Castro 






As aulas encerraram devido à Guerra Civil 
1833/34 
1834/35 
Joaquim Torquato Alvares 
Ribeiro 
José Carneiro da Silva António José da Costa Lobo 
Francisco Adão Soares; António 
Fortunato Martins da Cruz 
1835/36 
Joaquim Torquato Alvares 
Ribeiro 
José Carneiro da Silva António José da Costa Lobo 
Francisco Adão Soares; António 
Fortunato Martins da Cruz 
1836/37 António Luiz Soares João Ricardo Costa Diogo Kopke - 
 
  





Cartas régias de nomeação e jubilação de Lentes da Academia Real da Marinha e 
Comércio da Cidade do Porto366 
 
Lente Local e Data Posição Fólio 
    
Manuel José Cunha e 
Sousa Alcoforado 
Mafra,  
18 de Novembro 1803 
Lente do 1º 
ano 
23 
José Calheiros de 
Magalhães e Andrade 
s.l.,  
1 de Outubro 1803 
Lente do 2º 
ano 
24367 
João Baptista Fetal da Silva 
Lisboa 
Mafra,  
18 de Novembro 1803 




18 de Julho 1825 
Jubilação 57 
Joaquim António de 
Oliveira 
Rio Janeiro,  
6 de Agosto 1813 
Lente do 1º 
ano 
37 
João Carlos de Miranda 
Rio Janeiro,  
28 de Setembro 1814 
Substituto do  
1º ano 
40 
Rio Janeiro,  
13 de Abril 1820 
Lente do 2º 
ano 
54 
José Avelino de Castro 
Rio Janeiro,  
20 de Julho 1814 




18 de Julho 1825 
Lente do 3º 
ano 
56 
António José da Costa 
Lobo369 
Rio Janeiro,  




Palácio da N. Sra. da 
Ajuda, 




                                                 
366 Real Companhia Velha, Cx. A001, Livro 1/1. Na última coluna, aparece indicado o fólio 
em que consta a cópia da respectiva carta régia no registo geral da CGAVAD, salvo 
indicação em contrário. Note-se que a data da carta régia não coincide, em muitos casos, 
com a data da efectiva entrada dos lentes ao serviço na ARMCCP (consultar e comparar com 
o Anexo E) – o lente João Carlos de Miranda foi o caso mais extremo pois, apesar de ter 
entrado ao serviço em 1812, apenas foi formalmente nomeado em 28 de Setembro de 1814. 
367 Informação proveniente do quadro de nomeação de lentes da ARMCCP, datado de 18 de 
Novembro de 1803.  
368 Ibidem.  
369 Volta ao magistério na ARMCCP em 1832, após a entrada das tropas liberais no Porto, 
como lente proprietário do 3º ano. 
370 Passa a substituto equiparado a lente do terceiro ano por ter sido, erradamente, preterido 





José Carneiro da Silva371 
Rio Janeiro,  
13 de Abril 1820 
Substituto do  
1º ano 
52 v e 
53 
João Vieira Pinto 
Queluz,  
10 de Dezembro 1829 




8 de Outubro 1830 
Lente do 3º 
ano 
75 
Frei Caetano das Dores 
Queluz,  
10 de Dezembro 1829 
Lente do 3ºano 73 
António Lebre de Sousa 
Vasconcelos 
Queluz,  
10 de Dezembro 1829 
Substituto 74 
Queluz,  
8 de Outubro 1830 
Lente do 1º 
ano 
76 
Rodrigo Ribeiro de Sousa 
Pinto 
Queluz,  
15 de Abril 1831 
Substituto 77 
Joaquim Torquato Alvares 
Ribeiro 
?,  
16 de Fevereiro 1835 




Martins da Cruz 
?,  
17 de Fevereiro 1835 
Substituto Mach.373 
Francisco Adão Soares ?, 18 de Fevereiro 1835 Substituto Mach.374 
António Luiz Soares 
?,  
31 de Dezembro 1836 
Lente do 1º 
ano 
Mach.375 
João Ricardo Costa 
?,  
? de 1837 





8 de Dezembro 1836 





                                                 
371 Volta ao magistério na ARMCCP em 1832, após a entrada das tropas liberais no Porto, 
como lente proprietário do 2º ano. 
372 Informação obtida em [Machado, 1878]; pp. 299-302. 
373 Ibidem, pp. 244-245. 
374 Ibidem, pp. 272-273. 
375 Ibidem, pp. 249-251. 
376 Informação obtida em [Carvalho, 1940]; p. 89. 
377 Informação obtida em [Machado, 1878]; pp. 257-260. 





Razões do afastamento dos lentes da actividade docente na ARMCCP 
 
Manuel José Cunha e Sousa 
Alcoforado 
Degredo em África (1810?) 
José Calheiros de Magalhães e 
Andrade 
Morte (1819) 
João Baptista Fetal da Silva Lisboa Jubilação (1825) 
Joaquim António de Oliveira Demitido por D. Miguel (1829) 
João Carlos de Miranda 
Demitido com a entrada de  
D. Pedro no Porto (1832) 
José Avelino de Castro 
Demitido por D. Miguel (1829) e  
demitido com a entrada de  
D. Pedro no Porto (1832) 
António José da Costa Lobo 
Demitido por D. Miguel (1829) e  
demitido pelo não juramento da 
Constituição de 1822 (1836) 
José Carneiro da Silva 
Demitido por D. Miguel (1829) e  
demitido pelo não juramento da 
Constituição de 1822 (1836) 
João Vieira Pinto 
Demitido com a entrada de  
D. Pedro no Porto (1832) 
Frei Caetano das Dores Morte (1830) 
António Lebre de Sousa Vasconcelos 
Demitido com a entrada de  
D. Pedro no Porto (1832) 
Rodrigo Ribeiro de Sousa Pinto 
Demitido com a entrada de  
D. Pedro no Porto (1832) 
Joaquim Torquato Alvares Ribeiro 
Demitido pelo não juramento da  
Constituição de 1822 (1836) 
Francisco Adão Soares 
Demitido pelo não juramento da  
Constituição de 1822 (1836) 
António Fortunato Martins da Cruz 
Demitido pelo não juramento da  
Constituição de 1822 (1836) 
António Luiz Soares 
Extinção da ARMCCP (segue para a  
Academia Politécnica do Porto) 
João Ricardo Costa 
Extinção da ARMCCP (segue para a  
Academia Politécnica do Porto) 
Diogo Kopke 
Extinção da ARMCCP (segue para a  






Estatísticas de frequência da Academia Real de Marinha e Comércio da Cidade do 
Porto378 
 
 MATRÍCULAS  EXAMES379 
 Cadeiras de Matemática ARMCCP
380 
[F. Mat.] 
 Cadeiras de Matemática 
ARM 
CCP  1ª 2ª 3ª Total  1ª 2ª 3ª Total 
1803/4 145 0 0 145 
624  
(630) [226] 
 34 / 2 0 / 0 0 / 0 34 / 2 162 / 6 
1804/5 63 14 10 87 
426  
(403) [215] 
 10 / 7 7 / 0 6 / 0 23 / 7 98 / 8 
1805/6 37 9 10 56 
286  
(252) [155] 
 12 / 0 6 / 0 10 / 0 28 / 0 122 / 3 
1806/7 80 6 8 94 
316  
(328) [130] 
 17 / 8 5 / 0 4 / 1 26 / 9 84 / 12 
1807/8 49 15 9 73 
223 
(213) [88] 
 8 / 1 8 / 0 7 / 0 23 / 1 33 / 1 
1808/9 7 0 8 15 
138 
(138) [52] 
 4 / 0 1 / 0 5 / 0 10 / 0 30 / 9 
1809/0 33 3 4 40 
200 
(189) [44] 
 11 / 2 3 / 0 3 / 0 17 / 2 59 / 8 
1810/1 21 8 3 32 
205 
(204) [0] 
 5 / 0 5 / 0 2 / 0 12 / 0 46 / 16 
1811/2 24 4 5 33 
159  
(254) [38] 
 0 / 0 0 / 0 0 / 0 0 / 0 22 / 10 
1812/3 24 9 3 36 
159 
(280) [45] 
 8 / 0 4 / 0 4 / 0 16 / 0 55 / 10 
1813/4 28 0 9 37 
188 
(270) [50] 
 15 / 0 0 / 0 8 / 0 23 / 0 66 / 1 
1814/5 31 2 0 33 
253 
(316) [61] 
 10 / 2 2 / 0 1 / 0 13 / 2 64 / 4 
1815/6 21 6 4 31 
221 
(284) [76] 
 19 / 0 6 / 0 3 / 0 28 / 0 79 / 7 
1816/7
381 
12 4 6 22 
250  
(358) [120] 
 6 / 0 5 / 0 4 / 0 15 / 0 111 / 0 
                                                 
378 [Machado, 1878]; pp. 230-233. Com várias correcções, resultantes da consulta de vários 
documentos existentes no Arquivo Histórico da Real Companhia Velha.  
379 Número de aprovações em exame / Número de reprovações em exame. 
380 Número total da Academia Real de Marinha e Comércio da Cidade do Porto, ou seja, 
incluindo as cadeiras não matemáticas. Entre parêntesis apresenta-se o número de 
estudantes que frequentavam a ARMCCP segundo a obra (nesta obra apenas existe 
informação referente ao período entre 1803 e 1820): [Balbi, 2004 [1822]]; p. 57. Entre 
parêntesis recto aparece indicado o número de estudantes matriculados na Faculdade de 
Matemática (“Nos annos de 1810 a 1811, 1828 a 1829, 1831 a 1832, 1832 a 1833, 1833 a 1834, e 
1846 a 1847 esteve a Universidade fechada”); consultar [Freire, 1872]; p. 134. 






30 2 5 37 
245 
(359) [128] 
 20 / 3 3 / 0 5 / 0 28 / 3 119 / 5 
1818/9
383 
36 2 9 47 
262 
(339) [206] 
 12 / 4 1 / 0 7 / 0 20 / 4 95 / 4 
1819/0
384 
30 2 3 35 
281 
(319) [118] 
 16 / 5 0 / 0 5 / 0 21 / 5 109 / 7 
1820/1
385 
29 1 6 36 
244 
(315) [129] 
 18 / 3 1 / 0 4 / 1 23 / 4 83 / 4 
1821/2 27 13 9 49 
219  
( - ) [217] 
 13 / 3 11 / 1 9 / 0 33 / 4 124 / 8 
1822/3 37 6 8 51 
217  
( - ) [265] 
 20 / 0 9 / 0 5 / 0 34 / 0 101 / 1 
1823/4
386 
32 2 14 48 
266  
( - ) [187] 
 12 / 5 2 / 0 9 / 2 23 / 7 130 / 11 
1824/5 30 11 6 47 
218  
( - ) [159] 
 11 / 6 8 / 0 3 / 1 22 / 7 95 / 8 
1825/6 27 3 7 37 
163  
( - ) [169] 
 14 / 2 1 / 0 6 / 1 21 / 3 77 / 4 
1826/7 16 8 5 29 
130  
( - ) [193] 
 3 / 0 5 / 0 3 / 1 11 / 1 67 / 3 
1827/8 22 3 7 32 
151  
( - ) [147] 
 12 / 0 1 / 0 1 / 0 14 / 0 64 / 1 
1828/9
387 
16 4 4 24 
154  
( - ) [0] 
 4 / 0 2 / 0 2 / 0 8 / 0 54 / 1 
1829/0
388 
13 0 2 15 
178  
( - ) [29] 
 11 / 0 0 / 0 0 / 0 11 / 0 106 / 0 
1830/1
389 
26 3 4 33 
133  
( - ) [29] 
 16 / 3 1 / 1 1 / 0 18 / 4 76 / 10 
                                                                                                                                          
381 Real Companhia Velha, Cx. A009, documento impresso (sem referência), “Mappa dos 
alumnos matriculados, e voluntários na Academia Real de Marinha, e Commercio da cidade 
do Porto, debaixo da inspecção da Illustrissima junta da Companhia Geral d’Agricultura das 
Vinhas do Alto Douro no presente anno lectivo de 1816 para 1817”.  
382 Real Companhia Velha, Cx. A009, documento (impresso) AG 87, “Mappa … anno lectivo 
de 1817 para 1818”. 
383 Real Companhia Velha, Cx. A009, documento manuscrito (sem referência) assinado pelo 
secretário da ARMCCP em 6 de Novembro de 1818. 
384 Real Companhia Velha, Cx. A009, documento (impresso) AF 140, “Relação dos alumnos 
matriculados, e voluntários que frequentão as aulas da Academia Real de Marinha, e 
Commercio da cidade do Porto, no anno lectivo de 1819 para 1820”. 
385 Real Companhia Velha, Cx. A009, documento (impresso) AG240, “Relação … no anno 
lectivo de 1820 para 1821”. 
386 Real Companhia Velha, Cx. A009, documento (manuscrito) AG140. Contém informações 
até ao ano lectivo de 1827 para 1828, assinado pelo secretário da ARMCCP em 20 de 
Dezembro de 1828. 
387 Real Companhia Velha, Cx. A009, documento (manuscrito) AG141. 
388 Real Companhia Velha, Cx. A009, documento (manuscrito) AG138 e AG305. 





1831/2 20 13 4 37 
159  
( - ) [0] 
 “Não houve exames (…) por causa  
do cerco do Porto” 1832/3 “Academia fechada por causa  
do cerco do Porto” 
1833/4 
1834/5 20  2 24 
161  
( - ) [75] 
 17 / 0 0 / 0 0 / 0 17 / 0 91 / 2 
1835/6 23 8 6 37 
167  
( - ) [164] 
 16 / 1 7 / 0 3 / 0 26 / 1 79 / 2 
1836/7 19 8 13 40 
229  
( - ) [189] 
 7 / 0 0 / 0 14 / 0 21 / 0 128 / 1 
            





















Lista de autores existentes na Biblioteca da ARMCCP 
 
“Inventario dos Livros [de Mathematica] existentes na Bibliotheca da 
 Academia Real da Marinha e Comércio da Cidade do Porto”390  
(“31 d’Agosto de 1830”) 391 
 
Letra Autores (nº de exemplares) 
N.º total de 
exemplares 
A 
Audierne (1), Arbogast (1), Alembert (8+3+1),  
Audibert (2), A (1+1+2+1+1) 
22 
B 
Bellidor (4+4), Bourdon (1+1), Boucharlat (1+1+1), Biot (3+1+2),  
Boudre (1), Bourguet (2+1), Bézout (6+1), Bernoulli (3+4), Bossut 
(2), Bougainville (2), Berthoud (2+1+1), Brisson (1), Bertrand (2), 
Beautemps-Beaupré (1), Bernard (1), Budan (1),  
Bourdé-Villehuet (2+1), Bouguer (1), Busching (16),  
Bousmard (4+1), Bode (1+1), Berthelot (1) 
79 
C 
Carnot (1+1+1+1+1+1+1), Clairaut (2+1), Cousin (1+1+1),  
Chevalier (1), Cordiér (1), Charniéres (1), Cramer (1),  
Condorcet (1+1), Cagnoli (1), Clerk (1), Chapman (1), C (3) 
25 
D 
Delamarche (1), Desnanot (1), Dubuat (3), Delambre 
(1+3+2+1+1), Dupin (1+1), Dulague (1), Diderot (1),  
Duhamel (1+1), D’Abreu (1), D (3+1+3+1) 
28 
E Eulero (1+2+2+2+1+1), E (1+1+3+1) 15 
F Francoeur (1+2), Fabré (1), Fontaine (1)  5 
G 
Garnier (1+1+1+1+1+1+1+1+1+1+1), Gauss (1+1), Gergonne (17),  
Gay de Vernon (2), Grandpré (3), Garra de Salagoity (1),  
Grenier (1), Gregory (2), Guthrie (2+1), Gosselin (2+1),  
Gaigneur (1) 
46 
H H (1) 1 
J Jombert (1), Jantet (1), Jorge Joan (1), J (13) 16 
K   Kramp (1) 1 
L 
LaPlace (1+1+6+1), Lacroix (1+1+1+1+1+3+2),  
Legendre (1+1+1+1+3), La Caille (1+1+1), L’Huilier (2+1+1+1+1),  
Le Fevré (2+1), Lavit (2+2), Leibnitii (6), Lagrange (1+1+1),  
Levêque (2), Lassalle (1), Lalande (3+1), Lescallier (2) 
60 
M 
Malte-Brun (7+1), Monge (1+1), Monteiro da Rocha (1),  
Magellan (1), Missiessy (1+1), Marie (1), Montucla (4),  
Mentelle (2+4+1), Mannevillete (1+1), M (5)  
33 
                                                 
390 Real Companhia Velha, Cx. A002, A.G.98. Para cada autor apresenta-se, entre parêntesis, 
o número de cópias de cada um dos seus diferentes livros presentes neste inventário. A 
indicação de uma letra isolada representa outro tipo de livros como, por exemplo, Atlas (A) 
ou Dicionários (D), sem se fazer referência ao autor. 





N Neves (José Accursio das) (1) 1 
O Ozanam (1), O (1) 2 
P 
Picard (1), Poisson (2), Puissant (1+2+1), Paoli (3), Prony (2+2),  
Pfaff (1), Piniére (1), Person (1), Pontes (1), Pitot (1),  
Pinkerton (1)  
20 
Q [Missiessy-]Quiés (1) 1 
R Ricard (1), Reynaud (1+1+1), Reyneau (2+2), Roux (Joseph) (1)  9 
S 
Segendat (2), Suzanne (3+1), Saverien (1), Saint-Paul (2),  
Smith (2), Struve (1), Séjour (2) 
14 
T T (1) 1 
V Vial du Clairbois (2+3+1), Virey (1), Vosgien (1) 8 
W Willaumez (1), Wronsky (1+1+1) 4 
Total  391392 
 
“Livros avulsos para servirem nas Aulas [de Mathematica]” 393 
 
Autor Título N.º exemplares 
Callet Tables de Callet 3 
Bézout Tratado de Navegação 2 
Bézout Curso de Mathematicas 3 
Bézout Elementos d’Algebra 7 
Bézout Geometria 4 
Bézout Trigonometria 2 
Bézout Arithmetica 4 
Manoel do Espirito Santo 
[Limpo] 
Noções de Manobra de Navio (folhetos) 6 
 
Ephemerides Astronomicas  
desde o anno de 1804 até 1829 
20 
 Ciceronis Opera 1 
 Philosofie 1 
Gennensi Logica 2 
TOTAL  55 
                                                 
392 A este número ainda se deve acrescentar os “livros avulsos para servirem nas aulas” 
apresentados na tabela a seguir. 
393 Real Companhia Velha, Cx. A002, A.G.98 (Agosto de 1830). 





Doutores da Faculdade de Matemática (1772-1872)394 
 
Ano Nome Lente da: 
   
1772 
Miguel António Ciera Faculdade 
José Monteiro da Rocha Faculdade 
Miguel Franzini Faculdade 
   
1774 José Anastácio da Cunha Faculdade 
   
1777 
Manuel José Pereira da Silva Faculdade 
Viturio Lopes da Rocha Faculdade 
José Simões de Carvalho ? 
Francisco José de Lacerda e Almeida A. R. Guarda Marinhas 
Manuel Joaquim Coelho da Costa Vasconcelos e 
Maia 
Faculdade 
António Pires da Silva Pontes A. R. Guarda Marinhas 
José Joaquim Victorio ? 
   
1779 Fr. Alexandre de Gouvêa (Bispo de Pequim) 
   
1781 Francisco Xavier da Veiga Faculdade 
   
1782 José Joaquim de Faria Faculdade 
   
1785 António Francisco Bastos ? 
   
1786 António José de Miranda Faculdade 
   
1788 
António José de Araújo Sancta Bárbara Faculdade 
Francisco de Paula Travassos da Costa Araújo Faculdade e A. R. Marinha 
   
1793 Vicente António da Silva Corrêa Faculdade 
   
1795 
Manuel Pedro de Mello A. R. Marinha e Faculdade 
José Joaquim Rivara Faculdade 
Tristão Alvares da Costa Silveira A. R. Marinha e Faculdade 
   
1799 Fr. Joaquim José de Maria Sanctissima Faculdade 
   
1801 António Joaquim Pinheiro Pimentel Lima Faculdade 
   
1805 
António Honorato de Caria e Moura Faculdade 
Agostinho José Pinto d’Almeida Faculdade 
   
                                                 






Fr. Luiz do Coração de Maria Faculdade 
Fr. Sebastião Corvo de S. Vicente Faculdade 
   
1815 
Joaquim Lebre de Sousa e Vasconcelos Faculdade 
Tomaz d’Aquino de Carvalho Faculdade 
   
1816 Fr. António de Sancto Illidio da Fonseca e Silva Faculdade 
   
1817 João Gonçalo de Miranda Peleijão Esc. Pol. Lisboa 
   
1820 José Ferreira Pestana Faculdade 
   
1826 
Guilherme José António Dias Pegado 
Faculdade e Esc. Pol. 
Lisboa 
Fernando Maria do Prado Pereira 
Faculdade e Esc. Pol. 
Lisboa 
Philippe Pholque 
Faculdade, A. R. Marinha e 
 Esc. Pol. Lisboa 
   
1836 
Francisco de Castro Freire Faculdade  
Rodrigo Ribeiro de Sousa Pinto Faculdade 
   
1837 António Máximo Pereira Dias Faculdade 
   
1838 
José Maria Baldy Faculdade 
Abílio Affonso da Silva Monteiro Faculdade 
   
1839 Agostinho de Moraes Pinto de Almeida Faculdade 
   
1840 
Joaquim Gonçalves Mamede Faculdade 
Raymundo Venâncio Rodrigues Faculdade 
Rufino Guerra Osório Faculdade 
   
1841 
Jacome Luiz Sarmento de Vasconcelos e Castro Faculdade 
Florêncio Mago Barreto Feio Faculdade 
   
1844 
José Teixeira de Queiroz Almeida de Moraes 
Sarmento 
Faculdade 
   
1845 
José Joaquim Manso Preto 
Lyceu nacional de 
Coimbra 
Augusto Freire de Carvalho Macedo Lyceu nacional de Lisboa 
   
1852 
Francisco Pereira de Torres Coelho Faculdade 
Luiz Albano d’Andrade Moraes e Almeida Faculdade 
   
1855 António José Teixeira Faculdade 
   





José Pereira da Costa Cardoso A. Pol. Porto 
Thomaz António de Oliveira Lobo ? 
   
1858 António Pinto de Magalhães Aguiar A. Pol. Porto 
   
1862 Luiz da Costa e Almeida Faculdade (62) 
   
1869 
José Joaquim Pereira Falcão Faculdade 
João José d’Antas Souto Rodrigues Faculdade (70) 
Gonçalo Xavier d’Almeida Garret Faculdade (74) 
   
1870 
João Ignácio do Patrocínio da Costa e Silva 
Ferreira 
Lyceu nacional de Viseu 
   
1872 Alfredo Filgueiras da Rocha Peixoto Faculdade (75) 
   
1873 
Francisco Adolfo Manso Preto ? 
João Francisco Ramos ? 
   
1875 
Francisco da Costa Pessoa ? 
António Zeferino Cândido da Piedade ? 
Francisco Gomes Teixeira 
Faculdade (76) e A. Pol. 
Porto (84) 
   
1879 José Freire de Sousa Pinto Faculdade (80) 
   
1884 
José Bruno de Cabêdo de Almeida Azevedo e 
Lencastre 
Faculdade (85) 
Augusto de Arzila Fonseca Faculdade (85) 
   
1885 Francisco Miranda da Costa Lobo Faculdade (85) 
   
1887 Henrique Manuel de Figueiredo Faculdade (88) 
   
1889 
Luciano António Pereira da Silva Faculdade (89) 
José Pedro Teixeira ? 
   
1897 
António dos Santos Lucas ? 
Álvaro José da Silva Basto ? 
   







Produção e Exportação dos Vinhos do Douro, desde 1800 até 1839395 
 








56 67 45 56 37 44 45 55 40 45 
 








42 24 24 25 29 38 25 32 38 26 
 








32 32 38 30 29 52 27 35 42 26 
 








24 23 17 21 31 38 33 26 38 33 
 
Notas396:  
1834 (30 de Maio) – Decreto de extinção dos privilégios da Companhia Geral da 
Agricultura das Vinhas do Alto Douro (CGAVAD); 
1838 (7 de Abril) – Decreto que restabelece os privilégios da CGAVAD. 
 
 
                                                 
395 Os valores do quadro estão arredondados aos milhares de pipas. Para os valores exactos e 
para a aferição da importância do comércio do vinho no crescimento da cidade do Porto, 
consultar [Ferreira, 1983]; pp. 241-315. 















 A ARMCCP, da qual se tratou na primeira parte deste texto, foi 
transformada, em 1837, pela acção governativa de Passos Manuel, na APP. Esta 
transformação surgiu num período particularmente conturbado no seio da 
ARMCCP, instituição que tinha visto quase todos os seus lentes serem demitidos no 
ano anterior por motivos políticos. Assim, para além dos novos estatutos que 
implementam novas cadeiras e novos cursos, a APP começa com um corpo docente 
relativamente recente no magistério.  
 A criação da APP não foi um acto isolado, tendo sido um dos passos de uma 
reforma que alterou vários aspectos do ensino em Portugal e, em particular, no 
ensino superior. 
 
“A Academia Politécnica do Porto surge por transformação da antiga 
Academia Real de Marinha e Comércio como parte integrante do Plano Geral de 
Estudos do ensino português da autoria do Vice-Reitor, lente e decano da Faculdade 
de Direito da Universidade de Coimbra, Doutor José Alexandre de Campos e 
Almeida (1794-1856), no governo setembrista de que era Ministro do Reino Manuel 
da Silva Passos, o célebre Passos Manuel (1801-1862). Era, a primeira vez, na história 
do ensino português que se apresentava à Nação um plano de tal magnitude. A 
transformação da Academia sucedia-se no seguimento do articulado às reformas da 
Universidade de Coimbra e das Escolas Médico-Cirúrgicas de Lisboa e Porto e é 
coetânea da fundação da Escola Politécnica de Lisboa que, até certo ponto, serviu de 
inspiração e de modelo ao curso que então se instituía no Porto. O plano de Campos 
e Almeida, que abrangeu outras escolas e outros graus de ensino, é o esforço mais 
notável e mais profundo do ensino nacional empreendido pela revolução liberal.  397 
 
 Como já foi referido anteriormente, Portugal (e, em particular, a cidade do 
Porto) estava por esta altura a mudar de paradigma em relação ao que tinha sido a 
sua economia (por exemplo, o comércio com o Brasil sofrera um rude golpe com a 
sua independência) e estava a iniciar um processo de maior industrialização. É neste 
contexto, que nasce uma “nova” academia no Porto (para uma cronologia 
comparada do Porto e Portugal durante a existência da APP, consultar o Anexo A). 
 
“Segundo os princípios expostos no preâmbulo do decreto procurava-se 
então implementar em Portugal as «ciências industriais» muito diferentes dos 
estudos clássicos e puramente científicos e também dos estudos artesanais. 
Considerava-se a cidade do Porto, «rica e populosa», a localidade mais apropriada 
pelo seu «extenso comércio e outras circunstâncias» para receber a nova Academia. 
                                                 
397 [Azevedo, 1982]; pp. 146-147. 




A Academia Politécnica, ainda que conservando o antigo núcleo de 
formação naval e comercial, dispunha agora de um quadro muito mais vasto de 
disciplinas. (…) Participava, ao mesmo tempo, do ensino especulativo de uma 
faculdade de ciências e da feição tecnológica de um instituto de ciências aplicadas. 
Os cursos distinguiam-se em duas categorias: os que poderíamos designar como 
superiores com a duração de cinco anos destinados aos oficiais de marinha e aos 
engenheiros e os que podiam ser considerados como médios que preparavam pilotos 
da marinha mercante, os comerciantes e os agricultores com a duração de três 
anos.”398 
 
Apesar de ter muitos pontos de contacto com a sua antecessora, esta nova 
Academia terá um cunho substancialmente diferente, dado que priviligiará o ensino 
das “engenharias” em detrimento da matriz naval e comercial que orientou a 
criação da antiga ARMCCP. Esta faceta ligada à “engenharia” apesar de ser já 
substancial e significativa no momento da sua criação, ainda será reforçada ao longo 
da sua existência, como se verá nos capítulos a seguir – por exemplo, as cadeiras 
ligadas ao mar vieram a ser gradualmente extintas, enquanto que o ensino ligado à 
área comercial passou para segundo plano (o Instituto Industrial do Porto também 
entrou posteriormente nessa área de estudos). A cidade do Porto, durante a 
segunda metade do século XIX, viria então a ser a “cidade dos engenheiros”. 
 
 “O ensino militar superior, segundo o próprio Anuário Estatístico, seria a 
Escola do Exército e a Escola Naval, ambas situadas em Lisboa, que era, assim, a 
sede exclusiva deste tipo de instrução. Pode, aliás, dizer-se que a organização do 
ensino superior no século XIX desenha cada vez melhor o perfil das cidades do País 
– Coimbra continuava a ser a mãe do «ensino clássico» com particular pendor para 
os estudos jurídicos e para a formação de intelectuais orgânicos, que seguiam 
geralmente para a capital, Lisboa revelava-se como formadora do escol militar e 
técnico, assumindo também um papel importante no ensino da Medicina (da sua 
escola médica sairá, por exemplo, Miguel Bombarda) e das «Letras», na qual foi 
iniciadora em termos institucionais, ao passo que o Porto se perfila como a «cidade 
dos engenheiros» e de um escol de industriais, comerciantes, agricultores e 
«artistas», formando também alguns destacados médicos, como é o caso de Júlio de 
Matos.”399 
 
A APP passou, tal como a sua antecessora, por várias dificuldades mas 
conseguiu chegar ao final da monarquia com alguma pujança e importância no 
panorama do ensino superior português – a reforma de 1885, bem como a presença 
de Gomes Teixeira, teve um papel preponderante no crescimento e na 
                                                 
398 [Azevedo, 1982]; p. 147. 





implementação da APP como uma instituição de «carácter verdadeiramente 
universitário». Em 1911, aquando da reforma republicana do ensino superior, a 
cidade do Porto foi então uma das escolhidas para sedear uma Universidade – em 
Lisboa foi também criada uma nova Universidade (onde a Escola Politécnica se 
transforma em Faculdade de Ciências), enquanto a de Coimbra foi reformulada (por 
exemplo, deu-se a fusão entre a Faculdade de Matemática e a Faculdade de 
Filosofia, criando-se a Faculdade de Ciências); note-se que as três ficaram com uma 
estrutura semelhante, possuindo todas uma Faculdade de Ciências onde estava 
integrada a Matemática. 
 
  




2.2 A criação da APP em 1837. 
 A 13 de Janeiro de 1837 é criada a APP em substituição da antiga ARMCCP. 
Esta nova Academia é criada com objectivos substancialmente diferentes da anterior 
que, recorde-se uma vez mais, pretendia formar marinheiros e comerciantes, duas 
actividades que, em 1803, eram muito importantes para a economia da cidade do 
Porto. 
“Ministério do Reino 
 Attendendo á necessidade de plantar no Paiz as Sciencias Industriaes, que 
diferem muito dos estudos clássicos, e puramente scientificos, e até dos estudos 
theoricos contendo simplesmente a descripção das Artes, e offerecendo para este fim 
a populosa, e rica Cidade do Porto a localidade mais apropriada por seu extenso 
Commercio e outras muitas circumstancias, podendo a Academia Real de Marinha, 
e Commercio satisfazer até certo ponto a este importante objecto, logo que receba 
uma organisação mais conveniente: Hei por bem em continuação do Plano Geral 
d’Estudos decretar a parte relativa á reforma daquela academia que Me foi 
apresentada pelo Vice-Reitor da Universidade encarregado deste Plano, e que vai 
assignada por Manoel da Silva Passos, Secretario d’Estado dos Negocios do Reino. 
 O Secretario d’Estado dos Negocios do Reino assim o tenha entendido, e 
faça executar. Palácio das necessidades, em treze de Janeiro de mil oitocentos trinta 
e sete. = RAINHA. = Manoel da Silva Passos.”400 
 
 A criação da APP surgiu dois dias depois da transformação da Academia 
Real da Marinha de Lisboa na Escola Politécnica de Lisboa num processo de 
renovação análogo:  
 
“Ministério da Guerra 
Tomando em consideração o Relatorio dos Secretarios d’Estado dos 
Negócios Estrangeiros, e da Justiça, interinamente encarregados das Pastas dos 
Negocios da Guerra, e da Marinha: Hei por bem Decretar o seguinte: 
Da Escola Polytechnica, seu fim, e sciencias que nella se estudam. 
Artigo 1.º É creada uma Escola com o fim principal de habilitar alumnos 
com os conhecimentos necessários para seguirem os diferentes cursos das Escolas de 
aplicação do Exército, e da Marinha; oferecendo ao mesmo tempo os meios de 
propagar a instrucção geral superior, e de adquirir a subsidiaria para outras 
profissões scientificas; esta Escola denominar-se-há – Escola Polytechnica –, e ficará 
debaixo da imediata direcção do Ministério da Guerra. 
(…)  
Art. 72.º Fica supprimida a Academia Real da Marinha. 
(…)”401 
                                                 
400 [Collecção … 1.º semestre de 1837 …, 1837]; p. 69. Este preâmbulo aparece transcrito no 
“Diário do Governo n.º 15” de 18 de Janeiro, embora esteja datado de 13 de Janeiro de 1837 – 






 A principal diferença entre estas duas instituições de ensino superior 
continuava a residir nos cursos que ministravam: no Porto a principal área de 
estudos passava a estar ligada às Engenharias, enquanto em Lisboa, pelo menos 
inicialmente, os estudos militares continuavam a ser predominantes (Quadro 2.1).  
 
Estatutos de 1837 
Escola Politecnica de Lisboa402 Academia Politécnica do Porto403 
“Art. 5.º Haverá na Escola os cinco 
seguintes cursos: 
1.º Curso preparatório para Officiaes de 
Estado Maior, e de Engenharia Militar; 
assim como Engenheiros Civis. 
2.º Curso preparatório para Officiaes de 
Artilharia. 
3.º Curso preparatório para Officiaes de 
Marinha. 
4.º Curso preparatório para Engenheiros 
Constructores de Marinha. 
5.º Curso que abrange o estudo de todas as 
Disciplinas da Escola, ou Curso geral.” 
“Artigo 155.º A Academia Real da Marinha 
e Commercio da Cidade do Porto fica 
sendo denominada – Academia 
Polytechnica do Porto –; tem por fim 
especial o ensino das Sciencias Industriaes, 
e é destinada a formar:  
1.º os Engenheiros Civis de todas as classes, 
taes como  
os Engenheiros de minas,  
os Engenheiros constructores,  
e os Engenheiros de pontes e estradas;  
2.º os Officiaes de Marinha;  
3.º os Pilotos;  
4.º os Commerciantes;  
5.º os Agricultores;  
6.º os Directores de Fábricas;  
7.º em geral os Artistas.” 
Quadro 2.1 Os Estatutos de 1837 da Escola Politécnica de Lisboa e da APP: cursos 
disponíveis. 
                                                                                                                                          
401 [Collecção … 1.º semestre de 1837 …, 1837]; pp. 52-61 (“Paço das Necessidades, em onze de 
Janeiro de mil oitocentos trinta e sete. = RAINHA. = Visconde de Sá da Bandeira. = António 
Manoel Lopes Vieira de Castro”). Este Decreto que cria a Escola Politécnica de Lisboa aparece 
transcrito no “Diário do Governo n.º 13” de 16 de Janeiro de 1837, embora esteja datado de 
11 de Janeiro. Este decreto é composto por 87 artigos assim divididos: “Da Escola 
Polytechnica, seu fim, e sciencias que nella se estudam” (1.º ao 3.º); “Estabelecimento da 
Escola” (4.º); “Dos diferentes Cursos” (5.º ao 7.º); “Dos lentes, seus ordenados, vantagem, e 
garantias” (8.º ao 17.º); “Do Director da Escola” (18.º e 19.º); “Do Conselho da Escola” (20.º e 
21.º); “Do modo de prover as cadeiras” (22.º); “Dos empregados que não exercem o 
magistério” (23.º ao 26.º); “Da habilitação geral dos Alumnos para admissão na Escola” (27.º 
ao 30.º); “Da matrícula” (31.º ao 34.º); “Do methodo de ensino” (35.º ao 46.º); “Do exame 
annual” (47.º ao 53.º); “Dos prémios” (54.º ao 56.º); “Das Cartas dos diferentes Cursos” (57.º 
ao 60.º); “Do tempo feriado” (61.º); “Dos fundos da Escola” (62.º e 63.º); “Da Junta 
Administrativa” (64.º); “Do Conselho de aperfeiçoamento” (65.º ao 68.º); “Do Inspector da 
Escola” (69.º ao 73.º) e “Artigos transitórios” (74.º ao 87.º). 
402 [Collecção … 1.º semestre de 1837 …, 1837]; pp. 52-53.  
403 Ibidem; pp. 94-96. Para mais pormenores sobre o decreto de lei que cria a APP, consultar o 
Anexo C, onde é reproduzido na sua totalidade.  




 Estas diferenças estavam também patentes nos ministérios do qual 
dependiam: a APP estava sob a alçada do Ministério do Reino – como a sua 
antecessora por intermédio da CGAVAD – enquanto a Escola Politécnica de Lisboa, 
tal como a respectiva antecessora, continuava sob a jurisdição do Ministério da 
Guerra. Posteriormente, por decreto404 de 7 de Junho de 1859 (publicado no Diario 
do Governo de 5 de Julho), esta diferença desaparece dado que a Escola Politécnica 
passa igualmente para a jurisdição do Ministério do Reino, em detrimento do 
Ministério da Guerra. Deste modo, passava a estar formalizado o carácter mais 
“civil” que se pretendia para esta instituição. 
 
 “A Escola Politécnica visaria, fundamentalmente, uma educação prática e a 
formação de técnicos, no contexto de uma sociedade liberal, em busca do 
desenvolvimento, mesmo que no início tivesse a aparência de uma escola de 
preparatórios para altos estudos militares. 
 Já a Academia Politécnica do Porto tem, à partida, um carácter mais do tipo 
civil, integrando-se nas características burguesas da cidade.”405 
 
 Apesar de terem objectivos substancialmente diferentes, existiam desde a 
sua criação muitos pontos de contacto entre as Politécnicas do Porto e de Lisboa 
como, por exemplo, nas cadeiras de Matemática que, como se pode observar no 
quadro a seguir (Quadro 2.2), eram similares (contudo, note-se que, ao contrário do 
que acontecia com as suas antecessoras, os estatutos nesse capítulo não eram a cópia 
quase exacta uma da outra). 
 
Estatutos de 1837 
Escola Politecnica de Lisboa Academia Politécnica do Porto 
“Art. 2.º A Escola Polytecnica compreende 
as Cadeiras, e Disciplinas seguintes: 
1.ª cadeira: Arithmetica, Algebra 
Elementar, Geometria synthetica 
elementar, plana, sólida, e descriptiva; 
introdução á Geometria algébrica, e 
Trigonometria rectilinea, e esférica.” 
2.ª cadeira: Algebra transcendente, 
Geometria analytica plana, e a três 
dimensões; Calculo diferencial, e integral, 
e principios dos cálculos das diferenças, 
variações, e probabilidades.  
 
“Art. 157.º Os Cursos, assim preparatorios 
como especiaes, são:  
1.º Arithmetica, Geometria elementar, 
Trigonometria plana, Álgebra até ás 
equações do segundo gráo;  
2.º Continuação da Álgebra, sua applicação 
á Geometria, Calculo differencial e integral, 
Principios de Mecanica;  
3.º Geometria descriptiva, e suas aplicações;  
4.º Desenho relativo aos differentes Cursos; 
5.º Trigonometria esferica, Principios de 
Astronomia, de Geodezia, Navegação 
theorica e pratica;  
                                                 
404 [Collecção … anno de 1859, 1860]; Artigo 3.º, pp. 242-244.  





3.ª cadeira: Mechanica, e suas principais 
aplicações ás machinas, com especialidade 
ás de vapor. 
4.ª cadeira: Astronomia e Geodesia. 
5.ª cadeira: Physica experimental, e 
mathematica. 
6.ª cadeira: Chymyca geral, e noções das 
suas principais aplicações ás Artes. 
7.ª cadeira: Mineralogia, Geologia, e 
princípios de Metallurgia. 
8.ª cadeira: Anatomia, e Physiologia 
comparadas, e Zoologia. 
9.ª cadeira: Botanica, e princípios de 
Agricultura. 
10.ª cadeira: Economia politica, e 
princípios de Direito administrativo, e 
comercial.” 
6.º Artilheria e Tactica naval;  
7.º Historia Natural dos tres Reinos da 
natureza applicada ás Artes e Officios:  
8.º Fysica e Mecanica industriaes;  
9.º Chymica, Artes Chymicas, e lavra de 
minas;  
10.º Botanica, Agricultura, e Economia rural, 
veterinária;  
11.º Commercio, e Economia industrial.”406 
 
Quadro 2.2 Os Estatutos de 1837 da Escola Politécnica de Lisboa e da APP: as 
cadeiras instituídas. 
 
Note-se ainda que as cadeiras da APP ficaram repartidas por quatro secções: 
a de Matemática (1.ª, 2.ª, 3.ª, 5.ª e 6.ª), a de Filosofia Racional (7.ª, 8.ª, 9.ª e 10.ª), a de 
Desenho (4.ª) e a de Comércio (11.ª).  
Merece igualmente algum destaque a ligação entre a APP e o recém-criado 
Liceu Nacional do Porto – os liceus tinham sido introduzidos em Portugal pouco 
tempo antes, também por Passos Manuel, em 1836. Algumas cadeiras que deveriam 
pertencer ao Liceu Nacional do Porto foram substituídas por cadeiras análogas da 
                                                 
406 O Artigo 157.º aqui reproduzido é composto ainda pelos seguintes parágrafos: 
 “§. 1.º O Curso de apparelho, e manobra naval será dado por um Mestre 
subordinado ao Lente de Navegação. 
 §. 2.º A Arquitectura civil e naval será estudada na respectiva Aula da Academia 
Portuense das Bellas Artes. 
 §. 3.º As experiencias, manipulações, e os mais exercicios práticos serão 
opportunamente feitos nos Gabinetes da Academia, nas Officinas da Academia Portuense 
das Bellas Artes, e nas Salas do Conservatorio das Artes e Officios, que serão para esse fim 
estabelecimentos communs. 
 §. 4.º A primeira Cadeira da Academia será commum para o Lyceo Nacional do 
Porto, aonde não será por este motivo provida a quinta daquelle Estabelecimento, devendo 
os Alumnos aprender o Desenho nesta Academia Polytechnica. 
 §. 5.º As Cadeiras sétima e oitava dos Lyceos Nacionaes não serão providas no 
Lyceo Nacional do Porto, aonde ficam substituídas pela sétima, oitava, e nona da Academia 
Polytechnica.” 




APP407, de modo a não haver duplicação de matérias nas duas instituições – os 
alunos do Liceu iam à APP terem essas aulas. Em particular, na área da Matemática, 
tem-se que a 1.ª cadeira era comum aos dois estabelecimentos. Os estatutos de 1837 
iam ainda mais longe chegando a afirmar-se que o Liceu Nacional do Porto formava 
“uma secção” da própria APP e ordenando que na elaboração dos programas da 
APP se tivesse em conta esse facto (o mesmo acontecia para a “Academia Portuense 
das Bellas Artes”): 
 
“Art. 161.º O Conselho Academico, na reducção dos programmas, terá 
muito em vista os estudos do Lyceo Nacional do Porto, que fórma uma Secção da 
Academia Polytechnica, e bem assim os estudos da Academia Portuense das Bellas 
Artes, a fim de exigir dos Alumnos a frequencia do maior numero desses estudos, 
que fôr compativel com o tempo de seus Cursos.”408 
  
 Assim, houve uma certa optimização dos recursos existentes na cidade, 
aproveitando outras escolas algumas das novas cadeiras que foram instituídas com 
a criação da APP. Por fim, deve-se ainda salientar que o corte com o passado, apesar 
de muito significativo não foi total, uma vez que algumas das disposições dos 
estatutos de 1803 da ARMCCP transitaram para a nova APP (os “Estatutos da 
Academia de 29 de Julho de 1803 (…) ficam em vigor em tudo o que não é de outra 
maneira estabelecido nos ultimos Decretos da Reforma Litteraria”409). Contudo, as 
disposições que transitaram para a APP foram, no essencial, disposições 
burocráticas como, por exemplo, a idade dos alunos matriculados e, portanto, de 
facto, a APP foi uma instituição de ensino verdadeiramente diferente da sua 
antecessora410 (a mudança de nome foi acompanhada, efectivamente, por uma 
transformação e uma reorganização dos estudos na academia do Porto).   
                                                 
407 Conforme os parágrafos 4.º e 5.º do Artigo 157.º dos Estatutos de 1837 (consultar nota 
anterior). 
408 [Collecção … 1.º semestre de 1837 …, 1837]; pp. 94-96. Anexo C. 
409 Ibidem; artigo 163.º. 
410 Note-se, por exemplo, uma vez mais, que as cadeiras e os cursos disponibilizados foram 
substancialmente alterados nos estatutos de 1837 e que o corpo docente tinha sido quase 





2.3 A APP até à Reforma de 1885. 
 A APP manteve até à profunda reforma de 1885, no geral, a mesma estrutura 
com que foi criada em 1837. As principais alterações deram-se com a criação e a 
reformulação de algumas (poucas) cadeiras mas que em nada mudaram os cursos 
que eram disponibilizados – note-se que a APP começou a sua actividade com onze 
cadeiras, chegando a 1885 com treze. 
 Observe-se então com algum pormenor a evolução das cadeiras da APP 
durante este período. A primeira alteração significativa é a supressão da cadeira de 
“Artilharia e Tactica Naval” (6.ª cadeira), por decreto411 de 20 de Setembro de 1844. 
Esta eliminação pode ser encarada como um dos passos oficiais no distanciamento 
gradual da APP em relação ao seu passado como Academia de Marinha. De facto, a 
APP chegou a 1885 com poucos vestígios desse seu passado como escola de 
preparação de marinheiros412.  
 Não é totalmente claro o motivo que conduziu à supressão desta cadeira 
mas parece que se deve à circunstância de, desde muito cedo, se ter optado por 
ensinar “Construções Públicas”413 em acumulação com as matérias que estavam 
oficialmente estabelecidas. De facto, segundo o que é referido por Artur de 
Magalhães Basto, nem a própria APP protestou contra a supressão desta cadeira 
que, de certo modo, não seria essencial numa instituição que se pretendia 
vocacionada para o ensino das “sciencias industriaes”: 
 
 “Supomos que a explicação de tão estranho silêncio reside no facto de a 
Academia reconhecer, talvez, que a 6.ª cadeira (Artilharia e Táctica Naval) não tinha 
grande razão de existir numa Politécnica destinada propriamente ao ensino das 
ciências industriais e à formatura de engenheiros civis. 
 Verdade era que desde 1838, como vimos, fazia parte da 6.ª Cadeira a 
disciplina de Construções Públicas. 
                                                 
411 [Collecção …, anno de 1844-1845, 1845]; p. 325 (Artigo 139.º). Este decreto aparece no Diario 
do Governo de 28 desse mesmo mês (n.º 220); os artigos do n.º 138 ao n.º 145 são relativos à 
APP. Este decreto contém ainda outras disposições relativas à Universidade de Coimbra (a 
maioria) e às Escolas Médico-Cirurgicas.  
412 O último grande passo neste afastamento, como se verá mais à frente, deu-se em 1868 
com a eliminação do lugar do mestre de aparelho e manobra naval que estava adido à 5.ª 
cadeira (responsável pela navegação teórica e prática). Note-se ainda que o comércio 
também sofreu alguma secundarização em relação a outras áreas de estudo, como a 
Matemática e as outras ciências físicas, mas apenas desapareceu dos currículos da APP no 
final do século XIX, em 1897 (mantém-se, inclusivamente, com a reforma de 1885). 
413 Esta temática incluía vários assuntos importantes ligados à engenharia civil que não 
estavam previstos no decreto de criação da APP de 1837 como, por exemplo, a resistência de 
materiais e a construção de edifícios e vias de comunicação. Estes assuntos seriam mais 
tarde incluídos na 13.ª cadeira (Mecânica aplicada às construções civis) criada na APP em 
1868. 




 Mas da mesma forma que esta disciplina fôra no Programa, como recurso, 
anexada à cadeira de Artelharia e Táctica Naval, agora, que esta cadeira estava 
suprimida, resolver-se-ia analogamente o problema, anexando Construções a outra 
cadeira, a uma qualquer que com estas matérias tivesse maiores afinidades. 
 A primeira vez que na Academia se estudaram Construções Públicas foi 
apenas no ano lectivo de 1840 a 1841, e foram ensinadas pelo lente proprietário da 
6.ª Cadeira António Rogério Gromicho Couceiro; vaga esta Cadeira pela demissão 
voluntária do respectivo titular, ofereceu-se, ou foi convidado, o lente de Mecânica e 
Geometria Descritiva, José Victorino Damásio, para reger gratuitamente Construções, 
isto é, a segunda parte das disciplinas a cargo da 6.ª Cadeira. 
 No ano lectivo de 1843 a 1844 Construções tinham sido lecionadas por 
Damásio. Quando, portanto, o Dec. de 20 de Setembro de 1844 extinguiu a 6.ª 
Cadeira, o Conselho Académico não teve, em boa verdade, grandes razões para se 
alarmar, e muito naturalmente limitou-se a encarregar a Secção de Matemática de 
propôr qual o melhor modo de continuarem a ser ensinadas as matérias de 
Construções.” 
 A referida Secção alvitrou que esta disciplina se incorporasse na 3.ª Cadeira, 
de que Damásio tinha a propriedade. 
 E assim, logo no mesmo ano de 1844-45, se começou a praticar.”414 
 
 A este propósito, observe-se ainda uma proposta parlamentar que foi feita 
alguns anos mais tarde, em 1857, onde se propunha a restituição da sexta cadeira, 
mas agora dedicada às estradas e aos caminhos-de-ferro (esta proposta não chegou 
a ser implementada). A defesa desta proposta é interessante dado que se refere que 
não se conheciam os motivos para a supressão da dita cadeira, por dar indicações 
de que a “táctica naval” passara a fazer parte da 4.ª cadeira (Astronomia e 
Geodesia) e, também, por indicar quais as matérias que, na opinião do proponente, 
estavam em falta a uma instituição como a APP que deveria dedicar-se, como 
referem os seus estatutos, às ciências industriais:  
 
 “O sr. Conde de Samodães (sobre a ordem): — (…) Sr. presidente, pelo 
decreto com força de lei de 13 de janeiro de 1837 foi reorganisada a antiga academia 
de marinha e commercio do Porto, transformada na actual academia polytechnica 
do Porto. E neste decreto de reorganisação se determinou que houvesse onze 
cadeiras, e entre essas onze cadeiras havia uma que era intitulada de artilharia e 
tactica naval; esta tinha a denominação de sexta, porém pouco depois da sua creação 
foi supprimida sem que se saibam os motivos pelos quaes foi supprimida. Mas 
tirando-se aquella cadeira á academia polytechnica, alterou-se completamente o 
pensamento que houve na organisação daquella academia é pois indispensavel 
tornar-se a restabelecer aquillo que injustamente foi tirado, e isto tanto mais quanto 
                                                 





agora se trata de crear uma cadeira nova; porém sr. presidente, é preciso alterar o 
destino d'esta cadeira. A táctica naval é já ensinada até certo ponto na quarta 
cadeira, aonde se professa astronomia, trigonometria espherica, e aonde se explica 
um pouco acerca de navegação, e por essa occasião o professor sempre dava 
algumas noções aos alumnos sobre tactica naval. Hoje o systema é totalmente 
differente, e do que devemos tratar é de estabelecer n'esta cadeira um curso que 
satisfaça completamente ás exigencias da epocha, e quaes são as exigencias da 
epocha? São os estudos sobre estradas, caminhos de ferro e são todas as sciencias 
que tendem a augmentar os melhoramentos publicos e tornar mais facil a viação.  
 (…) 
 Proponho o estabelecimento da sexta cadeira na academia polytechnica do 
Porto, conforme se determina no decreto de 13 de janeiro de 1837, devendo ensinar-
se na mesma um curso de estradas e caminhos de ferro. = Samodães.”415 
 
 Esta intervenção parlamentar surge a propósito da discussão de uma 
proposta de lei para a criação de uma nova cadeira na APP, “destinada para o 
ensino da economia politica e dos principios de direito commercial e 
administrativo”. Note-se que a proposta inicial consistia na criação de duas novas 
cadeiras mas, como se pode observar no parecer que se transcreve a seguir, decidiu-
se criar apenas uma (com a possibilidade de as matérias se distribuírem por dois 
anos): 
 
 “Senhores: — A commissão de instrucção publica examinou como lhe 
cumpria o projecto de lei (…) para a creação de duas cadeiras na academia 
polytechnica do Porto, uma destinada ao ensino da economia politica e outra de 
direito administrativo e commercial. 
 (…)  
 Considerando que na escola polytechnica de Lisboa o ensino da economia 
politica e dos principios de direito administrativo e commercial se faz em uma só 
cadeira; mas que será muito conveniente deixar ao prudente arbitrio do conselho da 
academia polytechnica do Porto a faculdade de dar mais desenvolvimento áquellas 
disciplinas, ensinando-as em dois annos em curso biennal; approva o pensamento 
do referido projecto de lei, que formula nos artigos seguintes: 
 Artigo 1.° É creada na academia polytechnica do Porto mais uma cadeira 
destinada para o ensino da economia politica e dos principios de direito commercial 
e administrativo, com o mesmo vencimento que se acha determinado para os 
demais professores da mesma academia. 
 § unico. O conselho da academia, polytechnica do Porto poderá distribuir o 
ensino daquellas disciplinas por dois annos em curso biennal, se assim o julgar mais 
conveniente.”416 
                                                 
415 [Diário …, 9 de Maio de 1857]; p. 128. 
416 Ibidem; pp. 127-128. 




 Este decreto de lei entrou efectivamente em vigor no dia 15 de Julho de 
1857417, criando-se assim a 12.ª cadeira da APP – note-se que, como a 6.ª cadeira não 
foi reestabelecida, a APP voltou nesta data a ter onze cadeiras.  
 Alguns anos mais tarde, já em 1864, a 26 de Abril, a questão da 6.ª cadeira 
voltou ao parlamento, agora inserida numa proposta418 de lei que pretendia alargar 
substancialmente o número de cadeiras existentes na APP, ao propor três novas 
cadeiras ligadas à ciência e à engenharia: 
 
 “Artigo 1.° São creadas na academia polytechnica as seguintes cadeiras: 
  1.ª Mechanica e suas principaes applicações ás machinas419;  
  2.ª Geologia, mineralogia e principios de metallurgia; 
  3.ª Chimica organica e analyse chimica. 
 Art. 2.° E restabelecida na academia polytechnica a 6.ª cadeira, creada por 
decreto de 13 de janeiro de 1837. 
 § unico. Esta cadeira será lida em curso biennal, e comprehenderá as 
seguintes disciplinas: 
 Construcções publicas, machinas a vapor, caminhos de ferro e obras 
hydraulicas. 
 Art. 3.° Para conservação e aperfeiçoamento dos estabelecimentos 
dependentes da academia é votada a verba de 3:000$000 réis. 
 Art. 4.° Os alumnos que se habilitarem com as disciplinas da academia 
polytechnica, organisada por esta lei, poderão matricular-se nos differentes cursos 
das escolas de applicação do exercito e da marinha. 
 Art. 5.° Fica revogada a legislação em contrario.”420 
                                                 
417 [Collecção …, anno de 1857, 1858]; p. 276. Este decreto está datado de 15 de Julho de 1857 
(aparece no Diario do Governo de 22 do mesmo mês, n.º 170) e trata apenas desta cadeira da 
APP.  
418 Note-se que António Pinto de Magalhães Aguiar (segundo proponente desta proposta) 
era lente de Matemática da APP. Este deputado tinha proposto a 6 de Abril (consultar 
Anexo M) o aumento da dotação dada a APP para a conclusão do seu edifício. 
419 Cadeira muito similar à terceira cadeira da Escola Politécnica de Lisboa que tinha sido 
criada pelos estatutos de 1837. 
420 [Diário …, 26 de Abril de 1864]; p. 1311. Esta proposta de lei foi apresentada com o 
seguinte preâmbulo, onde se faz referência à dificuldade que existia em articular os 
diferentes estudos da APP, bem como à falta de dotação suficiente para o seu bom 
funcionamento:   
 “Senhores. — O decreto de 13 de janeiro de 1837, reformando a antiga academia de 
commercio e marinha da cidade do Porto, attendendo ás condições especiaes de uma grande 
população, onde as diversas industrias dão todos os dias provas irrecusaveis do espirito 
emprehendedor da cidade invicta, organisou o plano dos novos estudos no sentido de 
favorecer o desenvolvimento de seus naturaes recursos. 
 A lei de 20 de setembro de 1844 não podia esquecer tambem, que na nova academia 
teriam de ir buscar instrucção mais desenvolvida os alumnos que tivessem de seguir o curso 





 Esta proposta de lei foi assinada por quase trinta deputados421 mas, apesar 
desta quantidade de proponentes, não foi concretizada nesse ano. As razões que 
levaram à não aprovação desta proposta não são totalmente claras mas deverão ter 
sido a conjugação de dois factores: as dificuldades financeiras do país e a intenção 
política de uma posterior reforma da APP. Segundo afirmou o Ministro do Reino422 
dessa época, “aquelle estabelecimento carece de uma reforma radical, carece de ser 
melhorado consideravelmente no ensino que ali se ministra, para poder satisfazer ás 
necessidades da localidade. Na próxima sessão, como já declarei na commissão, 
comprometo-me a trazer uma proposta de lei n’este sentido”423. Contudo, apenas 
quatro anos mais tarde, em 1868424, se concretizam novos desenvolvimentos em 
relação ao que era a estrutura da APP. Nesse ano entra em vigor um decreto de lei 
que vai realizar algumas das disposições propostas em 1864, criando-se então duas 
novas cadeiras na APP (continuando, porém, suprimida a 6.ª cadeira).   
 
 “Art. 35.º São eliminados do plano dos cursos da academia polytechnica do 
Porto o 2.º, 5.º, 6.º e 7.º dos mencionados no artigo 155.º do decreto de 13 de janeiro 
de 1837. 
                                                                                                                                          
exercito os cursos mais elevados dos ramos scientificos. Era difficil que ao lado dos cursos 
preparatorios para os industriaes se creassem os estudos mais desenvolvidos, que deviam 
ser preparatorios para as sciencias, e a prova d'essa difficuldade viu-se desde logo, e até hoje 
se sente, pois que não obstante estabelecer a lei de 20 de setembro de 1844 no seu artigo 140.° 
que os cursos preparatorios para a admissão na escola do exercito podessem ser estudados 
na academia polytechnica, ainda hoje essa prescripção não é cumprida pela difficuldade de 
pôr em harmonia os cursos d'aquella academia com os cursos da escola polytechnica e 
faculdades de mathematica e philosophia. 
 A harmonia entre uns e outros será cada vez mais difficultosa de dar-se se 
continuar, como tem succedido, a dotar-se com recursos tão insignificantes a academia 
polytechnica. 
 Cumpre saír quanto antes d'esta situação, que está não só privando de direitos os 
nossos concidadãos da cidade do Porto e provincias do norte, mas que ao mesmo tempo 
conserva n'um estado de atrazo prejudicial ao progresso da sciencia a academia 
polytechnica. 
 A creação de algumas cadeiras, e uma dotação mais larga para crear os recursos do 
ensino pratico, poderão dar ao governo os meios de organisar os cursos d'aquella academia, 
como exigem as necessidades locaes e o progressivo andamento da instrucção. 
 A não se crearem estes recursos mais valeria acabar com uma instituição que, no 
estado em que está, não pôde satisfazer convenientemente ao fim para que foi creada. Em 
vista d'estas circumstancias, temos a honra de propor-vos o seguinte projecto de lei:”. 
421 Note-se que António Pinto de Magalhães Aguiar, tal como em 1857, era o segundo 
proponente desta proposta. 
422 Duque de Loulé, que era também presidente do Conselho de Ministros, ou seja, liderava o 
governo em exercício. 
423 [Diário …, 28 de Maio de 1864]; p. 1747. 
424 Já sob a vigência de um novo governo liderado pelo Marquês Sá da Bandeira. 




 § 1.º Em logar das quatro substituições que ficam supprimidas nas secções 
de philosophia e mathematica da dita academia serão n’ella estabelecidas duas 
cadeiras, uma de chimica orgânica e outra de mechanica. Fica igualmente 
supprimido o logar de mestre de apparelho e manobra naval. 
 § 2.º Os cursos preparatórios para a escola do exército e para a escola naval 
podem ser estudados na academia, como na escola polytechnica. 
 § 3.º Os alumnos approvados em qualquer das disciplinas pela academia 
polytechnica podem repetir o exame na escola polytechnica, e reciprocamente, sem 
que estejam dependentes de nova frequência, nem obrigados ao pagamento de 
novas matrículas.”425 
 
 Em primeiro lugar, note-se que o artigo acima transcrito, no seu primeiro 
parágrafo, elimina alguns cursos da APP, a saber: o de Oficiais de Marinha (2.º), o 
de Agricultores (5.º), o de Directores de Fábricas (6.º) e o de Artistas (7.º). Assim, a 
APP ficou apenas com os três cursos de Engenharia (1.º), o curso de Pilotos (3.º) e o 
curso de Comerciantes (4.º), o que mostra bem o carácter que se pretendia para esta 
instituição como Escola de Engenharia. Observe-se ainda que os cursos agora 
eliminados, com excepção do curso de Oficiais de Marinha (com muito mais relevo 
e tradição em Lisboa do que na APP), eram cursos de nível inferior em relação aos 
cursos de engenharia (por exemplo, tinham a duração de apenas três anos; os de 
Engenharia tinham cinco426).   
 Voltando à questão das cadeiras, apesar de este decreto introduzir duas 
novas, apenas uma cadeira, a de “Mechanica”, foi efectivamente criada na APP, 
com a designação de 13.ª cadeira – a APP passou então a ser composta por doze 
cadeiras. Note-se que esta cadeira de mecânica foi introduzida na APP com o intuito 
de ser aplicada, tal como tinha sido proposto quatro anos antes, mas agora com 
conteúdos mais alargados. De facto, a descrição desta cadeira que aparece no 
primeiro anuário da APP é a seguinte: “Mecânica aplicada ás construcções civis. Este 
curso é biennal, professando-se no 1.º anno: Resistencia de materiais – Estabilidade de 
construcções – Construcções em geral – Vias de communicação – Pontes de todas as espécies 
– Theoria das machinas de vapor; e no 2.º anno: Hydraulica – Construcções hydraulicas – 
Caminhos de ferro – Theoria das sombras – Perspectiva linear e stereotomia das obras de 
madeira”427. Daqui em diante, será usada a designação “Mecânica aplicada ás 
construcções civis” para designar esta cadeira. A introdução da Química Orgânica 
parece ter sido feita pela incorporação desta matéria na 9.ª cadeira já existente na 
                                                 
425 [Collecção …, anno de 1868, 1869]; p. 631. Este decreto está datado de 31 de Dezembro de 
1868 (aparece no Diario do Governo de 15 de Janeiro do ano seguinte, n.º 11) e contém ainda 
outras disposições relativas a várias instituições de ensino portuguesas.  
426 Conforme o Artigo 159.º do Decreto de 13 de Janeiro de 1837 (Anexo C).  





APP, alterando-se as matérias que tinham sido regulamentadas pelos estatutos de 
1837428. Realce-se ainda a supressão do lugar de mestre de aparelho e manobra 
naval, o que pode ser encarado como mais um passo no afastamento da APP em 
relação ao seu passado como “academia de Marinha”.  
 A outra cadeira proposta em 1864 (“Geologia, mineralogia e principios de 
metalurgia”) foi, finalmente, implementada em 1883, já atráves da acção política de 
Wenceslau de Lima (e com a participação de Gomes Teixeira), lente que viria a ficar, 
desde a sua criação, com a sua propriedade. Note-se que esta cadeira ficou com a 
designação de 6.ª cadeira (reposição da cadeira que tinha desaparecido em 1844, 
mas agora com novas matérias), voltando assim a ficar completo o quadro de 
cadeiras da APP, que ficou composto por treze cadeiras.   
 
 “Artigo 1.º Haverá uma 6.ª cadeira da academia polytechnica do Porto, 
tendo por objecto o ensino da mineralogia, geologia, metallurgia e arte de minas. 
 § unico. Estas doutrinas deixarão de fazer parte da 7.ª cadeira da referida 
academia e poderão, se o professor o julgar conveniente e o conselho da academia o 
auctorizar, ser lidas em curso biennal. 
 Art. 2.º Fica revogado o artigo 139.º do decreto com força de lei de 20 de 
setembro de 1844 e mais legislação em contrario.”429 
 
 Em resumo, a APP foi originalmente criada com onze cadeiras mas chegou 
ao ano de 1885 com treze cadeiras – supressão de uma e criação de três novas. A 
principal característica deste percurso é o facto de a APP se ter distanciado, 
gradualmente, do seu passado como academia de marinha. Observe-se a tabela a 
seguir (Quadro 2.3) para uma melhor compreensão da evolução das cadeiras da 












Supressão da cadeira 
de Artilharia e Tactica 
Naval (6.ª) 
Em 1840/41 ensinou-se pela 
primeira vez na 6.ª cadeira 
“Construções Publicas” (por 
Gromixo Couceiro). Em 1841/44 
esta matéria passou a ser regida 
por Victorino Damásio. A partir de 
1844 foi incorporada na 3.ª cadeira 
propriedade de Damásio. 
                                                 
428 Segundo o primeiro anuário da APP referido anteriormente ([Annuario …, 1877-1878, 
1878]), em 1877-78, a 9.ª cadeira era dedicada à “Chimica inorganica e organica”. 
429 [Collecção …, anno de 1883, 1884]; p. 171. Este decreto está datado de 14 de Junho de 1883 
(aparece no Diario do Governo de 19 de Junho, n.º 135).  







Criação da cadeira de 
Economia política e 











Criação da cadeira de 
“Mecânica aplicada ás 
construcções civis” 
(13.ª) 
Suprimido o lugar de mestre de 
aparelho e manobra naval  
(adido à 5.ª cadeira).  
Decretou-se ainda a cadeira de 
“Chimica organica” mas esta foi 




Restauro da  
6.ª cadeira, 
agora dedicada à 
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Quadro 2.3 Evolução das cadeiras da APP desde a sua criação até à reforma de 
1885. 
 
 Para completar a análise deste período, faça-se uma breve referência às 
dificuldades materiais que a APP enfrentou, desde a sua criação em 1837, até 1885. 
As referências a estas dificuldades são várias, sendo de destacar, principalmente, o 
relato feito na obra do historiador Artur Magalhães Basto sobre a APP.  
 
 “Mas a dotação da Politécnica, igual à da Academia de Marinha [do Porto], 
era absolutamente insuficiente; o dinheiro destinado para despesas de material e 
expediente da Escola, 400$000 rs. pela lei orçamental de 31 de Julho de 1839, 
escassamente chegava para as despesas diárias de papel, tinta, drogas, livros e 
estampas elementares, limpeza e asseio do Edificio e das Aulas. 
 Onde ir buscar recursos para comprar não só móveis e utensílios para 
aquelas novas aulas, mas ainda máquinas, instrumentos, vidros, etc., de que nas 
ditas aulas se carecia?! 
 O que a Politécnica herdara da antiga Academia de Marinha, se 
exceptuarmos alguns bons instrumentos náuticos e a «colecção de modelos e 
estampas para estudo do desenho de figura, de paisagem e de ornato» – que era 
valiosa, – constava apenas do arruinado observatório, do «navio modelo para os 
exercícios práticos de aparelho e manobra naval», da «biblioteca, que mui pouco 
avultava em obras importantes para o ensino das ciências», e de alguns móveis. 
Mas a Politécnica precisava de muito mais material de ensino, e os Governos 
nada lhe davam porque o Poder do Orçamento superava todos os outros poderes 
do Estado. Era mais forte que todas as leis – dizia em 1847 no seu discurso de 
abertura daquele ano lectivo um ilustre lente da Academia Politécnica: – «pelo 
Orçamento se tirou a esta Academia o sobejo dos prémios que se não conferissem, que, 





fundamento de centralizar os rendimentos do Estado entram no Tesouro os rendimentos 
para a construção do edifício, e vai em catorze anos (desde 1833, portanto) que nele se 
não trabalha».”430 
 
 As referências à escassa dotação da APP são recorrentes, problema que 
apenas terá sido minimizado pela acção política de Wenceslau de Lima no final do 
século XIX – por exemplo, em 1883, este lente consegue com que “a verba de 
1:730$000 réis, dada á academia polytechnica para premios, despezas de expediente, 
salarios ao servente de physica e retribuição extraordinaria, etc., etc., se eleve a” 
2:500$000 réis431 (a proposta inicial era de 3:000$000 réis). Um outro autor muito 
importante sobre esta problemática da falta de apoios materiais e outros, 
principalmente nos primeiros anos de existência da APP, é Joaquim Torquato 
Alvares Ribeiro. Este lente de Matemática da APP publicou vários discursos em 
defesa da APP, proferidos, em geral, perante os detentores do poder monárquico na 
sua época (para uma lista destes discursos, consultar as notas biográficas sobre este 
lente no subcapítulo dedicado aos professores da APP). Uma outra dificuldade, já 
referida anteriormente, que se manteve até 1885 e que ainda perdurou durante mais 
alguns anos, foi a não conclusão do edifício que tinha sido prometido desde a 
criação da extinta ARMCCP em 1803. A respeito das condições que o edifício da 
APP proporcionava, observem-se as seguintes palavras de Rocha Peixoto 
publicadas em 1889.  
  
 “Em noites de gala, pendura a Academia Politécnica das suas janelas a 
constitucional lanterna de petróleo. De dia ornamentam-na, ao rés-do-chão, uma 
mercearia e um barbeiro, uma loja de panos e um café de lepes, um armazém de 
tamancos e uma taverna de caldos de galinha. 
 Dentro do traçado geral do edifício estão instalados os órfãos. As sentinas 
do recolhimento dizem para o tecto do primeiro andar da Academia. De maneira 
que os alunos, observando num certo lugar o serviço académico, sentem cair-lhes 
muitas vezes na cabeça as urinas que atravessam o forro432. De resto a construção 
está, como se sabe, por completar; ainda há uns dois anos, nos baixos, existia um 
grande depósito de louça. Este mercado permanente encobria, ao que se diz, uma ou 
mais casas de dormida, cuja honestidade se punha em dúvida. Actualmente parece 
que se instala convenientemente nesse lugar, o Laboratório de Química.”433 
                                                 
430 [Basto, 1937]; pp. 218-219.  
431 [Diário …, 1883]. A proposta inicial foi feita no dia 18 de Abril (leva igualmente assinatura 
de Gomes Teixeira) e o respectivo parecer da Comissão do Orçamento saiu a 4 de Maio 
(Anexo A do Capítulo 3). 
432 Neste ponto, o autor apresenta a seguinte nota de rodapé: “Já este opúsculo estava escrito, 
quando uma enxurrada de urinas percorreu dois lanços de escadas e chegou até à rua!”.  
433 [Peixoto, 1889]. Para mais transcrições deste texto consultar o Anexo I.     




 Para terminar, faça-se ainda uma última referência para o tipo de alunos que 
frequentava a APP. Note-se, em primeiro lugar, que pelos estatutos da APP de 1837 
era exigido aos alunos que pretendessem entrar nesta instituição exactamente o 
mesmo que era pedido na antiga ARMCCP, ou seja, ter a idade mínima de catorze 
anos e ser examinado e aprovado “pelo Lente do primeiro anno” nas “quatro 
primeiras operações da Arithemetica”434: 
  
 “Art. 163.º As Matriculas continuarão a ter logar, na idade estabelecida nos 
Estatutos da Academia de 29 de Julho de 1803, que ficam em vigor em tudo o que 
não é de outra maneira estabelecido nos ultimos Decretos da Reforma Litteraria.”435 
 
 Como termo de comparação, observe-se que os estatutos de 1837 da Escola 
Politecnica de Lisboa descrevem com pormenor as condições que os alunos devem 
cumprir para serem admitidos (note-se que são mais exigentes quanto aos 
conhecimentos dos candidatos), não remetendo para a sua antecessora como 
acontece na Academia do Porto:  
 
 “Art. 27.º Para qualquer Alumno ser admittido na Escola [Politécnica de 
Lisboa], deverá ter: 1.º quatorze annos completos; 2.º aprovação em leitura, e 
escripta da Lingoa Portuguesa; Grammatica, e composição Portugueza; 
Grammatica, e composição Franceza; as quatro operações fundamentaes 
arithmeticas sobre números inteiros, e fraccionarios; noções de Desenho linear, e 
Logica.”436 
  
 Apesar de a ARMCCP e a APP exigirem condições similares de ingresso aos 
seus alunos, na prática, estes eram substancialmente diferentes. Note-se que os 
Liceus tinham sido criados em 1840 (a sua efectiva implementação demorou vários 
anos), o que permitiu que muitos alunos tivessem mais estudos prévios antes de 
ingressarem no ensino superior. Como exemplo, veja-se o percurso académico de 
um antigo aluno da APP, José Manuel de Azevedo Meira (nascido em 1842 e 
falecido em 1867), publicado numa publicação portuense: 
 
 “Fez as suas primeiras habilitações literárias em Viana do castelo, discípulo 
de António Joaquim Pereira (Palmeador) de 1852 a 1856, e de aí até 1859, com 
Gabriel António Franco de Castro, em Âncora, para estudo de latim. Nos dois anos 
seguintes frequentara o liceu daquela cidade em que fizera, com louvor, as 
disciplinas de Filosofia e Geometria. De 1861 a 1863 estivera no liceu de Braga, onde, 
                                                 
434 Estatutos da ARMCCP (6.º), in [Alvarás …, 1998]. 
435 [Collecção … 1.º semestre de 1837 …, 1837]; pp. 94-96. Anexo C. 





igualmente com louvor, tirara as cadeiras de História, Matemática Elementar, 
Retórica e Introdução. 
 (…) 
 [De seguida, entrou] na Academia Politécnica do Porto e da sua frequência 
desde 1863 a 1867 falam com soberana eloquência os prémios honoríficos e 
pecuniários que recebera em quasi todas as cadeiras.”437 
 
 Como curiosidade e ainda a propósito dos alunos da APP, volte-se às 
palavras, manifestamente exageradas, de Rocha Peixoto que dificilmente poderiam 
ser mais críticas em relação aos alunos que frequentavam a APP: 
 
 “Fundamentalmente, o estudante da Academia do Porto é um pulha. Ao 
matricular-se vota já um ódio preexistente ao professor; logo, porém, que o encontra 
inclina-se na atitude oblíqua do antropóide. Não possui a noção elementar da 
dignidade académica, nem o brio da solidariedade de classe. Como é extremamente 
egoísta e pretende atingir uma carreira sem embaraços, falta-lhe o espírito da 
reacção sensata e justa. Se o reprovam, desejaria vingar-se com duas bengaladas; 
mas como em tal caso lhe periga o seguimento do curso, limita-se a dirigir ao 
professor, obscenidades nas paredes. 
 Não é honesto, nem razoável, nem sério. 
 Na generalidade, as suas aptidões são muito escassas. Pela tolerância, pela 
regularidade do esforço de memória e por outras circunstâncias de fácil intuição, 
consegue adquirir os documentos; desconhece, contudo, o valor e importância do 
que lhe ensinam, porque o espírito de indagação e comentário falta-lhe. 
 (…)  
 Há um ano frequentavam a Academia uns oito ou dez espíritos de eleição. 
Quatro revelavam as mais prometedoras aptidões literárias, dois ou três votavam-se 
aos estudos científicos, os restantes permaneciam no campo neutro dos diletantes. 
Subtraindo estes das quase três centenas de matriculados, observa-se que o resto 
constituía a coorte mais deplorável de cretinos: os classificados, os regulares e os 
cábulas, eram ordinariamente estúpidos, ronceiros, ou vadios.”438 
 
 Em conclusão, tem-se que APP chegou à década de 1880 com poucas 
alterações formais em relação ao que tinha sido estabelecido em 1837. Os programas 
foram pouco ou nada alterados neste período, sendo de salientar o início do ensino 
de “Construções Públicas” – matéria que não estava prevista pelos estatutos de 
                                                 
437 [Meira, 1939]; pp. 236-241. No Anexo J podem-se encontrar mais pormenores sobre a vida 
deste antigo aluno da APP. 
438 [Peixoto, 1889]. Como é natural, estas palavras tiveram um forte eco no corpo estudantil 
da APP e não se fizeram esperar reações contrárias a esta opinião de Rocha Peixoto. Para 
mais transcrições deste texto, bem como para mais dados sobre a polémica que se seguiu à 
sua publicação, consultar o Anexo I.     




1837, apesar de a APP pretender formar “engenheiros civis de todas as classes” – 
que, desde cedo, foi anexada a outras cadeiras da APP, bem como a introdução da 
cadeira de “Mecânica aplicada ás construcções civis” em 1868. A APP enfrentou 
ainda, tal como a sua antecessora, várias dificuldades materiais o que não lhe 
permitiu implementar na plenitude o ensino técnico para o qual tinha sido criada. A 
reforma de 1885, que se vai descrever a seguir, veio alterar significativamente este 






2.4 A reforma de 1885. 
 A reforma de 1885 da APP deve-se, em grande medida, à acção política de 
Wenceslau de Lima439 como deputado da nação – no capítulo a seguir observar-se-á, 
pormenorizadamente, a acção deste lente para a concretização desta profunda 
reforma, bem como a sua relação com o matemático Gomes Teixeira. Assim, neste 
ponto, iremos apenas descrever as alterações nas cadeiras e nos cursos leccionados 
que esta nova legislação introduziu no funcionamento da APP.  
 Como foi observado anteriormente, a reforma de 1885 começa, de algum 
modo, dois anos antes com o restauro da 6.ª cadeira, agora dedicada à “Mineralogia, 
geologia, metallurgia e arte de minas” e que fica na posse do próprio Wenceslau de 
Lima (em 1885 estas matérias foram distribuídas pelas 9.ª e 15.ª cadeiras). Depois 
desta primeira alteração, entra em vigor a 21 de Julho de 1885, por iniciativa 
parlamentar de Wenceslau de Lima, um plano mais abrangente para a reformulação 
dos estudos na APP: 
 
 “Artigo 1.º A geometria descriptiva e suas applicações, mechanica geral e 
cinematica actualmente professadas por um só lente na 3.ª cadeira da academia 
polytechnica do Porto serão lidas d’ora avante em duas cadeiras; por igual fórma se 
procederá ácerca da mineralogia, geologia, metallurgia e lavra de minas (6.ª 
cadeira); e da chimica inorgânica e orgânica (9.ª cadeira); as disciplinas da 13.ª 
cadeira (mechanica applicada e construcções civis) serão distribuídas por três 
cadeiras. 
 §1.º O concelho academico procederá immediatamente á revisão dos 
programmas dos cursos legaes da academia polytechnica, ordenando e distribuindo 
as suas materias pelas dezoito cadeiras que ficam constituindo o seu quadro, 
estabelecendo o ensino biennal n’aquellas que julgar conveniente, e fixando o 
numero de annos de cada um dos cursos legaes da academia, de accordo com o 
maior desenvolvimento dos estudos.  
 Estes programmas, depois de approvados pelo governo, serão postos em 
vigor no anno lectivo immediato ao da approvação d’esta lei.”440  
  
 Deste decreto surge então uma ampliação substancial do número de cadeiras 
da APP, dado que foram acrescentadas cinco novas cadeiras às treze anteriormente 
existentes – as novas cadeiras são criadas a partir do desdobramento de outras já 
existentes. Note-se que a secção de Matemática da APP foi uma das mais 
beneficiadas com os estatutos de 1885 pois passou de cinco para oito cadeiras – a 3.ª 
cadeira deveria ser dividida em duas enquanto a 13.ª cadeira seria decomposta em 
                                                 
439 No Capítulo 3 serão apresentadas algumas notas biográficas sobre este lente da APP.     
440 [Collecção …, Anno de 1885, 1886]; p. 272. Para mais pormenores, consultar o Anexo D 
onde este decreto de lei está transcrito integralmente. 




três (12.ª, 13.ª e 14.ª) – consultar a tabela a seguir (Quadro 2.4) para mais 
pormenores em relação as alterações das cadeiras de matemática.  
 
Antes da reforma de 1885441 Reforma de 1885 
1.ª cadeira: 1.ª Parte: Geometria Analytica no 
plano e no espaço; trigonometria espherica; 
algebra superior. 
2.ª Parte: Geometria descriptiva, 1.ª parte. 
1.ª cadeira: Geometria analytica; algebra 
superior; trigonometria espherica. 
2.ª cadeira: 1.ª Parte: Calculo differencial e 
integral. 
2.ª Parte: Geometria descriptiva, 2.ª parte. 
2.ª cadeira: Calculo differencial e integral; 
calculo das differenças e das variações. 
3.ª cadeira: Mechanica racional e cinematica 
(theoria dos mecanismos). 
3.ª cadeira: Mechanica racional; cinematica. 
 
4.ª cadeira: Geometria descriptiva: 
1.ª parte - Geometria descriptiva e projectiva; 
grapho-estatica. 
2.ª parte - Applicações de geometria descriptiva. 
5.ª cadeira: Astronomia, Geodesia e Navegação. 
5.ª cadeira: Astronomia e geodesia: 
1.ª parte - Astronomia e geodesia. 
2.ª parte - Topographia. 
 
12.ª cadeira: Resistencia dos materiaes e 
estabilidade das construcções. (Materiaes de 
construcção. Resistencia dos materiaes. Grapho-
estatica applicada. Processos geraes de 
construcção). 
13.ª cadeira: Mecânica aplicada ás construcções 
civis: 
1.º anno: Resistencia de materiais – Estabilidade 
de construcções – Construcções em geral – Vias 
de communicação – Pontes de todas as espécies 
– Theoria das machinas de vapor – Geometria 
descriptiva applicada ao corte de pedras.  
2.º anno: Hydraulica – Construcções 
hydraulicas – Caminhos de ferro – Theoria das 
sombras – Perspectiva linear – Stereotomia das 
obras de madeira. 
13.ª cadeira: Hydraulica e machinas: - curso 
biennal. 
1.º anno - Hydraulica. Machinas em geral. 
Machinas hydraulicas. 
2.° anno - Thermodynamica; machinas 
thermicas. Motores electricos. Machinas 
diversas. Construcção de machinas. 
 
14.ª cadeira: Construcções e vias de 
communicação, curso biennal. 
1.° anno - Edificios. Abastecimento de agua e 
esgotos. Hydraulica agricola. Rios e canaes. 
Portos de mar e pharoes. 
2.º anno - Estradas. Caminhos de ferro. Pontes. 
Quadro 2.4 Cadeiras com matemática na APP. 
 
                                                 





 Note-se que, como pode ser observado acima, as cadeiras da APP, mesmo 
antes desta reforma, já não seguiam à risca o estipulado pelos estatutos de 1837. Por 
exemplo, a Geometria Descriptiva tinha deixado completamente a 3.ª cadeira e era 
lecionada, em duas partes distintas, na 1.ª e na 2.ª cadeira. Por outro lado, a 
Mecânica deveria fazer parte da 2.ª cadeira mas ocupava agora a 3.ª cadeira. Assim, 
na prática, a reforma de 1885 veio por um lado formalizar o que já se praticava na 
3.ª cadeira; aliviar a quantidade de matérias lecionadas nas duas primeiras cadeiras 
com a criação da 4.ª; e por outro, permitir um aprofundamento e ampliação das 
matérias ensinadas ao decompor a 13.ª cadeira (a principal cadeira ligada ao ensino 
da engenharia propriamente dita) em três (12.ª, 13.ª e 14.ª). 
 Relembre-se ainda que Gomes Teixeira entrou na APP no ano anterior a esta 
reforma, em 1884, tendo ficado proprietário da 2.ª cadeira (“Calculo differencial e 
integral; calculo das differenças e das variações”). No primeiro ano lectivo após a 
reforma, Gomes Teixeira acumulou ainda, interinamente, a 4.ª cadeira de Geometria 
Descriptiva (curiosamente, a cadeira que tinha tentado alterar em Coimbra alguns 
anos antes e que tanto celeuma provocou no seio da Faculdade de Matemática442). 
Relembre-se que o nome de Gomes Teixeira já fazia parte da lista de lentes da APP 
que tinha enviado uma representação443 para o parlamento a pedir a aprovação 
desta tão importante reforma. Por outro lado, refira-se também que Gomes Teixeira 
teve um papel importante na “revisão dos programmas dos cursos legaes da 
academia polytechnica” que estava prevista no decreto de lei de 21 de Julho. 
  
 “O Conselho, em suas sessões de 29 e 30 de Julho, larga e detidamente se 
occupou d’este assumpto, depois de lhe ser presente o relatório da commissão ad hoc 
nomeada, composta dos lentes os snrs. Conselheiro Adriano Machado, Ferreira da 
Silva, Roberto Mendes, Gomes Teixeira e Guilherme Correa.”444 
 
 Note-se que a influência de Gomes Teixeira nos programas da APP, 
principalmente nos de matemática, não se restringiu apenas ao momento da sua 
elaboração – por exemplo, os livros adoptados após a reforma de 1885 para as duas 
primeiras cadeiras matemáticas são textos escritos por Gomes Teixeira445.  
                                                 
442 Para mais pormenores sobre esta temática, consultar o Capítulo 3.6.       
443 [Annuario …, 1885-1886, 1885b]; pp. 195-198. 
444 Ibidem; p. 14. Discurso de abertura do ano lectivo proferido pelo director interino da APP, 
Salles Cardoso. 
445 Para uma lista dos livros adoptados na APP nas cadeiras de matemática desde 1877, 
consultar o Anexo E. A presença de textos de Gomes Teixeira nos livros adoptados começou 
em 1885/86 na primeira cadeira (em 1887/88 para a segunda) e prolonga-se até ao final da 
existência da APP.  




 A revisão dos programas, proposta pelo Conselho Académico da APP e 
sancionada pelo governo, entrou formalmente em vigor a 10 de Setembro446 desse 
mesmo ano de 1885, com a implementação das seguintes cadeiras447: 
 1.ª Cadeira: Geometria analítica; álgebra superior; trigonometria esférica. 
 2.ª Cadeira: Cálculo diferencial e integral; calculo das diferenças e das 
variações. 
 3.ª Cadeira: Mecânica racional; cinemática. 
 4.ª Cadeira: Geometria descritiva. 
 5.ª Cadeira: Astronomia e geodesia. 
 6.ª Cadeira: Física. 
 7.ª Cadeira: Química inorgânica. 
 8.ª Cadeira: Química orgânica e analítica. 
 9.ª Cadeira: Mineralogia, paleontologia e geologia. 
 10.ª Cadeira: Botânica. 
 11.ª Cadeira: Zoologia. 
 12.ª Cadeira: Resistência dos materiais e estabilidade das construções. 
 13.ª Cadeira: Hidráulica e máquinas. 
 14.ª Cadeira: Construções e vias de comunicação. 
 15.ª Cadeira: Montanística e docimasia. 
 16.ª Cadeira: Economia politica. Estatística. Princípios de direito público, 
administrativo e comercial. Legislação. 
 17.ª Cadeira: Comércio. 
 18.ª Cadeira: Desenho. 
Neste mesmo decreto foram ainda aprovados os seguintes cursos (note-se 
que foram suprimidos, excepto os que se indicam a seguir, “todos os mais cursos 
até agora professados na academia polytechnica”, conforme o Artigo 2.º § 3.°): 
 Cursos especiais: 
1. Curso de engenheiros civis: de obras públicas, de minas, 
industriais. 
 2. Curso de comércio. 
                                                 
446 [Collecção …, Anno de 1885, 1886]; pp. 366-368. Este decreto de lei está datado de 10 de 
Setembro de 1885 e surge no Diário do Governo n.° 211 de 21 do mesmo mês. Este decreto é 
composto por quatro artigos: o Artigo 1.º indica as cadeiras da APP; o Artigo 2.º os cursos 
que passam a estar instituídos; o Artigo 3.° indica as cadeiras que compõem cada um dos 
“cursos de que trata o artigo antecedente” e o Artigo 4.º indica que “continua em vigor toda 
a legislação relativa á academia polytechnica do Porto, que não for contraria ás disposições 
do presente decreto”. Para mais pormenores, consultar o Anexo D onde este decreto está 
transcrito integralmente.  
447 Muitas destas cadeiras estão divididas em várias partes e algumas são cursos bienais; 






 Cursos preparatórios: 
 1. Para a Escola do Exército: oficiais do estado maior, de engenharia 
militar e de engenharia civil; oficiais de artilharia. 
 2. Para a Escola Naval: oficiais de marinha; engenheiros construtores 
navais. 
 3. Para as Escolas Médico-cirúrgicas. 
 4. Para a Escola de Farmácia. 
  
 Como se pode observar facilmente, os cursos de engenharia ganharam ainda 
mais importância nos estatutos da APP, os quais eram acompanhados por um curso 
de Comércio bem como por alguns cursos preparatórios para outras escolas. Realce-
se que cada um dos cursos de engenharia da APP durava seis anos enquanto o 
curso de Comércio apenas três448. Destaque-se ainda que, apenas um ano depois 
desta reforma, em 1886, o Instituto Industrial do Porto449 transformou-se em 
Instituto Industrial e Comercial do Porto, o que implicava uma certa sobreposição 
nos estudos destas duas instituições450. Note-se, contudo, que o Comércio na APP 
passou para um plano acessório, a tal ponto que a própria cadeira de Comércio 
(17.ª) foi substituída, em 1897, pela cadeira de “Technologia Industrial”, o que 
acentuou ainda mais o carácter de “escola de engenharia” da APP. 
 Neste programa deixaram ainda de existir referências ao curso de “Pilotos” 
(3.º) que estava formalizado no decreto de 1837. De facto, nesta reforma de 1885, os 
vestígios restantes da antiga academia de marinha, como era o caso do curso de 
“Pilotos”, deixaram quase de existir. Relembre-se que os cursos de Oficais de 
Marinha (2.º), o de Agricultores (5.º), o de Directores de Fábricas (6.º) e o de 
Artistas” (7.º) já tinham sido eliminados em 1868. Por outro lado, existia, por esta 
altura, na cidade do Porto o Instituto Industrial do Porto, instituição que estava 
mais vocacionada que a APP para lecionar um ensino mais técnico, como era o caso, 
por exemplo, do curso de “Directores de Fábricas”. Em relação a este último curso, 
convém referir o projecto de fusão entre a APP e a Instituto Industrial do Porto, 
discutido nos anos de 1881 e 1882 (apenas três anos antes da reforma que aqui se 
                                                 
448 Para mais pormenores sobre as cadeiras que faziam parte de cada um dos cursos da APP, 
consultar o Anexo D (Artigo 3.º do decreto de 21 de Setembro).  
449 O Instituto Industrial do Porto foi fundado em 1864 em substituição da anterior Escola 
Industrial que, por sua vez, tinha sido criada em 1852 – esta última escola tinha como 
origem a Escola da Associação Industrial Portuense introduzida em 1849 por “um grupo de 
homens, dinâmicos e amigos do progresso” da cidade do Porto. [Serra, 1989]; pp. 4-7.       
450 Vários cursos de Comércio funcionaram no Instituto Industrial e Comercial do Porto ao 
longo da sua existência. De início existiam apenas “o Curso elementar do comércio” e o 
“Curso secundário do comércio”, mas no início do século XX já havia um “Curso superior 
do comércio” com a duração de cinco anos – o outro curso superior desta instituição era o 
“Curso superior industrial” que tinha a duração de seis anos. [Serra, 1989]; pp. 12-15.         




está a apresentar), e que se encontra descrito no Anexo G (as citações que se seguem 
provêm dessa descrição). O objectivo deste projecto, iniciativa de Rodrigues de 
Freitas, era “transformar duas organizações imperfeitas numa só relativamente 
superior”, criando-se o que se designaria por Instituto Politécnico – este projecto foi 
recusado pelo Instituto Industrial através do seu Director Gustavo Adolfo 
Gonçalves e Sousa451. Neste ponto, refira-se que a relação entre a APP e o Instituto 
Industrial, instituições que partilhavam o mesmo edifício e até alguns dos seus 
lentes, teve alguns episódios de alguma conflitualidade como, por exemplo, a 
questão da “propriedade da mobilia da aula de physica e chimica”452 que se iniciou 
em 1884: 
 
 “A questão, como V. Ex.a de certo reconhece, é pouco importante em si, mas 
denuncio um facto muito attendivel – a quebra da harmonia que existiu por tantos 
annos entre os dois estabelecimentos com proveito de ambos. 
 De que lado se deu causa ou começo a este antagonismo? 
 Deixo este ponto á justa e imparcial apreciação de V. Ex.a. 
 […] 
 Para cortar de vez a desintelligencia, que agora se revelou, o remédio radical 
é a separação completa dos dois estabelecimentos d’ensino. Enquanto porem ella 
não se realisa cumpre evitar quanto possível que se dê motivo a levantarem-se 
novos conflictos.”453 
  
 Esta nova instituição pretendia aliar “ao ensino prático o elevado ensino 
teórico da ciência pura”, tendo a aspiração de ter como “modelo a organização do 
ensino na Escola Central das Artes e Manufacturas de Paris e nas principais 
Politécnicas e Escolas Superiores Técnicas da Alemanha, Bélgica e Itália”. Este novo 
Instituto deveria estar dividido em duas secções: a primeira (diurna), onde se 
destacavam seis cursos técnicos especiais454 e os cursos preparatórios para outras 
                                                 
451 Consultar a carta por si assinada a propósito desse assunto, transcrita em [Basto, 1937]; p. 
399 (Anexo G).  
452 Consultar o Anexo H para mais dados sobre esta questão (Torre do Tombo, Ministerio do 
Reino, maço 3687, 1885, 1.ª repartição, L.15, N.º 29). Por essa altura houve também uma 
outra disputa devido à colocação por parte do Instituto de uma porta na entrada do corredor 
que servia a secretaria do Instituto e na qual se colocou a legenda “I. I. do Porto – Secretaria” 
(Torre do Tombo, Ministerio do Reino, maço 3689, 1885, 1.ª repartição, L.15, N.º 326). 
453 Parecer da “Direcção Geral do Commercio e Industria”, datado de 15 de Abril de 1885, 
dirigido ao Director Geral de Instrução Publica relativo ao assunto em causa. Consultar o 
Anexo H para uma transcrição mais alargada deste parecer (Torre do Tombo, Ministerio do 
Reino, maço 3687, 1885, 1.ª repartição, L.15, N.º 29).  
454 “1.º Curso – de Engenheiros de Pontes e estradas. 2.º – de Engenheiros de Minas. 3.º – de 
Quimicos Industriais. 4.º – de Engenheiros de Máquinas. 5.º – de Comerciantes. 6.º – de 





escolas; e a segunda (nocturna), mais especialmente dedicada a operários e que por 
isso mesmo seria gratuita para os frequentadores. O curso de “Directores de 
Fábricas” que se referiu acima estava planeado para esta segunda secção (4.º)455, o 
que significa que se pretendia que este fosse mais técnico e de um nível de ensino 
inferior, o que poderá explicar o facto de este não ter subsistido na APP. De facto, a 
reforma de 1885 privilegiou ainda mais um ensino, de algum modo, mais teórico e 
de nível superior deixando de ter cursos mais técnicos como eram alguns dos que 
estavam previstos em 1837. Realce-se ainda que esta reforma distanciou, em termos 
do que cada escola estava vocacionada, a APP do Instituto Industrial do Porto, 
tornando a APP numa verdadeira e assumidamente escola de ensino superior, não 
se encontrando registos de outras tentativas de fusão depois desta data. Como se 
afirmou, “reunir em um só estabelecimento e sobretudo nas mesmas prelecções o 
ensino industrial de todos os graus, para formar engenheiros, preparar agricultores, 
artistas, directores de fábricas, pilotos, etc., era pretender o impossível”456. 
 A importância desta reforma foi, sem sombra de dúvida, vital para a APP, 
dado que lhe permitiu expandir-se nas matérias lecionadas e impor-se como uma 
instituição de ensino superior. Como afirmou Magalhães Basto, talvez com algum 
exagero: 
  
 “Salvara-se, quasi ao cabo de cinquenta anos de lucta, a Academia 
Politécnica! 
 Ela estava agora a par das suas congéneres em Portugal!  
 (… ) 
 Em suma, pode na verdade bem dizer-se que vida nova começou naquela 
data!”457 
 
 Este passo pode até ter sido decisivo para a cidade do Porto, sem o qual, 
muito provavelmente, não teriam existido condições favoráveis à criação de uma 
universidade, como viria a acontecer em 1911. Com esta reforma a APP formalizou, 
de algum modo, uma aproximação ao carácter de ensino mais teórico que existia em 
Coimbra e, principalmente, em Lisboa com a Escola Politécnica, o que poderá ter 
contribuído para que o regime republicano (implementado em 1910) tivesse tratado 
de modo similar as três cidades na reformulação do ensino superior português.  
                                                 
455 Os restantes cursos previstos para a 2.ª secção eram os seguintes: “De Construções Civis, e 
de Construtores de Obras Públicas” (1.º), “Máquinas” (2.º), “Telegrafia e faróis” (3.º) e 
“Quimicos industriais e especialmente tintureiros” (5.º).       
456 [Annuario …, 1885-1886, 1885b]; pp. 8-9. Discurso de abertura do ano lectivo proferido 
pelo director interino da APP, Salles Cardoso. 
457 [Basto, 1937]; pp. 414 e 418.  




 “De um modo geral a História da Secção de Matemática da Academia 
Politécnica do Porto pode dividir-se em dois períodos que vão respectivamente de 
1837 a 1885 e desta data até a criação da Universidade. 
 O primeiro a que pertenceram Amorim Viana e Costa Cardoso, e que 
poderá chamar-se período formativo, é caracterizado por uma grande instabilidade 
na distribuição das matérias pelos diferentes cursos, resultante da necessidade de os 
professores terem de enquadrar em um pequeno número de cadeiras não só 
conhecimentos teóricos indispensáveis e a prática respectiva, mas também exercícios 
de campo de algumas aulas de Engenharia; e pelas lutas para a conservação e 
equiparação dos cursos da Academia aos de outras Escolas de Ensino Superior. 
 Dos esforços gigantescos dos lentes dessa época resultou a organização de 
1885 em que as disciplinas de Matemática, sem perderem as características de Escola 
Técnica, se repartem pelas cinco cadeiras correspondentes, quási libertas de tôda a 
aplicação imediata. 
 Começa então o período aureo da Academia que conseguiu reunir um 
grupo de professores como será difícil de encontrar em Escolas congéneres, que com 
qualidades e aptidões diversas se completavam de modo a elevar 
extraordinariamente o nível do Ensino, a criar um intenso centro de cultura e a 
distinguir-se no nosso meio, nessa época tão brilhante em Portugal, no campo das 
Letras, das Ciências e das Artes.”458 
 
 Uma última nota para o facto de a reforma de 1885, para além das 
significativas alterações programáticas instituídas, também ter tido em conta as 
dificuldades materiais que vinham assolando a APP. Assim, o 2.º artigo do decreto 
de 21 de Julho instituiu novas fontes de receita para fazer face às novas despesas 
que a implementação desta reforma acarretava. 
 
 “§2.º Para occorrer ás despezas creadas pelas disposições precedentes, 
cobrar-se-ha a propina de 11$520 réis e respectivo addicional designado no decreto 
de 26 de junho de 1880, por cada matricula nos cursos da academia polytechnica, e a 
verba de 4$500 réis por cada licença de repetição de acto sem frequência, exame final 
fóra da epocha competente, ou transito entre differentes classes. O excedente da 
receita será applicado ao aumento das dotações dos gabinetes, aos museus do 
referido estabelecimento scientifico, e ás despezas dos alumnos em missão.”459 
 
 Mesmo com esta melhoria das condições materiais, a situação não passou a 
ser totalmente desafogada e, por exemplo, foi ainda necessário esperar até ao ano de 
                                                 
458 [Carvalho, 1937]; p. 3.     
459 [Collecção …, Anno de 1885, 1886]; p. 272. Para mais pormenores, consultar o Anexo D 





1899 para que fosse possível concluir o edifício em que se instalava a APP460 – 
edifício que já estava «prometido» nos estatutos que criaram a antiga ARMCCP em 
1803. Nesta situação, curiosamente, volta a surgir novamente o nome de Wenceslau 
de Lima: encontra-se na “pasta do Ministério das Obras Públicas um antigo aluno 
daquele estabelecimento; é presidente da Câmara Municipal do Porto Wenceslau de 
Lima. O momento é único. Todas as vontades convergem para o mesmo 
desideratum”461. Note-se que a APP teve de continuar a partilhar o edifício com o 
Colégio dos Meninos Orfãos até 1905 e com o Instituto Industrial do Porto até ao 
ano 1933, numa altura em que a APP já se tinha transformado em Faculdade de 
Ciências há mais de vinte anos.  
 A reforma de 1885 foi, de facto e a quase todos os níveis, decisiva para a APP 
e permitiu-lhe atingir o seu apogeu. A coincidência temporal entre esta reforma – 
recorde-se que trouxe um aumento do número de cadeiras, a ampliação significatica 
das matérias lecionadas bem como uma melhoria das condições materiais – e a 
chegada de novos e importantes lentes, dos quais se destacava, inevitavelmente, o 
nome de Gomes Teixeira, permitiu-lhe um incremento importante nas suas 
actividades académicas e científicas.  
 
 “As any scientist knows, reformation or modernization of teaching and 
research institutions cannot be accomplished merely by legislation. It has to be 
accompanied by the establishment of institutions, networks of communication and 
environment favorable to such activities. This Gomes Teixeira also did, on a scale 
that was never matched by any mathematician before or after him. He was involved 
in important pedagogic reforms, improving the curricula of mathematics, 
introducing the more modern aspects of mathematics to Portuguese universities, 
writing new textbooks. He created new periodicals in Portugal, devoted to the 
mathematical sciences. At his request, leading European mathematicians 
contributed to these periodicals, and due to his insistence, his Portuguese colleagues 
were made to publish in them. Finally, in the later years of his life, he became 
interested in the history of mathematics and, in a sense, pioneered a modern 
approach to this discipline in his country. 
 Gomes Teixeira was the first man in Portugal to engage in mathematical 
pursuits in the manner that they were practiced in Europe at the time. He was 
perhaps the first in Portugal to understand the practice of mathematics research as 
we understand today: as a participation in an international community. Anyone 
who compares his career in mathematics with those of his immediate predecessors 
will notice an enormous gap in the difference of mentality – possibly also in talent. It 
                                                 
460 Para mais pormenores sobre a construção do edifício da APP, actual Reitoria da 
Universidade do Porto sita na Praça Gomes Teixeira, consultar [Basto, 1937]; pp. 441-455 e 
[Fernandes, 2007]; pp. 29-37.  
461 [Basto, 1937]; pp. 441-455.  




was only in Gomes Teixeira’s time that the University became the institution par 
excellence for study and research mathematics.”462   
 
 Por outro lado, saliente-se novamente o nome de Wenceslau de Lima por 
toda a sua acção na concretização desta reforma da APP:  
 
 “Um homem do Porto criara a Academia Politécnica463; outro Portuense lhe 
dera, quarenta e oito anos volvidos, os elementos pedagógicos que mais falta lhe 
faziam para que, dignamente, a Academia pudesse realizar os seus fins!”464 
                                                 
462 [Leitão, 2004]; pp. 31-32.  
463 Referência a Passos Manuel.  





2.5 Os lentes. 
 Nesta secção é apresentado um breve apontamento biográfico de cada um 
dos sucessivos lentes de matemática que lecionaram na APP (ordenados por 
antiguidade em relação à sua actividade docente na APP) – consultar o Anexo B 
para uma lista completa desses lentes com os respetivos anos e cadeiras que 
lecionaram. A fonte principal para esta descrição é o texto «A Matemática na 
Academia Politécnica do Porto»465 da autoria do antigo professor catedrático e 
bibliotecário da Faculdade de Ciências do Porto, Aníbal Scipião Gomes de 
Carvalho466. Uma outra fonte utilizada, para os lentes que transitaram para a 
Faculdade de Ciências, foi o texto «Faculdade de Ciências do Porto: 1762-1803-1837-
1911»467. Outras fontes consultadas serão referenciadas nos locais onde são 
utilizadas.  
 Uma última nota para o facto de Magalhães Basto468 indicar o nome de José 
António de Aguiar como lente substituto da secção de matemática mas este lente 
seria apenas substituto de química469. 
  Mais uma vez, volte-se a realçar a falta de dados relativos à APP existente 
nos arquivos da Universidade do Porto – por exemplo, da coleção de livros de 
cadastros sob a designação «Livro de Cadastros de Pessoal, Funcionários Falecidos» 
apenas existe um livro respeitante aos lentes cujos nomes vão da letra A até I470 (Cx. 
P36; Unidade de Gestão da Informação da Universidade do Porto), não se 
conhecendo o paradeiro dos restantes.    
 O nome mais sonante da APP é, de longe, Gomes Teixeira ao qual 
dedicamos o terceiro capítulo – note-se que apenas se focalizou num único ponto 
                                                 
465 [Carvalho, 1937]; pp. 9-31.     
466 Scipião de Carvalho foi contratado para o lugar de 2.º assistente, do 1.º grupo (Análise e 
Geometria), da 1.ª secção (Ciências matemáticas), da Faculdade de Ciências do Porto por 
autorização ministerial de 30 de Dezembro de 1918 (contudo, entrou ao serviço a 1 de 
Outubro desse ano). Manteve-se nessa posição nos anos lectivos de 1919-20 e 1920-21. 
Nomeado, por decreto de 5 de Março de 1921, 1.ª assistente (igualmente do 1.º grupo da 1ª 
secção). Nomeado professor catedrático, por decreto de 28 de Abril de 1927 (mais uma vez 
do 1.º grupo da 1ª secção). Nomeado Bibliotecário da Faculdade de Ciências do Porto por 
decreto de 14 de Fevereiro de 1930 – foi reconduzido em 1932, 1934, 1936 (por dois biénios), 
1940 e 1942. Aposentou-se em 26 de Dezembro de 1967, contando 49 anos de serviço. 
Faleceu a 1 de Dezembro de 1981. Informações retiradas do «Livro de Cadastros de Pessoal, 
Livros antigos: Abel a António Cadete (DSPE – P/36 – LA1)»; Unidade de Gestão da 
Informação (Reitoria, sala 111) da Universidade do Porto. 
467 [Souza, 1969]; pp. 64-105 (as páginas 89 e 90 desta obra estão trocadas entre si).     
468 [Basto, 1937]; pp. 248 e 261.  
469 Apesar de ter sido apenas substituto, foi um lente relevante para o ensino da química na 
APP; consultar [Cruz, 2001]; pp. 257-292 (principalmente a secção “O contributo de José 
António de Aguiar”) e [Salgado, 1937]; pp. 27-28.  
470 Livro de cadastros utilizado para consultar alguns dados sobre os lentes Gomes Teixeira e 
Duarte Leite Pereira da Silva. 




restrito da sua carreira académica, nomeadamente nos factores que o levaram a 
mudar-se para o Porto. Outros nomes merecem, contudo, algum destaque pelas 
carreiras que tiveram.  
 
 “Son corps enseignant a compté toujours des célebrités de la science. Parmi 
les professeurs de mathematiques de l’ancienne Académie, mention doit être faite 
de J. Avelino de Castro, et depuis que cet établissement est devenu Académie 
polytechnique, nous voyons José Victorino Damásio, ingénieur remarquable, Pedro 
d’Amorim Vianna, dont il faut faire mention spéciale, A. P. de Magalhães Aguiar, J. 
Pereira da Costa Cardoso, Rodrigo de Mello Castro e Aboim, décédés, et J. Azevedo 
Albuquerque, encore en exercice. 
 (…) 
 De 1882 à 1891471 l’Académie polytechnique a fait acquisition d’un groupe 
de professeurs d’une haut valeur, au nombre desquels nous devons detacher M. 
Gomes Teixeira, ancient professeur à l’Université de Coimbre.”472 
 
António Luiz Soares  
 Natural da cidade do Porto, nasceu em 1805 tendo falecido em 1875. Entrou, 
como lente, na Academia do Porto no final da existência da ARMCCP, em 1836, 
tornando-se posteriormente o primeiro lente proprietário da 1.ª cadeira da APP 
(Aritmética, Geometria elementar, Trigonometria plana e Álgebra até às equações 
do segundo grau; consultar Anexo B), mantendo-se no magistério durante cerca de 
quarenta anos. Scipião de Carvalho refere que esteve ausente no Brasil entre os anos 
de 1847 e 1851 e que escreveu alguns textos de matemática destinados ao ensino 
elementar, o primeiro deles no Brasil. 
 
“- Exposição dos elementos de Aritmética para uso dos estudantes do Colégio de 
Santa Bárbara na cidade de Pelotas. Pelotas, 1849.      
- Exposição das suas lições sobre a numeração e as quatro operações na Escola da 
Associação Industrial Portuense, com explicações para este ensino nas escolas 
primárias, impresso no jornal da mesma associação em 1853. 
- Bússolas de redução de pesos e medidas antigas ao sistema métrico e 
reciprocamente, no referido jornal, 1853.”473  
 
 De facto, foi possível confirmar que António Luiz Soares publicou os dois 
últimos textos no “Jornal da Associação Industrial Portuense” em várias partes, todas 
durante o ano de 1853. As primeiras duas lições datam de 1 de Abril (n.º 16, pp. 244-
248) e surgem assinadas apenas por “A. L. S.”. As seguintes datam, sucessivamente, 
                                                 
471 Consultar o Anexo B para os lentes de matemática da APP desses anos.  
472 [Guimarães, 1909]; pp. 86-87.  





de 1 de Maio (n.º 18, pp. 277-281, duas lições); 1 de Junho (n.º 20, pp. 307-312, duas 
lições); 1 de Julho (n.º 22, pp. 339-345, uma lição sobre numeração começando, de 
seguida, com as “primeiras operações d’arithmetica”); 31 de Julho (n.º 24, pp. 374-
383) e, finalmente, 1 de Agosto (n.º 1, pp. 2-3) – todos estes textos são igualmente 
assinados apenas por “A. L. S.”. Mais tarde, já a 1 de Dezembro desse mesmo ano 
(n.º 9, pp. 138-141), publicou-se no mesmo jornal o último texto referido acima (este 
já surge assinado por “António Luiz Soares”). No final deste texto surge a indicação 
“Continúa” mas, contudo, não foi possível encontrar o seu seguimento o que deixa a 
dúvida se o restante terá sido efectivamente publicado. 
 Terá sido, como alguns outros lentes da APP, também professor no Instituto 
Industrial do Porto474. 
 
João Ricardo Costa 
 Existem poucas informações sobre este lente que foi o primeiro lente 
proprietário da 2.ª cadeira da APP (Continuação da Álgebra, sua aplicação à 
Geometria, Cálculo diferencial e integral e Princípios de mecânica) e que, segundo 
Scipião de Carvalho, se jubilou em 1858. Apesar de o seu nome estar associado ao 
final da ARMCCP, apenas toma posse após a criação da APP – em Abril de 1837 
ainda se encontrava em Lisboa, “onde andara tratando de obter a sua Carta Régia 
de nomeação”475.     
 
José Victorino Damásio 
 José Victorino Damásio, natural da Vila da Feira (distrito de Aveiro), nasceu 
em 1806476 e faleceu em 1875, foi um dos mais conhecidos lentes da antiga APP, 
tendo ocupado vários e importantes cargos públicos e participado em inúmeras e 
marcantes obras de engenharia477. António Serra refere as suas qualidades de 
engenheiro: 
 
                                                 
474 [Serra, 1989]; pp. 4 e 28. Neste livro fazem-se referências ao lente “A. Soares” que terá 
lecionado “Aritmética, Algebra e Geometria”, ou seja, as mesmas matérias que António Luiz 
Soares regia na APP, o que faz supôr tratar-se da mesma pessoa.       
475 [Basto, 1937]; pp. 161-162.     
476 Este ano de nascimento é apresentado, através da publicação do seu registo de 
nascimento, em [Alves & Vilela, 1995]; p. 35. Este ano coincide ainda com a “Certidão de 
Idade” (IV-1.ªD-5-2-34, n.º 34) existente no Arquivo da Universidade de Coimbra: “Joze filho 
legitimo de Joze Antonio Damásio e sua mulher (…) nasceo aos dois dias do mez de 
Novembro do anno de mil oitocentos e seis”. Todas as outras fontes consultadas referem o 
ano de 1807.       
477 Para uma “Cronologia Breve” da vida profissional de José Victorino Damásio, consultar 
[Alves & Vilela, 1995]; pp. 83-87.       




  “Em 1842 examina e fiscaliza os trabalhos de construção da Ponte Pênsil do 
Porto, tendo colaborado na elaboração dos cálculos. Demonstrou ser um engenheiro 
de primeira classe na construção da estrada do Alto da Bandeira aos Carvalhos, isto 
em 1845.”478 
 
 Igualmente Jorge Alves e José Luís Vilela salientam a sua importância na 
renovação da rede telegráfica nacional: 
 
 “Uma das obras públicas a que José Victorino Damásio tem o seu nome 
indelevelmente associado é a do Telégrafo. Desde 1845 que, em viagem pela França 
e outros países a serviço da Companhia das Obras Públicas, ficara sensibilizado pelo 
telégrafo eléctrico então recentemente inventado. Trouxe a informação para a 
Academia Politécnica do Porto, onde o apresentou como ramo a ter grande 
desenvolvimento nos tempos próximos, no que não se enganou, motivando alguns 
colegas seus para se aplicarem no seu estudo (caso de António Galo). Em 1854, já no 
Conselho Superior de Obras Públicas emitiu um parecer sobre diversas propostas de 
instalação do telégrafo eléctrico, apoiando a sua introdução como forma de superar 
o velho e incipiente telégrafo óptico e propondo critérios de opção, no qual revela 
uma informação actualizada sobre o tema. 
 Mas é em 1864, dez anos depois, que assume o lugar de director-geral dos 
Telégrafos do Reino, primeiro como interino e presidindo a uma comissão interna de 
reestruturação, depois como director-geral em plenitude para implementar a 
reforma por si proposta e aprovada. Nos três anos do seu mandato, a rede 
telegráfica sofre uma autêntica revolução.”479 
  
 Este lente – militar de carreira (promovido a General de Brigada em 1874) e 
defensor da causa liberal (tomou parte, inclusivamente, no desembarque do 
Mindelo no qual as tropas liberais ocuparam a cidade do Porto) – formou-se 
bacharel em Matemática pela Universidade de Coimbra em 1837 e foi o primeiro 
lente proprietário da 3.ª cadeira da APP (Geometria Descritiva e suas aplicações; 
consultar Anexo B). Embora, oficialmente, apenas tenha saído da APP em 1869, data 
em que passou para a “Junta Consultiva das Obras Públicas”, Scipião refere que 
este lente esteve “ausente do serviço da Politécnica em comissões do Governo desde 
1850”. Foi ainda um dos primeiros e mais importantes professores do Instituto 
Industrial do Porto, tendo também feito parte do Instituto Industrial de Lisboa (em 
1853 é nomeado Director interino e lente da 6.ª cadeira). 
 É autor de artigos de engenharia na Revista de Obras Públicas e Minas, mas 
apenas um merece referência na principal obra de Rodolfo Guimarães: 
 
                                                 
478 [Serra, 1989]; pp. 26-27.       





 “Pontes tendo a alma das vigas formada de laticia. Calculos de resistência [R. O. P. 
M., III, (supl.), 1872, p. 31]. 
 Ce Memoire a été imprimé à part sous le titre: Projectos das principaes pontes 
de sobrestructura metallica que se teem executado em Portugal.”480 
 
 De facto, dos textos conhecidos da autoria de Victorino Damásio nenhum 
versa sobre assuntos puramente matemáticos, dado que este dedicou grande parte 
dos seus estudos às aplicabilidades práticas da ciência às diferentes indústrias que 
existiam na sua época (minas, construções de pontes, estradas e caminhos-de-ferro, 
telegrafia, etc.), ou seja, quase todos os seus escritos versavam sobre temas da área 
da engenharia. 
  
 “É a esse tipo de homens, à reduzida elite dos tecnologistas dos meados do 
século passado, que pertence José Victorino Damásio (1806-1875). Revolucionário 
liberal, militar por contingência histórica, professor vocacionado para a investigação 
e divulgação de ciência aplicada, obcecado pela criação de novas condições de 
produção, para o que contribui de diversas formas, quer criando empresas, quer 
divulgando ciência, promovendo associações ou ajudando no Ministério a planear e 
a executar obras públicas. Pode mesmo dizer-se que, pela sua acção, José Victorino 
Damásio se tornou numa figura tutelar da engenharia civil portuguesa.”481 
 
 Como se depreende pela descrição acima, Damásio era, essencialmente, um 
homem pragmático e que lutava activamente pelo desenvolvimento industrial do 
país. Apesar das suas múltiplas actividades, foi ainda um professor muito 
considerado482, principalmente nos Institutos Industriais de Lisboa e Porto, 
instituições pelas quais tanto lutou durante toda a sua vida – por exemplo, é ele que 
introduz no Instituto de Lisboa o curso de Telegrafia Eléctrica em 1857.   
                                                 
480 [Guimarães, 1909]; p. 364. Existe ainda um outro texto de Victorino Damásio referenciado 
nesta obra (p. 356): a edição do texto escrito por Anástacio da Cunha intitulado “Carta Fisico-
mathematica, sobre a Theoria da Pólvora em Geral, e a Determinação do Melhor Comprimento das 
Peças em Particular”. Contudo, tanto quanto foi possível apurar, esta edição deve ser 
considerada da responsabilidade de Diogo Kopke e não tanto de Damásio – note-se que 
Kopke editou vários outros textos antigos (consultar as notas que se apresentam a seguir 
sobre este lente). 
481 [Alves & Vilela, 1995]; p. 82.       
482 “Nasceu professor e professor morreu. A sua forma de ensinar era consoante o aluno. Na 
Academia Polytechnica era o sábio, o douto professor, que da sua cátedra fazia lugar 
sagrado e expunha superiormente para homens superiores. Mas se era no instituto, 
graduava a sua alta ciência para expor chãmente, em concordância com a capacidade dos 
seus discípulos. E se fosse um trabalhador, um operário, mesmo um rústico, seria tão 
simples o seu explicar, numa simplicidade semelhante à que usou com a sua lavadeira no 
emprêgo da cal clorada”([Aguiar, 1941]; no Anexo K são transcritas mais algumas passagens 
deste texto relacionadas com este lente da APP). 




 José Victorino Damásio teve uma vida muito preenchida, ocupando-se de 
várias actividades e diversos cargos públicos. A sua actividade matemática terá sido 
escassa mas participou em várias obras emblemáticas de engenharia, o que lhe 
garante um lugar de algum relevo na história da ciência em Portugal. Como 
ilustração do prestígio que detinha na sua época, registem-se as seguintes palavras: 
 
 “O passamento de José Victorino Damásio deixou um vácuo, que por muito 
tempo, podemos afoitamente dize-lo, não será facil preencher. 
 Prestante cidadão, honestíssimo funccionario e abalisado engenheiro, 
deixou o seu nome vinculado a trabalhos de notável merecimento. 
 Os annaes da engenharia portugueza commemorarão para sempre com luto 




 Natural da cidade do Porto, nasceu em 1805 tendo falecido em 1844. 
Formado em Matemática pela Universidade de Coimbra, foi nomeado em 1836 para 
a terceira cadeira da ARMCCP (Trigonometria esférica, Arte da navegação teórica e 
pratica, seguida das noções de manobra e do conhecimento e uso pratico dos 
instrumentos astronómicos e marítimos). Quando esta instituição se transforma na 
APP, Kopke é então colocado na 5.ª cadeira da secção matemática (Trigonometria 
esférica, Princípios de Astronomia, de Geodesia e Navegação teórica e prática).   
 Kopke editou vários textos (com notas e comentários) embora nenhum seja 
matematicamente relevante – a maioria é da área da História, apenas merecendo 
algum destaque a edição de um texto sobre a pólvora, datado de 1769, da autoria de 
José Anastácio da Cunha: 
- Carta Fisico-mathematica, sobre a Theoria da Pólvora em Geral, e a Determinação 
do Melhor Comprimento das Peças em Particular, Escrita por José Anastasio da 
Cunha em 1769; Typographia Commercial Portuense, Porto, 1838 (esta obra 
surge com a indicação de que foi “publicada pelos capitães da 2.ª secção do 
Exército, José Victorino Damásio, e Diogo Kopke” e com um texto 
introdutório de oito páginas). 
- Roteiro da Viagem que em Descobrimento da Índia pelo Cabo da Boa Esperança fez 
Dom Vasco da Gama em 1497, segundo um Manuscripto coetaneo existente na 
                                                 
483 [Delgado, 1877]; p. 34. “Discurso lido perante a associação dos engenheiros civis 
portugueses” (associação que ajudou a criar) em 30 de Dezembro de 1876. Este texto inclui, 
na sua parte final, várias transcrições de documentos e de correspondência relacionadas com 





Biblioteca Publica Portuense484; Typographia Commercial Portuense, Porto, 
1838. 
- Apontamentos Archeologicos; Typographia Commercial Portuense, Porto, 
1840 (estudo e reprodução de alguns documentos “Sobre a Carta de Couto 
do Mosteiro de Tibães”). 
- Tratado Breve dos Rios de Guiné do Cabo Verde desde o Rio do Sanagá até aos 
baixos de Sant’Anna, pelo Capitão André Alvares d’Almada, 1594; Typographia 
Commercial Portuense, Porto, 1841485. 
- Primeiro Roteiro da Costa da Índia, desde Goa até Dio, Narrando a Viagem que fez 
o Vice-Rei D. Garcia de Noronha, (…), 1538-1539, por Dom João de Castro, (…); 
Typographia Commercial Portuense, Porto, 1843. 
 Segundo Scipião de Carvalho486, Kopke publicou ainda, no Porto em 1840, 
um “Quadro elementar da História Portuguesa segundo as épocas das suas revoluções 
nacionais”, tendo ainda começado o “Catálogo dos manuscritos da Biblioteca 
Pública Municipal do Porto”. Como se constata das obras acima apresentadas, 
Kopke dedicou-se, essencialmente, à edição de vários textos e manuscritos 
antigos487, não tendo escrito, tanto quanto se conseguiu apurar, nenhum texto de 
matemática. 
  Refira-se ainda que na conhecida obra Les Mathématiques en Portugal, Rodolfo 
Guimarães alude apenas seis vezes488 ao nome de Diogo Kopke, cinco delas como 
editor de textos antigos (duas a propósito do texto sobre a pólvora de Anastácio da 
Cunha) e uma outra informando que Parada e Silva Leitão publicou o seu 
“Necrologio” (Typ. Commercial) em 1844, nada informando sobre o seu talento ou 
sobre os seus interesses matemáticos. 
 
                                                 
484 Publicado em colaboração com António da Costa Paiva, lente de Botânica e Agricultura 
da APP. A autoria deste manuscrito é atribuída a Álvaro Velho; este texto foi editado, 
posteriormente, por vários outros autores sendo, ainda hoje, uma importante descrição da 
descoberta do caminho marítimo para a Índia por Vasco da Gama.    
485 Para uma descrição das várias edições e dos vários manuscritos existentes deste tratado, 
consultar [Brásio, 1964]; pp. IX-XVI. Existem ainda edições posteriores, nomeadamente de 
1994 e 2006.         
486 [Carvalho, 1937]; p. 10.     
487 “Dedicara-se como que exclusivamente ao estudo da história e antiguidade nacionaes, 
consagrando-lhe todo o tempo que lhe restava dos seus deveres cathedraticos. Prestou 
importantes serviços às letras na publicação de valiosíssimos escriptos inéditos, que jaziam 
quase ignorados, e prometia fazel-os maiores, se a morte o não arrebatasse tão cedo” ([Silva, 
1859a]; pp. 160-161). Neste texto afirma-se ainda que foi também “redactor principal do 
Museu Portuense, jornal litterario publicado de Agosto de 1838 a Janeiro de 1839” e que 
estaria, à data da sua morte, a “colligir e ordenar para impressão todos os escriptos inéditos 
de D. João de Castro”.  
488 [Guimarães, 1909]; pp. 23, 43, 356, 496, 498 e 540. 




Joaquim Torquato Alvares Ribeiro 
 Natural da cidade do Porto, nasceu em 1803 tendo falecido em 1868489. Este 
lente da APP já tinha feito parte do corpo docente da ARMCCP (nomeado em 1835), 
mas tinha sido exonerado logo no ano a seguir devido aos acontecimentos políticos 
da época490. Recorde-se que em 1840 esta exoneração foi reparada, tendo Joaquim 
Torquato Alvares Ribeiro ficado adido à APP, à espera que lhe fosse designado 
serviço.  
 
 “Artigo 1.º Os Lentes e Professores da antiga Academia de Marinha e 
Commercio da Cidade do Porto, demitidos em consequência de acontecimentos 
políticos posteriores ao dia nove de Setembro de mil oitocentos trinta e seis, ficam 
desde já considerados como Membros do Magisterio Publico, com a antiguidade e 
graduação que tinham na data das respectivas demissões. 
 § 1.º O Governo proverá, na conformidade da Lei, com os ditos Lentes 
Professores, as Cadeiras que se acharem vagas, ou vierem a vagar na Academia 
Polytechnica da Cidade do Porto. 
 § 2.º Aquelles que não tiverem entrado, ou não entrarem já em effectivo 
serviço no Magistério, ou em outro emprego, vencerão, pela folha da mesma 
Academia, metade do ordenado que lhes competiria se tivessem o provimento de 
qualquer destas Cadeiras. 
 Art. 2.º Fica revogada, para o effeito desta Lei, toda a Legislação em 
contrario.”491 
 
 Finalmente, em 1844 (oito anos após a sua saída), foi nomeado para a 5ª 
cadeira (Trigonometria esférica, Princípios de Astronomia, de Geodesia e 
Navegação teórica e prática), em substituição de Diogo Kopke que tinha falecido 
nesse mesmo ano. Mantém-se durante muitos anos na APP, tornando-se 
inclusivamente no seu segundo Director, substituindo nesse cargo João Baptista 
Ribeiro492.  
 As únicas publicações deste lente, tanto quanto foi possível apurar, 
restringem-se a vários discursos493 que efectuou em nome e em defesa da APP (a 
                                                 
489 [Carvalho, 1937]; p. 9.     
490 Para mais pormenores sobre a sua presença na entretanto extinta ARMCCP, consultar o 
Capítulo 1.     
491 [Collecção … anno de 1840 (2.º semestre), 1840]; pp. 47-48. Este decreto de lei, datado de 19 
de Outubro, aparece transcrito no “Diário do Governo n.º 252” de 23 do mesmo mês. 
492 Para mais pormenores sobre a vida de João Baptista Ribeiro (1790-1868), consultar 
[Távora, 1990/1991].     
493 Para além dos listados a seguir, Scipião de Carvalho refere ainda um “Discurso recitado 
na Academia Politécnica do Porto na abertura do ano lectivo de 1846”, discurso que não foi 





terceira publicação listada a seguir é uma representação da Secção de Matemática e 
do Conselho Académico contra a portaria referida no seu título): 
- Discurso recitado por occasião da visita de Suas Majestades e Altezas à Academia 
Polytechnica em 3 de Maio de 1852; Typographia de Sebastião José Pereira, 
Porto, 1852.494 
- Discurso recitado na presença de Sua Majestade e Altezas na sua visita à 
Academia Polytechnica do Porto no dia 22 de Novembro de 1860; Typographia de 
Sebastião José Pereira, Porto, 1860. 
- A Academia Polytechnica do Porto, e a portaria do Ministério do Reino de 14 de 
Agosto de 1862495; Typographia de Manoel José Pereira, Porto, 1862. 
- Discurso pronunciado na presença de S. M. F. o Senhor D. Luiz I, na occasião da 
Visita com que honrou a Academia Polytechnica do Porto em 30 de Novembro de 
1863; Typographia de Manoel José Pereira, Porto, 1863 e 1864 (2.ª edição). 
 
Pedro Amorim Vianna 
 Natural da cidade de Lisboa, nasceu em 1822 tendo falecido em 1901496. Este 
lente da APP ocupa um lugar de destaque tendo ficado conhecido, principalmente, 
pelo seu livro “Defesa do Racionalismo ou Análise da Fé”497, obra que, na opinião 
de Brás Teixeira, “constitui um marco capital da nossa filosofia contemporânea, 
abrindo um ciclo de pensamento que se protrai até aos nosso dias”498. De facto, 
como dizia Rodolfo Guimarães, “le professeur Amorim Vianna fut plutôt un 
philosophe et un polémiste qu’un mathématicien”499.  
                                                 
494 “Impresso por ordem do Conselho Académico”.     
495 Esta portaria adverte que era ilegal a anulação do concurso “para o provimento do logar 
de mestre de apparelho e manobra naval” que se tinha realizado; a APP pretendia abrir um 
novo concurso, pedido que não foi aceite. Esta portaria foi transcrita nas primeiras páginas 
desta publicação (pp. 3-5).    
496 [Silva, 1993]. Para a sua relação com a APP, consultar, principalmente, a secção dedicada 
à sua “Actividade docente e literária (1850-1879)”; pp. 21-66.   
497 Esta obra teve três edições em 1866, 1867 (esta foi apenas uma “nova tiragem da primeira, 
a que apenas se mudaram frontispício e capa”) e 1885. Existe, contudo, uma re-edição muito 
mais recente (com prefácio de António Brás Teixeira e organização de Carlos Leal da Silva): 
[Viana, 1982].  
498 Para uma breve apresentação e descrição deste livro de Amorim Viana, bem como do seu 
pensamento filosófico, consultar o prefácio de Brás Teixeira da obra [Viana, 1982]; pp. I-
XVIII.  
499 [Guimarães, 1909]; pp. 86-87. Nestas páginas Rodolfo Guimarães faz uma brevíssima 
descrição deste lente (cinco parágrafos), referindo ainda que “c’est de la pure legende toutes 
les anecdotes répandues au suject de sa réputation comme mathématicien”. 




 Pedro Amorim Viana era Bacharel formado em Matemática (1848) e em 
Filosofia (1846) pela Universidade de Coimbra500, tendo entrado no corpo docente 
da APP em 1851 (decreto de 6 de Março e carta régia de 9 de Junho), no cargo de 
lente substituto da secção matemática. Foi finalmente promovido a lente 
proprietário da 2.ª cadeira (Continuação da Álgebra, sua aplicação à Geometria, 
Cálculo diferencial e integral e Princípios de mecânica) da APP em 1858 (decreto de 
9 de Novembro e carta régia de 6 de Junho do ano a seguir), ocupando o lugar 
deixado vago pela jubilação de João Ricardo Costa.  
 Os primeiros escritos de Pedro Amorim Viana foram publicados na revista A 
Península, Semanário Literário e Instrutivo (publicação que existiu apenas nos anos de 
1852 e 1853), e tratam temas diversos como, por exemplo, «Análise das Contradições 
Económicas de Proudhon», «Do Papa e do seu Poder Temporal» e «Variedades Científicas e 
Industriais»501 (todos publicados em várias partes). Nos anos que se seguiram 
continuou a publicar variadíssimos textos em diferentes revistas da sua época502. 
Contudo, os textos de Matemática propriamente dita foram poucos e cingem-se 
apenas a pequenas publicações n’O Instituto de Coimbra (uma apenas) e no Jornal de 
Ciências Matemáticas e Astronómicas de Gomes Teixeira (uma, à qual se acrescenta 
três pequenos textos onde apresentou soluções de problemas503 propostos nesse 
mesmo jornal, todos no primeiro volume de 1877):  
- Evolução em serie dos cosenos e dos senos dos arcos multiplos (O Instituto: Jornal 
Scientifico e Litterario, 13.º vol.; Imprensa da Universidade, Coimbra, 1866; 
pp. 134-138); 
- Demonstração do theorema de M. Villarceau sobre o tóro (Jornal de Sciencias 
Mathematicas e Astronomicas, Vol. I; Imprensa da Universidade, Coimbra, 
1877; pp. 84-85). 
 A passagem deste lente pela APP foi marcada por algumas polémicas e 
conflitos, quer com estudantes quer com os restantes lentes que compunham o 
corpo docente da APP – estes episódios encontram-se retratados no Anexo L. 
Realce-se, em particular, o último episódio que, como refere Leal da Silva, 
“arruinará definitivamente as relações, já tão difíceis, entre Amorim Viana e os seus 
                                                 
500 Para mais dados sobre o seu percurso académico em Coimbra, iniciado em 1842, consultar 
[Silva, 1993]; pp. 16-19.   
501 Sob este título geral, Amorim Viana publicou os seguintes textos: I - «Indústria da Seda em 
França», II - «O Iodo», III – sem título, dedicado ao cromo, IV – sem título, dedicado à sílica, V 
– sem título, sobre a falta de água doce e, finalmente, um último que tem por tema a 
anatomia do cérebro (sem título nem numeração).  
502 Para uma lista pormenorizada de todos os textos publicados por Amorim Viana, 
consultar [Silva, 1993]; pp. 21-66.   
503 [Jornal …, Vol. I, 1877]; pp. 71 e 74-75 (1.º problema); pp. 127-128 (2.º) e pp. 158-160 (3.º). 
No final da página 160, Amorim Viana propôs a seguinte questão: “Traçar um arco de 





colegas da Academia Politécnica.”504 Este incidente, verificado em Maio de 1862, 
envolveu um problema disciplinar do aluno Luís de Castro Pamplona em que 
Amorim Viana exigia um castigo mais amplo para o aluno em relação ao que 
efectivamente se verificou. Esta questão provocou um forte antagonismo entre 
Amorim Viana e o restante corpo docente e foi de tal modo grave que extravasou 
publicamente para o exterior da instituição, tendo-se chegado ao ponto de Amorim 
Viana se ter apresentado num anúncio de jornal como um “lente da Academia 
Politécnica, privado de seus vencimentos pela insolência do aluno Luís de Castro 
Pamplona, protegido pela mesma Academia”505.  
 Apesar destes conflitos existentes no seio da APP, Pedro Amorim Viana 
mantém-se em funções até 1881, ano em que foi “acometido de um ataque 
cerebral”506; apenas é aposentado oficialmente em 1883-84, altura em que se muda 
para Setúbal onde “ficará até ao fim da sua vida” (morre a 25 de Dezembro de 
1901). 
 
Gustavo Adolfo Gonçalves e Sousa  
 Natural da cidade do Porto, nasceu em 1818 e era engenheiro de pontes e 
estradas formado pela própria APP. Entra no corpo docente desta instituição como 
lente substituto da secção matemática em 1851 (decreto de 12 de Agosto e carta 
régia de 23 de Outubro), tendo sido promovido a lente proprietário da 5.ª cadeira 
(Trigonometria esférica, Princípios de Astronomia, de Geodesia e Navegação teórica 
e prática) em 1868 (decreto de 7 de Outubro e carta régia de 3 de Fevereiro do ano a 
seguir), ocupando o lugar de Joaquim Torquato Alvares Ribeiro. Contudo, foi 
professor durante vários anos da 13.ª cadeira507 da APP (“Mecanica aplicada às 
construções civis”), tendo-se jubilado em 1882508, completando mais de três décadas 
como lente da APP. 
 Foi ainda professor do Instituto Industrial do Porto, tendo sido o seu 
primeiro director509 – nessa altura, ainda sob a designação de Escola Industrial. 
                                                 
504 [Silva, 1993]; pp. 44-45.   
505 Diário do Povo, n.º 157 (14 de Julho de 1862).   
506 [Silva, 1993]; pp. 67-72 (“Declínio e morte (1881-1901)”).   
507 Consultar o Anexo B para mais pormenores. Provavelmente, Gustavo Adolfo Gonçalves e 
Sousa foi o primeiro lente desta cadeira dado que existem registos que José Pereira da Costa 
Cardoso (proprietário formal da 13.ª cadeira desde a sua criação) estava, desde a sua 
chegada à APP em 1864, a lecionar a primeira cadeira. 
508 [Annuario …, 1883-1884, 1884]; pp. 79-80. 
509 Para a lista dos professores que compunham o “corpo docente do Instituto Industrial do 
Porto na altura da sua fundação”, consultar [Serra, 1989]; pp. 5-6. O “professor de 
Matemática” desta instituição era João Vieira Pinto que tinha sido professor na antiga 
ARMCCP.       




Curiosamente, apesar de ter sido lente nas duas instituições, é por seu intermédio510 
que o Instituto Industrial se manifesta contra o projecto de fusão deste 
estabelecimento com a APP, em 1882.   
 O seu nome aparece ainda associado a vários projectos emblemáticos de 
arquitectura na cidade do Porto como, por exemplo, o extinto Palácio de Cristal, o 
Palácio da Bolsa ou o Cemitério de Agramonte.511 
 
António Pinto de Magalhães Aguiar 
 Tendo nascido em 1834, era “Doutor em Ciências Matemáticas e Bacharel em 
Filosofia pela Universidade de Coimbra”512. Entrou na APP em 1860 como lente 
substituto da secção matemática, tendo sido elevado a lente proprietário da 3.ª 
cadeira em 1869 (a última vez que o seu nome aparece como fazendo parte do corpo 
docente da APP é no ano lectivo de 1880-81) substituindo José Victorino Damásio. 
Durante vários anos foi Deputado da Nação Portuguesa participando em várias 
propostas relacionadas com a APP como, por exemplo, no dia 6 de Abril de 1864, 
onde faz um longo e forte discurso em sua defesa, comparando de maneira peculiar 
o tratamento dado à APP com outras escolas análogas:   
 
 “A academia do Porto, desde muito tempo, ha muitos annos, tem sido 
constantemente lançada a um completo desprezo; têem sido abandonada, 
desfavorecida, desconsiderada pelos poderes publicos; têem sido desattendidas as 
justas reclamações, a que o seu corpo docente tem recorrido, e sempre debalde; tem 
finalmente, por assim dizer, sido tratada como uma filha bastarda (apoiados). 
 (…) 
 Fallando eu na universidade e na escola polytechnica, não quero irrogar a 
minima censura a quem, pelo contrario, é bem digno de louvor, como se dá com 
aquelles que têem concorrido para as dotações destes estabelecimentos. Não as 
tenho eu por demasiado avultadas, e até algumas deveriam ser elevadas. 
 (…) 
 Convencido eu de tudo isto, não podia fallar na universidade e escola 
polytechnica, senão para fazer ver a injustiça com que a polytechnica do Porto tem 
sido tratada. Alguém me poderá dizer: «Não ha uma completa desconsideração pela 
academia, pois que no orçamento vem consignada uma verba para a sua dotação». 
Porém se o estabelecimento A tem uma dotação B, o C tem 12 B. A desconsideração 
                                                 
510 Consultar a carta por si assinada a propósito desse assunto, transcrita em [Basto, 1937]; p. 
399 (Anexo F).  
511 Para mais pormenores sobre a história destes edifícios, consultar:  
http://www.cm-porto.pt/gen.pl?fokey=cmp.stories/2374&op=view&p=stories; 
http://www.palaciodabolsa.pt/apresenta/apresenta_historica_imprimir.htm; 
http://www.portolazer.pt/gca/index.php?id=365 (consultadas em 6 de Dezembro de 2011). 





de A em relação a C é na rasão de um para doze. N'esta proporção tem sido 
desconsiderada a academia em relação á escola polytechnica, pelo que diz respeito 
ás dotações que vem no orçamento. Os factos porém vão um pouco mais longe. 
Nem a verba que ali vem se tem dado á academia, havendo-a por conseguinte 
desconsiderado completamente. 
 (…) 
 A minha opinião franca e leal é a seguinte: Acabe-se por uma vez com a 
academia; mas não se lhe dê uma morte lenta, minando-lhe a cada passo os seus 
alicerces, fazendo-se-lhe uma guerra traiçoeira, uma guerra por baixo de mão, ou 
então dê-se-lhe o necessario para os seus estabelecimentos, construa-se lhe um 
edificio onde possam dignamente funccionar, e augmente-se-lhe o seu pessoal a fim 
de poder estar a par da escola polytechnica, como devia ser em virtude da sua 
creação (apoiados).”513 
 
 Ocupou igualmente vários outros cargos políticos importantes como a 
presidência da Câmara Municipal do Porto (eleito em 1878), tendo ainda sido 
elevado a Par do Reino em 1881 (prestou juramento a 25 de Janeiro514) – faleceu 
nesse mesmo ano a 15 de Junho515. 
 
José Pereira da Costa Cardoso516  
 Natural da cidade do Porto, nasceu a 6 de Outubro de 1831 tendo falecido 
em 1886517. Formado em Matemática pela Universidade de Coimbra, em 1857, foi 
lente desta instituição a partir de 1861 (“desde o dia 19 de Julho em que tomou 
                                                 
513 [Diário …, 6 de Abril de 1864]; pp. 1031-1032. No Anexo M está a transcrição completa 
deste discurso.   
514 [Diário … Pares do Reino, 25 de Janeiro de 1881]; p. 39.   
515 [Annuario …, 1881-1882, 1882]; pp. 33-35. Nestas páginas é feito o elogio fúnebre deste 
lente pelo director interino da APP, Salles Cardoso (parte da transcrição do discurso de 
abertura do ano lectivo de 1881-82). Uma “notícia biográfica” deste lente foi publicada em 
[Annuario …, 1883-1884, 1884]; pp. 328-332. 
516 As informações apresentadas sobre este lente, salvo indicação em contrário, foram obtidas 
no Arquivo da Universidade de Coimbra: Processo individual do Professor José Pereira da 
Costa Cardoso – Cx. 29-A. No processo deste lente existe ainda uma “tese impressa”, texto 
de 11 páginas, escrito em latim e datado de 1857, que surge na capa com as seguintes 
indicações: “Theses Ex Adplicata Mathesi selectae, quas Anno MDCCCLVII in Academia 
Conimbricensi propugnabat Josephus Pereira da Costa Cardoso” (Teses seleccionadas de 
Matemática Aplicada que José Pereira da Costa Cardoso defendeu na Academia 
Conimbricense no ano de 1867). Numa folha interior pode ainda ler-se: “Inauguralis 
Dissertations Ex Matheseos Facultatis Amplissimae Decreto Argumentum: De barometro” 
(Matéria da Dissertação Inaugural, por decisão da ilustre Faculdade de Matemática: Sobre o 
Barómetro). O autor agradece a tradução do latim a Bernardo Mota. 
517 Scipião de Carvalho indica, erradamente, o ano de 1887. O conselheiro Adriano Machado 
comunica o seu falecimento, no parlamento, no dia 26 de Fevereiro de 1886 ([Diário … Pares 
do Reino, 26 de Fevereiro de 1886]; p. 201).   




posse de substituto extraordinario”518). Pouco tempo aí se deteve dado que, em 
1863-64, “desde 2 d’abril até ao fim do anno lectivo desempenhou serviço na 
Academia Polytechnica do Porto por comissão do Governo”. No ano lectivo 
seguinte manteve-se na APP:  
 
 “Tenho a honra de participar a V. Ex.a que por portaria do Ministério do 
Reino de 21 d’Outubro fui encarregado de reger uma cadeira na Academia 
Polytechnica do Porto, ficando por este motivo impossibilitado de fazer na 
Universidade qualquer serviço, que me pertença como substituto da Faculdade de 
Mathematica. 
 Deus Guarde a V. Ex.a 
 Porto, 2 de Novembro de 1864 
 José Pereira da Costa Cardoso,  
 Substituto Extraordinario da Faculdade de Mathematica”519 
 
 Nos anos seguintes manteve-se na mesma comissão de serviço como docente 
da APP. Foi promovido a lente substituto ordinário da Faculdade de Matemática 
por decreto de 28 de Julho de 1866. No ano lectivo de 1868-69, não satisfez serviço 
na faculdade até 13 de Abril “por se achar no desempenho do cargo de 
Commissario dos Estudos e Reitor do Lyceu do Porto”. Finalmente, por decreto de 
14 de Abril de 1869, publicado no Diário do Governo n.º 87, foi nomeado lente 
proprietário da cadeira de “Mecânica aplicada ás construcções civis” da APP. 
Durante a sua estadia em Coimbra, foi ainda “Collaborador Extraordinario das 
Ephemerides Astronomicas” – no seu processo individual existem recibos de 
pagamento pelo seu trabalho nos anos de 1862 a 1864. 
 Note-se que, apesar de nomeado oficialmente para a 13.ª cadeira da APP 
(“Mechanica”) apenas em 1869, tanto quanto foi possível apurar pelos primeiros 
anuários da APP bem como por indicação de Scipião de Carvalho, este lente foi 
responsável pela 1.ª cadeira (“Arithmetica, Geometria elementar, Trigonometria 
plana, Algebra até às equações do segundo grao”) desde o ano de 1864. O último 
ano lectivo em que aparece como lente desta cadeira foi o de 1881-82, embora nesse 
ano já tivesse sido substituído, temporariamente, por Rodrigo de Mello e Castro 
Aboim (que acumulava com a 5.ª cadeira; consultar novamente o Anexo B). Foi 
                                                 
518 Arquivo da Universidade de Coimbra: Processo individual do Professor José Pereira da 
Costa Cardoso – Cx. 29-A.  
519 Carta de José Pereira da Costa Cardoso dirigida à Universidade de Coimbra (Arquivo da 






finalmente jubilado, “com o ordenado por inteiro, por decreto de 22 de Fevereiro de 
1883 e carta régia de 14 de junho do mesmo anno“520.  
 No âmbito político foi ainda nomeado Par do Reino (fez parte da câmara alta 
do parlamento) por carta régia de 8 de Janeiro de 1880521, tendo participado na 
aprovação da reforma de 1885 da APP – foi ele que solicitou, a 1 de Maio de 1885522, 
à Câmara dos Dignos Pares do Reino para que fosse aprovado o projecto que vinha 
proposto da Câmara dos Deputados por iniciativa de Wenceslau de Lima.  
 
Joaquim d’Azevedo Sousa Vieira da Silva Albuquerque 
 Natural da cidade do Porto, nasceu em 1839 tendo falecido em 1912. 
Nomeado lente proprietário da 1.ª cadeira (Aritmética, Geometria elementar, 
Trigonometria plana e Álgebra até às equações do segundo grau) da APP em 1876, 
tomando o lugar que pertencera a António Luiz Soares. Contudo, pouco tempo 
depois, terá ficado responsável (comprovadamente, desde pelo menos 1878 e, 
formalmente, após a reforma de 1885) pela 3.ª cadeira (“Geometria descriptiva – 
mecânica racional; – cinemática das machinas”) – era habitual à época o proprietário 
não ser quem regia, de facto, a disciplina (consultar Anexo B referente a esses anos 
lectivos). Era Engenheiro Civil pela própria APP e foi também “professor de 
Mathematica elementar do Lyceu Nacional do Porto, e Secretario do mesmo 
Lyceu”523. Publicou vários textos científicos e didáticos (alguns destes últimos 
bastante difundidos), a saber524: 
- Algebra e geometria, Porto, Imprensa portugueza, 1898; Typographia 
occidental, 1903. 
- Primeiros princípios da theoria dos determinantes525, Paris, Guillard, Aillaud & 
Cie, 1884. 
- Arithmetica, álgebra e geometria, Porto, Imprensa portugueza, 1898. 
- Arithmetica pratica e geometria, Porto (1.ª e 2.ª classe), Typographia 
occidental, 1896, 1897; (1.ª classe), Imprensa portugueza, 1898; Typographia 
occidental, 1902, 1903; (2.ª classe), Typographia central, 1898, 1902, 1903. 
- Arithmetica racional e geometria, Porto, Typographia portugueza, 1897; 
Typographia occidental, 1903. 
                                                 
520 Arquivo da Universidade de Coimbra: Processo individual do Professor José Pereira da 
Costa Cardoso – Cx. 29-A. 
521 [Diário … Pares do Reino, 10 de Janeiro de 1880]; p. 14.   
522 Consultar o Anexo B do Capítulo 3 para a transcrição da sua intervenção nesta câmara 
parlamentar.  
523 [Albuquerque, 1876]; capa.     
524 Informação retirada de [Guimarães, 1909]; pp. 107, 117, 192, 193, 256, 320, 321, 333, 603, 
606, 615; e p. (7) do “Appendice II”.  
525 Scipião de Carvalho refere uma edição de Coimbra de 1883. [Carvalho, 1937]; p. 13.     




- Trigonometria plana, Porto, Imprensa portugueza, 1901. 
- Lições de mechanica racional e cinemática, Porto, Lithographia peninsular a 
vapor; 1ere partie, Phoronomia, 1888; 2e partie, Estática, 1889; 3e partie, 
Dynamica, 1895. 
- O gabinete cinemático526 da Academia polytechnica do Porto; Systema Reuleaux527, 
Porto, Typographia occidental, 1893. 
- Será sufficiente o principio da gravitação universal para a explicação dos 
phenomenos celestes?528, Porto, Typographia central, 1876. 
- Álgebra para o ensino da VI e VII classe dos Lyceus, Porto, Typographia 
occidental, 1906, 1907. 
- Modo elementar de apresentar a significação geométrica do imaginário simples, Tr. 
Ac. Sc. Port. (1), I, 1907-1908, pp. 41-42. 
- Geometria, Porto, Typographia occidental, 1907. 
- Álgebra para a IV e V classes dos Lyceus, Porto, Typographia occidental, 1907. 
- Arithmetica racional para a VI classe dos Lyceus (6.ª edição), Porto, Typographia 
occidental, 1908. 
 
 Manteve-se como lente da APP durante cerca de trinta e cinco anos, 
jubilando-se, por limite de idade, pelo “decreto de 5 de Janeiro de 1910”529. 
Relembre-se ainda que era o lente mais antigo da secção matemática da APP 
quando Gomes Teixeira se transferiu para o Porto em 1884. 
 
Rodrigo de Mello e Castro de Aboim  
 Natural de Castro Daire, nasceu em 1847 tendo falecido em 1883530. 
Nomeado lente substituto da secção matemática da APP em 1877, lugar que se 
encontrava vago desde 1869 – a sua “Dissertação para o concurso à Substituição da 
secção de Mathematica” da APP teve por título “Será indefinida a existência dos 
                                                 
526 Para mais pormenores relativos ao gabinete cinemático da APP (atualmente na Faculdade 
de Engenharia da Universidade do Porto), consultar [Guedes, 2001]; pp. 148-185 e [Guedes, 
Maio 2004]; pp. 153-155.  
527 A propósito de três conferências científicas proferidas na Sociedade de Instrução do Porto 
(criada em 1880) por este lente, “subordinadas ao tema “A Máquina e o Mundo”” e que 
“divulgavam um novo método de estudo da Cinemática devida a Franz Reuleaux”, 
consultar [Guedes, Abril 2004]; pp. 115-118.      
528 Este texto, com 116 páginas, foi a sua “Dissertação para o concurso à Propriedade da 1.ª 
cadeira da secção de Mathematica” da APP.     
529 [Annuario …, 1909-1910, 1910]; p. 10.  
530 [Annuario …, 1883-1884, 1884]; pp. 17-19. Nestas páginas é feito o elogio fúnebre deste 
lente pelo director interino da APP, Salles Cardoso (parte da transcrição do discurso de 






Anneis de Saturno?”531. Mais tarde, em 1881, devido à saída de Magalhães Aguiar, é 
promovido a lente proprietário da 3.ª cadeira (Geometria descritiva, mecânica 
racional e cinemática das máquinas) – contudo, em 1881-82 rege a 1.ª e a 5.ª cadeiras 
simultaneamente (Geometria analítica no plano e no espaço, Trigonometria esférica 
e Álgebra superior (1.ª) e Astronomia e Geodesia (5. ª)); no ano lectivo seguinte fica 
só com a 1.ª cadeira (Anexo B). Era Engenheiro Civil pela própria APP (nessa 
qualidade, trabalhou na implementação de várias linhas de caminho de ferro em 
Portugal) e foi também “professor commissionado de construcções civis e 
technologia geral no Instituto Industrial do Porto.”532 
 
Eduardo Augusto Falcão 
 A passagem deste lente pela APP resume-se apenas ao ano lectivo de 1881-
82, ano em que substituiu, por motivo de doença, Gustavo Adolfo Gonçalves e 
Sousa na regência da 13.ª cadeira (Mecânica aplicada às construções civis). Segundo 
o anuário da APP desse ano533, era “major de Engenheiros” e terá efetuado esse 
serviço em “comissão”, ou seja, nunca pertenceu formalmente à APP. 
 
Joaquim Duarte Moreira de Sousa 
 A presença deste lente na APP restringe-se ao ano lectivo de 1882-83, onde 
surge com a indicação de “professor provisório”534 na regência da 5.ª cadeira. 
Segundo Scipião535, era “Engenheiro de pontes e estradas” pela própria APP. 
 
Manoel da Terra Pereira Vianna 
 Nasceu em 1856 no Brasil e formou-se pela Universidade de Coimbra, tendo 
posteriormente completado os seus estudos em Paris.  
 
 “Não contente com os louros e conhecimentos adquiridos na nossa 
Universidade, onde se formou em Mathematica e Philosofia, ainda mais pretendeu e 
mais foi conquistar a Paris, e alli brilhantemente obteve as cartas de engenheiro na 
Escola de pontes e estradas.”536 
 
 Nomeado lente substituto da secção matemática da APP em 1882 (21 de 
Dezembro), assume quase de seguida (a 17 de Janeiro de 1883) a propriedade da 5.ª 
cadeira (Astronomia e Geodesia), que se encontrava vaga pela saída de Gustavo 
                                                 
531 [Aboim, 1877].     
532 Ibidem; capa.     
533 [Annuario …, 1881-1882, 1882]; p. 142. 
534 [Annuario …, 1882-1883, 1883]; p. 49. 
535 [Carvalho, 1937]; p. 15.     
536 [Annuario …, 1883-1884, 1884]; pp. 6-7. 




Adolfo Gonçalves e Sousa. Contudo, nunca assumiu essa cadeira tendo ficado a 
lecionar a 13.ª cadeira (Mecânica aplicada às construções civis; consultar Anexo B); 
após a Reforma de 1885 da APP, passa oficialmente a lente proprietário dessa 
cadeira (13.ª), agora dedicada à Hidráulica e máquinas. A sua dissertação de 
concurso a lente da APP teve por título “Influência das cargas em movimento sobre 
as vigas rectas” (Imprensa Nacional, Lisboa, 1882). Como muitos outros lentes da 
APP, foi também professor no Instituto Industrial e Comercial do Porto. 
 Mantém-se como lente da APP até à sua transformação em Faculdade de 
Ciências, passando posteriormente a ser um dos lentes da Escola de Engenharia que 
lhe estava anexa. Contudo, desde a criação da Universidade do Porto que esteve 
ausente do serviço por “motivo de doença”537. 
 Foi igualmente deputado da nação, tendo sido proclamado em 15 de 
Outubro de 1894538 (eleito por Bouças, antiga designação de Matosinhos). Mais 
tarde, fez ainda parte do governo que, sob a liderança de Wenceslau de Lima, 
governou o país durante cerca de nove meses no ano de 1909 (na pasta da Marinha 
e Ultramar), um dos últimos da monarquia portuguesa.  
 
Isidoro António Ferreira  
 Natural da cidade de Lamego, nasceu em 1844 “filho de paes incógnitos”539 e 
era Engenheiro Civil. A presença deste lente na APP restringe-se ao ano lectivo de 
1883-84, ano em que regeu a 1.ª cadeira (Geometria analítica no plano e no espaço, 
Trigonometria esférica e Álgebra superior) a “convite do director interino”540 (Salles 
Gomes Cardoso). Foi lente do Instituto Industrial e Comercial do Porto541 e ainda 
“professor da cadeira de geometria do lyceu central do Porto”542. Segundo Scipião 






                                                 
537 [Anuário…, 1911-1912 a 1913-14, 1915]; pp. 58-59 e 453.  
538 [Diário …, 15 de Outubro de 1894]; p. 76.   
539 Livro de matrículas de alunos da Academia Politécnica do Porto (1873-1875) – 20 de 
Outubro de 1873; Unidade de Gestão da Informação (Reitoria, sala 111) da Universidade do 
Porto. Neste documento apenas consta a “abertura de matrícula” para o ano lectivo de 1873-
74 (com muitas omissões como, por exemplo, a idade do aluno), apesar de o impresso estar 
preparado para receber informações relativas ao segundo e terceiro ano do curso. 
540 [Annuario …, 1883-1884, 1884]; p. 83. 
541 [Serra, 1989]; p. 31.       
542 [Annuario …, 1883-1884, 1884]; p. 83. 





Luiz Ignácio Woodhouse  
 Natural do Porto, nasceu em 1858, tendo falecido em 1927544. Era bacharel 
formado na Faculdade de Matemática da Universidade de Coimbra, tendo obtido 
vários prémios durante os seus estudos545:  
 Congregação de 19 de julho de 1876: recebeu o 2.º premio “accessit” 
relativo ao 1.º ano; o 1.º “accessit” foi para Pedro Gomes Teixeira. 
 Congregação de 8 de julho de 1877: recebeu o partido relativo ao 2.º ano; 
Francisco de Paula Azeredo546 teve “accessit sem graduação” relativo ao 
primeiro ano. 
 Congregação de 19 de julho de 1878: Woodhouse não é indicado para 
nenhum prémio547; Francisco de Paula Azeredo recebeu o 1.º premio relativo 
ao 2.º ano. 
 Congregação de 24 de julho de 1879: Woodhouse teve a mais alta 
classificação do terceiro ano com 19 valores; recebe inclusivamente o 1.º 
partido do prémio do 3.º ano; o 2.º partido vai para Francisco de Paula 
Azeredo com 18 valores. 
 Congregação de 8 de julho de 1880: recebeu o 2.º partido do prémio do 4.º 
ano; o 1.º vai para Francisco de Paula Azeredo. 
 Congregação de 24 de julho de 1881: recebeu o único prémio atribuído ao 
5.º ano. 
 Luiz Woodhouse foi nomeado proprietário da 2.ª cadeira da APP (Cálculo 
diferencial, integral, das diferenças e das variações) por decreto de 5 de Junho de 
1884 e carta régia de 18 de Outubro do mesmo ano548 – substituindo Amorim Viana 
que tinha, na prática, deixado a APP três anos antes. A sua dissertação de concurso 
                                                 
544 O Comércio do Porto; Porto, 15 de Março de 1927. No dia a seguir o mesmo jornal relata 
detalhadamente o funeral deste professor (incluindo duas fotografias da cerimónia), sob o 
título: “Dr. Luiz Woodhouse, Imponentes Homenagens”. 
545 Acta das Congregações da Faculdade de Matemática da Universidade de Coimbra; 
Arquivo da Universidade de Coimbra. 
546  Francisco de Paula Azeredo também viria a ser lente da APP, tendo sido o primeiro lente 
proprietário da 19.ª cadeira (Física) criada em 1901 (ver p. 170). 
547 “Uma doença grave no terceiro [ano], conquanto não lhe causasse a perda do ano por 
faltas, obrigou-o a desistir dos exames por ter reconhecido a impossibilidade de se 
apresentar bem preparado como nos anos anteriores. Frequentou, portanto, de novo as 
cadeiras de que desistira, ingressando assim no curso em que era mais classificado o aluno 
Francisco de Paula Azeredo, que veio a ser professor ilustre da Universidade e o maior 
benemérito da nossa Biblioteca. Conhecidas no meio académico de Coimbra as invulgares 
qualidades dos dois, houve uma natural curiosidade em saber qual deles obteria 
classificações mais elevadas.” [Carvalho, 1935]; p. 5 (esta publicação é um extracto do tomo 
XIX dos Anais da Faculdade de Ciências do Porto, 1934). 
548 [Anuário …, 1911-1912 a 1913-14, 1915]; p. 49.  




teve por título “Da Integração das Equações Differenciaes da Dynamica”549 
(publicada em 1883).  
 
 “Dans ce travail, l’auteur développe les principaux procédés d’intégration 
des équations de la dynamique. Il étudie ensuite: les équations de Lagrange et la 
transformation de Hamilton; les théorèmes de Liouville, Donkin et Poisson; la 
méthode de Jacobi pour déterminer les intégrales des équations de la dynamique; 
enfin, l’abaissement des variables effectué par Bour, que M. Woodhouse expose sans 
faire, comme ce géomètre, la restriction relative au príncipe des forces vives.”550 
 
 Contudo, quase de seguida, desde o ano lectivo de 1884-85, Woodhouse 
passou para a 1.ª cadeira551 que, desde a reforma de 1885, tratava da “Geometria 
analytica, álgebra superior e trigonometria espherica”. 
  
 “Foi principalmente na regência desta cadeira que se notabilizou como 
Mestre (…). O Dr. Gomes Teixeira, que mais que uma vez percorreu, em missões de 
estudo, as Universidades da Europa, onde assistiu a aulas, conferências e exames em 
circunstâncias excepcionais que lhe permitiam avaliar o valor docente dos 
professores respectivos, afirmava que não tinha encontrado em nenhuma delas 
quem excedesse o Dr. Woodhouse na sua arte admirável de ensinar.”552 
  
 Ainda antes de ser lente da APP, na condição de estudante de Matemática 
da Universidade, publicou dois pequenos textos, a saber: 
- Sobre a questão proposta no n.º 6 (Jornal de Sciencias Mathematicas e 
Astronomicas, Vol. I; Imprensa da Universidade, Coimbra, 1877; pp. 110-111). 
- Demonstração d’um theorema de geometria553 (O Instituto, 2.ª série, Vol. XXVI; 
Imprensa da Universidade, Coimbra, 1879; pp. 429-430). 
 Mais tarde, já após o seu ingresso no corpo docente da APP, publicou uma 
nova demonstração do teorema fundamental da álgebra que é mencionada na 
“Encyclopédie des sciences mathématiques pures et appliquées”554: 
                                                 
549 [Woodhouse, 1883].  
550 [Guimarães, 1909]; p. 169.  
551 Woodhouse ainda acumulou, durante alguns anos, a regência interina da 5.ª cadeira de 
“Astronomia e Geodesia” (consultar Anexo B). 
552 [Carvalho, 1935]; p. 7.  
553 Este texto apresenta uma demonstração de um resultado de Villarceau, o mesmo que 
Pedro Amorim Viana (seu futuro colega na APP) tratou, em 1877, no Jornal de Sciencias 
Mathematicas e Astronomicas.  
554 [Molk, 1907-1912]; pp. 203-204. A referência a Woodhouse é muito breve e resume-se à 
indicação, em nota de rodapé, do jornal onde foi publicado o texto e ao seguinte parágrafo: 
“Citons ici parmi les démonstrations de caractère géométrique celles de H. Hocks, L. 





- Principio fundamental da theoria das equações algebricas555 (Jornal de Sciencias 
Mathematicas e Astronomicas, Vol. VI; Imprensa da Universidade, Coimbra, 
1885; pp. 177-182). 
 Para além destes, Woodhouse terá ainda deixado alguns textos matemáticos 
manuscritos que não chegaram a ser publicados. 
 
 “Entre os manuscritos existentes na Biblioteca, encontra-se uma Memória, 
que não sei se chegou a ser impressa, sobre a resolução gráfica de algumas questões 
de Análise, o uso de ábacos para a determinação de elementos de um triângulo 
esférico, e o problema de Pothenot. 
 Nesta Memória, e é o seu principal objectivo, descreve o Doutor Woodhouse 
um aparelho muito simples e curioso que inventou para traçar com facilidade, e 
relativo rigor, as circunferências por meio das quais se pode resolver este problema 
topográfico com vantagens sobre o emprego do compasso de três pernas ou do 
papel transparente. 
 Informa-me o prof. Sarmento Beires de que o Doutor Woodhouse escrevera 
um artigo destinado à «Revista dos Estudantes da Universidade do Porto», sobre a 
forma que Cayley deu às raízes da equação do 3.º grau. Também se ocupou da 
resolução de equações algébricas cujas raízes estão em progressão, mas sobre estes 
trabalhos encontrei apenas uns ligeiros apontamentos pelos quais não se podem 
reconstituir.”556 
 
 Numa fase final do seu percurso académico, já como lente da Faculdade de 
Ciências da Universidade do Porto, Woodhouse dedicou-se à História da 
Matemática, em particular, à da Matemática portuguesa, defendendo o trabalho de 
alguns matemáticos portugueses como Francisco Simões Margiochi, José Maria 
Dantas Pereira e João Evangelista Torriani557.  
 
 “Os últimos escritos referem-se à história das Matemáticas em Portugal a 
que se dedicou certamente por influência do Doutor Gomes Teixeira. Apresentou no 
Congresso Cientifico Luso Espanhol558 de 1921 um estudo sobre a contribuição de 
Francisco Simões de Margiochi para o problema da resolução algébrica das 
equações, em que mostra que o método de Margiochi, embora inspirado em 
Lagrange, tem certo valor e originalidade e a vantagem de ser uniforme para a 
                                                 
555 Este texto aparece com a seguinte indicação: “Fragmentos d’umas lições”.  
556 [Carvalho, 1935]; p. 12.  
557 Para um breve apontamento sobre estas questões relacionadas com estes três 
matemáticos, consultar [Morgado, 2005]; pp. 20-30. 
558 Neste congresso Woodhouse proferiu duas conferências: «Contribuição portuguesa para um 
célebre problema de álgebra» e «O Ensino Matemático nas Universidades Portuguesas». Os 
respetivos textos foram publicados em [Associação …, 1925]; pp. 122-132 e 133-151, 
respectivamente.  




cúbica e para a quartica, mas que a demonstração da impossibilidade de resolver 
equações de grau superior não é rigorosa, porque se baseia simplesmente no facto 
de não se poder aplicar o método proposto. 
 No «Jornal de Sciencias Mathematicas»559 da Academia das Ciências de 
Lisboa, de que era sócio correspondente, reivindicou para José Maria Dantas Pereira 
a prioridade do método de Horner, que empregava sem fazer uso da regra de 
Rufini. 
 As conferências que pronunciou nos Congressos de Salamanca e Coimbra, 
das Associações Portuguesa e Espanhola para o progresso das ciências e destas só a 
última está publicada560, versam sobre os Matemáticos portugueses dos fins do 
século XVIII e princípios do século XIX que estavam esquecidos apesar das suas 
actividades e aptidões apreciáveis, entre os quais João Evangelista Torriani inventor 
de uma expressão geral para o cálculo de funções das potências das raízes das 
equações algébricas, que abrange as fórmulas clássicas de Newton.”561 
 
 Mantém-se como lente da APP até à sua transformação em Faculdade de 
Ciências, passando a ser “professor ordinário” do 1.º grupo (“Análise e Geometria”) 
da 1.ª secção (“Sciencias matemáticas”)562. O Conselho Escolar da Faculdade de 
Ciências, na sessão de 30 de Novembro de 1918, concedeu-lhe o grau de Doutor em 
“sciências matemáticas”563. Foi ainda professor do Instituto Industrial e Comercial 
do Porto564.  
 Apesar de não ter sido um matemático de excecional produção científica, foi 
um professor muito apreciado no seu tempo:   
 
 “Modificando um pouco a classificação que Painlevé apresenta no prefácio 
das Obras Completas de G. Humbert, os matemáticos podem dividir-se em duas 
categorias. Pertencem à primeira aqueles que abrem, através do mundo acidentado e 
desconhecido dos números, caminhos novos em geral difíceis de percorrer; 
pertencem à segunda os que trabalham no sentido de tornar transitáveis estes 
caminhos pelas pessoas que, por gosto ou necessidade, procurem adquirir cultura 
matemática e não possuam agilidade suficiente para acompanhar os primeiros. 
 (…) 
                                                 
559 [Woodhouse, 1924b]; pp. 53-68.  
560 [Woodhouse, 1925]; pp. 81-101. Texto escrito em português; a conferência, segundo 
indicação no próprio texto, terá sido proferida na sessão de 15 de Junho de 1925. A 
conferência do congresso de Salamanca de 1923, ao contrário do indicado, também foi 
publicada sob o título «O renascimento matemático em Portugal no fim do século XVIII e a Real 
Academia das Sciências de Lisboa» ([Woodhouse, 1924a]). 
561 [Carvalho, 1935]; pp. 12-13. 
562 [Anuário …, 1911-1912 a 1913-14, 1915]; p. 49.  
563 Livro de registo de doutoramentos de professores [1917-1943], n.º 21; Unidade de Gestão 
da Informação (Reitoria, sala 111) da Universidade do Porto. 





 O Doutor Woodhouse pode ser incluído na 2.ª categoria de matemáticos a 
que me referi, e se não deixou uma extensa obra científica, apesar de revelar nos 
seus escritos as qualidades necessárias para a produzir, foi porque desde o início da 
sua carreira se dedicou quási exclusivamente ao magistério, e não sobra o tempo em 
demasia a quem com alma se apaixona pela missão de ensinar. À glória de ver o seu 
nome figurar nas bibliotecas preferiu o labor humilde de preparar os estudantes da 
Universidade, do Instituto Industrial e do Instituto Superior do Comércio, 
estudantes que tão bem orientou para a vida prática. Através deles exerceu enorme 
influência na sociedade portuguesa e contribuiu poderosamente para o progresso do 
nosso país.”565 
 
Roberto Rodrigues Mendes  
 Nasceu em 1849 na cidade de Viana do Castelo e era Bacharel pela 
Faculdade de Matemática da Universidade de Coimbra. Nomeado lente 
proprietário da 13.ª cadeira (Mecânica aplicada às construções civis) da APP em 
1884, substituindo nesse cargo José Pereira da Costa Cardoso – a sua dissertação 
para o concurso desta cadeira da APP teve por título “Resistência dos arcos 
metallicos”566. Como outros lentes da APP, principalmente os das cadeiras mais 
ligadas à engenharia como eram o caso da 12.ª, da 13.ª e da 14.ª da reforma de 1885, 
foi também professor no Instituto Industrial e Comercial do Porto. 
 Mantém-se como lente da APP, dividindo a sua actividade docente entre a 
12.ª e a 13.ª cadeira (nos primeiros anos rege ainda interinamente a 14.ª cadeira até à 
chegada de Victorino Teixeira Laranjeira; consultar o Anexo B) até à sua 
transformação em Faculdade de Ciências, passando posteriormente a ser um dos 
lentes da Escola de Engenharia que lhe estava anexa. Contudo, pouco tempo aí se 
detém, dado que foi “exonerado a seu pedido por decreto de 8 de Março de 
1913.”567. 
 
Francisco Gomes Teixeira  
 Em relação a este lente da APP, consultar o Capítulo III. Note-se ainda que 
esse capítulo apenas se debruça sobre as possíveis motivações que o terão 
conduzido a mudar-se para o Porto. Para mais dados sobre a vida e a obra deste 
lente consultar, por exemplo, os textos de Rodolfo Guimarães568, Henrique de 
Vilhena569 e de Graça Alves570 dedicados a este professor. 
                                                 
565 [Carvalho, 1935]; pp. 13-14. 
566 [Mendes, 1883]. Nesta obra o autor apresenta-se como “Tenente de Engenharia”.     
567 [Anuário …, 1911-1912 a 1913-14, 1915]; p. 59.  
568 [Guimarães, 1918], pp. 119-149. 
569 [Vilhena, 1935]. 
570 [Alves, 2004]. 




 A obra científica e matemática deste lente é muitíssimo extensa, assim como 
os prémios e as condecorações que recebeu (muitas delas ainda em vida), o que o 
torna, por larga margem, o mais importante professor da APP.  
 Note-se apenas que se mantém como lente da APP até à sua transformação 
em Faculdade de Ciências, passando a ser “professor ordinário” do 1.º grupo 
(“Análise e Geometria”) da 1.ª secção (“Sciencias matemáticas”)571. 
 
Duarte Leite Pereira da Silva  
 Natural do Porto, nasceu em 1864, tendo falecido em 1950572. Formado em 
Matemática e em Filosofia pela Universidade de Coimbra, foi nomeado proprietário 
da 4.ª cadeira da APP (“Geometria descriptiva”, que estava interinamente na posse 
de Gomes Teixeira; consultar Anexo B) por decreto de 4 de Março de 1886 e carta 
régia de 15 de Abril do mesmo ano573. A sua dissertação de concurso teve por título 
“Integração das Differenciaes Algebricas”574. Pouco depois, por decreto de 14 de 
Fevereiro de 1889, assume a propriedade da 5.ª cadeira (“Astronomia e Geodesia” 
que Luiz Woodhouse regia interinamente), embora mantendo a 4.ª cadeira 
interinamente durante mais dois anos (sendo substituído por José Alves Bonifácio 
nessas funções). Mantém-se na 5.ª cadeira até quase ao final da existência da APP, 
mudando-se apenas por decreto de 8 de Dezembro de 1910 para a 3.ª cadeira 
(“Mechanica racional; cinematica”; nesse ano lectivo ainda interinamente, mas no 
ano a seguir como efectivo proprietário), ocupando o lugar deixado vago por 
Joaquim da Silva Albuquerque. 
 Mantém-se como lente da APP até à sua transformação em Faculdade de 
Ciências, passando a ser “professor ordinário” do 2.º grupo (“Mecânica e 
Astronomia”) da 1.ª secção (“Sciencias matemáticas”)575. O Conselho Escolar da 
Faculdade de Ciências, na sessão de 30 de Novembro de 1918, concedeu-lhe o grau 
de Doutor em “sciências matemáticas”576.  
                                                 
571 [Anuário …, 1911-1912 a 1913-14, 1915]; p. 48.  
572 O Comércio do Porto; Porto, 29 de Setembro de 1950. Notícia da sua morte no dia anterior, 
acompanhada de uma nota biográfica. 
573 As informações sobre o percurso deste lente na APP foram retiradas de: Livro de 
Cadastros de Pessoal, Funcionários Falecidos (AaI); Cx. P36. Unidade de Gestão da 
Informação (Reitoria, sala 111) da Universidade do Porto. 
574 [S., 1886]. O autor surge com a indicação de “Bacharel formado em Mathematica e 
Philosophia“. 
575 [Anuário …, 1911-1912 a 1913-14, 1915]; p. 49.  
576 Livro de registo de doutoramentos de professores [1917-1943], n.º 22; Unidade de Gestão 





 Publicou vários textos matemáticos577 enquanto lente da APP (e, 
posteriormente, da FCUP), principalmente, no Jornal de Ciências Matemáticas e 
Astronómicas (e no seu “sucessor”, os Annaes Scientificos da Academia Polytechnica do 
Porto) dirigido pelo seu colega Gomes Teixeira: 
- Sobre alguns integraes indefinidos (Jornal de Sciencias Mathematicas e 
Astronomicas, Vol. IV; Imprensa da Universidade, Coimbra, 1882; pp. 87-90). 
- Derivadas de ordem qualquer de y em ordem a x, quando é f(x,y)=0 (Jornal de 
Sciencias Mathematicas e Astronomicas, Vol. IV; Imprensa da Universidade, 
Coimbra, 1882; pp. 109-118). 
- Sobre alguns integraes indefinidos578 (Jornal de Sciencias Mathematicas e 
Astronomicas, Vol. V; Imprensa da Universidade, Coimbra, 1883; pp. 21-23). 
- Sur la partie transcendente de l’intégrale d’une fraction rationelle (Jornal de 
Sciencias Mathematicas e Astronomicas, Vol. VII; Imprensa da Universidade, 
Coimbra, 1886; pp. 180-183). 
- Sobre a representação paramétrica das curvas do primeiro género (Jornal de 
Sciencias Mathematicas e Astronomicas, Vol. IX; Imprensa da Universidade, 
Coimbra, 1889; pp. 3-6). 
- Sobre o theorema d’Euler-Lambert (Jornal de Sciencias Mathematicas e 
Astronomicas, Vol. X; Imprensa da Universidade, Coimbra, 1891; pp. 29-34). 
- Pour l’histoire de la détermination des orbites cométaires (Annaes Scientificos da 
Academia Polytechnica do Porto, Vol. X; Imprensa da Universidade, Coimbra, 
1915; pp. 65-73). 
- Prof. Dr. F. Gomes Teixeira (Anais da Faculdade de Ciências do Pôrto, Vol. XVIII; 
Imprensa Portuguesa, Porto, 1933; pp. 193-207). 
 Duarte Leite, para além da matemática, também se dedicou activamente à 
política (chegou a liderar um governo na atribulada primeira república) e a estudos 
sobre a História de Portugal, em particular, sobre a História dos Descobrimentos 
portugueses. Na notícia da sua morte, o Comércio do Porto fez um apontamento das 
suas actividades:  
 
 “Espírito culto, (…) tomou parte activa na propaganda republicana, 
escrevendo numerosos artigos sobre problemas económicos e de administração do 
Estado, não só em «A Voz Pública», mas também em «A Pátria», de que foi director. 
Em 1906 e em consequência da vitória da lista organizada pelos republicanos, (…) 
                                                 
577 Segundo Scipião de Carvalho, para além dos textos matemáticos indicados a seguir, 
Duarte Leite terá ainda escrito “Movimento de um ponto material sôbre uma cónica tendo 
lugar a lei de Kepler. Revista didáctica do Rio de Janeiro, 1918” ([Carvalho, 1937]; p. 28).     
578 Apresentação de “um outro processo mais directo e geral” para o mesmo problema 
resolvido no texto anterior com o mesmo título. 




fez parte da vereação da Câmara Municipal do Porto, que, sob a presidência do sr. 
dr. Jacinto de Magalhães prestou relevantes serviços à cidade. 
 Chefe do Governo [em 1912579], teve de enfrentar o problema da greve do 
pessoal da Companhia Carris de Ferro de Lisboa, que resolveu. Sempre 
independente, visto não estar filiado em partido algum, o dr. Duarte Leite foi, em 
1914, nomeado embaixador de Portugal no Rio de Janeiro onde se conservou até 
1931. Enquanto desempenhou as suas funções diplomáticas, (…) não descurou as 
letras, escrevendo três memórias para os dois primeiros volumes da «História da 
Colonização Portuguesa do Brasil», intituladas: «Os falsos precursores de Alvares 
Cabral», «O primeiro mapa do Brasil» e «A exploração do litoral do Brasil na 
cartografia da primeira década do século XVI». Mais tarde havia de publicar 
também as obras: «Descobridores do Brasil», «Coisas de Vária História» e «Acerca 
da crónica dos feitos de Guinee». 
 Tendo alcançado o limite de idade em 1931, foi aposentado na categoria de 
embaixador, passando a viver na sua casa de Meinedo, no Douro. Continuou a 
publicar, no entanto, interessantes artigos sobre História e Geografia, bem como 
outros sobre assuntos de interesse.”580 
 
Victorino Teixeira Laranjeira 
 Natural de Amarante, nasceu em 1855, tendo falecido em 1934581 (no posto 
de general). Era bacharel pela Faculdade de Matemática da Universidade de 
Coimbra e foi nomeado lente substituto da secção matemática da APP por decreto 
de 7 de Abril de 1887582 – a sua dissertação de concurso teve por título “O Impulso 
das Terras”583. Pouco tempo depois, em decreto de 18 de Agosto desse mesmo ano, 
torna-se lente proprietário da 14.ª cadeira (Construções e vias de comunicação). Foi 
ainda lente no Instituto Industrial e Comercial do Porto, onde foi “professor 
ordinário da cadeira de Estradas e Caminhos de Ferro”584. Refira-se ainda que 
“trabalhou em várias e importantes obras de engenharia, como a construção da 
linha férrea do Douro”585. 
 Mantém-se como lente da APP até à sua transformação em Faculdade de 
Ciências, passando posteriormente a ser um dos lentes da Escola de Engenharia que 
lhe estava anexa586 – foi o primeiro Director da Faculdade Técnica que viria a 
                                                 
579 O seu mandato começou a 16 de Junho de 1912 e terminou a 9 de Janeiro de 1913.     
580 O Comércio do Porto; Porto, 29 de Setembro de 1950. 
581 O Primeiro de Janeiro; Porto, 13 de Janeiro de 1934. Notícia da sua morte no dia anterior. 
582 [Anuário …, 1911-1912 a 1913-14, 1915]; p. 59.  
583 [Laranjeira, 1887]. Nesta obra o autor apresenta-se como “Tenente de Engenharia”.     
584 [Serra, 1989]; p. 34.       
585 O Primeiro de Janeiro; Porto, 13 de Janeiro de 1934. Nesta notícia indica-se ainda que “foi 
vereador da Câmara do Porto durante alguns anos”. 





substituir, em 1915, a referida Escola587. O Conselho Escolar da Faculdade de 
Engenharia, na sessão de 14 de Janeiro de 1927, concedeu-lhe o grau de Doutor em 
“Engenharia”588. 
 
José Alves Bonifácio 
 Natural de Castelo de Neiva (Viana do Castelo), nasceu em 1860, tendo 
falecido em 1943. Era “engenheiro d’obras publicas e de minas”589 formado pela 
própria APP e foi nomeado lente proprietário da sua 4.ª cadeira (Geometria 
descritiva) em 1891 (decreto de 21 de Fevereiro e carta régia de 27 de Setembro)590 – 
a sua dissertação de concurso teve por título “Theoria da Funcção Potencial e do 
Potencial”591. Para além deste texto, terá publicado apenas uma “Geometria 
Elementar Plana e no Espaço” em 1892 (Lemos & C.a, Porto).  
 Mantém-se como lente da APP até à sua transformação em Faculdade de 
Ciências, passando a ser “professor extraordinário” do 1.º grupo (“Análise e 
Geometria”) da 1.ª secção (“Sciencias matemáticas”)592. O Conselho Escolar da 
Faculdade de Ciências, na sessão de 30 de Novembro de 1918, concedeu-lhe o grau 
de Doutor em “sciências matemáticas”593. 
 
José Pedro Teixeira  
 Natural de Condeixa (Coimbra), nasceu em 1857, tendo falecido em 1925. 
Era doutor pela Faculdade de Matemática da Universidade de Coimbra, tendo 
levado a concurso o trabalho “Estudo sobre funcções duplamente periódicas de 
primeira e segunda espécie” (Imprensa Independência, Coimbra, 1888). Pouco 
tempo depois foi nomeado (decreto de 21 de Fevereiro de 1891 e carta régia de 28 de 
Fevereiro do ano a seguir) lente substituto da secção matemática da APP594 – a sua 
dissertação de concurso foi a continuação do trabalho que tinha defendido em 
Coimbra: “Estudo sobre funcções duplamente periódicas de terceira espécie” 
(Imprensa Independência, Coimbra, 1889). Em 1898 foi finalmente promovido a 
lente proprietário da 17.ª cadeira (“Technologia Industrial”; consultar Anexo B) da 
                                                 
587 [Rodrigues, 1937]; p. 187.       
588 Livro de registo de doutoramentos de professores [1917-1943], n.º 57; Unidade de Gestão 
da Informação (Reitoria, sala 111) da Universidade do Porto. 
589 [Bonifácio, 1890]; capa.  
590 [Anuário …, 1911-1912 a 1913-14, 1915]; p. 49.  
591 [Bonifácio, 1890].  
592 [Anuário …, 1911-1912 a 1913-14, 1915]; p. 49.  
593 Livro de registo de doutoramentos de professores [1917-1943], n.º 23; Unidade de Gestão 
da Informação (Reitoria, sala 111) da Universidade do Porto. 
594 [Anuário …, 1911-1912 a 1913-14, 1915]; pp. 49-50.  




APP (decreto de 7 de Janeiro e carta régia de 2 de Junho). No âmbito desta cadeira, 
foi o primeiro professor a leccionar Electrotecnia595 nesta instituição. 
 Publicou vários textos matemáticos enquanto lente da APP (e, 
posteriormente, da FCUP), principalmente, no Jornal de Ciências Matemáticas e 
Astronómicas, do qual era director o seu colega Gomes Teixeira, e no Jornal de 
Ciências Matemáticas Físicas e Naturais da Academia Real das Ciências de Lisboa (da 
qual era sócio correspondente desde 1895); destaque-se ainda os dois textos 
publicados no periódico espanhol El Progreso Matemático: 
- Sobre as Funcções Duplamente Periódicas de Segunda Espécie (Jornal de Sciencias 
Mathematicas e Astronomicas, Vol. IX; Imprensa da Universidade, Coimbra, 
1889; pp. 103-108). 
- Sobre as Funcções Ellipticas (Jornal de Sciencias Mathematicas e Astronomicas, 
Vol. IX; Imprensa da Universidade, Coimbra, 1889; pp. 132-136). 
- Sobre a Addição e as Diferenciaes nas Funcções Ellipticas (Jornal de Sciencias 
Mathematicas e Astronomicas, Vol. XI; Imprensa da Universidade, Coimbra, 
1892; pp. 136-144). 
- Novo Methodo de Desenvolver os Determinantes (Jornal de Sciencias 
Mathematicas e Astronomicas, Vol. XI; Imprensa da Universidade, Coimbra, 
1892; pp. 173-186). 
- Una Demonstración del Teorema de Adición de Argumentos de las Funciones 
Angulares (El Progreso Matemático – Periódico de Matemáticas Puras y Aplicadas, 
Ano II, N.º 24; Saragoça, 15 de Dezembro de 1892; p. 348). 
- Sobre Um Theorema Relativo á Transformação das Funcções Periódicas (Jornal de 
Sciencias Mathematicas Physicas e Naturaes, 2ª Série, tomo III, n.º IX; 
Typographia da Academia, Lisboa, Abril de 1893; pp. 1-5). 
                                                 
595 Para uma breve história do ensino da electrotecnia na APP, consultar [Guedes, 1997]. Para 
mais pormenores em relação aos textos de electrotecnia que este lente escreveu, consultar 
[Guedes, 1998]; pp. 77-81. Os trabalhos aqui apresentados são os seguintes: «Sobre o Campo 
Magnético Girante devido às Correntes Polifásicas»; «Nota sobre a Distribuição a Intensidade 
Constante de M. Boucherot»; «A Atracção do Ângulo e as Leis de Biot e Savart» e «A Atracção do 
Triângulo Isósceles e a Lei de Laplace». Segundo este autor, mesmo nestes textos de 
electrotecnia, se notava “a influência da formação deste professor no âmbito da 
Matemática”. Os três primeiros textos foram publicados nos “Annaes Scientificos da Academia 
Polytechnica do Porto” (1907, 1913 e 1915, respectivamente; note-se que, apesar da extinção da 
APP em 1911, esta publicação manteve esta designação até ao ano de 1920), enquanto o 
último foi publicado no primeiro número da Revista dos Estudantes da Universidade do Porto 
([Revista …, 1916]; pp. 6-17) – refira-se que o primeiro artigo deste número era de Gomes 
Teixeira e tinha por título “Sobre uma relação entre círculos” (pp. 2-5). José Pedro Teixeira 
deixou ainda duas “questões [de matemática] propostas” aos leitores deste número (p. 32); 





- Sur Les Nombres Bernoulliens (Jornal de Sciencias Mathematicas Physicas e 
Naturaes, 2ª Série, tomo III, n.º X; Typographia da Academia, Lisboa, Agosto 
de 1893; pp. 73-75). 
- Solucion duna Cuestion Propuesta596 (El Progreso Matemático – Periódico de 
Matemáticas Puras y Aplicadas, Ano IV, N.º 42; Saragoça, Junho de 1894; pp. 
205-206). 
- Sobre os Coefficientes do Desenvolvimento da Potência de Grau Qualquer d’um 
Polynomio (Jornal de Sciencias Mathematicas e Astronomicas, Vol. XIII; Imprensa 
da Universidade, Coimbra, 1897; pp. 65-67). 
- Algumas Propriedades Curiosas dos Números Inteiros (Jornal de Sciencias 
Mathematicas e Astronomicas, Vol. XIV; Imprensa da Universidade, Coimbra, 
1900; pp. 179-183). 
- Sobre as Séries dos Potenciaes (Annaes Scientificos da Academia Polytechnica do 
Porto, Vol. X; Imprensa da Universidade, Coimbra, 1915; pp. 193-204). 
Participou ainda nos Congressos Luso-espanhóis para o Progresso das 
Ciências de 1921 (realizado no Porto) e 1923 (Salamanca). A participação no 
congresso de 1921 originou a publicação de quatro textos597: «Sobre o Método das 
Tangentes de Descartes», «Sobre o Abaixamento das Equações», «Sobre o Desenvolvimento 
de cos(nv)» e «Sobre as Séries de Fourier». Do congresso de 1923 publicou apenas um 
trabalho598: «Sobre a Equação Cubica no Caso Irreductivel».  
Mantém-se como lente da APP até à sua transformação em Faculdade de 
Ciências, passando a ser “professor ordinário” do 2.º grupo (“Mecânica e 
Astronomia”) da 1.ª secção (“Sciencias matemáticas”)599. 
 
  
                                                 
596 Apresentação de uma solução da seguinte questão (n.º 126) colocada por H. Brocard: “Se 
da una esfera y una circunferencia de igual radio tangente á la esfera y cuyo plano passa por 
el centro de la esfera. Esto sentado, se pide el lugar de los puntos de la superficie de la esfera 
en que el plano tangente se apoya también sobre la circunferencia dada”.  
597 Os quatro trabalhos aqui referidos foram publicados em [Associação …, 1925]; pp. 101-121.  
598 O trabalho aqui indicado foi publicado em [Asociación …, 1924]. 
599 [Anuário …, 1911-1912 a 1913-14, 1915]; pp. 49-50.  





 Os lentes da APP podem ser particionados em dois ciclos600 distintos: o 
primeiro que vai desde a sua criação até à chegada de Gomes Teixeira e o segundo 
contemporâneo com a presença deste matemático na APP (lentes que entraram na 
APP após 1882, ou seja, na mesma altura que Gomes Teixeira; consultar Anexo B) – 
apenas Joaquim d’Azevedo Sousa Vieira da Silva Albuquerque participou 
significativamente nos dois ciclos (entrou em 1876 e saiu em 1909), embora para a 
análise que se fará a seguir se deva considerar como lente do primeiro.  
 Em relação ao primeiro ciclo, existem alguns nomes que mereceram algum 
destaque no seu tempo, embora nenhum na área da investigação matemática 
propriamente dita: Diogo Kopke pela edição de manuscritos antigos e pelos seus 
estudos históricos; José Victorino Damásio por ter sido um importante engenheiro 
civil, com vários trabalhos importantes nessa área (por exemplo, participou na 
construção da Ponte Pênsil no Porto e na introdução da telegrafia eléctrica em 
Portugal); Pedro Amorim Viana pelos seus trabalhos na área da Filosofia e Joaquim 
d’Azevedo Sousa Vieira da Silva Albuquerque pela publicação de vários textos 
didáticos de matemática. 
 Os lentes que fazem parte do segundo ciclo foram, em relação aos seus 
antecessores, substancialmente mais produtivos em termos de publicações 
matemáticas (nas considerações que aqui se fazem, não se consideram as 
publicações de Gomes Teixeira; de facto, as publicações de Gomes Teixeira são em 
tal número que superam por larga margem as publicações de todos os restantes 
lentes de matemática da APP). Note-se que os lentes deste segundo ciclo têm à sua 
disposição mais possibilidades para publicar os seus trabalhos como, por exemplo, 
a existência do Jornal de Sciencias Mathematicas e Astronomicas, criado em 1877 por 
Gomes Teixeira – de facto, a maioria dos lentes deste segundo ciclo publicou neste 
periódico. Contudo, com exceção de Gomes Teixeira que publicou numerosos 
artigos em francês (mas também em espanhol e alemão) e em várias revistas 
estrangeiras (França, Alemanha, Itália, Espanha, Bélgica, etc.), quase todos os 
trabalhos destes lentes foram publicados em português e em revistas portuguesas. 
As poucas exceções reduzem-se ao seguinte: 
                                                 
600 Do primeiro ciclo fazem parte: António Luiz Soares, João Ricardo Costa, José Victorino 
Damásio, Diogo Kopke, Joaquim Torquato Alvares Ribeiro, Pedro Amorim Vianna, Gustavo 
Adolfo Gonçalves e Sousa, António Pinto de Magalhães Aguiar, José Pereira da Costa 
Cardoso, Joaquim d’Azevedo Sousa Vieira da Silva Albuquerque e Rodrigo de Mello e 
Castro de Aboim. Do segundo fazem parte: Manoel da Terra Pereira Vianna, Luiz 
Woodhouse, Roberto Rodrigues Mendes, Gomes Teixeira, Duarte Leite Pereira da Silva, 
Victorino Teixeira Laranjeira, José Alves Bonifácio e José Pedro Teixeira. Os lentes Eduardo 
Augusto Falcão, Joaquim Duarte Moreira de Sousa e Isidoro António Ferreira tiveram 





- Duas comunicações de José Pedro Teixeira na revista espanhola El Progreso 
Matemático – Periódico de Matemáticas Puras y Aplicadas, ambas escritas em 
espanhol («Una Demonstración del Teorema de Adición de Argumentos de las 
Funciones Angulares» e «Solucion duna Cuestion Propuesta»); 
- Textos escritos em francês por José Pedro Teixeira («Sur Les Nombres 
Bernoulliens» no Jornal de Sciencias Mathematicas Physicas e Naturaes) e Duarte 
Leite Pereira da Silva («Sur la partie transcendente de l’intégrale d’une fraction 
rationelle» no Jornal de Sciencias Mathematicas e Astronomicas e «Pour l’histoire 
de la détermination des orbites cométaires» nos Annaes Scientificos da Academia 
Polytechnica do Porto), embora publicados em revistas portuguesas; 
- Textos que resultaram da participação de Luiz Woodhouse e José Pedro 
Teixeira nos Congressos Luso-Espanhóis para o Progresso das Ciências, 
embora todos escritos em português – Luiz Woodhouse publicou dois textos 
no congresso do Porto de 1921, um no congresso de Salamanca de 1923 e 
outro no congresso de Coimbra de 1925; José Pedro Teixeira publicou quatro 
textos em 1921 e outro em 1923. 
 Uma questão que fica ainda em aberto é o papel que Gomes Teixeira terá 
tido, efetivamente, neste aumento de produção matemática pelos restantes lentes da 
APP. Terá tido um papel activo e de incentivo aos seus colegas para a publicação de 
textos ou foi apenas uma questão de influência natural (a convivência diária com 
uma personalidade matemática tão importante como Gomes Teixeira teve de 
deixar, inevitavelmente, marcas nos seus pares)? Ou o aumento de textos 
publicados foi apenas uma consequência natural decorrente do facto de haver mais 
publicações de matemática em Portugal, o que, mesmo sem a presença de Gomes 
Teixeira, teria inevitavelmente conduzido a uma maior participação dos lentes da 
APP neste tipo de actividades? 
 Contudo, note-se que mesmo os lentes deste segundo ciclo, apesar de mais 
produtivos cientificamente em relação aos seus predecessores, não se podem 
considerar matemáticos de topo e nenhum, com exceção mais uma vez de Gomes 
Teixeira, conseguiu notoriedade no plano internacional – o único ponto a salientar 
neste aspeto é a brevíssima referência a Luiz Woodhouse na “Encyclopédie des 
sciences mathématiques pures et appliquées”601.  
  
                                                 
601 [Molk, 1907-1912]; pp. 203-204.  




2.6 A fase final da APP e a sua transição para a Universidade do Porto. 
 Após a Reforma de 1885, a APP manteve, no geral, a mesma estrutura até à 
sua transformação em Universidade em 1911. As poucas alterações que se 
registaram deram-se na transição para o século XX, sendo a primeira em 1897, com 
a eliminação do curso de Comércio e com a substituição da cadeira de Comércio 
pela de “Technologia Industrial”:  
 
 “Artigo 1.º É supprimido o curso de commercio na academia polytechnica 
do Porto. 
 Art. 2.º A actual cadeira especial do commercio é substituída por uma 
cadeira de tecnologia industrial, que comprehenderá principalmente o ensino da 
electrotechnia e das industrias chimicas. 
 Art. 3.º É extincto o logar de lente substituto da cadeira de desenho e creado 
o de lente substituto e auxiliar dos trabalhos práticos das cadeiras de engenharia, 
com o mesmo vencimento. 
 Art. 4.º A organização dos cursos professados na academia polytechnica, 
assim como o regulamento para os concursos ao magistério da mesma academia, 
serão convenientemente modificados por fórma a serem attendidas as alterações 
introduzidas por este decreto.”602 
 
 A cadeira de “Technologia industrial” (que ficou na posse de José Pedro 
Teixeira que era, à data, substituto da secção de matemática) foi efectivamente 
introduzida na APP ainda no ano lectivo de 1897/98603, acentuando ainda mais o seu 
carácter de escola de “sciencias industriaes”, em detrimento da sua vertente de 
“escola de comércio” que tinha herdado da sua antecessora, a ARMCCP. Note-se 
ainda que o terceiro artigo deste decreto de lei introduziu um novo “lente substituto 
e auxiliar dos trabalhos práticos das cadeiras de engenharia”, ou seja, a APP 
assumiu ainda mais a sua posição como «escola de engenharia». 
 No ano a seguir, em 1898, por iniciativa da própria APP, duas das suas 
cadeiras receberam “provisoriamente a autorização”604 para serem desdobradas: a 
cadeira de “physica” (6.ª) e a cadeira de “mineralogia e geologia” (9.ª). Contudo, na 
prática, apenas foram oficializadas novas cadeiras três anos mais tarde, por decreto 
de 2 de Setembro de 1901: 
 
                                                 
602 [Collecção …, anno de 1897, 1898]; p. 366. Decreto datado de 8 de Outubro e que foi 
transcrito no “Diário do Governo n.º 231” de 18 desse mesmo mês. 
603 [Annuario …, 1897-1898, 1898]; p. 16.  
604 [Collecção …, anno de 1898, 1899]; p. 673. Decreto datado de 12 de Setembro e que foi 





 “Artigo 1.º São criadas na Academia Polytechnica do Porto duas novas 
cadeiras: uma de physica mathematica e outra de mineralogia na secção de 
philosophia. 
 § unico. Para os cursos preparatórios de marinha e medicina apenas será 
exigida a approvação na cadeira de physica geral.”605 
 
 A APP passa então a contar com vinte cadeiras, sendo que as duas novas 
apenas terão entrado em vigor, segundo a descrição das cadeiras existentes dos 
anuários da APP606, no ano lectivo de 1902-03 – a 19.ª cadeira era a 2.ª cadeira de 
Física (a outra era a 6.ª) com três lições semanais e propriedade de Francisco de 
Paula Azeredo (colega de Luiz Woodhouse na Universidade de Coimbra; consultar 
p. 156); a 20.ª cadeira era a 2.ª de Mineralogia (a outra era 9.ª), igualmente com três 
lições semanais e cujo lente proprietário era Alexandre Alberto de Sousa Pinto.  
 Neste ponto convém salientar o nome de Bento Carqueja607, à data lente 
substituto da 16.ª cadeira da APP, que diligenciou para que o decreto de 2 de 
Setembro fosse aprovado608. O papel de Bento Carqueja foi tão apreciado e 
reconhecido pelos seus pares que este lente teve a honra de ver o seu retrato 
publicado na primeira página do anuário da APP – tal como tinha acontecido a 
Wenceslau de Lima alguns anos antes a propósito da reforma de 1885 – 
acompanhado do seguinte texto: 
 
 “O Annuario da Academia Polytechnica do Porto abre pela segunda vez a 
excepção de collocar na frente d’esta publicação o retrato de um dos lentes do corpo 
docente, ainda em exercício. A primeira vez foi no volume IX (1885-1886), quando a 
reforma dos estudos academicos, tantas vezes solicitada, era um facto, após a 
iniciativa do Conselheiro Wenceslau de Lima. 
 A Academia Polytechnica, depois que entrou para ella o Snr. Professor 
Bento Carqueja, nomeado por decreto de 5 de maio de 1898, tem a consignar, no tão 
                                                 
605 [Collecção …, anno de 1901, 1902]; pp. 483-484. Decreto datado de 2 de Setembro e que foi 
transcrito no “Diário do Governo n.º 197” de 4 do mesmo mês. Este decreto tem ainda mais 
sete artigos relacionados com a APP e é antecedido por interessantes considerações sobre o 
nosso “ensino technico” e a sua importância na “rehabilitação económica em que Portugal 
ha de assentar a sua prosperidade futura”, bem como sobre o papel que a APP ocupava 
nesse contexto – “a Academia Polytechnica do Porto, pelo caracter da sua organização e pela 
sua situação em uma região laboriosa e de alta importância industrial, está destinada a 
desempenhar um grande papel nessa preciosa campanha.” 
606 [Annuario …, 1902-1903, 1903]; p. 21.  
607 “Bento de Sousa Carqueja, com o curso superior de agricultura da Academia Polytechnica 
do Porto, sócio correspondente da Academia Real das Sciencias de Lisboa e da Real 
Academia de História de Madrid” ([Annuario …, 1898-1899, 1899]; p. 6).  
608 Para mais pormenores sobre a acção de Bento Carqueja, consultar [Basto, 1937]; pp. 457-
471 (“Os novos melhoramentos e a acção de Bento Carqueja”).  




curto espaço de tempo decorrido desde então até hoje, progressos não menos 
valiosos, devidos ao seu esforço. 
 Já, por diversas vezes, o conselho académico significou áquelle distincto 
professor o seu reconhecimento, e o apreço em que tinha a sua reconhecida 
dedicação para este estabelecimento scientifico. 
 Seguindo-lhe na esteira, o Annuario dedica-lhe agora esta singela e modesta 
homenagem, muito inferior, por certo, à valia dos seus serviços.”609 
 
 Em 1902, por decreto de 3 de Outubro, a APP passou a ter, juntamente com a 
Universidade de Coimbra e a Escola Polytechnica, “um curso de habilitação para o 
magistério de mathematicas, sciencias physico-chimicas, histórico-naturaes e 
desenho do plano dos lyceus”. Este decreto de lei não alterou nenhuma das cadeiras 
da APP apenas instituindo um novo curso a partir das cadeiras já existentes na APP 
– a excepção, como se verá a seguir, era o quarto ano do curso que era dedicado à 
preparação pedagógica e era frequentado no “Curso Superior de Letras” em Lisboa. 
Note-se que a organização dos três primeiros anos do curso era completamente 
similar nas três instituições que eram abrangidas por este decreto. 
  
 “Artigo 1.º O curso de habilitação para o magistério de mathematicas, 
sciencias physico-chimicas, histórico-naturaes e desenho do plano dos lyceus 
distribue-se por quatro anos, do modo seguinte: 
 
1.º Anno 
 Algebra superior, geometria analytica e trigonometria espherica (1.ª cadeira da 
Faculdade de Mathematica, ou da Escola Polytechnica ou da Academia 
Polytechnica). 
 Chimica inorganica (1.ª cadeira da Faculdade de Philosophia, ou 6.ª cadeira da 
Escola Polytechnica, ou 7.ª da Academia Polytechnica). 
 Geometria descriptiva, 1.ª parte (2.ª cadeira da Faculdade de Mathematica, ou 
geometria descriptiva, 1.ª parte, da Escola Polytechnica, ou 1.ª parte da 4.ª cadeira da 
Academia Polytechnica). 
 Desenho (do 1.º anno do curso mathematico da Universidade, ou desenho do 




 Calculo diferencial e integral (3.ª cadeira da Faculdade de Mathematica, ou 2.ª 
cadeira da Escola Polytechnica ou da Academia Polytechnica). 
                                                 





 Chimica organica (3.ª cadeira da Faculdade de Philosophia, ou 2.ª parte da 
cadeira de analyse chimica e chimica orgânica da Escola Polytechnica, ou 1.ª parte 
da 8.ª cadeira da Academia Polytechnica). 
 Analyse Chimica (da Faculdade de Philosophia, ou 1.ª parte da cadeira de 
analyse chimica e chimica orgânica da Escola Polytechnica, ou 2.ª parte da 8.ª 
cadeira da Academia Polytechnica). 
 Physica 1.ª parte (4.ª cadeira da Faculdade de Philosophia, ou cadeira de 
physica experimental da Escola Polytechnica, ou 6.ª cadeira da Academia 
Polytechnica). 
 Desenho (2.º anno do curso mathematico da Universidade, ou do 2.º ano da 
Escola Polytechnica, ou 2.ª parte da 18.ª cadeira da Academia Polytechnica). 
 
3.º Anno 
 Physica 2.ª parte (5.ª cadeira da Faculdade de Philosophia, ou cadeira de 
physica mathematica da Escola Polytechnica ou da Academia Polytechnica). 
 Zoologia (7.ª cadeira da Faculdade de Philosophia, ou 8.ª cadeira da Escola 
Polytechnica, ou 11.ª cadeira da Academia Polytechnica). 
 Botanica (6.ª cadeira da Faculdade de Philosophia, ou 9.ª cadeira da Escola 
Polytechnica, ou 10.ª cadeira da Academia Polytechnica). 
 Mineralogia (8.ª cadeira da Faculdade de Philosophia, ou 1.ª parte da 7.ª 
cadeira da Escola Polytechnica, ou 9.ª cadeira da Academia Polytechnica). 
 Desenho (3.º anno do curso mathematico da Universidade, ou trabalhos 
práticos de geometria descriptiva, 1.ª parte na Escola Polytechnica, ou 3.ª parte da 
18.ª cadeira da Academia Polytechnica). 
 
4.º Anno (no Curso Superior de Letras) 
 Psychologia e logica; 
 Pedagogia do ensino secundario; 
 História da pedagogia e em especial da methodologia do ensino secundario 
a partir do seculo XVI em deante.”610 
 
 Este curso «comum» às três instituições – Universidade de Coimbra, Escola 
Politécnica de Lisboa e APP – pode ser encarado como mais uma indicação de que 
estas estariam a convergir para um plano de alguma igualdade entre si, o que viria 
a ser plenamente formalizado em 1911 com a criação da Universidade de Lisboa e 
da Universidade do Porto.  
 Uma última referência para o facto de a APP ter criado os seus próprios 
“Annaes Scientíficos” em 1905, apropriando-se, de algum modo, do “Jornal de 
Sciencias Mathematicas e Astronómicas”, revista que Gomes Teixeira tinha criado em 
1877 – o 15.º e último volume desta revista saiu com a data de 1902 (os últimos 
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quatro artigos. 




fascículos são de 1905). Note-se que esta nova revista, tal como a anterior, era 
igualmente dirigida por Gomes Teixeira e era, assumidamente, quer no conteúdo 
científico quer no modo como era custeada, sucessora directa do projecto inicial de 
Gomes Teixeira, ao qual foram acrescentadas outras ciências como, por exemplo, a 
Química.  
 
 “A Academia Polytechnica do Porto, auctorizada por Portaria de 5 de maio 
de 1905611, inicia hoje a publicação de uma Revista consagrada às sciencias 
professadas neste estabelecimento de ensino, isto é, às Mathematicas puras e 
aplicadas, à Physica, à Chimica, à Historia Natural, às Sciencias Sociaes, etc. Nesta 
Revista serão publicados artigos scientificos, didáticos e pedagógicos, monographias 
sobre capítulos das sciencias mencionadas pouco conhecidos no nosso paiz, notícias 
sobre o estado actual de ramos ou capítulos das mesmas sciencias, etc. 
 Será admitida nestes Annaes a colaboração dos homens de sciencia do nosso 
paiz e do estrangeiro que quiserem recorrer a eles para a publicação dos seus 
trabalhos. 
 Os Annaes Scientificos da Academia Polytechnica do Porto substituem, na parte 
relativa às Mathematicas, o Jornal de Sciencias Mathematicas e Astronomicas, cuja 
publicação termina. Esperamos que os geómetras, que colaboraram neste jornal, 
honrarão com os seus trabalhos esta nova Revista.”612 
 
 Significativamente, o primeiro artigo desta publicação – “Sobre uma questão 
entre Monteiro da Rocha e Anastácio da Cunha”613 – é da autoria do próprio Gomes 
Teixeira e trata de uma questão da História da Matemática em Portugal que se 
manteve actual até aos nossos dias, tendo ainda recentemente aparecido novos 
desenvolvimentos e sido encontrados novos documentos sobre este assunto614. Os 
restantes autores do primeiro volume foram Niels Nielsen (texto escrito em francês), 
A. J. Ferreira da Silva, Bento Carqueja (ambos em português), E. Jahnke (em 
francês), J. B. d’Almeida Arez (em português), P. H. Schoute, H. Moissan (ambos em 
francês), José R. Carracido (em espanhol), J. Neuberg (em francês), G. Lazzeri (em 
                                                 
611 Esta portaria ordena ainda que esta publicação “seja custeada pelas verbas que 
actualmente se acham aplicadas ao Annuario da Academia, na importancia annual de 250$000 
réis, e á publicação, pela Imprensa da Universidade de Coimbra, do Jornal de Sciencias 
Mathematicas e Astronomicas, na importancia annual de 79$200” – [Collecção …, Anno de 1905, 
1906]; p. 156 (D. do G. n.º 104, de 9 de Maio).   
612 [Annaes …, Vol. 1, 1905]; p. 5.   
613 Ibidem; pp. 7-15. Neste texto, Gomes Teixeira indica que “foram ambos considerados pelos 
seus contemporâneos como homens de grande valor, conceito que a história da sciencia 
portugueza confirmou. Este valor, só eles, inimigos irreconciliáveis, o não reconheciam um 
ao outro”.  
614 [Figueiredo, 2011a]; pp. 42-45. Para mais pormenores sobre esta questão, consultar a 





italiano) e Haton de la Goupilliére (em francês). A maioria destes textos são de 
matemática (sete em onze615) o que mostra, mais uma vez, a preponderância de 
Gomes Teixeira e da matemática na vertente científica da APP.  
 A fase final da APP coincidiu com o período de maior actividade científica e, 
em particular, matemática dos lentes desta instituição. Ao nome de Gomes Teixeira 
podem-se ainda acrescentar alguns nomes importantes da Matemática portuguesa 
na viragem para o século XX como, por exemplo, Luiz Woodhouse ou Duarte Leite 
Pereira da Silva (embora nenhum fosse, de modo algum, comparável a Gomes 
Teixeira). Vários lentes da APP desta fase publicaram diversos textos matemáticos, 
aproveitando a existência de um maior número de publicações onde era possível 
incluir este tipo de trabalhos – neste ponto, salientam-se o Jornal de Sciencias 
Mathematicas e Astronomicas de Gomes Teixeira (substítuido posteriormente pelos 
Annaes da APP), o Jornal de Ciências Matemáticas, Físicas e Naturais da Academia Real 
das Ciências de Lisboa e O Instituto de Coimbra616. A este aumento da produção 
científica dos seus lentes, aliou-se ainda um maior contacto com vários matemáticos 
estrangeiros, principalmente atráves da actuação e do prestígio de Gomes Teixeira e 
que está bem patente nos diferentes autores que publicaram os seus trabalhos no 
Jornal de Gomes Teixeira e nos Annaes da APP, bem como na correspondência 
científica617 de Gomes Teixeira.  
 É nesta fase de apogeu científico que a APP se transforma, em 1911, na 
Universidade do Porto – a Escola Politécnica de Lisboa também se transforma em 
Universidade, enquanto a Universidade de Coimbra é reformada – passando 
Portugal a contar com três universidades de estrutura similar (Coimbra, Lisboa e 
Porto):  
   
 “A reforma de 1911 imprimiu mudanças profundas (…). Os cursos foram 
uniformizados nas três cidades, com a criação das Faculdades de Ciências. A 
Faculdade de Matemática foi extinta, fundindo-se com a de Filosofia. Além dos 
cursos preparatórios, de um a três anos, para as Forças Armadas e Engenharia, as 
novas faculdades passaram a conceder bacharelatos de quatro anos, em três cursos 
                                                 
615 Os textos não matemáticos do primeiro volume dos “Annaes” da APP são os de Ferreira 
da Silva (biografia do químico Roberto Duarte Silva), de Bento Carqueja (“O capitalismo e as 
suas origens em Portugal”), de Moissan (relato muito breve de uma visita do rei D. Carlos 
ao Museu de Paris) e Carracido (“Formation natural de la hemoglobina”).  
616 Para uma breve descrição das várias revistas matemáticas publicadas em Portugal, 
consultar [Rodrigues, 2004]; pp. 601-627. Note-se que O Instituto de Coimbra, apesar de ter 
publicado vários textos de matemática, não é catalogado como uma «revista de matemática» 
dado que publicava textos de vária índole.  
617 Para uma lista dessa correspondência, consultar [Vilhena, 1935]; pp. 211-312. 




distintos: Ciências Matemáticas, Ciências Fisico-Quimicas e Ciências Histórico-
Naturais.”618 
 
 A sucessora formal da APP, no contexto da Universidade do Porto, é a 
Faculdade de Ciências, instituição que tinha anexa uma Escola de Engenharia que 
mais tarde se viria a autonomizar – note-se que a Universidade do Porto, no 
momento da sua criação619 em 1911, tinha apenas uma outra Faculdade, a de 
Medicina (que tinha anexa uma Escola de Farmácia). Esta Escola de Engenharia 
ficou com os cursos de engenharia que advinham da antiga APP, enquanto se 
criaram três novos cursos para a Faculdade de Ciências:   
 
 “A Faculdade de Sciências da Universidade do Porto tem não só a 
organização comum às Faculdades de Sciências das três Universidades da 
República, estatuída nos decretos com fôrça de lei de 12 de maio e 22 de agosto de 
1911, mas além disso é uma Escola de Engenharia por a ela se acharem anexos os 
cursos especiais de engenharia civil, professados na antiga Academia Politécnica, que os 
citados diplomas integralmente lhe transmitiram. 
 Assim, como Faculdade de Sciências propriamente dita, confere títulos ou 
graus de bacharel e de doutor em: 
 Sciências matemáticas; 
 Sciências físico-químicas; 
 Sciências histórico-naturais. 
 Prepara para a Escola Naval, para a Escola de Guerra e para os referidos cursos 
de engenharia civil, professados na própria Faculdade, que adiante se mencionam sob 
a respectiva rubrica; e igualmente nela são freqùentadas as cadeiras de química 
biológica, física biológica e sciências naturais que fazem parte do curso de medicina, 
e as de química e botânica do curso de farmácia. 
 Como Escola de Engenharia, instituída pelo decreto de 13 de janeiro de 1837 e 
desenvolvida pela lei de 10 de setembro de 1885 e ainda por outros diplomas legais 
posteriores, esta Faculdade ministra os seguintes cursos: 
                                                 
618 [Marques, 1991]; pp. 565-566. 
619 Às duas Faculdades iniciais, Ciências e Medicina, foram sendo acrescentadas as seguintes 
instituições à Universidade do Porto: a Faculdade Técnica em 1915 (que em 1926 passa a 
Faculdade de Engenharia); a Faculdade de Farmácia em 1925 (estas duas faculdades 
nasceram a partir das escolas anexas às duas faculdades criadas inicialmente); a Faculdade 
de Economia em 1953 e a Faculdade de Letras em 1961 (em 1919 já tinha sido criada uma 
Faculdade de Letras no Porto mas que tinha sido entretanto extinta em 1928). Só após a 
Revolução de 25 de Abril de 1974 foram criadas novas faculdades na Universidade do Porto, 
passando esta de seis para catorze – Instituto de Ciências Biomédicas Abel Salazar (1975), 
Faculdade de Desporto (1975), Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação (1977), 
Faculdade de Arquitectura (1979), Faculdade de Medicina Dentária (1989), Faculdade de 
Ciências da Nutrição e da Alimentação (1992), Faculdade de Belas Artes (1992) e Faculdade 





 Curso de engenheiros civis de Obras Públicas; 
 Curso de engenheiros civis de minas; 
 Curso de engenheiros civis industriais.”620 
  
 A Faculdade de Ciências do Porto, no momento da sua criação, era composta 
por três secções621, correspondentes a cada um dos cursos que disponibilizava: 
- “Secção de Sciências matemáticas” (1.ª secção) que era formada por dois 
grupos: Análise e geometria (1.º)622 e Mecânica e Astronomia (2.º)623.   
- “Secção de Sciências físico-químicas” (2.ª) que era formada por dois 
grupos: Física (1.º) e Química (2.º).   
- “Secção de Sciências histórico-naturais” (3.ª) que era formada por dois 
grupos: Ciências geológicas (1.º) e Ciências biológicas (2.º).   
 
 O primeiro Reitor da Universidade do Porto foi Gomes Teixeira (relembre-se 
que já era o Director da antiga APP na data da sua extinção), o primeiro Director da 
Faculdade de Ciências foi José Diogo Arroyo (lente de Química) e o primeiro 
presidente da secção de matemáticas desta instituição foi Luiz Woodhouse. A 
grande maioria dos primeiros lentes da secção de Ciências matemáticas624 já o tinha 
sido na antiga APP – alguns desde meados da década de 1880 como Gomes 
Teixeira, Woodhouse e Duarte Leite (consultar parte final do Anexo B) – e foram 




                                                 
620 [Anuário …, 1911-1912 a 1913-14, 1915]; p. 7. Para mais dados sobre a organização inicial 
da FCUP, consultar o Anexo F. 
621 Para a lista das cadeiras que compunham cada um dos grupos destas secções, consultar o 
Anexo F. À parte destas secções, tinham-se ainda várias cadeiras de Desenho. 
622 Este grupo era constituído pelas seguintes cadeiras: Matemáticas gerais (noções de 
análise, geometria analítica e trigonometria esférica); Álgebra superior, geometria analítica e 
trigonometria esférica; Cálculo diferencial, integral e das variações; Análise superior; 
Cálculo das probabilidades e suas aplicações (sem.); Geometria projectiva e Geometria 
descritiva e estereotomia. 
623 Este grupo era constituído pelas seguintes cadeiras: Mecânica racional; Física matemática; 
Astronomia e geodesia e Mecânica celeste. 
624 Para uma “relação, por ordem cronológica, dos professores da 1.ª secção (Ciências 
Matemáticas) da Faculdade de Ciências do Porto” até 1969, consultar [Souza, 1969]; pp. 64-
105 (as páginas 89 e 90 desta obra estão trocadas entre si).     
625 [Anuário …, 1911-1912 a 1913-14, 1915]; pp. 48-60. Refira-se que os nomes de Manuel da 
Terra Pereira Viana e Roberto Rodrigues Mendes ainda surgem na parte da Escola de 
Engenharia, embora já não apareçam na secção de matemáticas (p. 45); nesta secção aparece 
ainda o nome do “Prof. Paulo Ferreira” que era o professor ordinário de Desenho. A secção 
de matemáticas era então composta por oito professores. 








Análise e geometria 
Francisco Gomes Teixeira  
e  
Luiz Inácio Woodhouse 
José Alves Bonifácio 
2.º Grupo: 
Mecânica e Astronomia 
Duarte Leite Pereira da Silva  
e 
 José Pedro Teixeira 
(Vago) 
Escola de Engenharia 
Manuel Rodrigues Miranda Júnior  
e  
Vitorino Teixeira Laranjeira 
 
Quadro 2.5 Lista de professores de Matemática e Engenharia da Faculdade de 
Ciências626 em 1911. 
  
  
                                                 





2.7 Apontamentos finais. 
 Em resumo, e para finalizar este estudo, observe-se o esquema apresentado a 
seguir (Quadro 2.6) para um quadro da evolução do ensino superior na cidade do 
Porto, a partir da longínqua Aula de Náutica introduzida em 1762 e que culminou 
com a criação da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto. 
 
Ano Instituição Áreas de estudo (n.º de cadeiras) Outros dados 
1762 - Náutica (1)  
1779 - Náutica (1) + Desenho (1)  
1803 ARMCCP 
MARINHA + COMÉRCIO 
Matemática (com “Náutica”) (3) 
+ Filosofia Racional (1)  
+ Inglês (1) + Francês (1)  





(com alguma “Engenharia” e alguma 
“Naútica”) 
+ FILOSOFIA RACIONAL (4) 
+ Comércio (1) 
+ Desenho (1) 
1854/64: Criação da 
Escola/Instituto 
Industrial do Porto 
1869: Criação da cadeira 
de “Mecânica aplicada 
ás construcções civis”  
e supressão do  
mestre de aparelho e 
manobra naval 
1885 
MATEMÁTICA (5)  
+ ENGENHARIA (4)  
+ FILOSOFIA RACIONAL (6) 
+ Comércio (1) 
+ Economia/Admnistração (1) 
+ Desenho (1) 
1886: Criação do 
Instituto Industrial e 
Comercial do Porto 
1897: Cadeira de 
“Comércio”  
substituída pela cadeira 
de “Technologia 
Industrial” 
1911 FCUP CIÊNCIAS + ENGENHARIA (até 1915) 
1915: Criação da 
Faculdade Técnica 
1926: Criação da 
Faculdade de 
Engenharia 
Quadro 2.6 Evolução do ensino superior na cidade do Porto. 
 
 A Faculdade de Ciências da Universidade do Porto sucedeu a duas 
importantes instituições ensino, a ARMCCP e a APP, que estiveram sempre 
interligadas à cidade do Porto e às suas efectivas necessidades – a primeira formava 
comerciantes e marinheiros quando os negócios com o Brasil eram vitais para a 
cidade; a segunda, uma escola de engenharia (desde a sua fundação, de carácter 
civil ao contrário do que aconteceu, por exemplo, com a Escola Politécnica), foi 
criada para acompanhar o aumento da industrialização do país.  
 




 “As duas Academias desempenharam um papel de relevo na formação 
educativa da juventude portuense e contribuíram de forma notável para a elevação 
do nível cultural e científico da cidade, e, de uma maneira geral, da região nortenha. 
Ainda que desprovidas dos estatutos de universidades, tanto pela sua acção 
pedagógica, como pelo seu valor científico, podem ser consideradas verdadeiros 
institutos universitários.”627 
 
 Note-se que a APP, como era previsível, tem pontos de contacto quer com a 
sua predecessora, quer com a sua sucessora – de início, a APP ainda apresenta 
alguns vestígios ligados à marinha e ao comércio que, com o passar dos anos, foram 
desaparecendo para dar lugar, no final da sua existência, a uma importante escola 
de engenharia e de ciências, características que veio a manter na sua transformação 
em Universidade do Porto – em particular, na Faculdade de Ciências e na posterior 
Faculdade de Engenharia. 
 
  
                                                 

















Cronologia comparada do Porto e Portugal (1762-1911) 
 
Ano Porto628 Portugal629 
   
1762 
Criação da Aula de Náutica 
(Dec. 30 Julho). 
 
1772  
Reforma da Universidade de Coimbra 
pelo Marquês do Pombal. 
1779 
Criação da Aula de Debuxo e Desenho 
(Dec. 27 Novembro). 
Criação da Academia Real de Marinha 
(Lisboa). 
Criação da Academia Real das Ciências 
de Lisboa (24 Dezembro). 
1780  
Abertura Solene da  
Academia Real das Ciências  
(4 Julho). 
1788 
A “Relação das Fábricas” com alvará da 
Junta de Comércio assinala 
 22 empresas no Porto. 
 
1790  
Criação da Academia Real de 
Fortificação, Artilharia e Desenho 
(Lisboa). 
1792  
Criação da Academia Real dos  
Guardas-Marinhas (Lisboa). 
1796  
Alvará de fundação da Real Biblioteca 
Pública da Corte e do Reino  
(29 Fevereiro; abre ao público em 13 
Maio de 1797). 
1803 
Criação da  
Academia Real de Marinha e Comércio 
da Cidade do Porto 
(Dec. 9 Fevereiro e 29 Julho). 
 
1813 
O inquérito realizado pela  
Junta do Comércio assinala 45 fábricas 
na comarca do Porto. 
 
1822  
Proclamação da  
Independência do Brasil 
(7 Setembro). 
Promulgação da Constituição 
Portuguesa 
(23 de Setembro). 
1823  
Extinção das Cortes e abolição da 
vigência da Constituição de 1822.  
1825 
Criação da  
Real Escola de Cirurgia no Porto. 
Criação da  
Real Escola de Cirurgia em Lisboa. 
                                                 
628 Cronologia (adaptada) de [Ramos, 2000]; pp. 653-667. 






Pedro IV sobe ao trono e outorga a  
Carta Constitucional.  
D. Pedro IV abdica da coroa em prol da 
sua filha D. Maria da Glória  
(D. Maria II). 
1828   
Regresso de D. Miguel a Lisboa; jura a 
Carta e assume a regência  
(22 Fevereiro). 
Regresso à monarquia absolutista e 
subida ao trono de D. Miguel (Julho).  
1830 
Segundo o “mapa das fábricas com 




Ocupação da cidade do Porto pelo 
exército liberal (9 de Julho). 
Início da guerra civil entre  




Cerco do Porto pelas forças miguelistas. 
Epidemia de cólera no Porto. 
 
1833 
Criação da Real Biblioteca Pública  
do Porto (9 Julho). 
 
1834 
Fundação da Associação Comercial do 
Porto (24 Dezembro). 
Vitória das forças liberais com a 
 rendição de D. Miguel;  
regresso à Carta Constitucional. 
 Sobe ao trono D. Maria II. 
Morte de D. Pedro IV (24 Setembro). 
1835 
Criação do Banco Comercial do Porto  
(o primeiro banco portuense). 
 
1836 
Criação da  
Escola Médico-Cirúrgica do Porto. 
Revolução de Setembro que conduziu 
ao regresso da Constituição de 1822 e à 
nomeação de novo ministério  
(com Passos Manuel)630.  
Tentativa de deposição do governo 
setembrista que ficou conhecido por 
Belenzada631 (3 de Novembro).  
Criação da Escola Médico-Cirúrgica de 
Lisboa. Fusão das Faculdades de 
Cânones e de Leis na Faculdade de 
Direito, decretada por Passos Manuel. 
                                                 
630 “Composto por: Conde de Lumiares (Presidência e Guerra), Manuel da Silva Passos 
(Reino), Bacharel e clérigo António Manuel Lopes Vieira de Castro (Justiça), Visconde Sá da 
Bandeira (Fazenda e Estrangeiros) e António César de Vasconcelos Correia (Marinha)” 
([Marques, 2002]; p. 596). 
631 Após esta tentativa de deposição, o governo ficou composto por: “Presidência, 
Estrangeiros e, interinamente, Guerra – Visconde Sá da Bandeira; Reino e, interinamente, 
Fazenda – Manuel da Silva Passos; Justiça e, interinamente, Marinha – António Manuel 
Lopes Vieira de Castro. Este triunvirato pôde segurar as rédeas da ameaçada revolução 
durante seis meses”, até ao final de Maio de 1837, onde é substituído por “um ministério 
mais moderado e menos combativo” ([Marques, 2002]; pp. 598-600). 





Criação da  
Academia Polytechnica do Porto,  
que substitui a  
Academia Real da Marinha e Comércio 
da Cidade do Porto 
(Dec. 13 Janeiro). 
Revolta dos Marechais (nova tentativa, 
iniciada em Julho, de repor a Carta 
Constitucional comandada pelos 
duques da Saldanha e da Terceira).  
Em 10 de Agosto, emerge um novo 
governo liderado por Sá da Bandeira632 
(agora sem Passos Manuel). 
Criação da Escola Polytechnica de 
Lisboa, que substitui a  
Academia Real da Marinha. 
Criação da Escola do Exército, que 
substitui a Academia Real de 
Fortificação, Artilharia e Desenho. 
1838  
Juramento da Constituição de 1838  
(tentativa de “conciliar”  
a Constituição de 1822  
com a Carta Constitucional de 1826). 
1839  
Queda dos governos setembristas do 
Marquês de Sá da Bandeira e do barão 
da Ribeira de Sabrosa (Abril). 
Ascensão de Costa Cabral, membro 
proeminente do novo governo cartista 
(Novembro). 
1840 
Liceu Central do Porto  
(criado por Passos Manuel, em1836). 
 
1841  
Nomeação do primeiro reitor leigo da 
Universidade de Coimbra. 
1842 
O Golpe de Estado cartista de  
Costa Cabral emerge  
na cidade do Porto. 
Golpe militar dirigido por Costa Cabral 
e pelo duque da Terceira  
(27 de Janeiro).  
Restabelecimento da Carta  
Constitucional de 1826  
(10 de Fevereiro). 
Tomada de posse do governo presidido 
pelo duque da Terceira e com Costa 
Cabral como Ministro do Reino  
(24 de Fevereiro).  
Início do cabralismo. 
1843 Inauguração da ponte pênsil.  
1845 
No Porto existiriam 276 unidades 
industriais, com 3392 operários. 
Criação da Escola Naval, substituindo a 
Academia Real dos Guardas-Marinhas. 
1846  
Revolta da Maria da Fonte (Abril).  
Queda do governo de Costa Cabral (18 
de Maio). Formação de novo ministério 
chefiado pelo duque de Palmela. 
                                                 
632 “Apesar das sucessivas remodelações e interinidades, este governo aguentou-se até Abril 
de 1839, quando tomou o poder o Barão da Ribeira de Sabrosa, formando o último 





A Emboscada, golpe de estado 
organizado por Costa Cabral, a partir 
de Madrid, e dirigido pelo duque de 
Saldanha (6 de Outubro). Exoneração 
do duque de Palmela passando o poder 
para Saldanha. 
A Patuleia (8 de Outubro – Junho de 
1847), guerra civil contra o ministério 
de inspiração cabralista presidido pelo 
duque de Saldanha e apoiado pela 
rainha. 
1847  
Assinatura da Convenção do Gramido 
(29 de Junho), consagrando a vitória 
cartista. 
1849 
José Vitorino Damásio, Manuel 
Joaquim Machado e Raimundo Joaquim 
Martins lançam os Estatutos da  
Associação Industrial Portuense  
(aprovados em 1 Agosto de 1852). 
Costa Cabral volta a assumir a 
Presidência do governo (Junho). 
1851 
Movimento da Regeneração liderado 
por Saldanha é apoiado pela  
Guarnição do Porto. 
Golpe político-militar, chefiado 
militarmente pelo duque de Saldanha, 
pondo fim ao “segundo cabralismo” 
(Abril).  
Início do Movimento da Regeneração, 
com a formação de um novo governo 
constitucional presidido por Saldanha, 
que contou com a participação de 
Rodrigo da Fonseca Magalhães e 
António Maria Fontes Pereira de Melo 
(22 de Maio). 
A Regeneração foi caracterizada por 
uma estabilidade política «rotativista»  
(em geral, entre o Partido Histórico e o 
Partido Regenerador). 
1852 
Existiam na cidade 496 
estabelecimentos industriais com  
6090 operários.  
Criação da Escola Industrial do Porto 
(só começa a funcionar em 1854). 
Promulgação do Acto Adicional à Carta 
Constitucional de 1826. 
Criação do Ministério da Obras 
Públicas, Comércio e Indústria, cuja 
pasta foi primeiro ocupada por Fontes 
Pereira de Melo (Dezembro). 
Fundação do Instituto Industrial de 
Lisboa (30 de Dezembro). 
1853  
Morte de D. Maria II.  
D. Pedro V sobe ao trono. 
1855 Exposição Industrial no Porto. 
Participação de Portugal na  
Exposição Universal de Paris. 
1856  
Inauguração do primeiro troço de 
caminho-de-ferro, Lisboa-Carregado  
(36 km). 




Novo Ministério assume funções sob a 
presidência do marquês de Loulé, líder 
dos progressistas históricos  
(6 de Junho). 
1857  
Abertura ao público da telegrafia 
eléctrica. 
Criação da Comissão Central de 
Estatística do Reino. 
1859  
Regresso ao poder dos regeneradores 
que constituem um novo ministério 
presidido pelo duque da Terceira, 
tendo Fontes Pereira de Melo assumido 
a pasta do Reino (16 de Março). 
1860  
Regresso ao poder do duque de Loulé  
(4 de Julho).633 
1861 
Exposição Industrial Portuguesa, 
realizada no Palácio da Bolsa. 
Início da construção do  
Palácio de Cristal. 
Morte de D. Pedro V. 
Início do reinado de D. Luís. 
1862  
Movimento de contestação  
estudantil em Coimbra.  
Criação da Sociedade do Raio 
(Dezembro). 
1863 
Data provável do aparecimento de  
filoxera no Alto Douro. 
 
1864  
Rolinada, rebelião estudantil em 
Coimbra contra o governo de Loulé e o 
seu ministro Rolim de Moura. 
Primeiro recenseamento sistemático de 
toda a população do reino:  
3.829.618 habitantes. 
Conclusão da linha férrea do  
Norte até Gaia. 
1865 
Realização da Exposição Internacional 
da Indústria, no Palácio de Cristal. 
Questão Coimbrã (1865-1866). 
Criação do Partido Reformista. 
1868 
Revolta da Janeirinha  
(1 de Janeiro). 
Em consequência da revolta da 
Janeirinha, no Porto, dá-se a formação 
de um novo governo presidido pelo 
Conde de Ávila. 
1870  
A Saldanhada (19 de Maio), golpe 
militar liderado por Saldanha que 
resultou na demissão do ministério do 
duque de Loulé. O governo resultante 
durou cerca de três meses. 
                                                 
633 “De Julho de 1860 a Setembro de 1871 puderam contar-se nove governos, com a 
agravante de que o primeiro, teoricamente o mais longo, passou por várias remodelações. 
[…] Se os ministérios eram instáveis, os programas e as realizações variavam pouco, 





Instalação de um cabo submarino que 
ligava Portugal a Inglaterra. 
1871  
Realização das Conferências 
Democráticas do Casino Lisbonense, 
que contaram com a participação activa 
de Antero de Quental, Teófilo Braga, 
Eça de Queirós, Manuel de Arriaga, 
Batalha Reis, Oliveira Martins, José 
Fontana, entre outros  
(Maio-Junho). 
Proibição das Conferencias do Casino 
decretada pelo marquês de Ávila e 
Bolama, presidente do governo  
(26 de Julho). 
Em Setembro, início de um período 
estável na governação que se estenderá 
até 1890, onde se destaca a figura de 
Fontes Pereira de Melo.634 
1875 
Início da construção da ponte  
D. Maria Pia. 
 
1876 
Crise financeira. Abrem falência 
diversos bancos do Porto e Norte. 
Nascimento do Partido Progressista, 
surgido da fusão entre o Partido 
Histórico e do Partido Reformista no 
Pacto da Granja (7 de Setembro). 
Publicação da Cartilha Maternal  
de João de Deus. 
1877 
Inauguração da ponte ferroviária  
D. Maria Pia. 
 
1878 
As actuais freguesias do Porto 
somavam 110.667 habitantes.  
Eleito o primeiro deputado 
republicano, Rodrigues de Freitas  
(pelo Porto). 
Censo da população portuguesa:  
                                                 
634 “De Setembro de 1871 a Janeiro de 1890 dirigiram o país oito governos, ou, se quisermos 
somar dois que um ao outro se seguiram sob idêntica chefia, sete apenas. Esta sequência 
correspondeu assim a um governo por cada 2,6 anos em média. Como, porém, houve 
governos com duração variável, a média tem pouco significado, conquanto já em si 
representasse um acréscimo marcado em relação aos ministérios do período anterior. Na 
realidade, houve dois governos do Partido Regenerador com seis e cinco anos 
respectivamente, ao lado de um, do Partido Progressista, de quase quatro anos de duração. 
Em termos de tradição constitucionalista portuguesa – e também europeia – tratava-se de 
governos longos, significando, sem sombra de dúvida, estabilidade política. Era, por um 
lado, a consequência de um rotativismo finalmente alcançado entre os dois principais 
partidos – o Regenerador e o novo partido Progressista, fundado em 1876 – mas também, 
pelo outro, o resultado da existência de personalidades fortes e capazes, com controlo 
político e talento governativo. António Maria de Fontes Pereira de Melo, cabeça do Partido 
Regenerador, reunia, sem dúvida, essas duas qualidades, mas não se menosprezem, entre os 
Progressistas, homens como Anselmo José Braamcamp e José Luciano de Castro, que um ao 
outro se sucederam na respectiva chefia” ([Marques, 2004]; p. 492). 





Início do funcionamento do  
Observatório Astronómico da Ajuda. 
1879  
Ascensão ao poder do Partido 
Progressista, com um gabinete 
presidido por Anselmo Braamcamp. 
1881 
Criação do Sindicato Portuense, 
envolvendo várias instituições 
bancárias da cidade, para construção e 
exploração das ligações ferroviárias do 
Norte do país a Salamanca. 
No Porto, trabalham na indústria 
 37.377 operários  
(quase um terço da sua população). 
 
1884 
Fundação do  
Ateneu Comercial do Porto. 
Início da construção do porto de 
Leixões (termina em 1895). 
Conferência de Berlim, onde os países 
europeus definem as condições em que 
se processará o domínio do  
continente africano. 
1885  
Acto Adicional à Carta Constitucional, 
que visava uma progressiva 
democratização do sistema político 
através da restrição do poder do rei e 
da supressão do pariato hereditário e 
fixação do número de membros da 
Câmara dos Pares. 
1886  Inauguração da ponte D. Luís. 
Início da disputa entre Portugal e a 
Inglaterra pela posse dos territórios 
africanos entre Angola e Moçambique 
(questão do “mapa cor-de-rosa”). 
1887 
Conclusão da ligação da Linha do 
Douro a Salamanca. 
 
1888 Fundação do Jornal de Notícias.  
1889  
Morte de D. Luís. 
Início do Reinado de D. Carlos. 
1890 
As actuais freguesias do Porto 
somavam 
 146.736 habitantes. 
Cerca de 12 mil trabalhadores 
comemoram o  
1.º de Maio no Porto. 
Ultimatum inglês em resposta à 
tentativa de Portugal de ocupar as 
regiões entre Angola e Moçambique  
(11 de Janeiro).  
Manifestações anti-britânicas 
generalizadas.  
O 1.º de Maio é comemorado em Lisboa 
pela primeira vez.  
Tratado entre Portugal e a Inglaterra 
onde são formalizados os termos 
resultantes do ultimato inglês  
(20 de Agosto). 
Grande agitação política e social à volta 
destes acontecimentos e início da 





na maior força política fora do sistema 
rotativo: o Partido Republicano.  
Fim do rotativismo. 
Alfredo Keil compõe A Portuguesa. 
1891 
Primeira tentativa gorada de 
implantação da República (31 de 
Janeiro). São anunciados os nomes que 
fariam parte do elenco governativo 
provisório: Rodrigues de Freitas, 
Joaquim Bernardo Soares, José Maria 
Correia da Silva, Joaquim de Azevedo 
Albuquerque (lente da APP), José 
Ventura dos Santos Reis, Licínio Pinto 
Leite, António Joaquim de Morais 
Caldas e Alves da Veiga. 
Os bancos do Norte perdem a 
capacidade de emissão de moeda 
fiduciária (Dec. 9 Julho). 
Matriculou-se a primeira mulher na 
Universidade de Coimbra, Domitilia 
Hormizinda Miranda de Carvalho, que 
frequentou nesse ano o 1.º ano da 
Faculdade de Matemática. 
1893  
Nomeação de um novo governo, 
chefiado por Hintze Ribeiro, dirigente 
do Partido Renovador. 
Reinício do rotativismo político  
(até Maio de 1906).  
1894 
Celebração do 5.º Centenário do 
nascimento do Infante D. Henrique.  
 
1896 Inauguração da Estação de S. Bento.  
1897  
Novo governo liderado por Luciano de 
Castro (Partido Progressista), pondo 
fim a quatro anos de governo 
regenerador (Fevereiro). 
1899 
Peste bubónica no Porto. A cidade é 
isolada por um cordão sanitário. 
 
1900 O Porto tem 167.955 habitantes. 
Nomeação de novo governo de  
Hintze Ribeiro que sucedeu a  
José Luciano de Castro  
(25 de Junho). 
O Censo de 1900 indicava uma taxa de 
analfabetismo na ordem dos 74%. 
Participação de Portugal na  
Exposição Universal de Paris. 
1901  
Saída de João Franco do Partido 
Regenerador levando consigo 25 
deputados. Este grupo dará origem, em 
1903, ao Partido Regenerador-Liberal.  
1903  
Demissão do governo de Hintze 
Ribeiro, que não conseguiu resistir à 
contestação crescente. A pedido do rei, 
Hintze Ribeiro continuou com outro 
ministério. 





Queda do governo de Hintze Ribeiro. 
Subida ao poder, novamente, do líder 
do Partido Progressista  
José Luciano de Castro (Outubro). 
Instalação da primeira linha telefónica 
entre Lisboa e Porto. 
1906 
Primeira participação dos republicanos 
na gestão da Câmara Municipal. 
Após a queda do governo progressista 
de Luciano de Castro, formação do 
último governo em que participa 
Hintze Ribeiro (21 de Março). 
João Franco é nomeado chefe do 
governo dando início a um governo 
ditatorial (19 de Maio). 
Fim do segundo rotativismo partidário. 
1908  
Tentativa de golpe revolucionário para 
derrubar a Monarquia (28 de Janeiro). 
Assassinato do rei D. Carlos e do 
príncipe herdeiro D. Luís  
(1 de Fevereiro). 
D. Manuel II sobe ao trono com  
apenas 18 anos. 
Queda do governo de João Franco. 
Constituição do ministério de  
Ferreira do Amaral. 
Novo governo liderado por  
Campos Henriques (Dezembro). 
1909  
O progressista Sebastião Teles sucede a  
Campos Henriques (11 de Abril). 
Novo governo chefiado pelo 
regenerador dissidente  
Wenceslau de Lima  
(14 de Maio). 
Tomada de posse do novo governo 
progressista chefiado por Veiga Beirão  
(22 de Dezembro). 
1910  
Formação do ministério regenerador 
presidido por Teixeira de Sousa  
(26 de Junho). 
Proclamação da República nos Paços do 
Concelho de Lisboa (5 de Outubro). 
Constituição de um governo provisório 
presidido por Teófilo Braga. 
1911 
O Porto tem 192.000 habitantes. 
Decreto que criou a Universidade do 
Porto, “substituindo” as instituições de 
ensino superior que anteriormente 
existiam na cidade, em particular, a 
Academia Politécnica do Porto 
 (22 Março). 
No mesmo decreto em que foi criada a 
Universidade do Porto, foi igualmente 
criada a Universidade de Lisboa  
(22 de Março). 
Decreto que regulamentou as três 
Universidades do país:  





Realização de eleições legislativas  
(28 de Maio). 
Primeira reunião da Assembleia 
Nacional Constituinte  
(19 de Junho).  
Promulgação da Constituição de 1911  
(21 de Agosto). 
Eleição de Manuel de Arriaga como  
1.º Presidente da República  
(24 de Agosto).  
 
  





Lentes da Academia Politécnica do Porto 
 
 Nas tabelas que se seguem estão apresentados os lentes da APP por ano lectivo. Na primeira, que compreende os anos de 1837 a 1877, 
indicámos os professores proprietários de cada uma das cadeiras. Em virtude da publicação dos sucessivos anuários da APP a partir de 1877, 
existe uma informação mais pormenorizada sobre as aulas da APP e, portanto, na segunda tabela (de 1877 a 1885) optou-se por dar a indicação 
de quem efectivamente regia as cadeiras, em detrimento da sua propriedade oficial. Finalmente, na terceira tabela indicam-se os professores das 
cadeiras da APP após a Reforma de 1885 até à sua extinção. 
 
 
Ano 1.ª cadeira635 2.ª cadeira636 3.ª cadeira637 5.ª cadeira638 13.ª cadeira639 
Substituto da 
secção 
1837/38 António Luiz Soares 




Diogo Kopke  - 
1838/39 António Luiz Soares 




Diogo Kopke  - 
                                                 
635 “Arithmetica, Geometria elementar, Trigonometria plana, Algebra até às equações do segundo grao”. Para mais pormenores sobre as cadeiras da APP, 
consultar o “Programma do Ensino da Academia Polytechnica do Porto para o ano lectivo 1838 para 1839”, reproduzido em [Annuario …, 1879/80, 1880]; pp. 
165-215. 
636 “Continuação da Algebra, sua applicação à Geometria, Calculo differencial e integral, Principios de Mechanica”. 
637 “Geometria descriptiva, e suas applicações”. 
638 “Trigonometria esferica, Principios de Astronomia, de Geodezia, Navegação teórica e prática”.  





1839/40 António Luiz Soares 




Diogo Kopke  - 
1840/41 António Luiz Soares 




Diogo Kopke  - 
1841/42 António Luiz Soares 




Diogo Kopke  - 
1842/43 António Luiz Soares 




Diogo Kopke  - 
1843/44 António Luiz Soares 




Diogo Kopke640  - 
1844/45 António Luiz Soares 







1845/46 António Luiz Soares 







1846/47 António Luiz Soares 







                                                 
640 Diogo Kopke faleceu em 1844. 
641 “Colocado como adido à Politécnica em 1840” (Decreto de 19 de Outubro de 1840) e, portanto, teria de ser recolocado como lente da APP assim que se 
abrisse uma vaga. Relembre-se que este lente tinha sido demitido em 1836 da ARMCCP por não jurar a Constituição de 1822.  














1848/49 António Luiz Soares 







1849/50 António Luiz Soares 







1850/51 António Luiz Soares 







1851/52 António Luiz Soares 







Pedro de Amorim 
Vianna; 
Gustavo Adolfo 
Gonçalves e Sousa 
1852/53 António Luiz Soares 







Pedro de Amorim 
Vianna; 
Gustavo Adolfo 
Gonçalves e Sousa 
1853/54 António Luiz Soares 







Pedro de Amorim 
Vianna; 
Gustavo Adolfo 
Gonçalves e Sousa 
                                                 
642 “Ausente no Brasil de 1847 a 1851”. 






1854/55 António Luiz Soares 







Pedro de Amorim 
Vianna; 
Gustavo Adolfo 
Gonçalves e Sousa 
1855/56 António Luiz Soares 







Pedro de Amorim 
Vianna; 
Gustavo Adolfo 
Gonçalves e Sousa 
1856/57 António Luiz Soares 







Pedro de Amorim 
Vianna; 
Gustavo Adolfo 
Gonçalves e Sousa 
1857/58 António Luiz Soares 







Pedro de Amorim 
Vianna; 
Gustavo Adolfo 
Gonçalves e Sousa 
1858/59 António Luiz Soares 








Gonçalves e Sousa 
1859/60 António Luiz Soares 








Gonçalves e Sousa 
1860/61 António Luiz Soares 








Gonçalves e Sousa; 
António Pinto de 
Magalhães Aguiar  
                                                 
644 Atinge a jubilação. 




1861/62 António Luiz Soares 








Gonçalves e Sousa; 
António Pinto de 
Magalhães Aguiar 
1862/63 António Luiz Soares 








Gonçalves e Sousa; 
António Pinto de 
Magalhães Aguiar 
1863/64 António Luiz Soares 








Gonçalves e Sousa; 
António Pinto de 
Magalhães Aguiar 
1864/65 António Luiz Soares 








Gonçalves e Sousa; 
António Pinto de 
Magalhães Aguiar 
1865/66 António Luiz Soares 








Gonçalves e Sousa; 
António Pinto de 
Magalhães Aguiar 
1866/67 António Luiz Soares 








Gonçalves e Sousa; 
António Pinto de 
Magalhães Aguiar 
1867/68 António Luiz Soares 








Gonçalves e Sousa; 






1868/69 António Luiz Soares 





Gonçalves e Sousa 
 
António Pinto de 
Magalhães Aguiar 
1869/70 António Luiz Soares 
Pedro de Amorim 
Vianna 
António Pinto de 
Magalhães Aguiar 
Gustavo Adolfo 
Gonçalves e Sousa 
José Pereira de Costa 
Cardoso645 
 
1870/71 António Luiz Soares 
Pedro de Amorim 
Vianna 
António Pinto de 
Magalhães Aguiar 
Gustavo Adolfo 
Gonçalves e Sousa 
José Pereira de Costa 
Cardoso 
 
1871/72 António Luiz Soares 
Pedro de Amorim 
Vianna 
António Pinto de 
Magalhães Aguiar 
Gustavo Adolfo 
Gonçalves e Sousa 
José Pereira de Costa 
Cardoso 
 
1872/73 António Luiz Soares 
Pedro de Amorim 
Vianna 
António Pinto de 
Magalhães Aguiar 
Gustavo Adolfo 
Gonçalves e Sousa 
José Pereira de Costa 
Cardoso 
 
1873/74 António Luiz Soares 
Pedro de Amorim 
Vianna 
António Pinto de 
Magalhães Aguiar 
Gustavo Adolfo 
Gonçalves e Sousa 
José Pereira de Costa 
Cardoso 
 
1874/75 António Luiz Soares 
Pedro de Amorim 
Vianna 
António Pinto de 
Magalhães Aguiar 
Gustavo Adolfo 
Gonçalves e Sousa 
José Pereira de Costa 
Cardoso 
 
                                                 
645 Scipião de Carvalho refere que “Regeu a cadeira de Algebra Superior de 1864 a 1881”, o que confirma que nem sempre os lentes regiam, de facto, a cadeira 
de que eram proprietários. A referência ao ano de 1864 deve-se ao facto de Costa Cardoso, apesar de se manter ligado formalmente à Universidade de 
Coimbra até ao ano de 1869, ter sido “nomeado em Comissão de serviço em 2 de Abril de 1864 para a Academia Politécnica do Porto” (Arquivo da 
Universidade de Coimbra: Processo individual do Professor José Pereira da Costa Cardoso – Cx. 29-A). Para mais pormenores, consultar a nota biográfica 
deste lente.  




1875/76 António Luiz Soares 
Pedro de Amorim 
Vianna 
António Pinto de 
Magalhães Aguiar 
Gustavo Adolfo 
Gonçalves e Sousa 





Sousa Vieira da Silva 
Albuquerque 
Pedro de Amorim 
Vianna 
António Pinto de 
Magalhães Aguiar 
Gustavo Adolfo 
Gonçalves e Sousa 
José Pereira de Costa 
Cardoso 
 





                                                 
646 A informação que consta nesta tabela foi retirada de [Carvalho, 1937]; pp. 1-31. Realce-se mais uma vez que nesta tabela estão apenas indicados os lentes 
proprietários de cada cadeira e não os lentes que, de facto, as regeram. Como se comprovará na tabela referente aos anos de 1877 até 1885, muitas vezes, a 
propriedade de uma cadeira era apenas uma formalidade verificando-se que o serviço da APP era distribuído de modo diferente ao oficializado. A secção de 
Matemática incluía ainda a 6.ª cadeira (“Artilharia e Tactica Naval”) mas que foi suprimida, oficialmente, em 20 de Setembro 1844. Até 1841, o seu professor 
foi António Rogério Gromixo Couceiro. No ano lectivo de 1840-41 (o último de Couceiro) ensinou-se pela primeira vez “Construcções Publicas” nesta cadeira. 
Após a saída de Couceiro, esta cadeira ficou interinamente a cargo de José Victorino Damásio que, após a extinção da 6.ª cadeira, absorveu a temática das 









José Pereira da Costa 
Cardoso 
J. d’Azevedo S. V. da 
Silva Albuquerque 
Pedro de Amorim 
Vianna 
António Pinto de 
Magalhães Aguiar 
Gustavo Adolpho 
Gonçalves e Sousa 
Rodrigo de Mello e 
Castro de Aboim 
1878/79 
José Pereira da Costa 
Cardoso 
Pedro de Amorim 
Vianna 
J. d’Azevedo S. V. da 
Silva Albuquerque653 
António Pinto de 
Magalhães Aguiar 
Gustavo Adolpho 
Gonçalves e Sousa 
Rodrigo de Mello e 
Castro de Aboim 
1879/80 
José Pereira da Costa 
Cardoso654 
Pedro de Amorim 
Vianna 
J. d’Azevedo S. V. da 
Silva Albuquerque 
António Pinto de 
Magalhães Aguiar 
Gustavo Adolpho 
Gonçalves e Sousa 
Rodrigo de Mello e 
Castro de Aboim 
                                                 
647 “Geometria analytica no plano e no espaço, trigonometria espherica, álgebra superior”. A descrição das cadeiras aqui apresentada segue a que surge no 
primeiro anuário da APP (de uns anos para os outros, por vezes, surgem ligeiras alterações nas cadeiras), publicado em 1878.  
648 “Calculo differencial, integral, das differenças e das variações”. 
649 “Geometria descriptiva – mecânica racional; – cinemática das machinas”. 
650 “Astronomia e Geodesia”.  
651 “Mecânica aplicada ás construcções civis”. Este curso era bienal lecionando-se no 1.º ano: Resistência de materiais, Estabilidade de construções, 
Construções em geral, Vias de comunicação, Pontes de todas as espécies e Teoria das máquinas de vapor; e no 2.º ano: Hidráulica, Construções hidráulicas, 
Caminhos-de-ferro, Teoria das sombras, Perspectiva linear e estereotomia das obras de madeira.  
652 A informação recolhida para este ano lectivo provém de [Annuario …, 1877-1878, 1878]; pp. 46-48.  
653 No segundo anuário da APP surge a indicação de que a parte da “Geometria descriptiva” foi da responsabilidade de Rodrigo de Mello e Castro de Aboim 
(lente substituto). 
654 No terceiro anuário surge que a parte da “Geometria descriptiva, 1.ª parte (elementar)” foi dada por Rodrigo de Mello e Castro de Aboim (lente substituto), 
inserida na 1.ª cadeira. 





José Pereira da Costa 
Cardoso 
Pedro de Amorim 
Vianna 
J. d’Azevedo S. V. da 
Silva Albuquerque655 
António Pinto de 
Magalhães Aguiar 
Gustavo Adolpho 
Gonçalves e Sousa 
Rodrigo de Mello e 
Castro de Aboim 
1881/82 
José Pereira da Costa 
Cardoso  
J. d’Azevedo S. V. da 
Silva Albuquerque 
J. d’Azevedo S. V. da 
Silva Albuquerque 
Rodrigo de Mello e 





Rodrigo de Mello e 
Castro de Aboim 
J. d’Azevedo S. V. da 
Silva Albuquerque 
J. d’Azevedo S. V. da 
Silva Albuquerque 
Joaquim Duarte  
Moreira de Sousa659 












Manoel da Terra 
Pereira Vianna 
Vago 
                                                 
655 No quarto anuário surge que a parte da “Geometria descriptiva” foi dividida pelas duas primeiras cadeiras – 1.ª parte na 1.ª cadeira e 2.ª parte na 2.ª 
cadeira. 
656 Rodrigo de Mello e Castro de Aboim foi promovido a lente proprietário da terceira cadeira. Regeu igualmente a primeira cadeira durante o impedimento 
temporário de Costa Cardoso. 
657 A regência desta cadeira “foi dada em commissão a Eduardo Augusto Falcão, major de Engenheiros, no impedimento , por doença, do respectivo Lente 
regente Gustavo Adolpho Gonçalves e Sousa”. 
658 A propriedade da 13.ª cadeira é dada como vaga. 
659 Surge com a indicação de “professor provisório”. 
660 Nomeado lente proprietário da 5.ª cadeira.  
661 Os lentes que compunham, oficialmente, a secção matemática eram apenas dois: Joaquim d’Azevedo Sousa Vieira da Silva Albuquerque como proprietário 
da 1.ª cadeira e Manuel da Terra Pereira Vianna como proprietário da 5.ª. As propriedades das cadeiras 2.ª, 3.ª e 13.ª são dadas como vagas. 
662 “Está encarregado da regência d’esta cadeira, por convite do director interino, Isidoro António Ferreira, professor da cadeira de geometria do lyceu central 
do Porto.” 
663 “Está encarregado da regência d’esta cadeira, por convite do director interino, Luiz Ignacio Woodhouse, bacharel formado na faculdade de mathematica da 
universidade de Coimbra.” 








Dr. Francisco Gomes 
Teixeira666 














                                                 
665 Nomeado lente proprietário da 2.ª cadeira.  
666 Nomeado lente proprietário da 3.ª cadeira.  
667 Nomeado lente proprietário da 13.ª cadeira.  
668 A informação que consta nesta tabela foi retirada de Annuario da Academia Polytechnica (Ano 1, 1877/78 até Ano 34, 1910/11), Porto e Coimbra, 1878 – 1911. 
Relembre-se que neste quadro se indicam os lentes que efectivamente regeram cada uma das cadeiras, em detrimento da propriedade. Por exemplo, no ano 
lectivo de 1877/78, João Pereira da Costa Cardoso era proprietário da 13.ª cadeira mas foi regente, efectivamente, da 1.ª cadeira (cuja propriedade era de 
Joaquim d’Azevedo Sousa Vieira da Silva Albuquerque). Aliás, nesse ano, nenhum dos lentes de matemática da Academia regeu a cadeira do qual era 
proprietário: Albuquerque era proprietário da 1.ª cadeira, Vianna da 2.ª, Aguiar da 3.ª, Sousa da 5.ª e Cardoso da 13.ª.  




















































































































                                                 
669 “Geometria analytica, álgebra superior e trigonometria espherica”. A descrição das cadeiras aqui apresentada segue o anuário da APP do ano lectivo de 
1885/86, p. 45. 
670 “Calculo differencial e integral; calculo das diferenças e das variações”.  
671 “Mechanica racional; cinematica”.  
672 “Geometria descriptiva”. Nova cadeira regida interinamente por Gomes Teixeira. A tradicional cadeira de Desenho – “desenho de figura e paisagem, 
d’ornato e decorações, de machinas, de topographia” (descrição no [Annuario …, 1877-1878, 1878], p. 46) – passa, após a reforma de 1885, a ser a 18.ª cadeira 
da APP.  
673 “Astronomia e Geodesia”.  
674 “Resistencia dos materiaes e estabilidade das construcções”.  
675 “Hydraulica e machinas”.  














































































































































































































                                                 
677 No ano lectivo seguinte, 1897/98, passou a lente proprietário da 17.ª cadeira (“Technologia industrial”), “creada em substituição da antiga cadeira de 
Commercio por decreto de 8 d’Outubro 1897”. 























































































































































































































































































































































Lentes da APP entre 1885680 e 1911. 
                                                 
678 “É regida, no impedimento do proprietário, pelo lente da 4.ª cadeira”. 
679 “É regida, no impedimento do proprietário, pelo lente da 4.ª cadeira”. 
680 A partir deste ano parece ter havido uma uniformização entre quem era proprietário e quem regia, de facto, as cadeiras. Assim, com excepção dos casos em 
que se indica a interinidade, o regente é o proprietário da cadeira. 





Decreto de lei de 13 de Janeiro de 1837681 
 
“DA ACADEMIA POLYTECHNICA DO PORTO. 
 
 Artigo 155.º A Academia Real da Marinha e Commercio da Cidade do Porto 
fica sendo denominada – Academia Polytechnica do Porto –; tem por fim especial o 
ensino das Sciencias Industriaes, e é destinada a formar: 1.º os Engenheiros Civis de 
todas as classes, taes como os Engenheiros de minas, os Engenheiros constructores, 
e os Engenheiros de pontes e estradas; 2.º os Officiaes de Marinha; 3.º os Pilotos; 4.º 
os Commerciantes; 5.º os Agricultores; 6.º os Directores de Fábricas; 7.º em geral os 
Artistas. 
 Art. 156.º O Ensino Academico constará de Cursos de leitura, e interrogações 
diárias, de trabalhos graphicos, de manipulações de Chymica, de Fysica, e de 
Mecanica, de ensaios de construcção e exercicio dos grandes apparelhos das Artes 
Mecanicas e Chymicas, de problemas, projectos, concursos, e exames. 
 Art. 157.º Os Cursos, assim preparatorios como especiaes, são: 1.º 
Arithmetica, Geometria elementar, Trigonometria plana, Álgebra até ás equações do 
segundo gráo; 2.º Continuação da Álgebra, sua applicação á Geometria, Calculo 
differencial e integral, Principios de Mecanica; 3.º Geometria descriptiva, e suas 
aplicações; 4.º Desenho relativo aos differentes Cursos; 5.º Trigonometria esferica, 
Principios de Astronomia, de Geodezia, Navegação theorica e pratica; 6.º Artilheria 
e Tactica naval; 7.º Historia Natural dos tres Reinos da natureza applicada ás Artes e 
Officios; 8.º Fysica e Mecanica industriaes; 9.º Chymica, Artes Chymicas, e lavra de 
minas; 10.º Botanica, Agricultura, e Economia rural, veterinária; 11.º Commercio, e 
Economia industrial. 
 §. 1.º O Curso de apparelho, e manobra naval será dado por um Mestre 
subordinado ao Lente de Navegação. 
 §. 2.º A Arquitectura civil e naval será estudada na respectiva Aula da 
Academia Portuense das Bellas Artes. 
 §. 3.º As experiencias, manipulações, e os mais exercicios práticos serão 
opportunamente feitos nos Gabinetes da Academia, nas Officinas da Academia 
Portuense das Bellas Artes, e nas Salas do Conservatorio das Artes e Officios, que 
serão para esse fim estabelecimentos communs. 
 §. 4.º A primeira Cadeira da Academia será commum para o Lyceo Nacional 
do Porto, aonde não será por este motivo provida a quinta daquelle 
                                                 
681 [Collecção … 1.º semestre de 1837 …, 1837]; pp. 94-96. Este decreto aparece transcrito no 





Estabelecimento, devendo os Alumnos aprender o Desenho nesta Academia 
Polytechnica. 
 §. 5.º As Cadeiras sétima e oitava dos Lyceos Nacionaes não serão providas 
no Lyceo Nacional do Porto, aonde ficam substituídas pela sétima, oitava, e nona da 
Academia Polytechnica. 
 Art. 158.º A designação dos estudos preparatorios para a admissão na 
Academia, e dos Cursos necessarios para obter Carta de capacidade em cada uma 
das profissões para que habilitam os estudos Académicos, a ordem porque devem 
ser estudadas as disciplinas, a sua distribuição por cada um dos annos, são 
assumptos regulamentares, que serão por ora annualmente definidos no Conselho 
Academico á vista das lições da experiencia. 
 §. 1.º A disposição deste Artigo relativa á distribuição das disciplinas pelos 
annos do Curso, é applicavel a todos os Estabelecimentos de Instrucção Superior, 
que ficam reformados em Artigos anteriores; os Conselhos Escólares havendo para 
isto proposta motivada de algum dos seus Membros, e sendo discutida com 
intervallo de tempo razoavel, e approvada por dous terços dos Vogaes, poderão 
mudar as disciplinas de um anno para outro, ajunta-las, ou separa-las, como a 
experiencia do magisterio, e o estado da sciencia mostrarem que convém mais ao 
ensino. 
 Art. 159.º Os Cursos de Engenheiros, e dos Officiaes de Marinha não 
poderão durar menos de cinco annos, os Cursos de Pilotos, de Commercio, de 
Agricultura, e de Artes não durarão menos de tres annos. 
 §. 1.º A fórma dos exames, o emprego diario do tempo, a maneira dos 
exercícios práticos, as leituras, manipulaçõss, e experiencias que os Professores 
deverão fazer diariamente, são tambem assumptos regulamentares que serão 
definidos pelo Conselho Academico. 
 Art. 160.º O Conselho Academico coordenará annualmente os programmas 
dos Cursos necessarios para cada profissão, por maneira que formem systemas de 
doutrina tão ligados, que não haja nem repetições, nem omissões, a fim de que os 
Alumnos sejam sempre conduzidos analyticamente, daquillo que sabem para 
aquillo que immediatamente devem aprender. 
 Art. 161.º O Conselho Academico, na reducção dos programmas, terá muito 
em vista os estudos do Lyceo Nacional do Porto, que fórma uma Secção da 
Academia Polytechnica, e bem assim os estudos da Academia Portuense das Bellas 
Artes, a fim de exigir dos Alumnos a frequencia do maior numero desses estudos, 








Dos Professores, seus ordenados, Jubilações, e garantias. 
 
 Art. 162.º Haverá para cada um dos Cursos um Professor Proprietario, e seis 
Substitutos para todos, sendo um delles especial para a Cadeira de Desenho. Os 
Substitutos são Demonstradores natos, e serão para esse fim nomeados pelo 
Conselho Academico, o ordenado dos Lentes Cathedraticos será de seteceatos mil 
réis annuaes; ordenado dos Substitutos será de quatrocentos mil réis, mas não terão 
gratificação quando regerem Cadeiras no impedimento dos Proprietarios, á 
excepção do caso de licença, no qual se observará a disposição do Artigo 100.º; o 
Director, e os mais Empregados terão, o ordenado marcado no Decreto de 19 de 
Outubro ultimo, á excepção dos Guardas encarregados de algum dos Gabinetes, do 
Laboratorio, e do primeiro Official do Jardim, que terão de ordenado duzentos mil 
réis annuaes. 
 §. 1.º As Jubilações, garantias, e maneira do provimento das Cadeiras terão 
logar pelo methodo já estabelecido nos Artigos anteriores para os mais Professores 




 Art. 163.º As Matriculas continuarão a ter logar, na idade estabelecida nos 
Estatutos da Academia de 29 de Julho de 1803, que ficam em vigor em tudo o que 
não é de outra maneira estabelecido nos ultimos Decretos da Reforma Litteraria. As 
propinas de matricula são de nove mil e seiscentos réis na abertura, e outro tanto no 
fim do anno, a taxa das Cartas é de quatorze mil e quatrocentos réis. 
 Art. 164.º As disposições dos Artigos 87, e §. 1.º, 96, 106, 107, 114, 115, 116, 
119, 120, 122, 124, §. unico, e 125 são applicaveis á Academia Polytechnica, e outro 
sim são reciprocamente applicaveis nos casos omissos em que houver a mesma 
razão, todas as providencias da nova reforma, posto que litteralmente estejam 
applicadas somente a qualquer dos Estabelecimentos. 
 
Dos Estabelecimentos pertencentes á Academia Polytechnica. 
 
 Art. 165.º Além dos Estabelecimentos que actualmente pertencem á 
Academia, terá mais um Gabinete de Historia Natural Industrial, um Gabinete de 
Machinas, ura Laboratorio Chymico, e Officina Metallurgia, um Jardim Botânico, e 
experimental. Estes Estabelecimentos serão organisados debaixo do plano dos 
Estabelecimentos pertencentes á Faculdade de Filosofia, em conformidade dos 
Estatutos da Universidade na Parte 3.ª Tit. 6.º, Capítulos 1.º, 2.º, 3.º, e 4.º, havendo-se 





 §. 1.º O Jardim Botânico servirá tambem para uso da Escóla Medico-
Cirurgica; porém a sua intendencia pertence ao Lente de Botanica, ao Director da 
Academica, e ao Conselho Academico nos termos do Regimento citado. Haverá 
neste Estabelecimento uma parte destinada para os ensaios de Agricultura. 
 Art. 166.º As Cadeiras que não forem parte deste plano ficam extinctas, os 
Professores passarão para as Cadeiras mais análogas estabelecidas no Lyceo, 
conservando os ordenados estabelecidos pelo Decreto de 19 de Outubro, quando o 
ordenado da Cadeira para que passarem fôr menor. A Cadeira de Primeiras Letras 
fica subsistindo com o mesmo ordenado, porém independente, e fóra do plano da 
Academia Polytechnica. 
 Art. 167.º No fim de cada um dos Cursos conferirá o Conselho Academico 
aos Alumnos, approvados uma Carta de capacidade para o exercicio da profissão a 
que se tiverem destinado, na fórma que eram conferidas as Cartas dos Pilotos, e 
Sota-Pilotos em conformidade dos Artigos 25.º dos Estatutos de 29 de Julho de 1803. 
Estas Cartas serão passadas pelo Secretario, assignadas pelo Director, e selladas com 




 Art. 168.º O Concurso para o provimento das Cadeiras de Instrucção 
Superior poderá durar tres mezes, sendo assim declarado no annuncio publico. 
 Art. 169.º No acto de habilitação serão as leituras distribuídas de maneira 
por manhã e tarde, que o mesmo Oppositor tenha sempre, pelo menos, duas horas 
de intervallo entre cada lição respectiva á Cadeira differente. 
 Art. 170.º Quando no anno de repetição da Faculdade de Direito não houver 
o numero de Estudantes proporcionado para a leitura ahi ordenada, o Conselho da 
Faculdade designará o anno que devem frequentar os repetentes. 
 Art. 171.º A disposição do Artigo 99.º relativa ao ordenado dos Guardas, o 
Contínuos comprehende tambem o Capellão Thesoureiro. O ordenado do Official 
Maior da Secretaria do Conselho Geral Director da Instrucção Primaria e 
Secundaria, será de duzentos e quarenta mil réis annuaes, e bem assim o do Official 
Maior da Secretaria, da Universidade, e do, Administrador da Imprensa. 
 










Reforma da APP de 1885 
 
“DIRECCÃO GERAL DE INSTRUCÇÃO PUBLICA682 
PRIMEIRA REPARTIÇÃO 
 Dom Luiz, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos 
saber a todos os nossos súbditos, que as côrtes geraes decretaram e nós queremos a 
lei seguinte: 
 Artigo 1.º A geometria descriptiva e suas applicações, mechanica geral e 
cinematica actualmente professadas por um só lente na 3.ª cadeira da academia 
polytechnica do Porto serão lidas d’ora avante em duas cadeiras; por igual fórma se 
procederá ácerca da mineralogia, geologia, metallurgia e lavra de minas (6.ª 
cadeira); e da chimica inorgânica e orgânica (9.ª cadeira); as disciplinas da 13.ª 
cadeira (mechanica applicada e construcções civis) serão distribuídas por três 
cadeiras. 
 §1.º O concelho academico procederá immediatamente á revisão dos 
programmas dos cursos legaes da academia polytechnica, ordenando e distribuindo 
as suas materias pelas dezoito cadeiras que ficam constituindo o seu quadro, 
estabelecendo o ensino biennal n’aquellas que julgar conveniente, e fixando o 
numero de annos de cada um dos cursos legaes da academia, de accordo com o 
maior desenvolvimento dos estudos.  
 Estes programmas, depois de approvados pelo governo, serão postos em 
vigor no anno lectivo immediato ao da approvação d’esta lei.  
 §2.º Para occorrer ás despezas creadas pelas disposições precedentes, cobrar-
se-ha a propina de 11$520 réis e respectivo addicional designado no decreto de 26 
de junho de 1880, por cada matricula nos cursos da academia polytechnica, e a 
verba de 4$500 réis por cada licença de repetição de acto sem frequência, exame 
final fóra da epocha competente, ou transito entre differentes classes. O excedente 
da receita será applicado ao aumento das dotações dos gabinetes, aos museus do 
referido estabelecimento scientifico, e ás despezas dos alumnos em missão.  
 Art. 2.º Ficam revogados o artigo 121.º §3.º do decreto de 29 de dezembro de 
1836, o artigo 143.º do decreto de 20 de setembro de 1884 e mais legislação em 
contrario. 
 (…) 
 O ministro e secretário d’estado dos negócios do reino a faça imprimir, 
publicar e correr. Dada no paço da Ajuda, aos 21 de Julho de 1885. = EL-REI, com 
rubrica e guarda. = Augusto Cesar Barjona de Freitas.” 
                                                 





“MINISTERIO DOS NEGOCIOS DO REINO683 
DIRECCÃO GERAL DE INSTRUCÇÃO PUBLICA 
PRIMEIRA REPARTIÇÃO 
 Tomando em consideração as propostas quo á minha real presença fez subir 
o conselho da academia polytechnica do Porto, para a execução do disposto nos 
artigos 1.º e 2.° da carta de lei de 21 de julho do corrente anno; e 
 Conformando-me com o parecer da secção permanente do conselho superior 
de instrucção publica: 
 Hei por bem decretar o seguinte: 
 Artigo 1.° O ensino da academia polytechnica do Porto comprehende as 
cadeiras, disciplinas e lições seguintes: 
 
1.ª cadeira: - Geometria analytica; algebra superior; trigonometria espherica: 
- tres lições semanaes. 
 
2.ª cadeira: - Calculo differencial e integral; calculo das differenças e das 
variações: - tres lições semanaes. 
 
3.ª cadeira: - Mechanica racional; cinematica: - tres lições semanaes. 
 
4.ª cadeira: - Geometria descriptiva: 
1.ª parte - Geometria descriptiva e projectiva; grapho-estatica: - tres 
lições semanaes. 
2.ª parte - Applicações de geometria descriptiva: - uma lição semanal. 
 
5.ª cadeira: - Astronomia e geodesia: 
 1.ª parte - Astronomia e geodesia: - tres lições semanaes. 
 2.ª parte - Topographia: - uma lição semanal. 
 
6.ª cadeira: - Physica: 
 1.ª parte - Physica geral: - tres lições semanaes. 
 2.ª parte - Physica industrial: - uma lição semanal. 
 
7.ª cadeira: - Chimica inorganica: 
 1.ª parte - Chimica inorganica geral: - tres lições semanaes. 
 2.ª parte - Chimica inorganica industrial: - uma lição semanal. 
 
 
                                                 
683 [Collecção …, Anno de 1885, 1886]; pp. 366-368.  




8.ª cadeira: - Chimica organica e analytica. 
 1.ª parte - Chimica organica geral e biologica: - duas lições semanaes. 
 2.ª parte - Chimica analytica: - uma lição semanal. 
 3.ª parte - Chimica organica industrial: - uma lição semanal. 
 
9.ª cadeira: - Mineralogia, paleontologia e geologia: - tres lições semanaes. 
 
10.ª cadeira: - Botanica: 
 1.ª parte - Botanica: - tres lições semanaes. 
 2.ª parte - Botanica industrial. Materias primas de origem vegetal: - 
uma lição semanal. 
 
11.ª cadeira: - Zoologia: 
 1.ª parte - Zoologia: - tres lições semanaes. 
 2.ª parte - Zoologia industrial. Materias primas de origem animal: - 
uma lição semanal. 
 
12.ª cadeira: - Resistencia dos materiaes e estabilidade das construcções. 
(Materiaes de construcção. Resistencia dos materiaes. Grapho-estatica 
applicada. Processos geraes de construcção): - tres lições semanaes. 
 
13.ª cadeira: - Hydraulica e machinas: - curso biennal. 
 1.º anno - Hydraulica. Machinas em geral. Machinas hydraulicas: - 
tres lições semanaes. 
 2.° anno - Thermodynamica; machinas thermicas. Motores electricos. 
Machinas diversas. Construcção de machinas: - tres lições semanaes. 
 
14.ª cadeira: - Construcções e vias de communicação, curso biennal. 
1.° anno - Edificios. Abastecimento de agua e esgotos. Hydraulica 
agricola. Rios e canaes. Portos de mar e pharoes: - tres lições 
semanaes. 
2.º anno - Estradas. Caminhos de ferro. Pontes: - tres lições semanaes. 
 
15.ª cadeira: - Montanistica e docimasia, curso biennal. 
 1.° anno - 1.ª parte - Docimasia: - uma lição semanal. 
2.ª parte - Metallurgia: - duas lições semanaes. 






16.ª cadeira: - Economia politica. Estatistica. Principios de direito publico, 
administrativo e commercial. Legislação. 
l.ª parte - Economia politica. Estatistica. Principios de direito publico, 
direito administrativo e commercial: - duas lições semanaes. 
2.ª parte - Economia e legislação de obras publicas, de minas e 
industrial: - uma lição semanal. 
 
17.ª cadeira: - Commercio, curso biennal. 
 1.° anno - l.ª parte - Calculo commercial. Escripturação em geral e 
especialmente dos bancos: - duas lições semanaes. 
  2.ª parte - Contabilidade industrial: - uma lição semanal. 
2.° anno - Economia commercial e geographia commercial: - tres 
lições semanaes. 
 
18.ª cadeira - Desenho. 
1.ª parte - Desenho de figura, paizagem e ornato: - tres lições 
semanaes. 
2.ª parte - Desenho de architectura o aguadas: - tres lições semanaes. 
3.ª parte - Desenho topographico. Desenho de machinas (esboços á 
vista acompanhados de cotas, para reduzir a desenho geometrico): - 
tres lições semanaes. 
  
Art. 2.º Haverá na academia polytechnica cursos especiaes e cursos preparatorios. 
 § 1.° Os cursos especiaes são: 
 1. Curso de engenheiros civis: de obras publicas, de minas, 
industriaes. 
 2. Curso de commercio. 
§ 2.° Os cursos preparatorios são: 
1. Para a escola do exercito: officiaes do estado maior, de engenheria 
militar e de engenheria civil; officiaes de artilheria. 
2. Para a escola naval: officiaes de marinha; engenheiros 
constructores navaes. 
3. Para as escolas medico-cirurgicas. 
4. Para a escola de pharmacia. 








Art. 3.° Os cursos de que trata o artigo antecedente farse-hão segundo os quadros 
seguintes: 
 
Curso de engenheiros civis de obras publicas 
 
1.° anno - 1. Geometria analytica; algebra superior; trigonometria espherica. 
 2. Chimica inorganica geral. 
 3. Desenho. 
 Exercicios de mathematica. 
 Chimica pratica. 
2.° anno - 1. Calculo differencial e integral, calculo das differenças e das variações. 
 2. Physica geral. 
 3. Chimica analytica. 
 4. Desenho. 
 Exercicios de mathematica. 
 Physica pratica. 
 Chimica pratica. 
3.° anno - 1. Mechanica racional; cinematica. 
 2. Geometria descriptiva (l.ª parte). 
 3. Economia politica. Estatistica. Principios de direito publico e direito 
administrativo. 
 4. Desenho. 
 Exercicios de geometria descriptiva. 
4.° anno - 1. Astronomia e geodesia. 
 2. Geometria descriptiva (2.ª parte). 
 3. Mineralogia; paleontologia e geologia. 
 4. Botanica. 
 Exercicios de geometria descriptiva. 
 Mineralogia pratica. 
 Excursões geologicas. 
5.° anno - 1. Typographia. 
 2. Resistencia dos materiaes e estabilidade das construcções. 
 3. Hydraulica e machinas, 1.º ou 2.º anno. 
 4. Construcções e vias do communicação, 1.° ou 2.º anno. 
 5. Projectos de construcções e de machinas. 
 Exercicios práticos de topographia. 
 Missões. 
6.° anno - 1. Hydraulica e machinas, 1.º ou 2.° anno. 





 3. Economia e legislação de obras publicas, de minas e industrial. 
 4. Projectos de construcções e de machinas. 
 Missões. 
 
Curso de engenheiros civis de minas 
 
1.º, 2.°, 3.º e 4.º anno: - Como o de engenheiros civis de obras publicas. 
5.° anno - 1. Topographia. 
 2. Resistencia dos materiaes e estabilidade das construcções. 
 3. Hydraulica e machinas, 1.º ou 2.º anno. 
 4. Montanistica e docimasia, 1.º ou 2.° anno. 
 5. Projectos de machinas e de montanistica. 
 Exercicios práticos de topographia. 
 Missões. 
6.° anno - 1. Hydraulica e machinas, 2.º ou 1.° anno. 
 2. Montanistica e docimasia, 2.º ou 1.º anno. 
 3. Economia e legislação de obras publicas, de minas e industrial. 
 4. Projectos de machinas e de montanistica. 
 Exercicios de docimasia. 
 Missões. 
 
Curso de engenheiros civis industriaes 
 
1.° e 2.° anno : - Como o do engenheiros civis de obras publicas. 
3.° anno - 1. Mechanica racional; cinematica. 
 2. Geometria descriptiva (l.ª parte). 
 3. Chimica organica e biologica. 
 4. Economia politica. Estatistica. Principios de direito publico e direito 
administrativo. 
 5. Desenho. 
 Exercicios de geometria descriptiva. 
 Chimica pratica. 
4.° anno - 1. Geometria descriptiva (2.ª parte). 
 2. Mineralogia, paleontologia e geologia. 
 3. Botanica. 
 4. Zoologia. 
 Exercicios de geometria descriptiva. 
 Mineralogia pratica. 
 Excursões geologicas. 




5.° anno - 1. Resistencia dos materiaes e estabilidade das construcções. 
 2. Hydraulica e machinas, 1.° ou 2.º anno. 
 3. Chimica inorganica industrial. 
 4. Botanica industrial. Materias primas de origem vegetal. 
 5. Contabilidade industrial (n'esto anno ou no 6.º). 
 6. Projectos relativos a machinas e a chimica industrial. 
 Missões. 
6.° anno - 1. Hydraulica e machinas, 2.º ou 1.° anno. 
 2. Chimica organica industrial. 
 3. Physica industrial. 
 4. Zoologia industrial. Materias primas de origem animal. 
 5. Economia e legislação de obras publicas, de minas e industrial. 
 6. Contabilidade industrial (n'este anno ou no 5.º). 
 7. Projectos relativos a machinas, e a physica e chimica industrial. 
 Missões. 
 
Curso de commercio 
 
1.° anno - 1. Physica geral. 
 2. Chimica inorganica geral. 
 Physica pratica, especialmente trabalho com o microscopio. 
 Chimica pratica. 
2.° anno - 1. Commercio, 1.° ou 2.° anno. 
 2. Botanica industrial. Materias primas de origem vegetal. 
 3. Chimica analytica. 
 Chimica pratica. 
3.° anno - 1. Commercio, 2.° ou 1.° anno. 
 2. Economia politica. Estatistica. Principios de direito publico, direito 
administrativo e commercial. 
 3. Zoologia industrial. Materias primas de origem animal. 




I - Curso preparatorio para a escola do exercito 
 
a) Para officiaes do estado maior, de engenheria militar c engenheria civil. 
1.º anno - 1. Geometria analytica; algebra superior; trigonometria espherica. 





 3. Desenho. 
 Exercicios de mathematica. 
 Chimica pratica. 
2.º anno - 1. Calculo differencial o integral; calculo das diferenças c das variações. 
 2. Physica geral. 
 3. Chimica analytica. 
 4. Desenho. 
 Exercicios de mathematica. 
 Physica pratica. 
 Chimica pratica. 
3.º anno - 1. Mechanica racional; cinematica. 
 2. Geometria descriptiva (l.ª parte). 
 3. Economia politica. Estatistica. Principios de direito publico e direito 
administrativo. 
 4. Desenho. 
 Exercicios de geometria descriptiva. 
4.º anno - 1. Astronomia e geodesia. 
 2. Geometria descriptiva (2.ª parte). 
 3. Mineralogia, paleontologia e geologia. 
 4. Botanica. 
 Exercicios de geometria descriptiva. 
 Mineralogia pratica. 
 Excursões geologicas. 
b) Para officiaes de artilheria. 
Os tres primeiros annos do curso preparatório para estado maior e engenheria. 
 
II - Cursos preparatorios para a escola naval 
 
a) Para officiaes de marinha. 
 1. Geometria analytica; algebra superior; trigonometria espherica. 
 2. Physica geral. 
 Exercicios de mathematica. 
 Physica pratica. 
b) Para engenheiros constructores navaes. 
1.º anno — 1. Geometria analytica; algebra superior; trigonometria espherica. 
 2. Chimica inorganica geral. 
 3. Desenho. 
 Exercicios de mathematica. 
 Chimica pratica. 




2.° anno - 1. Calculo differencial e integral; calculo das differenças e das variações. 
 2. Geometria descriptiva (l.ª parte). 
 3. Physica geral. 
 4. Desenho. 
 Exercicios de geometria descriptiva. 
 Physica pratica. 
3.° anno - 1. Mechanica racional; cinematica. 
 2. Botanica. 
 3. Desenho. 
 
III - Curso preparatorio para as escolas medico-cirurgicas 
 
 Physica geral. Physica pratica. 
 Chimica inorganica geral. Chimica pratica. 




IV - Curso preparatorio para a escola de pharmacia nas escolas medico-cirurgicas 
 
 Chimica inorganica geral. Chimica pratica. 
 Chimica organica, biologica e analytica. Chimica pratica. 
 Botanica. 
 
 Art. 4.° Continua em vigor toda a legislação relativa á academia polytechnica 
do Porto, que não for contraria ás disposições do presente decreto. 
 
 O presidente do conselho de ministros, ministro e secretario d'estado dos 
negocios da guerra, e interino dos das obras publicas, commercio e industria, e o 
ministro e secretario d'estado dos negocios do reino, assim o tenham entendido e 
façam executar. Paço da Ajuda, em 10 de setembro de 1885. = REI. = Antonio Maria 
de Fontes Pereira de Mello = Augusto Cesar Barjona de Freitas. 







Livros adoptados nas cadeiras de matemática da APP684 
 
 Neste anexo apenas se apresentam os livros adoptados a partir de 1877, ano 
em que a APP começou a publicar os seus anuários. Não se apresentam os livros 
dos anos anteriores uma vez que as informações encontradas são esparsas e muito 
incompletas. 




no plano e no espaço, 
algebra superior e 
trigonometria 
espherica – ultima 
edição de Coimbra. 
Sturm – Cours 
d’analyse de l’École 
Polytechnique, 5.e 
ed.” 
Delaunay – Traité de 
mécanique rationelle 
– 5.e edition. 
Leroy – Traité de 
géométrie descriptive 
– 9.e edition.  




architects, &c. – 8.e 
edition. 
Dubois – Cours 
d’astronomie – 2.e 
edition. 
Francoeur – Traité de 
Géodésie. 





no plano e no espaço, 
algebra superior e 
trigonometria 
espherica – ultima 
edição de Coimbra. 
Sturm – Cours 
d’analyse de l’École 
Polytechnique, 5.e ed. 
Delaunay – Traité de 
mécanique rationelle 
– 5.e edition. 
Leroy – Traité de 
géométrie descriptive 
– 9.e edition.  





architects, &c. – 8.e 
edition. 
Dubois – Cours 
d’astronomie – 2.e 
edition. 
Francoeur – Traité de 
Géodésie – 5.e 
edition. 





no plano e no espaço, 
algebra superior e 
trigonometria 
espherica – ultima 
edição de Coimbra. 
Francoeur – Calculo 
differencial e integral 
– ultima edição de 
Coimbra. 
Delaunay – Traité de 
mécanique rationelle 
– 5.e edition. 
Leroy – Traité de 
géométrie descriptive 
– 10.e edition.  
Bour – Cinématique, 
1865. 
Dubois – Cours 
d’astronomie – 2.e 
edition. 
Francoeur – Traité de 
Géodésie – 5.e 
edition. 
Rodrigo de Sousa Pinto 
– Astronomia. 
                                                 
684 A informação que consta nas tabelas a seguir foi retirada de Annuario da Academia 
Polytechnica (Ano 1, 1877/78 até Ano 34, 1910/11), Porto e Coimbra, 1878 a 1911.  
685 “Geometria analytica no plano e no espaço, trigonometria espherica, álgebra superior”. A 
descrição das cadeiras aqui apresentada segue a que surge no primeiro anuário da APP (de 
uns anos para os outros, por vezes, surgem ligeiras alterações nas cadeiras), publicado em 
1878.  
686 “Calculo differencial, integral, das differenças e das variações”. 
687 “Geometria descriptiva – mecânica racional; – cinemática das machinas”. 
688 “Astronomia e Geodesia”.  







no plano e no espaço, 
algebra superior e 
trigonometria 
espherica – ultima 
edição de Coimbra. 
Francoeur – Calculo 
differencial e integral 
– ultima edição de 
Coimbra. 
O curso d’esta 
cadeira – Mecanica 
racional e Cinematica 
(theoria dos 
mecanismos) – é 
dado aos alumnos 
por lições feitas pelo 




o Systema Reuleaux. 
Dubois – Cours 
d’astronomie – 2.e 
édition. 
Francoeur – Traité de 
Géodésie – 5.e 
édition. 





no plano e no espaço, 
algebra superior e 
trigonometria 
espherica – ultima 
edição de Coimbra. 
Ph. Gilbert – Cours 
d’analyse 
infinitésimale, 2.e éd. 
1878. 
O curso d’esta 
cadeira – Mecanica 
racional e Cinematica 
(theoria dos 
mecanismos) – é 
dado aos alumnos 
por lições feitas pelo 




o Systema Reuleaux. 
Dubois – Cours 
d’astronomie – 2.e 
édition. 
Francoeur – Traité de 
Géodésie – 5.e 
édition. 





no plano e no espaço, 
algebra superior e 
trigonometria 
espherica – ultima 
edição de Coimbra. 
Ph. Gilbert – Cours 
d’analyse 
infinitésimale, 2.e éd. 
1878. 
H. Laurent – Traité de 
mécanique rationelle, 
2.e éd. 2 vol. 1878. A 
Cinematica (theoria 
dos mecanismos), é 
professada segundo 
o systema Reuleaux, 
em lições feitas pelo 
Lente regente da 
cadeira. 
Dubois – Cours 
d’astronomie – 2.e 
édition. 
Francoeur – Traité de 
Géodésie – 5.e 
édition. 
1883/84 
Francoeur (L. B.) – 
Geometria analytica 
por –, novamente 
traduzida, correcta e 
augmentada por 
Francisco de Castro 
Freire, e Rodrigo de 
Sousa Pinto; 3.ª ed. 
Coimbra, 1871. 
– Algebra Superior 
por –, novamente 
traduzida, correcta e 
augmentada por 
Francisco de Castro 
Freire, e Rodrigo de 
Sousa Pinto; 3.ª ed. 
Coimbra, 1871. 




edition; Paris et 
Louvain, 1878. 
Laurent (H.) – Traité 
de Mécanique 
rationelle, à l’usage 
des candidats à 
l’Aggrégation et à la 
Licence. 2.e édition. 
Paris, 1877-1878.  
O curso de 
Cinematica é feito em 
lições oraes pelo 
professor Silva 
Albuquerque. 












no plano e no espaço. 
Algebra superior e 
trigonometria 
espherica (ultima 
edição de Coimbra). 
Serret – Calcul 
differential et 
integral. 
Laurent (H.) – Traité 
de Mécanique 
rationelle, 2.e édition. 





o systema Reuleaux, 
em lições feitas pelo 
lente regente da 
cadeira. 








Ano 1.ª cadeira689 2.ª cadeira690 3.ª cadeira691 4.ª cadeira692 5.ª cadeira693 
1885/86 
Francoeur (L. B.) 
– Geometria 






Castro Freire, e 
Rodrigo de 










Castro Freire, e 
Rodrigo de 









edition; Paris et 
Louvain, 1878. 











(Jules de) – Traité 
de Géometrie 
descriptive. 2.e 
éd., en trois 
parties. Paris, 
1873, 1880 e 
1885. 






                                                 
689 “Geometria analytica, álgebra superior e trigonometria espherica”. A descrição das 
cadeiras aqui apresentada segue o [Annuario …, 1885-1886, 1885b]; p. 45. 
690 “Calculo differencial e integral; calculo das diferenças e das variações”.  
691 “Mechanica racional; cinematica”.  
692 Nova cadeira de Geometria descriptiva, regida interinamente por Gomes Teixeira. A 
tradicional cadeira de Desenho – “desenho de figura e paisagem, d’ornato e decorações, de 
machinas, de topographia” (descrição no [Annuario …, 1877-1878, 1878]; p. 46) – passa, após 
a reforma de 1885, a ser a 18.ª cadeira da APP.  
693 “Astronomia e Geodesia”.  












(F.) – Introdução 
á theoria das 
funcções. 





edition; Paris et 
Louvain, 1878. 











(Jules de) – Traité 
de Géometrie 
descriptive. 2.e 
éd., en trois 
parties. Paris, 
1873, 1880 e 
1885. 













(F.) – Introdução 
á theoria das 
funcções. 








Castro Freire e 

















(Jules de) – Traité 
de Géometrie 
descriptive. 2.e 
éd., en trois 
parties. Paris, 
1873, 1880 e 
1885. 













(F.) – Introdução 
á theoria das 
funcções. 








Castro Freire e 










dadas ao curso 
da 3.ª cadeira da 
APP, 1888. 
Gilbert (G.) – 
Cours de 
mécanique, 2.e 
édition, 1882.  
Reuleaux (F.) – 
Cinématique. 
Sem indicação. 



















(F.) – Curso 
d’analyse. Porto, 
1887. 
Castro Freire e 


























(F.) – Curso 
d’analyse (t. I). 
Porto, 2.ª ed., 
1890. 




(F.) – Curso 
d’analyse: t. I 
(Calculo 
differencial), 2.ª 
ed., 1890; t. II 
(Calculo Integral 
– 1.ª parte) 1889.  
Albuquerque (J. 















(F.) – Curso 
d’analyse (t. I). 
Porto, 2.ª ed., 
1890. 




(F.) – Curso 
d’analyse: t. I 
(Calculo 
differencial), 2.ª 
ed., 1890; t. II 
(Calculo Integral 
– 1.ª parte), 
1889.  
Albuquerque (J. 






Leroy – Traité de 
géometrie 
descriptive. 
Leroy – Traité de 
Stéreotomie. 











(F.) – Curso 
d’analyse (t. I). 
Porto, 2.ª ed., 
1890. 






(F.) – Curso 
d’analyse: t. I 
(Calculo 
differencial), 2.ª 
ed., 1890; t. II 
(Calculo Integral 
– 1.ª parte), 
1889.  
Albuquerque (J. 






Leroy – Traité de 
géometrie 
descriptive. 
Leroy – Traité de 
Stéreotomie. 











(F.) – Curso 
d’analyse (t. I). 
Porto, 2.ª ed., 
1890. 






(F.) – Curso 
d’analyse: t. I 
(Calculo 
differencial), 2.ª 
ed. 1890; t. II 
(Calculo Integral 
– 1.ª parte), 
1889.  
Albuquerque (J. 
A.) – Lições de 
mecanica 
racional, 1888. 




Leroy – Traité de 
géometrie 
descriptive. 
Leroy – Traité de 
Stéreotomie. 











(F.) – Curso 
d’analyse (t. I). 
Porto, 2.ª ed., 
1890. 






(F.) – Curso 
d’analyse: t. I 
(Calculo 
differencial), 2.ª 
ed. 1890; t. II 
(Calculo Integral 
– 1.ª parte), 2.ª 
ed., 1890. 
Albuquerque (J. 
A.) – Lições de 
mecanica 
racional, 1888. 




Leroy – Traité de 
géometrie 
descriptive. 
Leroy – Traité de 
Stéreotomie. 















(F.) – Curso 
d’analyse (t. I). 
Porto, 2.ª ed., 
Gomes Teixeira 
(F.) – Curso 
d’analyse: t. I 
(Calculo 
Albuquerque (J. 
A.) – Lições de 
mecanica 
racional, 1888. 



















ed. 1890; t. II 
(Calculo Integral 
– 1.ª parte), 2.ª 
ed., 1890.  
Leroy – Traité de 
géometrie 
descriptive. 













(F.) – Curso 
d’analyse (t. I), 
3.ª ed., 1896. 






(F.) – Curso 
d’analyse: t. I 
(Calculo 
differencial), 3.ª 
ed., 1896; t. II 
(Calculo Integral 
– 1.ª parte), 2.ª 
ed., 1890. 
Albuquerque (J. 
A.) – Lições de 
mecanica 
racional, 1888. 
Leroy – Traité de 
géometrie 
descriptive. 




Leroy – Traité de 
Stéreotomie. 









Extrait de la 
Connaissance 




(F.) – Curso 
d’analyse (t. I), 
3.ª ed., 1896. 






(F.) – Curso 
d’analyse: t. I 
(Calculo 
differencial), 3.ª 
ed., 1896; t. II 
(Calculo Integral 
– 1.ª parte), 2.ª 
ed., 1890. 
Albuquerque (J. 
A.) – Lições de 
mecanica 
racional, 1888. 
Leroy – Traité de 
géometrie 
descriptive. 




Leroy – Traité de 
Stéreotomie. 









Extrait de la 
Connaissance 




(F.) – Curso 
d’analyse (t. I), 
3.ª ed., 1896. 






(F.) – Curso 
d’analyse: t. I 
(Calculo 
differencial), 3.ª 
ed., 1896; t. II 
(Calculo Integral 
– 1.ª parte), 2.ª 
ed., 1890. 
Albuquerque (J. 
A.) – Dynamica 









Leroy – Traité de 
géometrie 
descriptive. 




Leroy – Traité de 
Stéreotomie. 














(F.) – Curso 
d’analyse (t. I), 






(F.) – Curso 
d’analyse: t. I 
(Calculo 
differencial), 3.ª 
ed., 1896; t. II 
(Calculo Integral 
– 1.ª parte), 2.ª 
Albuquerque (J. 
A.) – Dynamica 




Haag (Paul) – 
Cours de 
Leroy – Traité de 
géometrie 
descriptive. 




Leroy – Traité de 
















ed., 1890. mécanique 
rationelle. Paris, 
1894. 
Stéreotomie. de geodesia. 





(F.) – Curso 
d’analyse (t. I), 










(F.) – Curso 
d’analyse: t. I 
(Calculo 
differencial), 3.ª 
ed., 1896; t. II 
(Calculo Integral 
– 1.ª parte), 2.ª 
ed., 1890. 
Albuquerque (J. 
A.) – Dynamica 













Leroy – Traité de 
Stéreotomie. 














(F.) – Curso 
d’analyse (t. I), 










(F.) – Curso 
d’analyse: t. I 
(Calculo 
differencial), 3.ª 
ed., 1896; t. II 
(Calculo Integral 
– 1.ª parte), 2.ª 
ed., 1890. 
Albuquerque (J. 
A.) – Dynamica 









Javary – Traité 
de géométrie 
descriptive. 




Leroy – Traité de 
Stéreotomie. 














(F.) – Curso 
d’analyse (t. I), 






(F.) – Curso 
d’analyse: t. I 
(Calculo 
differencial), 3.ª 
ed., 1896; t. II 
(Calculo Integral 
– 1.ª parte), 2.ª 
ed., 1890. 
Albuquerque (J. 
A.) – Dynamica 

















Leroy – Traité de 
Stéreotomie. 














(F.) – Curso 
d’analyse (t. I), 






(F.) – Curso 
d’analyse: t. I 
(Calculo 
differencial), 3.ª 
ed., 1896; t. II 
(Calculo Integral 
– 1.ª parte), 2.ª 
ed., 1890. 
Albuquerque (J. 
A.) – Dynamica 

















Leroy – Traité de 
Stéreotomie. 









Extrait de la 
Connaissance 
des temps. 






(F.) – Curso 
d’analyse (t. I), 








(F.) – Curso 
d’analyse: t. I 
(Calculo 
differencial), 3.ª 
ed., 1896; t. II 
(Calculo Integral 
– 1.ª parte), 2.ª 
ed., 1890.  
Albuquerque (J. 
A.) – Dynamica 

















Leroy – Traité de 
Stéreotomie. 














(F.) – Curso 
d’analyse (t. I), 








(F.) – Curso 
d’analyse: t. I 
(Calculo 
differencial), 4.ª 
ed., 1906; t. II 
(Calculo Integral 
– 1.ª parte), 2.ª 
ed., 1890.  
Albuquerque (J. 
A.) – Dynamica 

















Leroy – Traité de 
Stéreotomie. 











(F.) – Curso 
d’analyse (t. I), 






(F.) – Curso 
d’analyse: t. I 
(Calculo 
differencial), 4.ª 
ed., 1906; t. II 
(Calculo Integral 
– 1.ª parte), 2.ª 
ed., 1890.  
Albuquerque (J. 
A.) – Dynamica 

















Leroy – Traité de 
Stéreotomie. 











(F.) – Curso 
d’analyse (t. I), 






(F.) – Curso 
d’analyse: t. I 
(Calculo 
differencial), 4.ª 
ed., 1906; t. II 
(Calculo Integral 
– 1.ª parte), 2.ª 
ed., 1890.  
Albuquerque (J. 
A.) – Dynamica 

















Leroy – Traité de 
Stéreotomie. 











(F.) – Curso 
d’analyse (t. I), 





Briot et Bouquet – 
Géometrie 
Gomes Teixeira 
(F.) – Curso 
d’analyse: t. I 
(Calculo 
differencial), 4.ª 
ed., 1906; t. II 
(Calculo Integral 
– 1.ª parte), 2.ª 
ed., 1890.  
Albuquerque (J. 
A.) – Dynamica 








































(F.) – Curso 
d’analyse (t. I), 











(F.) – Curso 
d’analyse: t. I 
(Calculo 
differencial), 4.ª 
ed., 1906; t. II 
(Calculo Integral 
– 1.ª parte), 2.ª 
ed., 1890.  
Albuquerque (J. 
A.) – Dynamica 





















Leroy – Traité de 
Stéreotomie. 






Extrait de la 
Connaissance 
des temps. 
Livros adoptados nas cadeiras de matemática da APP entre 1885 e 1910. 
  





Organização da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto (1911) 
 
“FACULDADE DE SCIÊNCIAS DA UNIVERSIDADE DO PORTO694 
ESCOLA DE ENGENHARIA CIVIL 
 
ORGANIZAÇÃO 
 A Faculdade de Sciências da Universidade do Porto tem não só a 
organização comum às Faculdades de Sciências das três Universidades da 
República, estatuída nos decretos com fôrça de lei de 12 de maio e 22 de agosto de 
1911, mas além disso é uma Escola de Engenharia por a ela se acharem anexos os 
cursos especiais de engenharia civil, professados na antiga Academia Politécnica, que 
os citados diplomas integralmente lhe transmitiram. 
 Assim, como Faculdade de Sciências propriamente dita, confere títulos ou 
graus de bacharel e de doutor em: 
 Sciências matemáticas; 
 Sciências físico-químicas; 
 Sciências histórico-naturais. 
 Prepara para a Escola Naval, para a Escola de Guerra e para os referidos cursos 
de engenharia civil, professados na própria Faculdade, que adiante se mencionam sob 
a respectiva rubrica; e igualmente nela são freqùentadas as cadeiras de química 
biológica, física biológica e sciências naturais que fazem parte do curso de medicina, 
e as de química e botânica do curso de farmácia. 
 Como Escola de Engenharia, instituída pelo decreto de 13 de janeiro de 1837 e 
desenvolvida pela lei de 10 de setembro de 1885 e ainda por outros diplomas legais 
posteriores, esta Faculdade ministra os seguintes cursos: 
 Curso de engenheiros civis de Obras Públicas; 
 Curso de engenheiros civis de minas; 
 Curso de engenheiros civis industriais. 
 Compreendendo os aludidos cursos as cadeiras técnicas exigidas no 
concurso de admissão à matrícula na Escola de Guerra para os cursos de engenharia 
militar e artilharia a pé, os alunos que, habilitados com as disciplinas preparatórias, a 
esta Escola se destinam com esse fim, podem freqùentar em dois anos na Faculdade 
de Sciências do Porto, na conformidade da ordem do exercito n.º 11, 1.ª série, de 27 
de setembro de 1912, as seguintes cadeiras anuais: 
 Resistência dos materiais e estabilidade das construções; 
 Máquinas térmicas (termo-dinâmica, máquinas térmicas, construção de máquinas); 
                                                 






 Hidráulica geral, máquinas hidráulicas; 
 Electricidade aplicada, electrotecnia. 
 
DISTRIBUIÇÃO DAS DISCIPLINAS 
 O quadro geral das disciplinas da Faculdade de Sciências distribui-se por 






Análise e geometria 
 Matemáticas gerais (noções de análise, geometria analítica e trigonometria 
esférica); 
 Álgebra superior, geometria analítica e trigonometria esférica; 
 Cálculo diferencial, integral e das variações; 
 Análise superior; 
 Cálculo das probabilidades e suas aplicações (sem.); 
 Geometria projectiva; 
 Geometria descritiva e estereotomia. 
 
2.º GRUPO 
Mecânica e astronomia 
 Mecânica racional; 
 Física matemática; 
 Astronomia e geodesia; 







 Física (curso geral); 
 Física dos sólidos e dos fluídos; 
 Acústica, ótica e calor; 
 Electricidade; 
 Física biológica. 
 






 Química (curso geral); 
 Química inorgânica; 
 Química orgânica; 
 Química física (sem.); 
 Química biológica; 







 Mineralogia e geologia (curso geral); 
 Cristalografia (sem.); 
 Mineralogia e petrologia; 
 Geografia física (sem.); 
 Geologia; 




 Botânica (curso geral); 
 Morfologia e fisiologia vegetais; 
 Botânica especial e geografia botânica; 
 Zoologia (curso geral); 
 Zoologia dos invertebrados; 
 Zoologia dos vertebrados e geografia zoológica; 
 Antropologia. 
 
Cursos subsidiários de desenho 
 Desenho rigoroso; 
 Desenho de máquinas; 
 Desenho topográfico; 
 Desenho à vista de plantas e animais; 







PLANO DE ESTUDOS 






 Álgebra superior, geometria analítica e trigonometria esférica; 
 Geometria descritiva e estereotomia; 
 Química (curso geral); 
 Desenho rigoroso. 
 
2.º ANO 
 Cálculo diferencial, integral e das variações; 
 Geometria projectiva; 
 Física (curso geral); 
 Desenho de máquinas. 
 
3.º ANO 
 Análise superior; 
 Mecânica racional; 
 Astronomia e geodesia; 
 Cálculo das probabilidades e suas aplicações (1.º sem.); 
 Desenho topográfico. 
 
4.º ANO 
 Mecânica celeste; 





 Álgebra superior, geometria analítica e trigonometria esférica; 
 Química inorgânica; 
 Análise química qualitativa; 









 Cálculo diferencial, integral e das variações; 
 Física dos sólidos e dos fluidos; 
 Química orgânica; 
 Análise química quantitativa. 
 
3.º ANO 
 Acústica, ótica e calor; 
 Cristalografia (2.º sem.); 
 Botânica (curso geral); 




 Química física (1.º sem.); 
 Mineralogia e geologia (curso geral); 





 Matemáticas gerais; 
 Química (curso geral); 
 Análise química qualitativa; 
 Desenho de plantas e animais. 
 
2.º ANO 
 Física (curso geral); 
 Análise química quantitativa; 
 Morfologia e fisiologia vegetais; 
 Zoologia dos invertebrados; 
 Desenho de plantas e animais. 
 
3.º ANO 
 Cristalografia (2.º sem.); 
 Botânica especial e geografia botânica; 
 Zoologia dos vertebrados e geografia zoológica; 
 Mineralogia e petrologia; 







 Geografia física (1.º sem.); 
 Geologia; 






 Álgebra superior, geometria analítica e trigonometria esférica; 
 Física (curso geral); 
 Desenho rigoroso. 
 
Escola de Guerra [Portaria de 17 de novembro de 1911] 
 
 a) Infantaria, cavalaria e artilharia de campanha: 
 Matemáticas gerais; 
 Geometria descritiva; 
 Física (curso geral); 
 Desenho topográfico. 
 
 b) Engenharia militar e artilharia a pé: 
1.º ANO 
 Álgebra superior, geometria analítica e trigonometria esférica; 
 Geometria descritiva e esterotomia; 
 Química (curso geral); 
 Desenho rigoroso. 
2.º ANO 
 Cálculo diferencial, integral e das variações; 
 Análise química qualitativa; 
 Acústica, ótica e calor; 
 Desenho topográfico. 
3.º ANO 
 Mecânica racional; 
 Electricidade; 
 Mineralogia e geologia (curso geral); 
 Economia política. Estatística. 
 






 Exigidas no concurso de admissão na Escola de Guerra para engenharia 
militar e artilharia a pé [Disposição 5.ª da Ordem do Exército n.º 11, 1.ª série, de 27 
de setembro e aviso publicado no Diário do Gôverno, n.º 231, de 1 de outubro de 
1912] 
 
 Resistência dos materiais e estabilidade das construções; 
 Máquinas térmicas (termo-dinâmica, máquinas térmicas, construção de 
máquinas); 
 Hidráulica geral, máquinas hidráulicas; 
 Electricidade aplicada; electrotecnia. 
 
Cursos para a Faculdade de Medicina 
 
 Química biológica (sem.); 
 Física biológica (sem.); 
 Sciências naturais (sem.). 
 
Cursos para a Escola Superior de Farmácia 
 
 Química inorgânica *; 
 Química orgânica *; 
 Análise química; 
 Botânica geral. 
 
[* A inscrição é feita respectivamente no 1.º e 2.º semestre de Química (curso geral).] 
 
ESCOLA DE ENGENHARIA CIVIL 
 





 Álgebra superior, geometria analítica e trigonometria esférica; 
 Química inorgânica [esta cadeira pode ser substituída, neste curso, pela de 
Química (curso geral)]; 






 Cálculo diferencial, integral e das variações; 
 Física dos sólidos e dos fluidos; 
 Análise química qualitativa; 
 Desenho topográfico. 
 
3.º ANO 
 Mecânica racional; 
 Geometria descritiva e estereotomia; 
 Acústica, ótica e calor; 
 Economia política. Estatística; 
 Desenho de máquinas. 
 
4.º ANO 
 Astronomia e geodesia; 
 Electricidade; 
 Mineralogia e geologia (curso geral) [esta cadeira pode ser substituída pelas 
cadeiras de Cristalografia, Mineralogia e Petrologia e Geologia e Paleontologia, exigidas 





 Topografia (2.º sem.); 
 Resistência dos materiais e estabilidade das construções; 
 Máquinas térmicas; 
 Vias de comunicação ou Construções. 
 
2.º ANO 
 Hidráulica geral; máquinas hidráulicas; 
 Construções ou Vias de comunicação; 
 Legislação. 
 





 Álgebra superior, geometria analítica e trigonometria esférica; 




 Química inorgânica; 
 Desenho rigoroso. 
 
2.º ANO 
 Cálculo diferencial, integral e das variações; 
 Física dos sólidos e dos fluidos; 
 Análise química qualitativa; 
 Análise química quantitativa; 
 Cristalografia (2.º sem.); 
 Desenho topográfico. 
 
3.º ANO 
 Mecânica racional; 
 Geometria descritiva e estereotomia; 
 Acústica, ótica e calor; 
 Mineralogia e petrologia; 
 Economia política. Estatística; 
 Desenho de máquinas. 
 
4.º ANO 
 Astronomia e geodesia; 
 Electricidade; 






 Topografia (2.º sem.); 
 Resistência dos materiais e estabilidade das construções; 
 Máquinas térmicas; 
 Arte de minas ou Metalurgia. 
 
2.º ANO 
 Hidráulica geral; máquinas hidráulicas; 













 Álgebra superior, geometria analítica e trigonometria esférica; 
 Química inorgânica; 
 Desenho rigoroso. 
 
2.º ANO 
 Cálculo diferencial, integral e das variações; 
 Química orgânica; 
 Análise química qualitativa; 
 Análise química quantitativa; 
 Desenho topográfico. 
 
3.º ANO 
 Mecânica racional; 
 Geometria descritiva e estereotomia; 
 Física dos sólidos e dos fluidos; 
 Economia política. Estatística; 
 Desenho de máquinas. 
 
4.º ANO 
 Acústica, ótica e calor; 
 Electricidade; 
 Mineralogia e geologia (curso geral) [esta cadeira pode ser substituída pelas 
cadeiras de Cristalografia, Mineralogia e Petrologia e Geologia e Paleontologia, exigidas 





 Resistência dos materiais e estabilidade das construções; 
 Máquinas térmicas; 
 Electricidade aplicada; electrotecnia. 
 
2.º ANO 
 Hidráulica geral; máquinas hidráulicas; 




 Indústrias químicas; 
 Legislação. 
 
 Tanto os cursos especiais de engenharia como as cadeiras técnicas exigidas 
no concurso para admissão à matrícula na Escola de Guerra só podem ser feitas em 
dois anos e a matrícula nuns e noutras só é permitida quando o aluno prove por 
certidões que se acha habilitado com todas as disciplinas do curso preparatório. 
 Nos mêses de agosto e setembro os alunos dos cursos especiais de 
engenharia civil são obrigados aos trabalhos de missões de estudo, nos termos do 
regulamento aprovado por portaria de 31 de janeiro de 1890. Êsses trabalhos, como 
prova complementar, são feitos depois da aprovação nos exames das cadeiras que 
constituem o respectivo curso. Quando o aluno concluir esses exames na segunda 





PESSOAL DA FACULDADE DE SCIÊNCIAS695 
DIRECTOR E CONSELHO ESCOLAR DA FACULDADE 
 
Director 
Dr. José Diogo Arroyo. 
 
Secretário 






O Director da Faculdade. 
 
Secretário 




                                                 








 Secção de matemáticas: 
Prof. Luís Inácio Woodhouse – Presidente. 
Dr. Francisco Gomes Teixeira. 
Prof. Duarte Leite Pereira da Silva. 
Prof. Manuel Rodrigues Miranda Júnior. 
Prof. Vitorino Teixeira Laranjeira. 
Prof. José Alves Bonifácio. 
Dr. José Pedro Teixeira. 
Prof. Paulo Ferreira. 
 
 Secção de física e química: 
Prof. Francisco de Paula de Azeredo – Presidente. 
Prof. António Joaquim Ferreira da Silva. 
Prof. José Diogo Arroyo. 
Prof. Alexandre Alberto de Sousa Pinto. 
 
 Secção de geologia e biologia: 
Dr. Aarão Ferreira de Lacerda – Presidente. 
Prof. Gonçalo António da Silva Ferreira Sampaio. 
Prof. Augusto Pereira Nobre. 
Prof. José Amadeu dos Reis Castro Portugal. 
 
 Secção de Economia e Legislação: 
Prof. Roberto Alves de Sousa Ferreira. 
Prof. Bento de Sousa Carqueja.” 
  





O projecto de fusão entre a APP e o Instituto Industrial do Porto696 (1881 e 1882) 
 
 
                                                 
696 [Basto, 1937]; pp. 397-402. A descrição deste projecto começa no último parágrafo da 
página 397 e segue até ao segundo parágrafo da página 402. Este projecto é também 






























Alguns documentos existentes na Torre do Tombo sobre a APP 
 
Ministério do Reino, maço 3684, 1884 
 
- 1.ª repartição, L.14, N.º 33 
 
Oficio n.º 333 da “Academia Polytechnica do Porto”, dirigido ao “Ill.mo Ex.mo 
Conselheiro Director Geral d’Instrucção Publica”. 
 
 “Deliberou o conselho académico, em sua sessão de 12 do corrente mez, 
pedir a sua Ex.a o Ministro do Reino autorisação para vender os duplicados da 
bibliotheca d’esta Academia revertendo o producto para a compra de novas obras 
para a mesma bibliotheca. Vou, pois, rogar a V. Ex.a se digne apresentar a S. Ex.a o 
pedido do Conselho que eu não posso deixar de recomendar, vistas as vantagens 
palpaveis da dita concessão. 
 Aproveito esta occasião para enviar a V. Ex.a vinte e cinco exemplares da 1.ª 
parte do Catalogo da mesma bibliotheca (Catalogo dos livros de mathemathica e de 
philosophia), publicação que, em prefacio, dá conta do estado actual da mesma 
bibliotheca, dos esforços que tem sido feitos para a melhorar e das suas 
necessidades. 
Deus Guarde a V. Ex.a 
  Academia Polytechnica do Porto, em 14 de Fevereiro de 1884 
  O director interino 
  D.r Francisco de Salles Gomes Cardoso” 
 
 Neste ofício aparece ainda, a lápis, a seguinte indicação: 
 “Antes de se resolver sobre a autorisação para a venda dos duplicados é 
preciso que o Director informe quaes são as obras da Academia em duplicado ou 
truncadas e qual o seu valor provavel.” 
 
Oficio n.º 359 da “Academia Polytechnica do Porto”, dirigido ao “Ill.mo Ex.mo 
Conselheiro Director Geral d’Instrucção Publica”. 
 
 “Tenho a honra de acusar a recepção do officio de V. Ex.a, com data de 18 de 
Fevereiro ultimo, em que V. Ex.a requisitava a lista das obras em duplicado ou 
truncadas que pertencem á Bibliotheca d’esta Academia, e o seu valor provável, 
para depois se resolver acerca da auctorisação pedida, em meu officio de 14 do 





 Junto envio a V. Ex.a a lista das ditas duplicadas, dando também parte a V. 
Ex.a que os livreiros d’esta cidade, Magalhães & Moniz, a quem a apresentei, 
calculam que o valor das referidas obras não deverá exceder a 50$000 reis, sendo 
porem, possível que vendidas em leilão dêem mais alguma coisa. O que, como me 
cumpre, tenho a honra de levar ao conhecimento de V. Ex.a. 
Deus Guarde a V. Ex.a 
  Secretaria da Academia Polytechnica do Porto, em 21 de Maio de  
  1884 
  O director interino 
  D.r Francisco de Salles Gomes Cardoso” 
 
 Junto a este ofício aparece então a “Relação dos duplicados existentes na 
bibliotheca d’esta Academia”, composta por dez páginas.   
 
Ofício sem indicação de destinatário. 
 
 “O Conselho da Academia Polytechnica do Porto pede auctorização para 
vender os livros em duplicado da sua Bibliotheca, revertendo o producto para a 
compra de novos livros. O Director informa favoravelmente. Enviou a lista de livros 
em duplicado e truncados, expondo que os livreiros d’aquella cidade, Magalhães & 
Moniz, calculam que o valor dos referidos livros não excederá a 50$000 reis, sendo 
porem possível que, vendidos em leilão, produsam um pouco mais. 
 Por differentes Portarias foi concedida igual auctorisação á Biblioteca 
Nacional de Lisboa, á da Universidade e a outras. 
 Tendo por fim o actual pedido do Concelho da Acad. Polytechnica, não a 
venda isolada, mas sim a applicação do producto á compra de outros livros muito 
mais uteis, o facto da venda não equivale a cedência de propriedade do Estado, 
podendo considerar-se apenas como substituição de uma propriedade inutil por 
outra vantajosa. 
 V. Ex.a resolverá como julgar conveniente. 
24 de Maio de 1884 
Antonio da Costa” 
 
Oficio n.º 421 da “Academia Polytechnica do Porto”, dirigido ao “Ill.mo Ex.mo 
Conselheiro Director Geral d’Instrucção Publica”. 
 
 “Tenho a honra de reiterar perante V. Ex.a o pedido do Conselho Academico 
que em officio de 15 de Fevereiro de 1884 apresentei a V. Ex.a, e ao qual se refere 
também outro de 21 de Maio de 1884. 




 Referem-se ambos á autorisação necessária para serem vendidos os 
duplicados da bibliotheca d’esta Academia. 
Deus Guarde a V. Ex.a 
  Secretaria da Academia Polytechnica do Porto, em 28 de Novembro 
  de 1884 
  O director interino 
  D.r Francisco de Salles Gomes Cardoso” 
 
Ofício sem indicação de destinatário. 
 
 “Em cumprimento do despacho de V. Ex.a, tem esta repartição a honra de 
informar que o regulamento geral da contabilidade publica, de 31 de Agosto de 
1881, não prohibe que os estabelecimentos do Estado vendam quaesquer objectos; 
determina, porêm, que a receita correspondente não poderá ser applicada sem o 
competente ordenamento do respectivo Ministerio (art. 179.º § 3), ficando, por esta 
forma, considerada como receita do Ministerio da Fazenda, a importancia dos 
objectos vendidos. 
 Já o anterior regulamento de 4 de Janeiro de 1870 continha a mesma 
Disposição (art. 124.º § 3), em virtude da qual, para simplificar o serviço e de poder 
exercer a devida fiscalisação sobre as receitas próprias que se arrecadaram nas 
diversas repartições e estabelecimentos do Ministerio do Reino, se expediu a 
Portaria de 26 de Agosto de 1871, que ainda não está revogada, prohibindo a 
arrecadação das ditas receitas nas mencionadas repartições e estabelecimentos. 
 Á vista, pois, do disposto nos citados regulamento e portaria, é esta 
repartição de parecer que póde ser auctorisada a Academia Polytechnica do Porto a 
vender, em hasta publica, os livros em duplicado e truncados da sua bibliotheca, 
devendo, porêm, entregar o producto dessa venda no cofre central do Districto, 
como receita eventual do Estado. 
 V. Ex.a resolverá o que tiver por mais acertado. 
 Em 22 de Dezembro de 1884 
A. de Castro” 
 
 Neste ofício aparece ainda, a lápis, a seguinte indicação: “Ao Director da 
Academia para tractar de conseguir a troca dos livros duplicados e truncados por 
outros de reconhecida utilidade para o estabelecimento, e propor afinal a troca nos 








Ministério do Reino, maço 3686, 1884 
 
- 1.ª repartição, L.14, N.º 227 
 
Oficio n.º 404 da “Academia Polytechnica do Porto”, dirigido ao “Ill.mo Ex.mo 
Conselheiro Director Geral d’Instrucção Publica”. 
 
 “Tenho a honra de levar ao conhecimento de V. Ex.a que se acham 
matriculados na 9.ª cadeira (chimica mineral) 81 alumnos, dando-se as mesmas 
razões que motivaram os meus officios de 13 de novembro 1882 e 25 de d’outubro 
de 1883 pedindo auctorisação para a divisão d’este curso em duas turmas 
differentes. 
 Tendo as aulas d’esta academia d’abrir na próxima segunda feira, 27 do 
corrente, apresso-me a rogar a V. Ex.a que consinta no desdobramento em duas 
turmas da mencionada cadeira.  
Deus Guarde a V. Ex.a 
  Secretaria da Academia Polytechnica do Porto, em 23 d’outubro de 
  1884 
  O director interino 
  D.r Francisco de Salles Gomes Cardoso” 
 
 Salles Gomes Cardoso envia um telegrama para o “Director Geral de 
Instrucção Publica” no dia 26 de Outubro de 1884, no qual volta a fazer o mesmo 
pedido. É dado provimento a este pedido por “officio em 30 d’outubro ao Director 
da Academia”.   
 
 
Ministerio do Reino, maço 3687, 1885 
 
- 1.ª repartição, L.15, N 29 
 
Vasta documentação, enviada pela APP e pelo Instituto Industrial do 
Porto, em relação ao “Negocio das bancadas da Academia Polytechnica do Porto”. 
Ambos os estabelecimentos reclamam “a propriedade da mobilia da aula de physica 
e chimica”. 
 
Oficio n.º 433 da “Academia Polytechnica do Porto”, dirigido ao “Ill.mo Ex.mo 
Conselheiro Director Geral d’Instrucção Publica no Ministerio do Reino”. 
 




 “Tenho a honra de enviar a V. Ex.a as inclusas copias da correspondência 
trocada entre mim e o director do Instituto Industrial d’esta cidade, acerca de uma 
questão ultimamente levantada entre nós sobre a propriedade da mobília da aula de 
physica e chimica, bem como a copia dos documentos comprovativos dos direitos 
da Academia a essa mobília. 
 Eis o que deu origem ao litigio. No começo d’este anno lectivo appareceram 
marcadas com as iniciais IIP (Instituto Industrial do Porto) todas as bancadas de 
vinhatico que estavam na referida aula, as quaes sempre tinham sido consideradas 
como propriedade da Academia. D’este facto me deu conhecimento o guarda-mor 
em participação com data de 27 de Outubro. 
 Não me parecendo que a ordem de marcar as referidas mesas partisse da 
Directoria do Instituto Industrial, porque essa ordem implicava uma offensa de 
direitos até ahi reconhecidos e menos attenção para com a Direcção da Academia a 
qual sempre se tem havido com a maxima deferência para com a do Instituto. 
Officiei reclamando contra o facto na hypothese de elle se ter dado por terem sido 
mal comprehendidas as ordens de quem superintende n’este estabelecimento.   
 Contra, porem, o que eu esperava, a Directoria do instituto assumiu a 
responsabilidade do facto, declarando que as bancadas pertenciam ao mesmo 
Instituto. 
Isto determinou a resposta na qual eu declarava não poder concordar com esta 
affirmativa, sem que fossem dadas provas peremptórias d’ella. 
 Não allegou, porem, a Direcção do Instituto nenhuma prova em sua defesa, 
limitando-se a dar uma resposta menos conveniente, inteiramente em desharmonia 
com a cortesia sempre havida da minha parte n’esta questão. 
 Declarei, pois, que, já que da parte da dita Direcção não eram apresentadas 
provas, eu apresentaria as que julgava serem sufficientes para fazerem valer os 
direitos da Academia. 
 Pensava assim que se poderia resolver a questão entre nós, uma vez 
apresentadas as provas. 
 A mesma Directoria pretende, porem, como declarou no seu ultimo offficio, 
que a questão seja levada ás instancias superiores. 
 É por isso que sou forçado a apresentar esta pendência ao conhecimento de 
S. Ex.a o ministro afim de que ella seja resolvida como fôr de direito. 
 [...] 
Deus Guarde a V. Ex.a 
  Secretaria da Academia Polytechnica do Porto, em 19 de Dezembro 
  de 1884 
  O director interino 





 Em relação a esta disputa, existe um parecer da “Direcção Geral do 
Commercio e Industria” datado de 15 de Abril de 1885, dirigido ao Director Geral 
de Instrução Publica. Um pequeno extracto desse parecer: 
  
 “[…] 
 A questão, como V. Ex.a de certo reconhece, é pouco importante em si, mas 
denuncio um facto muito attendivel – a quebra da harmonia que existiu por tantos 
annos entre os dois estabelecimentos com proveito de ambos. 
 De que lado se deu causa ou começo a este antagonismo? 
 Deixo este ponto á justa e imparcial apreciação de V. Ex.a. 
 É certo que o Instituto não tem feito má vizinhança á Academia, pelo 
contrario esta tem tirado vantagens d’ella, pois se utilisa há muitos annos com o 
consentimento do Instituto de uma sala construída á custa do Ministerio das Obras 
Publicas pertencente a este, e usufrui também parte de um edifício, cuja renda é 
paga pelo Instituto, servindo-se egualmente de alguns apparelhos de physica 
pertencentes a este. 
Na referida sala celebra o conselho escolar do Instituto as suas sessões magnas, e 
funcionam alternadamente algumas das suas aulas e das da Academia também. 
 Do mesmo modo que a sala, as bancadas, cuja propriedade é disputada, são 
communs aos dois estabelecimentos. É por isso indifferente para o ensino que o 
proprietário d’ellas seja um ou seja o outro. As bancadas lá estão servindo ambos; 
ambos são alternadamente seus usufrutuários. O proprietário indiscutível é o 
Estado. Contudo se a Academia na sua contestação provasse á evidencia que as 
bancadas eram suas, esta questão, embora produzisse uma impressão desagradavel, 
poderia ter fácil solução.  
 […] 
 Em vista de todas estas ponderações creio que V. Ex.a concordará commigo 
em que o mais consoante ao decoro dos dois estabelecimentos públicos tão 
importantes é, acatando os factos consumados, pôr ponto n’esta questão, 
continuando ambas as escolas a servir-se, como até agora das bancadas como estão 
e onde estão. 
 Para se verificar esta solução creio que o Snr. Ministro das Obras Publicas 
não terá duvida em mandar pagar a importância das bancadas, a que a Academia se 
refere, se o Snr. Ministro do Reino assim o julgar indispensavel. 
 Para cortar de vez a desintelligencia, que agora se revelou, o remédio radical 
é a separação completa dos dois estabelecimentos d’ensino. Enquanto porem ella 
não se realisa cumpre evitar quanto possível que se dê motivo a levantarem-se 
novos conflictos. 




 Para se conseguir isto julgo conveniente recommendal-o a ambas as 
Direcções. Estou certo que por parte do Director do Instituto não haverá 
provocação; e que elle manterá as ordens que tem dado para não se difficultar os 
auxílios que o Instituto tem costumado prestar á Academia; mas também me parece 
prudente que V. Ex.a mande prevenir a direcção da Academia de que no uso que 
fizer da sala e outros pertences do Instituto não sejam prejudicados os serviços 
d’este. Por exemplo, se o conselho escolar do Instituto tiver de celebrar uma sessão 
magna na sala de que a Academia se utiliza, a horas em que as aulas d’esta 
costumam ali funcionar, tenha preferência o serviço do instituto.  
 Creio que o director d’este estabelecimento por civilidade e boa 
camaradagem avisará previamente a direcção da Academia do dia e hora em que 
tenham de realisar-se aquellas sessões. 
 Deus Guarde […]” 
  
 No mesmo sentido resolveu o Ministério do Reino em ofício dirigido ao 
Director da Academia Politécnica do Porto (não aparecem referencias ao facto de ter 
havido ou não o referido pagamento). 
 
 
Ministério do Reino, maço 3687, 1885 
 
- 1.ª repartição, L.15, N.º 15 
 
Oficio n.º 444 da “Academia Polytechnica do Porto”, dirigido ao “Ill.mo Ex.mo 
Conselheiro Director Geral d’Instrucção Publica”. 
 
 “Afim de auxiliar os trabalhos d’uma commissão, que pelo conselho 
académico foi encarregada d’estudar o plano do edifício da academia polytechnica 
como foi projectado pela commissão nomeada pela Portaria de 31 de Dezembro de 
1861; tenho a honra de sollicitar de V. Ex.a a remessa das copias e dos documentos 
relativos ao edifício da academia e quedam a ser:  
Exposição historica pela commissão creada pela Portaria de 19 de Janeiro de 
1858, enviada ao Ministerio do Reino em 30 d’outubro de 1860. 
Relatorio da commissão nomeada pela Portaria de 31 de Dezembro de 1860, 
enviada ao mesmo ministério em 21 de Janeiro de 1863. 
Deus Guarde a V. Ex.a. Academia Polytechnica do Porto, em 23 de 
janeiro de 1885 
  O director interino 






Ministério do Reino, maço 3688, 1885 
 
- 1.ª repartição, L.15, N.º 128 
 
Parecer de António da Costa relacionado com o modo de contar as faltas dos 
alunos na APP. 
 
 “Os conselhos escolares estatuem a respeito das faltas, sob a immediata 
inspecção e approvação do governo (Lei de 12 de Agosto de 1854, art. 9.º). 
 Pelo decreto de 30 de Outubro de 1856 regulou-se a fiscalização e o 
julgamento das faltas dos alumnos da Universidade. 
 O conselho da Academia Polytechnica do Porto, em sessões de 11 de Julho 
de 1872 e de 1 de Abril de 1882, resolveu applicar á Academia o regulamento citado, 
da Universidade. 
 Por este regulamento perdem o anno os estudantes que derem 40 faltas 
justificadas, ou 13 por justificar. 
 Desde, porem, que se permittiram na Academia Polytechnica as aulas em 
dias alternados, tem-se ali deduzido o numero das faltas em proporção com a 
redução feita no numero dos dias das aulas semanaes de 5 para 3, considerando o 
conselho com o anno perdido os alumnos que dão 24 faltas justificadas, ou 8 por 
justificar. 
 Assim informa o Director da Academia Polytechnica, declarando que esta 
tem sido a pratica seguida. 
 Vários alumnos requerem agora ao ministério do reino a abonação de 
algumas faltas, em virtude da referida pratica. 
 V. Ex.a resolverá se deve ou não ser acceite, como principio legal, a praxe 
actual, a que se refere o Director da Academia; para, de qualquer modo, ficar o 
assumpto regular. 
M. Reino 6 de Julho de 1885 
António da Costa” 
 
 É dada razão aos alunos com o argumento de que “a doutrina estabelecida 
pela Academia sobre a contagem das faltas nas aulas de 3 lições semanaes, não foi 
approvada pelo governo nos termos do art. 9.º da lei de 12 de Agosto de 1854” 










Ministério do Reino, maço 3688, 1885 
 
- 1.ª repartição, L.15, N.º 188 
 
 “Concursos para o provimento dos lugares de lentes proprietários da 4ª, 5.ª, 
14.ª e 15.ª cadeiras da Academia Polytechnica do Porto” 
 
Ofício n.º 549 da “Academia Polytechnica do Porto”, dirigido ao “Ill.mo Ex.mo 
Conselheiro Director Geral d’Instrucção Publica”. 
 
 “Tenho a honra de levar ao conhecimento de V. Ex.a que ficaram desertos os 
concursos aos logares de lentes proprietários da 5.ª e 14.ª cadeiras d’esta Academia 
por não ter apparecido candidato para a 5.ª e ter desistido o candidato admittido ao 
concurso da 14.ª cadeira Antonio Eduardo Villaça.  
Deus Guarde a V. Ex.a 
  Secretaria da Academia Polytechnica do Porto, em 2 de março de  
  1886 
  O director 
  Francisco Gomes Teixeira” 
 
 Em resposta, surge neste ofício a indicação de que “o Director deve enviar o 
programa de novo concurso nos termos do regulamento de 22 d’agosto de 1865”. 
 
Ofício n.º 665 da “Academia Polytechnica do Porto”, dirigido ao “Ill.mo Ex.mo 
Conselheiro Director Geral d’Instrucção Publica”. 
 
 “Depois da promoção a proprietário da 14.ª cadeira do lente Victorino 
Teixeira Laranjeira, promoção que propuz a V. Ex.a nos termos da lei em officio de 
30 de Julho ultimo, fica ainda vaga a propriedade da 5.ª cadeira.  
 Pondero a V. Ex.a a alta conveniência que haveria em se abrir desde já o 
concurso para a referida 5.ª cadeira vaga, servindo de base para o edital do concurso 
aquelle que foi proposto e approvado pelo Conselho Academico e que enviei a V. 
Ex.a em officio com data de 16 de Abril de 1886 que ainda não foi publicado. 
Deus Guarde a V. Ex.a 
  Academia Polytechnica do Porto, em 13 de agosto de 1887 
  O lente servindo de director 






Ofício n.º 668 da “Academia Polytechnica do Porto”, dirigido ao “Ill.mo Ex.mo 
Conselheiro Director Geral d’Instrucção Publica”. 
 
 “Tenho a honra d’enviar a V. Ex.a a cópia do programma enviado para essa 
Direcção Geral em 16 d’abril de 1886. 
 D’accordo com o officio d’esta directoria da referida data, peço a V. Ex.a para 
se abrir quanto antes o concurso, usando o programma que envio com as seguintes 
modificações: Redução de praso a 60 dias e abertura para a 5.ª cadeira.  
Deus Guarde a V. Ex.a 
  Secretaria da Academia Polytechnica do Porto, em 22 d’agosto de 
  1887 
  O lente servindo de director 
  Ferreira da Silva” 
 
 “Concurso para a 5.ª cadeira (astronomia) da Academia Polytechnica do 
Porto” 
 
Ofício n.º 598 da “Academia Polytechnica do Porto”, dirigido ao “Ill.mo Ex.mo 
Conselheiro Director Geral d’Instrucção Publica”. 
 
 “Tenho a honra de passar ás mãos de V. Ex.a os dois protestos inclusos 
relativos á reunião do jury do concurso para provimento da 5.ª cadeira effectuada 
em 12 do corrente. 
 Sem entrar na apreciação da legalidade ou illegalidade com que o referido 
jury funccionou, o que V. Ex.a e o Conselho Superior de Instrucção Publica melhor 
apreciarão do que eu, cumpre-me informar que não acho inconveniente algum em 
que se repita a votação, visto não haver prejuízo de terceiros e visto tratar-se de um 
candidato de mérito superior.   
Deus Guarde a V. Ex.a 
  Academia Polytechnica do Porto, em 21 de novembro de 1887 
  O director 
  Francisco Gomes Teixeira” 
 
 Um dos protestos foi do candidato (único a concurso) “José Manuel 
Rodrigues, sócio da Academia Real das Sciencias de Lisboa, Lente cathedratico do 
Instituto Industrial e Commercial do Porto, 1.º tenente do estado maior 
d’artilharia”. É ainda referido nesse protesto que “o jury votou em sessão da sua 
constituição estando em numero par d’onde resultou ao candidato não ser 
admittido nem rejeitado por maioria absoluta. Houve empate” (este facto fez com 




que tenha “sido excluido das provas do concurso”). Uma vez que a essa sessão 
faltou, por doença, o vogal Francisco da Silva Cardoso “que podia ter influência 
decisiva na sorte do candidato”, este requer “a repetição da votação”. 
 O outro protesto é do lente António Joaquim Ferreira da Silva no mesmo 
sentido, ou seja, “sollicitando nova votação”. Refere ainda este protesto que 
“procedendo-se por escrutinio secreto a respeito da admissibilidade do candidato 
ao concurso, verificou-se que o resultado da votação fora de 8 votos pela admissão e 
8 votos pela escusa, considerando-se, por isso, escusado o concorrente. A escusa 
d’um candidato, mormente quando apresenta distinctos documentos das sua 
aptidões scientificas, como no caso presente, é um facto de gravidade real, e cumpre 
remover todas as duvidas que sobre a sua validade se podem apresentar. As 
minhas, no caso presente, são de tal ordem que entendo dever consignal-as perante 
V. Ex.a como presidente do jury.” 
 
Ofício n.º 603 da “Academia Polytechnica do Porto”, dirigido ao “Ill.mo Ex.mo 
Conselheiro Director Geral d’Instrucção Publica”. 
 
 “Para cumprir as ordens dadas por V. Ex.a em seu officio de 24 de Novembro 
ultimo, tenho a honra de enviar a V. Ex.a a copia das actas das sessões do jury para o 
provimento da 5.ª cadeira, das quaes a segunda teve lugar no dia 29 do mesmo mez. 
 Como V. Ex.a verá pelos documentos juntos, reuniu no dia 12 de Novembro 
do anno corrente o Conselho Academico para tratar de assumptos de sessão 
ordinária e de constituir o jury para o concurso da 5.ª cadeira, sendo esta 
circunstancia mencionada nas Cartas Convocatórias. A esta sessão faltou o vogal do 
Conselho Francisco da Silva Cardoso, que n’esse dia deu aula, no meio da qual se 
retirou para casa doente, mandando participar isto verbalmente por um Guarda na 
occasião em que se entrava na sessão do Conselho. 
 Terminando os trabalhos do Conselho e constituído o jury, fechou-se a 
sessão do Conselho e logo em seguida abriu-se a primeira sessão do jury, á qual 
foram presentes os documentos do único candidato que se apresentou, o sr. João 
Manuel Rodrigues, procedendo-se em seguida ao exame e á votação sobre estes 
documentos, como consta das actas. Terminada a votação suscitou-se a duvida se o 
jury tinha o direito de passar ao exame dos documentos e respectiva votação, logo 
em seguida á sua constituição e apesar de faltar um vogal, duvida que desapareceu 
pela leitura do § 1.º do art. 9 do decreto de 22 de Agosto de 1865. 
 Não entrarei em exame da acta da segunda sessão, que vae junta, nem dos 
reparos que se ahi fazem, que deixo á apreciação de V. Ex.a. Limitar-me-hei a referir-
me ao ponto que me parece de importância capital a esta questão, isto é, se a 





Ex.a verá pela acta da sessão de 29 de Novembro, o jury julga que a portaria não é 
applicavel por se referir á falta do vogal supplente e ter faltado um vogal effectivo. 
Eu, pelo contrario, não vejo razão para se proceder de modo diverso por faltar vogal 
supplente ou effectivo, e visto mesmo que dos considerandos da portaria é 
applicavel aos dois casos. Em todo o caso, como não conheço as razões que 
appresentou o Conselho da Escola Medico-Cirurgica de Lisboa na sua 
representação ao governo pedindo a explicação de alguns pontos do Decreto 
regulamentar de 22 d’agosto de 1865, nem o parecer que n’essa occasião apresentou 
a Junta Consultiva de Instrucção Publica, julgo que só V. Ex.a e o Conselho Superior 
de Instrucção Publica poderão á face d’estes documentos decidir esta questão com 
toda a justiça.   
Deus Guarde a V. Ex.a 
  Secretaria da Academia Polytechnica do Porto, em 14 de dezembro 
  de 1887 
  O director 
  Francisco Gomes Teixeira” 
 
Ofício n.º 604 da “Academia Polytechnica do Porto”, dirigido ao “Ill.mo Ex.mo 
Conselheiro Director Geral d’Instrucção Publica”. 
 
 “Tenho a honra de passar ás mãos de V. Ex.a, o protesto incluso que, por 
lapso, deixou de acompanhar o meu officio de 14 do corrente enviado a V. Ex.a. 
   Deus Guarde a V. Ex.a 
  Secretaria da Academia Polytechnica do Porto, em 19 de dezembro 
  de 1887 
  O director 
  Francisco Gomes Teixeira” 
 
 Já em 1888, foi enviado um parecer à APP com as seguintes indicações: 
 “[…] 
 Segundo taes precedentes compete ao presidente do jury da Academia 
Polytechnica do Porto usar do voto de qualidade. E foi essa a sua primeira idea, 
como consta da respectiva acta; houve, porem, quem d’entre os membros do jury 
lhe contestasse esse direito, e elle acceitou essa doutrina. 
 A doutrina, porem, é errada e illegal, e errado e illegal foi o procedimento do 
presidente. 
 O que há actualmente a fazer? 




 Mandar cumprir a lei, ordenando ao presidente do jury que desempate, e 
depois se o seu voto for favorável á admissão do candidato mandar prosseguir os 
termos do concurso, e sendo desfavorável abrir novo concurso. 
 […]” 
   
 
Ministerio do Reino, maço 3689, 1885 
 
 - 1.ª repartição, L.15, N.º 280 
 
Oficio n.º 520 da “Academia Polytechnica do Porto”, dirigido ao “Ill.mo Ex.mo 
Conselheiro Director Geral d’Instrucção Publica”. 
 
 “Tenho a honra de levar ao conhecimento de V. Ex.a que o Conselho d’esta 
Academia deliberou, numa das suas ultimas sessões, que se não abrissem as aulas 
d’este estabelecimento em quanto não fosse approvado pelas instancias 
competentes o novo regulamento, que actualmente é objecto de discussão do 
Conselho. Esta resolução foi motivada por ter a maioria do Conselho julgado que é 
de necessidade a existência d’esse novo regulamento para a execução immediata do 
Decreto de 10 de Setembro de 1885 que reorganisou os cursos d’esta Academia. 
Como, porem, d’este Decreto apenas se infere que o Conselho deve organisar os 
programmas dos novos cursos, e esta condição, que já está satisfeita, me parece ser a 
única imposta á abertura legal dos trabalhos escholares; e como, por outro lado, não 
só a discussão do novo regulamento tem sido, e necessariamente deve ser longa, 
mas a sua approvação nas instancias superiores pode demorar-se, eu entendo salvar 
a minha responsabilidade dirigindo a V. Ex.a esta consulta. Quer-me parecer que as 
aulas se podiam abrir desde já, servindo-nos dos actuaes regulamentos, isto até que 
o novo regulamento mereça a sanção dos tribunaes respectivos. D’outro modo 
antevejo que o principio dos trabalhos escholares não terá logar tão cêdo, o que 
póde perturbar sensivelmente o cumprimento dos programmas das cadeiras d’esta 
Academia. 
 Rogo pois a V. ex.a que com a possível urgência se digne responder a esta 
consulta, dizendo-me se acha conveniente que os trabalhos escholares comecem 
logo que termine, por parte do Conselho, a discussão do novo regulamento. 
 E no caso em que V. Ex.a entenda que as aulas devem começar quando 
termine a discussão do novo regulamento, digne-se V. Ex.a dizer-me se essa 
abertura pode ter logar sem esta Direcção ter recebido approvados os programmas 
que foram enviados ao Conselho Superior de Instrucção Publica e que já foram 
approvados em sessão extraordinária d’este Conselho. 





Secretaria da Academia Polytechnica do Porto, em 26 d’outubro de 1885 
  O director interino 
  D.r Francisco de Salles Gomes Cardoso” 
 
 É enviado um ofício em 28 de Outubro ordenando ao Director da APP para 
“que abra quanto antes as aulas observando-se os anteriores regulamentos 
enquanto não for approvado o que o Conselho está discutindo”.  
 
 
Ministerio do Reino, maço 3689, 1885 
 
 - 1.ª repartição, L.15, N.º 310 
 
Oficio n.º 525 da “Academia Polytechnica do Porto”, dirigido ao “Ill.mo Ex.mo 
Conselheiro Director Geral d’Instrucção Publica”. 
 
 “Tenho a honra de communicar a V. Ex.a que no curso de Chimica analytica 
(2.ª parte da 8.ª cadeira) se acham matriculados 92 alumnos, tornando-se necessário 
desdobrar o dito curso, visto não haver sala na Academia onde se possam 
accomodar um tão crescido numero de alumnos. 
Venho pois, pedir a V. Ex.a a necessária auctorisação para o desdobramento do dito 
curso em duas turmas. 
 Deus Guarde a V. Ex.a.  
Academia Polytechnica do Porto, em 14 de novembro de 1885 
  O director interino 
  D.r Francisco de Salles Gomes Cardoso” 
 
 É enviado um ofício em 17 de Novembro à APP, “auctorisando o pedido por 
ella feito”.  
 
 
Ministerio do Reino, maço 3689, 1885 
 
- 1.ª repartição, L.15, N.º 326 
 
 Disputa entre a Academia Politecnica do Porto (em particular, a sua 
“Commissão das Obras”) e o Instituto Industrial do Porto sobre questões 
relacionadas com o edifício. Esta disputa, deve-se, principalmente, à colocação por 
parte do Instituto de uma porta na entrada do corredor que servia a secretaria do 
Instituto e na qual se colocou a legenda “I. I. do Porto – Secretaria”. 




Ministério do Reino, maço 5037 cx.1, 1885-1888  
(“Relatórios de instituições de ensino superior apresentados em sessão do 
Cons. Sup.”) 
 
 “Relatorio apresentado ao Conselho Superior de Instrucção Publica na 
sessão annual de 1887 pelo delegado da Academia Polytechnica José Diogo Arroyo, 
Lente proprietário da 7.ª cadeira. 
 
 Senhores. 
 O conselho da Academia Polytechnica do Porto deu-me a honra de me 
eleger delegado ao Conselho Superior de Instrucção Publica nas duas reuniões 
annuaes de 1887 e 1888. […] 
 […] 
 Todos os que conhecem a historia da Academia Polytechnica sabem que a 
sua vida tem sido uma lucta. Lucta com as deficiências da casa em que está 
installada; lucta com o embargo feito ao desenvolvimento das suas construcções 
pela innação das Camaras Municipaes, que são as tutoras do Collegio dos Meninos 
Orfãos da Graça; lucta com o esquecimento e retrahimento dos poderes públicos, 
que nem sempre teem achado com o cuidado, que devia merecer-lhes, para este 
estabelecimento de ensino technico; lucta, também, com as difficuldades movidas 
por quem, pelas suas excepcionaes condições de progressão, não carecia do 
definhamento da Academia para se engrandecer. Apesar de tudo isto, a Academia 
manteve-se sempre em nível tão superior que pôde ver os seus filhos occuparem 
logares distinctos entre os mais distinctos na engenharia do nosso paiz. 
 As reformas efectuadas n’estes últimos annos crearam na secção de 
mathematica um numero de cadeiras de applicação, que dá garantias de se poder 
ministrar aos alumnos um ensino technico completo. […] 
 Pode dizer-se que a Academia Polytechnica está em período de verdadeiro 
florescimento.  
 […] 
 D’estes dados deduz-se por um lado o escrúpulo posto pelos professores no 
ensino, e por outro uma necessidade que se me affigura inadiável para o 
impedimento do mal de que já há alguns annos estamos ameaçados. Refiro-me aos 
poucos conhecimentos que em geral teem os alumnos ao matricular-se nos cursos 
superiores. Este mal procede de varias origens que não vem para este logar referir, e 
cujo estudo particularmente pertence aos delegados dos estabelecimentos de ensino 
secundário e aos de ensino livre. No entanto, torna-se urgente o restabelecimento da 





alumnos que teem de cursar as aulas superiores. Evita-se d’este modo o acto sempre 
desagradável para o professor de eliminação de grande numero de alumnos; […]. 
 […] 
 Ponho de parte tudo o que respeita á forma por que o ensino é ministrado. 
Todos conhecem no paiz a alta competência dos meus illustres collegas. […] 
 […] 
 Outra questão importante é a que respeita ao edifício. É bem sabido, e por 
isso não me allongo em considerações sobre este ponto, que as condições em que se 
acha o Collegio dos Meninos Órfãos da Graça, condições más, não só 
hygienicamente mas quanto á sua segurança pessoal, tem levado ao espírito de 
todos, e especialmente ao da Câmara Municipal do Porto, a convicção de que a sua 
remoção para edifício mais idóneo é urgentissima. 
 […] 
Porto, 30 de Setembro de 1887 
O delegado da Academia Polytechnica do Porto ao Conselho Superior de 
Instrucção Publica 
José Diogo Arroyo”  
 
 
Ministério do Reino, maço 5037 cx.1, 1885-1888  
(“Relatórios de instituições de ensino superior apresentados em sessão do 
Cons. Sup.”) 
 
 Os pareceres que se transcrevem a seguir surgem no seguimento de dois 
ofícios da Academia Politécnica do Porto, ambos datados de 30 de Setembro de 1888 
e assinados por José Diogo Arroyo. 
 
 Parecer ao primeiro ofício:  
 “Senhor. 
 O Conselho Superior de Instrucção Publica é de parecer que, segundo o voto 
da commissão encarregada dos negócios das Faculdades de Mathematica e 
Philosophia, Escola e Academia Polytechnica, seja approvada a proposta n.º 34 do 
delegado da Academia Polytechnica, feita em nome do Conselho da mesma 
Academia. 
 Essa proposta diz respeito á modificação do artigo 20.º do regulamento da 
Academia, ficando assente na commissão que é mais consentâneo com a natureza 
do ensino da academia, pelas razões adduzidas nos considerandos que 
acompanham a mesma proposta, que o mesmo artigo fique redigido da seguinte 
maneira: 
 




“Art. 20.º O lente de cada cadeira determinará, em harmonia com a índole da 
sciencia professada e com a natureza das matérias lidas durante o anno, o 
methodo de ensino, dias ou tempo que devem durar as prelecções e todos os 
outros exercícios escolares.” 
 
 Espera o Conselho que Vossa Alteza Real assim o entenda, ou resolva como 
melhor achar conveniente. 
Sala das sessões do Conselho Superior de Instrucção Publica, 11 d’Outubro 
de 1888 [não está assinado]” 
 
 As considerações da APP na referida proposta foram as seguintes: 
 “Considerando que o ensino na Academia Polytechnica do Porto 
comprehende disciplinas de índole muito variadas, – e que, se umas são theoricas, e 
outras de sciencias rigorosamente applicadas, ou essencialmente descriptivas, não é 
possivel prescrever para todas o mesmo methodo de ensino; 
 Considerando que, em algumas cadeiras, nomeadamente as dos primeiros 
annos dos cursos, e no estado deficientissimo de educação scientifica em que os 
alumnos chegam aos estabelecimentos de ensino superior, é muitas vezes 
improfícua a preleccção do professor, se não fôr acompanhada de estudo prévio do 
alumno; 
 Considerando, emfim, que ao professor deve assistir o direito de regular os 
exercícios escolares, porquanto a sua competência e o interesse, que elle vota ao 
aproveitamento dos alumnos, lhe devem suscitar os meios mais profícuos para a 
realisação da sua missão, – e que obrigal-o a sujeitar o ensino a certas prescrições 
forçadas é prejudicial, por vezes, sem a mais pequena vantagem, ao adiantamento 
dos trabalhos escolares. ” 
 
 Parecer ao segundo ofício:  
 “Senhores. 
 A commissão por vós encarregada de emittir parecer sobre a proposta em 
que o Delegado da Academia Polytechnica do Porto novamente pede que se exija 
aos alumnos matriculados na mesma Academia, exame de habilitação, não pode 
furtar-se, antes de tudo mais, ao grato dever de applaudir a tenacidade com que o 
proponente porfia no intento de salvaguardar os Institutos de Instrucção Superior 
(nomeadamente aquelle a que pertence) contra a invasão de hordas e hordas de 
estudantes que, por mal habilitados nos estudos secundários, não só são incapazes 
de aproveitar para si o ensino superior, mas – e pior é isso – vão, ainda por cima, 





 Razão e muita razão tem o proponente em querer oppor barreira a uma 
calamidade que todos reconhecem e todos confessam e que a vossa commissão não 
poderia, a menos de rematada cegueira intellectual ou moral, deixar de também 
conhecer e confessar. 
 Os institutos de ensino secundário despacham todos os annos, e cada anno 
mais, e, com a ultima reforma da Instrucção secundaria, decerto ainda muito mais, 
um numero de alumnos deficientemente providos, ou antes miseravelmente 
desprovidos de noções elementares indispensáveis à intelligencia das matérias 
professadas nos institutos superiores. 
 Que é de máxima urgência remediar o mal, até mesmo para que o próprio 
ensino superior não vá também por água baixo, arrastado pelo outro, mostra-se de 
todo em todo incontestável.   
 Que, porem, o bom remédio consista no exame de habilitação solicitado pelo 
Delegado da Academia Polytechnica, não o pensa a maioria da vossa Commissão, e 
por isso ella não subscreve a proposta que lhe destes a estudar. 
Sala das sessões do Cons. Sup. de Instrucção Publica em 11 de Outubro de 
1888 
Ignacio Francisco Silveira da Motta 
Pedro Augusto Monteiro Castello Branco (vencido) 
Wenceslau de Lima 
José Diogo Arroyo 
[segue-se uma assinatura ilegível] 
Sousa Lobo (com declarações sobre os considerandos relativos ao estado 
actual da instrucção secundaria) 
Pedro Monteiro 
Augusto José da Cunha 










As deficiências de trabalho na Academia Polytechnica (Rocha Peixoto) 
 
 
 “AS DEFICIENCIAS DE TRABALHO NA ACADEMIA POLYTECHNICA697  
(Sciencias Naturaes) 
por 
A. A. DA ROCHA PEIXOTO 




 Resolveu a Sociedade Carlos Ribeiro fazer sentir ao Governo a necessidade 
da criação de gabinetes para os trabalhos práticos de História Natural na Academia 
Politécnica do Porto. Coube ao signatário destas linhas o encargo de levar a cabo 
uma breve memória acerca do propósito: é a que aparece hoje a público. Eu poderia 
acumulá-la de notas comparativas e referências históricas sobre a organização do 
instituto. As minhas ocupações, porém, em estudos da especialidade, e mais ainda, 
a experiência em trabalhos como este, impediram-me e convenceram-me da 
inutilidade de tais esforços. Os especialistas seguem naturalmente dia a dia o 
                                                 
697
 [Peixoto, 1889]. Este é terceiro opúsculo avulso da Sociedade Carlos Ribeiro – os outros 
foram: O Museu Municipal do Porto (Rocha Peixoto, 1887), Paleontologia Portuguesa (Ricardo 
Severo, 1888) e A probidade Cientifica do Sr. João Bonança (Rocha Peixoto, 1890). Estes 
opúsculos eram “de feição crítica, por vezes polémicos, que ora comentavam estudos recém-
aparecidos, ora escalpelizavam a situação deplorável em que jaziam certos dos nossos 
institutos de investigação e se preconizava a sua reforma” ([Gonçalves, 1969]; pp. 5-6).     
698 “Em Julho de 1887, «numas cálidas e apreensivas vésperas de actos», um grupo de cinco 
estudantes do Porto, por entre a leitura de compêndios e de apontamentos, delineava, ao 
Moinho de Vento, as bases de uma Sociedade científica especialmente dedicada ao estudo 
das Ciências Naturais, Antropologia, Etnologia e Arqueologia. Muito jovens ainda, mas 
unidos por laços de grande amizade e afinidades culturais, todos esses rapazes deixaram de 
si rasto brilhante. Eram eles: António Augusto da Rocha Peixoto, Artur Augusto da Fonseca 
Cardoso e Ricardo Severo da Fonseca Costa, futuros obreiros da revista Portugália, então 
alunos da Academia Politécnica; o estudante de medicina João Baptista Barreira, mais tarde 
historiador de arte; e o moço pintor Alfredo Xavier Pinheiro, que viria a falecer apenas dois 
anos depois. O alto plano de admiração em que os três primeiros colocavam o legado 
científico do geólogo e arqueólogo Carlos Ribeiro, fez com que o nome deste sábio 
igualmente ficasse ligado à projectada agremiação. Com efeito, aos 2 de Agosto de 1888 o 
Governador Civil do Porto, António Ribeiro da Costa e Almeida, aprovava os estatutos da 
«Sociedade Carlos Ribeiro», na qual Rocha Peixoto passava a ocupar o cargo de Secretário-
Geral, e Ricardo Severo o de Tesoureiro. O professor Júlio de Matos, seduzido pelo mérito, 
pelo entusiasmo e pela juventude dos fundadores, dera o seu nome à Presidência da 
associação, enquanto Basílio Teles aceitava o lugar de Vice-Presidente.” ([Gonçalves, 1969]; 





movimento científico dos países onde se pensa; o governo importar-se-ia pouco com 
essas coadjuvações valiosas; o público, soberanamente desdenhoso, continuaria a 
manter-se na sua edificante neutralidade. Limito-me pois e apenas à constatação de 
um facto: a carência quase absoluta de meios para se professarem satisfatoriamente 
as Ciências Naturais. Só por vezes a organização equívoca do ensino me leva a ser 
azedo numa ou noutra apreciação; isso não significa, como é verificável, que sou 
injusto. Fica assim desempenhada a minha missão perante a instituição que 
represento. De resto, a Sociedade Carlos Ribeiro, para mais provável viabilidade nas 
suas pretensões, convidou o sr. dr. Venceslau de Lima a apresentar ao governo e às 
Cortes uma representação que exprimisse precisamente a veracidade e a justiça das 
suas afirmações e intentos. O distinto paleontólogo aderiu imediatamente ao 
pensamento, e a sua colaboração tão espontânea e tão ilustre, obriga-nos a registar 
sem delongas a nossa mais efusiva gratidão. 
 Até aqui alcançaram a vontade e dedicação da Sociedade Carlos Ribeiro. Aos 
governantes e ao pessoal da Academia pertence auxiliar-nos; e isso custa pouco: 
basta que todos cumpram o seu dever. 
 Fevereiro, 89 





 Um dos erros fundamentais e primários do ensino público em Portugal, 
deriva mais dos aditamentos aos programas primitivos do que propriamente destes. 
É ponto assente que à organização dum determinado curso deve corresponder a 
regularização imediata dos métodos, processos e materiais de ensino que a 
actualidade e respectivo desenvolvimento científico declamam. Mais tarde, quando 
os progressos realizados pelo estudo e pela observação reclamam novos moldes, as 
reformas, uma vez absolutamente cumpridas, justificam-se pelas necessidades 
criadas e representam assim o complemento indispensável da doutrina científica 
que se ministra. No campo das Ciências Naturais, por exemplo, é do domínio de 
todos que hoje, a aquisição dos conhecimentos relativos à Zoologia, se faz por um 
modo diverso de que o praticado pelos contemporâneos de Cuvier. Por essa época, 
o processo do ensino diferenciava-se sem dúvida do adoptado por Linneu, 
exactamente como o deste se afastava do de todos os seus predecessores até 
Aristóteles. 
 (…) 
 Avaliem, os que vivem afastados da questão, como o ensino das Naturais é 
regularizado e ministrado. Estes foliculários sem saber e sem alcance têm que 




recorrer à tradução sempre defeituosa e avariada do que está feito lá fora. Eis 
porque os programas que regem as nossas escolas, longe de serem o produto duma 
actividade robusta pelo saber e coerente pelo conhecimento das nossas índoles e 
tendências, são a cópia desastrada dos que imperam em países cujo avigoramento 
físico é outro, e onde o desenvolvimento intelectual, pelo seu começo, pela sua 
gradação e pelos seus resultados próximos ou remotos, conduzem a destinos bem 
diversos. Um determinado corpo de doutrina que num instituto de educação 
preparatória se expõe nas suas noções rudimentares e primárias, não deve nem 
pode estar sujeito a asserções que nas Politécnicas um estudo mais seguro vem 
contradizer. E só a ignorância e a inaptidão dos organizadores do ensino secundário 
é que explica este confuso e deplorável estado de coisas, o qual, se o público o 
tolera, é porque a sua incapacidade se mede pela dos legistas que sustenta. Esta 
falta, porém, de ciência e de dignidade profissional não tem desculpa que satisfaça. 
É desgraçadamente um documento tristíssimo do nosso pouco escrúpulo em 
matéria de ensino, de que afinal as pobres vítimas são os rapazes, os quais, de salto 
em salto, vão completando com esforços inúteis a inqualificável desordem da 





 O programa de Zoologia da Academia Politécnica está organizado segundo 
o plano do manual de Lanessan. Este livro tem o carácter puramente descritivo. De 
que carece pois o aluno, além do estudo do compêndio? Da investigação paralela e 
sistemática dos organismos vivos: as anatomias dizendo respeito ao sistema 
nervoso, ao sistema digestivo e mais, as inquirições histológicas no que toca aos 
elementos anatómicos fundamentais nas suas multíplices combinações e variada 
disposição, etc. Por este processo o aluno fixa uma série de factos que a leitura 
cuidadosa e a simples inspecção das figuras do compêndio não bastam para a 
aquisição e retenção da matéria estudada. 
 (…) 
 E para terminar este inventário contristador não deixarei de mencionar o que 
há para o estudo prático da Botânica: umas cento e tantas preparações histológicas 
adquiridas em 88! O actual professor da cadeira, sr. Amândio Gonçalves, manifesta 
desejos de reger a disciplina à altura que lhe compete. É a ele que se deve a 
aquisição das preparações referidas; e é à custa da sua iniciativa que, de quando em 
quando, os alunos se acotovelam para terem ocasião de observar em qualquer dos 
três únicos microscópios que existem; foi ele mesmo quem pagou uma baeta para 





 Ora para a regularização das aulas práticas seria indispensável a aquisição 
de material para trabalhos em turmas, ou, preferível ainda, individuais. A casa, no 
entanto, não tinha sequer mesas para todos os alunos do curso! 
 É, todavia, eminentemente simpático, o esforço e a dedicação desse 
professor; e a Sociedade Carlos Ribeiro, pouco resolvida a encómios, não pode 
deixar neste caso de congratular-se perante o poderoso trabalho e ansiosa vontade 
dum lente assim devotado e consciencioso. 
 Urge agora averiguar como na mocidade estudiosa se evidenciam as suas 




 Fundamentalmente, o estudante da Academia do Porto é um pulha. Ao 
matricular-se vota já um ódio preexistente ao professor; logo, porém, que o encontra 
inclina-se na atitude oblíqua do antropóide. Não possui a noção elementar da 
dignidade académica, nem o brio da solidariedade de classe. Como é extremamente 
egoísta e pretende atingir uma carreira sem embaraços, falta-lhe o espírito da 
reacção sensata e justa. Se o reprovam, desejaria vingar-se com duas bengaladas; 
mas como em tal caso lhe periga o seguimento do curso, limita-se a dirigir ao 
professor, obscenidades nas paredes. 
 Não é honesto, nem razoável, nem sério. 
 Na generalidade, as suas aptidões são muito escassas. Pela tolerância, pela 
regularidade do esforço de memória e por outras circunstâncias de fácil intuição, 
consegue adquirir os documentos; desconhece, contudo, o valor e importância do 
que lhe ensinam, porque o espírito de indagação e comentário falta-lhe. 
 Carece quase absolutamente de curiosidades de espírito e, pela especulação 
científica, tem o desdém borrego do campónio. Por vezes finge reagir contra a 
extensão dos programas ou a metodologia em vigor; esta pequena reacção dimana, 
todavia, dum fundo madraço comum, porque ignora a maneira de satisfazer essa 
aspiração, pela qual nem medita, nem trabalha, nem protesta. 
 Nas reuniões, mesmo, que, juntos, levam a efeito, raramente chegam a um 
acordo. Como não há lente presente, permitem-se a chalaça. E a assembleia acaba 
tumultuariamente arruaceira.  
 Há um ano frequentavam a Academia uns oito ou dez espíritos de eleição. 
Quatro revelavam as mais prometedoras aptidões literárias, dois ou três votavam-se 
aos estudos científicos, os restantes permaneciam no campo neutro dos diletantes. 
Subtraindo estes das quase três centenas de matriculados, observa-se que o resto 
constituía a coorte mais deplorável de cretinos: os classificados, os regulares e os 
cábulas, eram ordinariamente estúpidos, ronceiros, ou vadios. 




 Não sabiam discutir uma questão artística, científica ou política. Um 
quintanista afirmava uma vez que se alguma influência tivesse no ânimo público, 
faria eleger deputado um certo lente duma Faculdade de teologia, porque era muito 
inteligente e boa pessoa (textual). Outra ocasião em que se comentava acaloradamente 
uma classificação final injusta, um certo aluno, já aprovado na respectiva disciplina, 
proclamava o respeito ao mestre, fosse qual fosse a sua maneira de julgar; era 
notório que o académico referido frequentava assiduamente a taverna e 
manifestações desordeiras inerentes. Doutra vez, um lente dissertava acerca da 
origem simiana do homem e, a tal respeito, interrogava alegremente um aluno, 
sobre os seus pontos de vista no assunto. O rapaz, quase ofendido, respondeu alvar 
e convictamente que quanto aos outros homens poderia isso ser verdade, mas com 
ele não. Um outro aluno, pensando agradar ao professor, levava muitas vezes junto 
ao livro, e bem em evidência, o jornal que o lente699 referido dirigia.  
 Estes rapazes, além de serem ignobilmente hipócritas, são torpemente 
imorais. Sairão das escolas irremediavelmente anulados para os fortes 
empreendimentos da inteligência e da sinceridade; não terão a boa têmpera dos 
trabalhadores devotados e honrados; não possuirão a sólida envergadura de 
paladinos da liberdade, da prosperidade e da autonomia da pátria. E a eles, ou às 
gerações próximas, caberá o papel de assistentes imperturbáveis e medrosos duma 
desorganização final do seu país, consequência inevitável e lógica de todas as 
grandes famílias que não têm nervos nem cabeça para se governarem. 
  Mas trazendo a observação para o assunto que nos importa, convém 
conhecer o aproveitamento que, à face do programa, é lícito esperar deles. Para isso, 
fiz investigações pessoais com perguntas elementares e convenci-me breve da 
ineficácia do seu trabalho. Escolhi na escala zoológica, os representantes que, pela 
sua profusão, variedade e beleza prendem mais de perto a atenção – as conchas – e 
procedi a inquirição do saber que os alunos possuíam acerca das grandes divisões 
malacológicas.  
 Claro é que não poderia esperar conhecimentos particularíssimos, de 
indivíduos que seguiam um curso geral de carácter puramente preparatório. 
Bastaria, para a minha curiosidade de crítico, conhecer a sua ciência em mera 
distinção de ramos e classes, pondo de parte as questões de embriologia, por 
exemplo, sobre as quais, posso afirmar, nem um só possuía o mais leve vislumbre 
de critério filosófico. Revelaram-se-me então casos extraordinários. 
 (…) 
 Como se vê, eu limitei-me a indagar sobre os acontecimentos muito gerais, 
da diferenciação de classes. Equivale isto, sem dúvida, a distinguir um insecto dum 
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miriápode, um asterídeo duma equinide. Ora na escola superior descrevem-se 
classes, subclasses, ordens e subordens do reino animal. Não se poderia nem 
deveria, pois, escolher casos mais simples. Acresce a circunstância de que, no 
número de alunos interrogados, todos ou quase todos têm frequências lisonjeiras, 
dizem muito bem os seus compêndios e são, para o método de ensino, comedidos e 
respeitosos. Com tão lindas prendas, as classificações finais são justíssimas, sem 
indicarem todavia que o estudante adquiriu ciência realizável. As divagações sobre 
a organização e desenvolvimento zoológico, fenómenos de gemação e 
partenogénese, derivações, seriações, selecções, lutas, costumes, condições de meio, 
de clima, de solo, hereditariedade, atavismo, hibridade, variedade, espécie, raça, 
famílias, colónias, origens, destinos e fins, tudo isto é regularmente retido, 
representando no fim do curso um ano lucrado na carreira e um ignorante fútil e 
por desgraça, muitas vezes, sem pudor, a engrossar a fileira dos néscios.  
 Impedir que estes resultados se colham indefinidamente, é relativamente 
fácil uma vez que os estudos zoológicos se regularizem por uma maneira diversa. É 
necessário, antes de tudo, precisar os intentos que, na escola superior, o ensino 
desta ciência tem em vista; depois, ou simplificá-lo, dando assim tempo às 
investigações práticas, o que será mais proveitoso, ou desdobrar o curso em dois 
anos e completar proficuamente o estudo. A instituição das aulas práticas onde o 
aluno verificasse pela observação directa o que foi objecto duma leitura prévia, 
produziria mais benefícios, do que a inglória e requintada erudição de teorias e 
comentários. Isto sabemo-lo todos. Então mestres e discípulos teriam as suas 
responsabilidades. No caso actual, nem uns, nem outros, participam absolutamente 
do desdém dos governantes. 
 Seria bom, porém, que todos os esforços se congregassem para a cabal 
realização destes desejos. Que a instrução no país rasteja miseravelmente 
desprotegida, que o progredimento dos nossos estabelecimentos de ensino é uma 
ingénua quimera, que a inferioridade mental dos nossos homens se traduz por uma 
quase regressão do espírito a estados etnológicos anteriores, que as generosas 
aspirações não alcançam sequer uma atenção delicada e que as mediocridades, com 
a sua petulância, vão tolhendo o passo aos inteligentes – neste país, eternamente 
incompreendidos – estamos nós cansados de o escrever ou declarar. 
 Precisa-se de que as palavras se convertam em factos, pedindo, reclamando, 
exigindo uma remodelação na medida do que o país pode dar. 
 Se existe, porventura, uma sinceríssima vontade em satisfazer essa generosa 
ambição, que lhe corresponda uma tenacíssima perseverança nos meios de a 
conseguir. 
 Foi assim que uma das mais eminentes fisionomias científicas do mundo – 
Carlos Ribeiro – pôde iniciar em Portugal os estudos cujos resultados constituem 




afinal um dos nossos mais altos padrões de glória, homem que de resto e em boa 




 Em noites de gala, pendura a Academia Politécnica das suas janelas a 
constitucional lanterna de petróleo. De dia ornamentam-na, ao rés-do-chão, uma 
mercearia e um barbeiro, uma loja de panos e um café de lepes, um armazém de 
tamancos e uma taverna de caldos de galinha. 
 Dentro do traçado geral do edifício estão instalados os órfãos. As sentinas do 
recolhimento dizem para o tecto do primeiro andar da Academia. De maneira que 
os alunos, observando num certo lugar o serviço académico, sentem cair-lhes 
muitas vezes na cabeça as urinas que atravessam o forro [Nota de rodapé do autor: 
“Já este opúsculo estava escrito, quando uma enxurrada de urinas percorreu dois 
lanços de escadas e chegou até à rua!”]. De resto a construção está, como se sabe, 
por completar; ainda há uns dois anos, nos baixos, existia um grande depósito de 
louça. Este mercado permanente encobria, ao que se diz, uma ou mais casas de 
dormida, cuja honestidade se punha em dúvida. Actualmente parece que se instala 
convenientemente nesse lugar, o Laboratório de Química. 
 Juntando à excentricidade do edifício a maneira da realização do estudo, já 
levemente esboçada, tem-se a compreensão nítida de tão extravagante baluarte. O 
edifício não acabado, está perfeitamente coerente com os programas de trabalho. 
Não foge à norma: o mal é genérico e característico. Na universidade, por exemplo, 
existe actualmente uma cadeira de Antropologia, iniciativa do sr. Bernardino 
Machado. Os alunos duma certa Faculdade, para que sejam devidamente 
diplomados, necessitam da frequência aproveitável desta cadeira. É certo, porém, 
que não encontram oficialmente meios de levar a cabo um trabalho do género; em 
Portugal não existem laboratórios antropológicos especiais: o apaixonado que 
porventura apareça, ou adquire penosamente à sua custa os elementos de estudo, 
ou desiste. No último caso, a ciência adquirida é naturalmente inaprovável. 
 A essa disciplina está anexa a Pré-história. Isto é para fingir que os bacharéis 
ficam habilitados a, pelo menos, salvaguardarem os nossos monumentos 
arqueológicos. O Estado dá-lhes então exemplos eloquentes: há tempos um 
arqueólogo francês, lembrava ao nosso governo que, com pouco dinheiro, construir-
se-ia uma grade de madeira para preservar um certo dólmen do vandalismo. 
 O programa de Geologia da Academia Politécnica termina com a exigência 
dos conhecimentos relativos à constituição geognóstica do solo português. O 





compendiasse o que se sabe sobre o nosso território. Esta parte do programa é pois 
letra morta. 
 Estabeleceram-se pomposamente missões geológicas. Tal proposição 
subordinava-se sem dúvida ao intuito de iniciar o estudioso nas investigações 
directas da natureza. Mas isso não passou do papel: jamais se concederam verbas 
especiais para tal fim. 
 Com este despretensioso relato, parece suficientemente demonstrado que o 
ensino das Ciências Naturais na escola superior do Porto, tal como se obrigam a 
ministrá-lo, constitui uma fraude de que alunos e professores são simultaneamente 
irresponsáveis. A par, compreende-se de sobejo que é necessário remediá-lo; e isso 
consegue-se com o alargamento das verbas, de maneira a permitirem aquisição de 
material, adjunção de pessoal auxiliar e desenvolvimento periódico dos elementos 
de estudo. O Estado é obrigado, por fidelidade à justiça e obediência ao direito, de 
ordenar, a quem compete, a organização definitiva dos gabinetes, a fim de obstar: 
 1.º – a que o trabalho, a inteligência e a probidade dos dois corpos 
académicos – mestres e discípulos – se não achem comprometidos numa incúria que 
não motivam; 
 2.º – a que as aptidões renunciem a empreendimentos de alcance, por 
carência absoluta de meios; 






Notas breves sobre a «QUESTÃO ACADÉMICA» provocada por este 
opúsculo de ROCHA PEIXOTO de 1889700 
 
 Como é fácil de perceber, “os termos contundentes segundo os quais Rocha 
Peixoto se referira aos seus colegas provocaram uma viva efervescência nos meios 
académicos do Porto”701, situação que viria a ficar conhecida por «Questão 
Académica». No decorrer desta «Questão» foram publicados vários textos em 
resposta e contra-resposta a este texto de Rocha Peixoto, a saber (apresentados por 
ordem cronológica, todos impressos em 1889):  
 - DESFORÇO, Considerações após a leitura do folheto do snr. Rocha Peixoto: 
Deficiencias no trabalho na Academia do Porto; editado em nome de «um grupo de 
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académicos» (contra). Segundo o próprio Rocha Peixoto foi escrito por Joaquim 
Dias do Socorro. 
 - QUESTÃO ACADEMICA, Resposta ao Desforço provocado pelo opúsculo As 
Deficiências de Trabalho da Academia Polytechnica; escrito por Rocha Peixoto (a favor). 
 - ATRIBULAÇÕES; poema jocoso sob o pseudónimo «Julius Publices» 
(contra). Rocha Peixoto fornece a indicação de que foi escrito por Dinis Neves. 
 - SOCORRO, CLEMENTE & C.ª, Sociedade Anonyma de Idiotice Illimitada (Carta 
a Rocha Peixoto); opúsculo assinado pelo pseudónimo «ASMODEU» (Eduardo 
Alfredo de Sousa) (a favor). 
 - UM PAR DE FERROS, Resposta ao Sr. Rocha Peixoto; novamente subscrito 
por «um grupo de académicos» (contra). Rocha Peixoto refere que a autoria deste 
texto é de Clemente Joaquim dos Santos Pinto. 
 
 Embora tenha sido uma discussão acesa e de alguma proporção e 
visibilidade, pouco ou nada se pode inferir destes textos em relação à APP, uma vez 
que pouco se analisou as “deficiências” desta instituição, tendo-se resvalado várias 
e excessivas vezes para o insulto mútuo como, por exemplo:   
 - “já que pôs as premissas, aceite a conclusão: o Sr. Rocha Peixoto é um pulha” 
(Desforço); 
 - “elucidar talvez os que, por uma causa étnica ou patológica, têm um 
penedo no crânio e consequentemente a cadeira numerada no Céu” (Questão 
Académica); 
 - “No decorrer do folheto há ainda frases vazias, denotando uma estupidez 
pétrea de caserna” (Questão Académica); 
 - “Ávido de nome, sedento de fama, || passeia febril, pesaroso e triste, || 
tentando debalde sacudir a lama || da córnea massa onde ela persiste.” (Atribulações) 
 - “Pode ser até que dê em dentista: tem pulso e tem cara para isso…” 
(Socorro, Clemente & C.ª); 
 - “Por todo o teu panfleto criticas, aqui e além, o «Desforço», a 
impropriedade de termos, as frases vazias, os lugares comuns e falas repetidas 
vezes em calhau, quando tu és Rocha!” (Um Par de Ferros). 
 
 Para um melhor entendimento do nível de confronto que se atingiu nesta 
Questão Académica, observem-se ainda as seguintes passagens do segundo texto de 
Rocha Peixoto: 
 “As referencias ligeiras e incompletas que, n’um opúsculo sobre uma 
questão d’ensino, fiz aos alumnos da Academia Polytechnica, provocaram da parte 
d’estes uma tacita confirmação ás rapidas notas expostas na despretenciosa 





o intuito d’elles. A leitura d’essa memoria excitou-lhes a atrabilis, manifestada em 
dois desejos diversos: ou a vindicta pela agressão, ou o meu aniquilamento pelo 
pamphleto; mas, e para ventura minha, ao propósito académico contrapôz-se um 
resultado não previsto. Cumpre-me pois registar o appoio tam solicito dos meus 
contemporâneos, e, delicadamente obsequioso, ampliar para mais nítida 
comprehensão do assumpto, as minhas singellas observações. É forçoso, todavia, 
examinar simultaneamente duas ordens de factos: os que não passaram ao domínio 
publico, e os que, em lettra redonda, documentaram tam preciosamente as minhas 
asserções primeiras. 
 Occupando-me dos últimos, eu previno o interessado que elles constam 
d’um DESFORÇO, isto é, de pesadas Considerações após a leitura do meu trabalho, no 
qual, apezar de reconhecerem qualidades que exhornam meu espírito (p. 5), 
evidenciadas além d’isso pela minha attitude meditativa de philosopho (p. 9) que anda 
só parafusando (p. 9) princípios, não podem render elogios por censuras (p. 4) áquelle 
que, sem pejo no rosto (p. 4), pretende excluir do templo da sciencia (p. 5) os seus 
companheiros nas lides da eschola (p. 15) e na partilha dos labores (p. 16). A Academia 
pois, embora para alguns, bem negra seja a signa que lhes presidiu ao nascimento (p. 15), 
vem varrer das suas testeiras (p. 16) as pseudo-injurias d’aquelle que se pavoneia 
vaidoso (p. 6). 
 Com estes famosos extractos, com a pilheria, com o conceito esmagador, com 
o aphorismo adequado e sentencioso, com o argumento a almejar o sophisma, e 
com o vocabulário mais rude e mais cortante, a Academia pretende assim annular o 
despretencioso commentario feito á sua intellectualidade e idiosyncrasia. 
 A esse documento significativamente inconsciente e epicamente banal vou 
eu fazer um leve reparo com o intuito, já referido, de desenvolver as affirmativas e 
elucidar talvez os que, por uma causa ethnica ou pathologica, teem um pênedo no 
craneo e consequentemente a cadeira numerada no ceu. 
 […] 
 […]. Os seus auctores lá vêem citados como megalithicos pilares de 
auctoridade incontestada; e para eu ser esmagado sob o pezo bruto e brônzeo dos 
factos, lá está também a par, bem campanudo e mordaz, o relato da minha quasi 
nulla approximação dos collegas – nem amigo, nem solidário. 
 Effectivamente eu não possuo o espírito do collectivismo academico, nem a 
minha dignidade se molda pela nobreza, decôro, gravidade (p. 8) e mais partes que 
concorrem nos signatários do Desforço. Eu não quero adherir ás decisões dos 
collegas que impetram da bondade de Sua Majestade a fineza d’uma capa e d’uma 
batina; não assigno simultânea e contemporaneamente dois pedidos, um 
implorando o gorro, outro condemnando-o [Nota de rodapé do autor: Quando os 
alumnos representaram para lhes ser concedido o uso do trajo de Coimbra, seguiu 




outra representação pedindo a sua não adopção official. Alguns, por pilheria, disse-
se, assignaram as duas.]; não desejo collaborar em assembleias onde se esmurraçam 
as mezas e se propõe a substituição da roupeta pelo calção e espadim; não 
ambiciono agrupar-me aos que harpejam, altas horas, o cruel e triste fado, ou 
choram, gamebundos, a morte da Severa e outras desditosas; não pretendo manchar 
a alvura immaculada das paredes, com ditos espirituosos, (!) versalhada, chufas, epithethos 
(p. 10) ou a caricatura do professor, quando uma detestavel frequencia me acarrete 
o resultado consequente; não acompanho os meus collegas na rixa, na conquista 
amorosa ou no salsifré; não ponho o meu concurso a favor de clubs onde se joga e 
por ultimo quasi se arrestam; não decifro charadas nem colleciono caixas de 
phosphoros. 
 […]  
  A insidia e o espírito pusillanime da Academia transparecem no Desforço ao 
querer, o despeitado, provocar um conflicto entre mim e o pessoal superior da 
Polytechnica. Eu dissera com toda a justeza que ordinariamente os classificados 
eram cretinos, os regulares, estúpidos e os cabulas, vadios. Ora os meus 
contradictores, por um subterfúgio quasi sagaz, chamam a attenção dos lentes, que 
eu inculco, segundo elles, ou como inhabeis avaliadores do trabalho, ou como 
benemeritos da estolidez e da vadiagem. 
 Primeiramente esta parte do meu opúsculo, a única que arreliou a estultícia 
dos meus collegas, é alheia – cathegoricamente se declara – aos professores do 
instituto.  […] 
 A aspiração d’este almejado conflicto estampa duplamente bem segura e 
bem nítida, a obtusidade na interpretação errónea e servilismo pela conquista da 
sympathia cathedratica. É bem frisante a pontinha canalha de sabujo, exigindo 
picadela rija d’um acicate na ilharga. 
 […] 
 De facto, affirmou-se secretamente que no meu trabalho de propaganda não 
havia ideias, fórma, grammatica e ponctuação! Só barbaridades, um pasquim; 
nomes feios e nomes maus. Um, mais façanhudo, aconselhava, como correctivo, o 
cacete; outro, mais gafeirento, o esterco. 
 Os estudos que suppozeram me occupavam, foram considerados como 
universalmente attingiveis; velha história do ovo de Colombo, não faziam como eu, 
porque lhes faltava paciencia. 
 […] 
 No decorrer do folheto ha ainda phrases vazias, denotando uma estupidez 
petrea de caserna. Assim perguntam-me se quero provar a insufficiencia dos meios 





pretendo excluir os estúpidos (p. 5), porque me matriculei na Academia (p. 7) e 
quem me encommendou os insultos (p. 4). 
 Tanto bastava para aferir do critério dos polytechnicos, irritado ainda com 
um final de sermonorio, quasi choroso por ser eu, um membro da classe, quem 
viesse revelar ao publico, o carácter e intellectualidade académica, isto escripto 
n’um folheto que só por si prova mais do que tudo o que eu dissera. 
 […]” 
  





Breve nota biográfica de José Manuel de Azevedo Meira 
 
 
“UM ALUNO DISTINTO DA ACADEMIA POLITÉCNICA DO PORTO702 
 
 Quando há tempos, num extinto mensário portuense, houve oportunidade 
de se divulgarem algumas notas biográficas do major Manuel José Meira – um 
veterano da Guerra peninsular e das Lutas Liberais – disse-se que foram seus filhos: 
um engenheiro, um médico e um general. Deste médico e deste general escreveram 
já autorizados e elegantes escritores. 
 Cabe agora ao Boletim Cultural da Câmara municipal do porto recolher uma 
notícia do primeiro – José Manuel de Azevedo Meira – desaparecido em plena 
mocidade, ao termo duma vida escolar aureolada de triunfos. 
 Nascera na freguesia de Afife a 11 de Abril de 1842 e ali mesmo faleceu a 28 
de Agosto de 1867. Foram seus pais, como dissemos, o Major Manuel José Meira e 
D. Ana de Azevedo Meira. 
 Fez as suas primeiras habilitações literárias em Viana do castelo, discípulo 
de António Joaquim Pereira (Palmeador) de 1852 a 1856, e de aí até 1859, com 
Gabriel António Franco de Castro, em Âncora, para estudo de latim. Nos dois anos 
seguintes frequentara o liceu daquela cidade em que fizera, com louvor, as 
disciplinas de Filosofia e Geometria. De 1861 a 1863 estivera no liceu de Braga, 
onde, igualmente com louvor, tirara as cadeiras de História, Matemática Elementar, 
Retórica e Introdução. 
 Preparava-se para a vida eclesiástica, mas a sua predilecção pelas ciências 
positivas impressionara certa figura de relevo na sociedade bracarense, cujos filhos 
o nosso biografado leccionava, a ponto de a levar a avistar-se com o Major Meira, no 
propósito de conseguir dele um novo rumo à carreira do seu filho primogénito.     
 O velho soldado do Russilhão não concordara – ele que tivera a vida plena 
de inquietações, de canseiras, de sobressaltos; visionara para os seus uma desejada 
tranquilidade. 
 – Que seria padre. Teria ali a sua casa, a sua capela, e poderia mesmo vir a 
ser reitor da freguesia.  
 – Mas perde um futuro brilhante, que, com certeza, alcançaria fora da sua 
aldeia, contestava o fidalgo burguês. 
 – O futuro! Então, não poderia chegar a bispo?    
 O certo é que o estudante entrava na Academia Politécnica do Porto e da sua 
frequência desde 1863 a 1867 falam com soberana eloquência os prémios honoríficos 
                                                 





e pecuniários que recebera em quasi todas as cadeiras. Atestam esses louvores os 
diplomas hoje na posse da Faculdade de Engenharia do Porto e aos quais se referem 
os documentos adiante transcritos703, como honroso comentário destas linhas 
singelas. 
 Vinham de leccionações particulares no Colégio do Padre Six os recursos 
indispensáveis para o estudante alcançar o diploma desejado, uma vez que o seu 
pai vira com maus olhos as novas aspirações. Os louros colhidos, porém, 
impressionaram o velho Soldado, que reconsiderara: 
 – Pois, então irá para Paris tirar o curso de Pontes e Calçadas. Dalguma 
forma viria a reparar a falta que a morte do vizinho Jerónimo Ramos – o matemático 
– motivara. 
 O homem põe… 
 Mas, em férias, na Casa do Major, no derradeiro ano do seu curso, num 
funesto dia de Agosto, já acima indicado, quando assentado tranquilamente ao lado 
do seu irmão, também quintanista, mas este da velha Escola Médico-Cirúrgica do 
Porto, uma síncope cardíaca fulminava aquele jovem, mas tenaz lutador. 
 … Deus dispõe. 
 José Manuel de Azevedo Meira praticava a música, era calígrafo e, 
contrariamente à maioria dos engenheiros, desenhava com muito brilho. Entre as 
suas provas de arquitectura há a traça dum liceu, que ainda hoje se apresenta à 
nossa sensibilidade como um exemplo de imponência equilibrada. 
 Um recente e interessante artigo do Sr. Coronel Henrique de Campos 
Ferreira de Lima, revelando-nos um artista natural de Afife, completamente 
ignorado de nós outros, e as notas, que hoje se dão a conhecer, são, em nosso 
cálculo, outros tantos elementos a considerar pelo estudioso que pretenda 
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Uma conferência sobre José Vitorino Damásio e Carlos Ribeiro (1941) 
 
Os Generais José Vitorino Damásio e Carlos Ribeiro704 
Pedro de Aguiar, Tip. Emprêsa Guedes, Porto, 1941 
 
 “Dois homens ilustres: José Vitorino Damásio e Carlos Ribeiro 
 Na noite de 28 de Dezembro efectuou, no Club Fenianos Portuenses, o snr. 
Dr. Pedro de Aguiar uma conferência, a que assistiu escolhido público, sob o 
sugestivo tema: Dois homens ilustres: José Vitorino Damásio e Carlos Ribeiro, o 
primeiro dos quais foi o fundador, em 1852, da Associação Industrial Portuense e o 
segundo seu sócio correspondente. 
 […] 
 Foi dada em seguida a palavra ao conferente, recebido pela assistência com 
uma prolongada salva de palmas. 
 O snr. Dr. Pedro de Aguiar começou assim: 
  
 “Não é uma conferência científica, uma oração erudita, uma memória 
substanciosa, o que eu pretendo fazer. É, pelo contrário, uma palestra chã, onde 
mais anda o sentimento do que a erudição, numa narração de factos ou episódios 
sem desvirtuação do seu rigor histórico e portanto sem emitir opinião. […]. 
 […] 
 […]. Foi na Vila da Feira que, a 2 de Novembro de 1807, nasceu José 
Vitorino Damásio, alegrando sua terna mãe D. Maria Madalena Alves Reis Damásio, 
alegrando o seu delicadíssimo pai José António Damásio, como parte de uma prole 
de treze filhos, sempre bemvindos para o, até aí, feliz casal. 
 José Vitorino foi para Aveiro fazer os seus preparatórios, passando depois a 
Coimbra para continuar o estudo das humanidades, matriculando-se no ano lectivo 
de 1826/27 nas Faculdades de Matemática e Filosofia, iniciando assim a sua carreira 
universitária, que tem de ser interrompida em 1828 para se alistar no Batalhão 
Académico, seguindo então a sorte das armas. 
 Implantado o Constitucionalismo em 1834, retoma os estudos e em 1837 
conclui as suas formaturas, demonstrando tanta propensão para as matemáticas, 
que nesse mesmo ano foi promovido lente de Geometria Descriptiva para a 
Academia Polytechnica do Pôrto, começando a sua vida de professor, e com tanta 
proficiência e soma de conhecimentos que, no decurso da sua carreira no Magistério 
Superior, rege Construções Civis, Resistência de Máquinas, Estabilidade, Máquinas, 
Estradas, Pontes, Hidráulica e Astronomia, isto é, um curso completo de engenheiro 
                                                 
704 [Separata …, 1940]. Este texto tem a seguinte dedicatória do autor: “À memória de minha 
mulher D. Eugénia Ribeiro Damásio de Aguiar; sobrinha e neta dos homenageados; modêlo 





daquele tempo, numa multiplicidade de assuntos que bem atestam o seu alto valor e 
a máxima competência. Mas José Vitorino, que era intrinsecamente um professor, 
um verdadeiro didacta, também era um prático, um homem que sabia executar o 
que ensinava. […].  
 […] 
 Como a instrução lhe mereceu a maior atenção e a instâncias suas foi 
decretada a criação do Instituto Industrial do Pôrto, que depois se estendeu a 
Lisboa, assim como as respectivas escolas industriais, encontro nos meus papeis 
velhos, sempre queridos, vasta correspondência trocada entre José Vitorino e Parada 
Leitão, nomeados Directores, respectivamente, dos Institutos de Lisboa e Pôrto, 
onde são bem patentes o disvelo e persistência dêstes dois pioneiros do ensino 
técnico e a concordância dos seus pontos de vista. 
 E tão valiosos foram os seus esforços e tão benemerentes os seus propósitos, 
que ao fundar-se em Lisboa, no ano de 1880 a Associação Camoniana de 
beneficência escolar, sub-intitularam-na de José Vitorino Damásio, e à Escola 
Industrial de Lagos, igual nome impuzeram. Parada Leitão com justiça tem o seu 
nome em frente da antiga Academia Polytechnica, hoje Faculdade de Ciências, 
juntamente com os Professores Gomes Teixeira e Ferreira da Silva. José Vitorino 
Damásio é que ainda não tem aqui uma rua, que lhe perpétue o nome e da qual bem 
merecedor era. 
 Dentro da especulação cientifica deve-se a José Vitorino a descoberta da 
modificação alotrópica do ferro, que de uso fibroso passa a granular quando sofre 
um choque violento.  
 […] 
 Nasceu professor e professor morreu. A sua forma de ensinar, era consoante 
o aluno. Na Academia Polytechnica era o sábio, o douto professor, que da sua 
cátedra fazia lugar sagrado e expunha superiormente para homens superiores. 
 Mas se era no instituto, graduava a sua alta ciência para expor chãmente, em 
concordância com a capacidade dos seus discípulos. E se fosse um trabalhador, um 
operário, mesmo um rústico, seria tão simples o seu explicar, numa simplicidade 
semelhante à que usou com a sua lavadeira no emprêgo da cal clorada. 
 Espalhava prodigamente tudo o que sabia, tudo o que a sua clara 
inteligência tinha recolhido ao longo de anos de estudo. 
 Aqui, no Pôrto, colabora eficazmente na construção da Ponte Pensil, cujos 
suportes murais ainda se encontram ao lado do tabuleiro inferior da Ponte D. Luiz. 
Nessa vida operosa, desperdiçada com grandeza, devotada ao benefício da Pátria, só 
por ela e para ela viveu. 
 […] 
 José Vitorino e o irmão [Joaquim Pedro] partem de Ferrol para Plymouth, 
vivendo nas infectas barracas dos emigrantes, seguindo depois para a ilha Terceira 
em Fevereiro de 1829, tomando parte das expedições do Pico, S. Jorge e S. Miguel, 
desembarcando enfim em 1832 em Pampelido, sendo êles uns dos 7500 bravos do 
Mindelo. 




 Joaquim perde a vida na acção da Serra do Pilar em 1832, enquanto José 
Vitorino, mais feliz, toma parte em todos os combates, algumas vezes ferido com 
gravidade. 
 […] 
 Outro vida digna de exemplo se segue. É a de Carlos Ribeiro, o sábio 
geólogo de nomeada mundial. 
 […] 
 Destes «Dois homens Illustres» se tira uma conclusão: É que, se não 
apresentam títulos de fidalguia, representam a nobreza do trabalho que tanto 
dignifica. 
 Foram dois pioneiros da Ciência, dois elevados Patriotas, dois homens 
cheios de bondade, e os seus descendentes sentem-se orgulhosos de tão ínclitos 
cidadãos, transmitindo aos seus o culto de quem soube tão nobremente honrar a 
Pátria Portuguesa.” 
 








Polémicas e conflitos envolvendo o lente Pedro Amorim Viana na APP 
 
 Nesta secção apresentam-se os conflitos que o lente Pedro Amorim Viana 
teve no seio da APP, quer com alunos, quer com o restante corpo docente. Os 
extratos que se apresentam a seguir provêm todos de [Silva, 1993].  
 O primeiro destes episódios ocorreu em 1855, ainda como lente substituto, a 
propósito da cadeira de “Construções” que era informalmente ensinada na APP. 
   
“1855 – Outubro, 23 – Victorino Damásio regressara da madeira, restabelecido; mas 
já no ano lectivo de 1853/54 abandonara definitivamente a Academia Politécnica do 
Porto, instalando-se na capital, para leccionar no Instituto Industrial Lisbonense. A 
substituí-lo em construções, ficara Gustavo Adolfo Gonçalves e Sousa, com uma 
gratificação. 
 Nesta data, é lida em Conselho Académico uma portaria do Conselho 
Superior de Instrução Pública anulando a gratificação, com a alegação de que o 
quadro do ensino não incluía Construções, nem a Academia tinha competência para 
criar novas cadeiras. 
 Na mesma sessão, enquanto Amorim Viana declara que nunca ensinaria 
matérias que a lei não autorizasse, Gustavo Adolfo prontifica-se a continuar a 
«leitura» de Construções sem qualquer gratificação. O Conselho Académico aceita, 
abstendo-se Amorim Viana, que fica a ponderar a questão.  
– Novembro, 9 – Nova sessão do Conselho Académico. Amorim Viana aceita agora, 
também ele, «ler» Construções sem gratificação; reserva-se o direito de reclamar 
junto do Governo, contra a decisão tomada pelo Conselho na sessão anterior; e exige 
para si a regência da 3.ª cadeira (Geometria Descriptiva; Princípios de Mecânica), 
por ser o lente substituto mais antigo. 
– Novembro, 12 – O Conselho Académico volta a reunir, recusando a Pedro Amorim 
Viana a regência da 3.ª cadeira. 
 Devem ter começado nesta época as desinteligências entre Amorim Viana e 
uma equipa que procurava manter-se coesa contra uma política educativa 
desastrosa.” (pp. 35-36) 
 
 Mais tarde, em 1860 (recorde-se que Viana já era então lente proprietário da 
APP), existiu novo conflito, agora a propósito de um exame de dois alunos da 
cadeira de Construções. 
 
“1860 – Julho, 6 – Desencadeia-se nesta data um primeiro conflito entre Amorim 
Viana e os seus alunos, que rapidamente envolverá o próprio Conselho Académico. 
 Amorim Viana entrega a Joaquim Duarte Moreira e a Francisco António de 
Resende Júnior, seus alunos de Construções, o ponto para o exame a realizar no dia 
seguinte. Por motivos que se ignoram, participa ao Director, em ofício desta mesma 




tarde, que não presidirá ao exame. O Director manda prevenir os alunos de que os 
actos ficarão suspensos. 
– Julho, 13 – Reunido o Conselho, este delibera por maioria que os alunos tirarão 
novo ponto para prestação de provas, quando se concluírem os actos do 1.º ano 
matemático – o que só virá a ocorrer em Outubro. 
 Amorim Viana considera-se ofendido, queixa-se à Direcção-Geral de 
Instrução Pública e deixa de comparecer às sessões do Conselho Académico. 
– Novembro, 17 – Agravam-se as relações do Lente Proprietário da 2.ª cadeira de 
Matemática com a generalidade do corpo docente. O Secretário da Academia 
apresenta ao Conselho um ofício de Amorim Viana datado de 14 e dirigido ao 
Director, Baptista Ribeiro, outro datado de 16 e endereçado ao próprio, e ainda «um 
bilhete informe, sem data, adresse, nem assinatura». Nestes três documentos, 
Amorim Viana «exige que lhe sejam dados livros para ter em casa, e que à sua mais 
leve requisição se lhe forneçam da Biblioteca todos os livros que ele pedir para ter 
em casa, e que desde já se compre uma obra, e para Janeiro se compre outra, sem o 
que não se presta a continuar a reger a 3.ª cadeira, para que havia sido designado 
pela Secção de Matemática». 
 O Conselho Académico, contra a opinião de apenas dois dos seus elementos, 
aceita a renúncia de Amorim Viana à 3.ª cadeira e convida-o a tomar conta da 2.ª, 
que lhe compete por lei. 
– Novembro, 28 – Em ofício ao Secretário, Amorim Viana pergunta se pode 
continuar a reger a 3.ª cadeira, em lugar da 2.ª. Ao mesmo tempo, diz constar-lhe ter 
aparecido um segundo exemplar da Geometria Descriptiva de Leroy, parecendo com 
isto insinuar que o mesmo lhe poderia ser emprestado. 
– Novembro, 30 – O Conselho resolve ignorar a insinuação do empréstimo e 
satisfazer o pedido expresso, «visto querer continuar a reger a 3.ª cadeira sem 
condições nem exigências».” (pp. 43-44) 
 
 Este conflito é definitivamente resolvido a 26 de Fevereiro do ano a seguir 
(1861) com uma portaria do Ministério do Reino que aprova o procedimento do 
Conselho Académico da APP. Finalmente, em Maio de 1862, dá-se início ao mais 
grave conflito de todos e que surge a propósito de um acontecimento envolvendo o 
aluno Luís de Castro Pamplona.  
 
“1862 – Maio – Ocorre em data incerta um incidente que arruinará definitivamente 
as relações, já tão difíceis, entre Amorim Viana e os seus colegas da Academia 
Politécnica. 
 D. Luís de Castro Pamplona, filho dos condes de Resende e futuro cunhado 
de Eça de Queirós, já antes expulso da Universidade de Coimbra, assiste a uma aula 
de Amorim Viana (2.º Ano Matemático). 
 Distraído da lição, em conversa com um colega, é repreendido pelo 
professor. O episódio será narrado, mais tarde, pelo próprio Amorim Viana, em 





 «… tendo eu dito ao estudante (…) que a aula não era para se conversar, ele 
ergueu-se do banco e me agradeceu, agradecimento que só se pode tomar como um 
escárnio e, portanto, uma provocação e um ultraje; e redarguindo eu que não tinha 
que me agradecer, ele insistiu replicando que me devia agradecimentos pela 
delicadeza com que era admoestado, o que constitui uma nova injúria, 
acompanhada de resistência às minhas ordens.» 
 Há cento e vinte anos, talvez o comportamento de D. Luís de Castro e 
Pamplona se não tivesse por ninharia, mas o reconhecimento da sua eventual 
gravidade esteve longe de ser unânime. 
 Amorim Viana oficia ao director da Academia declarando que não voltará à 
Academia enquanto o aluno não for excluído do Curso. 
 O Director envia ao estudante um ofício, acompanhado do de Amorim 
Viana, para que responda à acusação. 
– Maio, 7 – Resposta do estudante: «Atendendo a que por minha causa estão 
sofrendo os meus condiscípulos inocentes e atendendo igualmente a que me excedi 
na resposta que dei ao Lente da 2.ª cadeira, o Il.º Senhor Pedro Amorim Viana, peço 
a V. Ex.a o favor de certificar S. S.a que muito me penaliza saber tomara a mal umas 
expressões inconsideradas talvez, mas ditas sem o menor intuito de o ofender.» 
– Maio, … – O Director, Baptista Ribeiro, remete ao lente a resposta do aluno e 
exprime o parecer de que deve dar-se por satisfeito. 
– Maio, … – Amorim Viana rejeita os termos da desculpa e solicita uma reunião do 
Conselho Académico.” (pp. 44-45) 
 
 De seguida, ambas as partes extremam as suas posições pedindo 
inclusivamente a intervenção do governo na resolução desta contenda. Pouco 
depois inicia-se nos jornais (quase sempre no Diário do Povo) uma desagradável 
troca pública de argumentos entre ambas as partes, algumas vezes através de 
terceiras pessoas. Para se compreender a gravidade que atingiu esta discussão, 
observe-se, por exemplo, o anúncio que Amorim Viana publicou, no dia 14 de 
Julho, no Diário do Povo (n.º 157):   
 
“PEDRO DE AMORIM VIANA 
Lente da Academia Politécnica, privado de seus vencimentos pela insolência do 
aluno Luís de Castro Pamplona, protegido pela mesma Academia, abre a aula de 
qualquer matéria de Instrução Secundária, para o que pode ser procurado desde as 8 
horas da manhã até ao meio dia, na Rua dos Caldeireiros, n.º 221.” 
 
 Esta contenda terminou no início de 1863, com o governo a dar razão ao 
Conselho Académico da APP sobre esta questão.   
  





Discurso proferido pelo lente António Pinto de Magalhães Aguiar, em defesa da 
APP, na Câmara dos Senhores Deputados, no dia 6 de Abril de 1864705 
 
 Este discurso mostra uma interessante descrição do estado em que se 
encontrava a APP por esta altura e das dificuldades com que se debateu nos 
primeiros anos de existência, numa perspectiva a partir do interior da instituição 
(note-se que o seu autor era lente de Matemática da própria APP). 
 
 “Sr. presidente, pedindo eu a palavra n'esta occasião, em que se ventila um 
grave assumpto – a instrucção publica –, não tenho em vista fazer um longo 
discurso. Não venho para isso preparado, e, não sendo orador, nem possuindo o 
dom da palavra, ver-me-ía, se o emprehendesse, em grandes difficuldades. 
 O fim unico, que me leva a usar da palavra, é fundamentar uma proposta, 
que eu e mais alguns collegas queremos mandar para a mesa, por meio da qual se 
melhora um pouco o deploravel estado em que se acha um estabelecimento a que 
tenho a honra de pertencer. 
 Apesar do nosso deficit, essa differença entre a despeza ordinaria e a receita, 
tende a diminuir, e, talvez em breve, a reduzir se a zero, como se infere do 
orçamento e parecer da illustrada commissão de fazenda; não deixa de me custar ir 
com uma proposta onerar um pouco o thesouro. A occasião, porém, parece-me 
propicia, visto não deverem existir apprehensões de tal ordem, no momento em que 
ha toda a probabilidade de vermos no anno proximo extincto o deficit. 
 Parece-me, alem d'isso, que qualquer que seja a differença entre a despeza e 
a receita ordinaria, ou ella seja zero, ou uma quantidade positiva e de grande valor, 
não devemos embarrancar-nos com esta consideração, deixando de apresentar as 
nossas propostas, quando em seu favor ha rasões fortes, rasões de conveniencia 
publica, rasões de interesse geral (apoiados). E estando n'estas circumstancias a 
minha, animo-me a fundamenta-la. 
 No capitulo que se discute, no seu artigo 30.º trata o orçamento da instrucção 
superior, e na secção 3.ª do mesmo artigo trata-se da academia polytechnica do 
Porto. E em relação a esta que vou fazer algumas considerações, para as quaes 
chamo a attenção da camara. 
 A academia do Porto, desde muito tempo, ha muitos annos, tem sido 
constantemente lançada a um completo desprezo; têem sido abandonada, 
desfavorecida, desconsiderada pelos poderes publicos; têem sido desattendidas as 
justas reclamações, a que o seu corpo docente tem recorrido, e sempre debalde; tem 
finalmente, por assim dizer, sido tratada como uma filha bastarda (apoiados). 
                                                 





 Não cuide v. ex.ª e a camara, que eu muito de proposito estou carregando o 
meu quadro com côres assaz escuras, para conseguir o meu fim. 
 Se algum dos meus collegas for ao Porto ou por ali passar, convido-os a 
visitar aquella escola, e querendo dar-se ao trabalho de percorrer os seus diversos 
estabelecimentos, examinando o que ali ha, no que pouco tempo gastarão, bem 
depressa ficarão certos do que lhes acabo de dizer. 
 Só não tendo olhos, ou não querendo ver, é que alguem, entrando ali, 
deixará de me dar rasão. 
 Não é mister ir ao Porto. Será sufficiente abrir um qualquer dos nossos 
orçamentos, d'esses que por ahi correm impressos, o que estamos, por exemplo, 
discutindo do anno de 1864-1865, e ver o numero de cadeiras legalmente creadas, e 
qual a dotação votada para a conservação e aperfeiçoamento dos diversos 
estabelecimentos a cargo d'esta escola, comparando em seguida com as dotações 
dos estabelecimentos analogos, da universidade e da escola polytechnica de Lisboa. 
 Fallando eu na universidade e na escola polytechnica, não quero irrogar a 
minima censura a quem, pelo contrario, é bem digno de louvor, como se dá com 
aquelles que têem concorrido para as dotações destes estabelecimentos. Não as 
tenho eu por demasiado avultadas, e até algumas deveriam ser elevadas. 
 Ainda ha bem pouco um dos mais dignos professores da universidade, s. 
ex.ª o sr. dr. Antonino, director do laboratorio chimico, nos mostrou, sem deixar a 
menor duvida, que o estabelecimento a seu cargo estava mal dotado, e fez uma 
proposta para se elevar esta dotação. Póde s. ex.ª contar com o meu humilde voto, 
bem como mais algum collega meu, que queira de algum modo concorrer para a 
nossa instrucção publica (apoiados). 
 Todos sabem que um professor completamente desajudado, sem livros que 
consulte, sem exemplares, sem modelos, sem instrumentos de que lance mão, tem 
de se ver em grandes difficuldades, e muitas vezes se não fará comprehender, 
deixando assim os alumnos de aproveitar o seu precioso tempo. 
 Em algumas aulas de sciencias naturaes não se póde deixar de recorrer a 
certos auxilios, e por isso torna-se necessario have-los (apoiados). 
 Sr. presidente, todos os que concorrem de algum modo para bem da 
instrucção, quer primaria, quer secundaria, quer superior merecem bem do paiz.  
 Não devemos verter lagrimas pelas sommas que se consomem com este 
ramo importante do estado. Não sou eu que julgo que temos instrucção de mais. 
Toda a que temos é pouca (apoiados). 
 Convencido eu de tudo isto, não podia fallar na universidade e escola 
polytechnica, senão para fazer ver a injustiça com que a polytechnica do Porto tem 
sido tratada. Alguém me poderá dizer: «Não ha uma completa desconsideração 
pela academia, pois que no orçamento vem consignada uma verba para a sua 




dotação». Porém se o estabelecimento A tem uma dotação B, o C tem 12 B. A 
desconsideração de A em relação a C é na rasão de um para doze. N'esta proporção 
tem sido desconsiderada a academia em relação á escola polytechnica, pelo que diz 
respeito ás dotações que vem no orçamento. Os factos porém vão um pouco mais 
longe. Nem a verba que ali vem se tem dado á academia, havendo-a por 
conseguinte desconsiderado completamente. 
 Tenho boas rasões para crer que d'aqui por diante não ha de acontecer o 
mesmo. O nobre ministro, que se acha com a pasta do ministerio do reino, não 
deixará por certo applicar as verbas, que dizem respeito ao seu ministerio, a fins 
differentes d'aquelles que estão no orçamento. 
 Para os diversos estabelecimentos da academia do Porto ha uma dotação de 
650$000 réis!! Com esta insignificante quantia que póde aquella escola fazer? 
 Havendo ali um gabinete de physica, um de historia natural, um laboratorio 
chimico, um jardim botanico, uma livraria, e, alem d'isto, necessidade de comprar 
alguns instrumentos para uso da secção de mathematica, torna-se indispensavel o 
augmento da sua dotação. Aliás acontecerá o que se está ali observando. 
 Os gabinetes estão pobres, o observatorio falto de tudo. Do jardim botanico 
ha apenas o terreno, onde alguma cousa se podia ter feito, se houvesse dinheiro. 
Emquanto a instrumentos ha um theodolito, um graphometro, uma plancheta, n'um 
estado incapaz de se lançar mão d'elles. N'um dos annos passados tive eu do ir 
reger a cadeira do 1.° anno. Estavam matriculados 170 alumnos, com os quaes, em 
virtude do programma da academia, tinha de ir ao campo fazer alguns exercicios 
praticos. Visto o programma exigir este trabalho devia a academia fornecer 
instrumentos adequados aquelles exercicios. Fiquei admirado quando vi que não 
podia cumprir o programma sem recorrer a algum amigo que me emprestasse os 
necessarios instrumentos. Assim fiz. Os exercicios praticos tiveram logar, mas eu 
fiquei obrigado a um amigo, sem o qual nada poderia ter feito. 
 Eis-ahi está como estão as cousas da academia, e não convem que assim se 
continue. 
 Vozes: – Não póde ser. 
 O Orador: – A dotação d'esta já foi maior. 
 N'um dos orçamentos anteriores, julgo que no de 1859 a 1860, e em outros, 
vem ali uma verba de 1:100$000 réis. Não sei por que fatalidade se cerceou esta 
quantia, reduzindo-a a 650$000 réis, acontecendo bem o contrario do que se tom 
dado com os estabelecimentos analogos. 
 Vejamos qual é a despeza que a nação faz com aquelle estabelecimento. Vem 
a ser 17:074$650 réis. 
 Porque não havemos com mais algum 1:000$000 réis de augmento tirar 





esteja um estabelecimento d'essa ordem? Parece-me isso de toda a conveniencia 
para os povos do norte, e de uma grande justiça para a cidade do Porto. 
 No orçamento figura tambem uma verba de 4:000$000 réis para a 
continuação das obras do edificio da academia. 
 Por muitos annos estiveram estes no orçamento para aquella importante 
obra; mas só o anno passado foram para ali applicados. Graças ao ex ministro o 
ex.mo sr. Braamcamp, que foi quem quebrou o fatal encanto, estão hoje as obras em 
andamento, e jamais deixarão de continuar; pois estou que os 4:000$000 réis serão 
todos os annos para ali applicados. Mas, sendo assim, será mister por ahi trinta ou 
mais annos para se completar o edificio. 
 Durante este tempo têem a academia polytechnica, a academia de bellas 
artes e a escola industrial de estar muito mal accommodadas. Na escola industrial 
tem o seu dignissimo director, a quem este estabelecimento deve quasi tudo, por 
varias vezes despedido alumnos, que queriam ali matricular-se, e isto por não ter 
casa. Na realidade é bem duro não dar a instrucção a quem a procura, e por não 
haver um canto onde possam estar (apoiados). A minha opinião franca e leal é a 
seguinte: Acabe-se por uma vez com a academia; mas não se lhe dê uma morte 
lenta, minando-lhe a cada passo os seus alicerces, fazendo-se-lhe uma guerra 
traiçoeira, uma guerra por baixo de mão, ou então dê-se-lhe o necessario para os 
seus estabelecimentos, construa-se lhe um edificio onde possam dignamente 
funccionar, e augmente-se-lhe o seu pessoal a fim de poder estar a par da escola 
polytechnica, como devia ser em virtude da sua creação (apoiados). 
 Haverá porém algum ministro, algum ministerio, algum parlamento, que ao 
Porto e ás provincias do norte queira roubar este estabelecimento que, exemplo 
unico, a expensas deste bom povo foi creado? O Porto, que é uma cidade poderosa, 
poderosissima, e cada vez mais florescente, como se vê pelas quotidianas emprezas 
em que se envolvem os seus habitantes, pelas continuadas edificações que ali a cada 
passo se encontram (apoiados); o Porto, que é uma cidade talvez a mais commercial, 
a mais industrial; centro de uma população muito numerosa, onde se cruzam um 
grande numero de estradas de toda a importancia, que tem feito em favor da 
dynastia reinante toda a qualidade de sacrificios, já de sangue, já de dinheiro, veria 
elle de braços cruzados, e os povos do norte, esta grave injustiça, sem que 
humildemente corressem a representar? Por certo que não (apoiados). 
 Não vae longe ainda um dia, em que deu uma prova evidente do que acabo 
de dizer. Quando correu um leve rumor de que a direcção geral de instrucção 
publica, a pretexto de regular, pretendia tirar da academia alguns cursos superiores, 
que ali existem creados por lei, immediatamente a camara municipal do Porto, a sua 
cidade invicta, e muitas municipalidades dos concelhos do norte, representaram a 
Sua Magestade contra esta medida, é ao mesmo tempo pedindo que ampliassem, 




como era de justiça, a instrucção superior do Porto. Têem ultimamente continuado a 
dirigirem-se ao parlamento, e não me parece conveniente desattende-los (apoiados). 
 Não quero demorar a discussão do orçamento, porque vejo que é muito para 
desejar, que, durante a sessão presente, se discutam objectos de toda a importancia 
para o paiz. N'isso estão empenhados muitos dos meus collegas, e eu igualmente, e 
por isso termino mandando para a mesa a minha proposta, que vem a ser a seguinte 
proposta: 
 «Propomos que a verba consignada no capitulo 4.º, artigo 30.º, secção 3.ª do 
ministerio do reino, para a conservação e aperfeiçoamento dos estabelecimentos da 
academia polytechnica do Porto seja elevada a 3:000$000 réis, e a consignada para 
continuação das obras do edificio o seja a 8:000$000 réis.» 
 Pedimos apenas metade do que se dá á escola polytechnica. Esta proposta 
vae assignada pelos dignos deputados do Porto, e outros, que d'este modo 
protestam contra o estado de cousas como se acham na academia. Eu como lente 
d'aquelle estabelecimento, e principalmente tendo a honra de representar o 
concelho do Marco de Canavezes, a 8 leguas da cidade do Porto, onde correm os 
meus constituintes, ou ahi mandam os seus filhos instruirem-se, não devia tambem 
deixar de protestar. 
 Peço a v. ex.ª mande a proposta á illustrada commissão de fazenda para ella 
de combinação com s. ex.ª o sr. ministro, fazer o que julgar conveniente. 
 Peço desculpa á camara de lhe ter roubado alguns instantes, e agradeço a 
attenção que se dignou dispensar-me. 
 (O orador foi comprimentado por grande numero de srs. deputados.) 
 Leu-se na mesa o seguinte: 
PROPOSTA706 
 Propomos que a despeza consignada no capitulo 4.º do ministerio do reino, 
artigo 30.º, secção 3.ª, para conservação e aperfeiçoamento dos estabelecimentos da 
academia polytechnica do Porto, seja elevada a 3:000$000 réis, e que a votada para 
continuação do edificio da mesma o seja a 8:000$000 réis. = Antonio Pinto de 
Magalhães Aguiar = Antonio Ayres de Gouveia = Joaquim Ribeiro de Faria 
Guimarães = Rodrigo Lobo d'Avila = Affonso Botelho de Sampaio e Sousa – Gaspar 
Teixeira de Sousa = Ricardo Guimarães = Visconde de Pindella = F. de Magalhães 
Villas Boas = Monteiro Castello Branco = Bernardo de Albuquerque e Amaral.” 
  
                                                 
706 Esta proposta foi recusada por parecer da comissão de fazenda divulgado a 28 de Maio 
desse ano. Nesse dia, Magalhães Aguiar faz um breve discurso de pesar pela sua proposta 
não ter sido aprovada: “Não sei, como possa haver algum membro da comissão, que 
entenda poder existir uma escola de instrucção superior com vários estabelecimentos a seu 













A transferência de Gomes Teixeira 







Francisco Gomes Teixeira (Armamar, 28 de Janeiro de 1851 – Porto, 8 de 
Fevereiro de 1933) é um dos nomes mais relevantes na História da Matemática em 
Portugal.  
 
 “Embora o nome de Gomes Teixeira não esteja associado ao 
desenvolvimento de teorias novas no campo da análise, está certamente ligado a 
desenvolvimentos pontuais de generalizações e sistematizações inovadoras. Este 
facto não retira a Gomes Teixeira a importância de investigador de prestígio, com 
obra de repercussão na comunidade científica, dentro e fora de fronteiras. 
Recordemos que o enorme volume de correspondência, pessoal e profissional, que 
Gomes Teixeira trocou com os mais prestigiados matemáticos estrangeiros da época 
é uma prova inequívoca da alta consideração em que era tido e da aceitação dos 
seus trabalhos.”707  
 
A sua actividade docente iniciou-se na Faculdade de Matemática da 
Universidade de Coimbra mas, em 1884, diz-se que “por conveniências de 
família”708, solicitou e obteve transferência para a Academia Politécnica do Porto 
(APP).  
Uma vez que esta transferência pode ser considerada, de algum modo, um 
passo atrás na sua carreira académica (dada a diferença de qualidade e de prestígio 
existente à época entre estas duas instituições) e dado que esta se efectuou por 
diligências do próprio, será interessante saber com mais pormenor as razões que o 
terão levado a esta solicitação.  
Quase toda a literatura existente sobre Gomes Teixeira faz referência aos 
motivos familiares como justificação para a sua passagem para a APP. Uma vez que 
estas indicações surgem, em geral, com muito pouco detalhe e como, muitas vezes, 
decisões deste calibre são tomadas levando em consideração vários factores, tentou-
se encontrar outros motivos que terão contribuído, de algum modo, para esta 
decisão de Gomes Teixeira.  
Neste capítulo serão expostos, no essencial, duas novas possibilidades: a 
existência de alguma conflitualidade entre os lentes da Faculdade de Matemática 
(por exemplo, uma proposta de lei apresentada por Gomes Teixeira na Câmara dos 
Deputados relacionada com a introdução do ensino da Geometria Superior, em 
1879, foi rejeitada pelo Conselho da Faculdade de Matemática através de uma 
representação pública), e a profunda reforma sofrida pela APP em 1885 (aumento 
                                                 
707 [Alves, 2012]; pp. 181-182. Nesta obra descreve-se este matemático português nas suas 
facetas de “analista matemático” (pp. 181-188), de “geómetra” (pp. 189-209) e de 
“historiador” (pp. 209-220). 
708 [Guimarães, 1918]; pp. 119-149. 




do número de cadeiras de 13 para 18; aumento da dotação e, principalmente, a 
determinação de que os novos programas passariam a ser definidos pelo Conselho 
Académico da APP) através da acção política de Wenceslau de Lima (colega de 






3.2 Um brevíssimo apontamento biográfico de Gomes Teixeira709. 
 Francisco Gomes Teixeira nasceu a 28 de Janeiro de 1851 na freguesia de S. 
Cosmado no concelho de Armamar (Viseu), sendo que o seu “pai era comerciante e 
a mãe dedicava-se à família”. Após fazer a instrução primária na sua aldeia natal, 
Gomes Teixeira foi estudar para o colégio do Padre Roseira, situado na cidade de 
Lamego, tendo ficado alojado na casa de um seu familiar, o médico Francisco Maria 
de Carvalho. “Como, na época, o liceu de Lamego era de 2.ª classe, os exames, aí 
efectuados, não davam acesso à matrícula na Universidade. Assim, Gomes Teixeira 
teve que fazer os exames em Coimbra, preparando-se, aí, no colégio de S. Bento”710.  
 Quando chegou a altura de escolher os estudos superiores que Gomes 
Teixeira deveria seguir – segundo o relato de seus netos recolhido por Graça Alves – 
o pai de Gomes Teixeira “decidiu, então, que fosse tirada à sorte a carreira do seu 
filho, e a sorte ditou que ele iria estudar matemática”711 (as possibilidades eram o 
“estudo da matemática” ou, em alternativa, “a carreira eclesiástica, ou a de 
direito.”). Gomes Teixeira matricula-se então na Faculdade de Matemática da 
Universidade de Coimbra no dia 2 de Outubro de 1869 (Anexo H), fazendo aí todo 
o seu percurso académico até obter o grau de Doutor. As capacidades de Gomes 
Teixeira são reconhecidas desde muito cedo, em várias congregações, tendo este 
sido premiado pela Faculdade de Matemática em todos os anos do seu percurso 
escolar: no 1.º ano em 27 de julho de 1870, no 2.º em 25 de julho de 1871, no 3.º em 
27 de julho de 1872, no 4.º em 29 de julho de 1873 e, finalmente, no 5.º em 20 de 
julho de 1874 (Anexo G). Na acta desta última congregação, Gomes Teixeira aparece 
ainda como “Bacharel Formado” com “M. B. por 20 valores” (no processo de Gomes 
Teixeira na Universidade de Coimbra – Anexo H – surgem as indicações “Bach. 15 
de Julho de 1873” e “Form. 25 de Junho de 1874”). Em 8 de Janeiro de 1875 faz o seu 
acto de licenciatura (aprovado “nemine discrepante”) tendo a “sua dissertação o 
seguinte quesito: apreciação dos três processos de observação da passagem de Venus: a 
observação directa dos contactos, a medida de distancia dos centros, e o processo 
photographico” (Anexo G). Na congregação do dia 20 de Julho de 1875 (congregação 
que, como se verá mais à frente em pormenor, provocou um “debate animado”) 
obteve Gomes Teixeira “7 notas de 20 valores, a que corresponde o maximo, e 
classificação de muito bom com 20 valores”712 na avaliação do seu acto de 
                                                 
709 Para mais informações sobre a vida familiar e escolar de Gomes Teixeira até ao seu 
doutoramento, consultar [Alves, 2004]; pp. 5-42. 
710 Ibidem, p. 18. 
711 Ibidem. 
712 Note-se que a nota de Gomes Teixeira foi aprovada por unanimidade dos vogais 
presentes; no início estavam presentes sete vogais, tendo ainda entrado, “quasi ao principio 
da sessão”, o vogal Luiz Albano. Posteriormente, por discordâncias que veremos mais à 




conclusões magnas, realizado no dia 30 de Junho desse ano, onde defendeu as 
dissertações “Integração das equações ás derivadas parciaes de segunda ordem”713 e 
“Theses de Mathematicas puras e applicadas”714. 
 Gomes Teixeira entra no corpo docente da Faculdade de Matemática muito 
cedo (1876), primeiramente como lente substituto, tendo chegado em 1880 a lente 
catedrático. Contudo, pouco tempo se detém na Universidade, tendo transitado em 
1884 para APP, instituição onde, pouquíssimo tempo depois da sua transferência, 
ocupa o cargo de Director. Note-se ainda que por esses anos (1879 e de 1882 a 
1884715) Gomes Teixeira foi Deputado da Nação eleito pelo partido Regenerador 
tendo passado largas temporadas na cidade de Lisboa (Anexo A). Assim, pode 
considerar-se que Gomes Teixeira chega à APP vindo do Parlamento e não tanto da 
Faculdade de Matemática, apesar de a sua desvinculação oficial com a Universidade 
de Coimbra apenas se ter dado nesse ano.  
 Para algumas indicações do percurso de Gomes Teixeira na APP, bem como 
na sua sucessora, a Universidade do Porto, observar as informações que constam do 
Cadastro de Gomes Teixeira nesta instituição (Anexo D). Note-se apenas que 
Gomes Teixeira foi o primeiro Reitor desta universidade, tendo sido seu professor 
até 12 de Março de 1929, “data em que foi afastado do serviço nos termos do decreto 
n.º 16.563 de cinco de Março de 1929, tendo completado cincoenta e dois anos e três 
meses de efectivo serviço” (a contar desde Dezembro de 1876, data em que foi 
nomeado lente substituto da Universidade de Coimbra; consultar Anexo E). 
  
                                                                                                                                          
frente, o vogal José Pereira Falcão retira-se da congregação antes da votação dos actos de 
Gomes Teixeira (Anexo G). 
713 [Teixeira, 1875] (76 páginas). 
714 [Teixeira, s/d]. Obra composta por dezanove páginas dividida em duas secções: “I – 
Algebra Superior” (que engloba as seguintes subsecções: “Calculo differencial e integral”; 
“Geometria descriptiva”) e “II – Mecanica racional” (“Astronomia physica”; “Geodesia”; 
“Mecanica celeste” e “Physica mathematica”). Nesta obra estão enunciadas as “theses” que 
Gomes Teixeira defendeu (sem demonstrações nem outras considerações); por exemplo, na 
subsecção de Cálculo diferencial e integral, têm-se as seguintes teses: “A demonstração, que 
dá Lagrange da série de Taylor, é insustentavel” e “O methodo de Jacobi para integrar as 
equações ás derivadas parciaes de primeira ordem é preferível ao de Cauchy”. 





3.3 As razões de ordem familiar. 
A actividade docente de Gomes Teixeira iniciou-se na Universidade de 
Coimbra mas, segundo as palavras de Rodolfo Guimarães: 
 
 “Em 1884, Gomes Teixeira, por conveniências de família, solicitou e obteve 
transferência para a cadeira de Cálculo diferencial e integral da Academia 
Politécnica do Pôrto, que se encontrava vaga, tomando dela posse a 26 de Maio 
daquele ano.”716  
 
De facto, esta versão foi-se sempre repetindo sem nunca se encontrar um 
aprofundamento ou um estudo mais pormenorizado sobre esta situação. Um 
trabalho que vai um pouco mais longe na especificação dos problemas familiares 
que terão conduzido Gomes Teixeira à sua transferência para o Porto é o trabalho 
de Graça Alves, datado de 2004, onde se dá ênfase ao casamento de Gomes Teixeira: 
 
 “No contexto da época, a decisão de Gomes Teixeira de pedir transferência 
da prestigiada Universidade de Coimbra para a quase desconhecida Academia 
Polytechnica do Porto, foi uma opção de risco, para quem, como ele pretendia 
prosseguir as investigações iniciadas. Deveria ter sido uma decisão muito 
ponderada e baseada em motivos fortes. 
Em todas as fontes pesquisadas, encontram-se, como razões da opção, problemas de 
ordem familiar, sem nenhum outro pormenor justificativo daquela resolução. 
Decidimos, por isso, questionar os netos de Gomes Teixeira, que nos esclareceram, 
afirmando: 
«[…] o nosso avô veio para o Porto para casar. A nossa avó não quis ir viver para 
Coimbra e ele fez-lhe a vontade.» 
Gomes Teixeira colocou a estabilidade familiar, acima dos seus interesses 
profissionais, o que confirma a nossa opinião do seu forte conceito de família.”717  
 
 Apesar de haver, de facto, vários indícios que Gomes Teixeira era muito 
apegado aos valores familiares tradicionais da sua época, talvez estes não sejam 
suficientemente fortes para explicar a decisão de pedir a sua transferência para o 
Porto. Note-se que apesar deste respeito pelo conceito de família, Gomes Teixeira, 
segundo as suas próprias palavras, considerava que o papel do homem e da mulher 
nesse contexto era substancialmente diferente pois, “na verdade, o papel primordial 
da mulher é dirigir o lar e cuidar dos filhos e, para isso, precisa principalmente de 
bondade; ao homem competem as relações da família com a sociedade geral e, para 
isso, precisa principalmente de inteligência e energia, a fim de poder sustentar, 
                                                 
716 [Guimarães, 1918]; p. 126. 
717 [Alves, 2004]; p. 51. 




defender e nobilitar a sua casa.”718 Para além desta partição de tarefas bem definida, 
quer dentro da família quer na sociedade, Gomes Teixeira vai ainda mais longe nas 
suas considerações ao afirmar o seguinte: 
 
“Diremos apenas de passagem que nos repugna profundamente ver a mulher a 
discursar em parlamentos ou a pleitear em tribunais e que, a admirá-la em 
prelecções universitárias, preferimos vê-la ensinar as criancinhas a balbuciar as 
primeiras orações, a ler os primeiros livros, a traçar as primeiras letras, a fazer as 
primeiras contas, ou ainda a fazer pela palavra, associada ao exemplo, o apostolado 
da paz, da caridade… do Bem.”719 
 
 Em virtude destas palavras e dos ideais de sociedade acima transcritos, 
parece pouco provável que Gomes Teixeira tomasse a decisão de mudar-se para o 
Porto – que, como é consensual supor-se, terá sido “muito ponderada e baseada em 
motivos muito fortes” – apenas e só pela acção e opinião da sua futura esposa (e 
respectiva família). Estaria um matemático, já por esta altura, de créditos firmados e 
lente catedrático em Coimbra, disposto a arriscar mudar-se para um local que não 
era propício às suas investigações matemáticas (note-se que Gomes Teixeira, ao 
contrário de outros lentes que se dedicavam quase em exclusivo às suas aulas, 
dedicava-se efectivamente à investigação) apenas por esta razão? Parece-nos pouco 
crível pensar que a recusa da mulher em mudar-se para Coimbra tenha sido o único 
e exclusivo motivo para a passagem para a APP. Note-se que o risco desta 
transferência era, efectivamente, muito alto pois, para além da APP ser uma 
instituição de ensino superior de nível manifestamente inferior à Universidade e às 
academias de Lisboa, tinha ainda existido um projecto720 recente de Rodrigues de 
Freitas, criado e amadurecido entre os anos de 1881 e 1882, para a fusão deste 
                                                 
718 [Teixeira, 1930]; pp. 317-319. Um pouco mais à frente, Gomes Teixeira volta a insistir que 
“a missão mais delicada da mulher é dirigir o seu lar e a mais bela é ser mãe, e para isso se 
deve principalmente preparar. A sua educação intelectual e a sua educação religiosa devem 
pois ser orientadas de modo a fortalecê-la ou pelo menos a não prejudicá-la nestas nobres 
missões, que a Providência lhe confiou”. Acrescenta ainda que, “a Providência destinou a 
mulher para outros fins: ser o anjo da família, o encanto do lar, a educadora amorável dos 
filhos; e por isso a dotou em maior grau do que o homem das qualidades apropriadas e este 
destino. Parecerá modesto um tal destino, mas não o é. Bendita seja a mulher virtuosa que, 
como anjo descido do céu sabe fazer do seu lar um paraíso de conforto, um ninho de amor e 
uma escola de sã educação para os filhos que Deus lhe deu!” 
719 [Teixeira, 1930]; pp. 323-324. 
720 Para mais pormenores em relação a este projecto de fusão, consultar [Basto, 1937]; pp. 
397-402. Relembre-se ainda que não era a primeira vez que surgia a ideia de fusão destes 
dois estabelecimentos de ensino da cidade e que funcionavam ainda no mesmo edifício. A 
altura em que este projecto teve mais perto de se concretizar foi em consequência da 
“Inspecção Extraordinária feita à Academia Politechnica do Porto” realizada por José Maria 





estabelecimento com o Instituto Industrial do Porto. Se tal projecto tivesse ido 
avante, criando-se o que se iria designar por “Instituto Politécnico do Porto”, teria 
tido por consequência o desenvolvimento de um ensino essencialmente prático e 
profissionalizante, onde a matemática pura e abstracta desenvolvida por Gomes 
Teixeira dificilmente encontraria um ambiente propício para prosperar. Estaria 
Gomes Teixeira disposto a renunciar às suas investigações matemáticas – o que 
muito possivelmente aconteceria se se transferisse para um mero “Instituto” 
industrial – apenas pelo simples facto de a sua esposa não querer ir viver para 
Coimbra? 
 A ausência de documentos do próprio Gomes Teixeira em que se refira os 
motivos desta transferência talvez inviabilize a resposta definitiva a esta questão 
mas, segundo outros documentos pesquisados e relativamente pouco conhecidos no 
âmbito da literatura usual sobre Gomes Teixeira, talvez se possam considerar, como 
veremos mais à frente neste capítulo, outras razões que, com maior ou menor 
intensidade, poderão igualmente ter contribuído para este pedido de transferência 
tão arriscado. Observe-se ainda que a documentação existente de e sobre Gomes 
Teixeira ainda é considerável, o que realça ainda mais o estranho que é o facto de 
nunca se ter encontrado documentos do próprio Gomes Teixeira fazendo referência 
directa aos motivos que o levaram a dar este tão importante passo na sua carreira 
académica e profissional. 
 A biografia de Gomes Teixeira escrita por Rodolfo Guimarães acima referida 
data de 1918 e não é a primeira referência às razões que conduziram a esta 
mudança. A primeira vez em que tal é referido, pelo que foi possível apurar, foi em 
1900 num discurso na Camara dos Dignos Pares do Reino pronunciado por 
Almeida Garrett (Anexo C), discurso que parece ter sido a fonte utilizada por 
Rodolfo Guimarães, dada a utilização da mesmíssima terminologia: “conveniências 
de família”. As palavras Almeida Garrett, que tinha sido colega de Gomes Teixeira 
no professorado da Faculdade de Matemática mas que era do partido Progressista 
(adversário do partido Regenerador ao qual tinha pertencido Gomes Teixeira), 
foram as seguintes: 
 
“Mais tarde, só por justas conveniências de família, foi que deixou a faculdade de 
mathematica, requerendo a sua transferência para a academia polytechnica do 
Porto; mas a faculdade de mathematica sempre o tem estremecido com seu mais 
dedicado affecto. 




Admiradores mais sinceros, amigos mais dedicados – e assim o merece elle – como 
em nenhuma outra parte, terá encontrado, em nenhuma outra parte também poderá 
encontral-os.”721 
 
 Como se verá no subcapítulo apresentado mais à frente onde são 
apresentadas algumas situações de alguma conflitualidade existentes na Faculdade 
de Matemática ao tempo de Gomes Teixeira enquanto professor, Almeida Garrett 
seria um dos seus apoiantes. Contudo, não se encontrou nenhum documento entre 
estas duas personalidades que confirme esta versão apresentada na Camara do 
Dignos Pares do Reino. Tal não significa que não seja verdade uma vez que, à época 
em que ambos professavam na Universidade, terão tido, como é óbvio, a 
oportunidade de discutir pessoalmente esta sua mudança para a cidade do Porto.  
 Um outro factor importante a observar são as datas em que estas 
comunicações são realizadas: 1900 a de Almeida Garrett e 1918 a de Rodolfo 
Guimarães. Gomes Teixeira teve inclusivamente conhecimento directo do discurso 
efectuado por Almeida Garrett, uma vez que existe na sua correspondência um 
folheto (carta n.º 1640), enviado pelo próprio Garrett, intitulado “Homenagem da 
Camara dos Dignos Pares do Reino ao Doutor Gomes Teixeira por iniciativa do 
Doutor Gonçalo de Almeida Garrett”. O texto de Rodolfo Guimarães também terá, 
muito provavelmente, chegado às mãos de Gomes Teixeira uma vez que foi 
publicado pela Academia das Ciências de Lisboa, academia da qual Gomes Teixeira 
era sócio há longo tempo. Relembre-se que Gomes Teixeira apenas falece em 1933, 
ou seja, teve muito tempo e bastantes oportunidades para refutar, caso assim o 
desejasse, esta versão das “razões familiares”. Como não há conhecimento de tal 
iniciativa por parte de Gomes Teixeira, podemos supor que, de facto, as “razões 
familiares” foram um dos factores que o levaram a mudar-se para o Porto ou, em 
alternativa, que de algum modo Gomes Teixeira estava confortável e satisfeito com 
exibição pública deste motivo. Deste modo, não se criava qualquer espécie de 
melindre nem a Gomes Teixeira nem à Universidade e à Faculdade de Matemática – 
instituições pelas quais mostrou, ao longo de toda a sua vida, grande 
reconhecimento e apreço; ver, por exemplo, as cartas de Daniel da Silva onde se 
percebe claramente que Gomes Teixeira teve sempre o cuidado de não “incorrer na 
censura da ingratidão” (carta n.º 1438, Anexo I) – caso fossem do conhecimento 
público outros factores que se pudessem considerar, de algum modo, «menos 
nobres». Neste tipo de factores estão claramente os que se vão estudar a seguir: a 
perda de algum prestígio da Universidade, a existência de conflitos internos entre 
                                                 
721 Discurso de Almeida Garrett reproduzido em [Diário … Pares do Reino, 8 de Maio de 
1900]. No Anexo C está reproduzido na íntegra esse mesmo discurso (“Voto de 






lentes da Faculdade de Matemática e a possível garantia política de que a APP teria 
um novo e fulgurante impulso na sua actividade, instituição onde Gomes Teixeira 
ocuparia, inevitavelmente, um lugar de destaque dado o prestígio que já nessa 
época detinha. 
  




3.4 Perda de influência da Universidade. 
 Na segunda metade do século XIX a Universidade de Coimbra continuava 
estruturada, em geral, segundo a reforma pombalina de 1772 o que, passado quase 
um século, provocava fortes críticas. De facto, a perda de influência da 
Universidade começara pouco depois do final da guerra civil de 1832-34. 
 
 “A Faculdade de Matemática perdera o carácter de núcleo de investigação 
em favor da Academia de Marinha de Lisboa722, onde eram produzidos os trabalhos 
científicos da especialidade. […] O corpo docente era também insatisfatório, 
chegando-se ao ponto de, em 1835-36, na Faculdade de Matemática, haver um só 
lente a reger cinco cadeiras.”723 
 
 Esta falta de professores na Faculdade de Matemática é igualmente 
confirmada por Francisco de Castro Freire: 
 
 “A Faculdade de Mathematica, nos primeiros annos depois de 1834, luctou 
com as mesmas dificuldades de falta de pessoal, como nos primeiros annos que 
succederam à Reforma. A maior parte dos lentes, que foram despachados em 1834, 
não vieram tomar conta das suas cadeiras, uns por terem sido nomeados pelo 
governo para diversas commissões, outros por terem passado para professores 
d’outras Escholas724. […] Para supprir esta falta de professores, que ainda se tornou 
mais sensível com o despacho do sr. Filippe Folque para a Academia de Marinha, e 
ausência do sr. Dias Pegado, que passou para a Escola Polytechnica de Lisboa, foi 
necessário recorrer às providências, que em casos idênticos tinham sido dadas pela 
carta de 5 de Abril de 1780, sendo nomeados para reger as cadeiras de Cálculo e de 
Mechanica dois repetentes, o sr. Rodrigo Ribeiro de Sousa Pinto, e o seu colega 
Francisco de Castro Freire […]”725. 
 
                                                 
722 Veremos à frente, a propósito de Daniel da Silva, mais alguns dados sobre a relação que 
existia entre a Faculdade de Matemática e a Academia Real de Marinha onde ambas 
ocupavam, de algum modo e em certos aspectos, o mesmo “espaço” no ensino superior 
português. 
723 [Marques, 2002]; p. 339. 
724 Alguns exemplos de doutorados pela Faculdade de Matemática que posteriormente, 
depois de terem sido seus lentes, saíram para outras actividades: Francisco de Paula 
Travassos da Costa Araújo (Academia Real de Marinha), João Gonçalo de Miranda Pelejão, 
Guilherme José António Dias Pegado, Fernando Maria do Prado Pereira, Philipe Folque 
(todos para a Escola Polytechnica de Lisboa) e José Maria Baldy (carreira militar). Consultar 
[Freire, 1872]; pp. 125-133. 
725 [Freire, 1872]; p. 62. Rodrigo Ribeiro de Sousa Pinto e Francisco de Castro Freire foram 





 Um dos mais fortes ataques à Universidade de Coimbra (bem como ao 
restante sistema de ensino português) veio das famosas Conferências do Casino726 
proferidas em 1871 (Gomes Teixeira entra na Universidade, como aluno, em 1869). 
As conferências foram proferidas por Antero de Quental (a primeira designada por 
O Espírito das Conferências e a segunda por Causas da Decadência dos Povos 
Peninsulares), Augusto Soromenho (A Literatura Portuguesa), Eça de Queiroz (A Nova 
Literatura) e Adolfo Coelho (O Ensino). Como o próprio nome indica, a conferência 
de Adolfo Coelho debruça-se sobre o estado do ensino português encontrando 
vários motivos de crítica. 
 
 “No exame rápido que passo a fazer do estado da instrução pública entre 
nós serei severo, duma severidade a que neste país não se está acostumado. Direi 
coisas duras, a maior parte das quais se dizem baixo, mas que é mister alguém ter a 
coragem de dizer alto para ver se algum passo se dá para remediar os males a que 
elas se referem. Sei que hei-de desagradar: a verdade desagrada sempre; mas esta 
consideração não me faz hesitar.”727 
 
 A principal crítica feita por Adolfo Coelho está relacionada com a relação 
entre a Igreja e Estado defendendo a separação entre ambos e a promoção da 
liberdade de pensamento. Relembrou ainda “em primeiro lugar de que estamos 
num país em que o catolicismo é a religião do Estado imposta materialmente à 
consciência de todos os que são portugueses: o espírito científico é, pois, aqui 
repelido de tudo o que estiver sob a acção imediata do Estado, perseguido fora dele: 
se um outro indivíduo isolado tenta introduzi-lo, os seus esforços são facilmente 
sufocados. Numa palavra, a investigação livre da verdade é impossível em 
Portugal.”728 
 Depois de algumas considerações gerais sobre a influência da religião no 
ensino, Adolfo Coelho, alegando falta de tempo, anuncia que falará “apenas em 
especial do ensino secundário e de dois corpos docentes do ensino superior: a 
Universidade e o Curso Superior de Letras.”729 Quanto à Universidade relembra que 
desde a reforma pombalina “até hoje nenhuma outra reforma foi intentada na 
Universidade; apenas modificações parciais, adições duma outra cadeira, tudo 
inorgânico, sem plano determinado, acidentalmente; na essência, a organização das 
                                                 
726 Para mais pormenores em relação às Conferências do Casino, consultar [Salgado Júnior, 
1930]. 
727 5.ª Conferência do Casino proferida por Adolfo Coelho em 19 de Junho de 1871, 
reproduzida em [Reis, 1990]; p. 158. 
728 Ibidem; pp. 158-159. Adolfo Coelho refere ainda que “a questão da absoluta 
impossibilidade duma conciliação entre a ciência e a religião salta aos olhos de todos os que 
têm um pouco de bom senso”. 
729 Ibidem; p. 161. 




faculdades está tal qual a deixou Sebastião José de Carvalho. As consequências são 
fáceis de prever”730 e Adolfo Coelho descreve-as, de seguida, em pormenor. 
 A conferência continua em tom duro com a Universidade como se pode 
perceber pela seguinte passagem: 
 
 “A organização da Universidade é tão forte, tem tal influência que talentos 
muito aproveitáveis, que noutras condições seriam fecundados, arrastados por 
aquele maquinismo fatal têm-se inutilizado completamente.  
 (…) Sem ir mais longe, nestes últimos vinte anos nenhum lente da 
Universidade produziu um só trabalho que fizesse dar à ciência um passo! Procurei 
em vão se um tal trabalho existia, não o encontrei, apesar de ter feito diligências que 
creio completas; mas ainda assim se um tal trabalho existe, se mo mostram, estou 
pronto a reconhecer que fui injusto e a reconhecê-lo como uma das obras mais 
meritórias que a actividade humana pôde produzir, pelas circunstâncias em que 
nasceu.  
 As minhas pesquisas descobriram só meras compilações, feitas com mais ou 
menos habilidade, e às vezes até sem habilidade alguma.”731 
 
 De seguida, Adolfo Coelho analisa o estado do Curso Superior de Letras 
continuando num tom bastante crítico. 
 Finalmente, “eis-me chegado ao meu último ponto – a reforma do ensino em 
Portugal: a base dessa reforma é necessariamente a separação completa do estado 
da Igreja, a liberdade de consciência, não como mera virtualidade, mas realizada na 
prática, porque isso não é liberdade de consciência, apesar de muitos julgarem que 
                                                 
730 5.ª Conferência do Casino proferida por Adolfo Coelho em 19 de Junho de 1871, 
reproduzida em [Reis, 1990]; p. 168. 
731 Ibidem; pp. 170-171. Note-se que estas considerações de Adolfo Coelho são gerais e não 
especificas para a Faculdade de Matemática. De seguida, afirma ainda que:  
 “Mas tudo isto ainda é ouro em comparação com outros vícios do primeiro corpo 
docente do país. Referir-me-ei só a alguns. 
 Quem não ouviu falar nos empenhos que fazem um papel tão importante na 
Universidade; nessa verdadeira atrocidade que o hábito, a indiferença, o obscurecimento da 
consciência, nos faz olhar como uma coisa simples, natural e que dá em resultado um 
número grosso de bacharéis ignorantes e ineptos? 
 Quem não ouviu dizer que em regra a aspiração única do estudante é passar, sejam 
quais forem os meios? 
 Quem não ouviu dizer que o estudante tem mais que antipatia pelo professor; chega 
a ter-lhe horror? 
 Quem não conhece a supremacia que se arroga sem título algum o professor sobre o 
discípulo, chegando algumas vezes a converter-se em clara insolência? 
 São coisas a que quase se não atende; mas que desgraçadamente são a prova de que 
não é a ciência o interesse da Universidade; a prova duma desmoralização profunda, cujas 





o é. Eu não sou livre, por crer que o sou, mas por poder realizar a minha liberdade 
na actividade exterior.” 
 As Conferências do Casino tinham uma componente política muito forte e 
tinham objectivos muito mais ambiciosos que a simples reforma do ensino em 
Portugal como, por exemplo, “abrir uma tribuna, onde tenham voz as ideias e os 
trabalhos que caracterizam este momento do século, preocupando-nos sobretudo 
com a transformação social, moral e política dos povos”732. Contudo é de realçar a 
crítica contundente, violenta e pública (segundo relatos, assistiram à conferência 
“cerca de 200 pessoas” e o seu conteúdo, por exemplo, foi noticiado no jornal Diário 
de Notícias733) que se faz à Universidade, que já não era tratada por todos com a 
deferência de outros tempos.  
 Faça-se aqui a ressalva que Gomes Teixeira, muito possivelmente, não 
estaria de acordo com esta “culpabilização” da Igreja defendida nas Conferências 
do Casino dado que era um homem profundamente religioso. Segundo as suas 
próprias palavras (publicadas no jornal O Dia de 27 de Maio de 1924), não lhe era 
difícil conjugar as duas realidades aqui em causa (a Ciência e a Religião): 
 
 “Na minha alma estão profundamente enraizados trez grandes affectos: o 
amor a Deus, o amor á Sciencia e o amor á Pátria. Tenho fé religiosa, fé scientifica e 
fé patriotica. 
 Os dois primeiros sentimentos harmonizam-se perfeitamente. A Sciencia e a 
Religião são fundadas em postulados e dogmas, em geral distinctos, mas que não se 
contradizem. Caminham muitas vezes ligadas, mas quando a Sciencia pára a 
Religião continua a guiar o homem com a sua Moral e a apontar-lhe o seu destino 
futuro (…).” 
 
 A crítica à Universidade, com maior ou menor intensidade, continuou a 
aparecer publicamente por mais algum tempo para além das famigeradas 
Conferências do Casino. Por exemplo, em 1883 (Gomes Teixeira é transferido para o 
Porto em 1884), num conhecido periódico português afirmava-se que: 
 
  “(…) a Universidade, decrépita e velha, precisa de uma radical reforma na 
sua disciplina caduca. (…) De resto os alumnos continuam a ser riscados a bel 
prazer dos mandarins pansudos, que regougam as suas licções da altura olympica 
da cathedra; o carcere académico foi acompanhando impassível as ordens freiraticas 
                                                 
732Programa das Conferências Democráticas assinado em 16 de Maio de 1871 por Adolfo Coelho, 
Antero de Quental, Augusto Soromenho, Augusto Fuschini, Eça de Queirós, Germano 
Vieira de Meireles, Guilherme de Azevedo, Jaime Batalha Reis, Oliveira Martins, Manuel de 
Arriaga, Salomão Sáragga e Teófilo Braga; reproduzido em [Reis, 1990]; p. 91. 
733 [Salgado Júnior, 1930], p. 60. 




dos sisudos doutores cheios de gravidade, senhores de si, como os judeus 
pittorescos do Bom Jesus do Monte; (…).”734 
 
 Para além disso, este periódico declara-se ainda “contra uma corporação, 
que celebra o centenário dos seus estatutos, como quem ficou a cem annos de 
atrazo, extatica na contemplação de uma obra, a todos os respeitos retrógrada e 
atrazada, deante das exigências da moderna ciência”735. 
 Note-se que o facto de a Universidade sofrer estes fortes e incisivos ataques 
também comprova a extrema importância desta instituição na sociedade portuguesa 
da época. O facto de ser uma instituição profundamente arreigada à tradição e ao 
passado (a sua última grande reforma tinha sido há quase cem anos atrás) acarreta 
algum prejuízo à inovação e à modernidade mas também traz algumas condições 
positivas e propícias a quem se iniciava na investigação matemática como era o caso 
de Gomes Teixeira. 
 
 “A Universidade estava apetrechada de meios auxiliares de investigação, 
pois possuía uma boa biblioteca, com meios de pesquisa, e a Imprensa da 
Universidade, que facultava a publicação de trabalhos. 
 O período 1867-1911 caracteriza-se por uma grande estabilidade, 
relativamente a períodos anteriores. Longe ia o tempo, em que a Universidade fora 
encerrada, durante um ano lectivo inteiro (como aconteceu, pela última vez, no 
século XIX, em 1846-1847). 
 Foi neste meio, que conhecia, como aluno, que Gomes Teixeira iniciou a sua 
carreira de docente. Se encontrou ambiente propício ao desenvolvimento das suas 
capacidades de investigador, também é verdade que encontrou uma estrutura algo 
anquilosada. 
 Mesmo nestas circunstâncias, Gomes Teixeira acabou por conquistar espaço 
de inovação, impondo-se como investigador. Para isso, muito contribuiu a sua forte 
personalidade. A atitude de total empenho e dedicação, que já havia demonstrado, 
na vida de estudante, foi tónica dominante, na sua carreira profissional, pois Gomes 
Teixeira foi um trabalhador infatigável e teve o trabalho, como sua quase exclusiva 
distracção.”736 
                                                 
734 Diário Nacional, Folha da Tarde; Porto, 26 de Setembro de 1883, p. 1. Estas palavras não 
surgem assinadas mas, uma vez que surgem no início do jornal, pode supor-se que sejam do 
redactor principal, ou seja, de Joaquim de Araújo. 
735 Ibidem. 
736 [Alves, 2004]; pp. 44-45. Note-se que esta autora afirma ainda que: “Com o liberalismo, a 
Universidade de Coimbra começou a ser fortemente criticada e combatida, logo após a 
revolução de 1820, chegando a ser proposta, no Parlamento, a sua extinção, como coisa 
inútil. Outros, mais moderados, consideravam-na necessária, mas depois de 
convenientemente transformada. Se, por um lado, a Universidade coimbrã se encontrava 





3.5 Gomes Teixeira, Daniel da Silva e a Escola Politécnica de Lisboa. 
Gomes Teixeira tinha, como é bem conhecido, um grande apreço pelo 
matemático Daniel da Silva, lente da Escola Politécnica de Lisboa, tendo este sido 
“uma grande influência na vida e obra de Gomes Teixeira.”737 A relação entre estes 
dois matemáticos, segundo as palavras do próprio Gomes Teixeira, data de 1871 – 
Daniel da Silva nasceu em 1814 e, por esta altura, já estava jubilado do seu lugar de 
lente da Escola Naval bem como reformado do seu posto de oficial de marinha – 
quando este, enquanto “jovem estudante da Universidade de Coimbra, tendo 
ouvido ao seu professor de Mecânica falar com elogio de Daniel Augusto da Silva; 
enviou a este ilustre sábio um trabalho que acabava de publicar sobre um assunto 
da Análise matemática.”738 Esta foi a primeira de várias cartas trocadas entre os dois 
– segundo a lista das cartas recebidas por Gomes Teixeira reproduzida por 
Henrique de Vilhena739, Gomes Teixeira recebeu pelo menos vinte e duas cartas de 
Daniel da Silva (numeradas de 1430 a 1451; para consultar a transcrição de algumas 
dessas cartas, ver Anexo I). Muitas destas cartas tratam de assuntos matemáticos e 
científicos bem como de assuntos relacionados com a Academia das Ciências, mas 
em todas é patente o grande respeito e admiração que Daniel da Silva nutre por 
Gomes Teixeira, mesmo na época em que este é apenas um estudante da 
Universidade. 
 Em cerca de metade das cartas de Daniel da Silva apresentadas na lista de 
Vilhena encontram-se, curiosamente, pedidos deste matemático a Gomes Teixeira 
para que este se transfira para a cidade de Lisboa: primeiro para a Escola Politécnica 
de Lisboa (cartas n.ºs 1434, 1435, 1438 e 1443) e depois para o Observatório 
Astronómico de Lisboa (cartas n.ºs 1440, 1444-1447, 1449 e 1450). Daniel da Silva 
defendia nessas cartas que Gomes Teixeira teria vantagem nas suas investigações 
científicas se se mudasse para Lisboa realçando, em quase todas elas, o papel que 
Gomes Teixeira poderia ter na qualidade de sócio efectivo (para o qual se exigia a 
residência fixada na cidade de Lisboa) da Academia das Ciências de Lisboa – a 
Academia ganharia um sócio de muito valor enquanto Gomes Teixeira poderia 
aproveitar a colaboração dos seus consócios na Academia. Daniel da Silva, na carta 
enviada a Gomes Teixeira numerada com o número 1438 (24 de Abril de 1875), vai 
ainda mais longe criticando, sem particularizar, o que esperará Gomes Teixeira se 
este se mantiver em Coimbra ao afirmar:  
 
                                                                                                                                          
estabelecimento de ensino superior português, com tradição em investigação, com projecção 
internacional.” 
737 [Vilhena, 1935]; pp. 9-10. 
738 [Teixeira, 1925]; p. 155. 
739 [Vilhena, 1935]; pp. 286-287. 




 “Alli, geralmente na capital, teria uma vida m.to mais livre de subjeicções e 
de desgostos, do que lhe succederá em Coimbra, e encontraria mais larga esphera de 
activid.e e de publicid.e scientifica”. 
 
Nessa mesma carta pode-se ainda inferir as razões que levaram Gomes 
Teixeira a recusar, sucessivamente, a solicitação de Daniel da Silva: 
 
 “Não desanimo de que, com o tempo, venha a reconhecer que poderia 
desprender-se dessas ligações universitárias, m.mo sem incorrer na censura da 
ingratidão. Esta deve prender-nos o coração, porém não encadear a nossa posição, e 
violentar as nossas aspirações naturaes e necess.as para procurar o ambiente mais 
favorável ao desenvolvimento das n.as faculd.es.” 
 
Assim, segundo se pode depreender destas palavras, Daniel da Silva junta-
se ao coro de críticas descritas anteriormente ao defender que a Universidade não 
era local mais apropriado para quem pretende dedicar-se à investigação científica. 
Observe-se ainda o lamento de Daniel da Silva a propósito da entrada de Gomes 
Teixeira no magistério em Coimbra (carta n.º 1435 datada de 18 de Maio de 1875): 
 
 “Consta-me que V. Ex.a se destina ao magistério, na Universidade. Eu e 
todos os meus coll.as da Acad.a, que reconhecemos a sua tão notável propensão para 
as sc.as math.as, que já passou bem além de ser esperançosa, lamentamos m.to que não 
se propozesse V. Ex.a a uma collocação na Esc. Polyt.a de Lisboa, onde cultivando e 
illustrando essa sciencia, para a qual é tão vantajosamente predestinado, poderia ao 
mesmo tempo dar-nos o prazer, e prestar-nos o serviço de ser sócio effectivo da 
Academia, p.a o que se requer a residência effectiva em Lisboa”. 
 
Como Gomes Teixeira continuou a mostrar-se relutante em quebrar as suas 
“ligações universitárias”, Daniel da Silva, posteriormente, muda de agulhas 
sugerindo que Gomes Teixeira fosse trabalhar para o Observatório Astronómico de 
Lisboa chegando mesmo, numa das cartas, a referir que uma das vantagens deste 
emprego era precisamente o facto de Gomes Teixeira se poder manter como 
membro da Faculdade de Matemática (carta n.º 1440 datada de 8 de Dezembro de 
1875): 
 
 “F. Oom ainda hontem me fallou novamente na satisfação que teria em ver o 
meu amigo empregado no observatório da Tapada. 
 Talvez essa collocação não fosse incompatível com o seu ingresso no 
magistério da Universid.e. 
 Ant. J. Teix.a continua, seg.do creio, a ser lente da facul.e de math.a e é 
membro do Cons. geral das alfand.as, que tem as mesmas relações scientificas com as 





 No magestoso edifício da tapada, o tão subido engenho de V. Ex.a 
encontraria uma arena esplêndida p.a applicação das suas bellas faculd.es. 
 Por amor da sciencia, e por m.ta estima por V. Ex.a, seria g.de prazer p.a mim, 
que se pudesse realizar a collocação, que Oom e eu achamos, que seria utilíssima.” 
 
 Apesar da carta da qual se transcreve o trecho acima datar de 1875, apenas 
em 1878 se dá a mudança de Gomes Teixeira para o Observatório de Lisboa – 
Henrique Vilhena refere que Gomes Teixeira “aceitara a situação no Observatório 
porque muito solicitado por Daniel Augusto da Silva”, mas não refere quais os 
motivos que levaram à alteração da posição de Gomes Teixeira em relação às 
primeiras cartas de Daniel da Silva sobre este assunto. Realce-se ainda o papel 
importante da Academia das Ciências na nomeação de Gomes Teixeira para o 
Observatório: 
 
“1878. A Academia das Ciências, consultada superiormente sobre o provimento dos 
três lugares de astrónomo de 1.ª classe do Observatório Astronómico da Ajuda, que 
«acabava de ser montado» (R. Guimarães), indica para 1.º astrónomo Frederico 
Augusto Oom, sócio efectivo da Academia, para 2.º Campos Rodrigues e 3.º Gomes 
Teixeira (sessão da 1.ª classe da Academia, 14 de Julho).”740 
 
 Contudo, pouco tempo se demora no Observatório pois “a 28 de Novembro 
é exonerado, a seu pedido, desse lugar, e volta ao serviço universitário.”741 Em 
Janeiro do ano seguinte, 1879, volta a deixar Coimbra para retornar a Lisboa, agora 
para ocupar o lugar de deputado – foi eleito pelo Círculo n.º 67, Armamar – na 
Câmara dos Senhores Deputados742. Na sessão da Câmara dos Deputados do dia 23 
de Janeiro “prestaram juramento” vários deputados, em particular, o deputado 
Gomes Teixeira. Note-se que Gomes Teixeira é eleito nas “eleições gerais” de 13 de 
Outubro de 1878, ou seja, quando pede a sua exoneração do Observatório já estaria 
a par da sua eleição para o parlamento – esta legislatura743 (n.º 22) teve apenas uma 
sessão legislativa que decorreu entre 2 de Janeiro e 19 de Junho de 1879 seguindo-se 
novas eleições em 19 de Outubro de 1879. 
Em resumo, verifica-se que Daniel da Silva era da opinião – e, segundo se 
infere das cartas deste (Anexo I), essa opinião era corroborada igualmente por 
outros elementos da Academia das Ciências e da Escola Politécnica de Lisboa – que 
Gomes Teixeira teria muito a lucrar com a saída de Coimbra e a fixação de 
                                                 
740 [Vilhena, 1935]; pp. 119-120. 
741 Ibidem. 
742 Consultar o Anexo A para algumas transcrições do “Diário da Câmara dos Senhores 
Deputados” relacionadas com Gomes Teixeira (são ainda apresentadas outros trechos 
relacionados, em geral, com o ensino superior).  
743 [Mónica, 2004]; pp. 19-21. 




residência em Lisboa. Note-se que Gomes Teixeira mostra, em muitos dos textos 
que escreve, muito respeito e consideração por Daniel da Silva mas, 
simultaneamente, parece ter uma ligação muito grande para com a Faculdade de 
Matemática o que levou a que apenas se mudasse para Lisboa em duas situações 
que não implicaram a sua saída da Universidade (para o Observatório da Ajuda e 
para a Câmara de Deputados). Interessante seria ainda determinar com rigor quais 
“as subjeições” e quais “os desgostos” referidos por Daniel da Silva, que recairiam 
sobre Gomes Teixeira caso este se mantivesse em Coimbra. Será que está 
relacionado com alguma perda de prestígio da Universidade sendo muitas vezes 
acusada de retrógrada? Será o facto de a Universidade ser, à época, uma instituição 
tradicional, fechada e estática onde qualquer jovem lente, por mais qualidades que 
tivesse, teria de seguir à via da antiguidade e sujeitar-se à organização tradicional e 
pesada imposta pelos mais antigos? Será o facto de os nomes portugueses 
relevantes da Matemática dessa época estarem, em geral, em Lisboa e fora da 
Universidade? 
Quanto a este último ponto veja-se a opinião de Gomes Teixeira, dada 
alguns anos mais tarde, sobre os nomes importantes da Matemática desse tempo: 
 
 “O número dos trabalhos que têm alguma importância scientífica é muito 
pequeno e são devidos a Mateus Valente do Couto, Manuel Pedro de Melo, 
Francisco de Borja Garção Stockler, Francisco de Paula Travassos, José Maria Dantas 
Pereira, João Evangelista Torriani, Simões Margiochi e Daniel da Silva, 
mencionando apenas os que foram anteriores a êste último geómetra.”744 
 
 Mateus Valente do Couto “foi professor na Academia Real de Marinha”745, 
assim como João Evangelista Torriani, Simões Margiochi e Garção Stockler. Daniel 
da Silva, como já foi referido, foi “professor na Escola Naval” enquanto José Maria 
Dantas Pereira foi “professor na Academia dos Guarda Marinhas”. Apenas Manuel 
Pedro de Melo e Francisco de Paula Travassos746 forem lentes da Faculdade de 
Matemática, embora este último tenha saído posteriormente de Coimbra para ser 
lente na Academia Real de Marinha de Lisboa. Em resumo, dos oito nomes 
referidos por Gomes Teixeira como merecedores de algum destaque apenas um não 
foi lente numa instituição de ensino superior da cidade de Lisboa. Em contraste, 
apenas dois dos oito foram lentes da Universidade, tendo um deles saído para 
leccionar em Lisboa. Apenas um se manteve em Coimbra, e mesmo esse, Manuel 
Pedro de Melo (1765-1833), é bastante anterior à passagem de Gomes Teixeira pela 
                                                 
744 [Teixeira, 1925]; pp. 159-160. 
745 [Teixeira, 1934]; pp. 271-294. 
746 Para uma breve nota biográfica destes dois lentes, consultar [Silva, 2004], [Silva, 1859b]; p. 





Universidade de Coimbra, quer como aluno quer como professor. Gomes Teixeira 
não foi o primeiro matemático de algum relevo a sair da Universidade mas o que foi 
verdadeiramente inovador e inusitado foi o facto de este ter saído, em 1884, para a 
Academia Politécnica do Porto que, embora fosse uma escola com alguma tradição 
no âmbito das engenharias, não o era no âmbito da matemática. 
Note-se contudo que quase todos estes nomes referidos por Gomes Teixeira 
têm ligações à Universidade, quanto mais não seja por aí terem sido alunos. 
Observe-se ainda que, como é referido na biografia escrita por Henrique Vilhena, 
esta situação ter-se-há mantido até à época de Gomes Teixeira: 
 
“A Universidade de Coimbra de modo algum ficou estranha a este 
momento747, tanto mais que bastantes dos que o animaram foram seus discípulos748, 
ou ali estiveram, dali vieram ou saíram, dali enfim tiraram ensinamento e 
inspiração. Não criaram muito, de modo geral, produziram menos os seus mestres, 
que na realidade sabiam ensinar mas dos quais não poucos foram a modo tolheitos 
na obra cientifica original? Parece-me que assim sucedeu, sem embargo dos grandes 
benefícios que a Faculdade de Matemática, desde a sua fundação, prestou à cultura 
das matemáticas no nosso País. 
Aqueles mestres, diligentes na cátedra, deixaram-se por vezes adormecer no 
escritório, e outras participaram das inclemências do tempo, – porque a 
Universidade, assim era enaltecida de honras como sacrificada de revezes. Pelo 
tempo em que Gomes Teixeira cursou a Universidade, o elenco dos professores da 
Faculdade de Matemática mostrava algumas personalidades que, ou pelo ensino ou 
pelo exemplo do saber, não podiam deixar de influir nesse estudante cheio de 
vocação intrínseca e tomado de fé – que sempre depois também o distinguiu – por 
uma vida de estudo e de cultura. Lá estavam: - Torres Coelho, dado à álgebra e à 
geometria analítica, professor exigente e severo; o astrónomo Barreto Feio; 
Raimundo Venâncio Rodrigues e Gonçalves Mamede, preocupados e meticulosos 
no exercício da cátedra; Sarmento e Vasconcellos, Morais Sarmento, Luiz Albano, 
como era designado, desses seus primeiros nomes, e António José Teixeira, uns e 
outros de méritos distintos. Mas ainda patrocinava a Faculdade o prestígio de um 
Castro Freire e de um Rodrigo Ribeiro de Sousa Pinto, jubilados mas de espírito 
presente e actuante, e já se entremostravam os primores de um José Falcão ou as 
distinções de Luiz Costa e Almeida e de Souto Rodrigues, lentes substitutos, e dos 
                                                 
747 O “momento” que aqui se refere diz respeito ao período “iniciador e propulsor da nossa 
era matemática da 2.ª metade, ou, melhor, último quarto do século XIX, que merece o 
designativo de brilhante.”  
748 A lista de nomes referidos por Vilhena não é exactamente igual à de Gomes Teixeira. 
Vilhena refere que, além de Daniel da Silva, “alguns nomes e obras sobressaem com grande 
distinção e não podemos esquecer, entre mais, os de Custódio Gomes Villas Boas, Garção 
Stockler, Paula Travassos, Dantas Pereira, Mateus Valente do Couto, Simões Margiochi, João 
Evangelista Torriani, Brito Limpo e Filipe Folque.” 




doutorados e em breve professores também, Gonçalo de Almeida Garrett e Rocha 
Peixoto.”749  
 
 Note-se mais uma vez a presença da crítica aos lentes da Faculdade de 
Matemática pelo facto de estes, apesar dos “grandes benefícios” produzidos na 
matemática portuguesa e na “diligência na cátedra”, não terem produzido 
significativa obra original – relembre-se que esta crítica está perfeitamente em 
sintonia com o que tinha defendido Adolfo Coelho nas Conferências do Casino. 
 Embora talvez não se possa afirmar, com todo o rigor, que a Universidade 
de Coimbra estava, de algum modo, a ser ultrapassada pela Escola Politécnica de 
Lisboa, parece que em muitos aspectos estas duas instituições estavam em 
concorrência directa uma com a outra e não em complementaridade. Uma 
interessante opinião a este respeito surgiu na Camara dos Senhores Deputados, em 
16 de Abril de 1884 (Gomes Teixeira era deputado por essa altura mas faltou à 
sessão em causa; ver Anexo A), num discurso do deputado Mariano de Carvalho750: 
 
 “O que me parece pouco comprehensivel é o sistema anarchico que existe 
em Portugal, no tocante ao ensino de instrucção superior, não por culpa do 
professorado, mas por falta de uma boa organização dos estudos. 
 A universidade de Coimbra, que, pelo seu organismo, parece que devia ser 
um estabelecimento de sciencias especulativas, vae-se transformando em escola de 
applicação; e a escola polytechnica de Lisboa, que, pela sua parte, devia ser uma 
escola de applicação, procura tornar-se, por uma rivalidade explicavel com a 
universidade, em escola de ensino especulativo. 
 (…) 
 E o resultado pratico é que nem a universidade de Coimbra corresponde aos 
fins da sua instituição, nem também a escola polytechnica de Lisboa. 
 (…) 
                                                 
749 [Vilhena, 1935]; pp. 10-12. 
750 Esta discussão surgiu a propósito da leitura do seguinte projecto de lei (apresentado por 
Bernardino Machado em 1 de Fevereiro mas apenas discutido no dia 16 de Abril) 
relacionado com a Universidade de Coimbra: 
 “Artigo 1.° Á universidade de Coimbra compete passar aos estudantes que tenham 
concluido n'ella os cursos preparatorios para a escola do exercito, para a escola naval, ou 
para qualquer outro estabelecimento scientifico superior, as respectivas cartas de habilitação 
requisitadas á entrada d'esses estabelecimentos. 
 § unico. O governo fixará os emolumentos d'estes diplomas. 
 Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrario.  





 Lástima é que tanto dinheiro gastemos com a instrucção superior, para tirar 
d'ella tão pouco fructo; não porque sejam maus os professores, que são excellentes 
em regra, mas porque a organisação do ensino é detestavel.”751  
 
 Sendo difícil de aquilatar até que ponto esta opinião corresponde, no geral, à 
realidade ou não, esta parece, pelo que foi indicado atrás, ter algum fundamento na 
área da matemática. Como vimos atrás, o principal centro de produção matemática 
está, por esta altura, em Lisboa, assim como os principais nomes da matemática 
portuguesa da época (não esquecer aqui a importância da Academia Real das 
Ciências e que está bem patente nas cartas de Daniel da Silva a Gomes Teixeira).  
 Em 1 de Maio desse mesmo ano, um outro deputado, D. José de Saldanha 
faz um discurso no mesmo tom, onde resume o que aqui se apresenta: crítica à 
Universidade de Coimbra (elogiando-se, contudo, Gomes Teixeira) e à 
“aproximação” entre a Universidade e a Escola Politécnica. 
 
“(…) Affirmo que em Portugal, as escolas superiores não têem produzido 
tanto quanto deveriam produzir. 
Nós temos, talvez, uma excepção, á qual me referirei. (…) 
Essa excepção é o sr. Francisco Gomes Teixeira752. (Apoiados.) 
Para tudo é necessário fortuna, e felizmente para nós todos, para Portugal, s. 
ex.ª tem sido bafejado pela fortuna em todos os trabalhos que tem emprehendido. 
(…) 
Ha outra questão a par da produção, que é a do método de ensino. 
Durante o tempo que eu estive em Coimbra, uma das cousas que mais me 
revoltou sempre foi o methodo de ensino seguido na faculdade de Mathematica. 
Está presente um membro d’aquella corporação, o sr. António José Teixeira, 
mas s. ex.ª deve crer que, no que acabo de dizer e no que vou dizer, não pretendo 
atacar os creditos scientificos seja de quem for. 
Como indicava, revoltei-me sempre contra o methodo de ensino e por uma 
rasão simples. 
O methodo de ensino é o seguinte. Dá-se um compêndio ao estudante, o 
professor marca a lição para o dia seguinte, e n’este dia ao entrar para a aula o 
estudante tem de saber tanto como o professor! 
 
                                                 
751 [Diário …, 1884] (consultar o Anexo A para mais pormenores deste discurso). Um outro 
deputado concorda com estas afirmações, o Sr. Avellar Machado, afirmando que “é 
necessário que tenhamos escolas theoricas e praticas e que se saiba quaes as que habilitam 
para certas carreiras”. Contudo a discussão cessa por aqui nada se decidindo ou fazendo 
para alterar este estado de coisas.  
752 Neste ponto surge a curiosa indicação de que Gomes Teixeira “para uns passa 
despercebido e que para a massa do paiz talvez seja desconhecido.” 




Como é possivel exigir de uma creança de quatorze ou quinze annos de 
idade, que, de um dia para o outro, saiba tanto como o professor?753 
(…) 
 Quanto á academia polytechnica do Porto nada posso dizer porque não 
conheço de perto esse estabelecimento; mas conheço a escola polytechnica de Lisboa 
e, pelo que também aqui affirmou ultimamente o sr. Mariano Cyrillo de Carvalho, 
as tendências n’este ultimo estabelecimento de instrucção superior são para 
aproximar o modo de ser d’esta escola do da universidade de Coimbra.”754 
  
                                                 
753 Neste ponto afirmava-se ainda que “o estudo da mathematica, como era feito, e supponho 
que ainda é hoje, no tempo em que estive em Coimbra causava victimas; em todos os cursos 
se contavam victimas, indivíduos, que falleciam extenuados com o estudo, para achar 
aquillo que já estava achado!!!” 





3.6 Alguns conflitos na Faculdade de Matemática ao tempo de Gomes 
Teixeira. 
 Gomes Teixeira, depois de ter sido um seu aluno brilhante, foi nomeado 
lente substituto da Faculdade de Matemática em 1876, tendo sido elevado a 
catedrático pouco tempo depois, em 1880. Por esta altura, como se mostrará ao 
longo deste capítulo, existiam alguns conflitos entre alguns dos lentes desta 
Faculdade e que são bem visíveis nas Actas da Congregação desta instituição (ver 
Anexo G para algumas transcrições dessas mesmas actas). Esta conflitualidade, 
pouco conhecida e divulgada, é anterior à elevação de Gomes Teixeira a lente da 
Universidade. Um dos primeiros e mais intensos episódios surge, curiosamente, na 
congregação em que foram avaliados vários actos de conclusões magnas, em 
particular, o do licenciado Gomes Teixeira, no dia 20 de Julho de 1875 (note-se 
contudo que o episódio polémico não envolve Gomes Teixeira). Nesse dia estavam 
“presentes, alem do Ex.mo S.r Presidente755 e do secretario, os vogaes D.rs Raymundo 
Rodrigues, Barreto Feio, Costa e Almeida, Pereira Falcão, Souto Rodrigues e 
Almeida Garrett. Quasi ao principio da sessão entrou o vogal dr. Luiz Albano.”756 
Após o despacho normal de outros assuntos usuais neste tipo de reuniões, entrou-se 
no assunto que viria a provocar acesa polémica entre os seus participantes, a 
votação da classificação a atribuir ao candidato Francisco da Costa Pessoa: 
 
 “Procedendo-se depois ás informações dos doutores e bacharel formado, 
nos termos do decreto regulamentar de 11 de Julho de 1871, primeiro em merito 
absoluto o doutor Francisco da Costa Pessoa, que era o mais antigo. O escrutínio 
deu 4 votos de MB, 2 de B e 2 de S.” 
 
Esta votação gerou ampla e acesa discussão na Congregação uma vez que 
Pereira Falcão, acompanhado e apoiado por outros vogais nos quais se destaca 
Rocha Peixoto, “entendia ter apparecido um caso d’empate”. O argumento 
sustentado757 era que se o candidato tivesse obtido 4 votos de MB e 4 votos de S 
(pior do que o resultado que efectivamente se verificou) ter-se-ia considerado 
empate e, assim, ainda lhe era possível obter MB no final através do processo de 
                                                 
755 A presidir a esta Congregação estava o Reitor da Universidade, o “Ex.mo D.r Visconde de 
Villa Maior”. 
756 Acta das Congregações da Faculdade de Matemática da Universidade de Coimbra do dia 
20 de Julho de 1875; Arquivo da Universidade de Coimbra (Anexo G). As citações a seguir 
provêm do mesmo documento. 
757 Esta argumentação é defendida por Rocha Peixoto (para além de lente da Faculdade de 
Matemática era igualmente deputado da nação em Lisboa), mais pormenorizadamente, na 
sessão da Camara dos Senhores Deputados do dia 4 Fevereiro de 1876 (a transcrição deste 
seu discurso surge apenas no Diário da Camara dos Deputados do dia 14 desse mesmo 
mês). Ver nota de rodapé a seguir. 




desempate decidido pelo Presidente da Congregação (este desempate apenas teria 
lugar após a repetição da votação e no caso, como é claro, do empate se manter). De 
outro modo, considerando que neste caso concreto não existiu empate, e dado que 
não há maioria absoluta de votos de MB, a nota final do candidato seria de apenas 
Bom758, não havendo a possibilidade de ter nota superior. 
 
 “Votaram […] haver empate, no caso da votação que deu o escrutínio, os d.rs 
Costa e Almeida, Pereira Falcão, Almeida Garrett, e Alfredo Peixoto; no caso 
contrario os d.rs Raymundo Rodrigues, Barreto Feio, Luiz Albano e Souto 
Rodrigues759. Tendo sido assim empatada esta votação, o Sr. Presidente decidiu 
contra um empate. 
 O vogal dr. Alfredo Peixoto protestou contra esta decisão, declarou que 
d’ella recorria para Sua Majestade e requereu que na acta fosse lançada a votação de 
merito absoluto de doutor que acabara de ser votada. O vogal dr. Pereira Falcão fez 
as mesmas declarações e o mesmo requerimento.” 
 
Rocha Peixoto recorreu, segundo as suas próprias palavras na Camara dos 
Deputados em 4 de Fevereiro de 1876, juntamente com Pereira Falcão, ao “governo 
de Sua Majestade” mas desse facto nada se terá alterado. 
 
                                                 
758 A este respeito, observem-se as palavras de Rocha Peixoto no parlamento na sessão do 
dia 4 de Fevereiro já referida anteriormente:  
 “Para que V. Ex.a e a camara vejam bem a que absurdos leva a execução da 
letra d'este decreto, considerarei uma hypothese regulada pelo § 2.° do artigo 2.°, 
que diz assim: 
 «Quando o numero de votos de M B não fizer maioria absoluta, addicione-
se-lhe o numero do votos de B. N'este caso a qualificação é de bom.» 
 Imagine-se pois um voto de M B, outro de B e a maioria de votos de S. Por 
esta disposição, a qualificação é de bom, o que é absurdo, pois o bom senso e o 
respeito devido ás maiorias estão a mostrar bem clara e terminantemente que a 
qualificação, n'esta hypothese, é de suficiente, a ultima. 
 Nem se diga, sr. presidente, que é inverosímil uma votação com tão diversas 
letras. Quatro votos de MB já vi com dois de B e dois de S, o que consta de 
documentos públicos. 
 Já vêem V. Ex.as com que cuidado é necessário executar o referido decreto de 
11 de julho de 1871.” 
 Aqui talvez haja algum exagero nas palavras de Rocha Peixoto pois, nos casos em 
que não era dado MB, é muito provável que a nota de Bom apenas fosse dada quando as 
notas de MB e B, conjuntamente, fizessem maioria absoluta.  
759 Note-se que, com excepção de Souto Rodrigues, parece haver aqui uma certa oposição 
entre a geração mais antiga (Raimundo Rodrigues, Barreto Feio e Luiz Albano apoiados pelo 
Reitor da Universidade) e os lentes mais novos (Luiz Costa e Almeida, José Falcão, Gonçalo 





 “Estas considerações convencem-me de que de empate devêra ser ser a 
solução d’esta gravíssima questão. Mas não foi resolvida assim pela faculdade, e por 
isso o meu honradíssimo mestre, amigo e collega dr. Pereira Falcão e eu 
submettemos ao governo de Sua Majestade em recursos por cada um de nós 
apresentados. O governo não os attendeu, e por isso venho interpellar o sr. ministro 
do reino, declarando já que não tenho duvida alguma de que s. ex.a e a junta 
consultiva de instrucção publica, corporação de respeitabilidade immensa, julgaram 
como de bom direito o que se lhes representava na consciência”.760 
 
De facto, Rocha Peixoto queixou-se ainda publicamente na Camara dos 
Deputados desta situação em concreto, fazendo inclusive referência directa a 
Francisco da Costa Pessoa e António Zeferino Candido da Piedade (consultar o 
Diário da Camara dos Senhores Deputados dos dias 4 e 14 Fevereiro e 17 de Março 
do ano de 1876). Este facto não deixa de ser sintomático, uma vez que se trata de 
uma divergência de opinião entre os lentes da Faculdade de Matemática que 
extravasa pública e abertamente para fora do meio académico (queixas ao governo e 
queixas no parlamento). Para um meio tradicionalmente fechado sobre si mesmo, 
esta tentativa de alterar os procedimentos por via externa não deixaria de causar, 
certamente, algum desconforto no seio da própria Faculdade de Matemática. 
 Observe-se mais um pouco da acta da congreação de 20 de Julho de 1875. 
 
 “Depois d’algumas explicações entre os vogaes Luiz Albano e Alfredo 
Peixoto e d’esse debate animado, o conselho concordou em serem declaradas na acta 
todas as votações. 
 Continuando a votação em mérito absoluto o escrutínio deu para o doutor 
António Zeferino Candido de Piedade 4 votos de M B, 3 de B e 1 de S. O vogal dr. 
Pereira Falcão, verificando a existencia d’um voto de S, retira-se da congregação. O 
vogal dr. Alfredo Peixoto estendeu o seu protesto, declarando que estendia também 
o recurso á votação relativa a este doutor.” 
 
Como é fácil de perceber, esta votação conduziu exactamente ao mesmo 
problema que o caso anterior. Tal como anteriormente, também neste caso não foi 
possível chegar a um consenso, tendo ainda se verificado a agravante de um dos 
vogais, o Dr. José Falcão, ter saído da Congregação ao constatar a existência de um 
voto S. Esta atitude, seja por que prisma for encarada, terá de ser considerada 
relevante e sintomática para o deslindar do ambiente em que terá decorrido esta 
Congregação. De facto, a decisão de sair a meio de uma Congregação nas condições 
aqui descritas, por parte de um dos lentes mais novos da Faculdade, não deve ter 
                                                 
760 Sessão da Camara dos Senhores Deputados do dia 4 Fevereiro de 1876 (a transcrição deste 
seu discurso surge apenas no [Diário …, 14 de Fevereiro de 1876]). 




sido tomada de ânimo leve e revela um enorme grau de insatisfação com as 
decisões que estavam aí a ser tomadas. Note-se ainda que, de facto, este voto de S 
(secreto e, portanto, impossível de determinar qual a sua proveniência) não faria 
grande sentido neste contexto dado que na “votação relativa”, como se verá mais à 
frente, o candidato António Zeferino Candido da Piedade teve “7 votos de 15 
valores” (nota tradicionalmente superior a Suficiente). 
Quanto aos actos de Gomes Teixeira a Congregação foi finalmente unânime, 
sendo que “o escrutínio, na votação de merito absoluto do doutor Francisco Gomes 
Teixeira, deu 7 votos de MB.” 
Mas a conflitualidade desta Congregação relacionada com esta questão da 
avaliação não terminou aqui, continuando agora a propósito da votação 
quantitativa: 
 
 “Procedendo-se depois á votação relativa, declarou o vogal dr. Alfredo 
Peixoto que, acerca dos doutores Francisco da Costa Pessoa e António Zeferino 
Candido Piedade, não podia entrar n’esta votação, sem que fosse decidido o recurso 
que ia apresentar a Sua Majestade. O Sr. Presidente observou a este vogal que tinha 
a obrigação de votar. Respondeu o vogal dr. Alfredo Peixoto que somente votaria 
sendo compelido a isso pelo Sr. Presidente e declarando-se esta circunstancia na 
acta. O Sr. Presidente disse que em nome da lei o compelia a votar. […] 
 O escrutínio na votação relativa deu para o dr. Francisco da Costa Pessoa 3 
notas de 15 valores, 3 de 14 e 1 de 11, sendo assim classificado com 14 valores; para 
o dr. António Zeferino Candido da Piedade 7 votos de 15 valores; para o dr. 
Francisco Gomes Teixeira, 7 notas de 20 valores, a que corresponde o maximo, e 
classificação de muito bom com 20 valores.” 
 
Mais uma vez, o conflito está bem patente no seio desta Congregação sendo 
um dos vogais, o lente Rocha Peixoto, inclusivamente compelido pelo Presidente a 
votar na “votação relativa” de todos os candidatos, incluindo aqueles cuja nota 
tanta celeuma provocou. Mais uma vez, está aqui bem patente uma grande 
dificuldade em chegar a acordo entre todos os elementos da Congregação. De facto, 
uma reunião entre lentes em que um dos participantes anuncia que se vai queixar a 
“sua Majestade” das decisões ali tomadas e em que outro sai a meio após uma 
votação cujo resultado não foi do seu agrado não poderá ser considerada normal 
numa instituição em que há um corpo docente unido e sem fortes conflitos entre si. 
Mais grave ainda que tudo o que se passou no decorrer desta Congregação, é o facto 
de estes conflitos terem ultrapassado a esfera interna desta instituição, 
tradicionalmente muito fechada sobre si, e terem sido publicamente difundidos fora 
do meio académico coimbrão como se verificou na intervenção de Rocha Peixoto na 





tentativa de ingerência nas competências da própria Faculdade de Matemática, uma 
vez que se tenta alterar um regulamento através de uma entidade exterior à 
Faculdade (governo e parlamento) após a derrota que obteve na votação aqui 
apresentada. Desta questão salienta-se ainda o enorme empenho e a forte insistência 
de Rocha Peixoto na luta pela alteração desta decisão com a qual não concordava, 
situação que se pode definir, de algum modo, como uma tentativa de passar por 
cima das competências da Congregação (facto que, muito provavelmente, lhe 
granjeou algumas inimizades entre os seus pares) à qual, como lente da Faculdade, 
devia obediência. 
Apesar das queixas posteriores apresentadas por Rocha Peixoto ao governo 
e à Camara dos Deputados, tanto quanto foi possível apurar, nenhuma destas 
decisões nem nenhum dos procedimentos e leis postos em causa foram alteradas. 
Depois deste primeiro conflito de bastante intensidade, outro episódio relevante, já 
envolvendo o nome de Gomes Teixeira761, ocorreu no dia 14 de Novembro de 
1878.762 
 Depois de serem tratados vários assuntos usuais e habituais neste tipo de 
reuniões, “foi apresentada e admittida á discussão, em que fallaram todos os vogaes 
presentes”, a seguinte proposta763: 
 
 ““Tendo na merecida consideração os mui importantes serviços que o nosso 
illustre collega o Ex.mo Dr. Francisco Gomes Teixeira presta á sciencia, á nação e 
particularmente á nossa faculdade com a publicação do seu Jornal de sciencias 
mathematicas e astronomicas; 
 Attendendo ao facto, por todos triste e evidentemente reconhecido, de que 
publicações d’esta índole, embora tenham benevola e grata acceitação no publico 
scientifico, carecem da protecção official do estado; e 
 Invocando diversos precedentes sobre publicações de merecimento inferior 
ao d’este e menos reconhecido ainda; 
 Temos a honra de propor ao conselho da faculdade que represente com 
urgencia ao governo de S. M. a necessidade de subsidiar a referida publicação, e 
                                                 
761 Gomes Teixeira não esteve presente nesta sessão da congregação. A primeira sessão em 
que Gomes Teixeira esteve presente data de 24 de Janeiro de 1877. 
762 Acta das Congregações da Faculdade de Matemática da Universidade de Coimbra do dia 
14 de Novembro de 1878; Arquivo da Universidade de Coimbra (Anexo G). Nessa data, 
“sob a presidência do Ex.mo Conselheiro Vice-Reitor, reuniu-se o concelho da faculdade de 
mathematica em congregação no dia 14 de novembro de 1878, estando presentes os vogaes 
D.rs Raymundo Rodrigues, conselheiro Barreto Feio, Torres Coelho, Costa e Almeida, Pereira 
Falcão, Souto Rodriguez, Almeida Garrett e Alfredo Peixoto.” As citações a seguir provêm 
do mesmo documento. 
763 Existe cópia desta proposta no processo do professor Gomes Teixeira no Arquivo da 
Universidade de Coimbra. 




especialmente requeira que ella seja impressa na imprensa da universidade á custa 
do estado. 
 Sala das congregações do conselho da faculdade de mathematica na 
universidade de Coimbra – 14 de novembro de 1878.” 
 Assignados: José Falcão e Alfredo Peixoto. 
 
 Tendo declarado alguns vogaes que tinham duvidas sobre o assumpto 
d’esta proposta, assumpto que reputaram de melindrosa responsabilidade, foi por 
isto resolvido adiar-se a votação, depois de larga discussão entre todos os vogaes.” 
 
 Realce-se nestes acontecimentos o facto de esta proposta ter sido 
apresentada pelos dois vogais que contestaram fortemente as decisões tomadas na 
reunião de 20 de Julho de 1875 anteriormente referida. Por outro lado, como foi 
referido duas vezes, todos os vogais se terão pronunciado sobre este assunto 
tomando a decisão de adiar a sua votação. As razões e as motivações apresentadas 
para este adiamento de votação não são muito claras dado que não se explicitam 
quais as “duvidas” que foram declaradas por alguns dos vogais (nem sequer se 
indica quem foram esses vogais). Será esta decisão uma certa retaliação em relação 
aos seus proponentes e às atitudes públicas tomadas por estes contra certas decisões 
da Congregação? Haveria, de facto, alguma dúvida em relação ao mérito desta 
publicação de Gomes Teixeira e em relação ao próprio Gomes Teixeira? Note-se que 
este Jornal viria a ser marcante no panorama da matemática nacional permitindo-
lhe, de algum modo, quebrar o seu isolamento em relação à comunidade 
internacional: 
 
“Há pela primeira vez a intervenção de matemáticos estrangeiros, quer na 
publicação de artigos de investigação, quer na proposta de problemas a nível 
elementar, quer ainda na sua resolução. Com esta colaboração há um abrir de 
horizontes que é feito pela primeira vez a nível interno ao qual não se pode deixar 
de dar a devida importância, até pelo carácter comprometido da intervenção dos 
estrangeiros na secção da Matemática de divulgação. Há uma abertura à 
comunidade de internacional de matemáticos, e a ela só se pode ascender de modo 
pleno com a subida qualitativa do nível das publicações. 
Anunciava-se pois o entrar numa era nova da Matemática em Portugal, em 
que a liderança na pesquisa matemática deixa definitivamente de estar nas 
publicações da Academia das Ciências.”764 
 
 Relembre-se que o primeiro volume do Jornal de Sciencias Mathematicas e 
Astronomicas de Gomes Teixeira foi publicado em 1877, o segundo em 1878 e o 
terceiro, após um interregno, sai apenas no ano de 1881; estará este facto 
                                                 





relacionado com a não apresentação de apoio aqui exposto? Curioso é ainda o facto 
de os proponentes desta proposta defenderem que terão existido “diversos 
precedentes sobre publicações de merecimento inferior” e este pedido não ter sido 
prontamente atendido. Note-se que não era pedido nada de peculiar à 
Congregação, mas apenas que reconhecesse a importância desta publicação para 
um possível futuro apoio da parte do governo (como é óbvio, um tal pedido de 
apoio teria mais força se contasse com o nome de uma instituição forte e enraizada 
como era a Universidade). Como terá Gomes Teixeira encarado esta relutância em 
apoiar a sua recém-criada publicação? Terá sentido falta de apoio dos seus pares 
neste seu novo e difícil projecto? Como indicam as suas próprias palavras, Gomes 
Teixeira estaria ciente das dificuldades que teria na implementação deste seu Jornal 
e, muito provavelmente, talvez tivesse encarado com bons olhos uma maior 
cooperação e apreço por esta sua iniciativa: 
 
 “Em Portugal não existe nenhum d’este genero. É na realidade uma 
empreza difficil, que todavia ousamos emprehender, apezar das nossas poucas 
forças, confiados no auxilio que esperamos dos Mathematicos e Astronomos 
Portuguezes.”765 
 
 Na primeira sessão da Congregação posterior a estes acontecimentos, datada 
de 10 de Dezembro de 1878, nada se voltou a decidir pois foi “adiada por maioria a 
votação da proposta dos d.rs Pereira Falcão e Alfredo Peixoto apresentada na ultima 
congregação, pelo motivo da ausencia do primeiro auctor e signatario da mesma 
proposta.” Na Congregação de 9 de Janeiro do ano seguinte não há referências a 
este assunto, o mesmo acontecendo na sessão de 12 de Fevereiro onde, como se verá 
à frente mais pormenorizadamente, a Congregação se manifesta contra uma 
proposta de lei defendida na Camara dos Deputados por Rocha Peixoto e Gomes 
Teixeira. De facto, tanto quanto foi possível apurar (note-se que algumas das actas 
subsequentes a esta data estão parcialmente truncadas), a decisão de apoiar ou não 
o Jornal das Sciencias Mathematicas e Astronomicas de Gomes Teixeira nunca terá sido 
formalmente tomada – relembre-se que este apoio consistia apenas e só numa 
“representação ao governo” para que este subsidiasse esta publicação. Contudo, 
apesar da falta de apoio formal da Faculdade de Matemática, o Jornal das Sciencias 
Mathematicas e Astronomicas acabou efectivamente por ser apoiado, por iniciativa do 
próprio governo, em 1879. Este apoio foi instituído pelo conselheiro Luciano de 
Castro, membro eminente do partido Progressista (adversário do partido 
Regenerador), que “em junho de 1879 inaugurou a sua administração, como 
ministro dos negocios da instrucção publica, determinando em uma honrosissima 
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portaria que o primeiro jornal de sciencias mathematicas da peninsula fosse 
impresso gratuitamente na imprensa da universidade de Coimbra, e isto sem se 
importar, com o facto de ser o seu principal redactor um dos ornamentos do partido 
regenerador.”766 Estas informações estão em concordância com as palavras que 
Almeida Garrett formulou vinte e um anos depois, na sessão de 8 de Maio de 1900 
da Camara dos Dignos Pares do Reino: 
 
 “Já antes elle tinha fundado o Jornal de sciencias mathematicas e 
astronomicas, que tem mantido com um brilho digno do seu nome. 
 (…) 
 Quando, pela primeira vez, teve a pasta do reino, o sr. conselheiro Luciano 
de Castro, determinou, por uma portaria, sem solicitação alguma e logo que teve 
noticia d'esta importantissima publicação, que, na imprensa da universidade, fosse 
publicado gratuitamente o jornal do dr. Gomes Teixeira, então deputado 
regenerador.”767 
 
 Segundo estas palavras, Luciano de Castro terá tomado esta decisão “sem 
solicitação alguma” e logo que teve conhecimento desta publicação. Seria muito 
interessante conhecer o modo como Luciano de Castro terá tido conhecimento desta 
publicação e se, porventura, alguém da Faculdade de Matemática – como por 
exemplo, Almeida Garrett (igualmente membro do partido Progressista como 
Luciano de Castro), Rocha Peixoto ou até o próprio Gomes Teixeira (ambos já 
tinham sido deputados por essa altura) – teve algum papel nesta decisão 
(sobrepondo-se, de algum modo, ao que foi decidido na sua Congregação). Curioso 
é o facto de a iniciativa de financiar o jornal de Gomes Teixeira ter surgido pela 
acção do partido adversário do partido de Gomes Teixeira, o que revela, já nesta 
fase inicial e embrionária da sua carreira académica e científica, uma certa 
unanimidade em torno da figura de Gomes Teixeira que se manteve ao longo da 
sua vida. 
 Esta unanimidade terá permanecido ao longo do tempo havendo até quem 
defenda que “Gomes Teixeira estava acima das políticas partidárias, sendo 
considerado não um político, mas um respeitado cientista”768. É neste sentido que 
                                                 
766 Discurso de Rocha Peixoto transcrito em [Diário …, 8 de Abril de 1886]. 
767 Discurso de Almeida Garrett reproduzido em [Diário … Pares do Reino, 8 de Maio de 
1900]. Anexo C. 
768 [Alves, 2004]; p. 71. Para mais informações sobre este aspecto da vida de Gomes Teixeira, 
consultar esta mesma obra, em particular o subcapítulo “Sobrepondo-se à política”, pp. 67-71. 
A este respeito é sintomático que Gomes Teixeira tenha conseguido fazer a transição para a 
República sem perder a sua posição de relevo, dado que foi nomeado Reitor da 





podemos interpretar a intervenção de Hintze Ribeiro, a 8 de Maio de 1900, na 
Câmara dos Dignos Pares do Reino: 
 “Em termos sinceros, expressivos e eloquentes, fez o digno par, sr. Almeida 
Garrett, o elogio d'esse abalisado mathematico, elogio tanto mais insuspeito quanto 
nobre, por ser feito por quem politicamente não pertence ao mesmo gremio do 
elogiado e por quem, no campo das sciencias, é um illustre collega do dr. Gomes 
Teixeira. 
 Sr. presidente, orgulha-se o partido regenerador em contar como seu 
correligionario politico o dr. Gomes Teixeira, que já teve logar no parlamento como 
membro d'este partido. 
 Honra-se o partido regenerador de ter em Gomes Teixeira um leal e 
dedicado correligionario, mas não é de assumptos politicos que eu trato agora; é da 
glória de todo o paiz em possuir um homem tão justamente respeitado em toda a 
parte onde a sciencia mathematica é conhecida e cultivada. 
 Gomes Teixeira é um dos vultos hodiernos mais proeminentes, e se, pela 
modéstia do seu porte, pela compostura do seu caracter, e pela lealdade inconcussa 
do seu espirito se impõe ao respeito de todos, pelo amor entranhado, constante, com 
que elle tem seguido os problemas mais arduos da mathematica, com que, perante 
as academias onde esses estudos são mais devotadamente cultivados, tem 
apresentado soluções de problemas até então ainda não encontradas, Gomes 
Teixeira não é só o orgulho do partido regenerador, é o orgulho do paiz inteiro.”769 
 
 Muito mais grave que esta questão do apoio ou não da Faculdade de 
Matemática ao Jornal de Sciencias Mathematicas e Astronomicas de Gomes Teixeira 
(que, tanto quanto foi possível apurar, não terá trespassado para o exterior), foi a 
questão debatida na Congregação do dia 12 de Fevereiro de 1879, a propósito de um 
projecto de lei770 proposto por Rocha Peixoto e Gomes Teixeira na Camara dos 
                                                 
769 Discurso de Hintze Ribeiro reproduzido em [Diário … Pares do Reino, 8 de Maio de 1900] 
(Anexo C). Hintze Ribeiro (1849-1907) foi um dos mais importantes líderes do Partido 
Regenerador e liderou três governos (de 22/2/1893 a 5/2/1897; de 26/7/1900 a 20/10/1904 e 
19/3/1906 a 19/5/1906) no final da Monarquia Constitucional. 
770 Projecto de lei proposto por Gomes Teixeira e Alfredo da Rocha Peixoto no dia 3 de 
Fevereiro de 1879 (lido em “segundas leituras” apenas no dia 5 desse mês) e que se 
reproduz a seguir. 
“Projecto de lei 
Senhores. – Na faculdade de mathematica da universidade de Coimbra ha uma 
cadeira em que se ensina a geometria descriptiva. Entre as doutrinas que fazem parte do 
programma d’esta cadeira ha algumas que, pela sua indole, não devem ser lá estudadas, e 
outras que podem ser dispensadas sem inconveniente. 
Por outra parte, falta n’aquella faculdade uma cadeira de geometria superior. 
Considerando, pois, que na cadeira de geometria descriptiva ha logar para se 
ensinar os pontos mais importantes de geometria superior, temos a honra de apresentar o 
seguinte 
PROJECTO DE LEI 




Deputados. Nessa data, sob a presidência do vice-reitor Castro Freire, estiveram 
presentes os vogais “Venancio Rodrigues, Barreto Feio, Torres Coelho, Luiz da 
Costa, Falcão, Souto e A. Garrett servindo de secretario interino; e o S. Professor de 
Desenho.”771 Para melhor apresentar a questão que surgiu nesta Congregação, 
observe-se o excerto da sua acta apresentado a seguir: 
 
 “O DD.r Venancio Rodrigues disse, que, constando-lhe pelos jornaes, deu-se 
appresentado nas Cortes um projecto de Lei, para que na 4.ª cadeira da Faculdade 
de Mathematica, alem da Geometria Descriptiva, se ensine também Geometria 
Superior, desejava saber se alguns dos vogaes da Faculdade haviam sido 
consultados sobre o assumpto. 
 Declararam todos os vogaes não terem sido consultados. 
 O DD.r Barreto Feio, pediu a palavra para ler o seguinte: 
 
 – “Tendo-se appresentado em Cortes um projecto de Lei, para que na 4.ª 
cadeira da Faculdade de Mathematica, alem da Geometria Descriptiva se ensine 
também Geometria Superior, julgo do meu dever como Lente da 4.ª cadeira, que foi 
especialmente creada e concedida á Faculdade, para n’ella se dar maior 
desenvolvimento, e completar o ensino da Geometria Descriptiva e das suas 
applicações á Stereoctomia e á Theoria das Sombras e á perspectiva, julgo por isso 
meu dever declarar, perante o Conselho de Mathematica, que fui inteiramente 
estranho, nem concorri por qualquer modo, directa ou indirectamente, para que 
chegasse ás Cortes semelhante projecto de Lei, que julgo muito inconveniente, e 
prejudicial aos fins e fundamentos, que denominaram a creação, e concessão da 
referida cadeira especial de Geometria Descriptiva, além de o reputar desnecessário, 
como providencia legislativa e contrario até ás practicas estabelecidas, de serem os 
Concelhos Academicos que tomem a iniciativa das propostas para a reformulação 
dos estudos, que forem de reconhecida utilidade, e reclamadas pelas conveniências 
do ensino, porem depois de maduramente pensadas, e discutidas. Coimbra, 12 de 
fevereiro de 1879. 
Assignado: = Dr. Florencio Mago Barreto Feio, (Lente da 4.ª cadeira da Faculdade de 
Matemática)” 
 
                                                                                                                                          
 Artigo 1.º Na quarta cadeira da faculdade de mathematica da universidade de 
Coimbra, explicar-se-ha, alem da geometria descriptiva, a geometria superior, sendo metade 
do anno lectivo destinado á geometria descriptiva, e outra á geometria superior. 
Art. 2.º Fica revogada a legislação em contrario. 
Sala das sessões, em 3 de Fevereiro de 1879. = Francisco Gomes Teixeira = Rocha Peixoto 
(Alfredo). 
Enviado á commissão de instrucção publica.” 
771 Acta das Congregações da Faculdade de Matemática da Universidade de Coimbra do dia 
12 de Fevereiro de 1879; Arquivo da Universidade de Coimbra (Anexo G). As citações a 





 Os DD.rs Venancio Rodrigues e Barreto Feio propozeram ao Conselho, que 
se officiasse ao Ex.mo Ministro do Reino, pedindo que o assumpto se não resolva sem 
previamente ser ouvido o Conselho da Faculdade de Mathematica, enviando-se 
também cópia da acta d’esta sessão na parte respectiva. Outrossim propozeram que 
se officiasse aos Dignos Pares, Visconde de Villa Maior, Reitor da Universidade, e 
DD.r Mamede, Lente Jubilado de Mathematica, a fim de empregarem as diligencias 
convenientes no sentido do officio dirigido ao Ex.mo Ministro dos Negócios do 
Reino. 
 Assim foi unanimemente resolvido pelo Conselho da Faculdade. 
 De nada mais se tratou […].” 
 
 Em primeiro lugar, uma das notas mais importantes a realçar nesta questão 
é o facto de, pelo que foi indicado por todos os vogais desta Congregação (incluindo 
curiosamente, José Falcão que esteve ao lado de Rocha Peixoto nos episódios 
descritos anteriormente), nenhum dos lentes da Faculdade de Matemática, para 
além dos subscritores deste projecto, terem sido consultados ou avisados que tal lei 
iria ser proposta na Camara dos Deputados – o facto de esta informação ter chegado 
à Faculdade, pelo que está descrito nesta acta, apenas pelos jornais é bastante 
sintomático e, pelos padrões da época em que a formalidade e o protocolo 
imperavam, pode ser encarado como uma forte deselegância para com os lentes da 
Faculdade, em particular, para com o lente responsável pela cadeira que se 
pretendia alterar por via legislativa, o Dr. Barreto Feio (explicando-se assim a 
declaração, registada em acta, feita por este lente). A representação decidida nesta 
sessão e aprovada na Congregação de 7 de Março772 foi efectivamente apresentada, 
pelo deputado António José Teixeira, na Camara dos Deputados no dia 14 de 
Março773 de 1879 e tece palavras muito duras e críticas na defesa da não aprovação 
deste projecto e que são transcritas a seguir. 
 
“E N.º 111 
  Senhores deputados da nação portugueza. – O conselho da faculdade de 
mathematica, tendo sabido da apresentação em côrtes do projecto de lei, para que na 
4.ª cadeira da mesma faculdade, alem da geometria descriptiva, se ensine tambem 
geometria superior, vem respeitosamente expôr as rasões por que entende que não 
deve ser approvado similhante projecto.  
  A experiencia, adquirida nos annos decorridos desde a reforma de 1844, 
tinha demonstrado que não era possivel, por falta de tempo, explicar alguns dos 
ramos das sciencias mathematicas, e dar a outros todo o desinvolvimento, que 
                                                 
772 Consultar o Anexo G para a acta da Congregação da Faculdade de Matemática desse dia.     
773 Esta representação está transcrita no [Diario … , 12 de Março de 1879] (Anexo A). Repare-
se que esta representação demora apenas uma semana a ser apresentada no parlamento 
desde o momento da sua aprovação na Congregação de Matemática.      




exigiam, e por isso pediu a faculdade a creação de mais uma cadeira. Em attenção a 
este pedido, foi creada, por carta de lei de 26 de fevereiro de 1861, a cadeira de 
geometria descriptiva, e desde então os alumnos de mathematica, que saem da 
universidade, vão já habilitados com o curso completo de geometria descriptiva, e 
de suas applicações á stereotomia, á perspectiva, e á theoria das sombras. 
  A importância d’este curso para os alumnos da faculdade, e, principalmente, 
para os outros que se destinam á engenharia, ou em geral á carreira militar; e a 
necessidade de empregar, como se tem feito, com a maior dedicação e zêlo, todo o 
tempo do anno lectivo, para se cumprir o respectivo programma, são de certo rasões 
mui ponderosas, para não se alterar o ensino assim organisado, o que seria, alem 
d’isso, contrario aos fins e fundamentos que determinaram a creação e concessão á 
faculdade da referida cadeira.  
  O conselho de mathematica empenha-se attentamente por que o ensino 
attinja o maior grau de perfeição, e se eleve á altura da sciencia; porém entende que 
não se poderá conseguir esse resultado com reformas parciaes, qualquer que seja a 
sua importancia. 
 A distribuição das doutrinas de umas para outras cadeiras, a ampliação 
mesmo de novas doutrinas nos programmas, parece ao conselho, que não seria 
descentralizar demasiado, se fosse transferido esse encargo, considerado como 
regulamentar, para os conselhos academicos, e não o fazer dependente de 
providencias legislativas. 
 No que fica exposto é o conselho de mathematica unicamente inspirado pelo 
espirito do verdadeiro progresso, do progresso sensato, que não edifica hoje para 
derribar amanhã; e das actas das suas congregações consta que a faculdade, 
reconhecendo a conveniencia de reformas proveitosas, e de introduzir nos 
programmas do ensino materias novas, ou expostas debaixo de nova fórma, foi 
contudo de opinião de que não era possivel conseguil-o, enquanto se não der nos 
lyceus maior desenvolvimento á mathematica elementar, ou se não estabelecer um 
curso e exame especial de habilitação para a matricula na faculdade. 
 Da universidade de Coimbra, em conselho da faculdade de mathematica, de 
7 de março de 1879. = Francisco de Castro Freire, vice-reitor = Raymundo Venancio 
Rodrigues, lente de prima = Florencio Mago Barreto Feio = Francisco Pereira de Torres 
Coelho = Luiz da Costa e Almeida = João José d’Antas Couto Rodrigues.”774   
 
 Nestas palavras está bem patente a defesa da ideia de que os assuntos em 
discussão neste projecto de lei (alteração das matérias a leccionar numa das cadeiras 
da Faculdade) deveriam ser da responsabilidade do “conselho académico” – 
formalmente tal não acontecia mas, na prática, como afirmou Barreto Feio na 
Congregação de 7 de Março, tinham uma palavra importante. Nesta situação, o 
                                                 
774 Dos presentes na sessão de 7 de Março da Congregação da Faculdade, nota-se a ausência 
do nome do Dr. José Falcão nesta representação. Estaria em desacordo com o teor, ou parte 





pedido da Faculdade de Matemática terá sido efectivamente atendido, pois este 
projecto aparece como sendo um dos “projectos sobre os quaes não houve 
resolução” (Anexo A). 
 Uma outra agravante a este caso é o facto de esta intromissão (como é 
referido, este procedimento é “contrario até ás practicas estabelecidas, de serem os 
Concelhos Academicos que tomem a iniciativa das propostas para a reformulação 
dos estudos”) partir de dois dos mais jovens lentes da própria Faculdade de 
Matemática, que terão actuado apenas e só por sua própria iniciativa sem darem 
qualquer satisfação à sua Congregação como seria normal, até por uma questão de 
cortesia para com os seus pares – esta atitude, de facto, pode ser encarada como 
uma ingerência grave nas competências da Congregação e, portanto, de facto, 
dificilmente esta poderia ter tido outra reacção que não a de rejeitar veementemente 
tal proposta. 
 Note-se que a representação da congregação da Faculdade de Matemática 
aludida atrás não foi suficiente forte para convencer Rocha Peixoto. Em 7 de Maio 
de 1879 (cerca de um mês após a apresentação desta representação no parlamento), 
num discurso775 na Camara dos Deputados (consultar Anexo A), Rocha Peixoto 
volta a insistir na importância e na urgência da aprovação da proposta de lei que 
tinha apresentado com Gomes Teixeira em relação à quarta cadeira da faculdade. 
 
“Lembrarei ainda um projecto de lei que já n’esta sessão legislativa foi 
apresentado n’esta casa, e que considero muito importante. 
É seu auctor o meu excellente amigo, mais que muito distincto e illustre 
collega, o sr. dr. Gomes Teixeira.  
Folgo por não ver presente s. ex.ª n’esta occasião; é tambem a primeira vez 
que estimo a sua ausencia. 
                                                 
775 Neste discurso, Rocha Peixoto defende igualmente um outro seu antigo projecto de lei 
onde propõe “a abolição do escrutinio secreto em todas as votações de exames, actos e 
concursos, desde o exame de instrucção primaria até á admissão ao magistério de instrucção 
superior” (mais um projecto de lei de Rocha Peixoto que tenta quebrar com a tradição 
estabelecida). No final deste longo discurso, Rocha Peixoto propõe a seguinte 
“Proposta 
Propomos que o governo seja auctorisado a gastar até á quantia de 6:000$000 réis: 
1.º Para que o methodo de João de Deus seja authentica e officialmente ensinado na 
escola normal. 
2.º Para facilitar aos professores primários a aprendizagem do methodo com o 
auctor ou com os seus interpretes auctorisados. 
3.º Para prover as escolas publicas com livros e objectos necessarios ao ensino por 
este methodo. = Pires de Lima = José Joaquim Rodrigues de Freitas = Henrique de Paula Medeiros = 
Francisco Gomes Teixeira = A. Osorio de Vasconcellos = A. da Rocha Peixoto = Adriano Abreu 
Cardoso Machado.”  




Bom é que este nosso collega não esteja a ouvir-me, porque assim posso, 
sem molestar a elevada e natural modestia de s. ex.ª, declarar que tão eminente 
professor de mathematica é um verdadeiro genio, que honra e engrandece o seu 
paiz e a sciencia, muito justamente estimado pelos sabios de todos os paizes, e, tanto 
mais, quanto mais altamente collocados na sciencia estão.  (Apoiados.) 
É com intima satisfação que, entre os applausos da camara, que assim muito 
se honra, como já em outra occasião se honrou, presto esta homenagem aos 
extraordinarios dotes e merecimentos do sr. dr. Gomes Teixeira. (Apoiados.) 
Esse projecto, que tambem tive a honra de assignar, propõe que na 
faculdade de mathematica seja ensinada a geometria superior; e muito é para 
lamentar que não se tenha já realisado este urgentissimo melhoramento. 
Notem v. ex.ª e a camara que tal projecto não augmenta a despeza, nem 
significa vantagem pessoal para alguem; é simplesmente uma alteração no 
programma da 4.ª cadeira da faculdade de mathematica.  
A illustre commissão de instrucção publica deu sobre este projecto um 
parecer, que não discuto agora, declarando apenas que me parece conveniente, pelo 
menos, se bem que é susceptível de alguns reparos; e aproveito esta occasião para 
pedir a v. ex.ª que o dê opportunamente para ordem do dia, pois é de vantagem que 
a camara se pronuncie sobre assumpto tão importante e urgente.” 
 
 Uma vez que é muito pouco provável que, por esta altura, Rocha Peixoto 
desconhecesse a posição da congregação da Faculdade de Matemática em relação a 
este assunto, a sua insistência neste projecto de lei deixa supor que Rocha Peixoto 
foi vencido mas não terá ficado convencido. O facto de este não ter tido problemas 
em insistir no mesmo assunto, mesmo actuando contra a opinião expressa pela 
maioria dos seus pares académicos (quase todos mais antigos e com mais estatuto 
do que ele), revela bem a personalidade de combate e de rebeldia deste lente contra 
o estado de coisas que existia na altura. E Gomes Teixeira? Concordaria com esta 
contra-ofensiva de Rocha Peixoto no parlamento? Ou estaria resignado a acatar e a 
respeitar a decisão tomada pela congregação? É referido que Gomes Teixeira não 
estava presente na sala, mas este é dado como “presente á abertura” da sessão desta 
data. A saída de Gomes Teixeira antes do final da sessão estará relacionada com 
esta intervenção de Rocha Peixoto (não querendo voltar a colocar-se novamente em 
rota de colisão com a congregação) ou foi mera coincidência? Note-se ainda que, 
segundo este discurso, a autoria deste projecto de lei pertenceria, efectivamente, a 
Gomes Teixeira, o que pode ter contribuído ainda mais para um certo desconforto 
deste no seio da Faculdade de Matemática. 
 Apesar de não haver indícios sobre a opinião de Gomes Teixeira sobre esta 
iniciativa de Rocha Peixoto (tão próxima temporalmente da representação da 
congregação), sabe-se que, alguns anos mais tarde, em 8 de Fevereiro de 1882, 





na Faculdade de Matemática. Os termos em que agora o fez são ligeiramente 
diferentes e estão reproduzidos a seguir. 
 
 “Senhores. – Quando o Marquez de Pombal organizou a universidade de 
Coimbra, foram creadas na faculdade de mathematica as cadeiras que exigia o 
estado das sciencias mathematicas n’essa epocha. Mais tarde outras cadeiras foram 
introduzidas em vista dos progressos rapidos d’estas sciencias. 
 Os mathematicos que viveram no fim do século passado e no principio 
d’este século lançaram as bases ao estudo de algumas questões importantes no vasto 
campo da algebra e do calculo integral, que continuado e completado pelos que se 
lhes seguiram, deixou de ser privilegio dos sabios para passar para as escolas. 
 As memorias scientificas publicadas modernamente nos jornaes e nas 
collecções academicas estão redigidas para leitores preparados com o conhecimento 
das doutrinas de que vimos fallar. 
 Nas escolas portuguezas não se estudam ainda estas doutrinas e por isso os 
alumnos, ao terminar os seus cursos, não vem, em geral, habilitados para a leitura 
de taes memorias, chegando mesmo a embaraçal-os a linguagem. 
 É tal o nosso atrazo, que ha doutrinas que em França já se estudam nos 
cursos de instrucção secundaria, e que em Portugal nem ainda chegaram aos cursos 
de instrucção superior. 
 Na geometria nota-se a mesma falta. 
 A geometria superior, cujo conhecimento não póde dispensar o engenheiro, 
e que por esta causa foi ha alguns annos introduzida em todas as universidades 
italianas, mesmo nas de mais baixa categoria, ainda não existe na universidade do 
nosso paiz. 
 No projecto de lei que tenho a honra de apresentar á camara, consigo evitar 
estes inconvenientes, trazendo ao estado apenas a despeza annual de 300$000 réis, 
sem augmentar o numero de annos do curso, deixando aos alumnos a liberdade de 
se aperfeiçoarem mais nas sciencias mathematicas, ou nas sciencias physicas, 
segundo a vocação de cada um. 
 Para levantar pois o ensino da mathematica no nosso paiz á altura a que está 
nas universidades da mesma índole que a nossa, temos a honra de apresentar o 
seguinte: 
PROJECTO DE LEI 
 Artigo 1.º É creada na universidade de Coimbra uma cadeira de 
complementos de analyse mathematica e de geometria superior, com duas aulas por 
semana, explicando-se alternadamente n’um anno a analyse mathematica, e no 
outro geometria superior, podendo concorrer a estas aulas alumnos matriculados no 
3.º e 4.º anno da faculdade de mathematica. 
 Art. 2.º Esta cadeira será regida por um dos actuaes professores da 
universidade escolhido pelo concelho da faculdade de mathematica, recebendo para 
isso uma gratificação annual de 300$000 réis. 




 §1.º O concelho da faculdade nomeará também um substituto para reger a 
cadeira na falta do proprietário, recebendo para isso a parte da gratificação que o 
proprietário deixou de receber durante o tempo em que não regeu a cadeira. 
 Art. 3.º Serão admittidos á matricula na escola do exército os alumnos que 
em logar das certidões dos actos de physica (segunda parte) e de botanica, 
apresentarem as certidões dos actos de complementos de analyse e de geometria 
superior. 
 §1.º Para a matricula no curso de artilharia bastará, em logar da certidão do 
acto de physica (segunda parte), apresentar a certidão do acto de complementos de 
analyse ou a certidão do acto de geometria superior. 
 Art. 4.º Não se poderá tomar o grau de bacharel sem ser approvado em 
complementos de analyse e em geometria superior. 
 Art. 5.º Fica revogada a legislação em contrario. 
 O deputado pelo circulo de Armamar, Francisco Gomes Teixeira. 
 Foi admittido e enviado á commissão de instrucção superior ouvida a de fazenda.”776 
 
 Como anteriormente, Gomes Teixeira voltou a não conseguir a aprovação do 
seu projecto de lei. Este projecto foi numerado com o n.º 193 e aparece no índice 
final do Diario da Camara dos Srs. Deputados de 1882 como tendo sido um 
“projecto impresso e distribuído, sobre o qual não houve resolução”. A “commissão 
de instrucção superior” apresentou o seu parecer no dia 22 de Maio de 1882 – não 
foi transcrito na acta desta sessão pelo que não foi possível apurar se lhe foi 
favorável ou não. Desta vez não se encontrou nenhum indício de como terá reagido 
a Faculdade de Matemática a esta iniciativa legislativa. Note-se contudo que, 
posteriormente, a Faculdade propõe, ela própria, nas “Actas das Congregações da 
Faculdade de Mathematica da Universidade de Coimbra reunidas para elaborar o 
projecto da reforma da mesma faculdade no anno lectivo de 1886 a 1887”777, a 
introdução da “Geometria Superior” como matéria da sua “5.ª cadeira” (3.º ano)778. 
 O que é certo é que em 1879, a discussão em relação a este assunto no seio da 
Faculdade de Matemática ainda se prolongaria por mais alguns meses (consultar 
Anexo G). Na acta da Congregação de 25 de abril de 1879 (primeira a seguir à 
aprovação da representação apresentada no parlamento; Rocha Peixoto e Gomes 
Teixeira ausentes) existem duas páginas do livro das actas cujo conteúdo foi 
truncado o que impossibilita a sua leitura; o conteúdo truncado surge com a 
indicação:  
  
                                                 
776 Consultar o Anexo A.  
777 Publicadas pela Imprensa da Universidade, Coimbra, 1887. 
778 Consultar a parte final do Anexo G para a distribuição das matérias pelas nove cadeiras 





 “Por commissão especial do Conselho da Faculdade de Mathematica trunquei esta 
acta desde a linha 7.ª (p. 95) até á 85.ª (p. 96) – souto” 
 
 Na acta da Congregação seguinte (12 de Maio; mais uma vez sem Rocha 
Peixoto nem Gomes Teixeira) aparece o seguinte: 
 
 “Lida a acta precedente o DD.r Coelho mandou para a mesa uma declaração 
de voto, que foi assignada também pelos DD.rs Raymundo e Barreto Feio. 
 Lida, mandou-se transcrever no livro das actas e é do theor seguinte:” 
  
 Seguem-se duas páginas do livro das actas cujo conteúdo foi truncado o que 
impossibilita a sua leitura; o conteúdo truncado surge com a indicação:  
  
 “Por commissão especial do Conselho da Faculdade de Mathematica trunquei esta 
acta desde a linha 12.ª (p. 96 v) até 55.ª (p. 97) – souto” 
  
 Contudo, nesta acta, no segundo parágrafo truncado, é ainda legível a 
referência ao “projecto relativo á cadeira de Geometria Descriptiva apresentada em 
Côrtes pelos Ex.mos Deputados Rocha Peixoto e Gomes Teixeira” (p. 96, verso).  
 Continuando a observar estas actas, a seguinte, do dia 14 de Junho, tem 
igualmente partes truncadas (correspondentes a um “documento assignado” pelo 
vogal Almeida Garrett): 
 
  “Por commissão especial do Conselho da Faculdade de Mathematica trunquei esta 
acta desde a linha 17.ª (p. 97 v) até á 125.ª (p. 99) – souto” 
 
 A 1 de Julho desse ano, pela primeira vez desde a rejeição do projecto de Lei 
por parte do Conselho da Faculdade de Mathematica, Gomes Teixeira volta a estar 
presente numa congregação – nesse dia apenas se discute a marcação de novo acto 
para dois alunos que tinham “faltado á tiragem do ponto”. Rocha Peixoto regressa 
apenas a 15 de Outubro (Gomes Teixeira ausente), na sessão da congregação de 
matemática em que foi decidido truncar parte das actas das sessões anteriores. 
 
 “[…] 
 Foi lido um projecto da acta da ultima congregação, de 24 de Julho, redigido 
pelo vogal dr. Almeida Garrett que n’essa congregação tinha servido de secretario. 
O vogal Rocha Peixoto propoz que a discussão d’este projecto fosse adiada para 
quando estivesse presente o seu auctor, que por motivos de doença não poderá 
concorrer a esta congregação; e por maioria foi rejeitada esta proposta. Resolveu o 
concelho que se inutilizassem parte das actas de 25 d’abril, 12 de maio, e 14 de 




junho, sendo encarregado da execucção d’esta deliberação e da redacção da acta o 
vogal DD.r Souto. 
 […]” 
 
 Note-se que as partes truncadas destas actas foram «riscadas linha a linha», 
com o claro objectivo de as tornar perfeitamente ilegíveis (algumas linhas têm até 
um segundo «risco» a encobri-las). Para se perceber que este procedimento era fora 
do habitual e absolutamente excepcional, refira-se que, neste livro de actas, com 
excepção de uma pequena parte mas que é perfeitamente legível dado que apenas 
foi truncada com dois segmentos de recta «em cruz», não aparecem mais nenhumas 
actas parcialmente truncadas. O facto de se ter decidido a inutilização de partes de 
algumas actas – e, principalmente, partes que continham declarações de alguns dos 
seus vogais –, bem como o refazer total de uma delas (substituindo-se o seu 
redactor), permite chegar à conclusão que o grau de conflitualidade terá atingido 
um patamar muito elevado de gravidade. A partir desta data não se apurou outras 
situações de possível conflito ou animosidade entre os lentes desta congregação. 
Teria o ambiente efectivamente melhorado ou terá passado a haver um maior 
cuidado na elaboração das actas, de modo a não transparecer possíveis disputas e 
conflitos (evitando assim as medidas extremas que foram tomadas com o truncar de 
actas anteriores)? Até que ponto esta situação terá influenciado a decisão de Gomes 
Teixeira se mudar para o Porto cerca de cinco anos mais tarde? Gomes Teixeira, 
tanto quanto foi possível apurar, nunca se referiu a este episódio que lhe terá sido, 
certamente, no mínimo, bastante desagradável. 
 Continuando ainda nas actas da Congregação de Matemática (em particular, 
a do dia 7 de Junho de 1884), observe-se ainda uma certa secura e frieza, de parte a 
parte, na despedida de Gomes Teixeira para a APP: 
 
 “O digno vogal Dr. Gomes Teixeira, digo Dr. Rocha Peixoto apresentou e 
leu uma carta que havia recebido do Sr. Dr. Gomes Teixeira pedindo-lhe que, em 
seu nome, participasse ao Conselho da Faculdade de Mathematica que, tendo sido 
transferido d’esta Universidade para a Academia Polytechnica do Porto, deixava de 
fazer parte do mesmo Conselho, ao qual enviava desde já os seus cumprimentos de 
despedida enquanto o não vinha fazer pessoalmente, como tencionava. 
 O Conselho resolveu que na acta d’esta congregação se lançasse a nota da 
apresentação da referida carta pelo digno vogal Dr. Rocha Peixoto, acompanhando-a 
d’um voto de agradecimento ao Sr. Dr. Gomes Teixeira por esta attenção e de 
sentimento pela sua sahida da Universidade. E ficado o Secretario da Faculdade 
encarregado de transmittir estas deliberações ao Sr. Dr. Gomes Teixeira.” 
 
 Numa época em que a formalidade e a retórica eram usuais, este “voto de 





elogiosas que Gomes Teixeira, já nessa altura, tinha recebido. Por contraposição, 
observem-se, por exemplo, as palavras extremamente elogiosas e inflamadas de 
Rocha Peixoto, escritas alguns anos antes desta questão, em 1875, aquando do 
doutoramento de Gomes Teixeira: 
  
 “Pensaram muito Euler, Laplace e Monge em tão majestoso problema779 e 
cahiram prostados pela difficuldade, sem conseguirem uma solução perfeita. 
Trabalhou deveras Ampère, o mathematico temerario que, aos treze annos, tentou 
uma lucta impossível na quadratura do circulo; os seus esforços porém n’esta questão 
apenas produziram duas memórias admiráveis, sem uma solução completa, e tão 
extensas, que a paciência para bem as ler é quasi um titulo justo para a glorificação 
de um homem. Boole e Morgan tratam d’este assumpto por uma forma nova e 
engenhosa; mas não tiveram êxito triumphante. Um sábio professor da universidade 
de Kazan, na Russia, deu um impulso de gigante a tão difícil doutrina, 
aperfeiçoando todos estes trabalhos, especialmente os de Ampère, os quaes até 
salvou assim d’um olvido quasi universal. 
 Pois senhores, nesta universidade, e no anno academico que vai findar, um 
mancebo de 24 annos dedicou a este novo e espinhoso ramo de analyse mathematica 
o poder superior do seu génio, os esforços dedicados do seu trabalho, e com 
tamanha fortuna – gloria para Portugal! – que a sciencia do calculo recebeu um 
impulso digno de Leibnitz. 
 Exulte pois hoje de jubilo e orgulho a velha universidade de Pedro Nunes e 
Monteiro da Rocha, a moderna escola dos felizes discípulos dos eminentes 
professores os ill.mos e ex.mos srs. conselheiros doutores Castro Freire e Sousa Pinto. 
 Senhores, temos hoje entre nós um mathematico tão jovem e já tão distincto, 
de quem a história dirá – tanto espero do seu engenho immenso e do seu 
perseverante estudo! – o que de Newton disse Dumas, na sessão da academia das 
sciencias de França, de 20 de setembro de 1869. 
 […] 
 E devemos todos curvar-nos, senhores, perante a majestade da 
inquebrantável virtude d’este candidato. Consciencia puríssima, coração bem 
generoso e modéstia sincera são a essência da sua formosíssima alma.”780  
 
 A falta que Gomes Teixeira terá feito à Universidade de Coimbra e, em 
particular, à Faculdade de Matemática é difícil de apurar com rigor. Apesar de a 
                                                 
779 “O problema das cordas vibrantes” que conduz ao “problema immenso da integração das 
equações ás derivadas parciaes de segunda ordem.” 
780 [Peixoto, 1875]; pp. 25-31 (“Oração lida, no dia 18 de julho de 1875, na cerimonia do 
doutoramento do licenciado Francisco Gomes Teixeira”). Curiosamente, ou talvez não, a 
outra oração é dedicada aos “licenciados Francisco da Costa Pessoa e António Zeferino 
Candido da Piedade” (p. 11), precisamente aqueles cuja avaliação tinha dado tanta celeuma 
na congregação da Faculdade de Matemática do dia 20 de Julho de 1875. 




Faculdade estar num patamar bem acima, em termos de qualidade e quantidade 
científica, em relação à APP, a presença de um matemático do nível de Gomes 
Teixeira é muito provável que tivesse sido importante para o seu crescimento e 
evolução. O impulso que este deu na matemática produzida e ensinada na APP faz 
prever que, mesmo que fosse com menor intensidade, o mesmo poderia ter 
acontecido em Coimbra. De qualquer modo, Gomes Teixeira fazia falta à Faculdade 
de Matemática, quanto mais não seja, numa questão muito prática: havia falta de 
lentes para o serviço docente nessa altura. 
 
 “Tenho a honra de levar ao conhecimento de V. Ex.a, que não estando 
completamente preenchido o quadro legal da Faculdade de Mathematica, por 
estarem vagas 3 substituições, estando impossibilitados do serviço dois 
Cathedraticos (o Dr. Luiz Albano por incompatibilidade com o cargo de Inspector 
de instrucção secundaria, e o Dr. Garrett por doença pertinaz), e ausentando-se para 
tomar assento na Camara dos Senhores Deputados outros dois Cathedraticos, Dr. 
Souto Rodrigues, e Dr. Rocha Peixoto, não ficaram Lentes bastantes para a regência 
de todas as Cadeiras da Faculdade, ainda sujeitando-se alguns Professores a 
accumular o serviço da regência de duas aulas, em vista do que, usando da 
auctorisação concedida em taes circunstancias pela Portaria de 22 de Fevereiro de 
1864, mandei para a regência da aula de Geometria Descriptiva o Dr. José Bruno de 
Cabedo d’Almeida Azevedo e Lencastre, e para a de Physica Mathematica o Dr. 
Augusto d’Arzilla Fonseca. 
 Deus Guarde V, Ex.a. Paço das Escholas, em 11 de Dezembro de 1884 
 O Vice Reitor da Universidade, 
 Bernardo de Serpa Pimentel”781 
 
 Curiosamente, contrariamente ao que seria talvez expectável dada a data 
deste documento, não se faz qualquer referência à muito recente saída de Gomes 
Teixeira para a APP que, como é fácil de constatar, ajudou a agudizar este problema 
da falta de professores (embora nesses anos, a partir de 1882, Gomes Teixeira 
estivesse estado muito tempo ausente dada a sua posição de deputado). Existem 
ainda mais dois ofícios similares a este, datados de 26 de Janeiro e de 25 de Junho de 
1885782, mas também em nenhum deles se faz referência directa ou indirecta à saída 
de Gomes Teixeira de Coimbra.  
 Voltando agora à questão do Projecto de lei apresentado por Gomes Teixeira 
em 1879, realce-se ainda que esta questão trespassou publicamente para fora do 
círculo académico coimbrão uma vez que o Projecto de Lei proposto por Gomes 
                                                 
781 Oficio L.º 6.º N.º 111 da Reitoria da “Universidade de Coimbra”, dirigido ao “Ill.mo Ex.mo 
Ministro e Secretario d’Estado dos Negocios do Reino”. Ministério do Reino, maço 3686, 
1884; 1.ª repartição, L.14, N.º 281 (Torre do Tombo). Anexo F. 





Teixeira e Rocha Peixoto, assim como a representação da Faculdade de Matemática 
contra a sua aprovação, foram apresentados na Camara dos Deputados, órgão cuja 
actividade era pública (salvo algumas raras excepções como, por exemplo, algumas 
votações sensíveis relacionadas com países estrangeiros) ao contrário do que 
acontecia, por exemplo, com a Congregação da Faculdade. Realce-se ainda a 
rapidez com que aparece a queixa defendida nesta Congregação contra este projecto 
(em menos de dez dias desde que se deu a sua apresentação na Camara dos 
Deputados), o que demonstra que o que se passava na Camara dos Deputados era 
rapidamente publicitado para a sociedade (neste caso, pelo que é indicado, através 
dos jornais).  
 Dados estes importantes e significativos acontecimentos, seria interessante 
conhecer com rigor (o que não foi possível dado não se ter encontrado, para além 
dos já aqui apresentados, outros documentos relacionados com este assunto) qual a 
reacção de Gomes Teixeira a esta desautorização pública por parte da Congregação. 
Terá ficado surpreendido com a não aprovação deste projecto de lei? Terá sentido 
que muito dificilmente teria força e poder para implementar novas ideias e 
alterações na Universidade e, em particular, na Faculdade de Matemática 
(tradicionalmente avessas à mudança)? Terá ficado desagradado com o facto de ter 
de se submeter às decisões da maioria dos seus pares? 
 Uma outra questão pertinente é a de saber se estes acontecimentos terão 
efectivamente contribuído, de algum modo, para a decisão de Gomes Teixeira de 
sair para a APP cerca de cinco anos depois. Neste ponto, note-se que Rocha Peixoto 
encontrava-se na mesma situação (de facto, tem até um historial maior de atitudes 
contrárias às decisões da Congregação) de Gomes Teixeira e nunca tomou a opção 
de sair da Universidade. Que a relação de Gomes Teixeira com, pelo menos, alguns 
dos outros lentes da Faculdade não seria a melhor, depois do que foi aqui 
apresentado, parece ser claro (o mesmo se pode afirmar para Rocha Peixoto). A falta 
de cortesia em avisá-los da sua proposta de lei bem como toda a posterior reacção 
do “conselho académico” deixam antever alguns problemas no seio da Faculdade. 
Por outro lado, porque não foi discutida esta alteração, primeiramente, no interior 
do “conselho académico” e qual seria a intenção de Gomes Teixeira ao interferir 
desta maneira nos assuntos de uma cadeira que não lhe pertencia e que tinha um 
proprietário bem definido? Estaria a testar a sua força e a sua influência na alteração 
do status quo? Ou terá sido apenas uma ingenuidade, devida à sua juventude, o 
considerar que esta atitude não seria fortemente rejeitada pela Congregação e, em 
particular, pelo legítimo responsável da cadeira em causa? 
 De qualquer modo, seja como for, este episódio é bastante sintomático de 
que, apesar de o valor de Gomes Teixeira como matemático ser unanimemente 
reconhecido por todos, não teria liberdade, pelo menos nesta fase inicial da sua 




carreira, para reformar o ensino da Faculdade sem o assentimento e a colaboração 
dos seus pares mais antigos. Gomes Teixeira não teve de se confrontar com este tipo 
de problemas na APP: os novos programas instituídos em 1885 foram elaborados 
pelo seu corpo docente – do qual Gomes Teixeira já fazia parte nessa data; o 
programa da segunda cadeira era inclusivamente “feito à sua medida” dado que era 
baseado num texto seu783 – e, por outro lado, a maioria dos lentes de matemática da 
APP dessa altura eram relativamente recentes no magistério784 (sintomático é ainda 
o facto de ter sido possível a nomeação como Director da APP de um jovem recém-
chegado como era o caso de Gomes Teixeira em 1886). 
 Ainda a propósito da relação de Gomes Teixeira com a Universidade de 
Coimbra, observem-se as seguintes palavras, extremamente contundentes, do 
professor Duarte Leite (colega de Gomes Teixeira durante vários anos) num elogio 
proferido na sessão de homenagem a Gomes Teixeira de 8 de Fevereiro de 1934, na 
Universidade do Porto: 
 
 “(…) a invasão francesa e as perturbações politicas, que acompanharam e 
seguiram o advento do regime constitucional, obstaram a que em Coimbra se 
mantivesse o ensino sequer no nível anterior. Enfraqueceu-se a nossa cultura 
matemática; (…). 
 (…) 
 [Gomes Teixeira,] voltado assim para a matemática, cursou-a na 
Universidade de Coimbra e com raro êxito; o aprendiz igualava-se aos mestres, 
quando os não superava. Aliás pouco lhes devia, e quasi tudo ao seu esforço; porque 
ao tempo os lentes da sua faculdade não liam, adoptando compêndios sobre cujo 
texto chamavam os alunos à lição, sistema duplamente vicioso que os deixava 
entregues aos próprios recursos, e tendia a substituir ao explicador o fiscal. (…) 
 (…) 
 (…) [Pouco se alterou] no estagnado ensino coimbrão da análise, então 
canalizado ronceiramente através de livros obsoletos, mas a ânsia de saber de 
Gomes Teixeira facilmente lhe fez recuperar o atraso. Pouco demorou em 
assenhorar-se dos novos conceitos e normas, pois transferido em 1883 da 
Universidade de Coimbra para a Academia Polytechnica do Pôrto, quatro anos 
depois começou a publicar o Curso de análise infinitesimal, onde está patente a sua 
completa evolução.”785 
 
                                                 
783 Ministério do Reino, maço 5037 cx.2, 1885-1888 (“Programmas da Academia Polytechnica 
do Porto”); Torre do Tombo. Consultar Anexo F. 
784 O lente de matemática mais antigo era, em 1885, Joaquim d’Azevedo Sousa Vieira da 
Silva Albuquerque que tinha entrado em 1876. Todos os outros tinham entrado depois de 
1883.     





 Estas palavras duras, muito provavelmente, não teriam eco na opinião do 
próprio Gomes Teixeira, que sempre demonstrou, em mais do que uma ocasião, 
grande respeito e deferência pela Universidade de Coimbra. 
 
“A Universidade de Coimbra, a que me ligam as mais gratas recordações da 
minha vida, dirigiu os meus primeiros passos no caminho das sciencias, animou-me 
com as suas classificações, concedeu-me o mais elevado dos gráos que ella confere e 
admittiu-me no seu professorado. Depois, apesar de me ter ausentado d’ella, tem 
continuado a animar-me com o seu applauso e a honrar-me com a sua approvação 
na lucta contra as difficuldades da sciencia. A tantos e tão importantes favores 
correspondo eu com a mais viva gratidão e fazendo votos pela prosperidade d’essa 
gloriosa instituição, que, pela sua organisação e pelas suas nobres tradições, tanta 
honra dá ao nosso paiz. 
Queira pois, V. Ex.a receber os meus agradecimentos, e ser interprete dos 
meus sentimentos de mais alto reconhecimento perante o Conselho da Faculdade de 
Mathematica e perante o Conselho de Decanos; e ainda, perante o primeiro, dos 
meus sentimentos de saudosa estima e, perante o segundo dos meus sentimentos de 
veneração e profundo respeito.”786 
  
                                                 
786 Carta de Gomes Teixeira dirigida ao reitor da Universidade de Coimbra em 26 de Abril 
de 1900 (consultar Anexo H). 




3.7 Gomes Teixeira, Wenceslau de Lima e a reforma de 1885 da APP. 
 Gomes Teixeira deixou um vasto e valioso legado matemático que tem vindo 
a ser estudado ao longo dos anos. Dada, talvez, a extensão e o valor do seu trabalho 
científico, o estudo da sua actividade como parlamentar tem sido relegado para 
segundo plano. Tal opção não é de estranhar dado que a sua participação no 
parlamento resume-se quase apenas à participação nalgumas comissões 
parlamentares – como, por exemplo, a de Instrução Superior e Especial e a de 
Fazenda – e na apresentação de alguns requerimentos relacionados com o círculo 
por onde foi eleito (Armamar). A notável excepção, em termos de importância, foi a 
já escalpelizada proposta de lei relacionada com a 4.ª cadeira da Faculdade de 
Matemática (5 de Fevereiro de 1879) e, mesmo aí, não se encontra um discurso 
público fervoroso como é possível encontrar em muitos outros políticos da sua 
época. 
 
 “Se no parlamento não se distinguiu pelo brilho da palavra, como a Newton 
succedeu no parlamento inglez, é certo que ahi por todos lhe foi reconhecida a alta 
consideração e a que tinha incontestável direito.”787 
 
 Veja-se, por exemplo, em contraponto com as participações de Gomes 
Teixeira, um dos primeiras discursos de Wenceslau de Lima, de quem se irá 
bastante falar neste subcapítulo, no parlamento no dia 10 de Fevereiro de 1883 
(Anexo A) – um discurso longo, contundente e assertivo (pelo qual “o orador foi 
cumprimentado por muitos srs. deputados”) que deixa antever, de facto, a carreira 
política activa que Wenceslau de Lima irá protagonizar. Gomes Teixeira 
reconhecerá, anos mais tarde, que não teve grandes momentos para recordar da sua 
passagem pelo parlamento: 
 
 “De política sou e fui sempre profundamente ignorante. Olhe, fui deputado 
uma vez, no tempo do Fontes! E não gostei! Como parlamentar, o melhor que fiz 
nesse tempo, em que estava em Lisboa uma esplêndida companhia de ópera, foi 
ouvir cantar magnificamente em São Carlos!”788 
  
 A opção de pesquisar com pormenor a vida parlamentar de Gomes Teixeira 
deve-se, essencialmente, a dois motivos: o facto de estar pouco estudada e 
referenciada789 esta faceta de Gomes Teixeira (e ter-se encontrado a contenda sobre o 
                                                 
787 Discurso de Almeida Garrett reproduzido em [Diário … Pares do Reino, 8 de Maio de 1900] 
(Anexo C). 
788 Diário de Notícias, 7 de Março de 1927. 
789 Para se perceber o quão pouco foi estudado a carreira parlamentar de Gomes Teixeira, 





conteúdo da 4.ª cadeira); bem como por ser um dos elos de ligação entre Gomes 
Teixeira e Wenceslau de Lima (lente da APP muito importante na aprovação da 
reforma da APP de 1885). Assim, apresenta-se no Anexo A, uma relação exaustiva 
da actividade destes dois lentes da APP, durante os anos em que Gomes Teixeira 
esteve em Lisboa como deputado. 
Wenceslau de Lima nasceu em 15 de Novembro de 1858 no Porto, 
proveniente de famílias abastadas o que lhe permitiu frequentar o curso de Filosofia 
da Universidade de Coimbra. 
 
 “Em 1881 terminou a formatura d’aquella faculdade, recebendo informações 
distinctas: muito bem, 17 valores; e no 1.º de março de 1882 tomou o grau de 
licenciado na referida faculdade, recebendo eguaes informações, o que constituiu o 
justo galardão das suas lides escolares realisadas d’um modo brilhantissimo. 
 As informações recebidas foram de tal ordem e o seu saber foi tido em tal 
conta, que, por portaria de 2 do referido mez, foi encarregado pelo Reitor, depois de 
convidado pela faculdade, da regencia provisoria da cadeira de Zoologia, na qual 
esteve até mêado de abril, revellando então profundo conhecimento das sciencias 
naturaes. 
 Em 23 de outubro do mesmo anno fez o seu acto de conclusões magnas, 
havendo-se n’esse certamen scientifico com a maior distincção possível. A sua 
dissertação inaugural, uma affirmativa do seu vigoroso talento, é uma interessante 
monographia dos carvões naturaes, trabalho importante que aquilata da sua elevada 
capacidade.”790 
 
Em 1882, Wenceslau de Lima concorre ao corpo docente da APP tendo sido 
“nomeado lente substituto da secção de philosofia por decreto de 21 de dezembro 
de 1882. – Tomou posse em 30 de Dezembro do mesmo anno.”791 Pouco tempo 
depois, pelo decreto de 28 de Junho de 1883 é “promovido a lente proprietario”792 
da sexta cadeira da APP. Curiosamente, como veremos em pormenor mais à frente, 
esta cadeira tinha acabado de ser restaurada por iniciativa política de Wenceslau de 
Lima. Após a reforma de 1885 (onde também a sua acção foi decisiva), é colocado na 
cadeira de Mineralogia e Geologia onde ficará por longo tempo. Contudo, 
Wenceslau de Lima passou longas temporadas fora da APP devido aos inúmeros 
cargos que ocupou ao longo da sua vida, a maioria ligados à política e ao 
parlamento. 
                                                                                                                                          
se apenas os anos de 1879, 1883 e 1884, quando é facilmente verificável que a segunda 
temporada que Gomes Teixeira passou no parlamento começou em 1882 – prestou 
juramento a 17 de Janeiro de 1882 (consultar Anexo A). 
790 [Pereira, 1887]. Transcrito parcialmente no Anexo K. 
791 [Annuario …, 1882-1883, 1883]; p. 39. 
792 [Annuario …, 1883-1884, 1884]; p. 74. 




Wenceslau de Lima é “pela primeira vez eleito deputado para a legislatura 
de 1882-1884, nas eleições suplementares de Novembro de 1882, pelo círculo de 
Guimarães (juramento a 9.1.1883)”793 – pelo Partido Regenerador estando, portanto, 
no mesmo partido de Gomes Teixeira. Note-se que Wenceslau de Lima era muito 
novo por esta altura e que esta foi apenas a primeira de muitas eleições em que foi 
eleito deputado: por Lamego para a legislatura de 1884-1887; por vários círculos em 
1887-1889; pelo Peso da Régua para a legislatura de 1890; por Vila Nova de Gaia 
para 1890-1892; por Barcelos em 1893 e, finalmente, pelo Porto para a legislatura de 
1896-1897. Foi ainda presidente da Câmara Municipal do Porto entre 1896 e 1898 e 
ocupou ainda vários cargos e funções em diversos governos do país tendo 
presidido, inclusivamente, um ministério de curta duração em 1909 (num período 
muito conturbado e muito perto da implementação da República). Para se 
compreender o prestígio e a importância que Wenceslau de Lima detinha, desde 
relativamente novo, na sociedade portuguesa da época, consulte-se a biografia que 
dele foi publicada em 1887, quando tinha apenas 28 anos de idade. 
 
 “O dr. Wenceslau de Lima conta apenas 28 annos, mas os actos da sua vida 
são taes e de tal valia, que lhe dão as verdadeiras proporções d’um trabalhador 
infatigavel, d’um campeão retemperado no largo tirocinio d’um verdadeiro 
reformador. 
 (…) 
 A nação tem muito a esperar do talento vigoroso do dr. Wenceslau de Lima, 
que, na cadeira do ensino, se revela um professor abalisado e estudioso; na tribuna 
parlamentar, um cidadão prestadio, ardentemente dedicado á mentalidade do paiz; 
e, no tracto civil, um perfeito cavalheiro, conquistando pelas suas bellas qualidades 
as mais geraes sympathias. 
 O nosso biographado allia, emfim, a um espirito culto, a uma intelligencia 
robustissima, um coração aberto as ondulações suaves do Bem, e um caracter onde 
se espelha toda a varonilidade da fidalguia moderna.”794   
 
Ao contrário de Gomes Teixeira, Wenceslau de Lima começa, desde o início, 
a deixar a sua marca em várias iniciativas legislativas, muitas delas relacionadas 
com a instrução pública. Em 26 de Fevereiro de 1883, Wenceslau de Lima é eleito 
(apesar de ausente na sessão), juntamente com Bernardino Machado, para a 
“commissão de instrucção superior” – Gomes Teixeira já tinha sido nomeado para 
esta comissão em 3 de Fevereiro de 1882 (reeleito em 13 de Janeiro de 1883). Na 
                                                 
793 [Mónica, 2005]; p. 588. Para uma lista pormenorizada sobre os cargos, políticos e não só, 
que Wenceslau de Lima deteve consultar esta obra pp. 588-591 (as informações que se 
seguem provêm desta fonte). Para consultar alguma da sua actividade parlamentar nos 
primeiros anos (até 1885) consultar o Anexo A. 





sessão do dia seguinte, 27 de Fevereiro, surge uma primeira indicação de que 
Gomes Teixeira e Wenceslau de Lima seriam amigos (ou pelo menos conhecidos) 
fora do âmbito parlamentar, dado que Gomes Teixeira envia para a mesa uma 
justificação de faltas de Wenceslau de Lima: 
 
 “Declaro que o sr. deputado Wenceslau de Lima tem faltado ás sessões por 
falta de saúde. = Francisco Gomes Teixeira.” 
 
Esta hipótese é ainda reforçada por uma pequena passagem do livro de 
Gomes Teixeira Santuários de Montanha: 
 
“Na primeira vez que visitei esta cordilheira [Alpes], em 1876, em 
companhia do falecido Conselheiro Wenceslau de Lima, percorremo-la em 
carruagem e a cavalo (…).”795 
 
Esta mesma indicação está referenciada por Henrique de Vilhena796. De facto, 
se a data indicada estiver correcta, ambos seriam muito jovens – Gomes Teixeira 
teria cerca de 25 anos e Wenceslau de Lima apenas 18 – o que faz supor que eles, 
e/ou talvez as suas famílias, teriam alguma proximidade entre si. Seja como for, 
estas duas indicações, sugerem que ambos se conheciam e tinham contactos entre si 
para lá dos normais contactos políticos entre colegas de Partido. 
Vejam-se ainda mais alguns indícios do tipo de relação que estes tinham 
entre si. Na conhecida lista da correspondência de Gomes Teixeira conservada no 
Arquivo da Universidade de Coimbra – transcrita, em parte, na biografia escrita por 
Henrique de Vilhena797 – não existe referência a Wenceslau de Lima, mas existem 
dados que permitem concluir que Gomes Teixeira terá recebido cartas deste. 
Encontraram-se, na posse de um particular em Vila Nova de Gaia, nove cartas que 
Gomes Teixeira dirigiu a Wenceslau de Lima (transcritas, na sua totalidade, no 
Anexo J) – algumas delas, pelo que se pode depreender pelo seu conteúdo, terão 
sido acompanhadas de cartas em sentido oposto, ou seja, escritas por Wenceslau de 
Lima e dirigidas a Gomes Teixeira. De facto, não são muitas as cartas trocadas entre 
si, facto que pode ser explicável por terem tido várias oportunidades de se 
contactarem pessoalmente e, portanto, não ficarem registos dessas conversas: eram 
colegas no parlamento tendo participado simultaneamente em várias sessões; eram 
colegas na APP o que, obrigatoriamente, fez com que se tenham encontrado várias 
vezes; ambos faziam parte da alta sociedade portuense o que os terá juntado em 
diversos eventos da época (note-se que Wenceslau de Lima foi presidente da 
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797 Ibidem; pp. 211-312. 




Câmara e também Governador Civil do Porto e Gomes Teixeira era o director da 
mais importante instituição de ensino da cidade). 
 
 “Queres que te diga o que penso do jantar. Penso que teve coisas boas e 
coisas más. Das boas o melhor foi o teu discurso, que foi primoroso na fôrma e, no 
fundo, de um bom senso perfeito. Dou-te os meus parabens.”798 
 
 Pela observação das restantes cartas – infelizmente, algumas não estão 
datadas mas, pela análise do conteúdo, provavelmente, todas são posteriores à 
mudança de Gomes Teixeira para a APP – é possível conjecturar a relação que 
existia entre os dois. Observam-se trocas de favores entre os dois, em geral, na 
colocação de terceiras pessoas em cargos relacionados com a instrução pública. Por 
exemplo, vejam-se as seguintes passagens de cartas de Gomes Teixeira enviadas a 
Wenceslau de Lima: 
 
 “Permitte-me que te recommende A. Fernandes de Sá, que pretende ser 
professor da Academia de Bellas Artes, e pelo qual me interesso. Disculpa o 
incommodo que te dou.”799 
 
 “O Ramos é bem recebido pela secção de Mathematica e por mim. Não se 
tem aberto o concurso, porque não tem havido necessidade de preencher o logar, e 
porque vae dar muito trabalho a alguns lentes da secção de Mathematica, porque 
não se pode contar para elle nem com o Duarte nem com o Albuquerque.  
 Estive conversando ha tempos com os que teem de entrar em jogo, 
resolvemos abril-o no proximo anno lectivo. […] 
 Agradeço-te a resposta à minha carta a respeito do Mathematico. 
 Peço-te que não te esqueças do meu pedido a respeito do Dr. Rocha 
Peixoto.”800 
 
 “Venho de receber uma carta do Pedro em que me diz que pretende o lugar 
de Director do Observatorio da Serra do Pilar, que vae vagar pela saída do Andrea, 
e em que me diz que te peça o favor de o protegeres n’esta pretencção. Espero da tua 
amisade que o auxiliarás para elle obter este logar.”801 
 
 “Depois de ter feito os convites para a regencia de Economia e de 
Commercio recebi uma carta do Castillo-Branco a respeito da questão Carqueja, à 
qual respondi dizendo-lhe que já nada se podia fazer. O alvitre que me mandaste 
dizer pelo Ferreira da Silva não me parece conveniente; não me fica bem, qualquer 
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799 Carta de Gomes Teixeira a Wenceslau de Lima, Anexo J (1.ª). 
800 Carta de Gomes Teixeira a Wenceslau de Lima, Anexo J (3.ª). 





que seja o môdo como doure a pilula, dizer ao Costa e Almeida que me entregue a 
cadeira para a entregar ao Carqueja, dias depois de o convidar a reger a cadeira. Tu 
sabes quanto me é desagradavel não poder satisfazer ao teu pedido, mas vês bem 
que nada se pode fazer n’esta altura e o que devemos é esperar outra occasião que se 
appresente.”802 
 
 A última passagem aqui apresentada parece ser sintomática da relação de 
favores entre os dois. Pelas palavras aqui descritas, apenas não eram atendidos os 
pedidos que, manifestamente, fossem impossíveis de cumprir dado os 
compromissos previamente assumidos – note-se como foi “desagradavel não poder 
satisfazer” o pedido de Wenceslau de Lima. Assinale-se ainda que a relação de 
favores funcionaria nos dois sentidos pois, quer um, quer outro, terão efectuado 
solicitações deste tipo ao outro. Existe ainda em todas as cartas uma grande 
cordialidade entre ambos e referências à sua amizade. Na carta apresentada a seguir 
– onde se fala da “prova de concurso” do filho de Wenceslau de Lima, o que mostra, 
mais uma vez, convivência entre ambos – fala-se inclusivamente em “velha 
amisade”: 
 
 “A prova de concurso a premio do teu filho foi boa. Escolheu bem os 
assumptos e tratou-os bem. Em lhe dar a classificação que teve não lhe fiz favor 
algum. Ganhou-a elle com o seu estudo e intelligencia. Nada tens pois que me 
agradecer. A nossa velha amisade só teve como effeito ser para mim um grande 
praser o ver elle classificado.”803 
 
 Wenceslau de Lima parece, pelas cartas consultadas, que se sentiria 
confortável em usar a sua influência para obter os mais variados favores. Veja-se 
um outro exemplo (não relacionado com Gomes Teixeira) na seguinte carta que 
recebeu de um lente de Coimbra, António dos Santos Viegas, em 1901: 
 
 “O alumno Joaquim Torres, por quem vossa excelência tanto se interessa, e 
que me é também recommendado pelo Bernardino Machado, está muito arriscado a 
ficar mal no acto de physica. Descuidou-se durante o anno e, presummo que sabe 
muito pouco. 
 Farei diligencia porque elle diga alguma cousa com geito, e se o conseguir, 
passará; d’outra sorte não lhe poderei valer, porque já têem sido reprovados outros 
obrigados, que trabalharam mais do que elle.”804 
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804 Carta de António dos Santos Viegas a Wenceslau de Lima. Consultar final do Anexo J. 




 Note-se que este tipo de favores parece ser recorrente à época; este aluno de 
Coimbra era “recommendado” não por uma, mas por duas pessoas influentes. 
 Qual a relação entre Gomes Teixeira e Wenceslau de Lima antes desta troca 
de correspondência, em particular, na altura em que ambos eram deputados no 
parlamento (entre 1882 e 1884)? Porque não existem registos de contactos entre si 
dessa altura? A conjectura mais provável é o facto de não terem tido necessidade de 
recorrer à troca de cartas entre si, quando estariam frequentemente juntos em várias 
sessões parlamentares. Já existiriam trocas de favores entre si nessa época? Como a 
sua relação, pelo que é referido por Gomes Teixeira, já vinha desde, pelo menos, 
1876, não é difícil de pressupor que houvesse uma certa predisposição para isso. Por 
outro lado, Wenceslau de Lima tinha interesses pessoais na APP (como se verá à 
frente) e, como se viu nestas cartas, usava a sua influência de modo a obter o que 
pretendia. Dada a relação que existia entre ambos, parece difícil de admitir que 
Gomes Teixeira não estivesse a par dos melhoramentos que Wenceslau de Lima 
pretendia para a APP (e que concretizaria em 1885). Outro factor que seria 
interessante conhecer é se Gomes Teixeira teve alguma influência, directa ou 
indirectamente, na acção política de Wenceslau de Lima que conduziu à reforma da 
APP em 1885 (infelizmente, não foi possível determinar com rigor se tal se verificou 
ou não). O que parece certo, dada a sua relação pessoal, é que Gomes Teixeira 
estaria ciente do plano de Wenceslau de Lima para a melhoria das condições de 
ensino da APP e, portanto, a mudança deste para o Porto talvez não fosse um salto 
tão arriscado como poderia parecer numa primeira e superficial análise – a simples 
coincidência temporal entre a entrada de Gomes Teixeira na APP (1884) e a reforma 
de 1885 é um primeiro indício de que estes dois acontecimentos estão, de algum 
modo, relacionados. 
Analise-se então, com algum pormenor, a actividade política de Wenceslau 
de Lima nesses primeiros anos como deputado, em particular, no que diz respeito à 
APP. No dia 8 de Janeiro de 1883 foi proclamado deputado, pelo círculo de 
Guimarães, e no dia seguinte prestou juramento805. Em 18 de Abril desse ano, a 
propósito da discussão da “Ordem do Dia” (discussão da despesa do Estado), deu-
se a primeira proposta legislativa de Wenceslau de Lima em relação à APP: 
 
                                                 





“Proponho que a verba de 1:730$000 réis, dada á academia polytechnica 
para premios, despezas de expediente, salarios ao servente de physica e retribuição 
extraordinaria, etc., etc., se eleve a 3:000$000 réis. = Wenceslau de Lima.”806 
 
Observe-se que o aumento de dotação proposto por Wenceslau de Lima era 
muito considerável em relação ao valor que estava inicialmente consignado (cerca 
de 75%). Note-se que aqui não se propõe nenhuma alteração ao funcionamento da 
APP (programas, número de lentes, etc.) mas apenas e só um aumento da verba 
disponibilizada. 
O mesmo não acontece na proposta de lei transcrita no “Diário dos 
Deputados” do dia seguinte (mas que é datada de 17 Abril de 1883): 
 
 “Artigo 1.º Na sexta cadeira da academia polytechnica do Porto ensinar-se-
ha a mineralogia, a geologia e a metallurgia e arte de minas. 
 § unico. Estas doutrinas deixarão de fazer parte da sétima cadeira da 
referida academia, e poderão ser lidas em anno biennal se o professor assim o julgar 
conveniente, e ouvido o conselho escolar. 
 Art. 2.º Fica revogado o artigo 139.º do decreto com força de lei de 20 de 
setembro de 1844.  
 Lisboa, 17 de Abril de 1883. = Wenceslau de Lima = José de Novaes = F. Gomes 
Teixeira = Licinio Pinto Leite.”807 
 
 A APP, à data desta proposta de lei, era composta por 12 cadeiras – 
numeradas até à 13.ª cadeira, uma vez que a 6.ª (que originalmente era de 
“Artilharia e Tactica Naval”) tinha sido suprimida no longínquo ano de 1844. 
Assim, esta proposta pretende reactivar a inexistente 6.ª cadeira mas agora com 
novas matérias – “mineralogia, a geologia e a metallurgia e arte de minas”. Note-se 
que a APP começa em 1837 com 11 cadeiras e que, em quase cinquenta anos de 
                                                 
806 Para mais pormenores sobre esta proposta, consultar o Anexo A, p. 403. Wenceslau de 
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proposta tinha sido assinada pelos deputados Wenceslau de Lima, José de Novaes, Gomes 
Teixeira e Bernardino Machado (não há referencias ao deputado Licinio Pinto Leite). 
807 Para mais pormenores sobre esta proposta, em particular, a sua defesa, consultar o Anexo 
A, p. 404. 




existência, apenas houve três alterações de monta: supressão da 6.ª cadeira em 1844 
e criação da 12.ª e da 13ª cadeira808. 
 Esta proposta de lei foi assinada também por Gomes Teixeira e por dois 
deputados do Porto. Mais uma vez, este facto, mostra que Gomes Teixeira e 
Wenceslau de Lima tinham, necessariamente, contactos entre si. Por outro lado, é 
mais um forte indício de que Wenceslau de Lima e Gomes Teixeira conversaram 
sobre assuntos relacionados com a instrução pública (relembre-se que ambos faziam 
parte desta comissão parlamentar) e, em particular, sobre a situação da APP. 
Posteriormente, Wenceslau de Lima continua a procurar activamente (a 8 de Maio 
de 1883809; menos de um mês depois) a aprovação deste seu projecto de lei. Deu-se 
então a apresentação no parlamento dos pareceres favoráveis da “commissão de 
instrucção superior e especial” (que leva a assinatura de Gomes Teixeira e 
Wenceslau de Lima), da “commissão de fazenda” (leva a assinatura de Gomes 
Teixeira) e da “commissão de legislação civil”. Este projecto de lei foi então 
“approvado sem discussão” no parlamento e é instituído, pela carta de lei de 14 de 
Junho de 1883, a tempo do ano lectivo de 1883-84. 
 Note-se ainda que este projecto de lei é muito bem recebido pela APP: 
  
 “A creação da 6.ª cadeira é o facto mais importante que tenho a referir-vos. 
(…) 
 Ao nosso collega o snr. dr. Wenceslau deve a Academia o importante 
serviço que na qualidade de deputado às cortes lhe prestou, promovendo a creação 
da nova cadeira, e o conselho em sessão de 23 de junho de 1883 unanimemente lhe 
fez inscrever na sua acta um voto de louvor e agradecimento, do qual, segundo me 
cumpria, lhe dei conhecimento official.”810 
 
 Apesar de ser um importante melhoramento para o ensino praticado na 
APP, a aprovação desta lei não deixa de ser também uma melhoria, em termos de 
vencimento e de prestígio, para o próprio Wenceslau de Lima, dado que este é 
promovido de lente substituto a lente proprietário da nova 6.ª cadeira – pelo 
“decreto de 28 de junho de 1883 e carta regia de 2 de outubro do mesmo anno. 
Tomou posse do logar (…) de lente proprietario em 13 de julho de 1883”811. Note-se 
                                                 
808 A evolução das cadeiras da APP ao longo da sua existência foi estudada com pormenor 
no Capítulo 2 deste trabalho. 
809 Curiosamente, três dias depois (a 11 de Maio), Gomes Teixeira requer ao parlamento 
autorização para se ausentar das sessões “até fim de Julho com o fim de sair do paiz” (o 
pedido foi aceite). 
810 Discurso de abertura solene do ano lectivo de 1883-84 recitado pelo Director interino da 
APP, Francisco de Salles Cardoso. Discurso transcrito em [Annuario …, 1883-1884, 1884]; pp. 
11-12. 





que as matérias desta cadeira estão em perfeita sintonia com a formação académica 
do próprio Wenceslau de Lima, dando a impressão de ter sido uma cadeira criada à 
sua própria medida. Interessante seria saber com rigor qual o papel de Gomes 
Teixeira na aprovação deste projecto. Pelo que foi observado, é crível que tenha sido 
Wenceslau de Lima (principal interessado e muito mais activo na sua aprovação 
que os restantes proponentes) a ter a iniciativa enquanto Gomes Teixeira, por algum 
motivo, ter-se-á limitado a dar a sua concordância. Por outro lado, terá sido esta 
proposta uma espécie de ensaio para a reforma que viria a ser proposta e 
implementada em 1885, ou seja, um modo de testar a viabilidade de aprovação de 
um projecto mais amplo e mais ambicioso para a APP? 
 Até ao final desta legislatura, que terminou em Maio de 1884, não há novas 
propostas legislativas relacionadas com a APP, embora haja indícios de que 
Wenceslau de Lima continuava a defender os interesses desta no parlamento. 
 
 “Relativamente á academia polytechnica do Porto, que s. ex.ª criticou, sob o 
ponto de vista da sua estructura, tenho a dizer simplesmente a s. ex.ª que a culpa 
não é da academia, que tem representado aos poderes publicos para que seja 
alterada a sua organisação. Se esta é má e viciosa, a responsabilidade é de todos os 
ministérios.”812 
 
 Por outro lado, já nesta fase estava a ser defendida, nestas palavras, a 
necessidade de alterar a organização dos estudos da APP, facto que, como se verá 
mais à frente, acontecerá em 1885 por iniciativa do próprio Wenceslau de Lima. 
 Gomes Teixeira esteve presente pela última vez no parlamento no dia 17 de 
Maio de 1884 e, logo a seguir, deu entrada como lente proprietário na APP – foi 
nomeado proprietario da terceira cadeira por decreto de 15 de maio de 1884 e 
tomou posse a 26 de Maio do mesmo ano813. Gomes Teixeira já não esteve presente 
na sessão legislativa seguinte (a primeira sessão dá-se no dia 16 de Dezembro de 
1884), tendo sido eleito o deputado Francisco Augusto Correia Barata pelo seu 
círculo eleitoral (n.º 54, Armamar). Já Wenceslau de Lima continuou como deputado 
da nação, proclamado a 26 de Dezembro de 1884, tendo agora sido eleito pelo 
círculo de Lamego (n.º 53)814, círculo adjacente ao de Armamar. 
                                                 
812 Anexo A (3 de Maio de 1884). A crítica à APP provém do deputado Elias Garcia, nos 
seguintes termos: “Acontece entre nós que algumas escolas apresentam uma feição que é em 
parte especulativa e em parte applicada, sem que a parte especulativa ganhe mais em ser 
bem tratada, nem a parte applicada. Acontece que a academia polytechnica do Porto é um 
instituto que não tem significação; e ha de esta escola ter representante no conselho para 
sustentar os interesses de um estabelecimento que não tem rasão de ser como se encontra?” 
813 [Annuario …, 1884-1885, 1885a]; p. 25. 
814 Para mais dados em relação à eleição destes dois círculos, consultar o Anexo A, dia 22 de 
Dezembro de 1884. 




 No ano seguinte, em Março de 1885, foi então apresentada a proposta de lei 
que viria a alterar significativamente, para melhor, a APP. No dia 23 desse mês, por 
proposta do deputado Correia Barata, Wenceslau de Lima é “aggregado á 
commissão de instrucção superior” (que iria analisar a proposta de reforma da 
APP). Logo no dia a seguir (dia 24 de Março) – estaria Wenceslau de Lima à espera 
de integrar esta comissão para, finalmente, propor a sua reforma da APP? – 
Wenceslau de Lima apresenta, pedindo urgência, o seu projecto de lei com a 
finalidade de melhorar o ensino na APP. Esta proposta vai igualmente assinada 
pelos deputados Albino Montenegro e José Augusto Correia de Barros. O projecto 
de lei, bem como a sua defesa, é reproduzido no Diário dos Deputados no dia 24 de 
Abril de 1885: 
 
 “(…) Destinada pelo decreto de 13 de janeiro de 1837 a desempenhar no 
nosso paiz o papel de uma polytechnica industrial, não recebeu da sua primitiva 
organisação, nem obteve das modificações posteriores as condições indispensaveis 
para o bom desempenho de sua missão. 
(…) 
Impozemo-nos, porém o dever de traçar o nosso plano de melhoramentos 
dentro dos limites da receita creada, e d’esse propósito nos não aparthâmos, (…). 
(…) [Propomos o] seguinte projecto de lei: 
 Artigo 1.º A geometria descriptiva e suas applicações, mechanica geral e 
cinematica actualmente professadas por um só lente na 3.ª cadeira da academia 
polytechnica do Porto serão lidas d’ora avante em duas cadeiras; por igual fórma se 
procederá ácerca da mineralogia, geologia, metallurgia e lavra de minas (6.ª 
cadeira); e da chimica inorgânica e orgânica (9.ª cadeira); as disciplinas da 13.ª 
cadeira (mechanica applicada e construcções civis) serão distribuídas por três 
cadeiras. 
 §1.º O concelho academico procederá immediatamente á revisão dos 
programmas dos cursos legaes da academia polytechnica, ordenando e distribuindo 
as suas materias pelas dezoito cadeiras que ficam constituindo o seu quadro, 
estabelecendo o ensino biennal n’aquellas que julgar conveniente, e fixando o 
numero de annos de cada um dos cursos legaes da academia, de accordo com o 
maior desenvolvimento dos estudos. Estes programmas, depois de approvados pelo 
governo, serão postos em vigor no anno lectivo immediato ao da approvação d’esta 
lei.  
 §2.º Para occorrer ás despezas creadas pelas disposições precedentes, cobrar-
se-ha a propina de 11$520 réis e respectivo addicional designado no decreto de 26 de 
junho de 1880, por cada matricula nos cursos da academia polytechnica, e a verba de 
4$500 réis por cada licença de repetição de acto sem frequência, exame final fóra da 
epocha competente, ou transito entre differentes classes. O excedente da receita será 
applicado ao aumento das dotações dos gabinetes, aos museus do referido 





 Art. 2.º Ficam revogados o artigo 121.º §3.º do decreto de 26 de dezembro de 
1836, o artigo 143.º do decreto de 26 de setembro de 1884 e mais legislação em 
contrario.”815 
 
 Tal como acontecera dois anos antes na restituição da sexta cadeira da APP, 
Wenceslau de Lima não deixa que o seu projecto caia no esquecimento. No dia 24 
de Abril (um mês depois da sua apresentação), Wenceslau de Lima pede que se 
discuta a sua proposta. Em seguida, leu-se o parecer da comissão especial de 
instrução superior, datado de 9 de Abril, do qual Wenceslau de Lima fazia parte816. 
O projecto levou igualmente parecer positivo da “commissão de fazenda” e, 
imediatamente, foi aprovado817 sem discussão. 
 Note-se, uma vez mais, a forte iniciativa e a celeridade com que Wenceslau 
de Lima consegue aprovar o seu projecto de reforma da APP. No intervalo temporal 
entre a apresentação e a aprovação deste projecto de lei, são ainda enviadas para o 
parlamento representações de duas importantes instituições da cidade do Porto em 
seu apoio: da própria APP818 (datada de 30 de Março) e da Câmara Municipal do 
Porto819 (9 de Abril). Ainda no mesmo sentido, mas agora dirigidas aos “Dignos 
Pares do Reino” (a outra câmara parlamentar onde o projecto também teria de ter 
aprovação), existiram também representações820 da Associação Comercial do Porto 
(19 de Abril) e da Junta Geral do districto do Porto (15 de Maio). 
 Destas, a mais importante é, sem dúvida, a da própria APP – observe-se a 
diferença de procedimentos em relação ao que tinha acontecido com Gomes 
Teixeira, em 1879, quando este tentou alterar as matérias da 4.ª cadeira da 
Faculdade de Matemática. Ao contrário de Gomes Teixeira e Rocha Peixoto em 
1879, Wenceslau de Lima não está isolado na defesa do seu projecto de lei, sendo 
apoiado pelas principais forças vivas da cidade do Porto e, principalmente, pelos 
seus pares académicos (a representação já seguiu assinada por Gomes Teixeira). 
Uma representação similar seguiu ainda para a Câmara dos Dignos Pares do Reino 
(a segunda câmara parlamentar), apresentada pelo par Pereira da Costa Cardoso 
                                                 
815 Consultar o Anexo A (24 de Abril de 1884) para mais pormenores sobre a defesa desta 
proposta de lei. 
816 Este parecer tem ainda a assinatura de Avelino Cesar A. Calixto, Ignacio Francisco 
Silveira da Motta, Bernardino Machado, Alfredo da Rocha Peixoto, João J. d’Antas Souto 
Rodrigues, W. de Lima, João Augusto Teixeira e F. A. Correia Barata (o relator). Tem ainda 
voto dos deputados Mariano de Carvalho e Lopes Vieira. 
817 Em 21 de Julho foi convertida em Lei ([Collecção …, Anno de 1885, 1886]; p. 272). 
818 [Annuario …, 1885-1886, 1885b]; pp. 195-198. Esta representação está reproduzida no 
Anexo A, no dia 13 de Abril. 
819 Ibidem, pp. 198-199. 
820 Ibidem, pp. 199-202. 




(lente de matemática da APP) no dia 1 de Maio de 1885821. O agradecimento foi de 
tal ordem que Wenceslau de Lima teve o privilégio de ver o seu retrato publicado 
na primeira página do anuário da APP de 1885-86 (o primeiro depois da 
implementação da reforma) – em geral, na primeira página dos anuários apenas se 
colocavam retratos de lentes da APP já falecidos822 e que tiveram muitos anos de 
casa (a maioria já eram jubilados na data do seu falecimento e aparecem retratados 
numa idade avançada). O facto de nesse ano aparecer o retrato de alguém tão jovem 
(com menos de trinta anos) no seu anuário, homenageando uma personalidade 
ainda em vida, é verdadeiramente sintomático da importância que a própria APP 
dava à reforma patrocinada por Wenceslau de Lima. 
 
 
Retrato de Wenceslau de Lima publicado no Anuário da APP de 1885-1886823. 
 
 Para além do retrato, são ainda transcritas palavras muito elogiosas a 
Wenceslau de Lima e à sua reforma (da autoria do director interino da APP, 
Francisco de Salles Gomes Cardoso). 
 
  “Não me parece necessário demonstrar a importância d’este serviço que o 
snr. Dr. Wenceslau de Lima, com uma dedicação que não pode ser excedida, prestou 
a esta Academia, serviço que também satisfez as aspirações do Conselho 
                                                 
821 Consultar o Anexo B para algumas passagens, do ano de 1885, do Diário desta câmara 
parlamentar relacionados com a APP. 
822 Note-se ainda que nem todos os anuários tinham retratos de personalidades da APP 
(umas vezes era colocada uma fotografia do edifício da APP, outras vezes nada). Além de 
Wenceslau de Lima (único vivo à data), até ao ano de 1900, o anuário da APP apresentou 
apenas os seguintes retratos (todos de lentes falecidos): António da Costa Paiva (Barão de 
Castello de Paiva; 1879-80), José de Parada e Silva Leitão (1880-81), José Pereira da Costa 
Cardoso (1886-87), Francisco de Salles Gomes Cardoso e Guilherme António Correia (ambos 
em 1890-91), Conselheiro Adriano Machado (1892-93), Francisco da Silva Cardoso (1897-98), 
Conselheiro Arnaldo Anselmo Ferreira Braga (1898-99) e António Alexandre de Oliveira 
Lobo (1899-1900). 





Académico, por tantas vezes manifestadas perante os poderes públicos sem que 
jamais alcançassem ser atendidas.  
 É esta uma nova phase, por que este estabelecimento acaba de passar e que 
promette os mais brilhantes fructos. Basta, para os avaliar, confrontar a actual 
organisação dos estudos e cursos académicos sanccionada pelo Decreto de 10 de 
Setembro último, com a organisação dos programmas dos estudos anteriores à Lei 
de 21 de Julho, e notar-se-ha que o ensino do Engenheiro d’obras públicas e de 
minas pode hoje sofrer comparação com os análogos em escolas estrangeiras, e em 
particular, com as technicas do Brasil e da Bélgica.”824 
  
 No Anuário do ano lectivo seguinte (1886-87) volta-se a fazer referência a 
Wenceslau de Lima e à sua reforma, agora nas palavras de Gomes Teixeira, o novo 
director da APP – saliente-se que se faz referência no texto ao facto de o retrato de 
Wenceslau de Lima ter aparecido no anterior anuário. 
 
  “Continuou a publicar-se o Annuario da Academia como nos annos 
anteriores. No último volume veio desenvolvida a organisação da Academia 
segundo a lei de 21 de julho e o decreto de 10 de setembro de 1885. A vantagem de 
tornar bem conhecidas do paiz as condições actuaes do nosso instituto levou o meu 
illustre antecessor a duplicar a tiragem do Annuario para poder ser distribuído com 
profusão. Foi este Annuario illustrado com um magnifico retrato do nosso excellente 
collega Wenceslau de Lima, cuja chapa foi offerecida pelo snr. Ferreira da Silva. Era 
na verdade de justiça que o primeiro volume do Annuario posterior á reforma da 
Academia fosse illustrado com o retrato do promotor dessa reforma.”825 
 
 Observem-se agora, com algum pormenor, as alterações introduzidas com 
este projecto de lei. A mais importante foi, sem dúvida, a criação de cinco novas 
cadeiras na APP (passando esta a ter dezoito826) – partição em duas da 2.ª cadeira 
(“geometria descriptiva e suas applicações, mechanica geral e cinemática”), da 6.ª 
cadeira (“mineralogia, geologia, metallurgia e lavra de minas”) e da 9.ª cadeira 
(“chimica inorgânica e orgânica”); partição em três da 13.ª cadeira (“mechanica 
applicada e construcções civis”). A secção de Matemática da APP, antes desta 
                                                 
824 [Annuario …, 1885-1886, 1885b]; p. 11. 
825 [Annuario …, 1886-1887, 1886]; p. 10. 
826 Como foi indicado no Capítulo 2, as cadeiras da APP passaram a ser então as seguintes: 
1.ª: Geometria analítica; álgebra superior; trigonometria esférica. 2.ª: Cálculo diferencial e 
integral; calculo das diferenças e das variações. 3.ª: Mecânica racional; cinemática. 4.ª: 
Geometria descritiva. 5.ª: Astronomia e geodesia. 6.ª: Física. 7.ª: Química inorgânica. 8.ª: 
Química orgânica e analítica. 9.ª: Mineralogia, paleontologia e geologia. 10.ª: Botânica. 11.ª: 
Zoologia. 12.ª: Resistência dos materiais e estabilidade das construções. 13.ª: Hidráulica e 
máquinas. 14.ª: Construções e vias de comunicação. 15.ª: Montanística e docimasia. 16.ª: 
Economia politica. Estatística. Princípios de direito público, administrativo e comercial. 
Legislação. 17.ª: Comércio. 18.ª: Desenho. 




reforma, era composta pela 1.ª, 2.ª, 3.ª, 5.ª e 13.ª cadeira. Assim, pelos 
desdobramentos de cadeiras agora implementado, verificou-se um grande e 
importante aumento desta secção na APP – passa de cinco para oito cadeiras; note-
se ainda que a 12.ª, 13.ª e 14.ª cadeira da APP (criadas com o desdobramento da 
antiga 13.ª) eram cadeiras mais ligadas à engenharia do que à matemática 
propriamente dita. Por outro lado, a 2.ª cadeira (que viria a ficar na posse de Gomes 
Teixeira) passa a ser uma cadeira dedicada exclusivamente ao Calculo diferencial e 
integral, ou seja, passou a ser uma cadeira “à medida” do próprio Gomes Teixeira. 
Uma outra prova de que esta cadeira era feita “à sua medida” está no facto de o 
texto seguido ser “Fragmentos de um curso de analyse infinitesimal”publicado pelo 
próprio Gomes Teixeira (ver final do Anexo F, pp. 476-478), em várias partes, nos 
anuários da APP827. Relembre-se que os programas que resultaram desta reforma de 
1885 foram, pela primeira vez desde que existe uma academia de ensino superior no 
Porto, preparados e escolhidos pelos próprios lentes da APP (§1.º do primeiro artigo 
desta lei). Teria tido Gomes Teixeira conhecimento prévio destas alterações na APP? 
Saberia que teria direito a uma cadeira “à sua imagem” e que teria oportunidade de, 
pouco tempo após a sua chegada ao Porto, contribuir para a reformulação e 
ampliação dos programas das cadeiras da APP, em particular, das da secção de 
matemática? 
 Uma outra questão interessante nesta reforma seria saber porque esperou 
Wenceslau de Lima por esta nova legislatura para propor este projecto de lei no 
parlamento. Como se observou atrás, Wenceslau de Lima usufruiria já de alguma 
influência no parlamento mas talvez não fosse ainda a suficiente para aprovar um 
projecto tão ambicioso, dado que a APP era uma instituição algo desacreditada e 
pouco prestigiada e, por isso mesmo, facilmente alvo de crítica. Precisaria 
Wenceslau de Lima de ter uma figura de muito prestígio científico – como era, já 
nessa época, inquestionavelmente, Gomes Teixeira – na APP que justificasse e 
legitimasse este seu projecto? Terá sido um plano a dois com Gomes Teixeira: 
enquanto um diligenciava no parlamento, o outro actuava na APP dando-lhe força e 
prestígio? O que parece certo é que a APP ganhou, efectivamente, “voz” com a 
chegada de Gomes Teixeira ao Porto, o que veio a ser importante para o seu 
melhoramento. Se, de facto, esta reforma foi ou não previamente planeada entre 
Gomes Teixeira e Wenceslau de Lima não foi possível apurar, embora seja crível, 
dada a sua relação pessoal, que Gomes Teixeira estaria, no mínimo, a par destes 
planos. 
 Como já foi referido, a APP, em particular na área da matemática, 
encontrava-se numa altura propícia à renovação. Por exemplo, dos lentes de 
                                                 
827 O primeiro volume foi publicado no [Annuario …, 1884-1885, 1885a]; o último (oitavo 





matemática da APP no ano lectivo de 1880-81, quase todos com um longo percurso 
na APP, apenas Joaquim d’Azevedo Sousa da Silva e Albuquerque se mantém em 
1885 – José Pereira da Costa Cardoso (entra na APP em 1869 e saiu em 1882), Pedro 
de Amorim Vianna (entra em 1851 e sai em 1881), António Pinto de Magalhães 
Aguiar (entra em 1860 e sai em 1881), Gustavo Adolpho Gonçalves e Sousa (entra 
em 1851 e sai em 1881) e Rodrigo de Mello e Castro de Aboim (entra em 1877 e sai 
em 1883). Assim, em 1885, aquando desta importante reforma, quase todos os lentes 
da secção de matemática da APP são recém-chegados à instituição: Joaquim 
d’Azevedo Sousa da Silva e Albuquerque (entra na APP em 1876), Manoel da Terra 
Pereira Vianna (1882), Roberto Rodrigues Mendes (1883), Luiz Ignacio Woodhouse 
(1883) e Gomes Teixeira (1884). O facto de todos serem jovens e com currículo muito 
inferior a Gomes Teixeira permite supor que o papel de Gomes Teixeira na reforma 
dos programas em 1885 terá sido muito importante. Apesar de Gomes Teixeira ser 
também um recém-chegado à APP, pode-se presumir que o estatuto que já nessa 
altura detinha terá feito com que a sua opinião tivesse sido altamente valorizada, ao 
contrário do que tinha acontecido em Coimbra, por exemplo, na tentativa de alterar 
o programa da quarta cadeira matemática. 
 Por outro lado, a APP encontrava-se, desde 1881 em processo de transição 
na sua Direcção. 
 
 “Consta que será nomeado director da Academia Polytechnica, logar que 
está vago pela exoneração do sr. Adriano Machado, o sr. dr. Francisco de Salles 
Gomes Cardoso, lente do mesmo estabelecimento e capitão de mar e guerra.”828 
 
 De facto, Salles Cardoso aparece nos sucessivos anuários da APP, desde o 
ano lectivo de 1881-82, como Director interino nunca tendo sido formalmente 
nomeado para o cargo. Em 18 de Outubro de 1886829 é já Gomes Teixeira que faz o 
discurso de abertura do ano lectivo da APP como seu director – Gomes Teixeira é 
considerado o seu quarto e último Director830, sucessor directo do Conselheiro 
Adriano Machado. Terá tido alguma influência na decisão de Gomes Teixeira de se 
mudar para a APP o facto do cargo de Director estar vago? Já estaria a contar com a 
sua nomeação para este cargo aquando da sua chegada ao Porto? Segundo o relato 
                                                 
828 O Regenerador: órgão do Partido Regenerador, 1.º anno – 1881, n.º 1; Porto, 8 de Agosto de 
1881. 
829 [Annuario …, 1886-1887, 1886]; p. 5. 
830 Directores anteriores da APP: 1.º João Baptista Ribeiro (1837-1868), 2.º Joaquim Torcato 
Alvares Ribeiro (1868) e 3.º Adriano Machado (1869-1886). [Basto, 1937]; pp. 109, 115, 375 e 
485. 




de Almeida Garrett (antigo colega de Gomes Teixeira no professorado em 
Coimbra), a nomeação de Gomes Teixeira não terá sido iniciativa do próprio831. 
 Assinale-se que o facto de Gomes Teixeira ter sido nomeado, logo em 1886, 
para Director da APP é bastante sintomático da recepção que este teve no Porto – 
ultrapassou vários lentes mais antigos da APP e que, por tradição, estariam à sua 
frente para ocupar esse cargo. Este facto demonstra que a importância de Gomes 
Teixeira era reconhecida por todos os seus pares, tendo estes aceitado a excepção de 
se nomear para director um lente tão jovem e com tão poucos anos de lente da 
instituição. Note-se que tal subida de hierarquia dentro de uma instituição tão 
enraizada e tradicional como a Faculdade de Matemática era impossível dado que a 
antiguidade continuava a ser o principal critério (por exemplo, o seu amigo Rocha 
Peixoto, como entrou alguns anos antes, estaria sempre hierarquicamente acima de 
Gomes Teixeira). Note-se ainda que o cargo de Professor Catedrático que Gomes 
Teixeira possuía à época, em Coimbra, não tinha o mesmo significado que tem 
actualmente. Basta recordar que esta nomenclatura era aplicada a qualquer lente 
proprietário de uma cadeira e que, para além de catedrático, havia apenas a 
categoria de lente substituto que era reservada aqueles que substituíam os 
proprietários nas suas ausências. 
  
                                                 
831 Discurso de Almeida Garrett reproduzido em [Diário … Pares do Reino, 8 de Maio de 





3.8 Apontamentos finais. 
 Em primeiro lugar, comece-se por recapitular as vantagens e as 
desvantagens da mudança de Gomes Teixeira para a APP. Pelo lado positivo tem-se 
o facto de Gomes Teixeira ter tido, pouco depois de chegar, a oportunidade de 
trabalhar com programas novos que, muito possivelmente, ajudou a idealizar e a 
elaborar. Deste facto resultou ainda a possibilidade de criar uma cadeira que fosse à 
sua medida, embora a vocação para estudos menos teóricos da APP em relação à 
Universidade o impedissem de aprofundar nas aulas os temas que o interessavam à 
época. 
 
 “Ter-se-á porventura afirmado alguma vez que o Prof. Gomes Teixeira não 
criou discípulos; mas eu penso que a afirmação carece de fundamento. 
 Desmente-a, com efeito, o depoimento imparcial do Prof. Duarte Leite, seu 
aluno na Universidade de Coimbra, ao afirmar que o já ilustre professor “sempre 
teve presente o preceito pedagógico de estimular a curiosidade e o interesse do 
discípulo”. Ao que acrescentou “isto pode testemunhar a minha experiência pessoal 
e a de vários outros que ele animou, como a mim, aos primeiros ensaios 
matemáticos.” 
 É certo que a transferência tão prematura do Prof. Gomes Teixeira para o 
Porto prejudicou altamente este aspecto da sua acção docente. 
 Obrigado a reger a cadeira de Cálculo Infinitesimal preparatória de cursos 
técnicos e em regime de chamada à lição, era-lhe praticamente impossível abordar, 
mesmo ao de leve, os problemas de Análise que a esse tempo lhe absorviam a 
actividade de investigador e interessar os alunos na sua resolução.”832 
 
 A actividade científica e de investigação no contexto lectivo era, 
necessariamente, mais limitada e circunscrita no Porto, o que era compensado, de 
algum modo, com os vários contactos internacionais que Gomes Teixeira encetou ao 
longo da sua carreira. Na APP, dado ter o cargo mais elevado desta instituição, 
Gomes Teixeira teve bastante mais liberdade para as suas actividades do que a que 
teria se tivesse ficado na Faculdade de Matemática, embora estivesse mais restrito 
no ensino, ao dar cadeiras generalistas de Cálculo. 
 Por outro lado, a reforma de 1885 era uma garantia que a APP não teria falta 
de apoios e que seria possível a esta instituição crescer e prosperar no contexto do 
ensino superior português – a actuação zelosa e eficaz que Wenceslau de Lima 
mostrou até então daria algumas garantias de sucesso no futuro próximo da APP. O 
corpo docente da APP, em particular na área da Matemática, era constituído por 
lentes muito novos o que pode ser encarado de duas formas: por um lado era uma 
desvantagem pois todos tinham pouca experiência de ensino e de investigação; por 
                                                 
832 [Beires, 1950-1951]; pp. 173-192. 




outro, talvez estivessem mais receptivos às ideias e concepções de uma 
personalidade científica tão importante como Gomes Teixeira – para além, de uma 
possível maior motivação para inovar e acolher as novas correntes matemáticas. O 
facto de ter sido quase logo nomeado Director é um bom indicador da boa 
receptividade da APP em relação a Gomes Teixeira. Contudo, existiam ainda muitas 
falhas materiais, a começar pelo próprio edifício que albergava a APP e que, à data 
da mudança de Gomes Teixeira para o Porto, ainda não estava terminado e era 
partilhado com outras instituições – apenas em 1900 se dá a saída do Colégio dos 
Meninos Orfãos, enquanto o Instituto Industrial partilha o mesmo edifício até 1933. 
 Porque razão não há dados mais concretos em relação ao facto de estes 
motivos – a existência de alguma conflitualidade no seio da Faculdade de 
Matemática e a sua amizade com Wenceslau de Lima que implementa a reforma de 
1885 – terem pesado ou não na transferência de Gomes Teixeira? Gomes Teixeira 
teve bastante cuidado com a memória que deixaria para futuro; exemplo disso é a 
colecção de cartas que doou à Universidade, escolhidas, catalogadas e numeradas 
por si próprio, quase todas elas evidenciando a vasta rede de contactos científicos 
que possuía. Para além da Universidade de Coimbra, também deixou parte do seu 
espólio à Academia de Ciências de Lisboa. Note-se que Gomes Teixeira escolhe 
duas instituições, já na sua época, seculares e com grande tradição e reverência pelo 
passado, o que não era o caso da «nova» Universidade do Porto (para além de 
recente, esta instituição ainda se encontrava em fase de consolidação e de 
estruturação como se pode inferir, por exemplo, pelo caso da Escola de Engenharia 
anexa à Faculdade de Ciências que se autonomiza em 1915 transformando-se em 
Faculdade Técnica e, mais tarde, em 1926, na Faculdade de Engenharia). O cuidado 
com a memória que deixaria para futuro pode ainda ser observado no momento da 
sua morte, dado que “Gomes Teixeira, ainda em vida, deixou planeado, todos os 
detalhes, relativos ao seu enterro.”833 
 Em conclusão, dada a relevância dos factos relatados neste capítulo, parece 
que existiram vários factores que poderão ter influenciado a decisão de Gomes 
Teixeira de se mudar para a APP, a saber: 
 – razões familiares – o motivo tradicional e que surgiu ainda durante o 
tempo de vida de Gomes Teixeira; 
 – existência de alguma conflitualidade no seio da Faculdade de Matemática, 
à qual Gomes Teixeira não terá ficado alheio – o episódio mais grave é, sem 
dúvida, a proposta de lei de Gomes Teixeira e Rocha Peixoto (lente com 
vários outros conflitos dentro da Faculdade de Matemática), em 1879, para 
introduzir a geometria superior na quarta cadeira sem o conhecimento da 
Congregação de Matemática, nem do respectivo lente proprietário (em 1882, 
                                                 





Gomes Teixeira volta a tentar, sem sucesso, introduzir a geometria superior 
na Faculdade de Matemática). Em 1885, Gomes Teixeira já participa na 
elaboração dos programas da APP e, pouco tempo depois, é nomeado seu 
Director (este género de promoção seria impossível na Universidade). Por 
outro lado, tem-se ainda que a Congregação de Matemática não aprovou a 
proposta de recomendação ao governo do Jornal de Sciencias Matemáticas de 
Gomes Teixeira. 
– a acção diligente e protectora de Wenceslau de Lima em relação à APP – o 
facto mais relevante e significativo desta acção é a importante reforma de 
1885, pouco tempo depois de Gomes Teixeira ter chegado ao Porto, que 
melhora significativamente a estrutura da APP (introdução de cinco novas 
cadeiras, maior dotação e reestruturação dos programas pelo próprio 
concelho académico da APP). Note-se que, apesar de jovem, Wenceslau de 
Lima mostrou que era já uma personalidade com suficiente influência 
política para conseguir a aprovação de uma reforma desta dimensão. 
Existem ainda vários e fortes indícios da existência de uma relação de 
amizade entre Gomes Teixeira e Wenceslau de Lima e que, muito 
provavelmente, Gomes Teixeira estaria, no mínimo, a par dos planos de 
Wenceslau de Lima para reestruturar a APP. 
 Dado que uma resolução desta magnitude se toma, em geral, tendo em 
consideração vários aspectos, o mais provável é que todos tivessem tido o seu peso 
na decisão final de se mudar para o Porto. O facto de as razões familiares serem o 
motivo mais inócuo e que menos melindre provocava pode justificar, de algum 
modo, a sua divulgação em detrimento dos outros. Apesar de não ter sido possível 
determinar, de forma definitiva e categórica, se os dois últimos motivos 
influenciaram, efectivamente, Gomes Teixeira na sua decisão, os factos aqui 
relatados são suficientemente relevantes para que se faça a sua exposição, quanto 
mais não seja porque pouco ou nada aparecem referenciados nas biografias 
conhecidas sobre este iminente matemático. 
  
















Extractos dos Diários da Câmara dos Senhores Deputados (1879 e 1882-1885) 
 
 Neste anexo pretende-se dar conta, pormenorizadamente, da actividade 
parlamentar de Gomes Teixeira. Indicam-se todas as sessões parlamentares que se 
deram no ano de 1879 e entre os anos de 1882 e 1884, anos em que Gomes Teixeira 
foi deputado da nação (mesmo nos dias em que este esteve ausente). Apresentam-se 
ainda alguns extractos relacionados com a APP e com a instrução pública em geral, 
bem como algumas passagens relacionadas com Wenceslau de Lima. A opção de 
incluir alguns extractos de 1885 deve-se ao facto de se ter dado nesse ano a reforma 
da APP. 
 
Sessão Legislativa de 1879834 
 
7 de Janeiro de 1879 
Pareceres de várias comissões “de verificação de poderes”: 
 
“Circulo n.º 67 – Armamar 
Numero total de votantes…………………………………………….... 4:213 
Francisco Gomes Teixeira……………………………………………… 3:678 votos 
Fortunato de Oliveira Rocha…………………….……………………..    533    »  
 A eleição correu regularmente e não houve protestos; e como o cidadão 
Francisco Gomes Teixeira obteve a maioria dos suffragios, é a vossa commissão de 
parecer que a eleição seja approvada, e proclamado deputado o referido cidadão, 
que apresentou diploma legal.” 
(…) 
“Senhores. – A vossa commissão de verificação de poderes examinou com 
todo o cuidado os processos eleitoraes respeitantes aos circulos n.os 33 [Amarante], 
34 [Marco de Canavezes], 35 [Penafiel], 36 [Paredes], 37 [Bouças], 38, 39 e 40 [Porto].  
 […] 
 É a vossa commissão de parecer que sejam approvadas as eleições 
respeitantes aos circulos mencionados, e proclamados deputados os cidadãos José 
Taveira de Carvalho Menezes, Adriano José de Carvalho e Mello, Domingos de 
Sousa Moreira Freire, José Guilherme Pacheco, Barão de Ferreira dos Santos, 
Mariano Cyrillo de Carvalho, José Joaquim Rodrigues de Freitas, Adriano de Abreu 
Cardoso Machado.” 
(…) 
                                                 
834 [Diário …, 1879].   




 “Pelo circulo n.º 4, Arcos de Valle de Vez, foi eleito Alfredo Filgueiras de 
Rocha Peixoto por 3:853 votos, sendo os votantes 3:858, e tendo decorrido 
regularmente o processo eleitoral. 
 Pelo circulo n.º 5, Ponte de Lima, foi eleito Manuel Bento de Rocha Peixoto 
por 2:229 votos, sendo os votantes em numero de 2:236, e tendo corrido 
regularmente o processo eleitoral.”  
 (…) 
 
23 de Janeiro de 1879 
 “O sr. Presidente: – Vae proceder-se ao juramento. 
 (O sr. Presidente desceu da sua cadeira e deferiu o juramento aos srs. secretarios e 
em seguida a todos os outros srs. deputados presentes. O livro dos Santos Evangelhos estava 
sobre uma mesa que fôra collocada defronte da presidencia.)   
 Os deputados que prestaram juramento foram os seguintes: 
 […] 
 Adriano de Abreu Cardoso Machado 
[…] 
Alfredo Filgueiras da Rocha Peixoto 
[…] 
Francisco Gomes Teixeira 
[…] 
José Joaquim Rodrigues de Freitas 
[…]” 
 
25 de Janeiro de 1879 
Gomes Teixeira é eleito para a “commissão de fazenda”. 
 
27 de Janeiro de 1879 
“O sr. Alfredo Peixoto: – Há tres annos tive a honra de apresentar, na sessão 
de 4 de fevereiro, um projecto de lei para ser abolido o escrutinio secreto nas 
votações de concursos, informações, actos e exames na universidade de Coimbra e 
em todos os outros estabelecimentos de instrucção publica. 
Renovo agora a iniciativa d’este projecto, declarando a v. ex.ª e á camara, 
que durante estes três annos tive a satisfação de prestar serviços em muitos actos de 
exame, e que em cada um d’esses actos encontrei mais argumentos a favor do 
projecto de lei cuja iniciativa tenho a honra de renovar. 
Declaro mais que, como professor, só tenho a lamentar o ter de votar 
secretamente, e sobretudo a obrigação de não revelar o meu voto. 






Renovo a iniciativa do projecto de lei n.º 10-F, de 1876, para ser abolido o 
escrutinio secreto nas votações de concursos, informações, actos e exames na 
universidade de Coimbra e em todos os outros estabelecimentos de instrucção 
publica. 
Sala das sessões da camara dos senhores deputados da nação portugueza, 27 
de Janeiro de 1879. = O deputado, Alfredo da Rocha Peixoto. 
Ficou para segunda leitura.” 
 
28 de Janeiro de 1879 
“O sr. Presidente: – […] 
Acham-se nos corredores da camara os srs. deputados visconde de Balsemão 
e Manuel Bento da Rocha Peixoto. Convido os srs. vice-secretarios a introduzil-os 
na sala. 
Foram introduzidos na sala e prestaram juramento.” 
(…) 
Alfredo Filgueiras da Rocha Peixoto e Francisco Gomes Teixeira são eleitos 
para a “commissão de instrucção publica”. 
 
3 de Fevereiro de 1879 
Gomes Teixeira é eleito para a “commissão de estatistica”. 
 
5 de Fevereiro de 1879 
“SEGUNDAS LEITURAS 
Projecto de lei 
Senhores. – Na faculdade de mathematica da universidade de Coimbra ha 
uma cadeira em que se ensina a geometria descriptiva. Entre as doutrinas que 
fazem parte do programma d’esta cadeira ha algumas que, pela sua indole, não 
devem ser lá estudadas, e outras que podem ser dispensadas sem inconveniente. 
Por outra parte, falta n’aquella faculdade uma cadeira de geometria 
superior. 
Considerando, pois, que na cadeira de geometria descriptiva ha logar para 
se ensinar os pontos mais importantes de geometria superior, temos a honra de 
apresentar o seguinte 
PROJECTO DE LEI 
 Artigo 1.º Na quarta cadeira da faculdade de mathematica da universidade 
de Coimbra, explicar-se-ha, alem da geometria descriptiva, a geometria superior, 
sendo metade do anno lectivo destinado á geometria descriptiva, e outra á 
geometria superior. 




Art. 2.º Fica revogada a legislação em contrario. 
Sala das sessões, em 3 de Fevereiro de 1879. = Francisco Gomes Teixeira = 
Rocha Peixoto (Alfredo). 
Enviado á commissão de instrucção publica.” 
 
10 de Fevereiro de 1879 
“PROJECTO DE LEI 
 Artigo 1.º É auctorisado o governo a despender até á quantia de 225:000$000 
réis com a construcção de uma ponte metallica sobre o rio Douro, entre a cidade do 
Porto e Villa Nova de Gaia, no ponto que os estudos determinarem quanto possivel 
proximo da actual ponte pensil. 
 […] 
Art. 5.º Fica revogada a legislação em contrario. = Adriano Machado = José 
Joaquim Rodrigues de Freitas = Mariano de Carvalho.” 
(…) 
“Admittido e enviado á commissão de fazenda, ouvida a de obras publicas.” 
 
1 de Março de 1879 
“PROJECTO DE LEI 
 Artigo 1.º É auctorisada a camara municipal de Armamar a tirar do produto 
enthesourado para as estradas, até á quantia de 4:000$000 réis, para abastecer a villa 
de água, construir talho para as carnes verdes, alargar o terreno para a feira, e 
construir taboleiros para mercado de gado suino. 
 § unico. A camara fará remetter esta quantia para o cofre de viação em 
prestações annuaes de 500$000 réis. 
Art. 2.º Fica revogada a legislação em contrario.  
O deputado pelo circulo de Armamar, Francisco Gomes Teixeira. 
Foi admittido e enviado á commissão de administracção civil ouvida a de obras 
publicas.” 
 
14 de Março de 1879 
“Representações 
 1.ª Do conselho da faculdade de mathematica da universidade de Coimbra, 
pedindo para que não seja approvado o projecto de lei, com relação ao ensino da 
geometria descriptiva, e geometria superior na 4.ª cadeira da mesma faculdade. 
Apresentada pelo sr. deputado Teixeira835, e enviada á commissão de instrucção 
publica. 
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A representação836 que se está a aludir é a seguinte:  
 
“E N.º 111 
 Senhores deputados da nação portugueza. – O conselho da faculdade de 
mathematica, tendo sabido da apresentação em côrtes do projecto de lei, para que 
na 4.ª cadeira da mesma faculdade, alem da geometria descriptiva, se ensine 
tambem geometria superior, vem respeitosamente expôr as rasões por que entende 
que não deve ser approvado similhante projecto.  
 A experiencia, adquirida nos annos decorridos desde a reforma de 1844, 
tinha demonstrado que não era possivel, por falta de tempo, explicar alguns dos 
ramos das sciencias mathematicas, e dar a outros todo o desinvolvimento, que 
exigiam, e por isso pediu a faculdade a creação de mais uma cadeira. Em attenção a 
este pedido, foi creada, por carta de lei de 26 de fevereiro de 1861, a cadeira de 
geometria descriptiva, e desde então os alumnos de mathematica, que saem da 
universidade, vão já habilitados com o curso completo de geometria descriptiva, e 
de suas applicações á stereotomia, á perspectiva, e á theoria das sombras. 
 A importância d’este curso para os alumnos da faculdade, e, principalmente, 
para os outros que se destinam á engenharia, ou em geral á carreira militar; e a 
necessidade de empregar, como se tem feito, com a maior dedicação e zêlo, todo o 
tempo do anno lectivo, para se cumprir o respectivo programma, são de certo 
rasões mui ponderosas, para não se alterar o ensino assim organisado, o que seria, 
alem d’isso, contrario aos fins e fundamentos que determinaram a creação e 
concessão á faculdade da referida cadeira.  
 O conselho de mathematica empenha-se attentamente por que o ensino 
attinja o maior grau de perfeição, e se eleve á altura da sciencia; porém entende que 
não se poderá conseguir esse resultado com reformas parciaes, qualquer que seja a 
sua importancia. 
A distribuição das doutrinas de umas para outras cadeiras, a ampliação 
mesmo de novas doutrinas nos programmas, parece ao conselho, que não seria 
descentralizar demasiado, se fosse transferido esse encargo, considerado como 
regulamentar, para os conselhos academicos, e não o fazer dependente de 
providencias legislativas. 
                                                                                                                                          
Uma vez que este último faltou a sessão legislativa de 14 de Março e que Gomes Teixeira 
nunca é referido apenas por “Teixeira”, é muito provável que esta representação tenha sido 
apresentada por António José Teixeira.     
836 Esta representação está transcrita no [Diário …, 1879] no final da sessão do dia 12 de 
Março de 1879.     




No que fica exposto é o conselho de mathematica unicamente inspirado pelo 
espirito do verdadeiro progresso, do progresso sensato, que não edifica hoje para 
derribar amanhã; e das actas das suas congregações consta que a faculdade, 
reconhecendo a conveniencia de reformas proveitosas, e de introduzir nos 
programmas do ensino materias novas, ou expostas debaixo de nova fórma, foi 
contudo de opinião de que não era possivel conseguil-o, enquanto se não der nos 
lyceus maior desenvolvimento á mathematica elementar, ou se não estabelecer um 
curso e exame especial de habilitação para a matricula na faculdade. 
Da universidade de Coimbra, em conselho da faculdade de mathematica, de 
7 de março de 1879. = Francisco de Castro Freire, vice-reitor = Raymundo Venancio 
Rodrigues, lente de prima = Florencio Mago Barreto Feio = Francisco Pereira de Torres 
Coelho = Luiz da Costa e Almeida = João José d’Antas Couto Rodrigues.” 
 
17 de Março de 1879 
“Projecto de lei 
 Senhores. – O projecto das obras dos paços dos estudos do Porto exige a 
expropriação das lojas situadas nos baixos do antigo edificio da academia de 
marinha e commercio da cidade do Porto, que andam arrendados em proveito dos 
orphãos do collegio da nossa Senhora da graça, dos quaes a camara municipal da 
mesma cidade é administradora.  
 O projecto de lei que tenho a honra de submetter á vossa approvação, tem 
por fim principal habilitar o governo a realisar a expropriação d’aquellas lojas, 
conforme lhe permittir a verba autorisada para aquellas obras, enquanto se não 
promulga uma lei com bases mais largas para a conclusão do edificio. 
 A dotação da academia para premios de estudantes, despezas de expediente, 
bibliotheca, jardim botanico, museus de mineralogia e zoologia, laboratorio chimico, 
compras de instrumentos de astronomia, e modelos para o ensino de geometria 
descriptiva e mechanica applicada, não passa de 1:730$000 réis!   
 Tendo como tenho, por angustiosa a situação da fazenda publica, não ouso 
propor o augmento d’esta verba até á cifra que seria rasoavel para o provimento de 
tantos e tão importantes estabelecimentos. Mas peço, visto que não vae n’isso 
augmento algum de despeza, que da verba de réis 4:000$000 votada para as obras 
da academia polytechnica no exercicio corrente, seja destinada a quantia de 
1:000$000 réis para a compra de apparelhos e utensílios do laboratório chimico.  
 Uma relação837, annexa a este projecto de lei, dos objectos indispensaveis 
áquelle estabelecimento, justifica estas providencias.  
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 Parece-me, pois, que será digno da vossa approvação o seguinte 
PROJECTO DE LEI 
 Artigo 1.º É o governo auctorisado para contratar com a camara municipal 
do Porto a expropriação das lojas existentes nos baixos do edifício da academia 
polytechnica. 
 §1.º As expropriações serão pagas em inscripções da divida publica de 3 por 
cento, de rendimento igual aos das lojas que forem expropriadas.  
 §2.º As inscripções serão compradas com o dinheiro votado annualmente 
para as obras da academia polytechnica.  
 Art. 2.º Da verba votada para as obras da academia polytechnica do Porto no 
exercicio de 1878-1879 será applicada até á quantia de 1:000$000 réis para a compra 
e collocação de apparelhos e utensilios destinados ao laboratório de chimica da dita 
academia. 
§ unico. A importação dos alludidos apparelhos e utensilios será livre de 
direitos e emolumentos na alfandega do Porto. 
Art. 3.º Fica revogada a legislação em contrario. 
Sala das sessões da camara dos deputados, 15 de Março de 1879. = Adriano 
Machado. 
[…] 
Enviado á commissão de obras publicas, ouvida depois a de fazenda.” 
 
7 de Abril de 1879 
“Projecto de lei 
Senhores. – O artigo 165.º do decreto com força de lei de 13 de janeiro de 
1837, que creou a academia polytechnica do Porto, diz assim: «Alem dos 
estabelecimentos que actualmente pertencem á academia terá mais um gabinete de 
historia natural industrial, um gabinete de machinas, um laboratorio chimico, e 
officina metallurgica, e um jardim botanico e experimental.   
São decorridos quarenta e dois annos depois d’aquelle decreto, e o 
orçamento que esta camara tem de discutir brevemente ainda não menciona como 
estabelecimentos academicos a officina metallurgica e o gabinete de machinas! Se a 
organização dos cursos na academia polytechnica não permitte que se professe 
desenvolvidamente a metallurgia e seja amplo o ensino pratico deste ramo dos 
conhecimentos humanos; se o destino da maioria dos alumnos d’aquelle instituto 
scientifico torna menos urgente nas actuaes circunstancias o montar-se a officina 
metallurgica, já não succede o mesmo com o gabinete de machinas. Reclama-o 
                                                                                                                                          
catalogo da casa C. Gerhardt, de Bom. Os dos objectos vindos de França são os da casa 
Alverguiat”.   




instantemente o estudo da sinematica das machinas, tão importante para o 
engenheiro.   
Por isso venho propor-vos, senhores, que para esse gabinete seja destinada 
no orçamento de 1879-1880 a quantia de 500$000 réis; essa verba sairá da dotação 
das obras da academia; e de certo mais vale ter bom ensino em casa não muito 
vasta, do que ampliar o edificio, e deixar mal providos os estabelecimentos cujo 
material sirva a tornar mais comprehensivel, e a fixar melhor na memoria o que se 
aprender dos livros e das lições oraes. 
Fundado n’estas rasões vos apresento o seguinte 
PROJECTO DE LEI 
 Artigo 1.º Da verba destinada para as obras da academia polytechnica do 
Porto no exercicio de 1879-1880, serão applicados 500$000 réis para o gabinete de 
machinas a que se refere o artigo 165.º do decreto com força de lei de 13 de janeiro 
de 1837. 
Art. 2.º Fica revogada toda a legislação em contrario. 
Sala das sessões, 5 de Abril de 1879. = O deputado pelo Porto, Rodrigues de 
Freitas. 
Enviado á commissão de fazenda, ouvida a de instrucção publica.” 
 
7 de Maio de 1879 
“O sr. Alfredo Peixoto: – […] 
Ainda n’essa mesma occasião838 apresentei um projecto de lei para a abolição 
do escrutinio secreto em todas as votações de exames, actos e concursos, desde o 
exame de instrucção primaria até á admissão ao magistério de instrucção superior. 
Devo dizer á camara que considero absolutamente indispensavel a 
conversão d’este projecto em lei, não tanto para que seja feita justiça em tão 
importantes actos, porque estou convencido de que hoje é feita com inteira rectidão, 
nem os examinadores carecem de similhante estimulo para julgarem com acerto, e 
conforme as suas esclarecidas e rectas consciencias; mas para que os professores 
possam ir para os actos e exames bem socegados e tranquillos, sem serem 
incommodados por grande numero de pedidos de protecção para os alumnos que 
hão de ser julgados.   
Sendo abolido o escrutinio secreto nos exames e actos, isto é, com a votação 
nominal e publica, mais seguras garantias têem os alumnos para os direitos dos 
seus talentos e saber; mais digno e efficaz é o prestgio dos professores; mais 
respeitavel, emfim, é a responsabilidade de cada examinador. 
Quero ainda mais alguma cousa do que a abolição do escrutinio secreto; 
quero tambem que sejam publicadas por notas de valores officiaes, como se pratica 
                                                 





actualmente com as informações finaes de bacharel formado, licenciado e doutor na 
nossa universidade, as classificações que cada professor der ás lições de cada 
alumno. 
Muito facil e simples é a execução d’esta idéa; basta no fim de cada mes 
mandar affixar nos logares proprios para os editaes uma lista com os nomes dos 
estudantes dos differentes cursos com as notas das respectivas classificações de suas 
lições. 
Isto é de manifesta vantagem; tanto para o estudante, porque sabe com o que 
póde contar; é prevenido de que precisa de preparar-se melhor quando as notas lhe 
sejam desfavoraveis, e póde, emfim, animar-se quando sejam boas; como tambem 
para o professor, que assim terá uma resposta seria e digna, a responsabilidade das 
suas informações e notas officiaes, para apresentar aos que forem importunal-o com 
pedidos. (Apoiados.) 
Lembrarei ainda um projecto de lei que já n’esta sessão legislativa foi 
apresentado n’esta casa, e que considero muito importante. 
É seu auctor o meu excellente amigo, mais que muito distincto e illustre 
collega, o sr. dr. Gomes Teixeira.  
Folgo por não ver presente s. ex.ª n’esta occasião; é tambem a primeira vez 
que estimo a sua ausencia839. 
Bom é que este nosso collega não esteja a ouvir-me, porque assim posso, sem 
molestar a elevada e natural modestia de s. ex.ª, declarar que tão eminente professor 
de mathematica é um verdadeiro genio, que honra e engrandece o seu paiz e a 
sciencia, muito justamente estimado pelos sabios de todos os paizes, e, tanto mais, 
quanto mais altamente collocados na sciencia estão.  (Apoiados.) 
É com intima satisfação que, entre os applausos da camara, que assim muito 
se honra, como já em outra occasião se honrou, presto esta homenagem aos 
extraordinarios dotes e merecimentos do sr. dr. Gomes Teixeira. (Apoiados.) 
Esse projecto, que tambem tive a honra de assignar, propõe que na 
faculdade de mathematica seja ensinada a geometria superior; e muito é para 
lamentar que não se tenha já realisado este urgentissimo melhoramento. 
Notem v. ex.ª e a camara que tal projecto não augmenta a despeza, nem 
significa vantagem pessoal para alguem; é simplesmente uma alteração no 
programma da 4.ª cadeira da faculdade de mathematica.  
A illustre commissão de instrucção publica deu sobre este projecto um 
parecer, que não discuto agora, declarando apenas que me parece conveniente, pelo 
menos, se bem que é susceptível de alguns reparos; e aproveito esta occasião para 
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pedir a v. ex.ª que o dê opportunamente para ordem do dia, pois é de vantagem que 
a camara se pronuncie sobre assumpto tão importante e urgente.  
Já vêem, portanto, v. ex.ª e a camara, que temos muito que fazer nos 
negocios de instrucção superior; e n’este ponto estou plenamente de accordo com o 
illustre deputado840 a cujas considerações me tenho referido. Devem tambem 
reconhecer que n’estes negocios me tenho empenhado com dedicação. 
Mas não se podia nunca exigir uma reforma completa na instrucção publica, 
abrangendo a primaria, a secundaria e a superior, n’um praso tão curto. (Apoiados.) 
[…] 
Sr. Presidente, o sr. ministro do reino quer um decreto regulamentar, que 
previna o maior numero de hypotheses, pelo menos as mais provaveis, emfim uma 
obra que eleve a instrucção primaria á altura a que é necessário em que ella esteja. 
Ácerca d’este assumpto, que sem dúvida é fundamental para uma nação 
culta, vou apresentar uma proposta, que é assignada tambem por seis dos mais 
distinctos collegas; e, se não a assignam mais, é porque o regimento d’esta casa não 
admitte que um projecto tenha mais de sete assignaturas. 
É assignado pelo nosso muito illustrado e querido collega, o sr. Osorio de 
Vasconcellos, que n’esta casa foi o primeiro apostolo de tão fecundo methodo841, em 
cuja propagação tem empenhado com efficaz influencia a sua eloquente voz na 
nossa tribuna e a sua brilhante e sabia penna na imprensa periódica. É assignado 
por quatro professores de instrucção superior, que mais altamente honram a sua 
classe, o paiz e a sciencia; e são estes os srs. drs. Adriano Machado, Gomes Teixeira, 
Rodrigues de Freitas e Pires de Lima; é assignado pelo respeitabilissimo collega, o 
sr. Paula Medeiros, que só dá o seu voto a propostas de reconhecida justiça e 
manifesta vantagem. 
Emfim, considero elevada honra ter o meu nome em seguida a nomes de tão 
conspicua auctoridade. 
Attendendo á importancia do beneficio que assim pedimos para a instrucção 
primaria, não me parece exagerada a quantia que propomos.  
[…] 
Para a prova da excellencia d’este methodo, tenho aqui uma nota das 
localidades em que d’elle têem sido dadas, com excellente resultado, provas 
publicas. Taes localidades são o Porto, Coimbra, Braga, Faro, Santarem, Figueira da 
Foz, Penafiel, Gouveia, Alemquer, Aviz, Niza, Thomar e muitas outras terras. 
Houve prelecções para a propagação d’este methodo em quasi todos os 
concelhos do meu distrito; e digo quasi, porque não tenho a certeza de que hajam 
sido feitas em todos.  
                                                 
840 O sr. Frederico Laranjo.   





Ha um argumento que desvanece todas as duvidas que possam occorrer a 
espiritos menos crentes, ou menos esclarecidos, ou menos rectos, acerca da 
excellencia do methodo; é a rapidez, verdadeiramente assombrosa, com que têem 
sido esgotadas as edições da Cartilha Maternal e dos quadros parietaes. 
[…] 
É um verdadeiro milagre a dedicação com que tantos homens de sciencia e 
boa vontade se empenham na propagação d’este Methodo. 
[…] 
Tenho dito. 
(O orador foi comprimentado por varios srs. deputados.) 
Leu-se na mesa a seguinte 
Proposta 
Propomos que o governo seja auctorisado a gastar até á quantia de 6:000$000 
réis: 
1.º Para que o methodo de João de Deus seja authentica e officialmente 
ensinado na escola normal. 
2.º Para facilitar aos professores primários a aprendizagem do methodo com 
o auctor ou com os seus interpretes auctorisados. 
3.º Para prover as escolas publicas com livros e objectos necessarios ao 
ensino por este methodo. = Pires de Lima = José Joaquim Rodrigues de Freitas = Henrique 
de Paula Medeiros = Francisco Gomes Teixeira = A. Osorio de Vasconcellos = A. da Rocha 
Peixoto = Adriano Abreu Cardoso Machado. 
Foi admittida.”  
 
9 de Maio de 1879 
“Participações 
1.ª Participo que o sr. deputado dr. Francisco Gomes Teixeira falta á sessão 
de hoje, e ha de faltar a mais algumas por motivo justificado.  
Sala das sessões da rémio dos senhores deputados, 9 de Maio de 1879. = O 
deputado, Alfredo da Rocha Peixoto. 
[…]”. 
(…) 
“Leu-se na mesa a seguinte  
Proposta 
A verba de 4:000$000 réis da secção 3.ª do capitulo 6.º, para continuação das 
obras da academia polytechnica, é incorporada com a de 1:730$000 réis para 
premios a estudantes, despezas de expediente, etc., que vem na mesma secção. = 
Adriano Machado. 
Foi admittida.”  




“Índice final” da sessão legislativa de 1879 
“Projectos sobre os quaes não houve resolução 
[…] 
83 – Para que na 4.ª cadeira da faculdade de Mathematica da universidade de 
Coimbra se explique, alem da geometria descriptiva, a geometria superior, sendo 








DIARIO DA CAMARA DOS SENHORES DEPUTADOS 
Sessão Legislativa de 1882842 
 
3 de Janeiro de 1882 
1.ª sessão da junta preparatória. 
“Presentes – 71 srs. deputados eleitos.” 
 
4 de Janeiro de 1882 
Presentes “63 deputados”. 
Pelo “Circulo n.º 40 – Porto, bairro occidental”, é “proclamado deputado” o 
cidadão Francisco José Patrício. 
 
5 de Janeiro de 1882 
Presentes “68 srs. deputados”. 
Pelo “Circulo n.º 2 – Valença”, deverá ser “proclamado deputado” o cidadão 
Illydio Ayres Pereira do Valle, quando apresentar o respectivo diploma (teve 2:690 
votos num total de 3:290). 
Pelo “Circulo n.º 66 – Lamego”, deverá ser “proclamado deputado” o 
cidadão Thomás António Ribeiro Ferreira, quando apresentar o respectivo diploma. 
Não chega a prestar juramento pois tinha sido indicado para a “Camara dos Pares 
do Reino” e nomeado Ministro do Reino. 
Pelo “Circulo n.º 38 – Bairro oriental do Porto”, é “proclamado deputado” o 
cidadão Joaquim António Gonçalves (teve 1:414 votos num total de 2:423). 
Pelo “Circulo n.º 39 – Bairro central do Porto”, é “proclamado deputado” o 
cidadão Licinio Pinto Leite (teve 1:426 votos num total de 2:463). 
 
7 de Janeiro de 1882 
Presentes “74 srs. deputados”. 
Pelo “Circulo n.º 67 – Armamar”, é “proclamado deputado da nação” o 
cidadão Francisco Gomes Teixeira. 
 
16 de Janeiro de 1882 
Presentes “75 srs. deputados”. 
Pelo “Circulo n.º 10 – Guimarães”, é “proclamado deputado” o cidadão 
Illydio Ayres Pereira do Valle (teve 2:174 votos num total de 2:178). 
 
17 de Janeiro de 1882 
Presentes “79 srs. deputados”. 
                                                 
842 [Diário …, 1882].   




“O sr. Presidente: – Em conformidade com o que dispõe o regimento, 
proclamo deputados da nação portuguesa os srs.: 
[…] 
Francisco Gomes Teixeira 
Francisco José Patrício 
[…] 
Joaquim António Gonçalves 
[…] 
Licinio Pinto Leite 
[…].” 
 
18 de Janeiro de 1882 
Presentes “72 srs. deputados”. 
 
19 de Janeiro de 1882 
Presentes “78 srs. deputados”. 
 
20 de Janeiro de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
“O sr. Presidente: – Vae proceder-se ao juramento. Se algum senhor estiver 
no caso de fazer opção pelo logar de deputado terá de o declarar antes do 
juramento. Prestaram juramento os srs. deputados: 
[…] 
Francisco Gomes Teixeira 
Francisco José Patrício 
[…] 
Joaquim António Gonçalves 
[…] 
Licinio Pinto Leite 
[…].” 
 
21 de Janeiro de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
 
23 de Janeiro de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
GT é eleito para a “comissão de fazenda” (composta por treze membros) 





24 de Janeiro de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
“PARECER 
Senhores. – A vossa primeira commissão de verificação de poderes 
examinou os diplomas respectivos aos circulos n.º 2 (Valença) e n.º 10 (Guimarães), 
verificando que por ambos estes circulos foi eleito deputado o cidadão Illydio Ayres 
Pereira do Valle. 
As eleições respectivas foram approvadas em sessão de 5 do corrente, e os 
diplomas acham-se em fórma legal. 
A vossa commissão de verificação de poderes é de parecer que o dito 
cidadão deve ser proclamado deputado por ambos os referidos circulos. 
Sala das sessões, 24 de Janeiro de 1882. = Luciano Cordeiro = José Bernardino. 
Foi approvado. 
E, proclamado deputado da nação portugueza o sr. Illydio Ayres Pereira do Valle, foi 
introduzido na sala e prestou juramento.” 
 
25 de Janeiro de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
27 de Janeiro de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
28 de Janeiro de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
 
30 de Janeiro de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
31 de Janeiro de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
1 de Fevereiro de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
3 de Fevereiro de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
 




“ORDEM DO DIA 
Eleição de commissões 
“O sr. Presidente: – Vae proceder-se simultaneamente á eleição da 
commissão de instrucção publica superior e especial, e da commissão de 
agricultura. 
Corrido o escrutinio para a commissão de instrucção publica superior e 
especial, verificam-se terem entrado na urna 56 listas, e saíram eleitos os srs.:   
Francisco Gomes Teixeira …………………………………….. 56 votos 
António José Teixeira …………………………..…………….. 56    « 
Luiz Augusto Palmeirim …………………………..………….. 56    « 
João Carlos Rodrigues da Costa …………………..………….. 56    « 
Illydio Ayres Pereira do Valle ……………………..…………. 56    « 
Adriano Xavier Lopes Vieira ………………………..………... 55    « 
José Elias Garcia ……………………………………..………..... 55    « 
Carlos Candido de Bento Côrte Real …………………..…….. 55    « 
Cypriano Leite Pereira Jardim …………………………..……. 55    « 
Emygdio Julio Navarro …………………………………..…… 55    « 
Joaquim António Gonçalves ……………………………..….... 53    «     ” 
 
4 de Fevereiro de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
GT é eleito para a “comissão de estatistica” (composta por nove membros) 
com 53 votos. 
 
6 de Fevereiro de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
 
7 de Fevereiro de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
 
8 de Fevereiro de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
 “Participo a v. ex.ª e á camara, que a commissão de instrucção publica 
superior e especial se acha constituida, tendo escolhido para presidente o ex.mo sr. 
António José Teixeira, e para secretário o abaixo assignado. = O deputado, Carlos 






“Projecto de lei843 
Senhores. – Quando o Marquez de Pombal organizou a universidade de 
Coimbra, foram creadas na faculdade de mathematica as cadeiras que exigia o 
estado das sciencias mathematicas n’essa epocha. Mais tarde outras cadeiras foram 
introduzidas em vista dos progressos rapidos d’estas sciencias. 
Os mathematicos que viveram no fim do século passado e no principio 
d’este século lançaram as bases ao estudo de algumas questões importantes no 
vasto campo da algebra e do calculo integral, que continuado e completado pelos 
que se lhes seguiram, deixou de ser privilegio dos sabios para passar para as 
escolas. 
As memorias scientificas publicadas modernamente nos jornaes e nas 
collecções academicas estão redigidas para leitores preparados com o conhecimento 
das doutrinas de que vimos fallar. 
Nas escolas portuguezas não se estudam ainda estas doutrinas e por isso os 
alumnos, ao terminar os seus cursos, não vem, em geral, habilitados para a leitura 
de taes memorias, chegando mesmo a embaraçal-os a linguagem. 
É tal o nosso atrazo, que ha doutrinas que em França já se estudam nos 
cursos de instrucção secundaria, e que em Portugal nem ainda chegaram aos cursos 
de instrucção superior. 
Na geometria nota-se a mesma falta. 
A geometria superior, cujo conhecimento não póde dispensar o engenheiro, 
e que por esta causa foi ha alguns annos introduzida em todas as universidades 
italianas, mesmo nas de mais baixa categoria, ainda não existe na universidade do 
nosso paiz. 
No projecto de lei que tenho a honra de apresentar á camara, consigo evitar 
estes inconvenientes, trazendo ao estado apenas a despeza annual de 300$000 réis, 
sem augmentar o numero de annos do curso, deixando aos alumnos a liberdade de 
se aperfeiçoarem mais nas sciencias mathematicas, ou nas sciencias physicas, 
segundo a vocação de cada um. 
Para levantar pois o ensino da mathematica no nosso paiz á altura a que está 
nas universidades da mesma índole que a nossa, temos a honra de apresentar o 
seguinte: 
PROJECTO DE LEI 
 Artigo 1.º É creada na universidade de Coimbra uma cadeira de 
complementos de analyse mathematica e de geometria superior, com duas aulas por 
semana, explicando-se alternadamente n’um anno a analyse mathematica, e no 
                                                 
843 Trata-se da segunda leitura deste projecto de lei que foi apresentado inicialmente no dia 7 
de Fevereiro de 1882.   




outro geometria superior, podendo concorrer a estas aulas alumnos matriculados 
no 3.º e 4.º anno da faculdade de mathematica. 
Art. 2.º Esta cadeira será regida por um dos actuaes professores da 
universidade escolhido pelo concelho da faculdade de mathematica, recebendo para 
isso uma gratificação annual de 300$000 réis. 
§1.º O concelho da faculdade nomeará também um substituto para reger a 
cadeira na falta do proprietário, recebendo para isso a parte da gratificação que o 
proprietário deixou de receber durante o tempo em que não regeu a cadeira. 
Art. 3.º Serão admittidos á matricula na escola do exército os alumnos que 
em logar das certidões dos actos de physica (segunda parte) e de botanica, 
apresentarem as certidões dos actos de complementos de analyse e de geometria 
superior. 
§1.º Para a matricula no curso de artilharia bastará, em logar da certidão do 
acto de physica (segunda parte), apresentar a certidão do acto de complementos de 
analyse ou a certidão do acto de geometria superior. 
Art. 4.º Não se poderá tomar o grau de bacharel sem ser approvado em 
complementos de analyse e em geometria superior. 
Art. 5.º Fica revogada a legislação em contrario. 
O deputado pelo circulo de Armamar, Francisco Gomes Teixeira. 
Foi admittido e enviado á commissão de instrucção superior ouvida a de fazenda.” 
Este projecto de lei foi numerado com o n.º 193 e aparece no índice final do 
Diario da Camara dos Srs. Deputados de 1882 como tendo sido um “projecto 
impresso e distribuído, sobre o qual não houve resolução”. A “commissão de 
instrucção superior” apresentará o seu parecer no dia 22 de Maio de 1882. 
 
10 de Fevereiro de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
 
11 de Fevereiro de 1882 
GT faltou “á sessão”. 
 
“PROJECTO DE LEI 
 Artigo 1.º É concedida ao sr. Pedro Gastão Mesnier, a titulo de pensão 
temporária, a continuação do ordenado que vencia quando adoeceu na Bolivia, até 
ao seu restabelecimento. 
Art. 2.º Fica revogada a legislação em contrario. 
O deputado pelo circulo de Armamar, Francisco Gomes Teixeira. 






13 de Fevereiro de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
14 de Fevereiro de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
 
15 de Fevereiro de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
17 de Fevereiro de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
23 de Fevereiro de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
24 de Fevereiro de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. Não houve sessão por “não haver 
numero”. 
 
25 de Fevereiro de 1882 
GT faltou “á sessão”. 
 
27 de Fevereiro de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
 
28 de Fevereiro de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
1 de Março de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
3 de Março de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
Projecto de lei n.º 78 (“installação da escola agrícola”): apresentação do 
parecer da “commissão de fazenda” de 17 de Fevereiro de 1882, parecer que leva a 
assinatura de Gomes Teixeira. 
 
4 de Março de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 




6 de Março de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
 
7 de Março de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
 
8 de Março de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
 
9 de Março de 1882 
GT faltou “á sessão”. 
 
10 de Março de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
Projecto de lei n.º 141 (revogação do artigo “no qual se estatua que os lentes 
da escola polytechnica têem todos categoria civil”): apresentação do parecer da 
“commissão de instrucção publica”, parecer que leva a assinatura de Gomes 
Teixeira. 
Projecto de lei n.º 79 (construção da “linha ferrea de Torres Vedras á Figueira 
da Foz, e a Coimbra por Alfarellos”): apresentação do parecer das “commissões de 
fazenda e obras publicas reunidas”, parecer que leva a assinatura de Gomes 
Teixeira. 
 
11 de Março de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
13 de Março de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
14 de Março de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
15 de Março de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
17 de Março de 1882 







18 de Março de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
20 de Março de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
 
21 de Março de 1882 
GT faltou “á sessão”. 
 
22 de Março de 1882 
GT faltou “á sessão”. 
 
24 de Março de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
Projecto de lei n.º 84 (contas da “commissão administrativa da camara dos 
senhores deputados”): apresentação do parecer da “commissão de fazenda” de 26 
de Fevereiro de 1882, parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
 
27 de Março de 1882 
GT faltou “á sessão”. 
 
28 de Março de 1882 
GT faltou “á sessão”. 
 
29 de Março de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
“Declaração 
 Declaro que, por motivo justificado, faltei a algumas sessões, e que se 
estivesse presente na sessão de hontem quando se votou na generalidade o projecto 
de fazenda n.º 81844, o teria aprovado. = O deputado pelo circulo de Armamar, 
Francisco Gomes Teixeira.” 
Enviado á commissão de fazenda.” 
 
30 de Março de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
                                                 
844 O projecto de lei n.º 81 refere-se ao “lançamento de 6 por cento addicionaes sobre 
differentes contribuições do estado”. 




31 de Março de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
Projecto de lei n.º 77 (isenção de imposto de uma doação à freguesia de S. 
Martinho do Conde): apresentação do parecer da “commissão de fazenda” de 17 de 
Fevereiro de 1882, parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
 
1 de Abril de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
Projecto de lei n.º 100 (imposto sobre o sal): apresentação do parecer da 
“commissão de fazenda” de 14 de Março de 1882, parecer que leva a assinatura de 
Gomes Teixeira. 
 
3 de Abril de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
4 de Abril de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
 
10 de Abril de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
Projecto de lei n.º 81 (isenção de vários impostos): apresentação do parecer 
da “commissão de fazenda”, parecer que “tem voto do sr. Gomes Teixeira”. 
Projecto de lei n.º 83 (“substituição da moeda de cobre e bronze por outra”): 
apresentação do parecer da “commissão de fazenda” de 27 de Fevereiro de 1882, 
parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
Projecto de lei n.º 85 (funcionamento das alfandegas): apresentação do 
parecer da “commissão de fazenda” de 28 de Fevereiro de 1882, parecer que leva a 
assinatura de Gomes Teixeira. 
 
11 de Abril de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
12 de Abril de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
Projecto de lei n.º 121 (modo de cobrar certos impostos): apresentação do 
parecer da “commissão de fazenda” de 3 de Abril de 1882, parecer que leva a 





Projecto de lei n.º 89 (“contrato de navegação para Africa”): apresentação do 
parecer das “commissões reunidas de fazenda e do ultramar”, parecer que leva a 
assinatura de Gomes Teixeira. 
 
14 de Abril de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
15 de Abril de 1882 
GT faltou “á sessão”. 
Projecto de lei n.º 124 (“a tinta de imprensa e de lithografia de qualquer côr 
pagará de direitos de importação”): apresentação do parecer da “commissão de 
fazenda” de 3 de Abril de 1882, parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
Projecto de lei n.º 122 (bronze concedido pelo estado para construção de um 
monumento ao Marquês do Pombal): apresentação do parecer da “commissão de 
fazenda” de 3 de Abril de 1882, parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
 
17 de Abril de 1882 
GT faltou “á sessão”. 
 
18 de Abril de 1882 
GT faltou “á sessão”. 
 
19 de Abril de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
21 de Abril de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
Projecto de lei n.º 125 (“creação de três cadeiras no instituto geral de 
agricultura”): apresentação do parecer da “commissão de agricultura” e da 
“commissão de fazenda” de 11 de Abril de 1882, parecer que leva a assinatura de 
Gomes Teixeira. 
 
22 de Abril de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
24 de Abril de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
 
 




25 de Abril de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
 
26 de Abril de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
 
27 de Abril de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
28 de Abril de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
 
1 de Maio de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
2 de Maio de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
 
3 de Maio de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
“Proposta 
 Considerando que as escolas medico-cirurgicas de Lisboa e Porto têm a 
mesma categoria e igual numero de cadeiras, podendo os respectivos alumnos 
transitar de uma para outra em qualquer epocha do anno ou do curso; 
 Considerando que o numero de alumnos que frequentam a escola do porto é 
constantemente superior ao numero d’aquelles que frequentam a escola de Lisboa; 
 Considerando que sendo a dotação de ambas as escolas insufficiente para as 
necessidades do ensino, não tem, todavia, justificação possivel a differença entre a 
dotação de uma e outra escola, porque ambas carecem dos mesmos elementos de 
ensino; 
 Proponho: 
 Que a dotação da escola medico-cirurgica do Porto seja equiparada á da 
escola medico-cirurgica de Lisboa. = Os deputados, Joaquim A. Gonçalves = L. Pinto 
Leite = F. J. Patrício = Illydio do Valle = Arthur de Seguier.”  
 
4 de Maio de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 





Quando, porém, o governo de D. Maria II mandou proceder á edificação da 
real academia de commercio e marinha do Porto (hoje academia polytechnica) foi 
destinado o local aonde estava o collegio [dos orphãos] para ahi se erguer o grande 
edificio que, infelizmente, ainda hoje se não acha concluído. 
[…] 
A edificação da academia tem sido muito morosa, e já por vezes tem estado 
parada, facto este que não posso deixar de lamentar. 
[…] 
Já por aqui se vê a urgente necessidade de mudar o collegio, e a obrigação 





“Projecto de lei n.º 136845 
 Senhores. – A vossa commissão de verificação de poderes, tem a honra de 
expor-vos o seguinte: 
[…] 
6.º Que Thomás António Ribeiro Ferreira, eleito pelos circulos n.º 66 
(Lamego), e 72 (Sabugal), eleições approvadas em 4 e 5 de Janeiro, tendo sido 
nomeado par do reino, prestou como tal juramento e tomou assento na respectiva 
camara, em sessão de 25 de Janeiro, factos que foram devidamente comunicados á 
presidencia da camara dos senhores deputados. 
[…] 
9.º Que Illydio Ayres do Valle foi eleito pelos circulos n.º 2 (Valença), e 10 
(Guimarães), sendo estas eleições approvadas em 5 e 16 de Janeiro, e verificando-se 
que obteve no primeiro circulo 2:659 votos e no segundo 2:174, deve ser 
considerado deputado por aquelle (2, Valença) em virtude do citado artigo do 
decreto de 1852. 
[…] 
Consequentemente, é a vossa commissão de parecer que devem ser 
considerados vagos os circulos seguintes e proceder-se n’elles nova eleição: 
N.º 5 – Ponte de Lima;  
N.º 10 – Guimarães;  
N.º 18 – Chaves;  
N.º 21 – Alijó;  
N.º 54 – Coimbra;  
N.º 66 – Lamego; 
                                                 
845 Parecer datado de 24 de Abril de 1882. 




N.º 72 – Sabugal;  
N.º 97 – Lisboa, 4.º;  
N.º 98 – Lisboa, 5.º;  
N.º 128– Funchal; 
N.º 133– Ribeira Grande; 






Projecto de lei n.º 131 (oferta de edifício à “santa casa da misericordia da 
villa de caminha”): apresentação do parecer da “commissão de fazenda” de 3 de 
Abril de 1882, parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
Projecto de lei n.º 130 (venda de um terreno de Leiria por parte do Estado): 
apresentação do parecer da “commissão de fazenda” de 19 de Abril de 1882, parecer 
que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
Projecto de lei n.º 123 (autorização para a substituição de notas por parte do 
“Banco Mercantil Portuense”): apresentação do parecer da “commissão de fazenda” 
de 3 de Abril de 1882, parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
 
5 de Maio de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
Discussão do projecto de lei n.º 141 (providências a tomar “para occorrer aos 
estragos produzidos pela phylloxera, promover e fiscalisar o tratamento das vinhas 
phylloxeradas). 
 
“O sr. Gomes Teixeira: – Pedi a palavra, não para discutir o projecto, com 
que concordo plenamente, mas para fazer uma pergunta ao sr. Ministro das obras 
publicas. 
Como s. ex.ª, no relatorio que precede a proposta de lei que foi convertida 
n’este projecto, se compromette a combater os progressos da phylloxera, a ver se é 
possivel salvar as vinhas  atacadas, e, como nos distritos de Vizeu e da Guarda ha 
concelhos que estão phylloxerados, desejava que s. ex.ª me dissesse se tencionava 
apresentar alguma proposta analoga com relação aos districtos de Vizeu e da 
Guarda. 
No de Vizeu estão phylloxeradas três concelhos, o de Armamar, Tabuaço e 





O sr. Ministro das Obras Publicas (Hintze Ribeiro): – Vou responder á 
pergunta que me foi feita pelo illustre deputado. 
[…] 
Pelo que toca aos concelhos d’esses dois distritos que possam achar-se mais 
infectados pela phylloxera, é intenção do governo applicar, em tão larga escala 
quanto podér, as verbas orçamentaes para desenvolver ali a viação.” 
 
6 de Maio de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
“O sr. Gomes Teixeira: – Mando para a mesa o parecer da commissão de 




9 de Maio de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
“O sr. Gomes Teixeira: – Mando para a mesa um requerimento, por parte da 
commissão de instrucção superior. 
É o seguinte: 
REQUERIMENTO846 
Requeiro, por parte da commissão de instrucção superior, que o 
requerimento de Francisco Sá Nogueira seja enviado ao governo para o informar. = 
F. Gomes Teixeira. 
Mandou-se expedir. 
 
10 de Maio de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
 
11 de Maio de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
12 de Maio de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
13 de Maio de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
                                                 
846 Ver sessão do dia 31 de Maio de 1882. 




15 de Maio de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
Não houve sessão por falta de deputados (“apenas 33 srs. deputados”). 
 
16 de Maio de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
Projecto de lei n.º 172 (haveres das “dioceses supprimidas”): apresentação do 
parecer da “commissão de fazenda” de 10 de Maio de 1882, parecer que leva a 
assinatura de Gomes Teixeira. 
 
17 de Maio de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
Projecto de lei n.º 171 (impostos aplicados ao “milho produzido nas 
provincias ultramarinas): apresentação do parecer da “commissão de fazenda” de 9 
de Maio de 1882, parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
 
19 de Maio de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
Projecto de lei n.º 150 (entrega de dois edificios em ruínas à “junta de 
parochia” de Oliveira do Conde): apresentação do parecer da “commissão de 
fazenda” de 3 de Maio de 1882, parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
Projecto de lei n.º 161 (entrega de uma casa em ruínas à “junta de parochia” 
de Currelos): apresentação do parecer da “commissão de fazenda” de 5 de Maio de 
1882, parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
 
20 de Maio de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
Projecto de lei n.º 176 (funcionamento das “alfandegas”): apresentação do 
parecer da “commissão de fazenda” de 11 de Maio de 1882, parecer que leva a 
assinatura de Gomes Teixeira. 
Em relação à proposta para igualar a dotação das duas escolas médico-
cirúrgicas (Lisboa e Porto), tem-se o seguinte: 
“A vossa commissão [do orçamento] é de parecer que esta proposta deve ser 
approvada, elevando-se de 2:000$000 a 3:000$000 réis a verba das despezas diversas 
da escola medico-cirurgica do Porto, mas diminuindo-se de 8:600$000 a 7:600$000 
réis a verba das despezas eventuaes da instrução publica, descripta no artigo 26.º.”  
 
22 de Maio de 1882 





Projecto de lei n.º 126 (melhoramento da reforma de António Pereira da 
Silva): apresentação do parecer da “commissão de fazenda” de 12 de Maio de 1882, 
parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
Projecto de lei n.º 128 (imposto sobre o tabaco nas ilhas): apresentação do 
parecer da “commissão de fazenda” de 16 de Maio de 1882, parecer que leva a 
assinatura de Gomes Teixeira. 
Projecto de lei n.º 95 (“ligação internacional dos nossos caminhos de ferro 
com Salamanca”): apresentação do parecer das “commissões reunidas de fazenda e 
de obras publicas” de 11 de Março de 1882, parecer que leva a assinatura de Gomes 
Teixeira. 
 
“O sr. Gomes Teixeira: – Mando para a mesa o parecer da commissão de 
fazenda elevando a 300$000 réis o ordenado do guarda preparador do gabinete de 
physica na universidade de Coimbra, e o parecer da commissão de instrucção 
superior sobre o projecto de lei n.º 64-I, creando na universidade de Coimbra uma 
cadeira de complementos de analyse e de geometria superior.” 
 
23 de Maio de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
24 de Maio de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
Projecto de lei n.º 180 (estátua do infante D. Henrique que se irá levantar no 
Porto): apresentação do parecer da “commissão de fazenda” de 15 de Maio de 1882, 
parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
 
25 de Maio de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
 
26 de Maio de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
 
27 de Maio de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
 
28 de Maio de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
Projecto de lei n.º 201 (convenção entre Portugal e a Grã-Bretanha): 
apresentação do parecer das “commissões reunidas dos negócios externos, 




commercio e de fazenda” de 25 de Maio de 1882, parecer que leva a assinatura de 
Gomes Teixeira. 
Projecto de lei n.º 196 (estabelecer que várias bibliotecas públicas “estejam 
abertas durante a noite por espaço de duas horas”): apresentação do parecer da 
“commissão de fazenda” de 20 de Maio de 1882, parecer que leva a assinatura de 
Gomes Teixeira. 
 
30 de Maio de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
 
31 de Maio de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
 
Apresentação de um parecer da “commissão de instrucção superior” 
propondo o seguinte: 
“Projecto de lei [n.º 187] 
Artigo 1.º É admitido ao exame da 3.ª cadeira (litteratura moderna) do curso 
superior de letras o sr. Francisco de Sá Nogueira, sem frequentar a cadeira. 
Art. 2.º Fica revogada a legislação em contrario. 
Sala das sessões, 20 de Maio de 1882. = […] = F. Gomes Teixeira, relator. 
Foi approvado.” 
 
Apresentação de um parecer da “commissão de fazenda” propondo o 
seguinte: 
“Projecto de lei [n.º 190] 
Artigo 1.º É elevado a 300$000 réis o ordenado do guarda preparador do 
gabinete de physica na universidade de Coimbra 
Art. 2.º Fica revogada a legislação em contrario. 
Sala das sessões da commissão, em 19 de Maio de 1882. = […] = F. Gomes 
Teixeira, relator. 
Foi o projecto approvado.” 
 
1 de Junho de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
2 de Junho de 1882 







3 de Junho de 1882 
GT faltou “á sessão”. 
 
5 de Junho de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
6 de Junho de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
7 de Junho de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
Projecto de lei n.º 95: apresentação do parecer das “commissões reunidas de 
fazenda e de obras publicas” (exame das “diversas emendas e additamentos 
propostos […] aos artigos” do referido projecto) de 7 de Junho de 1882, parecer que 
leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
 
9 de Junho de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
Projecto de lei n.º 208 (“quadro da secretaria do supremo tribunal 
administrativo”): apresentação do parecer da “commissão de fazenda” de 20 de 
Maio de 1882, parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
Projecto de lei n.º 197 (edifícios em ruínas cedidos à câmara de Elvas): 
apresentação do parecer da “commissão de fazenda” de 20 de Maio de 1882, parecer 
que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
 
12 de Junho de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
Projecto de lei n.º 195 (conceder um terreno à santa casa da misericórdia de 
Albufeira): apresentação do parecer da “commissão de fazenda”, cujo relator é 
Gomes Teixeira. 
 
14 de Junho de 1882 
GT faltou “á sessão”. 
Não houve sessão por “não haver numero”. 
 
15 de Junho de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 




Projecto de lei n.º 134 (aposentação de José Caetano Gonçalves): 
apresentação do parecer da “commissão de fazenda”, parecer que leva a assinatura 
de Gomes Teixeira. 
Projecto de lei n.º 205 (emissão de “inscripções de assentamento a favor de 
Robert Stodard Wyld”): apresentação do parecer da “commissão de fazenda” de 26 
de Maio de 1882, parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
Projecto de lei n.º 203 (imposto sobre a “aguardente de cereaes”): 
apresentação do parecer da “commissão de fazenda” de 7 de Junho de 1882, parecer 
que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
 
17 de Junho de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
 
19 de Junho de 1882 
GT faltou “á sessão”. 
Projecto de lei n.º 218 (“fabrico e commercio de obras de oiro e de prata”): 
apresentação do parecer da “commissão de fazenda” de 8 de Junho de 1882, parecer 
que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
 
20 de Junho de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
 
21 de Junho de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
23 de Junho de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
Projecto de lei n.º 215 (concessão de um edifício em ruínas à câmara de 
Bragança): apresentação do parecer da “commissão de fazenda” de 6 de Junho de 
1882, parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
 
26 de Junho de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
 
27 de Junho de 1882 
GT faltou “á sessão”. 







28 de Junho de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
 
30 de Junho de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
Projecto de lei n.º 219 (aumento de vencimentos dos funcionários da 
“officina de instrumentos mathematicos” da Escola Naval): apresentação do parecer 
da “commissão de fazenda” de 7 de Junho de 1882, parecer que leva a assinatura de 
Gomes Teixeira. 
Projecto de lei n.º 157 (“vencimentos dos empregados das secretarias das 
presidencias das relações de Lisboa e Porto”): apresentação do parecer da 
“commissão de fazenda” de 3 de Maio de 1882, parecer que leva a assinatura de 
Gomes Teixeira. 
 
1 de Julho de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
Projecto de lei n.º 220 (edifício concedido à câmara de Portalegre): 
apresentação do parecer da “commissão de fazenda” de 5 de Junho de 1882, parecer 
que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
Projecto de lei n.º 225 (“reforma do serviço maritimo”): apresentação do 
parecer da “commissão de fazenda” de 15 de Junho de 1882, parecer que leva a 
assinatura de Gomes Teixeira. 
 
3 de Julho de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
Projecto de lei n.º 230 (disposições sobre “o logar de director do depósito de 
roupas e objectos de cirurgia do exercito”): apresentação do parecer da “commissão 
de fazenda” de 19 de Junho de 1882, parecer que leva a assinatura de Gomes 
Teixeira. 
Projecto de lei n.º 228 (edifício concedido ao “asylo de infância” de Évora): 
apresentação do parecer da “commissão de fazenda” de 16 de Junho de 1882, 
parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
 
4 de Julho de 1882 








2.ª Da junta de parochia da freguezia de Goujoim, concelho de Armamar, pedindo 
que lhe seja concedida uma verba para construir as obras da antiga residencia do 
parocho, a fim de n’ella estabelecer as aulas de instrucção primaria. 
Apresentada pelo sr. deputado Gomes Teixeira e enviada á commissão de fazenda.” 
 
5 de Julho de 1882 
Não houve sessão por “não haver numero na sala”. 
 
7 de Julho de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
 
8 de Julho de 1882 
Não houve sessão por “não haver numero”. 
 
10 de Julho de 1882 
GT faltou “á sessão”. 
Apresentação do parecer da “commissão de instrucção publica” sobre a 
“reforma do ensino pharmaceutico em Portugal”, parecer que leva a assinatura de 
Gomes Teixeira. Sugere-se ainda que o projecto “seja remettido ao governo” para 
que consulte a faculdade de Medicina e as escolas medico-cirurgicas. 
Projecto de lei n.º 248 (autorização para gastar mais 20:000$000 réis com os 
serviços phylloxericos): apresentação do parecer da “commissão de fazenda” de 4 
de Junho de 1882, parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
 
11 de Julho de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
Projecto de lei n.º 236 (melhoria da reforma de João Eusébio de Oliveira): 
apresentação do parecer da “commissão de fazenda” de 18 de Junho de 1882, 
parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
Projecto de lei n.º 244 (verba para os “hospitaes da universidade”): 
apresentação do parecer da “commissão de fazenda” de 26 de Junho de 1882, 
parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
Projecto de lei n.º 243 (edifício concedido à “misericordia da villa da 
Vidigueira”): apresentação do parecer da “commissão de fazenda” de 3 de Julho de 
1882, parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
 
12 de Julho de 1882 






14 de Julho de 1882 
GT entrou “durante a sessão”. 
Projecto de lei n.º 217 (direitos de exportação da “companhia da cultura e 
commercio de ópio em Moçambique”): apresentação do parecer da “commissão de 
fazenda” de 9 de Junho de 1882, parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
Projecto de lei n.º 249 (concessão de um antigo convento para “que se 
estabeleça um recolhimento de educação e instrucção” em Chaves): apresentação do 
parecer da “commissão de fazenda” de 6 de Julho de 1882, parecer que leva a 
assinatura de Gomes Teixeira. 
Projecto de lei n.º 242 (regular as “aposentações dos empregados das 
bibliothecas municipaes”): apresentação do parecer da “commissão de instrucção 
publica” de 15 de Junho e do parecer da “commissão de fazenda” de 16 de Junho de 
1882, pareceres que levam a assinatura de Gomes Teixeira. 
 
15 de Julho de 1882 
GT faltou “á sessão”. 
 
17 de Julho de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
Projecto de lei n.º 265 (“construcção dos canos de esgoto na Avenida da 
Liberdade”): apresentação do parecer das “commissões reunidas de fazenda e 
administração publica” de 15 de Julho de 1882, parecer que leva a assinatura de 
Gomes Teixeira. 
Projecto de lei n.º 266 (aposentação do “consul geral” de Madrid): 
apresentação do parecer das “commissões reunidas de fazenda e dos negócios 
externos” de 14 de Julho de 1882, parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
 
18 de Julho de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
19 de Julho de 1882 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
Apresentação do parecer da “commissão de fazenda” sobre o projecto 
“tendente a legalisar a despesa de 4:103$506 réis em que foi excedida a verba votada 
para” a câmara dos deputados, parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
  




DIARIO DA CAMARA DOS SENHORES DEPUTADOS 
Sessão Legislativa de 1883847 
 
3 de Janeiro de 1883 
1.ª sessão preparatória. GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
4 de Janeiro de 1883 
2.ª sessão preparatória. GT esteve presente “á abertura da sessão”. Não 
houve sessão por “não haver numero sufficiente” de deputados. 
 
5 de Janeiro de 1883 
3.ª sessão preparatória. GT entrou “durante a sessão”. 
Parecer da “comissão de verificação de poderes”: 
 
“Circulo n.º 66 – Lamego 
Compõe-se das assembléas de Lamego, Cambra, Penajoia, Tarouca e Souto 
d’El-Rei (Arneiroz), que todas funccionaram regularmente. O numero real dos 
votantes foi de 3:407. Obteve 3:405 votos o cidadão Bernardino Luiz Machado 
Guimarães. Não houve protesto nem reclamação alguma.” 
Foi proclamado deputado nesse mesmo dia. 
 
8 de Janeiro de 1883 
GT faltou “á sessão”. 
 
“PARECER 
Senhores. – A vossa commissão de verificação de poderes, tendo recebido o 
diploma junto do deputado eleito pelo circulo n.º 10, e procedendo ao exame do 
respectivo processo, tem a honra de apresentar o seguinte:  
Circulo n.º 10 (Guimarães): compõe-se das assembléas da Nossa Senhora de 
Oliveira, S. Sebastião, S. Torquato, S. Thomé de Caldeira, S. Miguel e Ronfe, que 
todas funccionaram regularmente. Foi o numero real dos votantes foi de 2:169, 
obtendo o cidadão Wenceslau de Sousa Pereira Lima 2:168 votos. Não houve 
protesto nem reclamação. N’estes termos a vossa commissão é de parecer que seja 
proclamado deputado e admittido a tomar assento na fórma da lei, pelo circulo n.º 
10 (Guimarães) o cidadão Wenceslau de Sousa Pereira Lima. 
[…] 
Approvado sem discussão.” 
Foi proclamado deputado nesse mesmo dia. 
                                                 





9 de Janeiro de 1883 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
“Foi introduzido na sala e prestou juramento o sr. Wenceslau de Sousa Pereira 
Lima.” 
 
10 de Janeiro de 1883 
GT e WL entraram “durante a sessão”.  
 
12 de Janeiro de 1883 
GT e WL estiveram presentes “á abertura da sessão”.  
 
13 de Janeiro de 1883 
GT entrou “durante a sessão”. WL esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
“O sr. Presidente: – Vae proceder-se á eleição da commissão de instrucção 
publica superior e especial. 
Entraram na urna 51 listas. 
Corrido o escrutinio saíram eleitos os srs.:   
Francisco Gomes Teixeira …………………………………….. 51 votos 
António José Teixeira …………………………..…………….. 51    « 
João Carlos Rodrigues da Costa …………………..………….. 51    « 
Adriano Lopes Vieira …………………………....…..………... 50    « 
Carlos Candido de Brito Côrte Real …………..………..…….. 50    « 
Emygdio Julio Navarro ………..…………………..………….. 50    « 
Joaquim António Gonçalves ….……………………..……….. 50    « 
Luiz Augusto Palmeirim …………………………..………….. 49    « 
José Elias Garcia ……………………………………..………... 49    « 
Cypriano Leite Pereira Jardim …………………………..……. 45    «   ” 
 
15 de Janeiro de 1883 
GT e WL estiveram presentes “á abertura da sessão”.  
 
16 de Janeiro de 1883 
GT entrou “durante a sessão”. WL esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
17 de Janeiro de 1883 
GT e WL estiveram presentes “á abertura da sessão”. 
 




19 de Janeiro de 1883 
GT e WL estiveram presentes “á abertura da sessão”.  
 
20 de Janeiro de 1883 
GT faltou “á sessão”. WL esteve presente “á abertura da sessão”. 
Wenceslau de Lima é eleito para “a commissão de commercio e artes.” 
 
23 de Janeiro de 1883 
GT entrou “durante a sessão”. WL esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
24 de Janeiro de 1883 
GT entrou “durante a sessão”. WL esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
26 de Janeiro de 1883 
GT entrou “durante a sessão”. WL esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
27 de Janeiro de 1883 
GT e WL estiveram presentes “á abertura da sessão”.  
 
29 de Janeiro de 1883 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. WL entrou “durante a sessão”. 
 
30 de Janeiro de 1883 
GT entrou “durante a sessão”. WL esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
31 de Janeiro de 1883 
GT e WL entraram “durante a sessão”.  
Wenceslau de Lima passa a pertencer à “commissão de redacção”. 
 
8 de Fevereiro de 1883 
GT entrou “durante a sessão”. WL esteve presente “á abertura da sessão”. 
  
“O sr. Presidente: – Vou dar conhecimento á camara das commissões que a 
mesa nomeou, em virtude da autorização que lhe foi dada.” 
(…) 
Francisco Gomes Teixeira é eleito para a “commissão de estatística” que é 






“O sr. Presidente (continuando): – Cumpre-me recomendar com todo o 
interesse, tanto a estas commissões como às que já foram eleitas pela camara, e em 
especial á commissão de instrucção superior, que se constituam com a máxima 
urgência, por isso que estão sem andamento negocios importantes que lhes 
respeitam.” 
 
9 de Fevereiro de 1883 
GT entrou “durante a sessão”. WL esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
10 de Fevereiro de 1883 
GT e WL estiveram presentes “á abertura da sessão”.  
Longo discurso de Wenceslau de Lima em defesa do governo e, em 
particular, de Hintze Ribeiro.  
 
“O sr. Wenceslau de Lima: – […]. 
[…] aos srs. ministros das obras publicas e reino que attentem bem na 
necessidade de reformar o nosso ensino profissional, por fórma a que elle não seja 
um todo desconexo e defeituoso, mas sim mais uma obra sua de como portuguezes 
possamos ufanar-nos. 
O ensino profissional creado n’estas condições ha de acabar com o estado de 
anarchia, profundamente lastimoso em que elle está hoje entre nós, e que me leva a 
dizer, sem grande receio de ser desmentido, que a não ser talvez na classe médica, 
não sáem das nossas escolas profissionaes habilitados a exercerem o mister a que se 
destinam. E não é isso para admirar, porquanto a engenharia de minas, por 
exemplo, que entre nós seria utilissima, attendendo á grande riqueza mineralógica 
que possuimos, é na nossa instrucção publica representada pela academia 
polytechnica, onde em meia dúzia de lições no fim de um curso de zoologia se dá 
toda a mineralogia, toda a geologia e toda a paleontologia, onde não ha uma só 
colecção regular de mineraes, rochas, fósseis que sirvam para o ensino, e d’onde 
conseguintemente os alumnos sáem legalmente habilitados a ignorar a differença 
que existe entre um calcareo e um granito, entre um feldspatho e o quartzo; e pela 
faculdade de philosophia, uma faculdade de sciencias puras, onde não existe uma 
unica cadeira de construção, e na qual collocaram, por extrema irrisão, um curso de 
artes de minas no fim do programma de mineralogia e geologia, curso que o notavel 
professor, a cargo de quem está a regencia d’essa cadeira, nunca consegue dar, 
porque de todo falta o tempo, e de todo destoa do indole da referida faculdade. 
[…] 
Entendo, por isso, que é de toda a urgência e necessidade a organização do 
nosso ensino profissional, e que devemos animar todos os ministros da corôa que 




intentem largas reformas economicas tendentes a levantar a riqueza nacional, a 
tornal-a util e productora. 
Antes de terminar, direi mais uma vez que não era minha tenção tomar parte 
n’este debate. Fil-o tão sómente para consignar a minha opinião, para cumprir o 
dever que o sr. D. José de Saldanha disse pertencer a todo o deputado. 
Eu julgo, contrariamente á opinião de s. ex.ª, que eu muito respeito, que o 
governo procede muitissimo bem intentando reformas economicas grandiosas, e no 
sentido de fomentarem o desenvolvimento do nosso commercio e industria, como 
são as que apresentou o nobre ministro das obras publicas. 
Consignada esta opinião, não canso mais a attenção com que a camara se 
dignou honrar-me. 
Vozes: – Muito bem. 
(O orador foi cumprimentado por muitos srs. deputados.) ” 
 
12 de Fevereiro de 1883 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. WL entrou “durante a sessão”. 
 
13 de Fevereiro de 1883 
GT entrou “durante a sessão”. WL faltou “á sessão”. 
 
“Participação 
Participo a v. ex.ª e á camara, que se acha constituída a commissão de 
instrucção publica e especial, tendo eleito para presidente o sr. António José 
Teixeira, a mim para secretario, havendo relatores especiaes para os diferentes 
projectos. = O deputado por Marco de Canavezes, Carlos Candido de Brito Côrte Real. 
Foi approvado. 
E, proclamado deputado da nação portugueza o sr. Illydio Ayres Pereira do Valle, foi 
introduzido na sala e prestou juramento.” 
 
14 de Fevereiro de 1883 
GT entrou “durante a sessão”. WL faltou “á sessão”. 
 
16 de Fevereiro de 1883 
Não se realizou a sessão por “acharem-se presentes sómente 42 srs. 
deputados”. 
 
17 de Fevereiro de 1883 






19 de Fevereiro de 1883 
GT entrou “durante a sessão”. WL faltou “á sessão”. 
 
20 de Fevereiro de 1883 
GT e WL faltaram “á sessão”. 
 
21 de Fevereiro de 1883 
GT entrou “durante a sessão”. WL faltou “á sessão”. 
Procedeu-se às “eleições das commissões especiaes para a reforma da carta 
constitucional e para a reforma eleitoral”. Gomes Teixeira é eleito para a comissão 
“para a reforma da lei eleitoral” que é composta por quinze deputados. 
 
23 de Fevereiro de 1883 
GT entrou “durante a sessão”. WL faltou “á sessão”. 
 
26 de Fevereiro de 1883 




Dos empregados judiciaes da comarca de Odemira, pedindo que seja 
rejeitado o projecto de lei apresentado pelo sr. Luiz de Lencastre, para ser 
encorporada na comarca e concelho de Ourique a freguezia de S. Martinho das 
Amoreiras, que pertence actualmente á comarca de Odemira. 
Da camara municipal e habitantes do concelho de Odemira no mesmo 
sentido da antecedente. 
Apresentadas pelo sr. deputado Gomes Teixeira, enviadas ás commissões de 
administração publica e de legislação civil.” 
(…) 
 
“O sr. Lopes Vieira: – Mando para a mesa a seguinte: 
Proposta 
 Por parte da commissão de instrucção superior proponho que sejam 
agregados a esta commissão os srs. deputados Bernardino Machado Guimarães, 
lente de philosophia na universidade, e Wenceslau de Lima, lente na academia 
polytechnica do Porto. = Lopes Vieira. 
 Foi approvada.” 
(…)  
 




“O sr. Gomes Teixeira: – Mando para a mesa duas representações – uma dos 
empregados judiciaes da comarca de Odemira, e outra da camara municipal e 
habitantes da freguezia de S. Martinho, do concelho de Odemira, pedindo que não 
seja approvado o projecto apresentado pelo sr. Lencastre, que tem por fim annexar 
aquella freguezia á comarca do concelho de Ourique. 
Peço a v. ex.ª que consulte a camara se permitte que estas representações 
sejam publicadas no Diário das Sessões. 
Consultada a camara, resolveu affirmativamente. 
(…)  
 
“O sr. Carrilho: – Por parte da commissão de fazenda mando para a mesa o 
seguinte requerimento. 
(Leu.) 
É o seguinte: 
Requerimento 
 Por parte da commissão de fazenda, requeiro que sejam addidos á mesma 
commissão os srs. deputados:  
   Joaquim António Gonçalves 
António de Sousa Pinto Magalhães  
Frederico Gusmão Correia Arouca 
Dr. Francisco Gomes Teixeira  
Sala das sessões, 25 de fevereiro de 1883. = A. Carrilho. 
 Foi approvado. 
(…)  
 
27 de Fevereiro de 1883 
GT entrou “durante a sessão”. WL faltou “á sessão”. 
 
“Justificações de faltas 
[…] 
7.ª Declaro que o sr. deputado Wenceslau de Lima tem faltado ás sessões por 
falta de saúde. = Francisco Gomes Teixeira.” 
 
“O sr. Luiz de Lencastre: – Mando para a mesa uma representação dos 
habitantes da freguezia de S. Martinho das Amoreiras, que protestam contra uma 
representação que v. ex.ª apresentou ha dias n’esta câmara, e contra uma outra que 
o sr. Gomes Teixeira hontem apresentou. 
Peço a v. ex.ª que remetta esta representação á commissão de legislação 





2 de Março de 1883 
GT e WL entraram “durante a sessão”.  
 
3 de Março de 1883 
GT e WL entraram “durante a sessão”.  
 
5 de Março de 1883 
GT e WL estiveram presentes “á abertura da sessão”.  
Parecer sobre a “reforma da instrucção secundária” da comissão de 
instrução primária e secundária e da comissão de fazenda “na parte da sua 
competência” (não consta o nome de Gomes Teixeira). 
Wenceslau de Lima propõe “um projecto de lei auctorizando o governo a 
conceder o edificio do convento de Santa Rosa de Lima, com sua cerca e mais 
pertenças, sito na cidade de Guimarães, á confraria do Coração de Jesus, da mesma 
cidade”. 
 
6 de Março de 1883 
GT entrou “durante a sessão”. WL esteve presente “á abertura da sessão”. 
Segunda leitura do projecto de lei proposto por Wenceslau de Lima no dia 
anterior. 
 
7 de Março de 1883 
GT e WL entraram “durante a sessão”.  
 
“O sr. Gomes Teixeira: – Mando para a mesa um projecto de lei concedendo 
á junta de parochia da freguezia de Salzedas, um edificio para estabelecimento de 
aulas de instrucção primária. 
Fica para segunda leitura.” 
 
9 de Março de 1883 
GT e WL entraram “durante a sessão”.  
 
“ Segundas leituras 
PROJECTO DE LEI 
[…] 
 Artigo 1.º É concedida á junta de parochia da freguezia de Salzedas o edificio 
denominado «hospedaria do convento de S. Bernardo», para nele se estabelecer as 
aulas de instrucção primária. 




Art. 2.º Fica revogada a legislação em contrario. = O deputado pelo circulo 
de Armamar, F. Gomes Teixeira. 
Enviado á commissão de fazenda, ouvida a de instrucção primária.” 
 
10 de Março de 1883 
GT entrou “durante a sessão”. WL faltou “á sessão”. 
 
12 de Março de 1883 




2.ª Da camara municipal da cidade de Guimarães, solicitando a construcção 
de um caminho de ferro de Guimarães a Chaves. 
Apresentada pelo sr. deputado Wenceslau Pereira Lima, enviada á commissão de 
obras publicas, ouvida a de fazenda.” 
(…) 
 
“O sr. Gomes Teixeira: – Mando para a mesa o parecer da commissão de 
instrucção superior sobre o projecto de lei n.º 131-E, que tem por fim revogar o 
artigo 2.º do decreto de 14 de Dezembro de 1869848, e que tem de ser ainda presente 
a outra commissão. 
Enviou-se á commissão de legislação civil.” 
 
13 de Março de 1883 
GT entrou “durante a sessão”. WL faltou “á sessão”. 
 
14 de Março de 1883 
GT entrou “durante a sessão”. WL esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
16 de Março de 1883 
GT e WL entraram “durante a sessão”.  
 
17 de Março de 1883 
GT e WL estiveram presentes “á abertura da sessão”.  
Wenceslau de Lima justifica as faltas do deputado Teixeira de Sampaio.  
Apresentação de um parecer das “commissões reunidas de fazenda e de 
obras publicas”, parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
                                                 





19 de Março de 1883 
GT e WL entraram “durante a sessão”.  
Apresentação de um parecer da “commissão de fazenda”, parecer que leva a 
assinatura de Gomes Teixeira. 
 
20 de Março de 1883 
GT entrou “durante a sessão”. WL faltou “á sessão”. 
 
“O sr. Gomes Teixeira: – Mando para a mesa uma representação dos 
habitantes da freguezia de Granja do Thedo, pertencente ao concelho de Tabuaço, 
pedindo a passagem da mesma freguezia para o concelho de Armamar. 
E, fundado nas rasões expendidas na mesma representação, mando para a 
mesa o seguinte projecto de lei. 
(Leu.) 
Ficou para segunda leitura.” 
 
26 de Março de 1883 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. WL faltou “á sessão”. 
 
“ Segunda leitura 
PROJECTO DE LEI 
[…] 
 Artigo 1.º É annexada ao concelho de Armamar a freguesia de Granja do 
Thedo, que actualmente pertence ao concelho de Tabuaço. 
Art. 2.º Fica revogada a legislação em contrario. = F. Gomes Teixeira. 
Enviado á commissão de administração publica.” 
 
27 de Março de 1883 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. WL faltou “á sessão”. 
 
28 de Março de 1883 
GT entrou “durante a sessão”. WL faltou “á sessão”. 
Apresentação de um parecer da “commissão de fazenda”, parecer que leva a 
assinatura de Gomes Teixeira. 
 
30 de Março de 1883 
GT e WL faltaram “á sessão”. 
Apresentação de um parecer da “commissão de fazenda”, parecer que leva a 
assinatura de Gomes Teixeira. 




31 de Março de 1883 
GT e WL estiveram presentes “á abertura da sessão”.  
 
“Justificações de faltas 
[…] 
4.ª Tenho a honra de participar que o sr. deputado Licinio Pinto Leite tem 
faltado a algumas sessões por incommodo de saúde. = F. Gomes Teixeira.” 
 
2 de Abril de 1883 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. WL entrou “durante a sessão”. 
 
3 de Abril de 1883 
GT e WL entraram “durante a sessão”.  
    
4 de Abril de 1883 
GT e WL entraram “durante a sessão”.  
 
6 de Abril de 1883 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. WL faltou “á sessão”. 
 
“ Segundas leituras 
PROJECTO DE LEI 
[…] 
 Artigo 1.º É concedida á sociedade de instrucção do Porto, para a fundação 
dos seus instintos, a área dos terrenos ao nascente do quartel de infantaria 10 da 
mesma cidade, pertencentes á fazenda nacional, que o governo julgar necessaria e 
fizer demarcar. 
 § unico. Esta concessão caduca por mudança na sua aplicação ou por 
dissolução da sociedade. 
Art. 2.º Fica revogada a legislação em contrario.  
Sala das sessões, 4 de Abril de 1883. = Bernardino Machado = F. J. Patricio = 
Joaquim António Gonçalves = Licinio Pinto Leite = Gonçalves Crespo = Diogo de Macedo = 
Wenceslau de Lima. 
Enviado á commissão de fazenda, ouvida a de instrucção publica.” 
 
7 de Abril de 1883 







9 de Abril de 1883 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. WL faltou “á sessão”. 
 
10 de Abril de 1883 
GT entrou “durante a sessão”. WL faltou “á sessão”. 
 
11 de Abril de 1883 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. WL faltou “á sessão”. 
 
13 de Abril de 1883 
GT e WL estiveram presentes “á abertura da sessão”.  
 
14 de Abril de 1883 
GT faltou “á sessão”. WL esteve presente “á abertura da sessão”.  
 
16 de Abril de 1883 




3.ª Da camara municipal de Armamar, contra a Lei de 2 de maio de 1878, que 
transferiu para as municipalidades o pagamento dos ordenados e gratificações de 
frequência aos professores de instrucção primária. 
Apresentada pelo sr. deputado Gomes Teixeira, e enviada á commissão de instrucção 
primária e secundária, ouvida a de fazenda.” 
(…) 
 
“O sr. Gomes Teixeira: – Mando para a mesa uma representação da camara 
municipal de Armamar, pedindo que se torne obrigatório para o estado o 
pagamento do ordenado e gratificação aos professores de instrucção primária, que a 
lei de 2 de maio de 1878 incumbe ás camaras municipaes.” 
 
17 de Abril de 1883 
GT faltou “á sessão”. WL esteve presente “á abertura da sessão”.  
 
18 de Abril de 1883 
GT e WL estiveram presentes “á abertura da sessão”.  
Gomes Teixeira assina, por fazer parte da “commissão de instrucção 
publica”, um projecto de lei que revoga o decreto “no qual se estatue que os lentes 




da escola polytechnica têem todos categoria civil, e vencem sómente os ordenados 
que n’essa qualidade lhes competem”. 
Na discussão da “Ordem do Dia” (discussão da despesa do Estado), 
Wenceslau de Lima fez o seguinte discurso: 
 
“O sr. Wenceslau de Lima: – Pedi a palavra para enviar para a mesa algumas 
modestissimas emendas, que, eu ouso esperar, serão bem acceites pela camara e 
introduzidas no capítulo 7.º do orçamento [do Ministério do Reino]. 
[…] 
A primeira das minhas propostas interessa á faculdade de philosophia. 
[…] 
A segunda emenda que eu proponho refere-se á academia polytechnica do 
Porto, a esse desgraçado estabelecimento, que por todos os governos tem sido 
tratado como um verdadeiro réprobo! 
[…] 
O projecto que tambem vae assignado pelo illustre deputado do Porto, o sr. 
Licinio Pinto Leite, e por mais alguns membros muito illustrados d’esta casa849. 
[…] 
Propostas: 
 1.ª Proponho que no orçamento da despeza da faculdade de philosophia se 
consigne uma verba, cuja fixação deixo ao arbitrio da commissão do orçamento, 
para a exploração zoologica, botanica e principalmente mineralogica. 
 Foi mandada enviar á commissão de instrucção superior e de fazenda. 
2.ª Proponho que a verba de 1:730$000 réis850, dada á academia polytechnica 
para premios, despezas de expediente, salarios ao servente de physica e retribuição 
extraordinaria, etc., etc., se eleve a 3:000$000 réis. = Wenceslau de Lima.”  
Foram admittidas.” 
 
19 de Abril de 1883 
GT faltou “á sessão”. WL esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
 
                                                 
849 Estas propostas terão a assinatura de Gomes Teixeira? É provável que sim, pois na sessão 
seguinte (dia 19 de Abril), Gomes Teixeira, Wenceslau de Lima, Licinio Pinto Leite e José de 
Novaes apresentam em conjunto um outro projecto de lei relacionado com a Academia 
Politécnica do Porto. Na sessão de 4 de Maio, aparece a indicação de que esta proposta tinha 
sido assinada pelos deputados Wenceslau de Lima, José de Novaes, Gomes Teixeira e 
Bernardino Machado (não há referencias ao deputado Licinio Pinto Leite).  
850 No seu discurso, Wenceslau de Lima compara esta verba com as verbas da Universidade 






PROJECTO DE LEI 
A academia polytechnica do Porto ministra entre outros os seguintes cursos: 
1.º De engenheiros civis; 
 a) De minas; 
 b) De pontes e estradas; 
 c) Geographos; 
2.º De agricultores. 
Desnecessario se torna dizer qual a extrema importância que para todas 
estas profissões e especialmente para a de engenheiro de minas tem o conhecimento 
da mineralogia e da geologia. 
Não obstante isso, apesar de estar no anime de todos o valor d’estas 
sciencias nos cursos a que nos referimos, ainda hoje ellas se professam 
conjunctamente com a zoologia e com a metallurgia e arte de minas n’uma só 
cadeira. 
Com o ensino da zoologia, primeira parte d’esta cadeira, gasta-se quasi todo 
o tempo, ficando tão sómente disponiveis meia dúzia de lições no fim do anno 
lectivo, para muito á pressa satisfazer os absurdos encargos da lei. 
D’aqui resulta que os engenheiros ou agricultores pela academia 
polytechnica do Porto sáem legalmente habilitados a ignorar os mais rudimentares 
principios de sciencias que são indispensaveis para os misteres a que se destinam. 
Gastar tempo com o triste relatorio das funestas consequencias d’este estado 
insustentavel é inutilmente contestado. 
Importa remedial-o sem perda de tempo e por isso propomos o seguinte 
projecto de lei: 
 Artigo 1.º Na sexta cadeira da academia polytechnica do Porto ensinar-se-ha 
a mineralogia, a geologia e a metallurgia e arte de minas. 
 § unico. Estas doutrinas deixarão de fazer parte da sétima cadeira da 
referida academia, e poderão ser lidas em anno biennal se o professor assim o julgar 
conveniente, e ouvido o conselho escolar. 
Art. 2.º Fica revogado o artigo 139.º do decreto com força de lei de 20 de 
setembro de 1844.  
Lisboa, 17 de Abril de 1883. = Wenceslau de Lima = José de Novaes = F. Gomes 
Teixeira = Licinio Pinto Leite. 
Enviado ás commissões de instrucção superior, de fazenda e de legislação civil.” 
 
20 de Abril de 1883 
GT e WL entraram “durante a sessão”.  
 




21 de Abril de 1883 
GT entrou “durante a sessão”. WL faltou “á sessão”. 
 
23 de Abril de 1883 
GT e WL entraram “durante a sessão”.  
Projecto de lei n.º 257: apresentação do parecer da “commissão de fazenda”, 
parecer onde Gomes Teixeira vota “vencido”. 
 
24 de Abril de 1883 
GT e WL estiveram presentes “á abertura da sessão”.  
 
A comissão de instrução superior e a comissão de fazenda aprovam (os dois 
pareceres com assinatura de Gomes Teixeira), no que lhes compete, o seguinte 
projecto de lei (n.º 51): 
  “Artigo 1.º É concedida a aposentação com o ordenado por inteiro, de 
300$000 réis annuaes, ao actual preparador de histologia na faculdade de medicina 
da universidade de Coimbra, Ignacio Rodrigues da Costa Duarte. 
 Art. 2.º Fica revogada a legislação em contrario.” 
 
Projecto de lei n.º 253 (criação dos lugares de “sub-delegado de saude 
publica, guarda mór e pharmaceutico” na ilha de S. Jorge): apresentação do parecer 
da “commissão de fazenda”, parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
 
25 de Abril de 1883 
GT e WL entraram “durante a sessão”.  
Projecto de lei n.º 222: apresentação do parecer da “commissão de fazenda”, 
parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
 
27 de Abril de 1883 
GT e WL estiveram presentes “á abertura da sessão”.  
Projecto de lei n.º 246: apresentação do parecer da “commissão de fazenda”, 




4.ª Da camara municipal de Guimarães, contra a lei que transferiu para as 
municipalidades o pagamento dos ordenados e gratificações de frequência aos 





Apresentada pelo sr. deputado Wenceslau Pereira Lima, e enviada á commissão de 
instrucção primária e secundária, ouvida a de fazenda. 
5.ª Da associação artística vimaranense, pedindo para ser determinado o 
pagamento da contribuição industrial seja admittido aos trimestres. 
Apresentada pelo sr. deputado Wenceslau Pereira Lima, e enviada á commissão de 
fazenda.” 
6.ª Dos guardas subalternos da academia polytechnica do Porto, pedindo 
augmento de vencimento. 
Apresentada pelo sr. deputado Wenceslau Pereira Lima, e enviada á commissão de 
instrucção publica, ouvida a de fazenda.” 
(…) 
 
“Justificações de faltas 
[…] 
2.ª Declaro que por motivo justificado faltei a algumas sessões d’esta camara. 
= W. de Lima.” 
 
28 de Abril de 1883 
GT faltou “á sessão”. WL entrou “durante a sessão”. 
 
30 de Abril de 1883 
GT entrou “durante a sessão”. WL esteve presente “á abertura da sessão”. 
Apresentação de um parecer da “commissão de fazenda”, parecer onde 
Gomes Teixeira vota “vencido”. 
 
1 de Maio de 1883 
GT e WL estiveram presentes “á abertura da sessão”.  
Projecto de lei n.º 252: apresentação do parecer da “commissão de fazenda”, 
parecer onde Gomes Teixeira vota “vencido”. 
 
2 de Maio de 1883 
GT e WL estiveram presentes “á abertura da sessão”.  
Projectos de lei n.º 62 e n.º 59: apresentação do parecer da “commissão de 
fazenda”, parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
 
4 de Maio de 1883 
GT entrou “durante a sessão”. WL esteve presente “á abertura da sessão”. 
Gomes Teixeira é o “relator” por parte da “commissão de instrucção 
superior” dos pareceres sobre os dois projectos de lei que são apresentados a seguir:  




Projecto de lei n.º 65 (o parecer deste projecto leva também a assinatura de 
W. de Lima; este projecto foi aprovado sem discussão): 
 “Artigo 1.º É auctorizado o governo a dispensar a frequência do terceiro 
anno de desenho ao estudante da universidade, Vicente Carlos de Sousa Brandão, 
para ser admittido ao respectivo acto. 
 Art. 2.º Fica revogada a legislação em contrario.”  
 
Projecto de lei n.º 45 (este projecto foi aprovado após discussão): 
 “Artigo 1.º É revogado o artigo 2.º do decreto de 14 de dezembro de 1869, no 
qual se estatue que os lentes da escola polytechnica têem todos categoria civil, e 
vencem sómente os ordenados que n’essa qualidade lhes compete, ficando em vigor 
a legislação que anteriormente regulava o assumpto. 
 Art. 2.º Fica revogada toda a legislação em contrario.”  
 
“PARECER 
Senhores. – A commissão do orçamento vem dar-vos conta do resultado do 
exame a que procedeu sobre as emendas, alterações e propostas, apresentadas 
durante a discussão do orçamento para o exercicio futuro, e a respeito das quaes a 
camara ainda não tomou resolução. 
[…] 
Ministério do Reino 
[…] 
«Proponho que a verba de 1:730$000 réis, dada á academia polytechnica para 
premios, despezas de expediente, salarios ao servente de physica e retribuição 
extraordinaria, etc., etc., se eleve a 3:000$000 réis.851 = W. de Lima = José de Novaes  = F. 
Gomes Teixeira  = Bernardino Machado.» 
A vossa commissão sente que as circunstancias do thesouro não permittam 
que a verba de que se trata possa ser elevada á somma proposta; no entanto julga 




5 de Maio de 1883 
GT e WL entraram “durante a sessão”.  
                                                 
851 Na sessão de 18 de Abril refere-se que esta proposta também era assinada pelo deputado 
do Porto, Licinio Pinto Leite.   
852 Note-se que Gomes Teixeira assina este parecer na qualidade de membro da “commissão 





Projectos de lei n.º 263 e n.º 256: apresentação do parecer da “commissão de 
fazenda”, parecer onde Gomes Teixeira vota “vencido”. 
 
7 de Maio de 1883 
GT entrou “durante a sessão”. WL esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
8 de Maio de 1883 
GT e WL estiveram presentes “á abertura da sessão”.  
 
“O sr. Wenceslau de Lima: – Peço a v. ex.ª que consulte a camara sobre se 
permitte que, dispensando o regimento, entrem desde já em disccussão os projectos 
n.os 68 e 69. 
Consultada a camara, resolveu affirmativamente.” 
 
Projecto de lei n.º 68: apresentação do parecer da “commissão de fazenda”, 
parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
 
Projecto de lei n.º 69 que institui que “Haverá uma sexta cadeira na 
academia polytechnica do Porto, tendo por objectivo o ensino da mineralogia, 
geologia, metallurgia e arte de minas”: apresentação do parecer da “commissão de 
instrucção superior e especial” (leva a assinatura de Gomes Teixeira e Wenceslau de 
Lima), do parecer da “commissão de fazenda” (leva a assinatura de Gomes Teixeira) 
e da “commissão de legislação civil”. Este projecto de lei “foi approvado sem 
discussão”. 
 
9 de Maio de 1883 
GT e WL estiveram presentes “á abertura da sessão”.  
 
“O sr. Gomes Teixeira: – Peço a v. ex.ª que consulte a camara sobre se 
permitte que, dispensando-se o regimento, entre desde já em discussão o projecto 
de lei n.º 53. 
Assim se resolveu.” 
A comissão deu parecer positivo a este projecto (“é annexada ao concelho de 
Armamar a freguesia de Granja do Thedo, que actualmente pertence ao concelho de 
Tabuaço”), que tinha sido apresentado por Gomes Teixeira, tendo sido “approvado 
sem discussão” após a sua leitura. 
 
11 de Maio de 1883 
GT e WL estiveram presentes “á abertura da sessão”.  




Apresentação de um parecer da “commissão de fazenda”, parecer que leva a 
assinatura de Gomes Teixeira. 
 
“O sr. Gomes Teixeira: – Mando para a mesa o seguinte requerimento. 
(Leu.) 
Leu-se na mesa o seguinte: 
Requerimento 
 Requeiro que se consulte a camara se me concede licença para estar ausente 
das sessões até fim de Julho com o fim de sair do paiz. = Francisco Gomes Teixeira. 
 Foi concedida. 
 
12 de Maio de 1883 
GT e WL estiveram presentes “á abertura da sessão”.  
 
“Propostas: 
 1.ª Proponho que sejam prorrogados os poderes da commissão parlamentar 
encarregada de estudar as causas da emigração. 
 2.ª Proponho que seja aggregado á commissão de emigração o sr. deputado 
Wenceslau de Lima. = Visconde da Ribeira Brava.”  
Foram approvadas.” 
 
Apresentação de um parecer da “commissão de instrucção superior”, 
parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
 
14 de Maio de 1883 
GT faltou “á sessão”. WL entrou “durante a sessão”. 
Projectos de lei n.º 75 e n.º 73: apresentação do parecer da “commissão de 
fazenda”, parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
Projecto de lei n.º 74: apresentação do parecer da “commissão do 
orçamento”, parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
 
15 de Maio de 1883 
Não houve sessão “por falta de numero legal” de deputados. 
 
16 de Maio de 1883 






“O sr. Bernardino Machado: – Requeiro a v. ex.ª que consulte a camara, 
sobre se consente em que entre desde já em discussão o projecto de lei n.º 71, que já 
está impresso. 
 Consultada a camara, resolveu affirmativamente. 
É o seguinte: 
Projecto de lei n.º 71 
Senhores. – Propõem os illustres deputados Wenceslau de Lima, Bernardino 
Machado, Gomes Teixeira e José Novaes, que no orçamento para o futuro exercicio 
de 1883 a 1884, se inscreva uma verba para que a faculdade de philosophia da 
universidade de Coimbra possa promover pelos directores dos respectivos 
gabinetes ou secções do museu a conveniente exploração zoologica, botanica e 
mineralogica do paiz.” 
 
A comissão de “instrucção superior” deu parecer positivo a este projecto 
(com assinatura de Wenceslau de Lima e Gomes Teixeira), tendo sido “approvado 
sem discussão” após a sua leitura. 
 
18 de Maio de 1883 
GT faltou “á sessão”. WL entrou “durante a sessão”. 
Projecto de lei n.º 80: apresentação do parecer da “commissão de fazenda”, 
parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
 
19 de Maio de 1883 
Não houve sessão “por falta de numero legal” de deputados. 
 
22 de Maio de 1883 
GT faltou “á sessão”. WL esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
4 de Junho de 1883 
Não houve sessão “por falta de numero legal” de deputados. 
 
5 de Junho de 1883 
GT faltou “á sessão”. WL esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
“O sr. Wenceslau de Lima: – Peço a v. ex.ª que se digne dar o devido destino 
ás cinco representações, que mando para a mesa, de diversas corporações de 
Guimarães e que consulte a camara se permitte que sejam publicadas no Diario das 
nossas sessões. 
Consultada a camara, resolveu affirmativamente.” 




6 de Junho de 1883 
Não houve sessão “por falta de numero legal de srs. deputados”. 
 
8 de Junho de 1883 
GT e WL faltaram “á sessão”.  
Projecto de lei n.º 31: apresentação do parecer da “commissão de fazenda”, 
parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
 
9 de Junho de 1883 
Não houve sessão “por falta de numero legal” de deputados. 
 
11 de Junho de 1883 
Não houve sessão “por falta de numero legal” de deputados. 
 
12 de Junho de 1883 
GT e WL faltaram “á sessão”.  
 
15 de Junho de 1883 
GT faltou “á sessão”. WL entrou “durante a sessão”. 
Projecto de lei n.º 36: apresentação do parecer da “commissão de fazenda”, 
parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
 
16 de Junho de 1883 
GT e WL faltaram “á sessão”.  
 
17 de Dezembro de 1883 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. WL entrou “durante a sessão”. 
 
18 de Dezembro de 1883 
GT e WL estiveram presentes “á abertura da sessão”.  
 
19 de Dezembro de 1883 
GT e WL estiveram presentes “á abertura da sessão”.  
Projecto de lei n.º 105 (“reforma eleitoral”, proposta de novo “mappa dos 
circulos eleitoraes”): apresentação do parecer da “commissão eleitoral” de 8 de 
Junho de 1883, parecer que “tem voto do sr. Gomes Teixeira”. 
 
22 de Dezembro de 1883 





“O sr. Costa Pinto: – Por parte da commissão de agricultura, mando para a 
mesa esta proposta. 
(Leu.) 
É a seguinte: 
Proposta 
 Por parte da commissão de agricultura, proponho que seja agregado á 
mesma commissão o nosso colega Wenceslau de Lima. = Jayme da Costa Pinto.” 
 Foi approvada.” 
 
26 de Dezembro de 1883 
Não houve sessão “por falta de numero legal” de deputados (“18 srs. 
deputados”). 
 
28 de Dezembro de 1883 
Não houve sessão “por falta de numero legal” de deputados. 
 
29 de Dezembro de 1883 
GT faltou “á sessão”. WL esteve presente “á abertura da sessão”. 
Projecto de lei n.º 114: apresentação do parecer das “commissões reunidas de 
fazenda e de marinha”, parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
 
“Justificações de faltas 
[…] 
9.ª Declaro que faltei a algumas sessões d’esta camara por motivo justificado. 
= W. de Lima.” 
  




DIARIO DA CAMARA DOS SENHORES DEPUTADOS 
Sessão Legislativa de 1884853 
 
3 de Janeiro de 1884 
GT e WL faltaram “á sessão”. 
 
4 de Janeiro de 1884 
Não houve sessão “por não haver numero legal de srs. deputados”. 
 
5 de Janeiro de 1884 
GT entrou “durante a sessão”. WL faltou “á sessão”. 
 
7 de Janeiro de 1884 
GT entrou “durante a sessão”. WL faltou “á sessão”. 
Foi eleita a “commissão de fazenda” (Gomes Teixeira e Wenceslau de Lima 
não foram eleitos). Gomes Teixeira é eleito para “a commissão do orçamento” com 
53 votos. 
 
8 de Janeiro de 1884 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. WL faltou “á sessão”. 
 Wenceslau de Lima é eleito para “a commissão de agricultura” com 50 votos. 
 
9 de Janeiro de 1884 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. WL faltou “á sessão”. 
 
11 de Janeiro de 1884 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. WL faltou “á sessão”. 
 
12 de Janeiro de 1884 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. WL faltou “á sessão”. 
 
14 de Janeiro de 1884 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. WL faltou “á sessão”. 
 
15 de Janeiro de 1884 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. WL faltou “á sessão”. 
 
 
                                                 





16 de Janeiro de 1884 
GT e WL estiveram presentes “á abertura da sessão”.  
  
“O sr. Presidente: – As commissões nomeadas pela mesa, segundo a 
auctorização da camara, vão ser publicadas no Diário das Sessões.” 
  
Gomes Teixeira é nomeado para a “commissão de estatistica” e para a 
“commissão de instrucção superior e especial”. Wenceslau de Lima é nomeado para 
a “commissão de commercio e artes” e para a “commissão de redacção”. 
 
18 de Janeiro de 1884 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. WL entrou “durante a sessão”. 
 
19 de Janeiro de 1884 
GT faltou “á sessão”. WL entrou “durante a sessão”. 
 
21 de Janeiro de 1884 
GT faltou “á sessão”. WL esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
23 de Janeiro de 1884 
GT e WL faltaram “á sessão”. 
 
25 de Janeiro de 1884 
GT faltou “á sessão”. WL entrou “durante a sessão”. 
 
“Justificações de faltas 
[…] 
6.ª Declaro que faltei a algumas sessões da camara por motivo justificado. = 
W. de Lima.” 
 
26 de Janeiro de 1884 
GT faltou “á sessão”. WL esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
28 de Janeiro de 1884 
GT e WL estiveram presentes “á abertura da sessão”.  
 
“Justificações de faltas 
1.ª Declaro que o sr. deputado Adolpho Pimentel tem faltado a algumas 
sessões d’esta camara por motivo justificado. = W. de Lima.” 





3.ª Tenho a honra de participar a v. ex.ª e á camara que por motivo de 
doença tenho faltado a algumas sessões. = Francisco Gomes Teixeira.” 
 
29 de Janeiro de 1884 
GT e WL estiveram presentes “á abertura da sessão”.  
 
30 de Janeiro de 1884 
GT e WL estiveram presentes “á abertura da sessão”.  
 
“O sr. Carrilho: – […] Mando também para a mesa uma proposta a fim de 
serem aggregados á mesma commissão alguns srs. deputados. 
É a seguinte: 
Proposta 
 Por parte da commissão de fazenda, proponho que sejam aggregados á 
mesma commissão os srs. deputados Joaquim António Gonçalves, António de 
Sousa Pinto de Magalhães, Frederico Gusmão Correia Arouca e Francisco Gomes 
Teixeira. = A. Carrilho. 
 Foi approvada.” 
 
1 de Fevereiro de 1884 




2.º Participo a v. ex.ª que se constituiu a commissão de instrucção superior, 
nomeando, como na sessão anterior, o sr. António José Teixeira para presidente e o 
sr. Côrte Real para secretario. = Dr. Bernardino Machado.” 
 
4 de Fevereiro de 1884 
GT entrou “durante a sessão”. WL esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
“O sr. Wenceslau de Lima: – Mando para a mesa o parecer das commissões 
de commercio e agricultura sobre a proposta do governo relativa á cultura do 
tabaco no Douro. 
 A imprimir.”  
 
5 de Fevereiro de 1884 





6 de Fevereiro de 1884 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. WL faltou “á sessão”. 
 
8 de Fevereiro de 1884 
GT e WL estiveram presentes “á abertura da sessão”.  
 
“O sr. Wenceslau de Lima: – Peço a v. ex.ª que consulte a camara sobre se 
consente que seja dado para ordem do dia de amanhã o projecto relativo á cultura 
do tabaco no Douro, attenta a urgência d’este assumpto. 
[…] 
O sr. Presidente: – Vae ler-se o que propõe o sr. Wenceslau de Lima. 
É o seguinte: 
Proposta 
 Proponho a v. ex.ª que consulte a camara sobre se consente que o projecto de 
lei n.º 8 seja dado para ordem do dia da primeira sessão. = W. Lima. 
 Foi approvada.” 
 
9 de Fevereiro de 1884 
GT e WL estiveram presentes “á abertura da sessão”.  
Projecto de lei n.º 8 (introdução da “cultura do tabaco na região vinícola do 
Douro): apresentação do parecer das comissões de fazenda e de agricultura, parecer 
que leva a assinatura de Gomes Teixeira. Wenceslau de Lima foi o relator do 
parecer e discursou em defesa do projecto. 
 
11 de Fevereiro de 1884 
GT entrou “durante a sessão”. WL esteve presente “á abertura da sessão”. 
Continuação da discussão do projecto de lei n.º 8 (introdução da “cultura do 
tabaco na região vinícola do Douro), continuando Wenceslau de Lima a fazer a sua 
defesa.  
 
“Em seguida foi approvado na especialidade o projecto de lei n.º 8 em 
discussão.” 
 
Projecto de lei n.º 37-F (construção de um teatro no Funchal): apresentação 
do parecer da “commissão de instrucção superior” (concordando “com o parecer da 
illustre commissão de administração publica”), parecer que leva a assinatura, entre 
outros, de F. Gomes Teixeira, B. Machado e W. de Lima. 
 
 




12 de Fevereiro de 1884 
GT faltou “á sessão”. WL esteve presente “á abertura da sessão”.  
 
13 de Fevereiro de 1884 
GT faltou “á sessão”. WL esteve presente “á abertura da sessão”.  
Projecto de lei n.º 9: apresentação do parecer da “commissão eleitoral”, 
parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
 
15 de Fevereiro de 1884 
GT faltou “á sessão”. WL entrou “durante a sessão”. 
 
16 de Fevereiro de 1884 
GT faltou “á sessão”. WL esteve presente “á abertura da sessão”.  
 
“O sr. Rodrigues Costa: – Por parte da commissão de instrucção superior e 
especial, proponho que á mesma commissão seja aggregado o sr. Wenceslau de 
Lima. 
 Foi approvado.” 
 
18 de Fevereiro de 1884 
GT faltou “á sessão”. WL esteve presente “á abertura da sessão”.  
 
19 de Fevereiro de 1884 
GT faltou “á sessão”. WL esteve presente “á abertura da sessão”.  
 
20 de Fevereiro de 1884 




3.ª Da companhia do caminho de ferro de Guimarães pedindo ser isenta de 
fazer a annuidade de 179$000 réis, com que é gravada como compensação das 
despezas de policia e conservação da via e linha telegraphica, e bem assim ser 
reduzida á quarta parte a portagem estabelecida no artigo 53.ª do seu contrato. 
Da camara municipal e habitantes do concelho de Odemira no mesmo 
sentido da antecedente. 
Apresentada pelo sr. deputado Wenceslau de Lima e enviada ás commissões de obras 






22 de Fevereiro de 1884 
GT e WL faltaram “á sessão”. 
 
28 de Fevereiro de 1884 
Não houve sessão “por falta de numero legal” de deputados (14 deputados). 
 
29 de Fevereiro de 1884 
GT e WL faltaram “á sessão”. 
 
“Justificações de faltas 
[…] 
9.ª Participo a v. ex.ª e á camara que o sr. deputado Francisco Gomes 
Teixeira tem faltado ás sessões por motivo justificado, e terá de faltar ainda a mais 
algumas. = Illydio do Valle.” 
 
1 de Março de 1884 
GT e WL faltaram “á sessão”. 
 
3 de Março de 1884 
GT e WL faltaram “á sessão”. 
 
4 de Março de 1884 
GT e WL faltaram “á sessão”. 
 
6 de Março de 1884 
Não houve sessão “por não haver numero legal para a camara funcionar” 
(39 deputados). 
 
8 de Março de 1884 
GT e WL faltaram “á sessão”. 
 
10 de Março de 1884 
GT e WL faltaram “á sessão”. 
 
11 de Março de 1884 
GT e WL faltaram “á sessão”. 
 
12 de Março de 1884 
GT e WL faltaram “á sessão”. 




4 de Março de 1884 
GT e WL faltaram “á sessão”. 
 
14 de Março de 1884 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. WL faltou “á sessão”. 
 
15 de Março de 1884 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. WL faltou “á sessão”. 
 
17 de Março de 1884 
GT entrou “durante a sessão”. WL faltou “á sessão”. 
 
18 de Março de 1884 
GT entrou “durante a sessão”. WL faltou “á sessão”. 
 
19 de Março de 1884 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. WL faltou “á sessão”. 
Projecto de lei n.º 4 (alterações na “faculdade de philosophia”): apresentação 
do parecer da “commissão de instrucção superior e especial” de 1 de Fevereiro de 
1884, parecer que leva as assinaturas de Gomes Teixeira, Bernardino Machado e 
Wenceslau de Lima (este último é o relator do parecer). 
 
21 de Março de 1884 
GT e WL estiveram presentes “á abertura da sessão”.  
Projecto de lei n.º 36 (orçamento rectificado): apresentação do parecer da 
“commissão do orçamento” de 14 de Março de 1884, parecer que leva a assinatura 
de Gomes Teixeira. 
 
“Justificações de faltas 
[…] 
6.ª Participo a v. ex.ª e á camara que os srs. Wenceslau de Lima e Estevão de 
Oliveira têem faltado a algumas sessões por motivo justificado. = Martinho Camões.” 
 
22 de Março de 1884 
GT entrou “durante a sessão”. WL esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
“O sr. Bernardino Machado: – Ainda não vejo presente o sr. ministro do 





do seu colega do reino para o programma do concurso para o logar de secretario da 
academia polytecnica do Porto. 
Uma das condições d’esse programma é que os concorrentes não tenham 
mais de quarenta annos de idade. Não comprehendo o motivo d’esta condição, e é a 
primeira vez que a vejo exigida para cargos d’esta natureza e importância. 
O praso para se apresentarem os documentos para o concurso termina na 
segunda feira, e se o governo entender que esta condição é inconveniente porque se 
não póde considerar valetudinario um homem pelo facto de ter mais de quarenta 
annos, parecia-me necessário que o sr. ministro do reino providenciasse o mais 
depressa possível mandando alongar o praso do concurso, e alterar o seu 
programma de fórma que alguns individuos, que até hoje não tenham apresentado 
os seus requerimentos por serem de uma idade superior a quarenta annos, os 
possam apresentar dentro da ampliação do prazo. 
O sr. Ministro da Fazenda (Hintze Ribeiro): – […] Hoje é sabbado, é já tarde, 
e não sei se o sr. ministro do reino poderá ainda providenciar. 
O que posso fazer é communicar desde já ao meu colega do reino as 
observações que o illustre deputado acaba de fazer.” 
 
24 de Março de 1884 
GT e WL entraram “durante a sessão”.  
 
 “Proposta de lei n.º 41-M 
 Artigo 1.º É creado junto do ministério do reino um conselho superior de 
instrucção publica854. O conselho divide-se em duas secções: uma de nomeação 
régia, outra de eleição.  
[…] 
[…] = Augusto Cesar Barjona de Freitas855. 
 Foi enviada á commissão respectiva.” 
 
26 de Março de 1884 
GT entrou “durante a sessão”. WL esteve presente “á abertura da sessão”. 
Projecto de lei n.º 10: apresentação do parecer das “commissões reunidas dos 
negocios ecclesiasticos e da fazenda” de 5 de Fevereiro de 1884, parecer que leva a 
assinatura de Gomes Teixeira. 
                                                 
854 Ver sessão do dia 26 de Março. Este projecto de lei começou a ser discutido na camara no 
dia 1 de Maio (neste dia são apresentados os pareceres das comissões de instrução superior e 
de fazenda), tendo sido aprovado no dia 3 desse mesmo mês.  
855 Ministro do Reino.   




Projecto de lei n.º 40: apresentação do parecer da “commissão de fazenda”, 
parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
 
“Em consequência de ter saído com alguns erros, que chegam em parte a 
alterar-lhe o sentido, a proposta de lei, creando um conselho superior de instrucção 
publica, apresentada pelo sr. ministro do reino na sessão de 24 do corrente, publica-
se de novo.” 
 “Proposta de lei n.º 41-M 
 Artigo 1.º É creado junto do ministério do reino um conselho superior de 
instrucção publica. O conselho divide-se em duas secções: uma de nomeação régia, 
outra de eleição.  
§ 1.º A secção de nomeação régia ou secção permanente compõe-se de doze 
vogaes. […] 
§ 2.º A secção de eleição compõe-se do modo seguinte: 
Cinco delegados da universidade, cada um eleito pelo conselho de 
cada faculdade d’entre os respectivos professores; 
Dois delegados das escolas medico-cirurgicas de Lisboa e Porto, cada 
um eleito d’entre os professores de cada escola pelo conselho escolar; 
Um delegado da escola polytechnica eleito d’entre os professores da 
escola pelo conselho d’este estabelecimento; 
Um delegado da academia polytechnica eleito d’entre os professores 
da academia pelo conselho académico; 
[…]856 
 Artigo 5.º É extincta a junta consultiva de instrucção publica. Os vogaes da 
junta são nomeados para a secção permanente.  
 […] 
Secretaria d’estado dos negocios do reino, em 24 de março de 1884. = 
Augusto Cesar Barjona de Freitas. 
 
28 de Março de 1884 
GT e WL entraram “durante a sessão”.  
Projecto de lei n.º 38: apresentação do parecer da “commissão de fazenda”, 
parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
 
29 de Março de 1884 
GT entrou “durante a sessão”. WL esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
                                                 
856 É ainda descrita a eleição de mais 13 delegados de vários outros estabelecimentos de 





31 de Março de 1884 
GT e WL estiveram presentes “á abertura da sessão”.  
Discurso de Wenceslau de Lima defendendo a “creação de uma escola de 
desenho em Guimarães”. 
 
“Justificações de faltas 
[…] 
3.ª Declaro que faltei a algumas sessões d’esta casa por motivo justificado. = 
W. de Lima.” 
 
1 de Abril de 1884 
GT e WL estiveram presentes “á abertura da sessão”.  
Projecto de lei n.º 39: apresentação do parecer da “commissão de fazenda” 
de 16 de Março de 1884, parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
 
2 de Abril de 1884 
GT faltou “á sessão”. WL esteve presente “á abertura 
 
4 de Abril de 1884 
GT e WL faltaram “á sessão”. 
 
5 de Abril de 1884 
GT e WL faltaram “á sessão”. 
 
7 de Abril de 1884 
GT e WL faltaram “á sessão”. 
 
14 de Abril de 1884 
GT e WL faltaram “á sessão”. 
Projecto de lei n.º 51 (“Bibliotheca Publica de Braga”): apresentação do 
parecer da “commissão de instrucção publica e especial” de 28 de Março de 1884, 
parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
Projecto de lei n.º 4 (“Faculdade de philosophia”): apresentação do parecer 
da “commissão de instrucção publica e especial” de 1 de Fevereiro de 1884, parecer 
que leva a assinatura de Gomes Teixeira e Wenceslau de Lima (este último é o 
relator do parecer). 
 
15 de Abril de 1884 
GT e WL faltaram “á sessão”. 




“O sr. Bernardino Machado: – Como não está presente o sr. Wenceslau de 
Lima, mando para a mesa uma representação do municipio de Guimarães, e solicito 
toda a attenção da camara para a exposição que n’ella se contém. 
Mando igualmente para a mesa um projecto de lei, relativo aos professores 
de desenho da universidade, da escola polytechnica e academia polytechnica. 
Peço a v. ex.ª que consulte a camara sobre se permitte que a representação 
seja publicada no Diário da Camara.  
 Consultada a camara, resolveu affirmativamente.” 
 
Projecto de lei n.º 5 (“direcção geral do museu de história natural da 
faculdade de philosophia”): apresentação do parecer da “commissão de instrucção 
publica e especial”, parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira, Bernardino 
Machado e Wenceslau de Lima (relator). 
Projecto de lei n.º 5 (“jury que ha de fazer a classificação dos alumnos que se 
destinam ás armas especiaes”): apresentação do parecer da “commissão de 
instrucção publica e especial” de 1 de Fevereiro de 1884, parecer que leva a 
assinatura de Gomes Teixeira (relator), Bernardino Machado e Wenceslau de Lima. 
Este projecto leva ainda parecer positivo por parte da “commissão de guerra”. 
Os projectos de lei n.º 4 e n.º 5 tinham sido propostos por Bernardino 
Machado e foram ambos “approvados sem discussão”. 
 
16 de Abril de 1884 
GT faltou “á sessão”. WL esteve presente “á abertura 
Projecto de lei n.º 7 (“a universidade de Coimbra é competente para passar 
as cartas ou diplomas dos cursos preparatórios exigidos para a admissão nas outras 
escolas civis ou militares de ensino superior”): apresentação do parecer da 
“commissão de instrucção superior” de 1 de Fevereiro de 1884, parecer que leva a 
assinatura de Bernardino Machado. “Tem voto dos srs. Gomes Teixeira = Wenceslau 
de Lima = L. A. Palmeirim”. Este projecto de lei tinha sido proposto por Bernardino 
Machado e foi “approvado sem discussão” no dia 7 de Maio de 1884. 
 
“ Segundas leituras 
PROJECTO DE LEI 
Senhores. – Hoje um professor que, pelas suas habilitações e serviços, 
merecesse a promoção dos lyceus centraes para a universidade, escola polytechnica 
ou academia polytechnica, em vez de lucrar, perderia; soffreria um desconto annual 
de 100$000 réis. 
De facto, o seu vencimento é, nos lyceus centraes, de 600$000 réis e 





É certo que a proposição de reforma da instrucção secundaria, sujeita ao 
exame da camara dos dignos pares, reduz o vencimento dos professores de desenho 
nos lyceus centraes a 500$000 réis, mas ainda não estabelece de todo a hierarchia. 
Para o fazer tenho a honra de vos submetter o seguinte projecto de lei: 
Artigo 1.º O ordenado do professor de desenho na universidade, na escola 
polytechnica e academia polytechnica é elevado a 600$000 réis. 
Art. 2.º Fica revogada a legislação em contrario. = Bernardino Machado. 
Enviado á commissão de fazenda.” 
 
(…) 
 “O sr. Presidente: - Passa-se á 
PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 
Leu-se na mesa o seguinte 
PROJECTO DE LEI N.º 7 
 Senhores. - O projecto de lei n.° 19-G, apresentado pelo illustre deputado o 
sr. Bernardino Machado, sem alterar em cousa alguma as condições exigidas pelas 
leis vigentes, para a admissão a matricula nas escolas militares ou civis, de ensino 
superior, destina-se apenas a permittir que a universidade passe as respectivas 
cartas ou diplomas dos cursos preparatorios para aquellas escolas, logo que os 
alumnos hajam cursado com aproveitamento na referida universidade a disciplinas 
marcadas para constituirem os ditos cursos. É permittir áquelle instituto de ensino 
superior, por certo na hierarchia o primeiro do paiz, o mesmo que a lei já concede á 
escola polytechnica, e o que sem duvida se deve garantir a quantos 
estabelecimentos de ensino habilitem alumnos com destino auctorisado ou para 
outras escolas ou para as carreiras do serviço publico. 
 Na verdade não se concebe, e só por esquecimento se explica, que uma 
escola qualquer deva revalidar no mesmo paiz os diplomas dos cursos seguidos 
n'outra sua igual; todas têem a mesma auctoridade e todas devem ter os mesmos 
direitos e consideração dentro da respectiva classe ou grau hierarchico. 
 O uso seguido traduzia-se pelo facto de carecerem os alumnos da 
universidade, que se destinavam á escola do exercito, de frequentar algumas 
cadeiras da escola polytechinica; e d'ahi resultou manter-se inconsideradamente a 
pratica de passar esta ultima escola a carta de admissão para a escola do exercito, 
quando já a universidade regularisára pelas suas tres faculdades, de mathematica, 
philosophia e direito, o ensino de todas as disciplinas exigiveis como preparatorias 
para os cursos das armas especiaes o corpo do estado maior. 
 O artigo 26.° do decreto de 24 de dezembro de 1863 nos seus paragraphos 
admitte ao internato da escola do exercito os alumnos da universidade habilitados 




com os cursos preparatorios, e propõe identicas garantias aos da academia 
polytechnica do Porto, quando para esta ultima se hajam regulamentado 
devidamente aquelles cursos. 
 A vossa commissão de instrucção superior entende portanto que por 
motivos de justa consideração para com a universidade se lhe deve auctorisar que, 
a exemplo da escola polytechnica, ella dê aos seus alumnos o documento legal e 
valido, que lhes garanta a primeira matricula nos outros institutos de ensino 
superior, civis ou militares, a que elles se destinem. 
 Concordando assim com as ponderações do sr. deputado Bernardino 
Machado, a commissão é de parecer que approveis o seguinte projecto de lei: 
 
 Artigo l.° A universidade de Coimbra é competente para passar as cartas ou 
diplomas dos cursos preparatorios, exigidos para a admissão nas outras escolas 
civis ou militares de ensino superior, quando esses cursos hajam sido seguidos por 
completo na mesma universidade, e satisfaçam aos preceitos legaes para matricula 
n'aquellas escolas. 
 § unico. O governo fixará o custo e emolumentos d'estes diplomas, sob 
proposta da universidade. 
 Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrario. 
 Sala das sessões da commissão de instrucção superior, 1 de fevereiro de 
1884. = A. X. Lopes Vidra = Cypriano Jardim = Emygdio Navarro = José Elias Garcia 
= Bernardino Machado = J. C. Rodrigues da Costa, relator = Tem voto dos srs. 
Gomes Teixeira = Wenceslau de Lima = L. A. Palmeirim. 
 A commissão de guerra, ouvido o governo, nada tem que oppôr ao parecer 
da illustre commissão de instrucção superior. 
 Sala das sessões da commissão, 9 de fevereiro de 1884. = Sanches de Castro = 
José Frederico Pereira da Costa = M. J. Silva Mata = Sebastião de Sousa Dantas 
Baracho = A. M. da Cunha Bellem = Antonio José d'Avila = J. C. Rodrigues da Costa 
= José Pimenta de Avellar Machado, relator. 
 
N.º 19-G 
 Senhores deputados. - Pelo facto talvez da divisão dos cursos preparatorios 
para a escola do exercito pelas tres faculdades de direito, de mathematica e de 
philosophia, a universidade ainda não impetrou a attribuição que lhe pertence de 
conferir aos seus alumnos que concluiram qualquer d'esses cursos uma carta que os 
habilite a entrarem n'aquella escola. Em consequencia d'isto o uso que tinha havido 





universidade seguiam pelas aulas complementares d'esta escola para perfazerem os 
preparatorios exigidos pela escola do exercito, uso bem entendido o prescripto pela 
portaria do ministerio da guerra de 15 de julho de 1853 e pelo aviso do mesmo 
ministerio de 16 de janeiro de 1854, esse uso foi-se mantendo, quando já se tornara 
inutil e inconveniente, por saírem os alumnos da universidade inteiramente 
preparados pelos estudos concluidos n'este estabelecimento a serem logo 
admittidos á primeira matricula da escola do exercito. 
 Attendendo pois a que tal diploma, com o nome que tom do carta de 
equivalencia, mais parece hoje uma revalidação dos attestados universitarios, a qual 
não esteve nunca por certo na mente de ninguem, porque seria offensiva da 
hierarchia academica; attendendo mais a que o principio n'esta materia deve, 
quanto possivel, ser que cada estabelecimento scientifico do estado julgue por si 
proprio, sujeito sómente á inspecção superior, do grau de aproveitamento dos seus 
alumnos, e aos que mereçam approvação garanta com toda a auctoridade o diploma 
da sua capacidade e habilitações, a que só assim fica consagrada a dignidade do 
magisterio publico, a dignidade portanto dos estudos: tenho a honra de submetter á 
vossa illustrada apreciação o seguinte projecto de lei: 
 Artigo 1.° Á universidade de Coimbra compete passar aos estudantes que 
tenham concluido n'ella os cursos preparatorios para a escola do exercito, para a 
escola naval, ou para qualquer outro estabelecimento scientifico superior, as 
respectivas cartas de habilitação requisitadas á entrada d'esses estabelecimentos. 
 § unico. O governo fixará os emolumentos d'estes diplomas. 
 Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrario. 
 Sala das sessões, 1 de fevereiro de 1884. = Bernardino Machado. 
 
 O sr. Presidente: - Está em discussão na generalidade e na especialidade. 
 
 O sr. Mariano de Carvalho: - Não tenho presente o projecto de lei n.° 7, mas, 
tanto quanto faço idéa d'elle, creio que o seu fim é auctorisar a universidade do 
Coimbra a passar titulos de habilitação aos alumnos que se destinam ás armas 
especiaes: á arma de engenheria, á arma de artilheria e ao corpo de estado maior. 
 Não posso occultar que a legislação hoje vigente estabelece que os 
preparatorios adquiridos na universidade de Coimbra servem de habilitação para 
os cursos d'estas armas especiaes, assim como servem os adquiridos nas aulas da 
escola polytechnica de Lisboa. 




 O projecto de lei que está em discussão não altera, portanto, essencialmente 
a legislação em vigor, porque se limita a dar á universidade a faculdade de passar 
as cartas d'essas habilitações, d'esses preparatorios. 
 É claro por consequencia que não posso fazer uma larga impugnação ao 
projecto, visto que elle não vem alterar essencialmente a legislação em vigor. O que 
eu quero é simplesmente lembrar ao governo e á camara a necessidade urgente de 
se olhar seriamente para estas cousas. 
 Comprehendo perfeitamente dois systemas. 
 Comprehendo o systema de que haja faculdades de sciencias espalhadas 
pelos differentes pontos do paiz, faculdades que habilitem todos os homens que se 
destinem aos cursos superiores com preparatorios communs, que depois vão ser 
aproveitados nas escolas de applicação pela fórma que essas escolas o exigirem, e 
comprehendo tambem o systema de que haja escolas de diversa indole, umas 
theoricas, de caracter especulativo, outras que habilitem homens para as carreiras 
technicas. 
 O que me parece pouco comprehensivel é o systema anarchico que existe em 
Portugal, no tocante ao ensino de instrucção superior, não por culpa do 
professorado, mas por falta de uma boa organisação dos estudos. 
 A universidade de Coimbra, que, pelo seu organismo, parece que devia ser 
um estabelecimento do sciencias especulativas, vae-se transformando em escola de 
applicação; e a escola polytechnica de Lisboa, que, pela sua parte, devia ser uma 
escola de applicação, procura tornar-se, por uma rivalidade explicavel com a 
universidade, em escola de ensino especulativo. 
 D'aqui resulta que o ensino se altera em um e outro estabelecimento com 
desproveito do paiz e prejuizo de quem quer seguir qualquer curso. 
 Se ámanhã uma reforma de instrucção superior estabelecer que todos os 
homens, que se destinem ás differentes carreiras, hão de ter as habilitações 
adquiridas nas faculdades de sciencias, eu conformo-me com esse systema que está 
sendo seguido lá fóra e que eu entendo que se póde estabelecer em Portugal. 
 Se uma lei disser claramente que unias escolas hão de ser faculdades de 
sciencias e que outras hão de ser escolas preparatorias para a applicação, tambem 
compreendo isso perfeitamente. 
 Póde um systema ser melhor do que o outro. Podem uns preferir o primeiro 
e outros preferir o segundo; ambos elles são logicos, racionaes, comprehensiveis. 
 O systema anarchico e absurdo que hoje existe era Portugal é que me parece 





 E o resultado pratico é que nem a universidade de Coimbra corresponde aos 
fins da sua instituição, nem tambem a escola polytechnica de Lisboa. 
 Não apresentarei á camara senão um exemplo que prova o estado de 
desorganisação em que anda, entre nós, a instrucção superior. 
 O engenheiro de minas aprende geologia e mineralogia n'uma cadeira, cuja 
regencia dura um anno, ficando portanto o seu estudo incompleto, e ao mesmo 
tempo vae aprendendo alta astronomia, que não é sciencia da sua especialidade. 
 Bom é que conheça as doutrinas geraes de astronomia, roas consumir um 
anno inteiro no estudo da alta geodesia e da alta astronomia, para ser engenheiro de 
minas, não é o systema mais logico de ensino. 
 É para isto que eu queria chamar a attenção do governo, que está 
representado por um cavalheiro, que, embora não seja da especialidade, tem uma 
alta intelligencia e conhece todos os assumptos. 
 Lastima é que tanto dinheiro gastemos com a instrucção superior, para tirar 
d'ella tão pouco fructo; não porque sejam maus os professores, que são excellentes 
em regra, mas porque a organisação do ensino e detestavel. 
 Eram estas as considerações que queria fazer, não para impugnar o projecto, 
mas para chamar a attenção do governo para este negocio que me parece grave. 
 (S. exa. não reviu as notas tachygraphicas). 
  
 O sr. Avellar Machado: - Não tendo o sr. Mariano de Carvalho impugnado o 
projecto, não me cumpre defendel-o. 
 Concordo com as observações de s. exa. 
 É necessario que tenhamos escolas theoricas e praticas e que se saiba quaes 
as que habilitam para certas carreiras. 
 O certo é que, ao passo que os alumnos que se destinam á engenheria são 
obrigados a estudar a alta geodesia, os que se destinam á artilheria não têem 
conhecimento, nem da geodesia nem da astronomia. 
 Mas como não é isto o que está em discussão e o projecto não foi 
impugnado, não. tenho a fazer outras considerações, concordando, repito, com as 
apreciações que s. exa. fez ácerca do systema geral do ensino.” 
 
18 de Abril de 1884 
GT faltou “á sessão”. WL entrou “durante a sessão”. 
 
  




19 de Abril de 1884 
GT faltou “á sessão”. WL esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
“Justificações de faltas 
[…] 
3.ª Participo a v. ex.ª que o sr. deputado Gomes Teixeira, por motivo 
justificado, tem faltado ás ultimas sessões e terá de faltar ainda a algumas. = B. 
Machado.” 
 
21 de Abril de 1884 
GT faltou “á sessão”. WL entrou “durante a sessão”. 
 
22 de Abril de 1884 
GT faltou “á sessão”. WL entrou “durante a sessão”. 
Projecto de lei n.º 52 (melhoria da reforma de um “pharmaceutico”): 
apresentação do parecer positivo da “commissão de fazenda” de 29 de Março de 
1884, parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. 
 
23 de Abril de 1884 
GT faltou “á sessão”. WL entrou “durante a sessão”. 
 
24 de Abril de 1884 
GT faltou “á sessão”. WL entrou “durante a sessão”. 
 
25 de Abril de 1884 
GT faltou “á sessão”. WL esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
26 de Abril de 1884 
GT faltou “á sessão”. WL entrou “durante a sessão”. 
 
28 de Abril de 1884 
GT faltou “á sessão”. WL entrou “durante a sessão”. 
 
“O sr. Presidente: – A deputação que amanhã ao meio dia ha de ir ao paço 
da Ajuda apresentar a sua Majestade alguns autographos de decretos das côrtes 
será composta dos seguintes senhores: Osorio Albuquerque 
 Miguel Maria Candido 
 Gualberto da Fonseca 





 Augusto de Castilho 
 Avellar Machado 
 Wenceslau de Lima.” 
 
1 de Maio de 1884 
GT faltou “á sessão”. WL esteve presente “á abertura da sessão”. 
Projecto de lei n.º 55 (“é creado junto do ministério do reino um conselho 
superior de instrucção publica”857): apresentação do parecer positivo da “commissão 
de instrucção superior” de 1 de Abril de 1884, parecer que leva a assinatura de 
Gomes Teixeira, Bernardino Machado (com declarações) e Wenceslau de Lima 
(relator). Este projecto leva igualmente parecer positivo por parte da “commissão de 
fazenda” (nova assinatura de Gomes Teixeira). De seguida fez-se a discussão deste 
projecto na Câmara. 
 
“O sr. D. José de Saldanha (na tribuna): – Está em discussão, sr. presidente, a 
meu ver, um dos projectos mais importantes que têem sido apresentados á camara.  
[…] 
É isto pouco animador, mas é certo que há o recurso dos jornaes de diversas 
associações e, por isso, affirmo que em Portugal, as escolas superiores não têem 
produzido tanto quanto deveriam produzir. 
Nós temos, talvez, uma excepção, á qual me referirei. Embora s. ex.ª não 
esteja presente agora n’esta casa, não posso deixar de me referir a um titulo de 
gloria para o paiz, a um homem, que para uns passa desapercebido e que para a 
massa do paiz talvez seja desconhecido. 
Essa excepção é o sr. Francisco Gomes Teixeira. (Apoiados.) 
Para tudo é necessário fortuna, e felizmente para nós todos, para Portugal, s. 
ex.ª tem sido bafejado pela fortuna em todos os trabalhos que tem emprehendido. 
[…] 
Ha outra questão a par da produção, que é a do método de ensino. 
Durante o tempo que eu estive em Coimbra, uma das cousas que mais me 
revoltou sempre foi o methodo de ensino seguido na faculdade de Mathematica. 
Está presente um membro d’aquella corporação, o sr. António José Teixeira, 
mas s. ex.ª deve crer que, no que acabo de dizer e no que vou dizer, não pretendo 
atacar os creditos scientificos seja de quem for. 
Como indicava, revoltei-me sempre contra o methodo de ensino e por uma 
rasão simples. 
                                                 
857 Este projecto é a proposta n.º 41-M do governo apresentada no dia 24 de Março de 1884 
pelo ministro do reino Augusto Cesar Barjona de Freitas.  




O methodo de ensino é o seguinte. Dá-se um compêndio ao estudante, o 
professor marca a lição para o dia seguinte, e n’este dia ao entrar para a aula o 
estudante tem de saber tanto como o professor! 
Como é possivel exigir de uma creança de quatorze ou quinze annos de 
idade, que, de um dia para o outro, saiba tanto como o professor? 
[…] 
[…] o estudo da mathematica, como era feito, e supponho que ainda é hoje, 
no tempo em que estive em Coimbra causava victimas; em todos os cursos se 
contavam victimas, indivíduos, que falleciam extenuados com o estudo, para achar 
aquillo que já estava achado!!! 
[…] 
 Quanto á academia polytechnica do Porto nada posso dizer porque não 
conheço de perto esse estabelecimento; mas conheço a escola polytechnica de Lisboa 
e, pelo que também aqui affirmou ultimamente o sr. Mariano Cyrillo de Carvalho, 
as tendências n’este ultimo estabelecimento de instrucção superior são para 
aproximar o modo de ser d’esta escola do da universidade de Coimbra. 
[…] 
Resumindo, direi que a minha opinião seria que em Portugal houvesse o 
ensino elementar primário e complementar; que houvesse o ensino secundário 
dividido pela fórma que ha pouco indiquei, de maneira que os estudantes não 
fossem sobrecarregados com o estudo de matérias, que depois se tornam inuteis 
para as habilitações superiores; e que se conservasse a universidade de Coimbra 
como um facho luminoso, onde estivessem comprehendidas todas as illustrações e 
todos os conhecimentos mais adiantados em relação a todos os ramos do saber 
humano. 
Eu quizera que todas as outras escolas, a escola polytechnica de Lisboa, a 
academia polytechnica do Porto, as escolas médicas do Porto e Lisboa, o instituto 
industrial e o instituto agrícola, etc., se tornassem tanto quanto possível praticas, 
porque ha uma grande necessidade que assim seja.  
A maior parte da gente, que tem de lidar com qualquer ramo que diga 
respeito ás industrias, reconhece que ha uma falta grande de pessoal, e que essa 
falta grande de pessoal provém principalmente das faltas, que ha no ensino, que é 
ministrado nas nossas escolas. 
[…] 
O sr. Wenceslau de Lima: – Tenho apenas a dizer duas palavras tão sómente, 
pela muita consideração que tenho pelo sr. D. José de Saldanha, que me precedeu 
no uso da palavra.  
S. ex.ª, por varias vezes, durante o seu discurso, disse votar o projecto, sobre 





de despeza. Abre esta excepção, e desassombradamente declara votal-o por 
entender que serão enormes as vantagens que hão de resultar da sua conversão em 
lei do estado. 
Portanto, sendo minha missão, na presente conjunctura, defender única e 
exclusivamente o projecto a que s. ex.ª declara votar, é claro que nada tenho a 
contestar-lhe. Não apresentou s. ex.ª  argumento que contrariasse a doutrina 
expendida no projecto de lei; e se de relance disse o único inconveniente que á 
primeira vista n’elle se lhe afigurára, logo mostrou como pela contextura ou 
organização do conselho se achava remediado o mal, e d’este modo foi s. ex.ª o 
primeiro a defender o projecto que encontrou isento de macula ou defeito. 
(Apoiados.) 
Isto é o que diz respeito ao projecto. 
De resto s. ex.ª expoz correctamente quaes os vícios da nossa instrucção 
publica nos seus diversos graus, e o modo como no seu entender devia intentar-se a 
reforma do ensino. 
Por estar convencido de que muito havia a fazer n’este campo é que o 
governo apresentou a proposta, que deu origem ao projecto de lei, que ora se 
discute, e segundo o qual será creado um conselho superior de instrucção publica, 
especialmente destinado a propugnar os interesses do ensino nacional e a orientar a 
sua reforma que o governo, a commisão e o sr. D. José de Saldanha concordemente 
julgam necessário e urgente. 
Acerca das modificações que s. ex.ª entende deverem introduzir-se na nossa 
instrucção publica nada tenho que dizer, nem é assumpto que ora se discute. 
Os membros do conselho superior, se este for constituído de acordo com o 
projecto que defendo, dispensam perfeitamente o meu modo de pensar sobre este 
assumpto. 
Das opiniões do sr. D. José de Saldanha terão conhecimento pelo Diario das 
Sessões, e por certo muito terão que aprender nas que s. ex.ª manifestou. 
(Apoiados.)” 
 
2 de Maio de 1884 
GT faltou “á sessão”. WL esteve presente “á abertura da sessão”. 
 
“Ordem do Dia 
Continuação da discussão do projecto de lei n.º 55 na generalidade 
 
O sr. Francisco de Campos (sobre a ordem): – A proposta que vou mandar 
para a mesa é concebida n’estes termos: «proponho que o projecto seja adiado até 




que a organização da fazenda publica permitta o acrescimo de despeza, que lhe é 
inherente.» 
[…]” 
A proposta “foi admittida ficando em discussão com o projecto”. 
(…) 
 
“O sr. Wenceslau de Lima: – Pedi a palavra para dizer á camara qual é o 
parecer da commissão acerca da proposta enviada para a mesa pelo nosso distincto 
collega, Francisco de Campos. S. ex.ª propõe o adiamento do projecto para quando 
as circunstancias da fazenda publica permittam que se faça a despeza que se creará 
com a sua conversão em lei. 
Não posso concordar por fórma alguma com uma proposta d’esta natureza. 
Julgo urgentíssima a creação do conselho para de prompto se intentar a 
indispensável reorganização do nosso ensino nacional, e não me parecem de todo o 
ponto exactas as informações que do estado da nossa fazenda publica nos dá o sr. 
Francisco de Campos. O acréscimo da despeza que advirá para o estado da 
organisação do conselho superior de instrucção publica é em absoluto 
insignificante, largamente compensado pelos benefícios que trará ao paiz, e muito 




O sr. Bernardino Machado decidiu “dar a sua approvação na generalidade 
ao projecto, visto elle o satisfazer nas suas linhas geraes”. Discursaram ainda o sr. 
Elias Garcia e o sr. Ministro do Reino (Barjona de Freitas). 
 
3 de Maio de 1884 
GT faltou “á sessão”. WL entrou “durante a sessão”. 
 
“Ordem do Dia 
Discussão na especialidade do projecto n.º 55 
 
O sr. Presidente: – Vae ler-se o artigo 1.º. 
Leu-se na mesa.” 
 
O sr. Bernardino Machado propôs algumas alterações ao artigo em discussão 
sobre a composição do conselho. Respondeu-lhe Wenceslau de Lima. 
 





Ora, se bem comprehendi todas as emendas do sr. Bernardino Machado a 
este artigo 1.º, e se as olhar no seu conjuncto, apuro que ellas se baseiam em 
princípios totalmente oppostos aos que serviram de fundamento ao presente 
projecto de lei, e por isso me vejo desde já obrigado a declarar que as rejeito todas, 
pela impossibilidade de constituir com ellas e com o projecto um todo harmonico. 
[…] 
Acerca do modo como devia organisar-se a secção permanente, e da sua 
justificação, já hontem aqui fallou o illustrado ministro do reino. O meu caro collega 
não destruiu os argumentos por s. ex.ª apresentados, e limitou-se a dizer que o não 
tinham convencido; por isso, seguindo-lhe o exemplo, eu direi muito singelamente 
que as rasões em que s. ex.ª já hontem assentava a organisação da secção 
permanente também me não convencem.” 
(…) 
 
Em resposta ao sr. Elias Garcia (discurso da sessão anterior), Wenceslau de 
Lima disse ainda o seguinte: 
“O sr. D. José de Saldanha dissertou largamente, e com a sua costumada 
proficiência, ácerca da reforma geral do ensino em Portugal. É de summa 
importancia o assumpto; mas, creio que n’isto concordará commigo o Sr. Elias 
Garcia, em nada se oppõe ao projecto. Disse s. ex.ª que o ensino nacional é vicioso. 
Plenamente de accordo. Repeti-o quando me coube a honra de responder a s. ex.ª, 
asseverando-o agora e dil-o-hei sempre enquanto não se melhorar. Para isto se cria, 
porém, o conselho que o meu illustre amigo achou bem organisado e até merecedor 
de que por causa d’elle se augmentasse a despeza do estado. Contestar estas 
opiniões de s. ex.ª seria combater o projecto, e a isso não me achava nem acho 
disposto. Quanto ao mais, o discurso do notavel orador versou, como já disse, sobre 
a orientação que deverá imprimir-se na reforma da instrucção publica. Ás pessoas 
que n’ella terão de trabalhar importa tomar conhecimento do modo de pensar de s. 
ex.ª e aprecial-o. A mim não me cabia a tarefa. O meu distincto collega, o sr. Elias 
Garcia, insiste, porém, em que eu a tome. Accederei ao seu lisonjeiro pedido, e 
rapidamente direi o que de momento se me offerece dizer sobre tão melindroso 
thema. 
O sr. D. José de Saldanha entende que nós temos ultimamente copiado a 
França nas nossas instituições de ensino, como em tudo, e que devemos copiar a 
Inglaterra. Eu entendo que não temos copiado nem uma nem outra d’estas nações, e 
que seguimos a nossa tradição. Se alguma houvessemos de tomar para modelo não 
seria a Inglaterra que eu aconselharia. 




V. ex.ª sabe, sr. presidente, que esta grandiosa nação tem baseado toda a sua 
governação no principio da não intervenção do estado em tudo o que a iniciativa 
particular sem seu auxilio pode conseguir. 
Mas a iniciativa particular na Inglaterra póde tudo, e em Portugal nada. Por 
isso a Inglaterra tem o seu ensino organisado por fórma que não póde prestar 
exemplo a Portugal. Ali a instrucção superior é ministrada pelas universidades e 
collegios e a secundaria pelas altas escolas, pelas escolas publicas e de grammatica. 
Todos estes estabelecimentos têem, é certo, uma existência autonomica e desligada 
do estado, e talvez favorável ao desenvolvimento do ensino; mas todos têem bem 
próprios, ou são sustentados pela liberalidade particular. 
V. ex.ª comprehende bem o que succederia se fechássemos a nossa 
universidade e escolas. A iniciativa particular entre nós não poderia substituir-se á 
acção do estado para administrar o ensino. E permitta-me o sr. D. José de Saldanha 
que eu lhe diga que nem mesmo na Inglaterra isso póde dar-se. Ella tem-no 
reconhecido ultimamente, e chamado ao poder central o cuidado de instruir o povo. 
[…] 
Aqui tem v. ex.ª, sr. presidente, como a Inglaterra longe de fornecer exemplo 
ás outras nações, tem imitado aquellas que têem caminhado na vanguarda da 
instrucção, como são os estados do norte, a Allemanha, e mesmo a França, nações 
que não têem descurado o alargamento da sua instrucção, e que ainda não 
entenderam dever deixar á iniciativa particular o cuidado de transformar as 
creanças de hoje nos cidadãos illustrados de amanhã.” 
(…) 
 
“O sr. Elias Garcia: – […]. 
[…] 
Eu, na generalidade, sustentei o principio de que o conselho devia reunir os 
representantes de todos os estabelecimentos; […]. 
[…] 
Acontece entre nós que algumas escolas apresentam uma feição que é em 
parte especulativa e em parte applicada, sem que a parte especulativa ganhe mais 
em ser bem tratada, nem a parte applicada. 
Acontece que a academia polytechnica do Porto é um instituto que não tem 
significação; e ha de esta escola ter representante no conselho para sustentar os 
interesses de um estabelecimento que não tem rasão de ser como se encontra? 
Nos institutos que se dedicam aos diversos lavores do espírito humano é 
preciso buscar todos os subsídios. 
Não me opponho a que entrem n’esse conselho representantes de todas as 





entrem todos sob pena de que a obra não fique bem feita; se não se fizer assim 
pouco se aproveitará.” 
(…)  
 
Discurso do Sr. António Maria de Carvalho indicando as razões que o levam 
a “votar contra o projecto”, seguido de nova intervenção do sr. Wenceslau de Lima: 
 
“O sr. Wenceslau de Lima: – […]. Direi sómente que reunir sob a tutela do 
ministério do reino todos os outros que têem na sua dependência estabelecimentos 
de ensino, me parece difficil; que dar larga representação ao ensino profissional 
n’um conselho que deve ter a peito a instrucção geral, me parece inconveniente pelo 
carácter demasiado utilitário de que poderiam vir eivadas as suas resoluções. Todos 
sabem que o cultivo das sciencias puras é indispensável n’uma nação que quer 
progredir e avançar ainda mesmo no campo das applicações, que todas dependem 
do grau de desenvolvimento que aquellas tenham atingido. 
[…] 
Relativamente á academia polytechnica do Porto, que s. ex.ª criticou, sob o 
ponto de vista da sua estructura, tenho a dizer simplesmente a s. ex.ª que a culpa 
não é da academia, que tem representado aos poderes publicos para que seja 
alterada a sua organisação. Se esta é má e viciosa, a responsabilidade é de todos os 
ministérios. 
[…] 
[…] creio que a camara achará justa a declaração de que não posso acceitar 
nenhumas das emendas propostas pelo Sr. Elias Garcia.” 
(…) 
 
O artigo 1.º “foi approvado, considerando-se por consequência prejudicada a 
substituição apresentada pelo sr. Bernardino Machado”. 
Continuaram em discussão os restantes artigos do projecto de lei, 
participando o sr. Bernardino Machado, o sr. Elias Garcia, o sr. Ministro do Reino e 
o sr. Wenceslau de Lima. Foram aprovados os artigos em discussão bem como a 
seguinte “adenda do sr. relator”: 
 
“Emenda ao n.º 3 do artigo 30.º – Approvar, quanto ao merito litterario e 
scientifico, os livros de texto e leitura para as aulas. = W. de Lima.”  
 
5 de Maio de 1884 
GT faltou “á sessão”. WL esteve presente “á abertura da sessão”. 
 




6 de Maio de 1884 
GT e WL faltaram “á sessão”. 
 
7 de Maio de 1884 
GT e WL faltaram “á sessão”. 
Projecto de lei n.º 7 (“a universidade de Coimbra é competente para passar 
as cartas ou diplomas dos cursos preparatórios exigidos para a admissão nas outras 
escolas civis ou militares de ensino superior”): continuação da discussão da sessão 
do dia 16 de Abril. “Foi approvado sem discussão.” 
 
9 de Maio de 1884 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. WL faltou “á sessão”. 
 
10 de Maio de 1884 
GT esteve presente “á abertura da sessão”. WL faltou “á sessão”. 
 
12 de Maio de 1884 
GT entrou “durante a sessão”. WL faltou “á sessão”. 
 
13 de Maio de 1884 
GT e WL faltaram “á sessão”. 
 
14 de Maio de 1884 
GT entrou “durante a sessão”. WL faltou “á sessão”. 
Projecto de lei n.º 55 (isenção de imposto no legado de dinheiro “deixado á 
escola medico-cirurgica do Porto por D. Rita de Assis de Sousa Vaz”): apresentação 
do parecer da comissão de fazenda de 6 de Maio de 1884, parecer que leva a 
assinatura de Gomes Teixeira. Este projecto de lei tinha sido apresentado por 
Licinio Pinto Leite. 
Projecto de lei n.º 93 (alargamento do “numero dos officiaes que constituem 
o quadro effectivo da nossa armada”): apresentação do parecer da comissão de 
fazenda de 9 de Maio de 1884, parecer que leva a assinatura de Gomes Teixeira. A 
“commissão de marinha” também apresentou o seu parecer em relação a este 
projecto de lei. 
 
16 de Maio de 1884 





Projecto de lei n.º 114 (“construcção de um novo edifício destinado ao 
estabelecimento do lyceu central do Porto”858): apresentação do parecer das 
comissões de instrucção publica e de fazenda de 15 de Maio de 1884, parecer que 
leva a assinatura de Gomes Teixeira. Este projecto de lei tinha sido apresentado pelo 
Ministro do Reino, Barjona de Freitas. 
 
“Justificações de faltas 
[…] 
7.ª Participo a v. ex.ª e á camara que os srs. José Guedes Brandão de Mello, 
Wenceslau de Lima e Jayme Pinto, têem faltado a algumas sessões por motivo 
justificado. = D. Luiz Maria da Camara.” 
 
17 de Maio de 1884 
GT entrou “durante a sessão”. WL faltou “á sessão”. 
Apresentação de vários pareceres da “commissão de fazenda”, pareceres que 
levam a assinatura de Gomes Teixeira. Continuação da discussão do projecto de lei 
n.º 114 que tinha ficado pendente na sessão anterior. “Foi approvado o projecto na 
generalidade e na especialidade”. 
 
16 de Dezembro de 1884859 
1.ª sessão da junta preparatória. 
“Presentes á chamada – 111 srs. deputados.” 
 
17 de Dezembro de 1884 
“Presentes á chamada – 92 srs. deputados.” 
 
19 de Dezembro de 1884 
“Presentes á chamada – 87 srs. deputados.” 
 
20 de Dezembro de 1884 
“Presentes á chamada – 72 srs. deputados.” 
 
22 de Dezembro de 1884 
“Presentes á chamada – 80 srs. deputados.” 
                                                 
858 “Artigo 1.º Será consignada no orçamento geral do estado a quantia annual de 3:500$000 
réis para auxiliar a construcção de um novo edificio destinado ao estabelecimento do lyceu 
central do Porto.”  
859 A partir desta data começou, na prática, a sessão legislativa de 1885. Até ao juramento dos 
deputados não aparecem indicados os que estão presentes ou não (apenas se indicava o 
número de deputados presentes em cada dia). 




Pareceres de várias comissões “de verificação de poderes”. 
 
“Parecer n.º 88 
Circulo n.º 54 (Armamar860) 
6.º Senhores. – A vossa segunda commissão de verificação de poderes examinou 
com toda a attenção o processo relativo á eleição do circulo n.º 54 (Armamar), 
verificando ter sido o numero total dos votantes 4:925, tendo sido votados os 
seguintes cidadãos: 
Francisco Augusto Correia Barata ……………………………………… 981 votos 
Anselmo José Braamcamp …………………………………………….… 580    »  
António José Ennes ……...………………………………………….….… 549    »  
[…]861” 
 
A eleição “deve ser approvada e proclamado deputado o cidadão mais 
votado, Francisco Augusto Correia Barata, que apresentou o seu diploma em fórma 
legal”. 
 
“Parecer n.º 89 
Circulo n.º 53 (Lamego) 
7.º Senhores. – A vossa segunda commissão de verificação de poderes examinou 
com toda a attenção o processo relativo á eleição do circulo n.º 53 (Lamego), 
verificando ter sido o numero total dos votantes 4:295, tendo obtidos votos os 
seguintes cidadãos: 
Wenceslau de Sousa Pereira Lima ……………………………………… 2:861 votos 
António Augusto da Costa Simões ………………………………...……   225    »  
Anselmo José Braancamp …………………………………………….….    212    »  
[…]862” 
 
A eleição “deve ser approvada e proclamado deputado o cidadão mais 
votado, Wenceslau de Sousa Pereira Lima, que apresentou o seu diploma em fórma 
legal”. 
 
23 de Dezembro de 1884 
“Presentes á chamada – 73 srs. deputados.” 
 
  
                                                 
860 Substituição de Gomes Teixeira como deputado por Armamar.  
861 A lista segue com o nome de mais oito cidadãos; não aparece o nome de Gomes Teixeira.  





24 de Dezembro de 1884 
“Presentes á chamada – 60 srs. deputados.” 
 
26 de Dezembro de 1884 
“Presentes á chamada – 87 srs. deputados.” 
 
“O sr. Presidente: – […] achando-se já approvadas quasi todos os processos 
eleitoraes, proclamo deputados da nação os ex.mos srs.: 
[…] 
Wenceslau de Sousa Pereira Lima 
[…]863” 
 
27 de Dezembro de 1884 
“Presentes á chamada – 75 srs. deputados.” 
 Os srs. deputados presentes prestaram juramento (Wenceslau de Lima não 
jurou). 
 
28 de Dezembro de 1884 
WL faltou “á sessão”. 
 
30 de Dezembro de 1884 
WL faltou “á sessão”. Não houve sessão por não haver “numero na sala”. 
 
31 de Dezembro de 1884 
WL faltou “á sessão”. 
  
                                                 
863 Nesta lista de deputados já não consta o nome de Gomes Teixeira.  




DIARIO DA CAMARA DOS SENHORES DEPUTADOS 
Sessão Legislativa de 1885864 
 
4 de Fevereiro de 1885 
 “Participo a v. ex.ª e á camara que o nosso collega e meu amigo Wenceslau 
de Lima tem faltado ás ultimas sessões por motivo justificado. = O deputado, 
Adolpho Pimentel.” 
 
23 de Março de 1885 
“O sr. Correia Barata: – Por parte da commissão de instrucção superior, 
mando para a mesa a seguinte:  
Proposta 
Proponho que seja aggregado á commissão de instrucção superior o sr. 
deputado Wenceslau de Lima. = Correia Barata. 
Foi approvada.” 
 
24 de Março de 1885 
“O sr. Wenceslau de Lima: – Mando para a mesa um projecto de lei865 
tendente a melhorar o ensino da academia polytechnica do Porto. 
V. ex.ª comprehende toda a urgência d’este projecto e eu peço para que elle 
seja enviado ás commissões respectivas e bem assim que seja considerado urgente.  
Votada a urgência e enviado ás commissões de instrucção superior, ouvida a de 
fazenda.” 
Esta proposta vai igualmente assinada pelos deputados Albino Montenegro 
e José Augusto Correia de Barros.  
 
13 de Abril de 1885 
“Representações 
[…] 
 3.ª Da academia polytechnica do Porto866, pedindo que seja approvado o 
projecto de lei do sr. deputado Wenceslau de Lima, apresentado na sessão de 24 de 
março ultimo, no qual se attende ao aperfeiçoamento do ensino academico. 
                                                 
864 [Diário …, 1885].   
865 O projecto final foi aprovado no dia 24 de Abril de 1885.   
866 Essa representação está exposta a seguir conforme o reproduzido em [Annuario …, 1885-
1886, 1885b]; pp. 195-198. Neste anuário é ainda reproduzida uma representação da Câmara 
Municipal do Porto no mesmo sentido (pp. 198-199). Ainda no mesmo sentido, mas agora 
dirigidas aos “Dignos Pares do Reino” (a outra câmara parlamentar), existem representações 





Apresentada pelo sr. deputado Wenceslau de Lima e enviada ás commissões de 











24 de Abril de 1885 
“O sr. Wenceslau de Lima: – Peço a v. ex.ª que consulte a camara sobre se 
permitte que entre desde já em discussão o projecto de lei n.º 36, que já foi dado 
para ordem do dia. 
O sr. Presidente: – Vae ler-se o projecto a que se refere o illustre deputado. 
Leu-se. É o seguinte: 
“Projecto de lei 
 Senhores. – Á vossa commissão especial de instrucção superior, foi presente 
o projecto de lei n.º 28-K, de iniciativa dos srs. deputados Wenceslau de Lima, 
Albino Montenegro e José Augusto Correia de Barros, tendente a reformar os 






 Já que não é possível realisar de uma só vez a reforma de todos os nossos 
estabelecimentos superiores de instrucção, procuremos ao menos ir provendo de 
remedio, a pouco e pouco, ora n’um ora n’outro, ás necessidades que, á força de 
serem instantes e imperiosas, transformarão dentro em pouco esses mesmos 
estabelecimentos em instituições exoticas, desprestigiadas, inuteis e ridiculas, se não 
nos apressarmos a valer-lhes enquanto é tempo.  
No excelente relatorio que precede a proposta de lei a que nos referimos, se 
mostra com toda a clareza e exacção o estado actual da academia polytechnica do 
Porto, e se faz a comparação d’este instituto com a escola central de Paris, cuja 
indole é da mesma natureza. 
Não mira a proposta a equiparar a nossa academia á escola de Paris, nem a 
vossa commissão vos proporia tal medida, porque a exiguidade dos nossos 
dinheiros públicos, não se compadeceria com as avultadas despezas que para isso 
seria necessário fazer. 
Se não hesitâmos em solicitar a vossa approvação para esta reforma, é 
porque, no estudo que d’ella fizemos, começámos por averiguar primeiro que tudo 
a sua parte economica. 
Effectuar o melhoramento e ampliação de qualquer serviço publico, sem 
augmentar a despeza que com elle presentemente se faz, é um problema cuja 
solução parece impossível. Comtudo a boa vontade chega muitas vezes a superar os 
maiores obstáculos e a tornar exequível o que se antolhava como absurdo. 
É de ver que, em taes casos, não póde deixar de se transigir um pouco 
quanto á perfeição da obra; mas em todas as cousas e para todos os effeitos, sempre 
valeu mais possuir um instrumento relativamente bom, e, em caso de necessidade, 
recompol-o e melhoral-o, a conservar outro que na sua genuidade primitiva não se 
preste ao uso para que se destina. 
A academia polytechnica do Porto é composta actualmente de treze cadeiras, 
que fornecem a maioria dos seguintes cursos: 
 Engenheiros de pontes e estradas. 
 Engenheiros de minas. 
 Engenheiros geographos. 
 Agricultores. 
 Mestres de fabricas, etc. 
 As disciplinas da grande maioria das cadeiras são ensinadas n’um anno 
apenas, e portanto pouca latitude se lhes póde dar. Por outro lado com tão limitado 
quadro de cadeiras, os cursos são imperfeitos e perfunctorios.  
 Propõe-se a creação de cinco novas cadeiras, proveniente do desdobramento 
da 3.ª, 6.ª, 9.ª e 13.ª, nas quaes se ensinam respectivamente a geometria descriptiva, 




a mechanica, a chimica, a mineralogia, a geologia, a arte de minas e a mechanica 
applicada. 
[…] 
É por isso forçoso dotar de alguns recursos, embora modestos, os diversos 
serviços que se ligam com as missões e o estudo nos laboratorios. Para isso lembra-
se, e com justiça, a elevação das propinas a 11$520 réis como nas outras escolas do 
paiz, e o pagamento de 4$500 réis por cada transito de uma para outra classe, 
licença ou exame extemporaneo, como se pratica na universidade. Calcula-se que 
estes recursos deverão fornecer á academia um rendimento annual superior a 
4:000$000 réis, que serão destinados para os fins que ficam expostos. 
Não ha, na verdade, rasão alguma que aconselhe ou justifique a excepção 
que, com respeito ás propinas de matricula, se dá na academia polytechnica do 
Porto, e por isso a vossa commissão acha legitimo o alvitre que se propõe, por meio 
do qual se póde ampliar não só o ensino oral e theorico, mas também o estudo 
pratico e technologico, que constitue a indole essencialmente industrial d’este 
instituto. 
Desnecessario é abonar com mais detidas considerações, que a vossa 
proficiência suppre e dispensa, os motivos que levaram a vossa commissão especial 
de instrucção superior a considerar a proposta de reforma a que nos referimos, tão 
util quanto inadiavel, ao mesmo passo que não exige o mais pequeno sacrifício do 
thesouro. 
 Por isso é a vossa commissão de parecer, de accordo com o governo, que a 
referida proposta deve converter-se no seguinte projecto de lei: 
 Artigo 1.º A geometria descriptiva e suas applicações, mechanica geral e 
cinematica actualmente professadas por um só lente na 3.ª cadeira da academia 
polytechnica do Porto serão lidas d’ora avante em duas cadeiras; por igual fórma se 
procederá ácerca da mineralogia, geologia, metallurgia e lavra de minas (6.ª 
cadeira); e da chimica inorgânica e orgânica (9.ª cadeira); as disciplinas da 13.ª 
cadeira (mechanica applicada e construcções civis) serão distribuídas por três 
cadeiras. 
 §1.º O concelho academico procederá immediatamente á revisão dos 
programmas dos cursos legaes da academia polytechnica, ordenando e distribuindo 
as suas materias pelas dezoito cadeiras que ficam constituindo o seu quadro, 
estabelecendo o ensino biennal n’aquellas que julgar conveniente, e fixando o 
numero de annos de cada um dos cursos legaes da academia, de accordo com o 
maior desenvolvimento dos estudos. Estes programmas, depois de approvados pelo 






 §2.º Para occorrer ás despezas creadas pelas disposições precedentes, cobrar-
se-ha a propina de 11$520 réis e respectivo addicional designado no decreto de 26 
de junho de 1880, por cada matricula nos cursos da academia polytechnica, e a 
verba de 4$500 réis por cada licença de repetição de acto sem frequência, exame 
final fóra da epocha competente, ou transito entre differentes classes. O excedente 
da receita será applicado ao aumento das dotações dos gabinetes, aos museus do 
referido estabelecimento scientifico, e ás despezas dos alumnos em missão.  
 Art. 2.º Ficam revogados o artigo 121.º §3.º do decreto de 26 de dezembro de 
1836, o artigo 143.º do decreto de 26 de setembro de 1884 e mais legislação em 
contrario. 
Sala das sessões, em 9 de Abril de 1885. = Avelino Cesar A. Calixto = Ignacio 
Francisco Silveira da Motta = Bernardino Machado = Alfredo da Rocha Peixoto = João J. 
d’Antas Souto Rodrigues = W. de Lima = João Augusto Teixeira = F. A. Correia Barata, 
relator. Tem voto dos srs. deputados: Mariano de Carvalho = Lopes Vieira.” 
Este projecto leva igualmente parecer positivo da “commissão de fazenda”. 
 
É reproduzida neste dia a proposta inicial feita por Wenceslau de Lima, 
Albino Montenegro e José Augusto Correia de Barros:  
 
“Proposta de lei n.º 28-K 
Senhores. – De entre os estabelecimentos nacionaes consagrados ao ensino 
superior é a academia polytechnica do Porto, o que se acha em condições menos 
adequadas a satisfazer aos fins  da sua creação. Destinada pelo decreto de 13 de 
janeiro de 1837 a desempenhar no nosso paiz o papel de uma polytechnica industrial, 
não recebeu da sua primitiva organisação, nem obteve das modificações posteriores 
as condições indispensaveis para o bom desempenho de sua missão. 
Se este facto até hoje tem sido de consequências nocivas e muito para 
lastimar, é certo que os males d’elle resultantes de ora para futuro se aggravarão 
por fórma que não permittem, sem criminosa incuria, perda de tempo em vãs 
expectativas, e o protelar de melhoramentos, que sem implicarem modificação na 
indole d’este estabelecimento, ou constituirem assumpto, que bem mereça titulo de 
reformação do seu plano de estudos, não deixarão comtudo de lhe adduzir grande 
melhoria. E isto em condições viáveis, porquanto, com prazer o declarâmos, e para 
este ponto particularmente chamâmos a vossa esclarecida attenção, pela conversão 
em lei do projecto que submettemos ao vosso estudo não serão augmentados os 
encargos do thesouro.  
[…] 
Senhores. Á fugaz passagem pelas cadeiras do poder do insigne patriota 
Passos Manuel devemos a academia polytechnica do Porto, onde entre nós fundou 




o ensino industrial superior. Por motivos que pouco importa agora considerar, não 
pôde aquelle grande estadista vasar nos amplos moldes, que de certo se antolharam 
no seu luminoso espirito, o ensino que inaugurou no nosso paiz. Não o fez pelo 
decreto de 1837; e não o conseguiram a posterior reforma de 1844 e subsequentes 
medidas legaes. Nasceu fraco, e não tem progredido em robustez aquelle 
malfadado estabelecimento scientifico, destinado a preencher uma lacuna 
importantíssima da nossa educação nacional, e collocado na capital da zona mais 
populosa, emprehendedora e activa de todo o reino. A isso se tem opposto a 
hostilidade das circumstancias, feita de malquerenças e indifferentismos, cuja 
paternidade e responsabilidade não queremos apurar, mas que obriga os seus 
cursos a ministrarem-se ainda hoje n’um edificio em parte incompleto em parte 
arruinado, e ainda assim applicado aos mais heterogeneos destinos, com dotações 
sempre miseravelmente minguadas e uma penuria de cadeiras que orça pelo 
ridiculo; e a contar-se tão sómente como força benéfica para a academia com a boa 
vontade dos professores, que desde a sua fundação constantemente têem luctado 
pela prosperidade do estabelecimento a que pertencem com um zelo e dedicação, 
condignas do sacerdocio que exercem, mas nunca devidamente reconhecidos e 
apreciados. 
Attenuar na medida do possivel os defeitos apontados emquanto se não 
deparar occasião azada para reformar convenientemente esta ordem de cousas é 
prestar um serviço importante á educação profissional superior. 
E sendo indiscutivel que, sem sacrificios monetarios, póde attender-se ás 
necessidades mais instantes da academia convencemo-nos que não recusaríeis a 
vossa approvação a projecto de lei que visasse esse fim. N’esta fé passamos a expor-
vos as suas bases. 
A propina de matricula e addicionaes na academia polytechnica são do valor 
de 14556 réis. Nada justifica a cobrança de imposto tão insignificante, muito menor 
do que o incidente sobre os alumnos de instucção secundaria. Por isso propomos 
que se restabeleça a antiga propina de matricula, determinada pelo artigo 163º do 
decreto de 13 de janeiro de 1837, com os addicionaes sanccionados pelas leis 
posteriores, uniformisando-se d’este modo as propinas de matricula na academia 
polytechnica e nas escolas medico-cirurgicas, e se determine a propina de 4$500 
réis, a exemplo do que se pratica na universidade, para a concessão de licenças de 
repetição de acto sem frequência, acto fóra da epocha competente e de transito entre 
classes differentes. O augmento da receita resultante d’estas providencias ascenderá 
a quantia muito superior a réis 4:000$000. 
Com esta verba póde conseguir-se, sem aggravamento das nossas finanças, o 





cursos da academia, pelo desdobramento da 3.ª, 6.ª, 9.ª e 13.ª cadeiras, e augmento 
das dotações dos estabelecimentos academicos. 
Para fazerdes idéa do modo como se acham sobrecarregadas as mencionadas 
cadeiras e da imperterivel necessidade de as desdobrar, por vor-hemos em 
parallelo, perante o mesmo quadro de disciplinas, o seu numero na academia e na 
escola central de Paris, a qual tem servido de typo e modelo a outras da mesma 
ordem no estrangeiro e a cujo grupo pedagogico a nossa polytechnica pertence. 
O ensino da geometria descriptiva e suas applicações, da mechanica geral e 
da cinematica, materias todas professadas na 3.ª cadeira da academia polytechnica, 
está confiado na escola central aos cuidados de dois professores, dois repetidores e 
um chefe de trabalhos. As disciplinas, que actualmente abrange a 6.ª cadeira, 
mineralogia, geologia, metallurgia e lavra de minas, são explicadas na mesma escola 
por três professores e três repetidores, sendo de dois annos o curso de exploração 
de minas. Para o ensino da chimica, que constitue o da 9.ª cadeira, ha quatro 
professores, quatro repetidores e dois chefes de trabalhos praticos. Emfim as 
variadissimas doutrinas ensinadas em dois annos na 13.ª cadeira por um só 
professor (mechanica applicada e construcções civis) são entregues na escola central 
aos assíduos cuidados de onze professores e dez repetidores.   
As necessidades da academia, que bem podeis avaliar quaes sejam em 
presença do que vos deixâmos exposto, não ficam de certo satisfeitas com as 
medidas que vos propomos. A creação de novas cadeiras, a de repetidores para 
cada cadeira, ou grupo de cadeiras afins, e o de chefes de trabalhos, etc., fica ainda 
recommendando-se á consideração de quem pretender reformar convenientemente 
este ramo de serviço publico. 
Impozemo-nos, porém o dever de traçar o nosso plano de melhoramentos 
dentro dos limites da receita creada, e d’esse propósito nos não aparthâmos, embora 
a isso nos concitassem considerações do mais elevado alcance. 
Quizemos que este projecto nascesse sem o pecado original do augmento da 
receita para que mais facilmente podesse obter salvação. 
Terminâmos por aqui a já longa exposição dos nossos propositos pedindo-
vos que em nome do optimo que de futuro possa fazer-se não recuseis a vossa 
approvação ao que porventura haja de bom no seguinte projecto de lei: 
  
 Artigo 1.º A geometria descriptiva e suas applicações, mechanica geral e 
cinematica actualmente professadas por um só lente na 3.ª cadeira da academia 
polytechnica do Porto serão lidas d’ora avante em duas cadeiras; por igual fórma se 
procederá ácerca da mineralogia, geologia, metallurgia e lavra de minas (6.ª 
cadeira); e da chimica inorgânica e orgânica (9.ª cadeira); as disciplinas da 13.ª 




cadeira (mechanica applicada e construcções civis) serão distribuídas por três 
cadeiras. 
 §1.º O concelho academico procederá immediatamente á revisão dos 
programmas dos cursos legaes da academia polytechnica, ordenando e distribuindo 
as suas materias pelas dezoito cadeiras que ficam constituindo o seu quadro, 
estabelecendo o ensino biennal n’aquellas que julgar conveniente, e fixando o 
numero de annos de cada um dos cursos legaes da academia, de accordo com o 
maior desenvolvimento dos estudos. Estes programmas, depois de approvados pelo 
governo, serão postos em vigor no anno lectivo immediato ao da approvação d’esta 
lei.  
 §2.º Para occorrer ás despezas creadas pelas disposições precedentes, cobrar-
se-ha a propina de 11$520 réis e respectivo addicional designado no decreto de 26 
de junho de 1880, por cada matricula nos cursos da academia polytechnica, e a 
verba de 4$500 réis por cada licença de repetição de acto sem frequência, exame 
final fóra da epocha competente, ou transito entre differentes classes. O excedente 
da receita será applicado ao aumento das dotações dos gabinetes, aos museus do 
referido estabelecimento scientifico, e ás despezas dos alumnos em missão.  
 Art. 2.º Ficam revogados o artigo 121.º §3.º do decreto de 26 de dezembro de 
1836, o artigo 143.º do decreto de 26 de setembro de 1884 e mais legislação em 
contrario. 
Sala das sessões, em 24 de março de 1885. = W. de Lima = Albino Montenegro = José 
Augusto Correia de Barros.867 
 
O sr. Presidente: – O sr. deputado Wenceslau de Lima pediu que o projecto 
que acaba de ser lido, entre desde já em discussão. 
Consulto a camara a este respeito, sem prejuízo da ordem do dia. 
Resolveu-se affirmativamente. 
Posto em discussão e não havendo quem pedisse a palavra, foi em seguida 
approvado.” 
 
28 de Abril de 1885 
 “Declaro que faltei a algumas sessões da camara por motivo justificado. = 
Wenceslau de Lima.” 
 
  
                                                 





6 de Maio de 1885 
“Representações 
[…] 
 2.ª Dos guardas subalternos da academia polytechnica do Porto, pedindo 
augmento de vencimento. 
Apresentada pelo sr. deputado Wenceslau de Lima e enviada á commissão de 
fazenda, ouvida a de instrucção superior.” 
  





Extractos do Diário da Câmara dos Dignos Pares do Reino (1885) 
 
 Neste anexo pretende-se dar conta de alguns extractos relacionados com a 
APP, em particular, com a sua reforma de 1885. 
 
DIARIO DA CAMARA DOS DIGNOS PARES DO REINO 
Sessão legislativa de 1885868 
 
1 de Maio de 1885 
 “O sr. Pereira Cardoso: – Envio para a mesa uma representação do corpo 
docente da academia polytechnica do Porto, pedindo que seja approvado o projecto 
vindo da camara dos senhores deputados, no qual se propõe a creação de algumas 
cadeiras que se julgam indispensaveis para melhorar o ensino n’aquelle 
estabelecimento de instrucção. 
 Abstenho-me de fazer quaesquer considerações tendentes a mostrar a 
necessidade de que seja approvado o referido projecto. 
 Limito-me apenas a pedir a v. ex.ª que consulte a camara sobre se permitte 
que a representação seja publicada no Diario do governo, para que todos os membros 
d’esta camara tenham conhecimento das rasões em que se funda o corpo academico 
para fazer similhante pedido.  
 (S. ex.ª não reviu.) 
 Consultada a camara, resolveu que a representação mandada para a mesa pelo sr. 
Pereira Cardoso fosse publicada no Diario do governo.” 
 
6 de Maio de 1885 
 “O sr. Conde de Castro: – Sr. Presidente, a associação commercial do Porto 
encarregou-me de mandar para a mesa uma representação.  
 N’esta representação pede a mesma associação commercial á camara dos 
dignos pares que approve o projecto, que penso que está actualmente affecto á 
commissão de instrucção publica. 
 Este projecto tem por fim dar maior desenvolvimento ao ensino superior 
industrial que se ministra na academia polytechnica do Porto. 
 A associação commercial quer dar desenvolvimento a esse ensino no 
desdobramento de algumas cadeiras. 
 Eu reconheço a absoluta necessidade que ha de reorganisar o estado 
d’aquella academia polytechnica, porque hoje está muito longe de satisfazer ás 
                                                 





necessidades da civilisação e do aperfeiçoamento da sciencia, embora tivesse sido 
reorganisada em 1877. 
 A associação commercial do Porto desejaria que n’esse projecto se inserissem 
algumas disposições tendentes a dar maior desenvolvimento ao ensino commercial, 
propriamente dito; e lembrava ao mesmo tempo que se estabelecesse um curso 
nocturno que aproveitasse a muitos individuos pertencentes á classe commercial, 
que não podem aproveitar do curso diurno. 
 No emtanto, a associação commercial entende não dever prejudicar o 
andamento do projecto, antes pelo contrario, algumas disposições d’esse projecto 
devem no futuro aproveitar á classe commercial. 
 A associação commercial insta e pede a esta camara para que quanto antes 
dê o seu parecer sobre esse projecto. 
 Eu penso que o projecto não terá de soffrer impugnação, por isso mesmo que 
elle, alem de outras condições valiosas, não traz encargos para o thesouro, 
igualando as propinas que actualmente se pagam na academia polytechnica do 
Porto com aquellas que estão estabelecidas nas outras escolas superiores do paiz, a 
fim de se poder fazer face á maior despeza resultante da creação das novas cadeiras. 
 Estou persuadido que uma vez que este projecto venha á discussão, elle não 
será impugnado, e eu desde já declaro que lhe dou o meu apoio convicto e sincero, e 
que hei de rebater os argumentos que se apresentarem para o combater. 
 Agora o que eu pedia e instava com a illustre commissão de instrucção 
publica, era para que ella desse o seu parecer sobre este assumpto, visto 
proximamente terem de ser discutidas n’esta camara as reformas politicas, 
discussão que se ha de prolongar por muitos dias, e eu sentirei muito que este 
projecto o não possa ser primeiramente, e que não seja approvado n’esta sessão. 
 E para que os dignos pares tenham conhecimento d’esta representação eu 
pedia a v. ex.ª que consultasse a camara, a fim de saber se ella permitte que esta 
representação seja publicada no Diario do governo.  
 (O digno par não reviu.) 
 
 O sr. Presidente: – O digno par pede que a representação da associação 
commercial do Porto, que acaba de mandar para a mesa, seja publicada no Diario do 
governo. 
 Os dignos pares que o approvam tenham a bondade de se levantar.  
 Foi approvado. 
 
 O sr. Henrique de Macedo: – Eu pedi a palavra, como membro e secretario 
da commissão de instrucção publica, para dizer ao digno par e meu amigo, que o 
projecto a que s. ex.ª se refere veio da outra camara na ante-penultima sessão, e logo 




no dia da ultima sessão ella se reuniu conjunctamente com a commissão de fazenda, 
nomeando-me a mim para relator, podendo asseverar ao digno par que hei de fazer 
todo o possível para dar o parecer o mais depressa que se possa, a fim da camara 
poder examinar o projecto. 
 Agora pedia a v. ex.ª que desse as suas ordens para que esta representação e 
a outra que ha poucos dias veio a esta camara, fossem remettidas ás commissões, 
depois de terem sido publicadas no Diario do governo, para serem examinadas 
conjunctamente com o assumpto de que se trata.” 
 (O digno par não reviu.) 
 
 O sr. Presidente: – Serão satisfeitos os desejos do digno par.” 
 
30 de Maio de 1885 
“PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 
Discussão do projecto sobre o desdobramento  
de algumas cadeiras da academia polytechnica do Porto 
  
 O sr. Presidente: – Não havendo mais ninguém inscripto, vae entrar-se na 
primeira parte da ordem do dia, que é a discussão do parecer n.º 17. Vae ler-se. 
 Leu-se na mesa, e é do teor seguinte: 
 
PARECER n.º 17 
 Senhores. – As vossas commissões reunidas de instrucção publica e de 
fazenda examinaram, com a minuciosa e demorada attenção que o caso requeria, o 
projecto de lei n.º 14, vindo da câmara dos senhores deputados, o qual tem por 
objectivo principal o desdobramento de algumas cadeiras da academia polytechnica 
do Porto, e vem hoje dar-vos conta resumida e succinta dos resultados d’esse 
consciencioso estudo. 
 Senhores. Não se propozeram os auctores do projecto tão elevado designio 
como o de reconstruir de um só jacto, sobre novas e mais largas bases, de harmonia 
com mais amplos e modernos planos, a já tão antiquada, carcomida e acanhada 
fabrica da nossa instrucção superior e especial. 
 Não os guiou mesmo o intuito de reconstruir de prompto sob uma fórma, se 
não definitiva e perfeita, ao menos notavelmente duradoura e completa, uma das 
partes mais importantes d’esse edifício, transformando desde já a academia 
polytechnica do Porto em uma verdadeira polytechnica industrial, modelada sobre o 
organismo das suas similares em outros paizes mais adiantados na resolução do 





caracteristica e distincta que faria d’ella um dos órgãos mais essenciaes e proficuos 
da nossa instrucção superior. 
 Não é que aos auctores do projecto falecesse o animo, ou não sobrasse a 
intelligencia e cultura para tão altos commettimentos, nem que a algum d’elles 
escapasse esta verdade já agora banal e como que axiomatica, de que «uma 
instrucção solidamente organisada é fundamento essencial de toda a moderna 
actividade social, e a mais segura garantia do progressivo desenvolvimento das 
nações». 
 A historia, nas suas paginas mais recentes, como o raciocinio a priori, 
ensinaram por certo aos esclarecidos auctores do projecto, como aos membros das 
vossas commissões reunidas, como a nós todos, que o paiz que se não inspira d’esta 
verdade dá em breve a todos os outros o espectaculo lastimoso da irremediavel 
decadencia das suas instituições, da profunda viciação nos seus costumes, do fatal 
definhamento das suas industrias, e da consequente diminuição nas suas riquezas. 
 Convencidos, porém, os auctores do projecto, como as vossas commissões 
reunidas, de que a realisação de tão elevados planos, a resolução por completo de 
tão momentoso, complexo e dificil problema como o da reorganisação definitiva de 
todos ou de algum dos orgãos da nossa instrucção superior theorica e technica, mal 
cabe na iniciativa e nas forças de outros que não sejam os supremos representantes 
da sociedade, limitaram a proporções mais modestas, se bem que manifestamente 
uteis e immediatamente realisaveis, o objectivo do projecto de lei que ás vossas 
commissões reunidas incumbe estudar. 
 Antes, porém, de emprehender este estudo mais minucioso do projecto, as 
vossas commissões reunidas, convencidas de que, em Portugal, os governos, 
distrahidos porventura os seus cuidados e attenções para assumptos que se lhes 
afiguraram reclamar mais prompta solução, não têem feito em prol da instrucção 
nacional quanto fôra para desejar, jazendo de ha muito e quasi por completo 
abandonados um dos seus ramos e graus, a instrucção superior e technica, 
entenderam cumprir opportunamente um dever indeclinavel, aproveitando o 
ensejo proporcionado pelo estudo das linhas geraes d’este projecto para solicitar 
para tão momentoso assumpto a mais séria e cuidadosa attenção dos poderes 
publicos. 
 Isto posto entremos em mais minucioso exame do projecto. 
 Tem elle por fim o desdobramento de três das treze cadeiras que compõem 
actualmente o quadro de estudos da academia polytechnica do Porto.  
 São cinco as cadeiras creadas por virtude d’este desdobramento; duas 
theoricas, a geometria descriptiva e a chimica orgânica e analyse chimica; três 
technicas, a arte e lavra de minas, e duas de construcções civis; e as vossas 
commissões reunidas entendem que não só a creação d’estas cinco cadeiras é 




essencial para legitimar a existência na academia da maior parte dos cursos 
technicos que n’ella actualmente se professam, como absolutamente necessaria para 
que os poderes publicos levantem com rasão bastante o como que interdicto que 
desde 1873 pesa sobre a academia do Porto no tocante a um dos seus fins legaes, o 
preparo de alumnos para os cursos das armas scientificas professados na escola do 
exercito. 
 De resto, a natureza das cadeiras creadas bem deixa ver que a parcial e 
modesta remodelação de estudos que actualmente se nos propõe é perfeitamente 
talhada de molde a não prejudicar qualquer futura reorganisação mais ampla no 
sentido acima indicado pelas vossas commissões. 
 O meio proposto pelos auctores do projecto, para que o objecto d’elle seja 
realisavel sem encargo para o thesouro publico, parece ás vossas commissões efficaz 
e acceitavel. Consiste este meio na elevação das propinas de matricula a um nivel 
ainda inferior ás que se pagam na universidade de Coimbra, approximadamente 
igual ás necessarias para cursar a escola polytechnica de Lisboa, e de muito inferior 
ao que é exigido aos alumnos de escolas analogas, ainda nos paizes mais pobres da 
Europa. 
 Prova a média do numero de matriculas realisadas nos três annos anteriores 
na academia, que ainda quando esse numero decrescesse de um quarto, a elevação 
proposta das propinas daria somma superior á quantia necessaria para cobrir a 
despeza a fazer com as cadeiras creadas, e á vossa commissão, nem repugna o 
principio de que todas as cartas dos cursos superiores, como instrumentos que são 
de interesse e proveito individual, devam ser conquistadas á custa de um dispendio 
relativamente elevado, nem parece rasoavel que em escolas da mesma ordem sejam 
obtidas em tão diversas condições de despeza. 
 As vossas commissões são portanto de parecer que o projecto n.º 14, vindo 
da camara dos senhores deputados, seja approvado, para que convertido em 
decreto das côrtes geraes, suba á regia sancção. 
 Sala das commissões, em 25 de maio de 1885. = António de Serpa = Mendonça 
Cortez = Barros e Sá = Augusto Xavier Palmeirim = Gomes Lages = José Pereira da Costa 
Cardoso = Thomás de Carvalho = João Baptista Ferrão de Carvalho Mártens = Couto 
Monteiro = Francisco Joaquim da Costa e Silva = Henrique de Macedo, relator. = Tem voto 
dos ex.mos srs.: Conde de Ficalho = Conde de Gouveia = Visconde de Bivar = Telles e 
Vasconcellos. 
 
Projecto de lei n.º 14 






 Palacio das côrtes, em 25 de abril de 1885. = Luiz Frederico de Bivar Gomes da 
Costa, presidente = Francisco Augusto Florido de Mouta e Vasconcellos, deputado 
secretario = Sebastião Rodrigues Barbosa Centeno, deputado vice-secretario. 
 
 O sr. Presidente: – Tem a palavra o Sr. Miguel Osorio. 
  
 O sr. Miguel Osorio: – Sr. presidente, não pedi a palavra para impugnar o 
projecto, mas parece-me menos curial que elle entre em discussão sem estar 
presente o governo. 
 O illustre relator pode estar muito ao facto do assumpto, mas as observações 
que tenho a fazer são de natureza tal que exigem a presença do sr. ministro do reino 
ou de qualquer outro membro do governo. 
 Todavia, como eu não quero pôr o menor obstaculo á approvação do 
projecto, não proponho o seu adiamento e direi apenas de passagem o que penso 
com relação á instrucção publica. 
 Este systema de legislar aos bocadinhos, em materia de instrucção, é o mais 
inconveniente possivel. Nós estamos em uma completa desorganização de 
instrucção publica. 
 As escolas superiores estão sem lentes. 
 Os lyceus estão cheios de professores temporários, nomeados pelo governo, 
e isto traz numerosos e graves inconvenientes para a instrucção. 
 Consta-me que, com relação á instrucção superior, se está tratando de uma 
reforma, tendo o conselho superior de instrucção publica já muito adiantados os 
seus trabalhos; mas de quando em quando apparecem estas alterações de 
regulamentos escolares, e nada mais! 
 A instrucção contínua a achar-se n’um estado lamentável. 
 […] 
 (Entra na sala o sr. ministro do reino.) 
 […] 
 Sr. presidente, eu já disse que não combato o projecto, mas quero chamar a 
attenção do governo sobre o estado anarchico da instrucção publica. 
 […] 
 Appello, pois, para a boa vontade do sr. ministro do reino, filho e distincto 
professor da universidade, e confio que s. ex.ª, attendendo ás considerações que 
acabo de fazer, mostrará mais uma vez quanto se interessa pelos progressos da 
instrucção em Portugal.  
 Termino, sr. presidente, porque nada tenho que dizer determinadamente 
contra o projecto, e porque o meu fim está preenchido, chamando a attenção da 
camara para este importante assumpto. 




 (S. ex.ª não reviu.) 
 
 O sr. Ministro do Reino (Barjona de Freitas): – Sr. presidente, em primeiro 
logar agradeço ao digno par as lisonjeiras palavras que acaba de me dirigir e que 
devo á sua amisade. 
 As reflexões de s. ex.ª foram, como sempre costumem ser, perfeitamente 
sensatas, e a narração que fez do estado da universidade é verdadeiro. 
 Devo, porém, dizer ao digno par que me tenho occupado em remediar 
alguns inconvenientes, e espero para o anno poder apresentar um plano de reforma, 
não só da instrucção secundaria, mas também da instrucção superior. 
 Já o anno passado desejava apresentar um projecto de reforma da instrucção 
superior, mas julguei conveniente organisar primeiro o conselho superior de 
instrucção publica e preparar depois os trabalhos que são necessários para levar a 
effeito aquella reforma. 
 Quanto ao projecto, como o digno par não o combate, só me resta assegurar 
á camara que as alterações introduzidas por elle de modo nenhum vão de encontro 
aos planos de reforma que tenho em vista realisar. 
 (S. ex.ª não reviu.) 
 
 O sr. Miguel Osorio: – Pedi novamente a palavra só para agradecer ao sr. 
ministro do reino a resposta categórica que acaba de dar-me. 
 Vejo que s. ex.ª tem sincero empenho em reformar a instrucção publica. 
Estou certo que a sua palavra será desempenhada, e que para o anno o illustre 
ministro apresentará no parlamento a reforma da instrucção, tanto secundaria como 
superior. 
Pela minha parte, prestarei todo o apoio possivel a essa iniciativa; quanto a mim, 
são essas as reformas mais instantemente reclamadas pelo paiz. 
  
 O sr. Presidente: – Não havendo mais nenhum digno par inscripto, vae 
votar-se a generalidade do projecto. Os dignos pares que a approvam tenham a 
bondade de se levantar. 
 Foi approvada. 








Voto de Congratulação a Gomes Teixeira pelo prémio recebido da academia real 
das sciencias de Madrid 
 
Diário da Camara dos Dignos Pares do Reino, 8 de Maio de 1900 
 
“[…] 
 O sr. Almeida Garrett: — Sr. presidente, acaba esta camara de celebrar, em 
phrase elevada e patriotica, o 4.° centenario da descoberta do Brazil, o illustre feito 
de Alvares Cabral; rememorando antigas glorias nossas, o ousado trabalho e os 
valorosos emprehendimentos dos portuguezes, nas terras de Santa Cruz; 
consagrando assim feitos dignos de duas nações amigas e irmãs do mesmo sangue. 
 Mas, sr. presidente, não só do passado vivem as nações; nem o sol da gloria 
illumina sepulchros unicamente; nem os enthusiasmos da lusitana alma só aquecem 
saudades. 
 A gloria esplende tambem para o presente, como o sol, ao dobrar o 
meridiano n'este abençoado clima de Portugal; e enche de luz estrada larga para o 
futuro e de coragem, que só as lições fortificam os animos dos que valem e 
trabalham. E mais ainda, quando as consciencias se reunem todas em plena 
harmonia de pensar e sentir. (Apoiados.) 
 Congratulo-me pois, sr. presidente, por esta grata coincidencia da inscripção 
que me dá a palavra n'esta altura, em tão fausto momento. É a historia festejada 
tambem pelos esplendores da actualidade. Nem só para o mar houve portuguezes 
de valor. Esta briosa nação, já grande por outro Pedro, o sabio mestre dos filhos de 
D. Manuel e da nossa universidade, tem alargado tambem os vastos dominios do 
pensamento. Se á enthusiastica admiração das gerações se impõem os 
descobrimentos de mares, terras e povos, não são menos grandiosos os que se vão 
fazendo para a quantidade, base de uma das mais levantadas sciencias, com os 
poderosos esforços do genio. 
 Permitta-me então a camara que justifique esta proposta, que vou ler: 
 
 «Tenho a honra e a satisfação de propor que, na acta d'esta sessão, seja 
lançado um voto de congratulação, com a academia real das sciencias de Madrid e 
com o eminente mathematico dr. Francisco Gomes Teixeira, pelo premio de 
altissimo valor que a este sabio professor foi ultimamente conferido pela mesma 
doutissima academia; e que este voto, de ineffavel gloria e de incontestavel justiça, 
seja communicado á mencionada academia real e ao professor por ella premiado.» 
 




 Em todos os seus actos deve a consciencia guiar-se pela luz do cumprimento 
do dever; e a satisfação de tel-o cumprido ainda é dos mais deliciosos prazeres 
d'esta vida. Quando porém tambem nos domina e inspira impulso sincero do 
coração, o dever sente-se alliviado da obrigação, transformando-se em 
enthusiasmos de alegria e de bem sentir. 
 São estes dois impulsos que me determinam a fallar aqui, n'esta casa do 
parlamento, do dr. Gomes Teixeira, a quem a nossa patria e a sciencia devem 
tamanha gloria. 
 Conhecido sei que é já, como admirado tambem, pelo seu poderoso talento 
— antes como um verdadeiro genio — como pelo seu vastimo saber nas sciencias 
mathematicas. 
 Mas não vale menos pelo caracter e pelo coração; o que têem apreciado 
sobejamente aquelles que têem tido a fortuna de viver em intimidade com elle. 
 Grande, excessiva e natural modestia, dedicação e lealdade para os amigos, 
condescendencia de benévolo animo, sempre que seus principios lh'o permittam: 
são qualidades que bem lhe merecem a estima e consideração de todos. (Apoiados.) 
 Sem haver a menor solicitação da sua parte, foi nomeado director da 
academia polytechnica do Porto, sendo esta escolha recebida com grande applauso 
de toda a cidade invicta. Gomes Teixeira exerceu este logar um dos mais espinhosos 
em serviços de instrucção publica, e com o mais prudente criterio, com levantada 
circumspecção, constante zêlo por todos os negocios, considerando-os todos e cada 
um de importancia. Isto, sr. presidente, por muitos annos. 
 Um dia, idéas de melindre acudiram-lhe ao espirito. Entendendo que os seus 
brios podiam ser feridos pelos espinhos do logar, immediatamente solicitou a 
exoneração com instancia; immediatamente entregou a outro professor, o mais 
antigo, um professor illustre, a direcção da academia, que tão querida lhe era, não 
cedendo a pedidos e empenhos de collegas e amigos. 
 Pois é para mim grato lembrar, para honra do meu partido e do governo, 
que ainda não lhe foi concedida a solicitada exoneração, e creio que não haverá 
ministro que lh'a conceda. 
 Não se me leve a mal observar aqui, rapidamente, de passagem, que este 
conspicuo varão está alistado, no partido regenerador, tendo já sido deputado e 
vereador da camara municipal do Porto. 
 Se no parlamento não se distinguiu pelo brilho da palavra, como a Newton 
succedeu no parlamento inglez, é certo que ahi por todos lhe foi reconhecida á alta 
consideração e a que tinha incontestavel direito. 
 Mas nem ahi lhe faltaram consagrações para os seus merecimentos. 
Memoravel foi a sessão, em que um deputado, já com larga carreira parlamentar, 





lembrar-se, o visconde de Moreira de Rey, declarou que se honraria muito em ser o 
ultimo membro digno de uma assembléa, na qual o primeiro fosse o dr. Gomes 
Teixeira. 
 Hão de estar aqui parlamentares, que se lembrem da vehemencia e da 
sinceridade dos discursos do visconde de Moreira de Rey; e podem esses apreciar, 
com que enthusiasmo elle saudou o sabio professor, então novo ainda, muito novo. 
Mas o visconde de Moreira de Rey tambem nunca viu assim, reunida ao redor de si, 
a apoial-o, a saudal-o igualmente, como inspirada por uma mesma alma, toda a 
camara dos deputados sem distincção de partidos E o parlamentar illustre e toda a 
camara nunca foram maiores do que n'essa gloriosa manifestação, que surgiu d'um 
incidente parlamentar de pequena importancia. 
 É regenerador este illustre e honrado portuguez; é uma gloria do partido, a 
cujos destinos, com tão notavel prudencia, com superior e de todos bem acatada e 
querida auctoridade, preside o sr. conselheiro dr. Hintze Ribeiro, meu collega n'esta 
camara, cavalheiro a quem muito respeito e prezo pelas suas elevadas qualidades. 
(Muitos apoiados.)  
 Congratulo-me pela prova de consideração que, espontaneamente, com 
nobre e modesta firmeza, o sr. presidente do conselho tem dado ao dr. Gomes 
Teixeira, recusando-lhe o decreto de exoneração. 
 Também não venho inspirado por motivos politicos, membro do partido 
progressista, propor uma manifestação condigna a um cidadão, gloria da patria, 
cujo nome é já pronunciado com respeito na Europa por todas as pessoas que amam 
o estudo das sciencias mathematicas. (Muitos apoiados.) 
 Sr. presidente, se o coração não se me fatiga em exaltar os primores do 
caracter do dr. Gomes Teixeira, devo reconhecer que o tempo não pára em 
homenagens. 
 Está a attrahir-me tambem a carreira scientifica d'este meu illustre e querido 
amigo. 
 Antes do meu ingresso na universidade como lente, fui convidado pela 
faculdade de mathematica para reger uma cadeira do 3.° anno, que elle então 
frequentava. Foi assim do curso dos meus primeiros discipulos; é de então, já de tão 
longe, ha uns vinte e oito annos, que vêm as nossas relações de estima e amisade, 
que inalteraveis, as mesmas sempre, se têem conservado, sem a mais insignificante 
perturbação. 
 Os merecimentos e triumphos do talentoso moço, o mais illustre discipulo 
que tem tido a faculdade de mathematica, foram tidos sempre em especial 
consideração e apreciados em profunda admiração, tanto pelos seus lentes, como 
tambem pela opinião unanime de toda a academia. E n'isto não havia obséquio, 
porque elle, ainda no meio da sua carreira academica, uma creança, já tinha escripto 




uma memoria de notavel valor scientifico, já tinha enriquecido a analyse 
mathematica com uma,importante descoberta. 
 Na dissertação inaugural para o seu acto de conclusões magnas, primeira 
memoria sobre um assumpto de extrema dificuldade e de superior importancia em 
analyse mathematica, apresentou um methodo novo, todo seu, uma generalisação 
de tão levantado valor, que é realmente uma descoberta; demais reclamada, como 
então era pelas necessidades da physica mathematica, especialmente, e quando 
tinham já succumbido tentativas ousadas de eminentes analystas. 
 Seja-me licito, sr. presidente, commemorar do primoroso discurso do meu 
presado collega dr. Rocha Peixoto, proferido na solemnidade do doutoramento do 
dr. Gomes Teixeira, as palavras seguintes: 
 «Pensaram muito Euler, Laplace e Monge em tão magestoso problema e 
caíram prostrados pela difficuldade, sem conseguirem uma solução perfeita. 
Trabalhou deveras Ampere, o mathematico temerario que, aos treze annos, tentou 
uma lucta impossivel na quadratura do circulo; os seus esforços, porem, n'esta 
questão, apenas produziram duas memorias admiraveis, sem uma solução 
completa, e tão extensas, que a paciencia, para bem as ler, é quasi um titulo justo 
para a glorificação de um homem. 
 «Book e Morgan trataram d'este assumpto por uma fórma nova e engenhosa; 
mas não tiveram êxito triumphante. 
 «Um sabio professor da universidade de Kazan, na Russia, deu um impulso 
de gigante a tão difficil doutrina, aperfeiçoando todos estes trabalhos, especialmente 
os de Ampere, os quaes até salvou assim de um olvido quasi universal. 
 «Pois, senhores, n'esta universidade, e no anno academico que vae findar, 
um mancebo de vinte e quatro annos dedicou, a este novo e espinhoso ramo da 
analyse mathematica, o poder superior do seu genio, os esforços dedicados do seu 
trabalho, e com tamanha fortuna — gloria para Portugal! — que a sciencia do 
calculo recebeu um impulso digno de Leibnitz.» 
 Primam pela novidade as suas theses propostas para o mesmo acto; e, n'este 
momento, occorre-me uma, em que se propunha defender, como defendeu com o 
brilho proprio de si mesmo, um methodo novo para a deducção das formulas de 
mechanica celeste. Solemne e eloquentemente foi proclamado o valor d'esta these 
pelo arguente, o meu collega dr. José Falcão, de memoria sempre querida e sempre 
estremecida para os amigos que n'este mundo deixou. 
 Em todo o seu curso da faculdade de mathematica foram-lhe conferidas as 
mais elevadas honras que permittiam os estatutos. O maximo de valores foi-lhe 





E é com legitimo orgulho que, n'esta assembléa, lembro tão distinctas honras, que a 
universidade e particularmente a minha faculdade conserva em lembrança de 
immenso apreço e estima, como titulos da sua propria honra. 
Logo depois de ter sido doutorado, foi aberta uma vaga no quadro da faculdade, 
para não haver demora na sua admissão ao magisterio. Este serviço espontaneo foi 
generosamente prestado á faculdade por um antigo membro d'esta camara, que da 
outra tinha sido presidente e ornamento, hoje extincto, o conselheiro dr. Mamede, 
que reservou para então e só para então o pedido da sua jubilação. 
 Em 1878 foi nomeado terceiro astronomo de 1.ª classe do real observatorio 
astronomico de Lisboa. 
Elle, o primeiro mathematico portuguez já então, levou a sua modestia até ao 
acceitar este terceiro logar; e só para condescender com repetidas solicitações de um 
outro illustre homem de sciencia, que elle bem sabia que era de recta consciencia, o 
notavel academico Daniel da Silva. 
 Pois a faculdade de mathematica aproveitou logo esta nomeação para 
confirmar-lhe a sua estima, resolvendo que continuase vago o logar d'este lente por 
esperar, como muito e muito desejava, que para elle voltasse. E o ministro do reino, 
o conselheiro Rodrigues Sampaio, cujo nome é das mais brilhantes grandezas do 
paiz, confirmou immediatamente esta resolução. (Muitos apoiados.) 
 Felizmente de poucos mezes foi a ausencia do dr. Gomes Teixeira, que 
efectivamente voltou para o seu logar de lente da universidade, logar que então era 
só de substituto. Em idade de grandes e legitimas aspirações, nem a sua promoção a 
lente cathedratico quiz esperar fora da universidade. Este facto manifesta um 
primoroso caracter. (Muitos apoiados.) 
 Já antes elle tinha fundado o Jornal de sciencias mathematicas e 
astronomicas, que tem mantido com um brilho digno do seu nome. 
 Se com grata satisfação, por vezes, me tenho referido a membros illustres do 
partido regenerador, seja-me licito aproveitar esta occasião para exprimir os meus 
applausos ao querido chefe do meu partido, cuja ausencia d'esta casa sinto com 
intimo e profundo pesar, como sei que sentem todos os que estão a honrar-me com 
a sua attenção. (Muitos apoiados.) 
 Quando, pela primeira vez, teve a pasta do reino, o sr. conselheiro Luciano 
de Castro, determinou, por uma portaria, sem solicitação alguma e logo que teve 
noticia d'esta importantissima publicação, que, na imprensa da universidade, fosse 
publicado gratuitamente o jornal do dr. Gomes Teixeira, então deputado 
regenerador. 
 E é ainda digna de notar-se a promptidão e a satisfação com que s. exa. 
tomou esta resolução. 




 Na sua natural singeleza, este facto é de uma alta significação, tanto para o 
benemerito professor, como para o honrado ministro. (Muitos apoiados.) 
Mais tarde, só por justas conveniencias de familia, foi que deixou a faculdade de 
mathematica, requerendo a sua transferencia para a academia polytechnica do 
Porto; mas a faculdade de mathematica sempre o tem estremecido com seu mais 
dedicado affecto. 
 Admiradores mais sinceros, amigos mais dedicados —e assim o merece elle 
— como em nenhuma outra parte, terá encontrado em nenhuma outra parte 
tambem poderá encontral-os.  
 Emprehendeu depois, e logo realisou, uma obra de immenso valor. Tendo 
sido remodelados completamente, em todo o mundo scientifico, os methodos de 
ensino do calculo differencial e integral, tendo sido concebido com bases novas, 
apesar das difficuldades da occasião, publicou o seu Tratado de calculo differencial 
e integral, obra em tres volumes, que está servindo de texto para o estudo dos 
cursos mathematicos do paiz. 
 Este trabalho só por si é sufficiente para dar nome e gloria a um homem de 
sciencia. 
 A esta obra foi conferido, pela academia real das sciencias de Lisboa, o 
premio de El-Rei D. Luiz, de gloriosa memoria. (Apoiados.) 
 Longo seria enumerar as sociedades scientificas de que Gomes Teixeira é 
socio e correspondente. 
 Sr. presidente, poderia ainda desenvolver muito as considerações, a que 
tenho feito rapidas referencias; mas tambem não posso demorar-me mais, para 
entrar no assumpto principal d'esta commemoração, que tenho a honra e a 
satisfação de fazer, quero repetil-o mais uma vez, ao nosso sabio mathematico. 
 A academia real das sciencias de Madrid, todos os annos, abre concurso 
sobre tres pontos scientificos, um de mathematica, outro de physica e o terceiro de 
sciencias naturaes, consistindo as distincções em premio, accessit e menção honrosa. 
 O auctor da memoria scientifica, para ser admittido a este concurso e para 
que possam conferir-lhe as honras de premio, ha de ser ignorado até decisão final. 
Seu nome fica occulto e a memoria é analysada e julgada, sem indicação alguma 
acêrca do seu auctor. 
 O premio, alem de pecuniario, é de uma importancia relativamente notavel: 
consiste n'um diploma e n'uma medalha de oiro, que é entregue na cerimonia 
official, a mais solemne de tão douta academia. 
 Muito exigente tem ella sido para conferir estes premios, principalmente na 
secção de mathematica. A historia da mesma illustradissima academia o mostra 





 Desde 1853, n'um periodo de quasi meio seculo, foram dados dois premios 
apenas, tendo sido um d'elles, já em 1895, conferido a uma memoria do dr. Gomes 
Teixeira. 
 Era essa memoria sobre um assumpto dos mais importantes e ao mesmo 
tempo dos mais espinhosos no campo das mathematicas puras: Desenvolvimento 
das funcções em serie. 
 O sabio mathematico Bessera, antigo ministro do fomento no governo 
hespanhol, apresentou o seu parecer, honrosissimo acêrca d'esta memoria, 
declarando que ella era digna de premio e que devia ser publicada nos annaes da 
mesma academia. 
 Fez-se effectivamente a publicação, com todas as honras de premio, não 
podendo, todavia, ser entregue a medalha de oiro, porque a memoria tinha sido 
escripta em portuguez, e não em castelhano ou latim, como expressamente tinha 
determinado o programma. Como tão grandioso facto passasse ignorado de quasi 
todos em Portugal, não o sei, mas é pena. (Apoiados.) 
Estamos felizmente a tempo de reparar essa omissão, que todos hão de ter sentido. 
(Muitos apoiados.) 
 Ultimamente fora aberto concurso pela academia de Madrid, sendo proposto 
o ponto seguinte: «Catalogo ordenado de todas as curvas de qualquer classe que 
tenham; recebido nome especial, acompanhado de uma idéa succinta da fórma, 
equações e propriedades geraes de cada uma, e com noticia das obras ou auctores 
que primeiro as deram a conhecer». 
 Foram tres os concorrentes: Gino Loria, celebre professor da universidade de 
Genova, Vargas Aguiare, sabio geometra hespanhol e o nosso patricio dr. Gomes 
Teixeira, de nome scientifico reconhecido já em toda a Europa como sabio de 
primeira grandeza. 
 Gino Loria, indubitavelmente um dos primeiros mathematicos que hoje 
possui a Italia, é tido por uma verdadeira auctoridade n'estes assumptos 
geometricos; mas, principalmente nos da historia da mathematica, é considerado o 
segundo dos auctores europeus. 
 Tem consagrado a taes estudos o seu poderoso talento, as suas vastas 
faculdades e muitos annos de uma vida de assiduo trabalho. 
Segundo o programma, havia um premio unico, como já tive occasião de observar, 
depois um accessit e uma menção honrosa. 
 A commissão encarregada de dar parecer sobre os trabalhos apresentados a 
concurso, julgou a memoria de Loria de alto valor scientifico e evidentemente digna 
das honras de um premio. 
 A memoria do dr. Gomes Teixeira tinha por titulo: «Geometria de las curvas 
más notables, é de major importancia historica, tanto planas como alabiadas.» 




 A mesma commissão emittiu opinião de que esta memoria não era inferior á 
do geometra italiano, em ponto algum, antes superior a ella em muitos detalhes, 
que estava escripta com mais clareza e naturalidade, e por consequencia devia 
tambem ser premiada. 
 Por estas circunstancias que ficam em resumo expendidas, a academia de 
Madrid, no intuito de reconhecer solemnemente o merito dos dois concorrentes, 
pediu ao ministro da fazenda, auctorisação para conceder extraordinariamente dois 
premios; o que foi deferido com liberalidade e do melhor grado. Honra ao illustrado 
ministro. (Apoiados.) 
 Foram assim conferidos dois premios, um ao geometra italiano, e outro ao 
geometra portuguez; e, como a do nosso sabio compatriota tinha sido considerada 
superior em detalhes e clareza, a commissão resolveu que fosse esta publicada em 
primeiro logar nas Memorias da academia real de Madrid. 
 A noticia das conclusões apresentadas pela commissão scientifica, 
encarregada de dar parecer acêrca d'este notavel concurso, foi recebida com o mais 
vivo interesse e com o maior agrado em todo o mundo scientifico, especialmente no 
nosso querido Portugal, pela elevada honra do premio conferido ao insigne 
mathematico o dr. Gomes Teixeira, gloria das sciencias e da patria. A academia real 
das sciencias de Madrid annunciou, com a devida antecedencia, o dia 29 de abril 
preterito para a cerimonia da entrega da medalha de oiro ao geometra portuguez. 
 Elle, tão celebre já no mundo scientifico, resistindo a solicitações repetidas 
dos collegas e, amigos, aliás tendo sido sempre tão facil em condescender com elles 
no que a consciencia lhe permittisse, resolveu subtrahir-se a tão elevadas 
manifestações, por um excesso de modestia e de singeleza do seu diamantino 
caracter; e fez-se representar n'este acto pelo dr. José Carracido, notavel professor de 
chimica da universidade central de Madrid. 
 Á notavel cerimonia, que assumiu o maior grau de solemnidade, concorreu 
tudo o que ha de mais distincto nas letras e nas sciencias, na cidade de Madrid. 
 Presidiu a ella o duque de La Victoria, o qual, ao fazer entrega da medalha 
de oiro, dirigiu palavras de caloroso enthusiasmo e muita sympathia, não só para o 
insigne geometra o dr. Gomes Teixeira, pelos seus notaveis trabalhos nas sciencias 
mathematicas, mas tambem para Portugal, ao qual a Hespanha se acha inteiramente 
unida, como irmã, por indissoluveis laços. 
 E foi assim que o illustre presidente da sabia academia hespanhola se referiu 
á nação portugueza, considerando uma verdadeira conquista para a sciencia, o 
trabalho do dr. Gomes Teixeira. A resposta do dr. José Carracido foi elevada e digna 






 E uma sympathica coincidencia devo consignar. Isto foi em dia de superior 
gala para o nosso paiz, no anniversario da outorga da carta constitucional. 
 Depois têem-se succedido de toda a parte, especialmente do nosso paiz, 
felicitações de enthusiasmo e sympathia dirigidas á academia real das sciencias de 
Madrid e ao dr. Gomes Teixeira. 
 E, n'esta commemoração de elevada gloria para a nossa querida patria, foi a 
universidade de Coimbra uma das primeiras a dirigir as suas congratulações 
espontaneas e calorosas, em virtude da louvavel iniciativa e proposta do dr. Rocha 
Peixoto, em congregação da faculdade de mathematica e approvada 
immediatamente por acclamação. 
 Reunido o conselho dos decanos, sob a presidencia do venerando prelado 
interino, por estar impedido, como membro d'esta camara, o seu reitor, de todos na 
universidade tão querido, como nenhum outro tem sido e como elle merece por 
tantos titulos; reunido o conselho dos decanos, com enthusiasmo igual acompanhou 
a faculdade de mathematica, na tão elevada como bem merecida honra para o sabio 
portuguez, para o filho dilecto da universidade. 
 O sr. dr. Avelino Callisto, sabio lente da faculdade de direito, com superior 
criterio de sua notavel intelligencia, com o seu devotado enthusiasmo pela 
universidade, que aprendeu a amar com seu illustre pae, que foi um dos mais 
illustres lentes da faculdade de medicina, teve a fortuna de interpretar tão justos, 
tão sinceros e excellentes sentimentos, em officios por s. exa. dirigidos á academia 
real das sciencias de Madrid e ao dr. Gomes Teixeira. 
 Estes officios valem diplomas do mais alto valor. 
 Peço licença para inseril-os no Diario das nossas sessões; mas declaro que foi 
necessario que a faculdade de mathematica se impozesse com energia para vencer a 
modéstia do honrado, talentoso, sabio e bondoso collega que, para substituil-o nas 
suas ausencias, aliás inevitaveis, teve a idéa feliz de escolher o nosso venerando e 
querido reitor. (Muitos apoiados.) 
 Cedeu o dr. Avelino Callisto, porque reconheceu que a sua modestia nos 
prejudicava a nós n'uma grande aspiração cooperando assim na manifestação a que 
a sciencia tinha direito, perante a nação portugueza, para o dr. Gomes Teixeira. 
 São estes diplomas os officios que apresento por cópia. 
 E que brilhante, que sympathico para a nossa vizinha Hespanha, o que foi 
dirigido ao presidente da real academia das sciencias de Madrid! 
 O officio de agradecimento ao prelado da universidade de Coimbra, pelo 
vice-presidente da academia de Madrid D. E. Saavedra, é expresso em termos tão 
affectuosos e significativos, que não me, permitte o animo deixar de ler á camara 
dos pares algumas das suas phrases de maior sympathia para o nosso paiz. 




 «La academia agradece, en lo mucho que valen, los sentimentos de elevada 
consideracion, que v. exa. la manifesta, y cumple gratisimo deber, felicitando-le por 
el triumfo d'el dr. Gomes Teixeira, su já antiguo correspondente estranjero, habido 
tambien aqui en superior estima, y que de hoy en adelante, representa para ella, 
como para Ia universidade de Coimbra y la escuela politecnica do Porto, uma 
legitima gloria. 
«Portugal e Espana, naciones fraternalmente unidas por vincules indisolubles de 
origen, idioma, costumbres, triumtos y desdichas, se hallan por igual con este 
motivo, que todos celebramos...» 
 Não póde haver documento mais honroso para o dr. Gomes Teixeira, para a 
universidade de Coimbra e para Portugal. 
 Depois do que deixo dito, e n'uma das occasiões mais gratas da minha vida 
publica, que já é longa, creio que a camara dos dignos pares concederá, de bom 
grado, immediata e unanime approvação á proposta que ao seu illustrado e recto 
criterio deixo submettida. (Muitos apoiados.) 
 Chegam-me bem ao fundo da alma estes applausos. (Apoiados.) 
 Para o dr. Gomes Teixeira, professor distinctissimo, geometra e mathematico 
abalisado, que tanta honra e gloria á nossa querida patria dá, e cuja fama é já tão 
venerada e respeitada por toda a Europa, e ainda fora d'ella, julgo que são poucas 
todas as manifestações de nós os portuguezes. (Apoiados.) 
 Ao sr. conselheiro Hintze Ribeiro, illustradissimo chefe do partido 
regenerador, as minhas congratulações e um aperto de mão por ter, no seu gremio, 
correligionario tão abalisado nas sciencias exactas. 
 É tal a emoção que me vae na alma e tal o sentimento do meu coração, pelas 
qualidades pessoaes, merecimentos scientificos e justissima glorificação do dr. 
Gomes Teixeira, que não posso, n'este momento, deixar de levantar um brado de 
felicitação á nossa querida patria, á nossa dilecta e vizinha Hespanha, aos sabios de 
todos os paizes cultos. 
 
 Vozes: — Muito bem. 
 (O orador foi muito cumprimentado.) 
 
 O sr. Ernesto Hintze Ribeiro: — Sr. presidente, o digno par o sr. Almeida 
Garrett propoz um voto de congratulação por parte d'esta camara, como interprete 
dos sentimentos do paiz, em presença da grande e merecida distincção que a 
academia real das sciencias de Madrid acaba de tributar a um dos nossos homens 






 Em termos sinceros, expressivos e eloquentes, fez o digno par, sr. Almeida 
Garrett, o elogio d'esse abalisado mathematico, elogio tanto mais insuspeito quanto 
nobre, por ser feito por quem politicamente não pertence ao mesmo gremio do 
elogiado e por quem, no campo das sciencias, é um illustre collega do dr. Gomes 
Teixeira. 
 Sr. presidente, orgulha-se o partido regenerador em contar como seu 
correligionario politico o dr. Gomes Teixeira, que já teve logar no parlamento como 
membro d'este partido. 
 Honra-se o partido regenerador de ter em Gomes Teixeira um leal e 
dedicado correligionario, mas não é de assumptos politicos que eu trato agora; é da 
glória de todo o paiz em possuir um homem tão justamente respeitado em toda a 
parte onde a sciencia mathematica é conhecida e cultivada. 
 Gomes Teixeira é um dos vultos hodiernos mais proeminentes, e se, pela 
modéstia do seu porte, pela compostura do seu caracter, e pela lealdade inconcussa 
do seu espirito se impõe ao respeito de todos, pelo amor entranhado, constante, 
com que elle tem seguido os problemas mais arduos da mathematica, com que, 
perante as academias onde esses estudos são mais devotadamente cultivados, tem 
apresentado soluções de problemas até então ainda não encontradas, Gomes 
Teixeira não é só o orgulho do partido regenerador, é o orgulho do paiz inteiro. 
 Por isso, sr. presidente, estimo, jubilo por ver que n'esta camara um homem 
como o digno par sr. Garrett, que todos estimámos e respeitamos como estudioso, 
como proficiente que é, e ao mesmo tempo como digno par, se levanta no 
testemunho effusivo do seu sentimento; jubilo por ver que n'esta camara o digno 
par sr. Garrett veiu exaltar em termos tão expressivos o grande nome de Gomes 
Teixeira. 
 Fallo para todo o paiz, que em Gomes Teixeira tem um dos professores que 
mais se avantajam e avultam na vanguarda dos progressos scientificos. 
 Fallo ao meu sentimento como amigo e como politico, exaltando um 
companheiro nosso, d'aquelles que nós mais considerámos e respeitâmos. 
 Comprehende, pois, v. exa. sr. presidente, com quanta effusão, com quanto 
reconhecimento, com quanta alegria verdadeira e sincera eu me associo á 
manifestação que o digno par propoz em honra de quem para todo Portugal é uma 
honra e uma gloria: o dr. Gomes Teixeira. 
 (S. exa. não reviu.) 
 
 O sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros (Veiga Beirão): — Sr. presidente, 
muito poucas palavras direi; mas por parte do governo eu não podia deixar de me 
associar a esta glorificação que, como disse o digno par, sr. Hintze Ribeiro, é 
verdadeiramente nacional. 




 Este facto é para nós de muita satisfação, porque prova não só as nossas boas 
relações políticas com a vizinha nação, mas também a verdadeira cordialidade de 
relações scientificas que não concorrem menos para a confraternização dos dois 
povos. 
 Por isso, e por porte do governo, não podia deixar de manifestar o meu 
jubilo por este acontecimento, que representa uma subida honra para todo o paiz. 
 (O sr. ministro não reviu.) 
 
 O sr. Oliveira Monteiro: — Sr. presidente, era talvez desnecessario usar eu 
da palavra depois de com tanta eloquencia e com tanta elevação terem sido 
festejados n'esta camara os relevantes merecimentos e elevadas qualidades 
intellectuaes e moraes que concorrem no professor da Academia Polytechnica do 
Porto, o dr. Gomes Teixeira. 
 Não me permittia, porém, a minha consciencia ficar silencioso n'uma 
occasião d'estas. 
 Começo por formular um pedido ao digno par, sr. Garrett, e vem a ser que s. 
exa. consinta que eu me associe a tão justa homenagem, pondo o meu humilde 
nome ao lado do seu, na proposta que mandou para a mesa, proposta que 
seguramente a camara approvará, como merece. 
 Sr. presidente, não tenho a honra de ser amigo intimo de Gomes Teixeira, 
mas conheço-o ha muitos annos como homem de sciencia. 
 O facto que glorifica hoje esse verdadeiro sabio, póde e deve considerar-se 
como sendo mais uma palma, das muitas que tem colhido na sua já longa e 
brilhante carreira scientifica. 
 Gomes Teixeira é um talento proeminente, dotado de poderosas faculdades 
de trabalho, reunindo a tudo isto um conjunto de qualidades moraes que o 
distinguem e que captivam todos aquelles que têem a honra de o conhecer. 
 Por estas rasões, verdadeiramente dominantes, julgo bem cabida e um acto 
de inteira justiça a proposta do sr. Almeida Garrett. 
 A ella me associo, pois, de todo o meu coração. 
 (S. exa. não reviu.) 
 
 O sr. Presidente: — Vae votar-se a proposta do digno par, o sr. Garrett. 
  
 Os dignos pares que a approvam, tenham a bondade de se levantar. 
  







Cadastro de Gomes Teixeira existente na Universidade do Porto869 
 
[1.ª Folha: Documento dactilografado quase na sua totalidade] 
 
“Dr. Francisco Gomes Teixeira 
Nomeado lente substituto da Faculdade de Matemática da Universidade de 
Coimbra por decreto de 20 de Dezembro de 1876 e promovido a lente proprietário 
da mesma Faculdade por decreto de 19 de Fevereiro de 1880. 
 
Nomeado lente proprietário da 4.ª cadeira da antiga Academia Politécnica do Porto 
por decreto de 15 de Maio de 1884 e carta régia de 5 de Maio de 1887. 
 
Colocado na 2.ª cadeira por decreto de 29 de Setembro de 1885. 
 
Nomeado director da mesma Academia por decreto de 18 de Fevereiro de 1886, 
lugar que exerceu até 22 de Agosto de 1811. 
 
Eleito Reitor da Universidade do Porto em 17 de Julho de 1911. 
Colocado no 1.º grupo da 1.ª secção da Faculdade de Sciencias, por decreto de 20 de 
Janeiro de 1912 (D. do G.º n.º 17). 
 
Reeleito Reitor da Universidade do Porto em 22 de Outubro de 1914 (D. do G.º de 
14-11-914). 
 
Reitor honorário da Universidade do Porto, por decreto de 11 de Junho de 1918 (D. 
do G.º n.º 138, de 14-6-918). 
 
Foi-lhe concedido, por diuturnidade de serviço, um aumento anual de vencimento 
de 600$00, (D. do G.º n. º117, de 22-5-919), a partir de 1 de Julho de 1918. 
 
Autorizado, por decreto de 19 de Maio de 1921, a continuar na efectividade de 
serviço, não obstante ter completado 70 anos de idade (D. do G.º n.º 120, II série, de 
27-5-921). 
 
                                                 
869 Livro de Cadastros de Pessoal, Funcionários Falecidos (AaI); Cx. P36. Unidade de Gestão 
da Informação (Reitoria, sala 111) da Universidade do Porto. São aqui transcritas todas as 
informações deste livro respeitantes a Gomes Teixeira. 




Transferido para o 2.º grupo da 1.ª secção (Sc. matemáticas) por decreto de 4-4-925, 
com o “Visto” de 22-4-925 (D. do G.º n.º 100, de 29-4-925). 
 
Nomeado Director do Instituto de Investigação Scientifica de Matemática (D. do G.º 
1.ª série, de 19-7-926 – n.º 155). 
 
Por portaria de 21 de Abril de 1927, foi-lhe concedido a 3.ª diuturnidade nos termos 
do art.º 54.º do decreto n.º 12.426 de 2 de Outubro de 1926 a contar da data de 
publicação do citado decreto. “Visto” do C. S. de Finanças – 4-5-927 (D. do G.º n.º 
100, 2.ª série, de 11-5-927). 
 
Por decreto de 16 de Julho de 1927, nomeado director do Instituto de Investigação 
Scientifica de História da Matemática portuguesa, anexo à Faculdade de Sciencias, 
com direito à respectiva gratificação, a partir do ano económico em que for inscrita 
na tabela de despeza do Ministério da Instrução. Tem o “Visto” do C. S. de Finanças 
em 11-8-927 (D. do G.º n.º 182, 2.ª série de 17-8-927). 
 
Nomeado director honorário do Instituto de Investigação Scientifica da História das 
Matemáticas da Faculdade de Sciencias (D. do G.º n.º 116, 2.ª série de 22-5-929 e D. 
do G.º de 31-X-929 que determina que o título de Director é vitalício). 
 
Abandonou o lugar de professor por atingido o limite de idade em 7-3-929. 
 
Foi-lhe concedida a aposentação por despacho publicado no D. do G.º n.º 301 de 26-
XII-930.” 
 
[2.ª Folha: Documento totalmente manuscrito] 
 
“Francisco Gomes Teixeira 
 A casa da moeda emitiu uma medalha comemorativa como homenagem a 
este insigne professor. 
 O Senado Universitário, em sessão de 16/2/949, resolveu exprimir o seu 
muito reconhecimento ao administrador da casa da moeda pela iniciativa desta 
homenagem. 
 Sobre a homenagem a prestar no I Centenário do nascimento deste 
professor, pode acrescentar-se o livro de actas do senado Universitário – Vol. 2.º, 







Processo de aposentação de Gomes Teixeira 
 
“Processo para a aposentação do prof. da Faculdade de Sciencias 
Dr. Francisco Gomes Teixeira870 
 
Certidão pela qual prova ter nascido em vinte e oito de Janeiro de mil oitocentos e 
cincoenta e um. 
 
Certidão de Tempo de Serviço: - Tomás da Costa Pessoa, Chefe da Secretaria da 
Faculdade de Sciencias da Universidade do Porto: certifico que do Arquivo desta 
Faculdade consta que o Doutor Francisco Gomes Teixeira foi nomeado Lente 
substituto da Universidade de Coimbra por Decreto de vinte de Dezembro de mil 
oitocentos e setenta e seis, lugar que exerceu até dezanove de Fevereiro de mil 
oitocentos e oitenta data do Decreto que o nomeou Lente proprietário da mesma 
Universidade, tendo exercido este cargo até cinco de Maio de mil oitocentos e 
oitenta e quatro data da sua nomeação para Lente proprietário da Terceira cadeira 
da extinta Academia Politécnica do Porto (Diário do governo de vinte e quatro do 
mesmo mês e ano), tendo tomado posse em vinte e seis de Maio, lugar que exerceu 
até ser colocado como professor ordinário da primeira secção da Faculdade de 
Sciencias por Decreto de 20 de Janeiro de mil novecentos e doze, tendo exercido este 
cargo até doze de Março de mil novecentos e vinte e nove, data em que foi afastado 
do serviço nos termos do decreto n.º 16.563 de cinco de Março de 1929, tendo 
completado cincoenta e dois anos e três meses de efectivo serviço, tendo-lhe 
sempre sido descontados as cotas legais para a Caixa de Aposentações. 
 
 Secretaria da Faculdade de Sciencias da Universidade do Porto em 14 de 
Janeiro de 1930. Tomás da Costa Pereira.” 
  
                                                 
870 Registo dos processos para augmento de vencimento por diuturnidade de serviço – 
Academia Polytechnica do Porto em 26 de Maio de 1876: Lº 4 (pág. 197, manuscrito).  





Alguns documentos existentes na Torre do Tombo 
 
 Neste anexo apresentam-se alguns documentos relacionados com a 
Faculdade de Matemática (que atestam a falta de lentes ao serviço nos anos 
seguintes à saída de Gomes Teixeira para o Porto), com a APP e com Gomes 
Teixeira. 
 
Ministério do Reino, maço 3686, 1884 
 
- 1.ª repartição, L.14, N.º 281 
 
Oficio L.º 6.º N.º 111 da Reitoria da “Universidade de Coimbra”, dirigido ao 
“Ill.mo Ex.mo Ministro e Secretario d’Estado dos Negocios do Reino”. 
 
 “Tenho a honra de levar ao conhecimento de V. Ex.a, que não estando 
completamente preenchido o quadro legal da Faculdade de Mathematica, por 
estarem vagas 3 substituições, estando impossibilitados do serviço dois 
Cathedraticos (o Dr. Luiz Albano por incompatibilidade com o cargo de Inspector 
de instrucção secundaria, e o Dr. Garrett por doença pertinaz), e ausentando-se para 
tomar assento na Camara dos Senhores Deputados outros dois Cathedraticos, Dr. 
Souto Rodrigues, e Dr. Rocha Peixoto, não ficaram Lentes bastantes para a regência 
de todas as Cadeiras da Faculdade, ainda sujeitando-se alguns Professores a 
accumular o serviço da regência de duas aulas, em vista do que, usando da 
auctorisação concedida em taes circunstancias pela Portaria de 22 de Fevereiro de 
1864, mandei para a regência da aula de Geometria Descriptiva o Dr. José Bruno de 
Cabedo d’Almeida Azevedo e Lencastre, e para a de Physica Mathematica o Dr. 
Augusto d’Arzilla Fonseca. 
Deus Guarde V, Ex.a. Paço das Escholas, em 11 de Dezembro de 1884 
O Vice Reitor da Universidade, 
Bernardo de Serpa Pimentel” 
 
 
Ministério do Reino, maço 3687, 1885 
 
- 1.ª repartição, L.15, N.º 11 
 
Oficio L.º 6.º N.º 139 da Reitoria da “Universidade de Coimbra”, dirigido ao 






 “No requerimento que tenho a honra de devolver a V. Ex.a pede o Dr. 
Gonçalo Xavier d’Almeida Garrett, lente cathedratico da Faculdade de 
Mathematica, trinta dias de licença para tratar de sua saúde; ou seja mais trinta dias, 
porque o supplicante desde 17 d’outubro está gosando a licença de 4 mezes, que por 
motivo de moléstia lhe foi concedida por despacho de 4 do dito mez d’outubro. 
 Com attestado de facultativo mostra o supplicante que continua doente; e 
assim, na conformidade da Portaria de 25 de novembro de 1870, parece que não 
poderá deixar de lhe ser concedida a nova licença que sollicita. 
 Parece-me opportuna a occasião para expor a V. Ex.a o estado em que 
actualmente se encontra o serviço na Faculdade de Mathematica. 
 A cadeira do 1.º anno, é regida cummulativamente pelo lente de Mechanica 
celeste Dr. José Joaquim Pereira Falcão, por estar em Cortes o proprietário Dr. João 
José D’Antas Souto Rodrigues. 
 A cadeira do 2.º anno (cujo proprietário o Dr. José Freire de Sousa Pinto, rege 
a de Astronomia, por conveniência de serviço), é accumulada pelo lente de 
Mechanica racional, Dr. Luiz Pereira da Costa aliás Dr. Luiz da Costa e Almeida. 
 A cadeira de Geometria Descriptiva, está sendo regida por professor 
interino, por não haver no quadro professor que podesse accumular. Acceitou a 
regência o Dr. José Bruno de Cabedo d’Almeida d’Azevedo e Lencastre. O 
proprietário Dr. Alfredo Filgueiras da Rocha Peixoto, está em Cortes. 
 A cadeira de Astronomia pratica, cujo proprietário Dr. Luiz Albano 
d’Andrade Moraes e Almeida continua em commissão do Governo como Inspector 
da Instrucção Secundaria na circunscripção de Coimbra, é regida pelo lente de 2.º 
anno Dr. José Freire de Sousa Pinto, por conveniência de serviço. 
 A cadeira de Geodesia, tem também regência interina, acceitando este 
serviço o Licenciado Francisco Miranda da Costa Lobo. O proprietário Dr. Francisco 
Pereira de Torres Coelho está ausente no gozo de licença de 3 mezes por moléstia. 
 A cadeira de Physica Mathematica, de que é proprietário o supplicante Dr. 
Gonçalo Xavier d’Almeida Garrett, tem sido regida interinamente pelo Dr. Augusto 
d’Arzilla Fonseca. 
 Por esta succinta exposição vê V. Ex.a que apenas três professores do quadro 
é que se acham em serviço effectivo na faculdade. 
 Deus Guarde a V. Ex.a. Paço das Escholas, em 26 de Janeiro de 1885 
O Conselheiro Vice Reitor interino, 
Antonio Bernardino de Menezes” 
  




Ministério do Reino, maço 3688, 1885 
 
- 1.ª repartição, L.15, N.º 131 
 
Oficio L.º 6.º N.º 222 da Reitoria da “Universidade de Coimbra”, dirigido ao 
“Ill.mo Ex.mo Conselheiro Director Geral d’Instrucção Publica”. 
 
 “Pelas Portarias de 5 de Maio de 1841 e 14 de Junho de 1856, e officio n.º 98 
de 22 de Maio ultimo, foi auctorisada a Reitoria da universidade a nomear simples 
doutores em Direito para fazerem parte das mezas dos actos pequenos da sua 
Faculdade. 
 A falta de pessoal na Faculdade de Mathematica obrigou no actual anno 
lectivo a medidas extraordinárias para occorrer ao serviço de regência de três 
cadeiras, e para o serviço dos actos será também necessário lançar mão de eguaes 
medidas. 
 No dia 28 do corrente mez ha de receber o grau de doutor em Mathematica o 
Licenciado Francisco Miranda da Costa Lobo, que já no presente anno lectivo regeu 
a cadeira de Geodesia; e para occorrer á falta de pessoal no serviço dos actos, 
representa-me o lente Decano da Faculdade de Mathematica que sollicite superior 
auctorização para que as providências das citadas Portarias sejam extensivas á 
Faculdade de Mathematica, afim de que o novo Doutor possa ser nomeado para o 
serviço dos actos pequenos da sua faculdade. 
 Deus Guarde a V. Ex.a. Paço das Escholas, em 25 de Junho de 1885 
O Conselheiro Vice Reitor interino, 
Antonio Bernardino de Menezes” 
 
 Esta autorização foi concedida por ofício datado de 27 de Junho de 1885.  
 
 
Ministério do Reino, maço 5037 cx.2, 1885-1888  
(“Programmas da Academia Polytechnica do Porto”) 
 
Oficio n.º 477 da “Academia Polytechnica do Porto”, dirigido ao “Ill.mo Ex.mo 
Conselheiro Director Geral d’Instrucção Publica”. 
 
 “O Conselho da Academia Polytechnica do Porto, a que dei conhecimento 
do officio circular de 10 do corrente, achara conveniente addiar a organização dos 
programmas para o exercício das aulas, attendendo a que a creação de novas 





vem alterar a distribuição das disciplinas e determinar uma remodelação dos 
programmas de todas as cadeiras. 
 Submettendo estas considerações do Conselho, aguardarei o que V. Ex.a 
houver por melhor resolver. 
 Deus Guarde a V. Ex.a.  
Academia Polytechnica do Porto, em 17 de junho de 1885 
  O director interino 
  D.r Francisco de Salles Gomes Cardoso” 
 
 É enviado um ofício em 20 de Junho à APP, com a concordância do 
Ministério do Reino.  
 
Oficio n.º 497 da “Academia Polytechnica do Porto”, dirigido ao “Ill.mo Ex.mo 
Conselheiro Director Geral d’Instrucção Publica”. 
 
 “Tenho a honra de passar ás mãos de V. Ex.a os programmas d’ensino das 
diversas cadeiras da Academia Polytechnica, organisado para o anno lectivo de 
1885 a 1886. 
 Deus Guarde a V. Ex.a.  
Secretaria da Academia Polytechnica do Porto, em 30 de julho de 1885 
  O director interino 
  D.r Francisco de Salles Gomes Cardoso” 
 
 Anexadas a este ofício seguiram os programas das dezoito cadeiras da APP, 
que surgem transcritos no Anuário da APP desse ano871, com excepção da segunda 





 Abaixo, segue a transcrição desse programa enviado ao Conselho Superior 
de Instrucção Publica: 
 
                                                 
871 [Annuario …, 1885-1886, 1885b]; pp. 53-132.  






I. Noções de limite, de infinitamente pequeno, de continuidade das 
funcções. Methodo dos limites. Methodo infinitesimal. 
II. Noção de derivada e de differencial. Questões de geometria que levaram 
a estas noções. Methodo das tangentes. Quadratura das áreas planas. 
III. Theoremas geraes para formar as derivadas das funcções d’uma variável 
independente. Derivadas das funcções algébricas, das funcções 
exponenciaes, das funcções logarithmicas e das funcções circulares. 
IV. Derivadas parciaes das funcções de muitas variáveis independentes. 
Differencial total de uma funcção de muitas variáveis independentes. 
Formação das equações differenciaes totaes e das equações ás derivadas 
parciaes. 
V. Derivadas d’ordem qualquer. 
VI. Mudança de variável independente. 
VII. Desenvolvimento das funcções em serie. Serie de Taylor e applicação ao 
desenvolvimento do binómio, da exponencial, do logarithmo, do seno, e 
do coseno. 
VIII. Methodo dos máximos e mínimos. 
IX. Formas indeterminadas de certas funcções que para valores 






, etc. Applicações geométricas do 
Calculo differencial. 
X. Tangentes ás curvas planas. Assymptotas rectilíneas das curvas planas. 
Tangentes ás curvas no espaço. Plano tangente ás superfícies. 
XI. Differencial das áreas planas. Differencial dos arcos de curvas planas. 
Differencial dos arcos das curvas no espaço. Differencial das áreas e dos 
volumes dos corpos. 
XII. Theoria do contacto das curvas planas, e sua curvatura. Theoria do 
contacto das curvas no espaço e suas duas curvaturas. Contacto das 
superfícies e das superfícies com as curvas. Curvatura das superfícies. 
XIII. Pontos singulares das curvas planas. 
XIV. Curvas envolventes. Superfícies envolventes. 
Calculo Integral 
I. Principios geraes e principaes methodos d’integração. 
II. Integração das funcções racionaes. 
III. Integração das funcções racionaes de x e do radical          . 






IV. Integração de alguns grupos de funcções transcendentes. 
V. Integraes definidos. Theoremas que lhes dizem respeito. Determinação 
de alguns integraes definidos. Integraes Eulerianos. 
VI. Methodo d’approximação para o calculo de integraes definidos. 
VII. Applicação do calculo integral á determinação das áreas e dos volumes. 
VIII. Integração das equações differenciaes de primeira ordem. Condicção 
para que a equação dada seja differencial exacta e sua integração n’este 
caso. Integração das equações homogéneas, das equações lineares, da 
equação de Ricati e da equação de Bernoulli. 
IX. Meio de tornar a equação de primeira ordem differencial exacta pela 
multiplicação por um factor. 
X. Integração d’algumas equações d’ordem superior á primeira. 
XI. Integração das equações simultâneas. 
XII. Integração das equações ás differenciaes totaes com duas variáveis 
independentes. 
XIII. Integração das equações ás derivadas parciaes de primeira ordem com 
duas variáveis independentes. 
XIV. Integração das equações ás derivadas parciaes de segunda ordem com 
duas variáveis independentes. 
XV. Funcções de variáveis imaginarias. Derivadas d’estas funcções. 
Integração d’estas funcções. Extensão do theorema de Taylor ás funcções 
de variáveis imaginarias, theorema de Cauchy. Theoremas de 
Weierstrass e Mittag-Lether. 
XVI. Funcções multiformes. Serie de Lagrange. Inversão das integraes. 
XVII. Algumas noções sobre a theoria das funcções ellipticas. 
XVIII. Calculo das variações. 
Lente – Dr. Francisco Gomes Teixeira” 
 
Neste mesmo maço, existe ainda o Ofício n.º 754 da “Academia Polytechnica 
do Porto” de 2 de Agosto de 1888, dirigido ao “Ill.mo Ex.mo Conselheiro Director 
Geral d’Instrucção Publica”, com os “livros que servem de texto e aconselhados 
para consulta nas diversas cadeiras no ano lectivo de 1888-89”. Consultar o Anuário 
da APP n.º XII relativo ao ano lectivo de 1888/89. 
 
 
Ministério do Reino, maço 5064-I (“relatórios”) 
 
 “Relatorio dos trabalhos académicos da Faculdade de Mathematica no anno 
lectivo de 1884-1885.” Faz referência à falta de professores para o serviço (“o pessoal 




docente da Faculdade de Mathematica, que deveria constar de oito Lentes 
cathedraticos e três substitutos, estava apenas reduzido a seis cathedraticos”) mas 




 É urgentíssima e por todos reconhecida a necessidade de reformar e 
melhorar o ensino da nossa Faculdade, e muito principalmente na secção das 
Mathematicas Puras. 
 Mas todos egualmente reconhecem que essa reforma não poderá ser levada 
a effeito de um modo conveniente, sem que se amplie um pouco mais o quadro das 
cadeiras da Faculdade. Em quanto este permanecer como está, aquella terá de ser 
incompleta e, conseguintemente, imperfeita. 
 Demais, para que da reforma resulte um todo harmónico, é da maior 





Ministério do Reino, maço 5064-I (“relatórios”) 
 
“Academia Polytechnica do Porto 
Relatorio do anno de 
1884 a 1885 




 Começaram os trabalhos do anno pelos actos dos estudantes do anno lectivo 
de 1883 a 1884, que por legitimamente impedidos não os tinham feito na epocha 
ordinária. Estes actos principiaram em 2 d’outubro e continuaram até dia 15. 
 No dia 20 celebrou-se a sessão solemne de abertura e distribuição de 
prémios, recitando o director interino um discurso que foi publicado no annuario 
da Academia Polytechnica d’este anno. 
 As aulas abriram-se no dia 27 do dicto mez d’Outubro, e poz-se o ponto em 






 As cadeiras que estiveram em exercício durante o anno, as matérias que 
n’ellas se tractaram, os professores que as regeram, os compêndios adoptados 
n’ellas, vae tudo indicado no seguinte mappa: 
 1.ª cadeira – 1.ª parte, Geometria analytica no plano e no espaço; 
trigonometria espherica, álgebra superior. 
2.º parte, Geometria descriptiva (1.ª parte d’esta disciplina) 
 Tem aulas ás 2.ª, 4.ª e 6.ª desde as 11 ½ horas da manhã até á 1 ½ da tarde. 
 Foi regida pelo lente Luiz Ignacio Woodhouse. 
 Compendio, Francoeur, Geometria analytica no plano e no espaço; álgebra 
superior e trigonometria espherica, ultima edição de Coimbra. 
 2.ª cadeira – 1.ª parte, Calculo differencial e integral. 
2.º parte, Geometria descriptiva, 2.ª parte 
 Compendio, Serret, Calcul differential et integral.872 
 Aulas nas 3.ª, 5ª e sabados desde o meio dia até ás 2 horas. 
 Regeu-a o Doutor Francisco Gomes Teixeira, que é lente da 3.ª cadeira. 
 […]” 
  
 Segue-se igual descrição para as restantes 11 cadeiras da APP; a descrição 
dos cursos que “se frequentaram” na APP e a descrição do funcionamento dos 
diversos “Estabelecimentos da Academia”. 
  
                                                 
872 No ano lectivo anterior, 1883-84, o livro escolhido para a segunda cadeira era “GILBERT 
(Ph.) – Cours d’analyse infinitésimale. Partie élémentaire. 2.e édition; 1 vol. Paris et Louvain, 
1878” ([Annuario …, 1883-1884, 1884]). 





Extractos das Actas das Congregações da Faculdade de Matemática (1870-1887) 
 
 Neste anexo são apresentados alguns extractos das actas das congregações 
da Faculdade de Matemática relacionadas com Gomes Teixeira e com alguns 
episódios de alguma conflitualidade (saliente-se, principalmente, o nome de Rocha 
Peixoto). Apresenta-se ainda o plano de reforma publicado em 1887 por ser 
próximo temporalmente da saída de Gomes Teixeira de Coimbra e por incluir a 
“Geometria Superior” que Rocha Peixoto e Gomes Teixeira tinham tentado 
introduzir por via parlamentar. 
 
Acta das Congregações da Faculdade de Matemática da Universidade de Coimbra 
1866-1871 
(Arquivo da Universidade de Coimbra) 
 
Congregação de 27 de julho de 1870 
 “[…] 
 Foi lida e approvada a acta precedente e em seguida procedeu-se á 
distribuição dos premios, que fica feita pela maneira seguinte: 
 1.º anno 
Francisco Gomes Teixeira ….……………………………………………….. premio 
João Felicio Nunes Paes Coelho do Amaral ……………………….……... 1.º accessit 
Basilio Alberto de Sousa Pinto Junior ……………………………………... 2.º accessit 
Paulo de Barros Pinto Ozorio ……………………………………….……... 3.º accessit 
Candido Gonçalves Mamede …………………………………………….... 1.º distincto 
Joaquim Alves Pimenta de Avellar Machado ………………………….... 2.º distincto 
Luiz Filippe Alves da Nobrega ………………………………………….... 3.º distincto 
 […]” 
 
Acta das Congregações da Faculdade de Matemática da Universidade de Coimbra 
1871-1886 
(Arquivo da Universidade de Coimbra) 
 
Congregação de 25 de julho de 1871 
 “[…] 
 Procedendo-se a distribuição dos premios e honras d’acessit pelos alumnos 
da Faculdade, ficou ella feita pela forma seguinte: 
Primeiro anno 






Francisco Gomes Teixeira ….………………………………………….……... partido 
Pedro Augusto Arnaut de Meneres ….……………………………………... premio 
Paulo de Barros Pinto Osorio ….……………………………………………... 1.º accessit 
Manoel Francisco Vargas ….………………………………………………... 2.º accessit 
 […]” 
 
Congregação de 27 de julho de 1872 
 “[…] 
No terceiro anno forão propostos e unanimemente approvados os seguintes nomes: 
Partido – Francisco Gomes Teixeira 
1.º premio – Pedro Augusto Arnaut de Meneres  
2.º premio – Basilio Alberto de Souza Pinto Junior  
Accessit – Antonio Candido Cerdeira Gambôa 
Distincto – Josino Augusto Pereira do Valle 
 […]” 
 
Congregação de 29 de julho de 1873 
 “[…] 
Quarto anno 
Francisco Gomes Teixeira ….…………………………………………………... Premio 
F. Eduardo de Serpa Leitão Pimentel ….……………………………………... Acces. 
Ant.º Cerdeira Soeiro Gambôa ….………………….....  
Josino Aug.to Pereira do Valle ….……………………… Distintos em ambas as cad.ras  
 […]” 
 




Francisco da Costa Pessoa, B. por 13 valores 
António Zeferino Candido da Piedade, B. por 14 valores 
Bacharel Formado 
Francisco Gomes Teixeira, M. B. por 20 valores 
 […] 
5.º anno 
Premio – Francisco Gomes Teixeira 
 […]” 
 




Congregação de 3 de novembro de 1874 
 “[…] 
 Depois apresentou o S. D.r Luiz Albano o ponto para fazer parte da 
dissertação para o acto de licenciatura do Bacharel Formado Francisco Gomes 
Teixeira, que consta do seguinte tema Importancia da observação do transito de Venus 




Congregação de 9 de dezembro de 1874 
 “[…] 
 Foi lido um requerimento do Bacharel Formado Francisco Gomes Teixeira, 
que por motivo de doença tinha deixado de comparecer a exame no dia três do 
corrente mez pedindo para lhe ser marcado novamente o dia para o seu acto de 
licenciatura. A Faculdade designou o dia 8 de Janeiro de 1875, e sobre proposta do 
S. D.r Luiz Albano approvou para sua dissertação o seguinte quesito: apreciação dos 
três processos de observação da passagem de Venus: a observação directa dos contactos, a 
medida de distancia dos centros, e o processo photographico.   
 […]” 
 
Congregação de 16 de janeiro de 1875 
 “[…] 
 Foi lido um requerimento do licenciado Francisco Gomes Teixeira pedindo 
para lhe ser nomeada a commissão de censura das theses que havia apresentado ao 
S. D.r Raymundo, no dia 12 do corrente mez de Janeiro. Foram nomeados para esse 
trabalho os vogaes S. D.rs Florencio, Luiz Albano e Garrett. 
 […]” 
 
Congregação de 20 de fevereiro de 1875 
 “[…] 
 Em seguida leram-se os requerimentos dos licenciados Pessoa, Zeferino e 
Gomes Teixeira, pedindo que se lhes designasse dias para a defesa das theses. O 
Conselho resolveu que estes actos tivessem logar no proximo bimestre, e que na 










Congregação de 17 de maio de 1875 
 “[…] 
 Foram designados os dias 14 de Junho para os actos de conclusões magnas 
do licenciado Francisco da Costa Pessoa, 22 do mesmo mez para o do licenciado 
António Zeferino Candido da Piedade e 30 do mesmo mez para o do licenciado 
Francisco Gomes Teixeira. 
 […]” 
 
Congregação de 20 de julho de 1875 
 “Presidencia do Ex.mo D.r Visconde de Villa Maior, Reitor. 
 Secretario e vogal dr. Alfredo Peixoto. 
 Pouco antes das 11 horas da manhã, foi aberta a sessão do conselho da 
faculdade, estando presentes, alem do Ex.mo S.r Presidente e do secretario, os vogaes 
D.rs Raymundo Rodrigues, Barreto Feio, Costa e Almeida, Pereira Falcão, Souto 
Rodrigues e Almeida Garrett. Quasi ao principio da sessão entrou o vogal dr. Luiz 
Albano. 
 […] 
 Procedendo-se depois ás informações dos doutores e bacharel formado, nos 
termos do decreto regulamentar de 11 de Julho de 1871, primeiro em merito 
absoluto o doutor Francisco da Costa Pessoa, que era o mais antigo. O escrutínio 
deu 4 votos de MB, 2 de B e 2 de S.873 
 […]  
 Votaram […] haver empate, no caso da votação que deu o escrutínio, os d.rs 
Costa e Almeida, Pereira Falcão, Almeida Garrett, e Alfredo Peixoto; no caso 
contrario os d.rs Raymundo Rodrigues, Barreto Feio, Luiz Albano e Souto 
Rodrigues. Tendo sido assim empatada esta votação, o Sr. Presidente decidiu contra 
um empate. 
 O vogal dr. Alfredo Peixoto protestou contra esta decisão, declarou que 
d’ella recorria para Sua Majestade874 e requereu que na acta fosse lançada a votação 
de merito absoluto de doutor que acabara de ser votada. O vogal dr. Pereira Falcão 
fez as mesmas declarações e o mesmo requerimento. 
 Depois d’algumas explicações entre os vogaes Luiz Albano e Alfredo 
Peixoto e d’esse debate animado, o conselho concordou em serem declaradas na 
acta todas as votações. 
                                                 
873 Esta votação gerou ampla discussão no Conselho uma vez que Pereira Falcão, 
acompanhado por outros vogais, “entendia ter apparecido um caso d’empate”. 
874 De facto, Alfredo da Rocha Peixoto queixou-se no parlamento desta situação; consultar o 
Diário da Camara dos Senhores Deputados dos dias 4 e 14 Fevereiro e 17 de Março do ano 
de 1876. 




 Continuando a votação em mérito absoluto o escrutínio deu para o doutor 
António Zeferino Candido de Piedade 4 votos de M B, 3 de B e 1 de S. O vogal dr. 
Pereira Falcão, verificando a existencia d’um voto de S, retira-se da congregação. O 
vogal dr. Alfredo Peixoto estendeu o seu protesto, declarando que estendia também 
o recurso á votação relativa a este doutor. 
 O escrutínio, na votação de merito absoluto do doutor Francisco Gomes 
Teixeira, deu 7 votos de MB. 
 Procedendo-se depois á votação relativa, declarou o vogal dr. Alfredo 
Peixoto que, acerca dos doutores Francisco da Costa Pessoa e António Zeferino 
Candido Piedade, não podia entrar n’esta votação, sem que fosse decidido o recurso 
que ia apresentar a Sua Majestade. O Sr. Presidente observou a este vogal que tinha 
a obrigação de votar. Respondeu o vogal dr. Alfredo Peixoto que somente votaria 
sendo compelido a isso pelo Sr. Presidente e declarando-se esta circunstancia na 
acta. O Sr. Presidente disse que em nome da lei o compelia a votar. […]  
 O escrutínio na votação relativa deu para o dr. Francisco da Costa Pessoa 3 
notas de 15 valores, 3 de 14 e 1 de 11, sendo assim classificado com 14 valores; para 
o dr. António Zeferino Candido da Piedade 7 votos de 15 valores; para o dr. 
Francisco Gomes Teixeira, 7 notas de 20 valores, a que corresponde o maximo, e 
classificação de muito bom com 20 valores. 
 […]” 
 
Congregação de 24 de janeiro de 1877 
 Primeira congregação em que está presente Gomes Teixeira. 
 
Congregação de 14 de novembro de 1878 
 “Sob a presidência do Ex.mo Conselheiro Vice-Reitor, reuniu-se o concelho da 
faculdade de mathematica em congregação no dia 14 de novembro de 1878, estando 
presentes os vogaes D.rs Raymundo Rodrigues, conselheiro Barreto Feio, Torres 
Coelho, Costa e Almeida, Pereira Falcão, Souto Rodriguez, Almeida Garrett e 
Alfredo Peixoto. […] 
 […] 
 Foi apresentada e admittida á discussão, em que fallaram todos os vogaes 
presentes, a proposta seguinte: 
 
 “Tendo na merecida consideração os mui importantes serviços que o nosso 
illustre collega o Ex.mo Dr. Francisco Gomes Teixeira presta á sciencia, á nação e 
particularmente á nossa faculdade com a publicação do seu Jornal de sciencias 





 Attendendo ao facto, por todos triste e evidentemente reconhecido, de que 
publicações d’esta índole, embora tenham benevola e grata acceitação no publico 
scientifico, carecem da protecção official do estado; e 
 Invocando diversos precedentes sobre publicações de merecimento inferior 
ao d’este e menos reconhecido ainda; 
 Temos a honra de propor ao conselho da faculdade que represente com 
urgencia ao governo de S. M. a necessidade de subsidiar a referida publicação, e 
especialmente requeira que ella seja impressa na imprensa da universidade á custa 
do estado. 
 Sala das congregações do conselho da faculdade de mathematica na 
universidade de Coimbra – 14 de novembro de 1878.” 
 Assignados: José Falcão e Alfredo Peixoto.875 
  
 Tendo declarado alguns vogaes que tinham duvidas sobre o assumpto d’esta 
proposta, assumpto que reputaram de melindrosa responsabilidade, foi por isto 
resolvido adiar-se a votação, depois de larga discussão entre todos os vogaes.876 
 […]” 
 
Congregação de 10 de dezembro de 1878 
 “Tendo presidente o Ex.mo Conselheiro Vice-Reitor e estando presentes os 
D.rs Raymundo Rodrigues, conselheiro Barreto Feio, Torres Coelho, Antas de Souto 
Rodriguez, Almeida Garrett e Alfredo Peixoto, que ocupou o lugar de secretario, e 
assistindo também o professor da cadeira de desenho, no dia 10 de dezembro, 
reuniu-se em congregação o conselho da faculdade de mathematica. 
 […] 
 Foi enfim adiada por maioria a votação da proposta dos d.rs Pereira Falcão e 
Alfredo Peixoto apresentada na ultima congregação, pelo motivo da ausencia do 
primeiro auctor e signatario da mesma proposta. 
 […]” 
 
Congregação de 9 de janeiro de 1879 
 Não se discutiu a proposta adiada na congregação anterior. 
  
                                                 
875 Existe cópia desta proposta no processo do professor Gomes Teixeira no Arquivo da 
Universidade de Coimbra. 
876 Relembre-se que o primeiro volume do Jornal de Sciencias Mathematicas e Astronomicas de 
Gomes Teixeira foi publicado em 1877, o segundo em 1878 e o terceiro, após um interregno, 
sai apenas no ano de 1881. 




Congregação de 12 de fevereiro de 1879 
 “Presidencia do Ex.mo vice-reitor DD.r Castro Freire. Vogaes presentes, os 
DD.rs Venancio Rodrigues, Barreto Feio, Torres Coelho, Luiz da Costa, Falcão, Souto 
e A. Garrett servindo de secretario interino; e o S. Professor de Desenho.  
 […] 
 O DD.r Venancio Rodrigues disse, que, constando-lhe pelos jornaes, deu-se 
appresentado nas Cortes um projecto de Lei877, para que na 4.ª cadeira da Faculdade 
de Mathematica, alem da Geometria Descriptiva, se ensine também Geometria 
Superior, desejava saber se alguns dos vogaes da Faculdade haviam sido 
consultados sobre o assumpto. 
 Declararam todos os vogaes não terem sido consultados. 
 O DD.r Barreto Feio, pediu a palavra para ler o seguinte: – “Tendo-se 
appresentado em Cortes um projecto de Lei, para que na 4.ª cadeira da Faculdade 
de Mathematica, alem da Geometria Descriptiva se ensine também Geometria 
Superior, julgo do meu dever como Lente da 4.ª cadeira, que foi especialmente 
creada e concedida á Faculdade, para n’ella se dar maior desenvolvimento, e 
completar o ensino da Geometria Descriptiva e das suas applicações á Stereoctomia 
e á Theoria das Sombras e á perspectiva, julgo por isso meu dever declarar, perante 
o Conselho de Mathematica, que fui inteiramente estranho, nem concorri por 
qualquer modo, directa ou indirectamente, para que chegasse ás Cortes semelhante 
projecto de Lei, que julgo muito inconveniente, e prejudicial aos fins e fundamentos, 
que denominaram a creação, e concessão da referida cadeira especial de Geometria 
Descriptiva, além de o reputar desnecessário, como providencia legislativa e 
contrario até ás practicas estabelecidas, de serem os Concelhos Academicos que 
tomem a iniciativa das propostas para a reformulação dos estudos, que forem de 
reconhecida utilidade, e reclamadas pelas conveniências do ensino, porem depois 
de maduramente pensadas, e discutidas. Coimbra, 12 de fevereiro de 1879. 
 Assignado: = Dr. Florencio Mago Barreto Feio, (Lente da 4.ª cadeira da 
Faculdade de Matemática)”    
 Os DD.rs Venancio Rodrigues e Barreto Feio propozeram ao Conselho, que se 
officiasse ao Ex.mo Ministro do Reino, pedindo que o assumpto se não resolva sem 
previamente ser ouvido o Conselho da Faculdade de Mathematica, enviando-se 
também cópia da acta d’esta sessão na parte respectiva. Outrossim propozeram que 
se officiasse aos Dignos Pares, Visconde de Villa Maior, Reitor da Universidade, e 
DD.r Mamede, Lente Jubilado de Mathematica, a fim de empregarem as diligencias 
convenientes no sentido do officio dirigido ao Ex.mo Ministro dos Negócios do 
Reino. 
                                                 
877 Proposto por Gomes Teixeira e Alfredo da Rocha Peixoto no dia 3 de Fevereiro de 1879; 





 Assim foi unanimemente resolvido pelo Conselho da Faculdade. 
 De nada mais se tratou […].” 
 
Congregação de 7 de março de 1879 
 “Aos sete dias do mez de Março de 1879 reuniu-se o Conselho da Faculdade 
de Mathematica, sob a presença do Ex.mo Cons. Vice-Reitor, achando-se presentes 
os vogaes Dr. Raymundo, Dr. Florencio, Dr. Coelho, Dr. Luiz da Costa, Dr. Falcão e 
Souto Rodrigues, que servia de secretario. Assistiu o sr. Professor de desenho ao 
julgamento das faltas, que vão lançadas nos livros respectivos. 
 Aprovou-se a acta precedente. 
 Sahindo o sr. Professor de desenho, leu-se a representação proposta pela 
Commissão nomeada na conferencia celebrada pela Faculdade para este fim. Foi 
approvada e assignada, decidindo-se que seja dirigida ao sr. Dr. Teixeira para a 
apresentar ao parlamento. 
 De mais nada se tratou nesta sessão de que se lavra a presente acta.”  
 
Congregação de 25 de abril de 1879 
 “Presidencia do Ex.mo Visconde de Villa Maior, Reitor. Vogaes presentes, os 
DD.rs Venancio Rodrigues, Barreto Feio, Torres Coelho, Luiz da Costa, Falcão e 
Garrett. Assistiu também o sr. Professor de Desenho. 
 Procedeu-se ao julgamento das faltas que vão lançadas nos livros 
respectivos.” 
  
 Seguem-se duas páginas do livro das actas cujo conteúdo foi truncado o que 
impossibilita a sua leitura; o conteúdo truncado surge com a indicação:  
 “Por commissão especial do Conselho da Faculdade de Mathematica trunquei esta 
acta desde a linha 7.ª (p. 95) até á 85.ª (p. 96) – souto” 
 
 
Congregação de 12 de maio de 1879 
 “Aos doze dias do mês de Maio de 1879 reuniu-se o Conselho da Faculdade 
de Mathematica sob a presidencia do Ex.mo Visconde Reitor, servindo de secretario o 
vogal Souto Rodrigues por ser o mais moderno dos presentes. Assistiram os DD.rs 
Rodrigo Sousa Pinto, Raymundo, Barreto Feio, Torres Coelho, Luiz da Costa e 
Falcão. 
 Lida a acta precedente o DD.r Coelho mandou para a mesa uma declaração 
de voto, que foi assignada também pelos DD.rs Raymundo e Barreto Feio. 
 Lida, mandou-se transcrever no livro das actas e é do theor seguinte:” 
  




 Seguem-se duas páginas do livro das actas cujo conteúdo foi truncado o que 
impossibilita a sua leitura; o conteúdo truncado surge com a indicação:  
 “Por commissão especial do Conselho da Faculdade de Mathematica trunquei esta 
acta desde a linha 12.ª (p. 96 v) até 55.ª (p. 97) – souto” 
  
 Contudo, nesta acta, no segundo paragrafo truncado, é ainda legível a 
referência ao “projecto relativo á cadeira de Geometria Descriptiva apresentada em 
Côrtes pelos Ex.mos Deputados Rocha Peixoto e Gomes Teixeira” (p. 96, verso). 
 
Congregação de 14 de junho de 1879 
 “Presidencia do Ex.mo V.ce Reitor Castro Freire. Vogaes presentes, os DD.rs V. 
Rodrigues, B. Feio, Luiz Albano, Luiz da Costa, Falcão, Souto Rodrigues e A. 
Garrett. Assistiu o sr. Professor de Desenho. 
 Foi lida e approvada a acta da sessão precedente. 
 O DD.r Garrett pediu a palavra, […]878. De seguida leu um documento 
assignado pelo mesmo vogal, o qual é do theor seguinte:”  
  
 Seguem-se mais de duas páginas do livro das actas cujo conteúdo foi 
truncado o que impossibilita a sua leitura; o conteúdo truncado surge com a 
indicação:  
 “Por commissão especial do Conselho da Faculdade de Mathematica trunquei esta 
acta desde a linha 17.ª (p. 97 v) até á 125.ª (p. 99) – souto” 
 
 Nota: As partes truncadas destas actas foram “riscadas” linha a linha, com o 
claro objectivo de as tornar ilegíveis (algumas linhas têm até um segundo “risco” a 
encobri-las). Neste livro de actas, com excepção de uma pequena parte, mas que é 
perfeitamente legível pois apenas foi truncada com dois segmentos de recta “em 
cruz”, não aparecem mais nenhumas actas parcialmente truncadas.  
 
Congregação de 1 de julho de 1879 
  Pela primeira vez desde a rejeição do projecto de Lei por parte do Conselho 
da Faculdade de Mathematica, Gomes Teixeira está presente numa congregação; 
neste dia apenas se discute a marcação de novo acto para dois alunos que tinham 
“faltado á tiragem do ponto”. 
  
                                                 





Congregação de 15 de outubro de 1879 
  Pela primeira vez desde a rejeição do projecto de Lei por parte do Conselho 
da Faculdade de Mathematica, Rocha Peixoto está presente numa congregação; 
Gomes Teixeira faltou. 
  
 “[…] 
 Foi lido um projecto da acta da ultima congregação, de 24 de Julho, redigido 
pelo vogal dr. Almeida Garrett que n’essa congregação tinha servido de secretario. 
O vogal Rocha Peixoto propoz que a discussão d’este projecto fosse adiada para 
quando estivesse presente o seu auctor, que por motivos de doença não poderá 
concorrer a esta congregação; e por maioria foi rejeitada esta proposta. Resolveu o 
concelho que se inutilizassem parte das actas de 25 d’abril, 12 de maio, e 14 de 
junho, sendo encarregado da execucção d’esta deliberação e da redacção da acta o 
vogal DD.r Souto. 
 […]” 
 
Congregação de 24 de julho de 1879 
[acta fora do seu lugar – p. 101] 
 “Por deliberação tomada pelo conselho em sessão de 15 d’outubro vae esta 
acta lançada neste logar, e feita pelo vogal Souto Rodrigues. 
 […] 
 Lida a acta da ultima congregação, resolveu-se approval-a. 
 Foi também lida a acta da penultima congregação, que ainda não fôra 
approvada, mas estava lançada no logar respectivo. Deliberou o conselho que fosse 
inutilizada parte d’esta acta, bem como das de 25 d’abril e 12 de maio, sendo 
encarregado o vogal Souto Rodrigues, por indicação do DD.r Garrett, para executar 
esta deliberação. 




Congregação de 10 de dezembro de 1879 
 “[…] 
 Foi destribuida ao vogal Rocha Peixoto a cadeira do 2.º anno. Este senhor 
declarou que logo que o vogal Gomes Teixeira fosse promovido a cathedratico, lhe 
cederia a cadeira de 2.º anno, e pediu auctorização á Faculdade para fazer o serviço 
que pertencesse ao vogal Gomes Teixeira, regendo este a cadeira de segundo anno 
durante o tempo em que elle estivesse a reger alguma cadeira em logar do vogal 
Gomes Teixeira. Tudo isto foi approvado pela Faculdade. 








Congregação de 16 de março de 1880 
 “[…] 





Congregação de 13 de dezembro de 1880 
 “ […] 
 O D.r Gomes Teixeira fez ver á Faculdade a necessidade de sollicitar do 
Governo a concessão d’uma verba destinada ao estabelecimento da Bibliotheca da 
Faculdade, ficando o mesmo D.r Vogal encarregado de formar uma relação dos 
livros cuja acquisição se torna mais urgente, afim de officiar depois 





Congregação de 6 de novembro de 1883 
 “ […] 
 O Ex.mo Presidente apresentou um officio, que lhe foi dirigido pelo Director 
da Academia Polytechnica do Porto, convidando aquelles dos Lentes da Faculdade 
que estivessem desembaraçados de serviço, a irem reger algumas das três cadeiras 
da mesma Academia que se acham fechadas por falta de pessoal. 
 O conselho tomou conhecimento d’este officio, ao qual não pode satisfazer 
por estar no mesmo caso que a Academia relativamente á falta de pessoal em 
serviço, tornando-se por isso necessário que três dos Lentes da Faculdade tenham 
estado accumulando duas cadeiras afim de que nenhuma se achasse fechada. O 











Congregação de 7 de junho de 1884 
 Carta de despedida de Gomes Teixeira apresentada por Rocha Peixoto. 
 
 “[…] 
 O digno vogal Dr. Gomes Teixeira, digo Dr. Rocha Peixoto apresentou e leu 
uma carta que havia recebido do Sr. Dr. Gomes Teixeira pedindo-lhe que, em seu 
nome, participasse ao Conselho da Faculdade de Mathematica que, tendo sido 
transferido d’esta Universidade para a Academia Polytechnica do Porto, deixava de 
fazer parte do mesmo Conselho, ao qual enviava desde já os seus cumprimentos de 
despedida enquanto o não vinha fazer pessoalmente, como tencionava. 
 O Conselho resolveu que na acta d’esta congregação se lançasse a nota da 
apresentação da referida carta pelo digno vogal Dr. Rocha Peixoto, acompanhando-
a d’um voto de agradecimento ao Sr. Dr. Gomes Teixeira por esta attenção e de 
sentimento pela sua sahida da Universidade. E ficado o Secretario da Faculdade 
encarregado de transmittir estas deliberações ao Sr. Dr. Gomes Teixeira. 
 […]” 
 
Actas das Congregações da  
Faculdade de Mathematica da Universidade de Coimbra  
reunidas para elaborar o projecto da reforma da mesma faculdade  
no anno lectivo de 1886 a 1887 
(Coimbra, Imprensa da Universidade, 1887) 
 
ACTA N.º 1 
Congregação nocturna de 22 de dezembro de 1886 
  “[…] 
 O Sr. Presidente abriu a sessão declarando que o assumpto da discussão era 
a reforma que a faculdade tem de propor ao governo de Sua Majestade. 
 Foi approvada a acta da ultima congregação. 
 O dr. Luiz da Costa e Almeida ponderou que a primeira questão a tratar 
naturalmente era a da conveniência de considerar uma só classe de alumnos, sendo 
portanto supprimidas as de voluntários e obrigados; e que logo em seguida 
entendia que a faculdade devia tratar da distribuição das disciplinas, declarando 
elle desde já que tinha por indispensável o alargamento do estudo das 
mathematicas puras. 
 O dr. Rocha Peixoto declarou que tomaria como propria a responsabilidade 
de todas as deliberações da faculdade n’este assumpto, embora contrarias a 
quaesquer ideias por elle apresentadas em documentos publicos. 
 […]”  




ACTA N.º 2 
Congregação nocturna de 24 de dezembro de 1886 
  “[…] 
 Depois d’alguma discussão, em que tomaram parte todos os vogaes 
presentes, foi resolvido, por unanimidade, propor ao governo de Sua Majestade: 
 1.º A creação d’uma cadeira, sendo assim elevado a nove o numero de lentes 
cathedraticos, mas ficando o numero actual de lentes substitutos. 
 2.º A seguinte distribuição das disciplinas proprias da faculdade: 
 
1.º ANNO 
1.ª cadeira – noções fundamentaes de algebra superior, geometria analytica, 
calculo differencial e integral;  
2.º ANNO 
2.ª cadeira – Continuação de algebra superior e geometria analytica; 
geometria descriptiva (1.ª parte); 
3.ª cadeira – Continuação do calculo differencial e integral; calculo directo e 
inverso das differenças; calculo das variações; 
3.º ANNO 
4.ª cadeira – Mechanica racional (1.ª parte); 
5.ª cadeira – Geometria superior; geometria descriptiva (2.ª parte); 
4.º ANNO 
6.ª cadeira – Astronomia pratica e geodesia; 
7.ª cadeira – Calculo das probabilidades; theoria dos erros; astronomia 
physica; 
5.º ANNO 
8.ª cadeira – Mechanica (2.ª parte); mechanica celeste; 
9.ª cadeira – Analyse superior; physica mathematica; 
  
 3.º Que as aulas, em cada uma d’estas cadeiras, sejam em dias alternados, 
como as actuaes dos últimos três annos da faculdade; 
 4.º Que, em cada uma das aulas, a duração d’uma lição nem seja inferior a 
duas horas, nem superior a duas horas e meia, podendo o professor respectivo 
destinar meia hora para applicações praticas; 
 […]” 
 







Processo de Gomes Teixeira na Universidade de Coimbra 
 
“Processo de Teixeira, Dr. Francisco Gomes 
(Professor, Séc. XIX, Faculdade de Mathematica)” 
 
Arquivo da Universidade de Coimbra (Cx. 357) 
 
Dados da capa do processo: 
“Nasc.  28 de Janeiro de 1851 
Natur. 
1.ª Matrícula  2 de Outubro de 1869 
Bach.  15 de Julho de 1873 
Form. 25 de Junho de 1874 
Exame privado 
Lic. 8 de Janeiro de 1875 
Rep. 
Conc. Mag. 30 de Junho de 1875 
Dout.  18 de Julho de 1875 




NOTA – Foi Professor na Universidade do Porto”  
 
Carta manuscrita dirigida ao Reitor da Universidade de Coimbra Dr. Avelino 
César Callisto 
“Foi para mim motivo de grande satisfação o honroso officio que V. Ex.a vem 
de me dirigir em nome da Faculdade de Mathematica da Universidade e do 
Conselho de Decanos, como representante da mesma Universidade, felicitando-me 
pelo premio que me foi conferido pela Academia Real das Sciencias de Madrid.  
A Universidade de Coimbra, a que me ligam as mais gratas recordações da 
minha vida, dirigiu os meus primeiros passos no caminho das sciencias, animou-me 
com as suas classificações, concedeu-me o mais elevado dos gráos que ella confere e 
admittiu-me no seu professorado. Depois, apesar de me ter ausentado d’ella, tem 
continuado a animar-me com o seu applauso e a honrar-me com a sua approvação 
na lucta contra as difficuldades da sciencia. A tantos e tão importantes favores 
correspondo eu com a mais viva gratidão e fazendo votos pela prosperidade d’essa 




gloriosa instituição, que, pela sua organisação e pelas suas nobres tradições, tanta 
honra dá ao nosso paiz. 
Queira pois, V. Ex.a receber os meus agradecimentos, e ser interprete dos 
meus sentimentos de mais alto reconhecimento perante o Conselho da Faculdade de 
Mathematica e perante o Conselho de Decanos; e ainda, perante o primeiro, dos 
meus sentimentos de saudosa estima e, perante o segundo dos meus sentimentos de 
veneração e profundo respeito. 
Deus guarde a V. Ex.a  Porto  26 de Abril de 1900 








Correspondência de Gomes Teixeira 
 
A numeração das cartas segue o “Índice” publicado em [Vilhena, 1935]; pp. 
211-312. Note-se que Vilhena intitula esta lista como “Correspondência científica de 
Gomes Teixeira, arquivada na Universidade de Coimbra” (onde ainda se encontra 
tendo sido consultada em Outubro de 2010) e que esta foi elaborada “pelo próprio 
Gomes Teixeira”. Contudo, deve-se ainda acrescentar que, segundo palavras do 
próprio Gomes Teixeira: 
“Contém este livro o índice da minha correspondência com diversos homens 
de ciência portugueses e estrangeiros. Seguindo o uso estabelecido para tais 
colecções, reunimos não só as cartas relativas a assuntos científicos mas também 
outras que não estão neste caso. Entre os signatários das cartas encontram-se alguns 
de grande nome e outros de nome modesto. 
São porém quase todos autores de trabalhos impressos em colecções 
científicas mais ou menos importantes. 
Contém ainda este volume o índice de uma série de cartas escritas por mim 
a Bento Carqueja, Director do Comércio do Porto, e publicadas neste jornal, durante 
uma viagem de estudo que fiz em 1910.”879 
 
Arquivo da Universidade de Coimbra (VI-III-5-4-[1-9]) 
 
Volume 1 (VI-III-5-4-1) 
 
Carta n.º 19: O Secretario da Faculdade de Math.a, José Freire de Sousa880 
 
 “O Conselho da Faculdade de Mathematica, ao qual foram apresentadas 
pelo seu digno vogal Dr. Rocha Peixoto, na Congregação de 7 do corrente, os 
cumprimentos de despedida que V. Ex.cia se dignou enviar-lhe pela sua 
transferência para a Academia Polytechnica do Porto, encarregou-me de dirigir a V. 
Ex.cia, em nome de todo o Conselho, os seus agradecimentos por esta obsequiosa 
attenção, e de expressar o sentimento com que recebe a noticia de V. Ex.cia deixar de 
fazer parte d’elle. 
                                                 
879 Documento dactilografado com carimbo do “Arquivo e Museu de Arte da Universidade 
de Coimbra” (surge ainda com a data de “7 Out. 1950” escrita a lápis) com o nome de 
Gomes Teixeira, existente no Processo Individual do Professor Francisco Gomes Teixeira no 
Arquivo da Universidade de Coimbra. 
880 No catálogo publicado por Henrique Vilhena esta carta surge erradamente como sendo 
da autoria de Rocha Peixoto. 




 Egualmente resolveu que na acta d’aquella Congregação ficasse lançada a 
nota da recepção da carta de V. Ex.cia e dos votos de agradecimento e pesar com que 
o Conselho a acompanha. 
 Coimbra, 9 de Junho de 1884” 
 
Carta n.º 150: Luiz da Costa e Almeida (O director da Faculdade de Sciencias) 
 
 “Em congregação do dia d’hoje o pessoal docente da 1.ª secção da Faculdade 
de Sciencias d’esta Universidade, tendo sido informado da valiosa offerta, com que 
V. Ex.a se dignou honrar esta corporação, enviando-lhe para a sua bibliotheca os 
volumes até hoje publicados dos Annaes Scientificos da Academia Polytechnica do 
Porto, e bem assim uma colecção completa das suas Obras sobre Mathematica, 
unanimemente resolveu que na acta se consignasse um voto de muito 
reconhecimento a V. Ex.a por tão importante donativo. 
 E mais resolveu esta corporação que á sala n.º 5 das Geraes d’esta 
Universidade, depois de convenientemente reformada, se dê a denominação – Sala 
Gomes Teixeira, commemorando assim a brilhante passagem de V. Ex.a n’esta 
Universidade, e como homenagem ao alto valor scientifico que todos reconhecem e 
admiram na pessoa de V. Ex.a. 
 Encarregado de participar a V. Ex.a estas resoluções da Faculdade, escusado 
será dizer que é com a maior satisfação que assim me desempenho de tão honrosa e 
grata missão. 
Saúde e fraternidade. 
Coimbra, 19 de Abril de 1913” 
 
Caixa 4 (VI-III-5-4-5) 
 
Carta n.º 1434: Daniel Augusto da Silva 
 
 “Funchal 24/3/75 
 Recebi e agradeço extremamente a sua offerta scientifica, que infelizmente 
não poderia apreciar tanto como ella merece por não haver trazido para esta ilha 
livro algum de mathematica, e ainda mais do que isso, desde bastantes annos me 
acho affastado dos estudos das sciencias exactas, que foram o meu enlevo durante 
muito tempo, mas a cujo prosseguimento impoz irremissível veto a deterioração 
profunda da minha saúde. 
 Creio que o 2.º dos dois ex. que V. Exa. me remetteu ficou na minha 





próximo Abril, terei o gosto de fazer a apresentação da vossa valiosa memória na 
Acad. das Sc.as, a qual de certo tributará á obra a estima, que já professa pelo auctor. 
 Eu [?] desejaria, que o meu amigo se propuzesse á carreira do magistério 
habilitando-se para uma cad.ra de mathematica na Esc.a Polyt.a. Além das vantagens 
scientificas, que poderia encontrar pela sua resid. na capital, a minha – e posso 
também dizer – sua Acad.a das Sc.as m.to lucraria em poder inscrever a V. Ex.a no n.º 
dos seus sócios effect.os. 
 São esses, além da justiça, os votos que fórma o  
 Seu m.to dedicado admirador 
 Daniel Aug.to da Silva” 
 
Carta n.º 1435: Daniel Augusto da Silva 
 
 “Lisboa 18/5/75 
 Tendo ultimamente regressado a Lisboa, na primeira sessão que houve, da 
1.ª classe da Academia R. das Sc.as, fiz a apresentação da sua muito valiosa 
Dissertação inaugural. O Secretario da classe transmittirá a V. Ex.a o testemunho da 
consideração com que foi sentida aq.a apreciável offerta. 
 Consta-me que V. Ex.a se destina ao magistério, na Universidade. Eu e todos 
os meus coll.as da Acad.a, que reconhecemos a sua tão notável propensão para as 
sc.as math.as, que já passou bem além de ser esperançosa, lamentamos m.to que não 
se propozesse V. Ex.a a uma collocação na Esc. Polyt.a de Lisboa, onde cultivando e 
illustrando essa sciencia, para a qual é tão vantajosamente predestinado, poderia ao 
mesmo tempo dar-nos o prazer, e prestar-nos o serviço de ser sócio effectivo da 
Academia, p.a o que se requer a residência effectiva em Lisboa. 
 Não pretendo porem contrariar com inoportunas insistências os seus 
intentos e resoluções, confessando apenas, que ao meu desejo ia associada a 
convicção de que a evolução scientifica das suas bellas faculdades, e os seus 
interesses pessoaes nada perderiam com a residência na capital. 
 Tanto de longe, como perto, continuaria a ser     
 De V. Ex.a dedicado admirador 
 Daniel Aug.to da Silva” 
 
Cartas n.º 1438: Daniel Augusto da Silva 
 
 “Lisboa 23/4/75 
 Tenho adiado a resp. á sua ult. e estimada carta porque esperava poder por 
essa mesma enviar-lhe notícia da apresentação do parecer relativo á sua candid.ra de 
sócio correspondente. 




 Infelizmente ora pela ausência de um, ora pela de outro dos membros do 
resp.o jury não tem vindo assignado o parecer do Dr. Horta – cuja [?] e conclusão é 
escusado mencionar. 
 Provavelmente a apresentação será feita na seg.te sessão da 1.ª classe (4 de 
Maio). 
 Envio-lhe hoje a sua mem.a que embora não fosse útil publicar-se serve 
porem p.a confirmar o convite, que por m.tos outros títulos merece o author. 
 O meu amigo Horta louvou m.to, como devia, a maneira modesta como V. 
Ex.a acceitou o meu cons.o conforme se vindo delle. 
 Não há vantagem em, m.mo hypotheticamente, pôr em duvida as [?] 
recebidas na sciencia, principalmente quando é novo no mundo scientifico o author 
do paradoxo. 
 Aguardando com impaciência a solução tão demorada da sua candid.ra 
académica, custa-me sempre calar a expressão do meu vivo desejo, já por outras 
vezes manifestado, de o ver, por mom.to da sua resid.a em L.a, nomeado sócio 
effectivo da nossa Academia. 
 Encontraria alli m.tos consócios, que seguramente seriam seus amigos como 
são já seus apreciadores. 
 Alli, geralmente na capital, teria uma vida m.to mais livre de subjeicções e de 
desgostos, do que lhe succederá em Coimbra, e encontraria mais larga esphera de 
activid.e e de publicid.e scientifica. 
 Não desanimo de que, com o tempo, venha a reconhecer que poderia 
desprender-se dessas ligações universitárias, m.mo sem incorrer na censura da 
ingratidão. Esta deve prender-nos o coração, porém não encadear a nossa posição, e 
violentar as nossas aspirações naturaes e necess.as para procurar o ambiente mais 
favorável ao desenvolvimento das n.as faculd.es.” 
 
Carta n.º 1440: Daniel Augusto da Silva 
 
 “Lisboa 8/12/75 
 Provavelmente terá recebido a esta hora, communicação do Secret.o da nossa 
Acad.a das Sci.as, agradecendo em nome da 1.ª classe a sua m.to importante 
Dissertação de concurso. A sua offerta produziu excell.e eff.o, em vista das poucas 
palavras, que se ouviu na occasião de a apresentar, pois que é m.to m.to raro, que a 
Acad.a receba communicações de tão elevado mérito. 
 Se aquelle trabalho não tivesse já tido um destino official, que exigiu a sua 






 F. Oom ainda hontem me fallou novamente na satisfação que teria em ver o 
meu amigo empregado no observatório da Tapada. 
 Talvez essa collocação não fosse incompatível com o seu ingresso no 
magistério da Universid.e. 
 Ant. J. Teix.a continua, seg.do creio, a ser lente da facul.e de math.a e é membro 
do Cons. geral das alfand.as, que tem as mesmas relações scientificas com as 
disciplinas dessa faculdade. 
 No magestoso edifício da tapada, o tão subido engenho de V. Ex.a 
encontraria uma arena esplêndida p.a applicação das suas bellas faculd.es. 
 Por amor da sciencia, e por m.ta estima por V. Ex.a, seria g.de prazer p.a mim, 
que se pudesse realizar a collocação, que Oom e eu achamos, que seria utilíssima.” 
 
Carta n.º 1443: Daniel Augusto da Silva 
 
 “Lisboa 23/6/77 
 “[…] 
 Vai abrir-se concurso para uma substituição de math.a na Escola Polyt.a de 
Lisboa; já não ouso fallar-lhe de novo nas conveniências scientificas e pessoaes da 
sua resid.a em Lisboa; demais agora conta em Coimbra com maiores vencim.tos. 
Devo porém dizer-lhe que foram lentes da Esc.a Polyt.a que me testemunharam o 
m.to que apreciariam que V. Ex.a se apresentasse no concurso. 
 […]” 
 
Carta n.º 1603: Luciano Pereira da Silva 
 
 “[…] 
 Há tempo que tenho a intenção de propor na Faculdade que seja dado á sala 
onde V. Ex.a professou, nas Geraes, o nome de Sala Gomes Teixeira, á semelhança 
do que se faz na Sorbonne. Está porém a sala ainda com uma mobília tão má, que 
ainda não me atraiu ainda. Quando a dotação chegar para transformar aquella sala 
n’uma aula decente, farei essa proposta. 
 […] 











Carta n.º 1604: Luciano António Pereira da Silva 
 
 “[…] 
 Não tem V. Ex.a nada que agradecer a quem teve a honra de ser seu 
discípulo e sempre venerar o seu nome illustre e vê com viva satisfação reconhecido 
por estranhos os grandes merecimentos do seu antigo mestre. 
 […] 
 Coimbra, 16.V.1900” 
 
Carta n.º 1620: Alfredo Rocha Peixoto 
 
 “Coimbra -1900-maio-9 
 Meu caro Francisco881, 
 […] 
 O nosso excelente amigo e collega D.or Almeida Garrett está contentíssimo 
com a prova de consideração que teve occasião de dar-te. Nesse telegramma que 
delle recebi hontem sei que elle regressou já; mas ainda não lhe fallei. Logo hei-de 
saber bem como tudo se passou hontem na câmara dos pares. 
 […]” 
 
Carta (Telegrama) n.º 1639: Almeida Garrett 
 
 “Para Porto de Cortes [8 de Maio de 1900] 
 Felicito V. Ex.a e paiz pela honrosissima manifestação que Camara Pares 
acaba fazer aos méritos pessoaes scientificos V. Ex.a especialmente pelo prémio 
conferido academia Madrid. 
 Almeida Garrett” 
 
Carta (Folheto) n.º 1640: Doutor Gonçalo de Almeida Garrett 
 
 Folheto intitulado “Homenagem da Camara dos Dignos Pares do Reino ao 
Doutor Gomes Teixeira por Iniciativa Do Doutor Gonçalo de Almeida Garrett”, 
datado de “8 de Maio de 1900” (Lisboa, Imprensa Nacional 1900). Reprodução do 
discurso efectuado por Almeida Garrett na Câmara dos Dignos Pares do Reino bem 
como de alguns outros elementos dessa câmara. 
  
                                                 
881 Existem várias outras cartas escritas por Rocha Peixoto em que este se dirige a Gomes 






Correspondência de Wenceslau de Lima882 
 
Cartas de Gomes Teixeira dirigidas a Wenceslau de Lima 
 





 Caro amigo 
 Permitte-me que te recommende A. Fernandes de Sá, que pretende ser 
professor da Academia de Bellas Artes, e pelo qual me interesso. Disculpa o 
incommodo que te dou. 
 Dispõe do teu amigo e colega, 




 Meu presado amigo 
 Rogo-lhe o favôr de dizer ao Wenceslau pelo telephone que lhe peço que não 
dê por ora ainda ordem para a policia entrar na Academia. Pensando um pouco 
mais parece-me que com prudencia e paciencia se pôdem evitar grandes desgostos. 
Eu estou convencido que a questão irá passando pouco a pouco se se evitar o mais 
possivel approximar a policia dos rapazes. 
 Disponha de um amigo, 




 Caro Wenceslau, 
 O Ramos é bem recebido pela secção de Mathematica e por mim. Não se tem 
aberto o concurso, porque não tem havido necessidade de preencher o logar, e 
porque vae dar muito trabalho a alguns lentes da secção de Mathematica, porque 
não se pode contar para elle nem com o Duarte nem com o Albuquerque. 
                                                 
882 Cartas dirigidas a Wenceslau de Lima existentes na Quinta do Paço em Vila Nova de 
Gaia, no arquivo pessoal do Doutor Rui Leite de Castro, a quem o autor agradece o acesso 
facultado.  




 Estive conversando ha tempos com os que teem de entrar em jogo, 
resolvemos abril-o no proximo anno lectivo. Agora porém appareceu uma nova 
questão, que tem relação com esta, e a respeito da qual foi o Carqueja encarregado 
de te fallar. Lembrar o Roberto Mendes, e foi applaudido por quase todos os lentes 
da Academia, que se proponha ao Governo a substituição dos tres logares de 
substitutos, um da secção de Philosophia, e dous da de Mathematica, por dois 
logares de lentes proprietarios, um para uma nova cadeira de Chimica Applicada, e 
outro para uma nova da cadeira de Construcções, desdobramento da do Laranjeira. 
É o unico modo de se poder crear na Acad. o curso de engenheiros chimicos. 
 Agradeço-te a resposta à minha carta a respeito do Mathematico. 
 Peço-te que não te esqueças do meu pedido a respeito do Dr. Rocha Peixoto. 
 Dispõe do teu amigo, 
 F. Gomes Teixeira 
 
 
 Mattosinhos, 25 de Agosto [1900?] 
 Meu caro amigo, 
 Vae na segunda feira para Lisboa o requerimento que enviaste. Não é 
necessario consultar professor algum, porque já tenho informado favoravelmente 
em annos anteriores alguns nas mesmas circunstancias. 
 Queres que te diga o que penso do jantar. Penso que teve coisas boas e coisas 
más. Das boas o melhor foi o teu discurso, que foi primoroso na fôrma e, no fundo, 
de um bom senso perfeito. Dou-te os meus parabens. 
 Dispões do teu colega amigo, 
 F. Gomes Teixeira 
 
 





 S. Cosmado, 16 de Novembro [1899?] 
 Meu caro amigo, 
 A prova de concurso a premio do teu filho foi boa. Escolheu bem os 
assumptos e tratou-os bem. Em lhe dar a classificação que teve não lhe fiz favor 
algum. Ganhou-a elle com o seu estudo e intelligencia. Nada tens pois que me 
agradecer. A nossa velha amisade só teve como effeito ser para mim um grande 
praser o ver elle classificado. 
 Espero ir brevemente para o Porto. 
 Dispõe do teu amigo, 
 F. Gomes Teixeira 
 
 
         
 
 24 de Julho de 1900 
 Meu caro amigo, 
 Venho de receber uma carta do Pedro em que me diz que pretende o lugar 
de Director do Observatorio da Serra do Pilar, que vae vagar pela saída do Andrea, 
e em que me diz que te peça o favor de o protegeres n’esta pretencção. Espero da 
tua amisade que o auxiliarás para elle obter este logar. Disculpa-me pelo 
incommodo que te dou e dispõe do teu amigo, 











 Caro amigo, 
 Recebi as tuas cartas. Podes estar certo de que não retiro a procuração para 
representar a Misericórdia na Assembleia do Banco de Portugal à pessoa que tu 
desejas que a represente. Desejo-te boas festas e dispõe do teu colega e amigo, 




 Caro amigo, 
 Depois de ter feito os convites para a regencia de Economia e de Commercio 
recebi uma carta do Castillo-Branco a respeito da questão Carqueja, à qual respondi 
dizendo-lhe que já nada se podia fazer. O alvitre que me mandaste dizer pelo 
Ferreira da Silva não me parece conveniente; não me fica bem, qualquer que seja o 
môdo como doure a pilula, dizer ao Costa e Almeida que me entregue a cadeira 
para a entregar ao Carqueja, dias depois de o convidar a reger a cadeira. Tu sabes 
quanto me é desagradavel não poder satisfazer ao teu pedido, mas vês bem que 
nada se pode fazer n’esta altura e o que devemos é esperar outra occasião que se 
appresente. Manda o teu colega e amigo, 




 Caro amigo, 
 Como não ha lucta para a eleicção da Misericórdia, rogo-te o favôr de me 
dizeres se é necessario que eu presida à eleicção ou não. No caso de não ser 
necessario presidir, sairei do Porto para Caldellas antes do dia da eleicção; no caso 
contrario esperarei por esse dia para sair no dia seguinte. 
 Dispõe do teu colega e amigo, 








Cartas de outras pessoas dirigidas a Wenceslau de Lima 
 
 
Caixa 3 – Pasta 185 
 
 [Selo da Reitoria da Universidade de Coimbra] 
 (s/d) 
 Meu Excelentissimo amigo, 
 É no dia 2, amanhã, às 4 horas da tarde, que El-Rei se digna receber a 
deputação da Universidade, que vae pedir-lhe que se declare seu Protector. 
 A deputação compõe-se do Conselho de Decanos e de todos os Professores 
que quiseram aggregar-se. 
 Remetti uma circular aos Lentes effectivos e hum assim aos Jubilados e 
Doutores, pois todos fazem parte do claustro pleno. 
 Também a remetti e vossa exc. Se hai tiver as insígnias e quiser aggregar-se à 
deputação, muito nos honrará. 
 Com [?] consideração e estima, 
 [3 assinaturas ilegíveis] 
 
 
Caixa 10 – Pasta 830 
 
 Meu presado colega e amigo, 
 O alumno Joaquim Torres, por quem vossa excelência tanto se interessa, e 
que me é também recommendado pelo Bernardino Machado, está muito arriscado a 
ficar mal no acto de physica. Descuidou-se durante o anno e, presummo que sabe 
muito pouco. 
 Farei diligencia porque elle diga alguma cousa com geito, e se o conseguir, 
passará; d’outra sorte não lhe poderei valer, porque já têem sido reprovados outros 
obrigados, que trabalharam mais do que elle. 
 Agradeço a vossa excelência as suas captivantes expressões de amisade e 
subscrevo-me com a mais subida consideração e affectuosa estima. 
 De vossa excelência 
 Coimbra, 16-VI-1901 
 Colega e amigo 









Notas biográficas de Wenceslau de Lima publicadas em 1887 
 
Homens Distinctos, Livro Biographico883 
Candido Elias Pereira, Rua Nova de S. Domingos, 81-3.º, Porto, 1887 
 
Dr. Wenceslau de Souza Pereira Lima 
 “Entre a pequena mas brilhante pleiade dos espiritos scintilantes, que fazem 
da sciencia um culto permanentee e sublime, destaca-se na primeira linha o perfil 
sympathico do nosso biographado, que, com o afan das almas sedentas de Verdade, 
se entrega profiadamente ás lides do saber, similhantemente ao mineiro que segue 
resoluto até ao extremo da ultima galeria. 
 O dr. Wenceslau de Souza Pereira Lima faz do estudo a sua habitual 
preocupação, o qual lhe ha robustecido o cérebro para as transcendências de 
problemas cuja solução só alcançam as intelligencias vigorosas e bem disciplinadas. 
Desde os estudos preparatorios até ao termo da sua brilhante carreira, revellou 
sempre o mais decidido amor pelo cultivo intellectual, sahindo dos seus exames 
coroado dos laureis que adornam as frontes illuminadas dos privilegiados do 
talento. 
 O seu trato primoroso, maneiras atrahentes, finissima educação, alma 
varonil, vastos conhecimentos, intelligencia vigorosa, eis os traços mais salientes do 
nosso biographado, que lhe conquistaram já no convivio social um lugar distincto e 
no mundo da sciencia um dos logares mais eminentes. 
 O dr. Wenceslau de Souza Pereira Lima, apezar dos seus poucos annos, 
possue conhecimentos que só se alcançam n’uma edade provecta, o que bem prova 
a lucidez do seu intellecto e o seu dedicado amor ao estudo. 
 O dr. Wenceslau de Souza Pereira Lima nasceu no Porto a 15 de Novembro 
de 1858, contando hoje 28 annos. Foi seu pae o commendador José Joaquim Pereira 
Lima, honrado negociante e capitalista fallecido a 10 de Junho de 1884, que pautou 
sempre pela norma de honradez e da bondade, sendo geralmente sentido o seu 
passamento. 
                                                 
883 Publicação que foi lançada em fascículos, cada um deles contendo notas biográficas de 
uma personalidade importante da época – antes do texto relativo a Wenceslau de Lima 
tinham sido publicadas as seguintes biografias: Príncipe D. Carlos, António Monteiro Rebelo 
da Silva, José Moreira da Fonseca, Visconde da Praceira, Luís Ferreira de Sousa Cruz, 
Francisco Simões Margiochi, António Bernardo de Almeida, Manuel Luís Correia, António 
Inácio da Fonseca, António Bernardino d'Almeida, António José de Sousa e António Júlio 
Machado. “Homenagem aos maiores vultos, que teem lugar nas sciencias, religião, politica, 
artes, lettras, commercio, industria e agricultura.” No final, pretendia-se “formar um album 
de retratos e biographias d’alguns personagens mais importantes do nosso paiz, o qual será 
encadernado com capas em percalina e lettras d’ouro que serão expressamente feitas para 





 Seus paes trataram de lhe dar uma educação esmerada, vendo-se logo nos 
primeiros annos quanto seria auspiciosa a sua carreira, attento o desvelo e vontade 
que mostrava pelo estudo, o que em verdade enchia de legitimo orgulho os 
progenitores que viam desenvolver-se á luz do conselho e virtude paternas aquella 
esperançosa vergontea. 
 Terminados os estudos preparatorios, resolveu dedicar-se ao cultivo das 
sciencias naturaes, para as quaes tendiam já as suas predilecções. Frequentou, pois, 
a faculdade de Philosophia da Universidade, sendo classificado em todas as 
cadeiras e obtendo premios em algumas, preciosos laureis que dizem mais do que 
mil phrases de elogio que podessemos architectar em encarecimento da sua 
intelligencia. 
 Em 1881 terminou a formatura d’aquella faculdade, recebendo informações 
distinctas: muito bem, 17 valores; e no 1.º de março de 1882 tomou o grau de 
licenciado na referida faculdade, recebendo eguaes informações, o que constituiu o 
justo galardão das suas lides escolares realisadas d’um modo brilhantissimo. 
 As informações recebidas foram de tal ordem e o seu saber foi tido em tal 
conta, que, por portaria de 2 do referido mez, foi encarregado pelo Reitor, depois de 
convidado pela faculdade, da regencia provisoria da cadeira de Zoologia, na qual 
esteve até mêado de abril, revellando então profundo conhecimento das sciencias 
naturaes. 
 Em 23 de outubro do mesmo anno fez o seu acto de conclusões magnas, 
havendo-se n’esse certamen scientifico com a maior distincção possível. A sua 
dissertação inaugural, uma affirmativa do seu vigoroso talento, é uma interessante 
monographia dos carvões naturaes, trabalho importante que aquilata da sua elevada 
capacidade. 
 Tendo vagado o logar de substituto de sciencias naturaes na Academia 
Polytechnica do Porto, o dr. Wenceslau de Lima concorreu a esse logar, fazendo as 
respectivas provas em novembro do mesmo anno e apresentando para dissertação 
do concurso um estudo sobre a função chlorophyllina, que lhe valeu os elogios dos 
entendidos pelo cabedal de sciencia desenvolvido n’esse producto do seu profundo 
saber. 
 Em 15 do mesmo mez foi approvado pelo conselho escolar d’aquelle 
instituto scientifico por unanimidade de votos, e em 25 pertencia já ao corpo 
professoral da Academia, recebendo por esse tempo solemnemente na 
Universidade de Coimbra o grau de doutor em philosophia natural. 
 Radicou tam fundo as sympathias, que nas eleições supplementares 
realisadas em 5 de Novembro de 1882, nos circulos que se achavam vagos, foi eleito 
deputado pelo circulo 10 (Guimarães); e depois, em 1884, apresentou a sua 




candidatura por Lamego e Tarouca (circulo n.º 53), sendo eleito em 29 de Junho 
d’esse anno. 
 Aos seus serviços prestados á sciencia no campo do magisterio superior, 
vieram juntar-se os serviços prestados ao paiz no sentido de dar á Academia 
Polytechnica aquelle brilhantismo e orientação que caracterizam institutos identicos 
alargando-lhe a área das disciplinas. 
 A sua voz auctorisada fez-se ouvir no parlamento mais do que uma vez, não 
para terçar em pugnas estereis de egoismo ou interesse pessoal, mas para servir a 
sua patria com aquelle ardor e desinteresse que só possuem os espiritos que pairam 
muito acima das cousas vulgares. 
 […] 
 Como deputado o seu nome está ligado a projectos importantes, pela sua 
quasi totalidade interessando á instrucção publica, a culminancia para onde tem 
convergido toda a sua energia prestimosa, todo o clarão do seu espirito cultissimo. 
 […] 
 Foi também quem em 1884 na camara dos deputados relatou e sustentou o 
projecto de lei n.º 55, que organisa o conselho superior de instrucção publica a qual 
é destinado a prestar valiosos serviços á causa da instrucção nacional. 
 Mas a nota mais importante dos serviços prestados ao ensino publico pelo 
dr. Wenceslau de Lima, é que a elle se deve a reorganisação do ensino na Academia 
Polytechnica do Porto, reorganisação que só póde comparar-se á que lhe imprimiu 
em 1837 o grande estadista Manoel da Silva Passos, sendo ainda mais importante 
do que esta, o que constitue o mais honroso diploma dos serviços prestados pelo 
nosso biographado á instrucção nacional, que muito tem a esperar da energia e 
intelligencia de tão illustre campeão. 
 A organisação da Academia Polytechnica era em extremo defeituosa: um 
grande numero de cursos heterogeneos, e limitadissimos os meios para desenvolver 
o ensino. Por muitissimas vezes tinham sido apontados esses defeitos pelo conselho 
escolar; e ainda em 1864 os traçara com mão de mestre o conselheiro José Maria 
d’Abreu, que veio ao Porto fazer uma inspecção ao mencionado estabelecimento, 
publicando um desenvolvido relatorio que foi impresso. Mas apesar de não terem 
faltado zelosos campeões de bom nome d’aquelle instituto scientifico, não tinha 
havido quem luctasse vantajosamente contra as difficuldades d’uma similhante 
empreza, cujo exito estava reservado ao esforço varonil d’um novel doutorado, o dr. 
Wenceslau de Lima, cheio de confiança no evento do seu ideal civilisador. 
 O dr. Wenceslau de Lima, entrando para a Academia, propoz-se realisar 
aquelle difficil emprehendimento. Á sua iniciativa são devidos os projectos de lei, 






 Aos seus intelligentes esforços, quer como deputado, quer como vogal do 
conselho superior de Instrucção Publica, se deve a realisação de um notavel 
progresso no ensino publico portuguez, pois que não só foram de um modo 
racional organisados os cursos da Academia Polytechnica, que hoje póde comparar-
se a diversos estabelecimentos similares no estrangeiro, como também fornecidos 
melhores meios para a instrucção pratica dos seus alumnos. A comparação da 
actual organisação da Academia Polytechnica, preceituada no Decreto de 10 de 
setembro de 1885, com a anterior mostra a valia da reforma e o seu grande alcance. 
Em virtude da sua latitude e desenvolvimento, no anno lectivo de 1885-1886 foram 
admittidos os alumnos militares á frequencia d’um curso preparatorio para os 
annos especiaes, cursos que a Academia devia ministrar segundo o disposto no 
Decreto de 2 de setembro de 1884 e regulamento de 2 de junho de 1873, mas para 
que não eram concedidas licenças, attenta a viciosa organização do mencionado 
estabelecimento. 
 Os serviços prestados pelo nosso illustre biographado á instrucção publica, 
são o melhor titulo de gloria que póde ambicionar um espirito ardentemente votado 
á augusta cruzada do ensino nacional. 
 O conselho escolar, apreciando devidamente estes serviços, tributou-lhe uma 
homenagem única nos annaes da Academia, e talvez sem precedentes na história 
dos outros estabelecimentos scientificos portuguezes, pois deliberou em sessão de 9 
de Junho de 1885 que não só lhe fosse enviada uma mensagem de agradecimento e 
louvor como também collocado o seu retrato na sala nobre das suas sessões. 
 Esta prova de elevado apreço é sem duvida o maior galardão a que póde 
aspirar um caracter prestimoso e sinceramente dedicado ao progresso scientifico. 
 O dr. Wenceslau de Lima conta apenas 28 annos, mas os actos da sua vida 
são taes e de tal valia, que lhe dão as verdadeiras proporções d’um trabalhador 
infatigavel, d’um campeão retemperado no largo tirocinio d’um verdadeiro 
reformador. 
 Passando agora á orientação scientifica do nosso biographado, […]. 
 […] 
 A nação tem muito a esperar do talento vigoroso do dr. Wenceslau de Lima, 
que, na cadeira do ensino, se revela um professor abalisado e estudioso; na tribuna 
parlamentar, um cidadão prestadio, ardentemente dedicado á mentalidade do paiz; 
e, no tracto civil, um perfeito cavalheiro, conquistando pelas suas bellas qualidades 
as mais geraes sympathias. 
 O nosso biographado allia, emfim, a um espirito culto, a uma intelligencia 
robustissima, um coração aberto as ondulações suaves do Bem, e um caracter onde 
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